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importuno  ruido  de  uma  sociedade  gasta  e  podre  que  esbo- 
roava, não  tanto  ao  impulso  dos  bárbaros,  como  pelos  eíTeitos 
da  própria  dissolução  interior.  Quando  os  olhos  do  espirito 
descortinam  a  espada  vingadora  do  archanjo  flammejando 
no  céu  da  pátria,  o  coração  anceia  a  paz  das  solidões,  e  a 
cabeça  curva-se  ante  os  decretos  de  cima.  Luctar  comsigo, 
com  os  homens,  ou  com  a  natureza  pôde  ser  grande  e  forte : 
luctar  com  a  providencia  não  é  esforço,  é  loucura. 

Antes  que  vans  esperanças  affastassem  por  alguns  mezes 
o  auctor  dos  seus  graves  trabalhos,  já  por  curtos  mas  fre- 
quentes intervallos  elle  interrompera  a  redacção  d'este  volu- 
me. Como  o  previra  na;  poucas  palavras  da  advertência 
preliminar  posta  á  frente  da  obra,  o  systcma  adoptado  por 
elle  de  buscar  a  verdade,  e  só  a  verdade,  suscitou  despeitos 
e  cóleras  que  por  muito  tempo  murmuraram  ao  longe,  até 
que  emfim,  accumuladas,  estouraram  em  procella  furiosa; 
procella  no  carrancudo  dos  horisontes,  no  estampido  do  des- 
fechar; fumo  e  vaidade  nos  seus  imagioarios  effeitos.  O  au- 
ctor do  livro  foi  accusado  de  tudo :  de  impio,  de  inimigo  da 
pátria,  de  vendido  aos  estrangeiros,  de  ignoroate,  de  orgu* 
Ihoso,  e  até  de  falsario.  O  livro,  esse,  propriamente,  não  foi 
accusado  de  nada;  porque,  para  haver  accusaçdes  contra  o 
livro,  cumpria  provar  (ou  tentá-lo  ao  menos)  que  taes  ou 
taes  entre  os  milhares  de  monumentos  em  que  elle  se  estri- 
bava, ou  não  existiam,  ou  eram  falsos,  ou  mal  interpreta- 
dos; era  preciso  mostrar,  bem  ou  mal,  que  taes  ou  taes  fa- 
ctos, ahi  desprezados  como  fabulosos,  ou  reduzidos  ás  suas 
exactas  dimensões,  haviam  occorrido  como  a  credulidade 
irreflexiva  por  muito  tempo  os  acceitara.  Para  isto  necessi- 
tava-se  de  luzes  históricas  pouco  vulgares  e  de  dotes  de  es- 
pírito que  os  Ímpetos  cegos  da  ira  não  podem  supprir.  Âs 
injurias  reproduzidas  por  mil  formas  são  argumento  de  uma 
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Irislc  fecundidade  de  imas:inaçilu,  não  de  cabedal  de  dou- 
trina. Nas  ques.tões  de  sciencia  positiva  as  aiFrontas  e  ca- 
lumnias  dos  apaixonados  podem  ferir  o  individuo;  mas  o  iivro 
passa  incólume  e  vai  buscar  mais  competentes  juizes  na  pos- 
teridade. Como  apreciará  ella  o  estado  ifctual  da  sciencia 
histórica  d'este  paiz  quando  fria  e  placidamcntc  examinar  o 
theor  das  aggressôes  de  que  se  tornou  alvo  o  auctor  da 
Historia  de  Portugal? 

Estaá  aggressôes  foram  tentaçUo  demasiado  forte  para 
quem  estava  aflfeito  6s  luctas  da  imprensa.  Como  homem  que 
é,  o  auctor  teve  a  fraqueza  de  repeilir  essas  aggressôes,  e  de 
retardar  assim  a  continuação  do  seu  trabalho.  Devia  guardar 
silencio  emquanto  homens  competentes  não  entrassem  na  dis- 
cussão: devia  tolerar  que  a  malevolencia,  confrangida  na  sua 
incapacidade,  escorregasse  da  borda  dos  púlpitos,  rolasse  pe- 
los charcos  das  ruas,  se  revolvesse  no  lixo  accumulado  ao  li- 
miar dos  prostíbulos  mais  infectos,  e  que,  trepando  ao  alto 
dos  prelos,  lhe  esparrinhasse  os  vestidos  com  todas  as  asque- 
rosidades  absorvidas  nesta  singular  viagem.  O  tempo  e  o  pro- 
gresso dos  estudos  históricos  completariam,  pelo  profundo 
esqueciniento  de  tantas  vergonhas,  a  justiça  que  desde  logo 
os  espirites  desassombrados,  os  homens  instruidos  fizeram 
tanto  ao  auctor  comei  aos  seus  antagonistas.  Para  isso  bas- 
tava, de  feito,  possuir  certa  somma  de  idéas  geraes,  o  amor 
á  verdade  e  honestidade  htterarias,  e  o  habito  de  observar 
e  comparar.  Os  adversários  do  auctor  mostravam- se  tão  in- 
hábeis,  que  não  podiam  iiludir,  nem  por  poucos  momentos, 
os  inteligentes  e  imparciaes.  Assim,  elle  commetteu  um  du- 
plicado erro  (cumpre  confessá-lo  aqui)  malbaratando  o  tempo, 
e  dando  vulto  a  cousas,  que,  consideradas  á  luz  histórica  e 
litteraria,  eram  insignificantissimas. 

No  meio  das  diversas  publicações  mais  ou  menos  tendentes 
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a  lançar  o  odioso  sobre  o  auctor,  vista  a  impossibilidade  de 
refutar  seriamente  o  livro,  appareeeu  uma,  onde  a  incapa- 
cidade de  tractar  questdes  históricas  procurava  disfarçar-se 
com  o  apparato  da  erudição.  Ahi,  sem  se  abandonar  o  sys* 
tema  de  verter  suspeitas  sobre  as  intenções  e  o  caracter  do 
escriplor,  combatia-se  o  livro  com  certas  apparencias  de  dis- 
cussão scientifica.  Á  crítica  severa  com  que  certos  factos, 
tornados  absurdos  á  força  de  exaggerações,  haviam  sido 
reduzidos  ao  seu  justo  valor,  oppunham-se  testemunhos  des- 
conhecidos tirados  de  fontes  arábicas.  Adduziam-se  os  textos 
originaes:  e  é  certo  que,  se  essa  publicação  não  revelasse 
por  si  mesma  a  falta  absoluta  de  noções  históricas  em  quem 
a  escreveu,  o  auctor  d'este  livro  não  poderia  deixar  de  he- 
sitar sobre  esses  novos  textos,  que  se  lhe  offerccíam  n'um 
idioma  que  sempre  confessou  ignorar.  Se  não  fosse  tal  re- 
velação, elle  teria  obrigado  o  seu  contendor,  por  uma  discus- 
são grave,  a  mostrar  qual  era  o  valor  real  d'aquelles  textos, 
e  se  elles  tinham  bastante  força  para  contrastar  as  conside- 
rações de  critica  que  pareciam  invalidã-los.  Havia,  pprém, 
nesse  escripto  uma  ausência  tão  completa  de  argumentação 
sensata,  e  dos  conhecimentos  mais  triviaes  das  cousas  da 
Península  nos  séculos  XII  e  XIK,  que  a  discussão  séria  fôra 
impossível.  O  auctor  Umitou-se,  por  isso,  a  escrever  n'um 
jornal  uma  carta  onde  se  faziam  avultar  os  despropósitos 
históricos  contidos  naquclle  opúsculo.  A  resposta  foi  qual  se 
devia  d*esperar  do  amor  próprio  ferido:  era  a  desorientação 
levada  ao  seu  ultimo  auge.  Replicar-lhe  seria  crueldade  e 
não  um  gracejo  legitimo. 

Assim  Qcaram  as  cousas,  quando,  passados  alguns  mezes, 
o  auctor  recebeu  uma  carta  de  Madrid,  de  letra  para  elle 
desconhecida.  Procurando  no  fim  d'essa  carta  o  nome  de 
quem  a  escrevia,  achou  com  admiração  o  de  um  dos  mais 
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célebres  arabístas  da  Europa,  o  professor  D.  Pascual  de 
Gayangos,  a  quem  a  Inglaterra  deve  a  versão  da  Historia 
das  Dynasíias  mohameíanas  da  Hespanha^  por  Ál-makkarí, 
livro  onde  a  alta  importância  do  texto  é  excedida  pela  cri- 
tica e  erudição  pasmosa  das  notas  e  appendices  que  o  acom- 
panhara, e  que  bastaram  para  elevar  o  professor  Gayangos 
á  altura  dos  primeiros  orieirtalistas  modernos.  O  prazer  Ávido 
com  que  o  auctor  encetou  a  leitura  da  carta  do  escriptor 
hespanhol  fácil  é  de  imaginar;  mas  ao  acabA-la,  o  prazer 
tinha  degenerado  em  tristeza.  Versava  a  carta  sobre  essas 
passagens  de  auctores  árabes  que  se  tinham  querido  contra- 
por á  Historia  de  Portugal.  Sinceramente,  o  mais  vivo  de- 
sejo do  auctor  d'este  livro  é  que  as  nossas  misérias  litterarias 
nunca  ultrapassem  as  fronteiras,  para  não  servirem  de  for- 
tificar a  idéa  que  geralmente  se  faz  do  nosso  atrazo.  Por 
casualidade,  porém,  outro  escriptor  hespanhol,  passando  por 
Lisboa,  levara  ao  professor  de  Madrid  o  malfadado  opúsculo. 
Gayangos  tinha  lido  a  Historia  de  Portugal^  e  indignado 
dos  meios  a  que  se  recorria  para  a  combater,  pegou  na  penna 
e  escreveu  o  que  o  leitor  vai  ver.  Publicando  esta  carta,  não 
DOS  move  nem  um  sentimento  de  vingança,  nem  o  desejo  de 
desforço.  Vingança  e  desforço,  de  quem,  e  de  que  ?  Impri- 
mimo-la, porque  é  um  pedaço  de  crítica  histórica  excellente, 
e  porque  pôde  servir  aos  escriptores  novéis  de  salutar  licçâo 
para  nunca  recorrerem  a  meios  ignóbeis  nas  contendas  lit- 
terarias, nem  cobrirem  jamais  o  rosto  com  a  mascara  de  uma 
falsa  sciencia,  mascara  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  tem  de 
cair  por  terra.  A  carta  é  a  seguinte: 

Madrid,  5  de  enero  de  1852. — Mui  seilor  mio  y  de  mi 
singular  aprecio :  Acaso  llegó  estos  dias  A  mis  manos  el  folleto, 
que,  con  cl  titulo  de  Exame  histórico  em  que  se  refvÂa  a 
opinião  do  sr.  A,  Herculano  sobre  a  batalha  do  campo  de 
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Ourique^  etc,  acaba  de  publicar  cn  csa  el  académico  Â.  C.  P. 
Aficionado  yo  á  los  estúdios  históricos  y  especialmente  á  aquel- 
los  que  tienen  relacion  con  la  dominacton  de  los  árabes  y 
moros  en  nuestra  penipsula  ibérica,  babtendo  adernas  leido 
lo  que  V.  muy  cuerdamente  díce  acerca  de  dicho  soceso,  é 
iuteresado  por  Io  tanto  en  la  cuestion  que  se  debatia,  lei  con 
la  mayor  atencion  el  citado  opúsculo,  traido  de  Lisboa  por 
mi  antiguo  y  apreciable  amigo  D.  Sinibaldo  Mas.  Desde  luego 
confíeso  que  las  palabras  aquelias  de  atoffereeido  a  lodos  os 
portuguezes  flmanies  da  gloria  nacional»  que  se  leen  en  Ia 
portada,  me  dieron,  como  se  suele  decir,  muy  mala  espina, 
pues  era  evidente  que  el  autor  dei  folteto,  no  satisfecbo  con 
las  armas  que  podian  subministrarle  la  razon  y  la  critica, 
pretendia  escudarse  con  la  égida  dei  popular  patriotismo,  en 
semejantes  cuestiones  siempre  ciego  é  incauto  y  por  consi- 
guiente  juez  inhàbil  para  dirimirias.  Asi  sucedió:  la  lectura 
dei  opúsculo  me  hizo  luego  conocer  que  la  ignorância  y  la 
pasion  ocupaban  el  lugar  de  Ia  critica ;  y  como  era  de  temer 
por  otra  parte  que  la  erudicion  tan  rancia  coroo  inoportuna 
de  que  alli  se  baze  alarde,  y  los  textos  arábigos  que  se  adu- 
cen  sorprendiesen  á  algun  incauto,  no  familiarizado  com  el 
estúdio  de  dicha  lengua,  me  decidi  á  tomar  la  pluma  y  salir 
â  la  defensa  de  Ia  opinion  que  V.  sustenta,  á  saber  qne  «el 
suceso  de  Ourique  no  pasó  de  una  escaramuza.»  A  mi  modo 
de  ver,  la  tal  batalla  puede  correr  parejas  con  15  nuestra  de 
Clavijo,  cuja  falsa  relacion,  fraguada  siglos  despues  con  el 
solo  y  único  fin  de  proporcionar  á  la  iglesia  de  Santiago 
pingues  rentas,  ha  sido  y  est6  ya  suficientemente  demon- 
strada por  escritores  nacionales  y  estrangeros. 

Entre  los  argumentos  dei  académico  para  probar  que  la 
batalla  de  Ourique  fué  campal  y  sangrienta,  figuran  en  primer 
termino  los  textos  de  dos  escriptores  árabes.  Examinemos 
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dichos  textos  y  sus  autores,  y  veremos  que  el  crítico  no  sabe 
la  lengua  que  maneja,  y  que  las  palabras  que  copia  no  dicen 
ni  por  pienso  lo  que  el  autor  quiere  que  digan. 

És  el  prímero  el  de  un  autor  moderno  á  quien  nuestro 
critico  llama  Hanud  el  Nabil  (debe  ser  Ahmed  En  Nébil) 
y  autor,  segun  él  dice,  de  un  viaje  ó  itinerário  porEspaQa, 
en  el  que  introduze  (son  sus  mismas  palabras)  «los  prínci- 
pales  bechos  de  los  rausulmanes,  desde  su  primera  invasion 
dirigida  por  Táríq  basta  la  siempre  infausta  batalla  de  Al- 
casar**quebir. )»  Dicha  assercion  contiene  desde  luego  varias 
inexactítudes  y  tiene  adernas  todos  los  visos  de  falsa.  És  cierto 
que  fr.  F.  dei  Puerlo*  en  su  Mhion  Historial  de  Marruecos 
lib.  V,  cap.  XI,  Pé  452,  babla  de  un  moro,  principal  alcaide 
y  pariente  cercano  dei  emperador  de  Marruecos,  qne  por  los 
allos  de  16^6  fué  enviado  en  embajada  a  nuestro  D.  Feli- 
pe IV.  No  consta  de  una  roanera  positiva  fuese  el  autor  de 
dicho  itinerário,  antes  bien  parece  haberlo  sido  otro  emba- 
jador  moro  que  vino  á  Espaíla  en  tiempo  de  Carlos  II.  Esta 
objeccion,  sin  embargo,  és  leve  y  de  poca  monta  ai  lado  de 
las  que  vamos  á  hacer. 

Dicho  embajador,  pues,  viniese  6  no  en  tiempo  de  Fe- 
lipe IV,  escribió  un  itinerário  muy  puntual  de  cuanto  vió  y 
observo  por  EspaQa,  dando  pruebas  en  Io  que  dice  de  nues* 
tro  pays  de  bastante  erudicion  y  sano  juicío.  De  vez  en 
coando,  ai  visitar  alguna  de  las  capitales  dei  império  mus- 
limico  en  la  Península,  como  Córdoba,  Toledo,  Sevtlla  y 
otras,  introduce  algun  hecho,  aunque  ligero,  que  prueba  es* 
taba  bien  versado  en  la  historia  de  los  árabes  espafiloles. 
Al  llegar  á  Tarifa,  punto  em  que  desembarco,  refiere  la  en- 
trada de  Tarif  (á  quien  algunos  modernos  han  confundido 
con  Táríq)  tomando  de  aqui  pretexto  para  introducir  en  la 
mera  relacion  de  un  viaje  ó  itinerário  un  sin  fín  de  noticias, 
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á  cual  mas  curiosa,  sacadas  de  libros  que  nos  son  enlera- 
mente  desconocidos,  pêro  que  sin  duda  eran  aun  comunes 
en  su  tiempo.  Pêro  és  de  advertir  que  ninguna  de  las  ex- 
presadas  noticias  és  posterior  a  los  sucesos  de  Ia  conquista 
(ã  lo  menos  en  el  manuscrito  que  tenemos  á  la  vista) ;  todas 
se  refieren  á  Musa  ó  á  Táriq,  ó  á  las  condiciones  impuestas 
á  los  cristianos  vencidos,  como  ya  hize  observar  en  una  me- 
moria mia  impresa,  aunque  no  publicada,  sobre  la  autenii" 
cidad  de  la  crónica  denomifULda  dei  Moro  RasiSf  p.  13. 
Ahora  bien,  en  dicho  manuscrípto  se  halla  en  efecto  el  pasage 
que  nuestro  crítico  aduce  en  apojo  de  su  opinion,  y  que 
como  se  va  á  ver  nada  tiene  que  ver  con  el  asunto  en  cues- 

tion.  Dice  asi:  ^1  ^jJN!  ja\  J,  ^^^^I  .Uic  jajo  Jli^ 

que,  traducido  ç^\y\j  f^r*'j'  sj^  Uc*  (jj^  ^  ^jXiSij 

literalmente  ai  castellano,  dice  de  este  ipodo:  <xY  dijo  uno 
de  los  úlemas  (sábios,  doctores)  de  los  pasados  tiempos  (que 
trato)  de  Ias  cosas  de  Andalus,  que  la  mayor  parte  de  ella 
se  tomo  por  capitulacion,  á  no  ser  unos  poços  ó  los  menos 
lugares  que  son  bien  conocidos.  Dice  tambien  (el  mismo)  que 
cuando  Ludheriq  (Rodrigo)  fué  derrotado,  no  hijòo  despues 
lugar  alguno  ante  el  cual  se  preseatasen  los  muslimes  que 
no  se  entregasen  (sus  habitantes)  por  médio  de  capitulacion; 
y  esta  fué  la  causa  de  que  los  Rum  (cristianos)  quedasen  en 
posesion  de  sus  tierras  y  bienes.» 

Vease  como  un  pasage  sencillisimo  ha  sido  dislocado  por 
el  sr.  académico  basta  el  punto  de  hacer  servir  la  derrota  de 
D.  Rodrigo  en  las  orilias  dei  Guadalete  para  probar  otra  der- 
rota imaginaria  en  el  campo  de  Ourique ! !  Y  no  se  diga  que 
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el  texto  presenta  dificuldades»  pues  és  tan  claro  y  sencillo 
que  un  priDcipiante  no  erraria  en  su  traduccion.  VeinoDos, 
pues,  en  Ia  aecesidad  de  creer  una  de  dos  cosas :  ó  que  el  aca- 
démico português  ignora  completamente  lo  que  tiene  entre 
manos,  y  bace  alarde  de  conocímientos  que  no  posée,  ó  que 
Ia  pasion  le  ha  cegado  hasta  el  punto  de  hacerle  ver  lo  que 
no  habia  en  el  texto  de  su  embajador.  Lo  primero  nos  pa- 
rece mas  verosímil. 

Pasemos  ai  segundo  texto  tomado  dei  Karlás^  obra  bien 
conocida  de  Mohammad  Ebn  Abi  Zarà,  escritor  africano,  6 
quien  nuestro  critico  llama  Abd-Alihim^  queriendo  sin  duda 
significar  por  esto  nombre  semi-bárbaro  ai  granadino  Ábd- 
el-haKm,  à  quien  algunos,  y  entre  ellos  D.  José  António 
Conde,  han  supuesto,  aunque  equivocadamente,  autor  de 
aquella  importante  obra.  £s  hoy  dia  un  hecho  averiguado 
que  el  verdadero  autor  dei  Karlás  lo  fué  Mohammad  Ebn 
Abi  Zarà,  y  que  el  escritor  granadino  Abd-el-halim  no  hizo 
mas  que  escribir  el  compendio  que  corre  con  su  nombre. 
Dícha  obra  se  halla  en  manos  de  todos;  no  solo  hay  la  tra- 
duccion portuguesa  (no  muy  fiel  por  cierto)  dei  P.  Moura, 
sino  Ia  latina  hecha  en  1843  por  el  Profesor  Thomberg,  á  Ia 
que  va  tambien  unido  el  texto  arábigo,  fie  ella  nos  servire- 
mos para  probar,  como  ya  lo  hizimos  arriba,  Ia  poça  fé  que 
merecen  los  textos  mal  copiados,  y  peor  traducidos,  en  que  el 
académico  português  pretende  fundar  su  descabellada  opinion. 
Dice  así  el  texto  en  Ia  pag.  107:   ^r*^j  ij^"^  '^  ^j 

ç^  [J\j  Lkfi  ^jo^  p^l  ^j^  ^^Ly^^pft  Lfci  íAa 
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«y^n  6/  ano  d«  550  el  amir  0^   ^jij  ^Jl&  ^\   ^J  ^ 

Téxe/ín  derroto  lãs  tropas  de  los  Bum  (cristianos)  en  Fahss 
Atliya^  ó  el  campo  de  Aíia^  é  hizo  perecer  de  eUos  gran  mu» 
chedumbre.r> 

<eY  en  el  aOo  de  531  el  amir  TéxeBn  entro  por  fuerza 
de  armas  en  la  cíudad  de  Carca,  y  degolló  á  sus  habitantes,  ^ 
sin  dejar  á  uno  vivo.» 

<x Y  en  el  afio  de  532  el  amir  Téxefin  se  pasó  de  Andalus 
â  la  otra  banda,  despues  de  haber  combatido  á  la  ciudad 
de  Okxonoba,  y  haber  traido  aqui  de  los  prisioneros  de 
ella  seis  mil  caulivos,  pues  la  tomo  por  fuerza  de  armas.» 

aLlegó  pues  (el  amir)  á  MarruecoSy  y  salioie  d  recibir 
su  padre  el  amir  de  los  muslimes  Ali^  con  gran  pompa^  y 
alegróse  mucho  con  il.n 

Que  diee  Thornberg  en  su  traduccion  latina  ?  coinno  550 
(ccepit  die  10  oct.  ii55)  magnum  chrislianorum  numerum 
in  Fahss- Alija  fugatit^  et  muitos  eorum  occidit.» 

«Anno  531  (coRpit  die  28  sept.  1136)  in  urbe  Kerki  vi 
capta  omnes  interemit  viros.» 

«Ânno  532  (coepit  die  18  sept.  1 137)  idem  Taschíin  Emi- 
rus  postquam  urbem  Aschkunijam  expugnaverat  cum  6:000 
ejus  eaplivúrum  ex  Hispânia  in  Hauriíaniam  transiit.  Mo^ 
recocosham  profeelus  ab  Alio^  fidelium  imperatore^  pcUre 
cum  pompa  eximia  et  summo  gáudio  exceptus  €st.>i 

De  intento  he  subrayado  la  parte  publicada  por  el  sr.  aca- 
démico para  que  se  vea  como  de  três  párrafos  pertenecientes 
â  três  aiios  distinctos  (530,  31  y  32)  y  en  que  se  reíieren 
sucesos  diversos,  hizo,  por  que  así  le  convíno,  uno  solo,  acomo- 
dandolc  á  su  intento.  En  primer  lugar  Fahss  Âttiy»  lLx   y 
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que,  segun  Yacúti,  autor  de  un  Diccionario  geográfico,  és  el 
nombre  de  un  distrito  en  el  Algarbe,  se  convertió  facilmente 
en  Lks  ^jA.ac^  Fahss-i4/(f6a;  y  como  la  raiz  v.^..Ja^»  muy  poço 
usada  por  cierto,  significa  Periit  y  en  IV  forma  •_  t>^t  Per- 
diditf  exiiio  dedit,  no  falto  mas  para  que  nucstro  critico 
imegínase  poeticamente  aqueilo  «do  campo  da  total  destrui* 
ç9o.»  Que  la  verdadera  leccion  és  lLx  Attiya,  y  no  ^t  ^ 
Auibúf  se  prueba  por  todos  los  ejemplares  que  se  conocen 
dei  Kwrtás^  que  no  son  poços;  por  los  que  tuvo  â  la  vista  el 
Professor  Thomberg;  por  el  que  vió  Moura  (pag.  i  82);.  por 
los  que  consulto  Conde,  quien  tambien  escribe  Alia  en  mas 
de  un  logar;  y  ultimamente  por  que  Attiya,  ó  roas  bien 
Abu-Attiya,  és  nombre  próprio  bastante  comun,  podiendo  ci- 
tarse,  entre  otros  muchos  que  de  él  usaron,  á  Mohammed 
ben  Abi  Attiya  célebre  comentador  dei  Coran.  La  palabra 
;«^'A^:z-^t  que  hc  leido  Okxonoba  y  que  por  una  leve  altera- 
cion  en  los  puntos  diacríticos  se  baila  escrita  lJjL^=:>\  en 
Thomberg,  no  és  otra  que  la  antigua  Ossonoba  boy  Estom- 
bar. Moura  leyó  Segobia,  trasladando  á  Castilla  las  conquistas 
de  Téxefin,  que  no  fueron  sino  en  el  Algarbe.  Como  quiera 
que  esto  sea,  nada  hay  en  los  textos  aducidos  que  pueda  apli- 
carse  ni  remotamente  á  la  batalla  de  Ourique. 

Pêro  no  he  terminado  aun  la  Ímproba  tarea  de  corregir 
los  errores  dei  crítico  académico.  Ignorando,  pués,  este  que 
Mohammed  ben  Abi  Zarà  y  Abd-eUhalim  eran  uno  mismo, 
ó  mas  bien  que  la  obra  dei  primero  habia  sido  atribuída 
equivocadamente  ai  segundo,  y  teniendo  quizá  á  mano  dos 
ejemplares  dei  Karlás,  obra  comunísima  en  Africa  y  Europa, 
la  una  con  el  nombre  dei  primero,  y  la  otra  con  el  dei  se- 
gundo de  aquellos  dos  sujetos  (autor  el  uno,  compendiador 
el  otro  de  una  misma  historia)  creyólas  obras  distintas,  y 
asi  exclama  con  la  mayor  formalidad :  « O  terceiro  escriplor. 
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com  que  terminamos  as  nossas  provas n  (se  neccsita  cn  cfecto 
mucha  candídés  porá  Ggurarse  que  aljço  ba  probado)  é  Jfo- 
hammed  ben  Abi  (debíó  afíader  Zarà,  pues  Abi  solo  significa 
padre,  y  por  lo  tanto  no  forma  sentido:  como  si  cn  latia 
dijeramos  MohammeduSf  fUius  palris)  na  sua  Historia^ 
cap.  S8.  p.  5f  onde  diz  o  mesmo,  e  pelas  mesmas  palawas 
que  o  Abd^Alihim  (ya  lo  creo»  pues  si  és  un  mismo  texto)» 
só  com  dois  rocabvlos  diversos,  o  4J*  i  nass6ra  que  mais 
particularmente  do  que  ruim  significa  christãos;  o  S.^  é  sab* 
bat,  epitheto  que  elle  dá  ao  campo  da  batalha,  e  por  isso 
diz  elle — no  campo  de  muito  sangue  derramado. i^ 

Yeamos,  pues,  el  tereer  texto.  Efectivamente  três  ó  cuatro 
renglones  antes  dei  que  arriba  he  estampado  se  hallan  en  ei 
Kartás  las  palabras  siguientes: 


jr^^  ^  U^^  ^%*  ^j  L«jj3  iiá  ^j  ^LJ! 


1  * 


Que  quieren  decir  «y  en  el  mismo  afio,  e^decir  en  él  s^j»3t 
de  620,  ai  amir  TéxeGn  derroto  á  los  crislianos  en  Fahss- 
es-Sebáb  y  causo  en  ellos  gran  mortandad;  tambien  tomo 
en  el  Algarbe  veinte  Castillos.»  Otra  victoria  de  Téxefín, 
ocurrida  en  1126,  convertida  en  derrota  por  el  académico 
português,  y  que  nada  tiene  que  ver  con  la  batalla  de  Ou- 
rique!! 

Que  mas?  Las  mismas  faltas  que  el  crítico  echa  á  V*  en 
cara,  blasonando  de  conocimientos  en  la  lengua  arábiga  que 
no  posée,  prueban  hasta  la  saciedad  su  propia  insuficiência 
en  estas  matérias.  Amir-al-mumenin,  y  Amir-alrmaslemin 
son  dos  títulos  ó  dictados  distintos  uno  de  otro.  £1  primero 
marca  el  dominio  espiritual,  el  segundo  el  temporal.  lusuf 
ben  Téxefm  y  sus  sucesores  pudieron  muy  bien,  como  en 
efecto  lo  hicieron,  distinguirse  con  el  título  ó  dictado  de  Amir 
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el  moslemin,  es  decir  Rey  de  los  muslimes  de  Africa  y  de 
Espaíla,  sin  pretender  por  eso  la  supremacia  espiritual  que 
tan  solo  reside  en  el  Kaiifa  6  vicário  dei  Profeta,  el  amir 
d-mumenin,  el  seilor  de  Meca  y  Medina,  el  Imám^  que  todos 
son  títulos  anejos  á  dicba  dignidad  y  que»  como  he  dicho, 
marcan  no  solo  el  dominio  temporal,  sino  tambien  el  espiri- 
tual, la  supremacia  en  matérias  de  religíon,  etc,  como  la 
que  el  Papa  ejerce  sobre  los  cr^istianos.  No  és  esto  decir  que 
solo  los  califas  de  oriente  sucesores  de  Mahoroa,  ya  foesen 
Benu  Umeyyas,  ya  Abbasidas,  usasen  el  titulo  de  Amir  el- 
mumenin.  Abdo-r-rahman  III  de  Córdoba,  octavo  de  los  Benu 
Umeyya,  empezó  primero  á  usarlo  en  sus  diplomas  y  mone- 
das,  no  tanto  ai  ver  que  los  caiiias  de  oriente  no  conserva- 
ban  ya  mas  que  una  sombra,  de  su  antiguo  prestigio,  cuanto 
por  que  la  dinastia  rival  de  los  Fatimitas  en  Africa  y  Egipto 
]o  habia  tomado  anteriormente.  Síguieron  usando  de  él  sus 
sucesores,  hasta  que  venidos  los  Benu  Hammftd  pasó  á  manos 
de  estos  el  trono  de  Córdoba.  Estos  Benu  Hammúd  se  tenian 
por  descendientcs  de  Edris  hijo  de  Adballah,  descendiente  de 
Ali,  el  yemo  dei  Profeta,  por  cuya  razon,  ya  reynasen  en 
Córdoba,  ya  en  MAlaga  y  Algeziras,  tomaron  el  dictado  de 
Amir  eUmumenin.  Ningun  otro  de  los  reyes  de  taifas  que 
en  Espaila  se  repartieron  el  império  de  los  Umeyya  se  atrevió 
á  usarlo;  ni  el  célebre  Al-mamón  de  Toledo,  ni  el  no  menos 
famoso  Al-mótaded  de  Sevilla,  ni  los  Reyes  de  Badajoz,  Va- 
lência, Aimería  y  otros  estados  usaron  de  mas  titulo  en  sus 
monedas  y  escritos  que  el  muy  modesto  de  Amir  eUmosle^ 
min  6  sea  principe  de  los  muslimes  espafioles,  ai  paso  que 
unos  reconocian  por  Imám  y  Amir  el-^mumenin  ai  califa  rey- 
nante  de  la  casa  de  Abbas,  mientras  que  otros,  como  los  do 
Sevilla,  seguian  estampando  en  sus  monedas  el  nombre  de 
Hixém  II  de  Córdoba,  muerto  miichos  aflos  antes.  Los  Al- 
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moravidcs,  á  pesar  de  haberse  hecho  duefios  de  la  roayor 
parte  de  Africa  y  EspaUa,  no  hicieron  inno^acíon  alguna  en 
esta  costumbre.  Ni  liisuf,  ni  su  hijo  Ali  usaron  nunca  el  tí- 
tulo de  Atnir  eUmumenin;  no  así  Jos  Almohades,  quienes  lo 
tomaron  desde  luego,  dando  ai  fundador  de  su  secta  y  di-* 
nastia  cl  sobrenome  de  Imám  Al-máhdi;  pêro  para  proce- 
der de  esta  manera  los  Almohades  tuvieron  un  pretexto  muy 
plausible.  Ês  preciso  tener  en  cuenta  que  la  revolucion  sus- 
citada por  Mohammed  ben  Tiumarta,  se  bizo,  como  tantas 
otras  en  los  payses  sugetos  ai  islam,  á  la  sombra  de  un  prin- 
cipio religioso,  y  á  nombre  de  un  personaje  misterioso  y  des- 
conocido,  citado  solo  en  una  profecia  atríbuida  á  Mahoma; 
y  que  por  lo  tanto  la  tal  revolucion  tuvo  todas  las  tendên- 
cias de  una  reforma  politica  y  religiosa.  De  Amir  el^mume- 
nin  nuestros  cronistas  hizieron  Miramamolim,  nombre  con 
ei  cual  designan  â  casi  todos  los  reyes  de  esta  dinastia,  creyen- 
do  sin  duda  que  aquellas  palabras  encerraban  un  nombre 
propio  y  no  un  titulo. 

^Pero  para  que  perder  el  tiempo  en  refutar  bcchos,  y  cor- 
regir  errores?  Si  el  critico  académico  bubiera  deseado  ilus- 
trar la  historia  de  Portugal,  no  le  hubieran  faltado  datos 
preciosos  en  los  mismos  libros  de  donde  saco  sus  truncados 
y  corrompidos  textos.  Cabalmente  en  el  Itinerário  dei  em- 
bajador  marroqui,  en  la  misnla  página  donde  él  halló  el 
peregrino  pasage  relativo  á  Ludheriq  (Rodrigo)  que  luego 
convertió,  como  se  suele  decir,  en  sustancia  propia,  acomo- 
dandola  á  Ben  Errinq  y  á  sus  tiempos,  hay  un  trozo  de  la 
mayor  importância  relativo  6  las  conquistas  de  Musa  en  el 
Algarbe,  á  la  reparticion  de  tierras  que  se  hizo  subcesivamen- 
te,  y  ó  la  condicion  en  que  quedaron  los  cristianos  de  aquellas 
provincias.  Por  él  bubiera  visto  como  Coimbra  y  Santaren 
en  el  Algarbe  se  rindieron  mediante  una  capitulacion  hon- 
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rosa*  y  liubicra  aclarado  un  punto  muy  oscuro  en  los  anales 
dcl  Algarbe.  Pêro  el  crítico  creyó  mas  facíl  sustentar  un 
hecho  conocidamente  fabuloso,  apelando  á  los  amantes  da 
gloria  nacional^  como  si  las  glorias  de  la  Peninsula  nece- 
sitasen  de  tales  argumentos,  y  como  se  el  indómito  valor  y 
heróica  constância  de  sus  habitantes  no  estuvieran  suficien- 
temente probados  con  una  lucha  sangrienta  de  siete  siglos ! ! 
Estas  consideraciones  y  mi  aficion  á  los  estúdios  históri- 
cos son  las  que  en  un  momento  de  descanso  me  han  puesto 
la  pluma  en  la  mano.  Pongo,  pues,  fin  á  esta  larguísima  epis- 
tola no  solicitada  ni  pedida,  rogando  a  V.  me  perdone  la 
libertad  que  me  he  tomado,  y  se  sirva  disponer  de  mi  inuti- 
lidad.  Ojalâ  que  las  escasas  relaciones  entre  dos  reynos,  que 
la  naturaleza  unió  y  la  pasion  y  el  espirito  de  partido  han 
separado,  no  impidiesen  a  los  estudiosos  de  uno  y  otro  reyno 
aquelía  fraternal  comunícacion  de  ideas  y  trabajos  que  no 
puede  menos  do  resultar  en  beneficio  de  ambos  pueblos  y 
esclarecimiento  de  su  historia.  Yo  por  mi  parte  me  estimaré 
dichoso  si  V.  me  considera  desde  este  momento  como  su 
mas  atento  servidor,  etc. — Pascual  de  Gayangos. 
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Origens  dos  concelhos  modernos :  o  município  romano. — Forma  pri* 
mitiva  da  organisaçSo  municipal  entre  os  romanos :  o  seu  estado 
na  epocha  do  império.  —  Conquistas  germânicas ;  conservaç&o  das 
inatitaiçoes  municipaes  e  alterações  das  mesmas.  —  Dominio  sar- 
raceno :  yestigios  do  municipalismo  entre  oa  mosarabes. — Restau- 
ração chriat& :  renovaçAo  lenta  da  vida  municipal  na  monarchia 
leonesa. — Progresaos  do  municipalismo  em  Portugal. — Categorias 
na  organisaçSo  dos  grémios  popularea:  concelhos  rudimentaes: 
concelhos  imperfeitos :  auas  diversas  formulas. 


T 


BMOS  examinado  qual  era  a  situação  dos  homens  do  povo 
em  geral,  ao  terminar  o  século  XIII.  Vimos  de  que  modo, 
por  meio  de  transformações  successivas,  as  diversas  classes 
populares  e  servis  se  foram  modificando  pela  conquista  ger- 
mânica, pela  invasão  árabe  e  pela  reacção  neo-gothica,  desde 
09  tempos  romanos  até  á  primeira  epocha  da  nossa  historia. 
Como,  porém,  advertimos,  considerámo-las  sob  um  aspecto 
limitado,  na  sua  condição  civil,  e  emquanto  sujeitos  os  in- 
dividues que  as  compunham  immediata  e  singularmente  ao 
rei.  O  trabalho  relativo  á  sua  existência  collectiva,  regulada 
pela  mais  bella  das  instituições  que  o  mundo  antigo  legou 
ao  mundo  moderno,  o  municipio,  devíamos  reservá-lo,  peia 
importância  da  matéria,  para  um  livro  especial.  Restaurada 
pelos  instinctos  da  liberdade  e  pelas  conveniências  da  orga- 
nisação  politica,  postoque  alterada  no  meio  das  phases  por 
que  a  Hespanha  pa«ou,  esta  instituição,  que,  para  nos  ser- 
virmos da  phrase  de  um  escriptor  moderno,  parece  ter 
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saído  directamente  das  mftos  de  Deus  ^  em  parte  nenhuma, 
talvez,  durante  a  idade  média,  teve  mais  influencia  no  pro- 
gresso da  sociedade,  foi  mais  enérgica  e  vivaz  do  que  em 
Portugal.  Grandes  destinos  lhe  estdo  porventura  reservados 
no  porvir:  ao  menos  é  delia  que  esperamos  a  regeneração 
do  nosso  paiz,  quando  de  todo  se  rasgar  o  véu,  já  tão  raro, 
das  íllusões  d'este  século.  O  estudo  do  município,  nas  origens 
détie,  nas  suas  modificações,  na  sua  significação  como  ele- 
mento politico,  deve  ter  para  a  geraç4lo  actual  subido  valor 
histórico,  e  muito  mais  o  ter&  algum  dia,  quando  a  expe- 
riência tiver  demonstrado  a  necessidade  de  restaurar  esse 
esquecido  mas  indispensável  elemento  de  toda  a  boa  organi- 
sação  social.  Do  mesmo  modo,  portanto,  que,  em  relação  6s 
varias  condições  das  classes  populares,  fomos  entroncar  a  sua 
historia  nos  tempos  do  império  romano,  iremos  agora  buscar 
as  origens  dos  concelhos  nos  municipios,  que  a  conquista  ger- 
mânica veio  encontrar  e  alterar  entre  os  hispano-romanos. 

Mas  sendo  a  organisação  municipal,  como  o  império  gra- 
dualmente a  havia  constituído,  a  que  a  invasão  das  raças  do 
norte  modificou  sem  a  destruir,  será  o  estado  em  que  elia 
se  achava  no  IV  e  Y  séculos,  quando  os  povos  bárbaros  se 
apoderaram  da  Península,  que  nos  servirá  de  balisa  para  ir- 
mos filiar  o  concelho  moderno  no  município  romano.  A 
exposição  do  mechanismb  social  das  grandes  povoações  no 
tempo  do  império  tornará  mais  sensível  a  analogia  quen'e8ia 
parte  existe  entre  as  duas  epochas,  analogia  profunda,  apesar 
dos  novos  caracteres  que  n'essa  instituição  deviam  necessa- 
riamente estampar  o  decurso  dos  séculos  e  os  novos  elemen- 
tos que  successívamente  vieram  consubstanciar-se  na  socie- 
dade antiga. 

Ao  fínalisar  a  republica,  e  quando  começava  a  firmar-se 
o  despotismo  dos  césares,  os  domínios  romanos,  exceptuada 

1  Tocqueville,  De  la  Démooratie  eu  Amérique.  T.  1^  c.  5. 
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a  capital,  dividiam^se  em  duas  partes  distinctas»  a  Itália  e 
as  provincias  \  As  cidades  de  Itália,  súbditas  de  Koma  como 
corpos  collectivos,  constituiam  singularmente  e  em  relação 
6  sua  economia  interna  verdadeiras  republicas,  cujos  mem- 
bros, como  pessoas  civis,  eram  cidadãos  romanos.  Essas  pe- 
quenas sociedades  entravam  todas  em  duas  categorias  prin- 
cipaes,  M  colónias  e  os  munieipios.  As  colónias,  como  o  nome 
o  está  indicando,  eram  povoações  formadas  pela  colonisaçdo, 
k  medida  que  Roma  ia  dilatando  as  suas  conquistas.  Re- 
giam-se  pelas  leis  da  metrópole,  e  na  própria  indole  reflectiam 
a  imagem  d'ella :  os  municipios  eram,  pelo  contrario,  cidades 
habitadas  por  uma  população  não  originaria  de  Roma,  e 
cujos  membros,  pela  incorporação  nos  estados  da  republica 
do  logar  em  que  viviam,  entravam  de  um  modo  absoluto' 
ou  com  algumas  limitações  na  categoria  de  cidadãos  romanos, 
Bcando  todavia  regendo-se  pelas  suas  próprias  instituições  e 
leis.  Assim,  as  colónias  podiam  considerar-se  como  muitas 
plantas  da  mesma  espécie  procedidas  de  um  exemplar  único, 
ao  passV)  que  os  municípios  eram  comparáveis  a  diversas  pru- 
magens  enxertadas  em  cepo  commum.  Havia  lambem  to- 
gares menos  importantes,  taes  como  os  denominados  Fora, 
ConcUiabtda,  Castellap  dos  quaes  se  pode  dizer  em  gerol  que 
eram  um  género  de  communidades  de  organisação  incom- 


1  Acerca  das  primitivas  instituições  manicipaes  entre  os  romanos 
veja-se  o  ezeellente  trabalho  de  Niebuhr  sobre  as  Colónias  e  Muni 
cipios  (Roem.  Gesch.  II  Tb.  S.  48  a.  f.  3.*  Ausg.).  Na  exposição  qae 
vamos  fazer,  quanto  aos  tempos  posteriores,  aprovei támo -nos  princi- 
paimente  das  nfto  menos  excellentes  investigações  do  sr.  de  Savigny 
(Boem.  R.  in  Mitt  I  B.  2  K.  et  alibi).  8ervimo  nos  igualmente  dos 
trabalhos  de  Grotbofredo  (Cod.  Tbcodos.  L.  12  Lit.  1,  Paratitlon),  do 
sr.  Guiaot  (Civilis.  en  Fr.  2.»  Leç.),  de  Flores  (Medall.  T.  1  p.  46  e 
segg.,  e  Esp.  8agr.  T.  24  Trat.  62  c.  20),  de  Masdeu  (T.  8.  §  21  e 
segg.),  de  Mazochi  (Tabul.  Heracleens.  Neapol.  1764  foi.),  de  Chi- 
mentellio  (Marmor.  Písannn,  ap.  Gniev.,  Thes.  Antiq.  Romanar.  T. 
7,  p.  20,  22  e  segg.  P.  3),  de  Pitisco  (Lexic.  Antiquit.  Roman.),  de 
Vicat  (Vocabular.  Júris),  etc. 
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pleta  ^  ou  taes  como  as  aldeiolas  (vid)  que  formavam  parte 
do  termo  das  grandes  povoações  ou  cidades. 

Se  a  legislaçSo  civil  era  differente  entre  as  colónias  e  os 
municípios,  a  instituição  politica  (no  sentido  rigoroso  da  pa- 
lavra) d'essas  pequenas  republicas  era  análoga.  O  povo  reu- 
nido exercia  tanto  n'umas  como  n'outras  o  poder  soberano. 
Nfto  só  elegia  os  seus  magistrados,  mas  também  promulgava 
as  leis  locaes,  e  resolvia  os  negócios  communs.  Âo  passo, 
porém,  que  a  liberdade  diminuia  em  Roma  e  a  soberania 
do  povo  se  concentrava  no  senado,  a  corporaç&o  correspon- 
dente a  este  nas  colónias  e  municipios  ia-se  gradualmente 
substituindo  á  communidade. 

Essa  corporaç&o  era  a  ordem  dos  decuriões,  successiva- 
mente  chamada,  como  por  antonomásia,  ordem  e  depois 
cúria,  do  mesmo  modo  que  os  decuriões  se  chamavam 
também  curiaes,  estendendo-se,  ás  vezes,  áquella  e  a  estes  as 
designações  de  senado  e  de  senadores,  só  próprias  d'antes 
quando  se  falava  de  Roma.  O  mister  da  cúria  era  dirigir  a 
governança  da  cidade  junctamente  com  os  seus  magistrados 
que  por  dous  modos  estavam  ligados  a  ella,  sendo  necessa- 
riamente tirados  da  ordem  dos  decuriões,  ao  passo  que  tam- 
bém eram  eleitos  (creati)  por  estes,  embora  ás  vezes  fossem 
prepostos  (nominati)  pelos  ministros  superiores  extra-muni- 
cipaes,  e  ordinariamente  pelos  seus  próprios  antecessores  na 
magistratura  da  cidade. 

A  populaçfio  livre  de  Roma  ao  expirar  a  republica  abran- 
gia duas  espécies  de  cidadfios;  uns  que  tinham  parte  no  po- 
der soberano,  outros  que  não  o  tinham  (eives  óptimo  jure; 
eives  non  óptimo  jure).  Os  primeiros  gosavam  do  direito  de 
votar,  e  estavam  habilitados  para  exercerem  magistraturas 

1  Savignj,  2  k.  §  6  I.  —  Mazochi  (Tabul.  Heracl.  p.  897)  disoota 
largamente  a  iDstUaiçfto  politica  d^eabas  povoaçc^s  que  em  geral  en- 
travam mais  ou  menos,  pela  sua  organÍB«ç2o,  n*uma*dae  duas  divi- 
sões prlncipaes. 
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(suffragium  et  honores),  direito  e  habilitação  de  que  a  de- 
cadência das  antigas  instituições  privara  os  segundos.  Á  si« 
tuaçSo  dos  habitantes  das  outras  cidades  da  Itália  era  aná- 
loga. Os  decuriões  eram  n'ellas  os  eives  óptimo  jure,  e  os 
outros  cidadãos,  chamados  plebeus  (plebei),  e  também  prí- 
vados  (privati),  os  eives  non  óptimo  jure.  Assim  a  designa- 
ção geral  de  municeps,  que  originariamente  equivalia  á  de 
cidadão,  passou  a  ser  applicada  frequentemente  só  aos  decu- 
riões. Estes  entravam  n'essa  ordem  ou  por  nascimento,  ou 
por  eleição  da  mesma  cúria,  que  podia  chamar  ao  seu  seio 
qualquer  membro  da  communidade,  quando  se  achava  in- 
completa. Os  decuriões  só  obtinham  a  exempção  do  serviço 
publico  depois  de  haverem  preenchido  todo3  os  cargos  mu- 
oicipaes,  ou  estando  providos  em  altos  empregos  do  estado. 
Os  individues  d'esta  ultima  classe  que  residiam  em  qualquer 
municipio  eram  designados  pela  palavra  honorati. 

Os  magistrados  constituiam  na  administração  dos  muni- 
cípios em  parte  o  poder  executivo,  em  parte  o  judicial.  A 
magistratura  mais  geral,  e,  sob  certo  aspecto,  mais  impor- 
tante pela  natureza  das  suas  funcções  era  a  dos  duumviros, 
ou  quatuorviros,  denominações  que  lhes  cabiam  por  serem, 
por  via  de  regra,  dous  ou  quatro.  Correspondiam  aos  côn- 
sules em  Roma,  e  occupavam  o  cargo  um  anno.  A  impor- 
tância d'estes  magistrados  provinha-lhes  sobretudo  de  exer- 
cerem o  poder  judicial,  e  d'ahi  lhes  provinha  também  a  qua- 
lificação de  jurisdiccionaes,  ou  com  jurisdicção  (duumviri  júri 
dicundo^  qualuorviri  júri  dicundo).  Aquella  jurisdicção,  tal- 
vez illimitada  a  principio,  foi  geralmente  restringida  na 
epocha  do  império  ^  N'essa  epocha  os  duumviros  ou  qua-- 
tuorviros,  chamados  já  magistrados  menores^  podiam  nomear 
um  juiz  (judex),  que,  auctorisado  por  elles,  applicasse  o  di- 

1  Roth.  (De  Re  Municipali  Romanor.  p.  23  e  eegg.)  pretende  que 
pelo  contrario  a  jurisdicção  dos  duumviros  crescesse  gradualmente. 
O  Sr.  de  Savignj  refuta  completamente  este  erro- 
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reito  nos  limitados  casos  que  ainda  enUo  cabiam  na  sua  al- 
çada,  a  qual  se  achava  no  IV  século  reduzida  a  tflo  pouco, 
que  na  parte  criminal  até  aos  mesmos  escravos  só  podiam 
applicar  castigos  mui  moderados. 

N'algumas  cidades  de  Itália  não  havia,  porém,  a  magis- 
tratura dos  duumviros:  substituia-os  um  prefeito  com  juris- 
dicçdo  (praefeclus  júri  dicundo)  enviado  para  alli  annual- 
mente  de  Roma,  onde  era  nomeado.  Nas  prefeituras  (assim 
se  chamavam)  a  condição  dos  habitantes  era  a  mesma,  os 
mesmos  os  magistrados,  á  excepção  dos  duumviros.  Essa  or- 
ganisação  particular  quanto  á  magistratura  judicial  chegou 
todavia  a  oblitterar-se  com  o  decurso  do  tempo,  e  as  pre- 
feituras entraram  na  regra  geral. 

Acima  dos  duumviros  estavam  em  dignidade  os  curadores 
ou  quinquenncies,  também  chamados  censores  ou  curadores, 
cujo  cargo  correspondia  à  censura  em  Roma.  Para  elle  só 
podiam  ser  eleitos  os  que  haviam  desempenhado  os  outros 
cargos  electivos  do  município.  O  seu  ministério  tinha  um 
caracter  administrativo,  e  ora  eram  dous,  ora  quatro,  cha- 
mando-se  por  isso  também  duumviros  ou  quatuorviros.  Ha- 
via, porém,  a  singularidade  de  serem  eleitos  só  de  cinco 
em  cinco *annos  (d'ahi  o  nome  de  quinquennaes),  conservan- 
do-se,  comtudo,  no  exercicio  de  suas  funcçOes  apenas  um 
anno,  de  modo  que  o  logar  6cava  vago  durante  quatro,  o 
que  torna  pouco  provável  a  opinião  dos  que  pretendem  que 
ao  cargo  de  curador  andassem  ás  vezes  annexas  a  questura 
e  a  edilidade.  É  todavia  de  crer  que  o  curador,  como  o  mais 
alto  magistrado  administrativo,  exercesse  uma  espécie  de  su- 
perintendência sobre  as  rendas  publicas,  sem  que  todavia 
essa  superintendência  se  confundisse  com  a  questura  ^.  Nos 

1  Â  opinião  de  Gothofredo  e  Roth  sobre  a  accumulação  da  edili- 
dade e  da  questura  com  a  quinquennalidadc  (admittida  pelo  Sr.  de 
Savigny  quanto  á  questura)  parecc-nos  inadmissível.  Os  textos  de 
Ulpiano  citados  por  Gorhofredo  pelo  que  respeita  á  questura  (Comm. 
ad  leg.  20  Cod.  Theod.  L.  12  tit.  1)  provam  antes  uma  espécie  de 
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antigos  monumentos  os  curadores  distinguem-se  dosoutros 
duumviros  e  quatuorvíros,  pela  designação  de  duumviros  ou 
quatw)rviro8  qmnqtiennaes  ^  ^ 

Em  Roma  havia  duas  espécies  de  edíSf  os  curues  e  os 
plebeus:  os  primeiros,  magistrados  de  maior  consideraç&o, 
julgavam  e  sentenciavam  por  jurisdicçdo  própria  nas  que* 
siôes  que  cabiam  na  sua  alçada  bastante  ampla;  os  edis 
plebeus  eram  ministros  sem  jurísdicção  própria,  ou,  quando 
muito,  assftscircumscripta.Consideradoadministrativamente, 
o  ministério  tanto  de  uns  como  de  outros,  dadas  as  differen- 
ças  que  resultavam  da  diversidade  de  categoria  entre  elles, 
abrangia  a  máxima  parte  da  acção  que  actualmente  compete 
entre  nós  aos  corpos  municipaes,  e  boa  parte  da  que  o  abso* 
lutismo  moderno,  chamado  vulgarmente  centralisação,  lhes 
traz  usurpada.  Incumbia-lhes  a  conservação  da  paz  interna 
do  município,  a  inspecção  nos  mercados  e  a  estiva  dos  gé- 
neros, o  prover  em  que  não  faltassem  as  subsistências,  o 
promover  o  reparo  dos  edifícios  públicos  e  privados  e  o  bom 
estado  das  vias  de  communicaçSo,  e  emfím  os  outros  diver- 
sos ramos  ayilogos  de  administração  publica.  Conforme  a 
regra  geral,  nas  colónias  e  municipios  da  Itália  tinha  sido 
instituida  esta  mesma  magistratura.  N'alguns  logares  havia 
os  dous  graus  da  edilidade,  n'outros  talvez  só  um,  passando 
provavelmente  n'esse  caso  as  attríbuições  dos  edis  inferiores 
para  os  superiores,  e  uma  parte  das  d' estes  para  os  curado- 

superintendcçcia  nos  redditos  públicos  depois  de  recebidos,  do  que 
uma  acç&o  fiscal.  Quanto  á  edilidade,  talves  se  possa  dizer  que  o 
curador  accumulava  ás  vezes  as  funcções  da  edilidade  curul  de  Roma; 
mas  as  daplebea,  de  sua  natureza  permanentes,  seria  impossível  attri- 
bui-las  a  uma  magistratura,  que,  durando  cinco  annos,  funccionava 
apenas  um.  Além  d'Í8so,  o  celebre  Álbum  de  Canosa  (Mazochi,  Tabul. 
Heraoleens.,  p.  406  —  Savigny  1  B.,  Kap.  II,  §  24)  nos  mostra  posi- 
tivamente a  graduação  inferior  dos  edis  e  questores  municipaes. 

1  A  fórmula  com  que  se  designavam  estes  últimos  era — //  vir  ou 
II II  vir  Qmnq.,  ou  Q.:  a  dos  outros  duumyiros  ou  (juatuorviros -^ 
//  vir  ou  im  vir.  J.  D.  ou  Júri  JHc, 
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res.  Tal  hypothese  conciliaria  a  apparente  contradicç&o  dos 
monumentos»  e  o  diverso  sentir  dos  escriptores  a  semelhante 
respeito.  Onde  a  edilidade  inferior  existia,  ella  parece  ter 
sido  uma  espécie  de  candidatura  para  o  plebeu  entrar  na 
ordem  dos  decuriões. 

Finalmente  o  questor  fechava  a  serie  das  magistraturas 
saídas  do  seio  da  cúria  por  eleiçSo  d'esta.  O  questor,  a  quem 
em  tempos  posteriores  se  applicaram  os  nomes  de  exa^clor^ 
mscfptor  e  talvez  de  arcano,  com  que  aliás  se  designavam 
os  officiaes  do  fisco,  era  o  que  arrecadava  as  contribuições 
publicas,  e  guardava  os  reddítos  dos  municipios,  quanto  a 
estes,  conforme  é  de  crer,  sob  a  vigilância  dos  curadores 
ou  quinquennaes. 

Além  d^esses  magistrados,  as  cidades  tinham  certo  nu- 
mero de  officiaes  subalternos,  occupados  no  expediente  da 
cúria  e  dos  seus  tribunaes,  e  conhecidos  ainda  na  primeira 
epocha  do  império  pela  designação  genérica  de  escribas 
(scribae),  mas  que,  com  o  decurso  do  tempo,  tomaram  di- 
versos nomes,  segundo  às  respectivas  attribuições.  Taes  fo- 
ram os  exceptoresy  actuarios,  notários,  etc,  ^tidades  que 
propriamente  pertencem  ao  ultimo  periodo  da  sociedade  ro- 
mana. 

Os  principaes  caracteres  da  organisaçdo  da  magistratura 
municipal  na  Itália  eram  estes.  Nas  provincias,  cada  povoa- 
ção devia  conservar  a  principio  maiores  ou  menores  vestí- 
gios das  instituições  anteriores  á  conquista,  instituições  que 
seriam  diversas  segundo  a  variedade  das  gentes  que  ahi  ha- 
bitavam. Estabelecido,  porém,  o  império,  o  aspecto  politico 
da  immensa  monarchia  dos  césares  foi-se  uniformando  cada 
vez  mais.  Por  fim  a  instituição  da  cúria  tinha-se  tornado 
geralmente  idêntica,  salvas  pequenas  difierenças  locaes,  e  as 
phases  por  onde  essa  instituição  ia  passando  eram  communs 
tanto  á  Itália  como  ás  províncias.  Não  succedia,  porém,  o 
mesmo  pelo  que  respeitava  ás  magistraturas.  Fora  da  Itália 
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dava-se  uma  distincçXo  capital.  Havia  cidades  ás  quaes  es- 
pecialmente se  coQcedera  o  direito  iíaiico  (jm  italicum). 
Isto  não  alterava  a  condicfio  dos  burgueses,  mas  sim  a  des- 
ses municipios  privilegiados,  que,  como  corpos  collectivos» 
ãcavam  equiparados  aos  municipios  italianos.  Além  de  cer- 
tos direitos  civis  attribuidos  a  taes  cidades,  como  indivi- 
dues moraes,  c  de  ficarem  exemptos  dos  impostos  directos 
(capitaíio)  os  seus  habitantes,  éllas  obtinham  pelo  jus  tVo- 
licum  a  completa  organisação  municipal,  com  duumviros, 
quinquennaes,  edis,  questores,  revestidos  da  mesma  jurisdic- 
ção,  e  podendo  por  isso  levantar  no  foro  ou  praça  a  estatua 
de  Marsyas  ou  Sileno  com  a  m2o  erguida,  symbolo  da  liber- 
dade burguesa  ^.  Nas  outras  faltavam  as  magistraturas  dos 
quinquennaes  e  duumviros,  e  a  jurisdicçSo  estava  toda  n'um 
magistrado  romano  (rector),  quf  a  exercia  por  si  ou  pelos 
seus  delegados,  e  que  por  isso  discorria  pelos  diversos  lega- 
res da  provincia.  De  certo  modo,  pôde  dizer-se  que  os  recto^ 
r$8  correspondiam  aos  prefeitos  dltalia.  Dividiam-se  em 
corregedores,  presidentes,  consulares  (corredores,  praesides, 
consulares),  designações  que  eram  determinadas  pela  quali- 
ficaçfio  do  sujeito  que  exercia  o  ministério  de  rector,  ao  qual 
se  dava  também,  ás  vezes,  o  nome  de  juiz  ordinário  (judex 
ordinarius).  Era  para  elles  que  se  appellava  das  decisões  dos 
juizes  municipaes  nas  cidades  que  gosavam  do  direito  itálico. 
Nas  povoações  de  provincia,  que  não  eram  privilegiadas 
em  virtude  deste  direito,  nem  por  isso  deixava  de  existir 
certa  organisaçSo  municipal,  posto  fosse  incompleta.  Havia 
alli  decuriões  ou  curiaes,  que  constituiam  uma  cúria  .ou 
senado ;  mas  em  vez  de  serem  presididos  pelos  magistrados 
duumviros  ou  quatuorviros,  eram-no  pelo  primeiro  decuri&o 

1  Esta  é  quantQ  a  dós  a  origem  dos  pelonrinlios.  Abolido  o  poly- 
theismo  nada  mais  natural  do  que  substituir-se  aquelle  symbolo  por 
uma  pilastra  on  colnmna,  a  qual  com  o  decurso  do  tempo  foi  tomando 
diversas  formas  caprichosas. 


'\ 
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inscripto  no  álbum  ou  registo  dos  membros  da  cúria,  e  na 
falta  delle  pelo  seu  immediato.  Uma  lei  do  imperador  Ho- 
nório ordenou  a  final  que»  dada  a  impossibilidade  do  sub- 
stituto ordinário,  a  cúria  elegesse  d'entre  si  um  individuo 
que  desempenhasse  aquellas  funcções.  Esta  espécie  de  presi- 
dente do  senado  burguês  denominava-se  jTrenctpa/.  Era  cargo 
vitalício,  podendo  só  ser  dispensado  de  o  servir  quem  o  hou- 
vesse exercido  durante  quinze  annos.  Tal  era  a  organisaçSo 
das  cidades  nSo  privilegiadas  quando  a  magistratura  dos  de^ 
fensores  veio  em  parte  alterá-la. 

Na  sua  origem,  o  nome  de  defensor  era  dado  a  qualquer 
cidadão  a  quem  o  municipio  incumbia  temporariamente  a 
gerência  ou  patronato  de  algum  negocio  publico.  Pelo  meia- 
do,  porém,  do  IV  século  applicava-se  já  a  um  cargo  perma- 
nente, creado  n  essa  mesma  epocha,  a  qualificação  de  defen-^ 
sor  da  cidade,  da  plebe,  ou  da  povoação  (defensor  civUaíis, 
plébis,  loci).  A  sua  eleição  nSo  pertencia  só  aos  decuríôes, 
mas  sim  a  todos  os  burgueses,  e  ao  contrario  dos  duum- 
viros  e  quinquennaes,  tirados  necessariamente  da  cúria,  só 
podia  ser  defensor  um  individuo  nfio-curial.  Durava  o  exer^ 
cicio  do  cargo  cinco  annos,  e  o  seu  principal  ministério  con- 
sistia, como  o  indica  a  palavra,  em  proteger  o  povo  contra 
os  abusos  do  regedor,  ou  presidente  romano.  No  civil  tinha 
uma  jurisdicçSo  subalterna  até  o  valor  de  cincoenta  soldos, 
e  no  criminal  incumbia-lhe  a  instrucçdo  do  processo,  que 
devia  subir  ao  tribunal  do  presidente  ou  consular.  Gradual- 
mente a  orbita  das  attribuições  dos  defensores  foi-se  alar- 
gando, e  de  certo  modo  elles  vieram  a  supprir  a  falta  dos 
magistrados  municipaes  ordinários.  Nas  próprias  cidades  de 
Itália  e  de  direito  itálico,  onde  existiam  os  duumviros,  se 
creou  essa  entidade,  e  postoque  a  natureza  primitiva  do 
cargo  se  nfio  alterasse,  os  defensores  chegaram  a  obter  tanta 
importância,  que 'figuram  nos  monumentos  dos  últimos  tem- 
pos do  império  como  collocados  á  testa  da  cúria,  e  até  pre- 
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cedendo  os  duumviros  e  quinquennaes  nas  cidades  onde  com 
elles  concorriam. 

Resta-nos  accrescentar  algumas  palavras  acerca  da  orga- 
nisaçSo  interna  da  cúria  ou  senado,  e  sobre  o  modo  como 
este  corpo,  que  representava  e  resumia  a  força  vital  dos  an- 
tigos municípios,  entre  as  garras  do  despotismo  dos  cesa-* 
res  acompanhou  na  sua  decadência  profunda  a  dissoiuçfto  do 
império. 

0  numero  primitivo  dos  membros  de  cada  cúria  parece 
ter  sido  regularmente  o  de  cem,  postoque  seja  pouco  pro- 
vável que  esta  regra  não  padecesse  frequentes  excepções.  O 
que  é  certo  é  que  já  no  meiado  do  IV  século  eram  incor- 
porados na  cúria  todos  os  posiessares  plebeus,  que  possuiam 
mais  de  vinte  e  cinco  geiras  de  terra  \  Dividiam-se  os  de- 
curides  em  honorários  ou  patronos  (palroni),  que  tinham  a 
precedência,  e  em  effectivos.  Os  patronos  ou  eram  aquelles 
que  por  servirem  altos  cargos  do  estado  ficavam  dispensados 
da  effectividade,  ou  personagens  eminentes  estranhos  à  cúria, 
que  esta  inscrevia  no  seu  álbum  para  os  honrar  ou  honrar-se. 
Entre  os  eifectivos  precediam  os  que  tinham  exercido  ma- 
gistraturas ou  cargos,  conforme  a  graduação  destes,  e  os 
que  nâo  os  tinham  exercido,  conforme  a  antiguidade.  Essa 
circumstancia  determinava  a  precedência  nas  municipalidades 
sem  magistratura  própria,  e,  como  vimos,  determinava  igual- 
mente quem  devia  ser  chefe  do  senado,  ou  principal.  O  resto 
dos  decuriões  dividia-se  em  pedaneos  c  pretexíatos  (peda^ 
nei,  praelextati),  distincções  que  não  é  fácil  especificar  et/a 
que  consistissem,  e  que  talvez  só  se  davam  nos  municipios 
onde  havia  um  corpo  de  magistrados  próprios. 

N'algumas  cidades  os  primeiros  legares  na  ordem  dos  de- 
curiões designavam-se  por  certa  qualificação  distincta,  sem 
que  por  isso  constituíssem  uma  entidade,  um  corpo  á  parte, 

1  Cod.  Theod.  L.  12  tit  1  1.  83.— Veja- se  no  toip.  3  p.  246  o  que 
diiBémos  acerca  dos^possessores. 
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um  collegio  ou  ordem  8obre  si.  Ordinariamente  eram  os  dez 
primeiros  (decemprími).  Havia  togares  onde  recahia  nelles 
especialmente  a  responsabilidade  da  cúria;  noutras  partes 
gosavam  a  immunidade  de  penas  aflQíctivaSy  mas  estavam 
sujeitos  a  gravosas  multas.  Cidades  havia  também,  onde 
estes  primeiros  eram,  em  vez  de  dez,  cinco,  seis,  sete,  ou 
quinze  (V,  VI,  Vil,  XV  prími).  As  alterações,  porém,  por 
oTide  as  magistraturas  municipaes  e  a  organísaçSo  formal  da 
cúria  passaram  no  decurso  de  quatro  para  cinco  séculos  que 
o  despotismo  gastou  em  dissolver  o  mundo  romano,  são  bem 
pouco  consideráveis  comparadas  comi  a  transformaçdo  social 
que  se  operou  durante  esse  periodo  na  situação  dos  decu- 
riões  e  no  valor  politico  dos  grémios  burgueses,  das  cúrias. 
A  principio  tractava-se  de  ver  por  que  meios  se  poderia  che- 
gar a  obter  a  honra  do  decurionato;  depois  buscava-se  co- 
nhecer quem  estaria  no  caso  de  supportar  esse  martyrio. 
As  leis  relativas  aos  decuriões  que  se  encontram  no  código 
theodosiano,  ao  mesmo  tempo  que  indicam  a  ruina  imminente 
do  império,  pintam  bem  a  situação  deplorável  desses  homens 
que  constituiam  uma  espécie  de  classe  média.  Os  plebeus 
buscavam  todos  os  subterfúgios  para  não  entrarem  naquella 
ordem  mais  elevada,  e  os  decuriões  buscavam-nos  para  se 
eximirem  da  sua  triste  dignidade.  Muitos  preferiam  fazer-se 
soldados  ou  servos  a  serem  curiaes;  mas  recorriam  debalde 
a  esses  tristes  expedientes,  porque  a  cúria  os  ia  buscar  ás 
cohortes  ou  aos  ergástulos  para  os  submetter  a  peior  ca- 
ptiveiro.  Empregados  na  percepção  dos  tributos  geraes,  não 
só  08  magistrados  da  cúria,  mas  até  os  decuriões  ficavam 
responsáveis  por  desleixo  ou  falta  de  probidade  nesse  serviço, 
como  o  eram  pelo  mau  desempenho  dos  deveres  municipaes. 
Respondia  do  mesmo  modo  cada  magistrado  pelos  seus  col- 
legas,  ou  pelo  seu  successor  quando  o  propunha.  Não  podia 
vender  sem  auctorisação  do  presidente  ou  regedor  da  pro- 
vincia  os  bens. em  virtude  dos  quaes  era  curial,  nem  sair. 
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ainda  temporariameDte,  do  município  sem  sua  licença.  Estes 
e  outros  vexames  legaes  eram  aggravados  pelas  tyrannias  dos 
delegados  do  poder  imperial.  Delias  podemos  fazer  idéa  pelo 
facto  de  obrigarem  os  decuriões  a  completarem  as  somroas 
em  que  se  avaliavam  os  impostos,  quando  se  não  realisava  a  co- 
brança integral  delles,  embora  disso  não  tivessem  culpa.  A  re- 
'petição  de  leis  em  que  se  prohibe  este  abuso  prova  a  sua  fre- 
quência, e  explica-nos  o  excesso  de  violências  attribuidas  por 
um  escriptor  do  século  V  aos  curiaes,  que,  victimas  da  oppres- 
são,  provavelmente  opprimiam  também  para  evitar  a  miséria^ 
Foi  assim  que  a  invasão  germânica  veio  encontrar  a  Hes- 
panha,  cujo  estado  interior  se  assemelhava  ao  das  demais  pro- 
víncias do  império.  Este  paiz,  coroo  já  temos  tido  occasião 
de  o  advertir,  era  um  dos  que  mais  completamente  haviam 
acceitado  a  civilisação  e  a  índole  da  sociedade  romana.  Além 
dos  vestígios  de  certo  numero  de  colónias,  os  de  municí- 
pios com  magistraturas  de  duumviros,  quinquennaes,  edis,  e 
por  consequência  com  o  direito  itálico,  são  já  trivíalissimos 
nos  monumentos  anteriores  á  decadência  do  império  ^.  A  con- 
quista da  Península  pelos  suevos,  alanos  e  vândalos  foi  uma 
epocha  terrível,  em  que  á  lenta  oppressão  de  um  governo 
profundamente  immoral  succedeu  a  crueldade  violenta  de 
hostes  selvagens,  e  durante  a  qual  a  assolação  e  a  morte  de- 
voraram em  boa  parte  as  cidades  e  a  população  '.  Com  os 

1  Quae  enim  stint  non  modo  urbes  sed  etíam  monicipia  atqne  vici, 
nbi  Don  quot  curial  es  fuerint,  tot  tyranui  sint?...  Quis  ergo,  ut 
dizi,  locas  est  nbi  non  a  príncipalibua  civitatum  viduarum  e  pupillo- 
rum  víscera  devorentur?  Salvianus,  De  Gubern.  Dei.  Lib.  Õ  c.  4. 

2  Além  do  que  dissemos  na  introducçâo  do  vol.  1  (p.  21  e  segg.) 
yeja-se  a  coUeeçflo  de  inaerip^Ses  de  Masden  relatíyas  aos  tempos 
romanos,  e  com  especialidade  aqoellas  em  que  se  mencioDam  magis- 
traturas (Hist.  Crit.  T.  6  cap.  4),  nfto  esquecendo  a  regra  do  Sr.  de 
Savígny  (R.  R.  1  B.  §  22)  de  que  tractando-se  d*uma  província  ro- 
mana^  logo  que  se  alluda  a  duumviros,  deve  entender-so  que  se  fala 
de  alguma  cidade  com  direito  itálico. 

3  V.  vol.  1  Introducç.  Divís.  1  pag.  27  e  segg.  —  Lcmbke,  Gescb. 
von  Span.,  Eínleit  c.  2,  etc 
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restos,  porém,  que  escaparam,  escapou  até  certo  pooto  a  or- 
ganísaçfto  da  antiga  sociedade,  inclinando-se  os  ânimos  dos 
bárbaros  á  misericórdia,  e  á  brandura  nos  próprios  hábitos. 
Assim,  quando  os  godos,  já  meio  civilisados,  vieram  substi* 
tuir  o  seu  dominio  ao  dessas  gentes  mais  rudes,  os  hispano* 
romftnos  nto  só  respiravam  dos  males  da  primeira  invaslo» 
mas  também,  no  que  respeitava  á  vida  civil,  achavam  nos 
seus  novos  senhores  menos  tyrannia  do  que  nos  governado- 
res que  Roma,  e  depois  Constantinopola  lhes  enviavam  em- 
quanto  nSo  se  dissolveu  o  cadáver  corrupto  do  império. 

Ataulfo,  o  primeiro  chefe  godo  que  invadiu  e  subjugou 
grande  parte  da  Hespanha  no  princípio  do  V  século,  tinha 
decisiva  predilecção  pelas  instituições  e  cultura  romanas. 
Placidia,  sua  esposa,  era  irman  do  imperador  Honório,  e  por 
inOuencia  delia  uma  grandiosa  ambiçio  passara  na  mente  do 
príncipe  bárbaro,  a  de  ser  o  restaurador  da  civilisaçfto  dos 
vencidos.  Estas  foram  também  as  tendências  dos  seus  imme* 
dia  tos  successores  ^;  e  se  o  germanismo  dominava,  digamos 
assim,  h  superfície  da  sociedade,  no  âmago  ella  6cava  essen- 
cialmente romana. 

O  municipalismo,  esse  principio  vivificador,  essa  pedra  an- 
gular da  republica,  que,  embora  revolvida  pela  base,  mu-* 
tilada  e  convertida  em  instrumento  de  servidSo  pelo  despo** 
tisnao,  resistira  á  dissoluçio  politica  e  social  do  império,  nSo 
só  sobreviveu  á  conquista,  mas  também  adquiriu,  ate  certo 
ponto,  nova  importância  com  o  dominio  dos  bárbaros.  A 
sua  historia  na  epocha  dos  godos  prova-nos  que  a  existência 
dos  concelhos  nSo  foi  na  sua  essência  uma  formula  até  entfio 
ignota,  uma  phase  accidental  nas  tentativas  de  organisação 
em  que  se  debateram  no  seu  berço  as  nações  modernas,  mas 
sim  uma  tradição  do  mundo  antigo,  envolta  na  qual  elle  le- 

1  Paul.  Oro8.  Historiar.  L.  7  c.  41  e  43  na  Biblioth.  Yeter.  Patr. 
T.  6  p.  447  e  segç. 
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gata  ás  notas  sociedades  um  dos  principaes  elementos  da 
liberdade  popular.  Se  pelas  relações  da  vida  particular,  pelo 
direito  civil,  nunca  oblitterado,  a  sociedade  romana  se  per- 
petuou de  certo  modo  nas  que  lho  succederam,  o  elemento 
municipal  a  perpetuou  também  no  meio  das  classes  inferio- 
res por  aquella  parte  do  direito  publico  que  se  referia  á 
instituição  da  àdade. 

Já  n  outro  logar  expusemos  como  do  embate  das  raças 
do  norte  com  a  população  hispano*roniana  resultou  neces- 
sariamente um  facto,  gravissimo  pelos  resultados  que  devia 
produzir  nà  gerarchia  social,  na  graduação  das  condições. 
Esse  facto  era  o  eonstituirem-se  as  classes  inferiores  prin- 
cipalmente com  os  vencidos,  e  as  nobres  e  elevadas  com 
os  vencedores  K  A  consequência  immediata  deste  successo, 
combinado  com  o  respeito  quasi  instioctivo  dos  bárbaros,  e 
sobretudo  dos  godos,  para  com  a  civilisaçáo  romana,  foi  o 
nSo  se  alterarem  na  essência  entre  o  povo  nem  o  direito 
civil  nem  o  publico.  Formulado  este  principalmente  nas  íih 
stítaições  municipaes  do  império,  é  na  indole  delias,  durante 
a  epocha  dos  godos,  que  o  devemos  achar  reproduzido.  De 
feito,  os  vestígios  dos  municipios,  primeiramente  vagos  e 
ténues,  depois  cada  vez  mais  precisos  e  indubitáveis,  nos  ap^ 
parecem  desde  a  epocha  da  invasfto,  no  começo  do  século  Y, 
até  a  entrada  dos  árabes  e  queda  da  monarchia  gothica. 

O  syttema  romano  na  distribuição  do  povo  pelos  territó- 
rios tanto  da  Itália  como  das  provincias  já  n'outra  parte 
vimos  qual  era  *.  Durante  o  império,  a  triste  paz  e  as  appa- 
rencias  de  segurança  que  cria  o  despotismo,  além  de  outras 
causas,  foram  modificando  o  uso  de  se  concentrarem  todas 
as  familias  nas  povoações.  Á  existência  de  villares,  de  ca- 
saes,  de  villas  ou  quintas  de  recreio  dos  abastados,  de  resi- 


1  Vol.  3  p.  231  e  aegg.-— 2i0  e  teg. 
<  Vol.  1  iDtrod.  Divis.  1  p.  38  e  seg. 
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dencias,  emfim,  fora  das  cidades  ou  povoados  de  algum  vulto, 
revelam-na  os  monumentos,  e  sobretudo  a  legislação.  Mas 
a  conquista  germânica  repellia  naturalmente  os  antigos  ha- 
bitantes para  as  cidades,  onde  era  mais  fácil  escapar  ao 
primeiro  impeto  daquella  torrente  de  soldados  quasi  sel- 
vagens; onde  era  possivel  aos  fracos  e  inermes  pactuar  a 
submissSo;  onde,  eroíim,  o  pudor  feminil,  os  bens  e  a  vida 
dos  vencidos  n3o  estavam  á  mercê  da  vontade  individual  de 
qualquer  guerreiro  bárbaro.  Por  outro  lado  as  hostes  ger- 
mânicas, fazendo  assento  nas  províncias  submettidas,  prefe- 
riam, pelas  suas  tradições  e  hábitos  de  independência  e  sol- 
tura, a  residência  dos  campos,  ao  passo  que  forçosamente  lhes 
repugnava  o  viver  dentro  de  acanhados  recinctos  fechados 
entre  vallos  e  torres  ^.  A  própria  divisão  dos  prédios  rústicos, 
cuja  terça  parte,  como  vimos,  só  deixavam  aos  indígenas,  a 
sua  ineptidão  para  a  industria  fabril,  o  amor  dos  exercícios 
violentos,  tudo  os  incitava  a  fugir  dos  grandes  centros  de 
população.  Âccrescente-se  a  isto  a  diversidade  de  jurispru- 
dência civil  que  regia  as  duas  raças,  distincção  que  subsistiu 
por  mais  de  dous  séculos,  e  comprehender-se-ha  facilmente 
como  as  instituições  municipaes  romanas,  organisação  alta- 
mente accommodada  ás  populações  reunidas  em  âmbitos  li- 
mitados, deviam  sobreviver  á  ruína  do  império.  Álludindo 
ã  submissão  dos  hispano-romanos,  os  historiadores  coevos 
empregam  phrases,  em  que  de  feito  reflecte  essa  situação, 
que  o  exame  das  circumstancias  que  então  concorriam  nos 
faz  antever.  <0s  hispaqos — díz-nos  Idacio — das  cid^ades  e 
lagares  fortes,  que  tinham  escapado  Aquelles  flagellos  (a  guer- 
ra, a  miséria  e  a  peste),  sujeitaram-se  ao  jugo  dos  bárbaros 
assenhoreados  das  províncias  ^. »  A  phrase  do  chronista  re- 
vela o  facto  então  actual.  As  cidades  e  castellos  eram  natu- 

1  Nullas  germanorum  popalis  urbes  habitari :  ne  pati  quidem  in- 
ter 86  janctaa  sedes :  Tacit.  De  Moríb.  Germ.  e.  16. 

2  Idatii,  ChroDic.  ad  ano.  411  na  Esp,  Sagr.  T.  4  p.  354  e  seg. 
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ralmente  o  ultríno  refugio  da  sociedade  que  se  desmembrava 
e  até  certo  ponto  se  dissolvia.  O  próprio  Idacio  nos  tinha 
já  pintado  os  hispano^romanos  como  espoliados,  pelos  exa- 
ctores  e  pela  soldadesca,  das  riquezas  accumuladas  nas  po- 
voações príncipaes  ^;  e  de  feito,  em  territórios  de  longo  tempo 
occupados  pelas  hostes  germânicas,  achamo*los  ainda  no 
meiado  do  V  século  reunidos  nas  cidades,  e  regidos  por  ma- 
gistrados próprios,  provavelmente  os  defensores^. 

Assim  o  município  ^  escapou  no  meio  daquella  grande  con- 
vulsão politica,  nfio  só  porque  os  conquistadores  deixaram  por 
via  de  regra  os  vencidos  governarem^se  pelas  suas  leis  e  cos- 
tumes, continuando  elles  a  seguir  as  próprias  usanças,  mas 
também  porque,  em  geral,  asdoasraças  ficaram  materialmente 
divididas,  e  porque  a  aggIomeraçSo  dos  hispano-romanos  tor- 
nava natural  a  conservação  das  instituições  populares  ou  mu- 
nicipaes.  De  todos  os  monumentos  em  que  essa  conseri^a- 
çdo  se  manifesta,  nenhum  a  demonstra  com  tanta  clareza 
como  o  Breviarium  ou  código  de  leis  romanas  promulgado 
por  Alarico  II,  código  de  que  mais  de  uma  vez  temos  falado. 
Postoqne  redigido  quasi  um  século  depois  da  invasão  (506), 
ahi  achamos  não  só  reproduzido,  postoque  com  alterações, 
o  mechanismo  da  municipalidade  romana,  mas  também  alar- 
gada a  orbita  da  sua  acção.  Consta  o  Breviário  de  duas 
partes  distinctas :  dos  textos  ou  extractos  de  direito  romano, 

1  Id.  ad  ann.  410.  Ibid. 

2  Ulíxippona  a  snevifl  occupatur,  eive  etiOf  qui  tllio  praeerat^  tra- 
dente  Lucidio:  Id.  ad  ann.  469.  —  Per  suevos,  Luco  habitantes  in 
díebns  paschae  romani  aliquanti  cum  rectore  suo  honesto  nata  occi- 
duntur :  Id.  ann.  462 :  Ibid.  p.  386  e  897. — Sobre  esta  agglomeraçSo 
das  populações  romanas  nas  cidades  por  aquella  epocha,  vejam-se  as 
ezcellentes  observações  do  Sr.  Guizot :  Civilisat.  en  France,  Leç.  8. 

3  Â  palayra  muni4jipium  parece  ter  continuado  sempre  a  seryír 
para  designar  as  povoações  de  certo  vulto :  «de  munieipio  Lais. . . . 
Hand  procul  de  snpradicto  município:  Idat.  ad  ann.  469:  Ibid.  p. 
887.  —  Et  certe  municipia  id  est  Segobia,  Brittablo  et  Cauca :  Epist. 
Montani,  apud  Âguirre,  Concilia  T.  3  p.  158.» 
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e  de  interpretações  a  esses  teitos.  Quanto  ás  passagens 
extrahidas  das  leis  e  jurisprudência  romanast  pouco  podem 
ellas  servir-nos  para  conhecermos  qual  era  em  rigor  o  di- 
reito publico,  e  especialmente  a  parte  relativa  aos  muníci«- 
píos,  que  ainda  vigorava  no  começo  do  VI  século,  porque, 
transcrevendo-se-  milhares  dessas  passagens,  era  inevitável 
virem  ahi  envolvidas  referencias  e  allusões  a  cousas  que  já 
náo  existiam.  A  interpretação,  porém,  era,  pelo  contrario, 
destinada  a  accommodar  a  sentença  do  texto  ao  estado  da 
sociedade  entáo  actual,  e  por  isso  o  seu  testemunho  é  assas 
importante  para  conhecermos  esse  estado,  principalmente 
quando  ella  altera  o  sentido  da  passagem  a  que  serve  de 
oommeotario.  O  que,  portanto,  mais  que  tudo  importa  para 
o  direito  publico  é  a  interpretação,  a  qual  podemos  tomar 
como  guia  segura;  porque,  se  no  direito  civil  era  fácil 
enganarem-se  os  collectores  do  Breviário,  ou  empregarem 
phrases  menos  exactas  por  falta  de  conhecimentos  jurídicos, 
não  era  possivel  que  lhes  succedesse  o  mesmo  pelo  que  res- 
peitava a  factos  materiaes  e  ás  instituiç&es  que  tinham  diante 
dos  olhos,  e  que  todos  comprehendiam  ^.  Será,  pois,  neste 
celebre  monumento  legislativo,  que  iremos  principalmente 
achar  os  largos  vestigíos  da  existência  do  elemento  munici- 
pal debaixo  do  domínio  dos  godos. 

A  cúria,  esse  corpo  de  cidadãos  mais  opulentos  tSo  op- 
primido  nos  últimos  tempos  do  império,  não  se  extinguiu 
na  Peninsula  através  das  mudanças  politicas  operadas  durante 
o  século  y.  Para  o  Breviário  passou  em  resumo  toda  a  dou- 
trina do  código  tbeodosíano  relativa  aos  curiaes^,  o  que  prova 
que  ella  se  julgou  necessária,  e  na  interpretação  das  outras 
partes  do  mesmo  código  e  das  mais  fontes  de  direito  ahi 
aproveitadas,  as  referencias  á  ordem  dos  decuriôes  são  fre- 


1  Savigny,  R.  R.  1  B.  K.  5  §  90. 

2  Cod.  TheodoB.  L.  12  tit  1. 
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ipentes  \  Das  magistraturas,  porém,  só  aili  nos  apparecem 
positivamente  mencionados  os  duumviros  quinquennaes  (com 
a  designaçfio  de  curadores),  e  os  defensores;  mas  da  mesma 
passagem  que  se  refere  a  estes  magistrados  se  concluo  a  exis-- 
tencia  de  outros  ministros  inferiores,  que-deviam  exercer  o 
ministério  dos  antigos  edis  e  queslores  ^.  Do  duumvirato  ju- 
risdiccionai  (duumvir  júri  dicundo)  como  entidade  á  parte, 
é  que  nem  na  interpretaçSo  do  Breviário,  nem  em  outro 
algum  monumento  daquellas  eras,  que  nós  saibamos,  se  en- 
contra o  menor  vestigio  K  As  restricções  que  gradualmente 
se  kaviam  posto  á  jurisdicç^io  dos  duumviros  annuaes  na  de- 
cadência do  império,  ao  passo  que  a  dos  defensores  se  am- 
pliava» e  a  maior  acçlo  que,  como  logo  veremos,  a  curía, 
collegialmente  constituida,  obteve  sob  o  domínio  germânico, 
persuadem  que  eiles  teriam  deixado  de  existir,  passando  pro- 
vavelmente parte  das  suas  attribuições  para  a  euria,  outras 
para  os  condes  ou  magistrados  godos  que  haviam  substituído 
os  redores  romanos,  outras,  finalmente,  para  os  defensores 
da  cidade, 

A  doutrina  romana  sobre  a  eleiçSo  destes  últimos  e  sobre 
as  suas  attribuiçSes  acba-se  contida  na  interpretaçlo  do  Bre- 
viário^; mas  uma  alteração  assas  significativa  nos  mostra 
que,  ao  menos  n'alguns  pontos,  o  cargo  perdera  uma  parte 
da  sua  importância.  A  perseguiçlo  dos  salteadores  e  scele- 
rados  que  a  lei  theodosiana  põe  a  cargo  dos  defensores,  pa- 
rece incumbi-la  a  interpretado  aos  juizes  estabelecidos  nas 

1  Colligia-as  o  Sr.  de  Savigny  na  obra  e  capitulo  já  citadoe. 

2  Nullum  euriaUm,  nisi  omntínu  ourtae  offi<dt$  per  ordinem  actís, 
aat  curatnriê^  aut  defemoriê  officiam  debere  snscipere :  Interpret.  C. 
Theodoa.  L.  12,  tU.  1, 1.  20. 

'  S«  Iitdoro  (Etymolog.  L.  9  c.  4  §  26)  mencionando  os  duumviraes 
omittia  a  definição  do  vocábulo,  porque  esta  falta  em  todos  os  códi- 
ces gothicos  (D.  Isid.  .opera,  Matriti  1778  vol.  2  p.  240  nota  2).  Isto 
parece  indicar  que  ao  menos  no  principio  do  sec.  VII  aquella  magis- 
tratura tinha  deixado  de  existir. 

*  Ibid.  L.  í  tit  11. 
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províncias  pelo  poder  central  ^  O  encargo  que  tinha  agora 
o  defensor  era  o  de  julgar  os  pequenos  delictos  como  juiz 
inferior^.  Â  mudança,  porém,  mais  essencial  é  que  sob  o 
novo  regímen  o  cargo  de  defensor,  o  qual  só  podia  d' antes 
ser  exercido  por  pessoa  não«curial,  se  converteu  n'uma  ma- 
gistratura da  cúria,  e  nfio  só  da  cúria  mas  até  com  a  coih- 
diçUo  restrictiva  de  que  o  indivíduo  para  elle  eleito  tivesse 
servido  os  outros  cargos  municipaes  ^.  Quanto  aos  curadores, 
a  sua  categoria  era  igual  á  dos  defensores  ^,  postoque  fosse 
diversa  a  natureza  do  cargo.  Como  no  tempo  do  império,  a 
iostituicSo  dos  curadores  era  de  índole  administrativa.  Ê  o 
que  se  deduz  de  se  mencionarem  exclusivamente  na  inter- 
pretaçUo  como  magistrados  inferiores  com  jurisdicçfto  os 
defensores  e  o  amrtor  paeis,  entidade  extranha  á  orga- 
nisaçSo  municipal  ^. 

Já  se  vé  que,  no  que  respeita  ás  magistraturas,  o  municí- 
pio se  tinha  modíBcado,  e  perdido  uma  parte  da  sua  anterior 
importância ;  mas  em  compensação,  essa  cúria,  tdo  opprimida 
sob  o  jugo  dos  últimos  imperadores,  adquiriu  uma  acçSo  que 
talvez  nunca  tivera.  Substituídos  os  presidentes  romanos  pelos 
condes  godos,  muitos  dos  actos  jurisdiccionaes  que  pertenciam 

1  Ibíd.  1.  ult*  Gothofredo,  segando  a  idéa  recebida  no  seu  tempo 
de  que  quando  a  interpretaçfto  do  Breviário  se  afasta  do  texto  é  sem- 
pre por  má  intellígencia  do  interprete,  diz  em  nota:  •Malh  iêíud  in- 
terpres.»  O  que,  porém,  essa  variaçSo  indica  neste  legar,  é  que  a  per- 
seguiçfto  dos  salteadores  e  scelerados  nfto  incumbia  JA  no  tempo  de 
Alaríco  aos  defensores,  mas  sim  aos  eomites,  ou  juizes  godos,  que 
haviam  substituído  os  redores  romanos. 

2  ad  meâioeres  judices, . . . ,  id  est  aut  defenêoresj  aut  assertores 
paeis.  Int.  C.  Tbeod.  L.  2,  tit.  1, 1.  8. 

3  Ibid.  1.  12  tit  1,  1.  20  acima  citado. 
^  aut  curatoris,  aut  defensoris :  Ibid. 

^  Os  oêêertdreê  pads^  que  correspondiam  aos  irenarcHuu  do  império 
do  oriente  e  aos  mw«t  dominid  dos  franeos,  eram  delegados  do  go- 
verno central,  de  que  teremos  de  falar  na  historia  das  instituições 
judiciaes.  Veja-se  entretanto  Gothofredo,  ad  Cod.  Theod.  L.  12,  tit. 
14, 1.  an.  e  Canciani,  Barbar.  L6;j.  Ant.  vol.  4  p.  69  —  Cod.  Wisig. 
L.  2,  tit.  1, 1.  16  e  26. 
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ao  tribunal  daquelles  passaram  para  a  cúria.  Taes  foram  as 
adopções»  e  as  emancipações  ^  Â  abertura  dos  testamentos» 
que  d'ante8  incumbia  aos  mesmos  ministros  que  os  exara- 
vam, e  a  insinuação  das  doações  que  devia  ser  feita  perante 
o  juiz  superior  da  provincia  ou  perante  os  magistrados  duum- 
viraes,  passaram  também  para  a  cúria  reunida  *.  Em  sum- 
ma,  a  jurisdicçSo  municipal,  que  se  considerava  na  epocba 
romana  como  um  direito  pessoal  dos  ministros  burgueses» 
tornou*se  mais  um  direito  collectivo  da  cúria  do  que  do 
magistrado  juriadiccíonal  que  restava,  isto  é,  do  defensor^. 
D*antes,  como  vimos,  os  habitantes  de  qualquer  povoação 
constituida  municipalmente  dividiam-se  em  curiaes  e  não- 
curiaes  ou  plebeus.  Os  honorati,  ou  individues  que  tendo 
exercido  altos  empregos  do  estado  vinham  residir  nos  mu- 
nicípios, formavam  uma  espécie  de  classe  aristocrática,  por- 
ventura não  diversa  daquella  cujos  membros  no  celebre  a/- 
bum  de  Canosa  se  chamam  patroni,  e  que  em  antiguidade 
precediam  os  magistrados  ^.  Esta  entidade  desapparece  de- 
baixo do  dominio  gothico,  e  a  palavra  honorali  serve  para 
designar  os  curiaes,  que  aliás  ainda  continuam  a  assim  cha- 
mar-se,  e  não  raro  senadores,  ao  passo  que  a  denominação 
geral  de  possessores  parece  limitar-se  és  vezes  para  servir 
de  qualificação  aos  proprietários  extranhos  &  cúria,  e  per- 
tencentes á  classe  chamada  no  tempo  dos  romanos  plebeus 
ou  privados  ^ 

í  luterpr.  C.  Th.  L.  5,  tit.  1,  I.  1.  — Caias.  L.  1  tit.  6  (Ediç.  de 
SchuUiogy  Lips.  1737  p.  57).  Ab  Institutas  de  Gaio  estáo  no  Breviá- 
rio inoorporadas  na  interpretação. 

*  Interpr.  C.  Th.  L.  4,  tit.  4, 1.  4— Cod.  Th.  L.  8,  tit.  12, 1.  1  c 
Interpr.  ibi, 

'  Bavigny,  R.  B.,  1  B.,  K.  5  §  92. 

^  Sobre  os  Honorati  veja-se  Savigny  op.  dt.  1  B.  K.  2,  §'  21.  — 
Gothofredo,  Ck>mment.  ad  C.  Tb.  L.  1  tit.  8,  L  nn. 

^  Honorati  provi nciarum,  id  e8t'ex  curiat  oorpore^  si  et  ipai  in 
lite  sant  constituti. .. .  cum  jiidice  non  resideant.  Interpr.  ad  C.  Tb. 
l»  cit. — Savignj  op.  cit.  1  B.  K.  5  §  92. — £}m  465  tendo-se  queixado 
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Tacs  sdo  as  espécies  mais  importantes  que  nos  restam 
acerca  da  conservação  e  das  modificações  do  elemento  muni- 
cipal entre  os  hispano-comanos  debaixo  do  dominio  wisigo- 
thico,  emquanto  os  conquistadores  e  os  conquistados  se  con-* 
servaram  socialmente  distinctos,  regendo-se  cada  qual  pelas 
suas  próprias  instituições  e  leis.  No  meiado»  porém,  do  sé- 
culo VII  as  duas  raças  confundem-se,  ndo  tanto  por  uma 
fusilo  material,  como  por  meio  da  unidade  da  jurisprudência, 
dos  direitos  e  dos  deveres  civis.  O  valor  effectivo  dessa  assimi- 
lação já  n'outra  parte  dissemos  qual  nos  parece  ler  sido  ^  Co- 
mo a  raça  goda  constituia  principalmente  a  nobreza,  e  a  bis- 
pano-romana  a  dos  homens  livres  inferiores,  o  novo  código 
nlo  alterava,  nem  podia  alterar  de  repente  o  facto  anterior, 
facto,  que  aliás  explica  a  suppressSo  da  classe  dos  paíroni 
e  honoraíi  dos  tempos  romanos,  passando  esta  designaçSo 
a  equivaler  á  de  curial;  porque  os  que  cessavam  de  servir 
os  altos  cargos  do  estado,  sendo  godos,  ndo  podiam  ir  entrar 
no  grémio  dos  municipios,  compostos  em  geral  de  hispano- 
romanos,  ao  passo  que  as  familias  illustres,  os  indivíduos 
poderosos  na  epocha  dos  césares,  excluídos  agora  por  via 
de  regra  das  funcções  e  magistraturas  do  poder  central,  vi- 
nham naturalmente  sumir-se  na  multidfto,  e  no  meio  desta, 
pelas  suas  riquezas  e  importância,  incorporar-se  na  cúria,  á 
qual  por  essa  causa  se  augmentaram  provavelmente  as  attri- 
buições,  e  ft  qual  elles  transmittiam  a  própria  influencia  e 
até  a  própria  qualificação.  Assim  a  communidade  do  direito 
civil,  decretada  por  Chindaswintho  e  Receswintho,  não  alte- 

0  metropoiita  da  Tarraconenae  da  irregular  institolção  do  bi»po  de 
Calagurria  (Calaborra)  foram  dirigidas  sobre  este  negocio  cartas  ao 
bispo  de  Roma  •honorcUorum  et  poêêeisorum  Turiasonensium,  Cas- 
cantensium,  Calagurrítanorum,  Virgiliensium,  Tricienrium,  Legionen- 
sium,  et  Civitatensium:  Epist  Hilar.  ad  Ascan;  apnd  Agairre,  Concil. 
T.  8  p.  117. — Cujasdam  primam  civitatis  ex  genere  êenatorum:  Paul. 
Diacon.,  de  vtt.  P.  P.  Emerítens.  c.  4.»— Veja-se  áccrea  dos  poiHêso' 
rtê  o  que  6ca  advertido  no  Vol.  d.<*  p.  246  e  seg. 
l  Vol.  3.»  p.  233  e  seg. 
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rando  directamente  o  direito  publico,  nem  destruindo  os 
factos  sociaes  anteriores,  não  podia  também  modificar  ou 
destruir  por  si  as  instituições  municipaes. 

Dizemos  por  si,  visto  que  no  decurso  do  tempo,  e  se  a 
invasão  árabe  ndo  viesse,  passado  apenas  meio  século,  derri* 
bar  a  monarchia  gothica,  os  eSeitos  nlko  tanto  do  novo  có- 
digo, como  dos  successos  que  trouxeram  a  necessidade  da 
sua  promulgação,  ter-se*hiam  sentido  profundamente  na  in« 
dole  dos  grémios  de  homens  livres  inferiores.  Se  a  genera- 
lidade da  nobreza  se  compunha  de  wisigodos,  outra  aristo- 
cracia se  alevantara  ao  lado  delia :  era  a  do  clero  catholico, 
que,  pela  maior  parte  hispano-romano,  triumphando  do  aria- 
nismo nos  dominios  espirituaes,  obtinha  no  mundo  politico 
uma  acção  immensa.  Os  resultados  desta  na  sociedade  em 
geral  já  tivemos  occasião  de  os  indicar  ^  e  delles  deveremos 
ainda  tractar  opportunamente.  Considerada  a  certa  luz,  a 
promulgação  do  novo  código  commum  foi  um  desses  resul- 
tados ;  mas  não  o  foi  só  isto.  A  superioridade  de  intelligen- 
cia,  a  ambição,  a  riqueza,  os  diversos  elementos  de  força, 
emfim,  que  restavam  na  raça  submettida,  e  que,  recalcados 
dentro  da  orbita  municipal,  haviam  provavelmente  contri- 
buidp  para  a  cúria  adquirir  maior  importância,  tinham  agora, 
pela  igreja,  um  adito  aberto  para  irem  figurar  em  mais  am- 
plo tbeatro.  A  elevação  de  vários  individuos  hispano-romanos, 
que  transluz  dos  monumentos  posteriores  a  Recàredo,  posto- 
que  não  podesse  tirar  á  raça  goda  o  máximo  predominio  na 
classe  nobre,  dimínuia  necessariamente,  quanta  a  nós,  a  vi- 
talidade dos  municípios.  Por  outra  parte  o  clero,  obtendo  pro- 
gressivamente desde  os  fins  do  VI  século  um  grande  quinhão 
na  auctoridade  politica  e  na  administração  publica,  quiz  in- 
tervir também  no  regimento  da  sociedade  municipal.  Por 
estas  causas  reunidas,  a  organisação  d'essa  sociedade  nos 

>  Ibid.  p.  234  e  segg. 
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apparece  modificada  no  código  wisígothico,  n9o  em  virtude 
das  disposições  d^eRe,  mas  sim  como  facto  anterior. 

Vimos  que  na  epocha  em  que  o  Breviário  se  promulgou 
(506),  os  defensores  eram  eleitos  do  mesmo  modo  que  do 
tempo  do  império.  Quanto  á  ordem  d  onde  haviam  de  ser 
tirados»  ás  suas  funcções,  e  á  natureza  da  sua  jurisdicç&o,  é 
que  as  tradíçOes  do  direito  publico  romano  se  tinham  alte- 
rado. No  código  wisigothicoy  porém  (642 — 649),  a  mesma 
nomeação  do  individuo,  que  deve  preencher  essa  magistratura, 
se  altera.  Ndo  é  já  um  acto  puramente  eleitoral:  o  defensor 
é  instituído  pelo  bispo  e  pelo  povo  conjunctamente,  a  prin- 
cipio como  magistrado  annual,  depois  como  vitalicio  ^  Has 
com  a  larga  influencia  do  clero,  quem  n9o  vé  que  a  inter- 
venção do  povo  devia  ser  a  maior  parte  das  vezes  uma  for- 
mula van?  Assim,  nSo  admira  que  esta  magistratura,  creada 
para  proteger  a  infima  classe,  a  plebe,  viesse  a  ser  na  mo- 
narchia  wisigothica  uma  instituição  oppressora  e  destnictíva» 
como  no*la  pinta  já  no  seu  tempo  um  escriptor  dos  começos 
do  século  VII*. 

Em  nenhuma  parte  do  código  wisigothico  se  encontram 
mencionados  os  quinquennaes  ou  curadores.  Ê  que  tinham 
deixado  de  existir?  Não  o  cremos.  Por  uma  parte  a  natu- 
reza puramente  administrativa  do  cargo,  e  por  outra  a  Ín- 
dole dessa  compilação,  que,  se  abstrahirmos  das  disposições 
politicas  relativas  ao  rei,  tem  quasi  exclusivamente  o  cara- 
cter de  código  civil  e  criminal,  explicam  semelhante  silencio. 
Não  inpumbindo  ao  cargo  de  curador  acção  alguma  na  exe- 
cução das  leis  contidas  no  Livro  dos  Juizes,  como  essa  com- 
pilação é  chamada,  e  pertencendo  então  á  ordem  judicial 
muitas  cousas,  que,  segundo  as  idéas  modernas,  seriam  sim- 
plesmente administrativas,  nada  mais  fácil  do  que  não  ter 

t  CJod.  Wis.  L.  12  tit.  1,  1.  2. 

2  At  contra  nunc  qnidam  eversoreB ;  non  defensores  ezistunt :  D. 
laidor.  Hiapal.  Etymol.  L.  9  c.  4  §  17. 
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occorrido  nunca  nesse  corpo  de  leis  a  necessidade  de  aliudir 
em  especial  aos  curadores,  que  aliás  podem  entender-se  en« 
volvidos  em  certas  expressões  genéricas,  em  que  é  forçoso 
se  abranjam  mais  algumas  magistraturas  do  que  as  especi- 
ficadas no  código,  onde  igualmente  deixa  de  figurar  a  cúria 
como  corpo  collectivo,  apesar  de  sabermos  que  existia  como 
tal  na  epocba.  em  que  elle  se  promulgou  ^  Âccrescc  que, 
sendo  as  funcções  dos  curadores  indispensáveis  onde  quer 
que  bouvesse  povoaçSo  de  alguma  importância  constítuida 
com  administração  municipal,  indispensável  era  também  a 
existência  do  cargo  com  idêntico  ou  com  diverso  nome.  O 
mesmo,  quanto  a  nós,  se  pôde  dizer  dos  antigos  edis.  Exis- 
tindo mercados,  edificios  públicos,  vias  de  communicação,  de 
necessidade  havia  quem  dirigisse  a  policia  municipal  nesta 
parte,  e  essa  direcçHo,  por  sua  natureza  individual  e  dema- 
siado onerosa,  nAo  podia  ser  exercida  collegialmente  pelo 
corpo  dos  curiaes. 

Se  porém,  quanto  aos  curadores  e  edis,  os  monumentos 
legislativos  dos  godos  não  nos  offerecem  provas  precisas  e 
directas  da  sua  existência,  subministram-nos  mais  de  uma 
espécie  pelo  que  toca  ao  cargo  dos  questores  municipaes, 
também  conbecidos  na  epocha  do  império,  segundo  os  tem- 
pos e  legares,  pelos  nomes  de  exactores,  susceptores  ou  ar- 
carios.  Continuam-nos  e  representam-nos  sob  a  monarchia 

1  Decreto  de  Cbintila  expedido  no  6.«  concilio  de  Toledo^  em  que 
se  refere  áqnellea  crquorum  in  quiimslibet  rebuê  patriae  noetrae  invi- 
gilat  cura,  id  est,  tam  optimatam^  quam  comitum,  judicum  etiam, 
caeterorumque  ordinwn  (Aguirre,  T.  d  p.  406).» — Decreto  de  Ervigio 
jancto  ao  IB.^  concilio  de  Toledo  «quiaquis  ille  duz,  comes,  tiuphadus, 
muneraríua,  yillicns,  aut  quicumque  curam  publicam  agens, . . .  supra- 
dictis  comitibus,  tinphadis,  vicariis  munerariis,  seu  quilmacumque 
ewram  publioam  agentibuê  (Aguirre  T.  4  p.  289).»  Quanto  á  existên- 
cia da  cúria,  como  ordem  distincta,  como  collegio,  no  meiado  do  se* 
eulo  YII,  é  preciso  um  texto  do  cânon  19  do  4.°  concilio  toledano 
(6S3),  onde,  enumerando- se  os  indivíduos  que  nSo  deviam  ser  eleitos 
bispos,  se  mencionam  Uli,  qui  euriae  nexibue  sunt  obUgati:  Aguirre 
T.  3  p.  370. 
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wÍ8Ígothica  os  numerários.  As  passagens  qu^  a  elles  se  refe<« 
rem  parecem,  porém,  contradiíer-se  acerca  desta  entidade 
publica,  varias  vezes  mencionada.  De  umas  conclue-^se  que 
o  conde  do  património,  ministro  supremo  do  (isco,  do  qual 
teremos  de  recordar-nos  em  seu  devido  logar,  os  noroeiava, 
e  que  depois  o  bispo  do  districto  os  confirmava  auctorisan* 
do-os  para  receberem  as  rendas  ecciesiasticas,  empregando 
os  numerários  na  cobrança  desces  tributos  agentes  subalter- 
nos ^  Em  outra  parte  lemos  que  elles  eram  annualmente 
eleitos  pelo  povo  e  pelos  bispos,  como  os  defensoresi  e  que, 
como  estes,  se  tornavam  vitalícios,  postoque  designados  por 
eleiçUo  ^.  Além  disso,  vemo-los,  ora  qualificados  como  perten- 
cendo a  uma  categoria  das  mais  elevadas  ^,  ora  como  occu-* 
pando  um  cargo  inferior  e  até  vil  *.  Estas  idéas  excluem-se, 
e  a  cootradicçlo  seria  flagrante,  se  não  recorrêssemos  á  ex** 
plicaçSo  que  esclarece  alguns  factos  análogos.  Evidentemente 

1  Em  592  08  bispos  de  quatro  dioceses  pertencentes  fU)  districto 
fiscal  de  Barcelona  escrevem  aos  cU>miniê  iublimibuê  et  magtUfieU 
filiis  aut  frcUribus  numerariis  de  Barcelona,  os  qoaes  tinham  sido 
eleitos  pelo  camiU  pairimimn,  e  pediam  a  eonfirmaçAo  delles  prelados, 
êiúut  eomuMtudo  têt^  pelos  territórios  de  cujas  rendas  os  mesmos  bis- 
pos costumavam  sustentar- se  {(X  territoriis  quae  nohis  administrare 
eoíiiuevtrunt :  Yeja-se  Ducange  v.  ÂdminUtraíio).  Confirmam -os, 
fixando  o  que  elles  ou  os  seus  agenteê  noe  adjutores  hflo  de  levar  a 
maior  por  cada  medida  tributaria ff7to<(k)  canónico):  Aguirre,  T.  dp.  304. 

2  compcrimus  quod  numerarii  vel  defensores  annvM  vice  mutentur: 
qua  de  cansa  detrímentum  nostris  non  amblgimus  populis  evenire: 
ideoqae  jubemus,  ut  numerariuê  vei  defensor,  qui  eUctuê  ab  epiêcopiê 
vel  popHliê  fiteritj  oommissum  péragat  officium :  Cod.  Wisig.  L.  12, 
tit.  1, 1.  2. 

>  domtni#  magnificU  et  ívblimibuê:  Carta  acima  eit 

^  Wamba. . . .  Theodemundum  spatharium  nostrum,  CMUra  gene^ 

ris,  vd  ordiniê  §ui  uêum in  Emeritensi  urbe  numerariat  úffidmm 

agere  intiityit. . . .  talis  actionis  officium  snspendatis  quo  nullo  nlte* 
rias  tempere,  tam  ipse,  quam  omnii  ^us  progénies  ob  bane  cauBsam 
videantur  aliqnateuus  molestar!:  Egicae  Epistol.,  ad  cale.  Condi, 
tolet  XVI,  ap.  Âguirre,  T.  4  p.  833.  As  phrases  contra  generia  vd 
orêmiê  mi  umm,  e  quam  omniê  ejus  progenieê  estão  indicando  que  o 
cargo  de  numerários  superiores  era  dado  em  regra  aos  servos  fiscaes. 
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existiam  duas  espécies  de  numerários,  sendo  uma  de  dele- 
gados do  poder  central,  de  exactores  geraes  de  cada  pro- 
vincia  ou  distrtcto,  que  no  desempenho  das  suas  funcçdes 
empregavam  certo  numero  de  ministros  inferiores.  Os  desta 
espécie  podiam  ser  tirados  da  classe  dos  servos  ou  libertos 
fiscaes»  que  aliás  sabemos  eram  ás  vezes  elevados  a  importan- 
tes cargos  V  Os  eleitos  pelo  povo  e-  pelos  bispos,  do  mesmo 
modo  que  os  defensores,  são,  porém,  claramente  ministros 
municípaes;  pertencem  aos  grémios  populares,  e  representam 
08  antigos  questores  dos  munícipios,  como  os  outros  represen- 
tam os  que$iore$  aerarii,  ou  os  rationales,  também  delegados 
superiores  do  poder  central  no  tempo  do  domínio  romano. 

Eis,  pelo  que  respeita  ás  magistraturas  municipaes,  os 
vestigios  que  nos  restam  dos  tempos  gothicos.  As  outras  de 
que  os  monumentos  nos  falam  eram  delegaçOes  do  rei,  e 
embora  a  sua  acçio  se  estendesse  aos  indivíduos  da  classe 
ingénua  inferior,  é  na  historia  do  governo  geral  que  tere- 
mos de  caracterisá^las  e  distingui-las.  Os  duques,  condes, 
tiuphados,  vigários,  villicos,  etc.,  exerciam  cargos  adminis- 
trativos, militares  e  judiciaes  pelas  províncias  ou  distríctos, 
onde  conviviam  homens  de  diversas  raças  e  condições,  godos 
ou  hispano-romanos,  livres  ou  servos,  nobres  ou  nSo-nobres, 
pertencendo  unicamente  os  últimos  aos  grémios  populares. 
Accrescentaremos,  portanto,  apenas  algumas  palavras  acerca 
das  classes  dos  honãrati  e  possessores,  dos  curiaes  e  priva- 
dos, nos  tempos  que  succederam  á  promulgação  do  código 
wisigothico,  isto  é,  que  precederam  immediatamente  a  in- 
vasão dos  árabes. 

Já  n  outra  parte  advertimos  que  o  titulo  de  privati,  sendo 
empregado  no  novo  código  para  designar  os  antigos  plebei 
romanos  (os  mesmos  que  se  chamaram  depois  possessores, 
emquanto  as  duas  nacionalidades  gothíca  e  hispano-romana 
se  conservaram  civil  e  politicamente  dislinctas)  abrangia  tam- 

»  V.  antes  vol.  3.»  p.  260. 
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bem  em  sentido  mais  lato  os  curiaes  ou  honorali.  No  fim  do 
VI  século  já  disso  apparccé  exemplo,  ao  mesmo  tempo  que 
a  palavra  honorare  parece  indicar  a  elevação  de  qualquer 
individuo  acima  da  classe  popular  ^.  As  fórmulas  mais  pre- 
cisas do  direito  publico  romano  tendem  a  confundir-se.  A 
designação  de  curial  é  a  que  fica  subsistindo  durante  o  VII 
século  na  sua  designação  primitiva,  ao  passo  que  a  de  pri- 
vado continua  a  Ductuar,  usada  ora  no  sentido  lato,  ora  no 
sentido  restricto  ^.  D' uma  lei  de  Receswintbo  pôde,  porém, 
inferir-se  que  também  aos  curiaes  se  dava  metaphorica- 
mente  o  nome  de  o$  mais  velhos,  isto  é,  os  mais  respeilor- 
veis  da  povoação  (setnores  loci),  bem  como  aos  burgueses 
collegialmente  a  denominação  de  assembléa  piMica  dos  vi- 
zinhos (conventíÂS  publicus  vicinorum)  ^.  Auctorisando  essa 
assembléa  para  funccionar  em  certos  casos  como  corpo  col- 
lectivo,  a  lei  attribuia-ihe  de  algum  modo  o  caracter  de  in- 
stituição municipal.  É  uma  círcumstancia  que  suscita  varias 
'  reflexões,  as  quaes  servirão  para  nos  explicar  até  certo  ponto 
as  diíTerenças  que  iremos  encontrar  na  indole  dos  municí- 
pios nas  monarchias  neo-gothicas. 

Estas  assembléas  a  que  se  attribuem  funcções,  embora 
para  casos  especiaes,  representam  uma  situação  nova,  si- 
tuação que  era  fácil  prever  dada  a  victoria  do  catholicismo. 
O  municipio  tivera  desde  a  sua  .origem  indole  aristocrá- 
tica. Das  duas  classes  de  curiões  e  plebeus,  á  primeira 
tinham  sempre  pertencido  exclusivamente  os  cargos  de 
administração.  Este  principio  dominara  ainda  sob  o  desorde- 

1  judieeê  locorum,  vel  aetorti  fiioalium  patrimoniorum, . .  ne. . . 
biye  privatum  honor ent,  Bive  fiaealem  gr&yent :  Concil.  Tolot  Ilícan. 
18:  AgoirreT.  3  p.  232. 

í  y.  ante  vol.  8.  p.  ©50. 

s  denuntiet  aut  episcopo,  ant  comiti,  aat  judiei,  aut  êeniaribuê  loci^ 
aut,  etiam  ineonvtntu  pttblico  vicinorum :  Cod.  Wis.  L.  8,  tit.  b,  1.  6. 
—  Qaod  8i. . . .  jadicem  non  monuerit  vel  iii  eonventu  publico, . . . 
noD  conteetayerit :  Ibid.  tit.  4, 1. 14. 
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Dado  governo  dos  últimos  césares»  e  procurando- se  por  todos 
08  modos  arrastar  os  plebeus  ao  grémio  da  cúria»  nunca  se 
pensou  em  esbulhar  esta  dos  seus  tristes  privilégios.  Sob  o 
regimen  gothico  dura  a  mesma  indole  no  munieipio  emquanto 
as  duas  raças  se  nSo  confundem  ^  Nos  raros  vestígios,  porém, 
que  apontámos  da  vida  publica  da  cidade,  depois  da  fusão, 
descortinam-se  dous  factos  capitães — a  menor  importância 
do  municipio  em  relaç&o  á  sociedade  geral,  e  ao  mesmo 
tempo  a  tendência  a  confundirem-se  as  duas  classes,  sempre 
distinctas,  de  curiaes  e  nâo-curiaes.  Aquelle  enfraquecimento 
da  instituição  e  estas  tendências  democráticas  explicam-se, 
quanto  a  nós,  por  uma  causa  única.  Pela  igreja,  pela  sua 
inOuencia,  um  grande  numero  de  hispano-romanos  eleva-se 
á  classe  aristocrática,  ao  passo  que,  provavelmente,  se  vai 
instillando  no  municipio  a  parte  iníima  da  população  gothica. 
Assim  as  duas  classes  de  curiaes  e  privados,  aproximando-se 
peia  semelhança  de  situação  nas  condições  materiaes  da  vida, 
tornam-se  menos  distinctas;  e  o  municipio,  perdendo 4)arte 
da  sua  significação  no  corpo  da  sociedade,  tende  mais  á  igual- 
dade, e  portanto  á  democracia,  na  sua  organisação  interna. 
A  historia  social  da  população  hispano-romano-gothíca, 
ou,  por  outra,  da  população  christan,  sob  o  dbminio  sarra- 

1  NSo  cremos  exacta  a  opinião  do  Sr.  Gaizot  de  qne  no  Breviário 
o  elemento  municipal  nos  apparece  maia  demoeratioo,  e  de  que,  no 
tempo  em  que  elle  regia,  ae  maoifestaTa  já  a  traaalormaçfto  do  mo- 
nícipio  para  a  communa  ou  concelho  da  idade  media  (Civilís.  en  Fr. 
Leç.  11).  Que  na  Bociedadt  em  geral  o  elemento  democrático  obtivesse 
maior  importância  pelo  maior  numero  de  attribui^ôeB  que  ficaram 
pertencendo  collegialmente  á  curíài  como  táo  evidentemente  o  de- 
monstra o  Sr.  de  Savignj,  é  cousa  manifesta:  mas  que  no  orga- 
nismo interno  do  municipio  preponderasse  por  isso  a  democracia; 
que  o  passar  o  defensor,  magistrado  até  ahi  nfto- curial,  e  eleito  por 
todoa  os  habitantes,  a  ser  um  membro  da  cúria  e  eleito  só  por  ella 
e  pelo  bispoi  fosse  progresso  democrático  é  o  que  nos  parece  uma 
interpretação  absolutamente  contraria  aos  factos.  E  á  epocha  em 
que  o  Breviário  cessa  de  ser  lei,  pela  fusfto  juridica  das  duas  raças, 
que  nos  parece  applicavel  a  doutrina  do  grande  historiador  francês. 
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ceno,  desde  a  epocha  da  conquista  até  que  a  reacção  das 
Astúrias  toma  certa  consistência,  é  em  gerai  exoessivamiente 
obscura.  Faltam^nòs  novas  leis  ou  corpos  legaes  que  a  es^ 
clareçam :  os  momíBientos  desse  tempo  que  alludem  casual- 
mente ao  estado  da  sociedade  entre  os  vencidos»  pelo  que 
pertence  ao  direito  publico,  apenas  nos  subministram  darões 
débeis  e  transitórios  sobre  os  municipios,  e  é  antes  por  to-^ 
ducçdes  do  que  por  provas  directas  que  podemos  faeer  con-^ 
ceito  da  situaçdo  d'elles.  Sabemos  que  os  árabes  respeitaram 
as  instituições  e  leis  dos  vencidos;  que  entre  estes  se  con- 
servaram, debaixo  do  dominio  sarraceno,  as  jerarchias  civis 
e  ecclesiasUcas;  que  é  indubitável  terem  continuado  a  existir 
dioceses,  parocbias  e  mosteiros,  e  egualmente  uma  nobresa 
gothica,  a  cujos  membros  se  dava,  como  d'antes,  a  qualifi- 
caçSo  de  próceres  e  magnates,  muitos  dos  qiiaes  serviam 
nos  exércitos  sarracenos  ^  Á  popuiaçQo  cbristan  das  prÍBci« 
pães  cidades  presidiam  civilmente  os  condes  gotbicos,  e  além 
delles  juizes  que  lhes  eram  subordinados^.  Afóra  isso,  nos 
paços  dos  kaiifas  de  Córdova  bavia  nobres  godos  que  exer-^ 
ciam  cargos  superiores  do  estado,  relativos  naturalmente  ao 
governo  dos  súbditos  gothico^romanos^.  Nenbum  (hndatnento 
histórico  temos,  portanto,  para  soppor  que  a  organisaçSo  dos 
municipios  de  homens  livres  inferiores  de  raça  mosarabe  dei- 
xasse de  existir  ou  se  alterasse  essencialmente,  embora  as 
instituições  municipaes  fossem  alheias  ao  direito  publico  sar- 
raceno. Uma  circumstancia,  de  que  adiante  tractaremos  em 

1  Vidd  antes  Vol.  3.»  p.  175  e  segg. 

<  Qàidquid  vero  Feliz,  GraHoH  judicie  filfns,  in  antes  domini  Ser- 

tandi  eamiiiê imniisserít :  Alvari  Cordub.  Epist.  9,  Esp.  Bagr. 

T.  11  p.  166. 

'  extitit  inter  palatina  offida  Recemandas  quidam  adpríme  eatho- 
liças :  Vita  Job.  Gk>rzien<.  e.  18  §  128 — ipsi  no9tri  qai  palãtinú  ojfieio 
illorum  jassis  ínserviant :  Alv.  Cordub.  Indienl.  §  9.  Sobre  os  cargos 
superiores  entre  os  mosarabes  e  sobre  as  opiniòes  eacoutradas  de 
Ascbbacb  (Geseb.  der  Ommaiaden  1  B.  B.  811)  e  de  Schaefer  (Geseh. 
y.  Span.  2  B.  S.  117)  falaremos  opportutiamente. 
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especial,  dá  no?a  força  a  este  argumento  de  analogia.  Como 
Teremos,  uma  grande  parte  dos  vocábulos  que  designam,  no 
mechanismo  dos  concelhos  leoneses  e  portugueses,  as  magis^ 
traturas,  os  cargos  e  as  formulas,  Bfio  de  origem  arábica. 
Estes  vocábulos  foram  evidentemente  introduzidos  pela  po^ 
puiaçfio  mosarabe.  Se,  porém,  os  municípios  fossem  para  ella 
una  instituição  morta,  um  modo  de  ser  extranho,  conser- 
vado pelos  godos  independentes  das  Astúrias,  seriam  as  de^ 
signaçOes  latinas  ou  gothicas  as  que  se  applicassem  a  eati^- 
dades  deaeoRhecidas  para  essa  populaçdo,  e  não  veríamos  oe 
tituloB  de  aUkaid,  al-wasir,  al^kadi,  al^mohtsib,  servirem  em 
Le&o  e  depois  em  Portugal  para  distinguir  as  magistraturas 
e  cargos  das  villas  e  cidades  constituídas  municipalmente. 
Mas,  ainda  que  vagos  e  ténues,  restam^nos  vestigios  que 
provam  directamente  a  conservação  do  elemento  municipal 
entre  os  mosarabes.  Um  decreto  (praeceptum)  de  Hludowig 
o  pio,  expedido  em  816  a  favor  dos  mosarabes  que,  retíran* 
doi-se  dos  domínios  mussulmanos,  tinham  repovoado  vários 
territórios  das  fronteiras  francas,  mostra-nos  a  existência  de 
uma  magistratura  popular  exercida,  ou  coilegialmente  pela 
assembléa  publica  dos  visinhos,  que  ji  Qgura  nos  últimos 
tempos  da  monarchia  gothica,  ou  pelos  magistrados  eleitos 
por  essa  assembléa.  Em  uma  ou  em  outra  hypothese,  é  certo 
que  por  este  decreto  lhes  foi  concedida  a  jurisdicçio  neces^ 
saria  para  julgarem  aquelias  causas  eiveis  e  crimes,  que  pela 
sua  menor  importância  nfio  pertenciam  á  categoria  das  que 
ahi  expressamente  Geavam  reservadas  para  o  tribunal  (mal" 
hiHi)  do  conde  (franco),  êendo  sabido  que  até  aqudle  tempo 
eru  esse  o  costume  dos  dicíos  hispanos.  Ordena-se  ahi  tam- 
bém que,  se  algum  delles  attrahír  outros  homens  para  irem 
viver  DO  prédio  onde  habita,  os  possa  obrigar  a  submette* 
rem-se  nos  seus  pleitos  áquella  jurisdicção  especial,  ficando 
porém,  quanto  a  esses  colonos,  reservadas  para  o  conde  (franco) 
todas  as  causas  crimes.  Determina-sOi  emãm,  que  de  três 
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instrumentos  que  se  devem  tirar  daquelle  decreto,  se  con- 
serve um  em  poder  do  bispo  da  cidade,  outro  do  conde« 
oiUro  dos  mesmos  hispanos  que  nesse  logar  convivem  ^  Trinta 
annos  depois,  KarI  o  calvo  expedia  aos  habitantes  de  Bar- 
celona, que  em  tempo  de  seu  avô  Karl  o  grande  tinham  sa- 
cudido o  jugo  árabe,  outro  diploma  em  que  apenas  reser- 
vava para  os  magistrados  superiores  francos  o  julgamento 
dos  crimes  principaes,  o  homicidio,  o  rapto,  e  o  incêndio, 
deixando  aos  moradores  a  jurisdicçfto  necessária  para  resol- 
verem, definitivamente  eníre  si  (mutiu>)  e  em  conformidade 
com  as  próprias  leis,  todos  os  outros  pleitos,  tanto  seus  como 
dos  seus  colonos  ^. 

É  impossível  desconhecer,  á  vista  destas  passagens,  que  sob 
o  dominio  sarraceno  as  cidades  hispânicas  tinham  conservado 
a  sua  organisaçSo  municipal,  organisaçSo  que  os  príncipes 
francos  respeitavam  naquelles  territórios  onde  por  qualquer 
maneira  os  mosarabes  se  tornavam  seus  súbditos.  Quanto, 
porém,  ás  magistraturas  locaes,  sabemos  apenas  que  nos 
territórios  sujeitos  aos  mussulmanos,  além  de  um  juiz  infe- 
rior ao  conde,  chamado  censor,  cuja  existência  é  indubitável, 
havia  exactores  mosarabes  denominados  explores,  que  re- 
cebiam os  tributos  impostos  aos  seus  correligionários  ^.  Mas 
o  censor  era,  como  o  conde,  nomeado  pelo  poder  central, 
isto  é,  pelos  amires  ou  kalifas,  e  não  temos  monumento  que 
nos  indique  se  o  exceptor  correspondia  aos  numerários  sur- 
periores  dos  godos,  se  aos  numerários  municipaes;  antes  nos 

1  Praecept.  Hludow.  §§  2,  8,  7  apud  Canciani,  Barbar.  Leg.  Aot. 
Vol.  4  p.  204,  20&. 

2  Praecept.  Karjoli  §  3 :  Ibíd.  p.  208  e  Esp.  Sagr.  T.  29  App.  11. 
O  meu  illustre  amigo  o  cavalheiro  Cibrario  já  se  lembrou  desta  prova 
de  conservação  e  desenvolvimento  do  municipalismo  no  século  IX 
(Economia  Polit.  dei  Med.  Evo,  Vol.  1  p.  103),  prova  aliás  nunca 
avaliada  pelos  escriptores  da  Península. 

3  Sobre  estes  cargos  vejam-se  os  textos  colligidos  por  Amaral: 
Memor.  de  latter.  T.  7  p.  86  e  seg.,^99  e  seg. 
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inclinamos  a  suspeitar  correspondesse  aos  primeiros,  porque 
das  obscuras  palavras  de  um  éscriptor  christSo  do  século  IX 
parece  deduzir-se  que  nas  cidades,  em  Córdova  pelo  menos, 
o  clero  tractava  da  cobrança  das  contribuições  raensaes  pagas 
pela  população  christan,  acaso  porque  a  liberdade  do  culto 
dependia  da  exacta  solução  d'aq^uellas  contribuições  ^ 

Taes  s9o  os  obscuros  vestigios  que  nos  restam  do  muni- 
cípio mosarabe.  Com  os  progressos  da  restauração  neo- 
gothica  principia,  porém,  a  irradiar  de  novo  para  a  historia  o 
elemento  municipal,  o  facho  das  liberdades  populares  im« 
merso  em  trevas,  postoque  nio  extincto,  pela  conquista 
mussulmana.  Noutro  logar  dissémofrjáqqal  foi  o  movimento 
da  população  no  meio  do  fluxo  e  refluxo  da  lucta  entre  os 
christãos  independentes  das  Astúrias  e  os  sarracenos,  e  como 
o  reino  de  Oviedo  e  Leão,  ao  passo  que  pelos  combates  crescia 
em  território,  pelas  migrações,  tanto  voluntárias  como  força- 
das, e  por  essas  accessões  de  território  crescia  em  numero  de 
habitantes  ^.  Dos  factos  que  então  expusemos  se  deduz  que  a 
nobreza,  a  classe  privilegiada,  se  devia  constituir  principal- 
mente com  as  familias  dos  guerreiros  que  tinham  vindo  re- 
unir-se  em  volta  de  Pelagio  e  dos  seus  immediatos  succes- 
sores,  e  que,  assim  nas  classes  dos  homens  livres  inferiores 
como  nas  dos  colonos  adscriptos  e  dos  servos,  preponderariam 
os  mosarabes,  cuja  condição  individual  devia  ser  determinada 

^  ut . . . .  quem  (scíl.  clcricum)  inquiaitio,  vel  ctnaua^  vel  vectigalu^ 
quod  omni  lunari  mense  pro  Chrísti  iiomÍD6  solvere  cogimur,  rtti' 
nuerii:  Leovigildus,  De  Habita  Clericor.  Esp.  S«gr.  T.  11  p.  523. 
N&o  se  pôde  entender  como  o  simples  pagamento  do  imposto  impe- 
disse ou  occupasse  a  tal  ponto  os  membros  do  clero,  que  lhes  tor- 
nasse impossÍTel  estudar  nas  fontes  a  significação  symbolica  das 
vestes  sacerdotaes  (objecto  do  liyro  de  Leovigildo),  se  nesta  passa- 
gem se  alludisse  á  solução  da  quota  respectiva  de  cada  um  delles. 
O  que  lhes  poderia  consumir  muito  tempo  seria  o  apurar  as  quotas 
de  cada  um  dos  contribuintes  (inqwUiiio),  o  recolhê-las  (cenêuêjy  e  o 
entrar  com  ellas  uos  cofres  do  fisco  (veetigaliê).  Todavia  o  texto  não 
é  claro. 

t  Consalte-se  o  voL  antecedente,  p.  181  e  segg. 
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pelas  diversas  formas  por  que  se  foram  incorporando  na  nova 
monarchia.  Ábstrahindo  aqui  dos  adscriptos  e  servos,  acerca 
dos  quaes  dissemos  já  o  que  era  bastante,  e  ábstrahindo 
igualmente  da  condição  civil  dos  ingénuos  inferiores  e  dos 
caracteres  que  nessa  epocha  os  distinguiam  da  populaçfto 
iníima,  o  que  também  procurámos  fazer  sentir  ^  é  como  in- 
strumento da  restauração,  ou  melhor  diríamos,  da  continua- 
ção e  desenvolvimento  da  vida  municipal,  que  vamos  consi- 
derar essa  classe  numerosa,  collocada  entre  o  privilegio  e  a 
escravidão,  e  representante  da  antiga  liberdade  romana, 
coroo  o  continuara  a  ser,  apesar  de  mil  vexames  e  tyrannias, 
no  tempo  do  império,  modtficando-se  depois  na  monarchia 
gothica,  e  continuando  a  subsistir,  conforme  todas  as  pro- 
babilidades, ainda  sob  o  dóminio  árabe. 

É  preciso,  todavia,  não  esquecer  o  facto  que  anteriormente 
estabelecemos  acerca  dos  individuos  ingénuos  não-nobres, 
isto  é,  de  que  elles  se  dividiam  em  dous  grupos,  o  dos  pre- 
sores  e  privados,  e  o  dos  colonos  espontâneos  (escotas,  ea>- 
cussi).  Quando  em  Oviedo  e  Leão  certo  numero  de  individuos 
destes  dous  graus  se  reuniam  em  um  ponto  de  qualquer 
districto  que  se  ia  repovoando,  e  se  formava  por  esse  meio 
uma  aggregação  de  habitações,  rodeíada  de  prédios  ruraes 
cultivados  por  seus  donos  ou  por  colonos  espontâneos,  a  que 
se  associaria  um  ou  outro  individuo  que  trabalhasse  em  algum 
mister  fabril,  ou  que  se  desse  ao  trafico  interno,  vinha  logo 
a  necessidade  de  applicar  a  esse  todo  uma  organisação.  Para 
aquella  pequena  sociedade  subsistir  e  prosperar;  para  re- 
sistir ás  violências  dos  poderosos  e  ás  dos  próprios  habitan- 
tes uns  contra  os  outros;  para  se  poderem  regular  os  di- 
reitos e  deveres  mútuos  de  familias,  talvez  accidentalmente 
juxta-postas,  mas  obrigadas  a  estabelecer  entre  si  relações 
mais  ou  menos  intimas  e  frequentes,  era  inevitável  ado- 
ptar-se  abi  um  systema,  fosse  qual  fosse,  de  administração, 

1  Ibid.  L.  7  P.  2  p.  281  e  segg. 
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de  magntratura  e  de  cargos  públicos.  Um  chefe  enviado 
peio  poder  central,  pelo  rei  ou  por  seus  delegados,  regeria 
facilaiente  pelo  próprio  arbítrio  uma  pequena  aldeia  habi^ 
tada  por  servos  adscriptos.  Foi  essa  a  situação  geral  nos  pri- 
meiros tempos  da  monarchia  asturiana.  Mas  depois,  quando 
se  diligenciava  dar  incremento  a  uma  povoação  importante 
formada  por  homens  livres,  a  idéa  de  cercar  os  seus  mo* 
radores  de  certo  numero  de  garantias,  de  os  revestir  de 
certos  direitos,  de  os  fazer  contribuir  para  a  segurança  e 
prosperidade  da  monarchia  que  se  dilatava,  trazia  natural- 
mente as  instituições  raunicipaes  mais  ou  menos  completas; 
trazia-as  pela  força  das  cousas,  e  não  menos  pelos  usos  e 
tradições  das  famílias  ahi  reunidas.  Presores  e  colonos  de- 
viam tender  a  constituir  a  cidade  pelo  typo  wisigothico,  em- 
bora alterado  pelos  graves  acontecimentos  de  que  a  Hespa- 
nfa»  era  theatro  desde  o  começo  do  VIU  século;  typo  que, 
oblitterado  na  practica,  não  o  podia  estar  de  todo  na  me- 
moria da  população  asturiana.  Esta  é  uma  das  origens  pro- 
váveis dos  primeiros  municípios  ovetense-leoneses,  de  que 
já  nos  apparecem  vestigios  nos  séculos  IX  e  X.  Postoque 
assas  incompletos,  esses  vestigios,  que  alludem  a  privilégios 
communs  e  a  direitos  e  deveres  collectívos,  embora  não  sub- 
roinistréro  espécies  sobre  as  formulas  com  que  se  manifestava 
a  instituição  municipal,  provam  em  abstracto  a  sua  existen* 
cia  parallela  na  ordem  dos  tempos  com  a  dos  grémios  go- 
tbicos  nas  cidades  da  Hespanha  árabe  ^ 

1  V^am-se  oe  foraes  de  Braúosera,  82i  (deixando  o  de  Meigar  de 
Subo  que  tem  a  dala  de  950,  o  qual,  a  nfto  ser  forjado,  é  de  epocba 
mais  moderna)  e  o  de  S.  Saturnino,  Berbeja  e  Barrio  (95õ) :  (Manoe 
y  Bomero  Fuer.  Munioip.  T.  1  p.  16,  27,  31).  Marina  recusa  a  esaea 
diplomas,  até  certo  ponto  com  raafto,  o  earaeter  de  cartas  municipaes, 
de  verdadeiros,  foraes  (Enaayo  §§  101  e  102).  Embora,  porém,  nfto 
encerrem  disposições  tão  amplas  e  particnlarísadas  como  os  foraes 
posteriores,  esses  diplomas  não  deixam  de  provar  qne  naquelles  lega- 
res bavia  certa  unidade  soeis),  certa  vidu  publica,  exempções  e  direi- 
tos collectívos,  e  distíncçoee  de  cLasses,  que  defoís  nos  appareceas  nofi 
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A  incorporaçUo  gradual  destes  últimos,  pela  conquista/ 
nos  estados  leoneses  submioístra-nos  a  principal  origem  dos 
modernos  concelhos.  A  populaçfio  mosarabe  dessas  cidades, 
habituada  ás  instituições  wisigothicas,  respeitadas  pelos  sar- 
racenos, devia  conservar,  voltando  ao  seio  da  sociedade  chri- 
stan,  boa  parte  dos  antigos  usos  e  costumes.  Os  novos  ha- 
bitantes ndo-nobres,  que  pelo  facto  da  conquista  vinham  ahi 
associar-se  aos  primitivos  moradores,  ouviriam  delles  lições 
mais  ou  menos  rudes  sobre  as  vantagens  desses  grémios 
populares,  que,  apesar  da  sua  decadência,  offereciam  algu- 
mas garantias  de  liberdade  e  de  ordem ;  garantias  que  pela 
natureza  das  cousas  elles  haviam  de  forcejar  para  que  se 
tornassem  cada  vez  mais  amplas,  o  que,  talvez,  explica  em 
muitos  casos  a  concessão  de  foraes  ás  cidades  conquistadas, 
logo  depois  de  submettidas:  e  se,  pela  diversidade  de  raças, 
a  fusAo  nlko  se  operava  de  súbito,  nem  por  isso  a  commu- 
nidade  deixava  de  subsistir,  constituindo  todos  uma  só  enti- 
dade municipal,  mas  conservando  cada  raça  certos  deveres  e 
direitos  especiaes,  alé  que  o  tempo,  oblitterando  taes  diffe- 
renças,  permittia  uniformar  o  direito  publico  e  privado  de 
toda  a  população  urbana  ^ 

Uma  das  causas  roais  poderosas  do  desenvolvimento  das 
instituições  municipaes  era,  segundo  já  dissemos,  a  liberta- 
ção gradual  das  classes  servas;  libertaçáo  cuja  historia  pro- 
curámos delinear  no  livro  antecedente.  Á  medida  que  a  in« 
genuidade  popular  progredia,  e  na  aldeia,  no  câstello,  no 

grandes  foraes  posteripres ;  que,  emfim,  a  idéa  de  município,  de  corpo 
moral,  nfto  importa  se  mais  on  menos  informe,  j4  ahi  existia  prece- 
dentemente (nos  omues  qui  tumus  de  concilio  de  Berbeia,  etc. . . . 
Omnes  de  Branift  Ossaria  prehendant  montaticura ....  roedietate  ad 
comité,  aUtra  medtetate  ad  omes  de  villn  Brano-ossaria,  etc).  N&o 
achamos,  portanto,  s  opinião  de  Asso  e  Manuel,  que  qunltficam  esses 
diplomas  como  foraes^  t&o  absolutamente  inexacta  como  pretende 
Marina. 

1  Comparem*s6  os  doas  foraes  de  Toledo  1101  e  lil8  em  Munos  j 
Bomero,  Faer.  Mnnicip.  T.  1  p.  860  e  segg^. 
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bui^o  accumulado  gradualmente  juncto  do  mosteiro  ou  da 
cathedral,  a  população  e  os  demais  elementos  de  força,  recon«- 
centrados  alli,  adquiriam  certa  importância  entre  os  colonos 
livres,  entre  os  adscriptos^  e  ainda  entre  os  servos,  o  que  de- 
via sueceder  era  que  ou  o  poder  central,  os  nobres,  os  abba- 
des  e  os  bispos,  accedendo  ás  tendências  e  pretensões  das 
classes  inferiores,  reconheciam  a  le^timidade  da  emancipa- 
ção popular,  concedendo  por  cartas  de  foral  certa  porç&o  de 
garantias  e  liberdades  aos  habitantes  do  logar,  e  creavam  a 
communidade,  ou  esta  se  constituía  a  si  pela  revoluçfio.  Taes 
eram  os  dous  extremos  que  em  mais  de  um  caso  as  circum- 
stancias  modificariam.  Aqui,  dadivas  valiosas  ou  serviços  ex- 
traordinários moveriam  o  poder  central  e  os  senhores  e  pre- 
lados â  concessão  de  mais  ou  menos  amplas  instituições  mu- 
nicipaes;  lá,  movè-los-hia  a  perspectiva  de  eminente  revolta; 
n  outra  parte,  emfim,  o  município  nasceria  de  alguma  dessas 
causas  accidentaes,  difficeis  de  apreciar  e  descrever,  que  de- 
viam dar-se  no  meio  da  confusão  e  desordem  do  tempo.  Tal 
foi  o  modo  como  naquella  epocha,  era  que  a  força  era  uma 
das  fontes  triviaes  do  direito,  os  municípios  se  instituíram  e 
obtiveram  garantias  mais  solidas  e  importantes  contra  a  pre- 
potência da  nobreza  e  do  clero,  ao  passo  que  progredia  a  li- 
bertação do  homem  de  trabalho.  Por  outra  parle,  segundo  já 
observámos,  influindo  a  existência  dos  monícipios  nessa  liber- 
tação ^  a  robustez  moral  e  material,  que  por  beneficio  delia  o 
povo  adquiria,  vinha  de  novo  dar  forças  ás  tendências  para  o 
estabelecimento  dos  concelhos.  Os  dous  factos  exerciam  as- 
sim entre  si  uma  acção  mutua.  Algumas  vezes  também  acon- 
tecia que  as  obscuras  e  limitadas  garantias,  ou,  para  nos 
servirmos  das  expressões  d'então,  os  foros  e  privilégios,  que- 
brados apenas  concedidos  pela  cubica  brutal  ou  pelo  or- 
gulho impaciente  dos  senhores  e  dos  ministros  reaes,  se  fir- 
mavam e  até  ampliavam  pelo  ferro  dos  burgueses,  que  de- 

^Vol.^3,0,  p.  3J1, 
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fendiam  as  conquistada»  liberdade»»  e  vingavam  com  violen-> 
cias  nio  menoi  brutaes  as  ii^jurías  recebidas  K 

Se  as  varias  causas  que  temos  apontado  traziam  a  conces- 
sio  das  cartas  que  instituiam  os  concelhos  e  que,  raras  ou 
duvidosas  ainda  no  X  século,  se  tornam  mais  frequentes  e 
precisas  no  seguinte,  multiplicando-se  gradualmente  nos  douB 
immediatos,  esses  mesmos  diplomas  nos  insinuam,  que  a  idéa 
do  município,  das  suas  formulas  e  das  suas  magistraturas  era 
uma  cousa  tradicional.  Os  foraes  que  nos  restam  nio  fazem 
por  via  de  regra  senio  determinar  até  que  ponto  se  esten- 
derão as  garantias  da  nov^communidade,  emque  consistírio  as 
suas  relações  de  direitos  e  deveres  para  com  o  estado  ou  para 
com  o  senhor  ou  officíal  da  corda,  que  no  território  do  novo 
concelho  representa  o  poder  publico.  Do  mesmo  modo  que, 
segundo  jà  de  passagem  dissemos  \  a  condição  civil  dos  io- 
dividuos  que  iam  constituir  os  grémios  populares  nfto  era 
uma  situação  que  se  creava  por  esse  facto,  assim  os  cargos 
municipaes,  o  methodo  de  se  proverem,  as  suas  attribuiçòes, 
tudo,  èmfim,  o  que  pertence  eiclusivamente  á  economia  in* 
terna,  que  nAo  prende  de  algum  modo  aquella  pequena  so* 
ciedade  á  sociedade  universal,  apenas  figura  na  respectiva 
carta  de  modo  indirecto:  e  por  isso  de  nenhum  desses  diplo- 
mas, tomado  separadamente,  se  podem  conheceros  caracteres 
da  organisação  municipal.  Os  factos  constantes,  ou  pelo  menos 
mais  geraes,  que  representavam  o  mechanismo  do  concelho, 
eram,  digamos  assim,  um  complexo  de  idéas,  uma  doutrina, 
um  typo,  que  fluctuava,  que  nfto  estava  expresso,  fixado 
em  nenhum  monumento  escripto,  mas  que  preexistia  de  um 
modo  absoluto,  que  presidia  á  creaçdo  de  qualquer  novo 
grémio,  que  todos  comprehendiam,  e  ninguém  ignorava 
dever  dar-se  mais  ou  menos  completamente  alli.  Alguns 


1  Nota  I  no  fim  do  vol. 
*  Vol.  3.%  p.  289. 
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exemplos  farSo  sentir  melhor  esse  caracter  essencial  que  se 
manifesta  nos  mais  antigos  diplomas  destinados  a  constituir 
verdadeiros  concelhos. 

Em  974  o  conde  de  Gastella  expede  uma  carta  de  liber-* 
dade  e  ingenuidade  aos  seus  fidelissimos  varões  de  Castro 
Xeriz  \  a  qual  é  augmentada  posteriormente  com  mais  con- 
cessões feitas  por  elle  e  pelos  seus  immediatos  successores. 
Entre  os  artigos  ahi  exarados  16-se,  por  exemplo: 

«Se  entre  nós  e  eUes  occorrer  caso  de  multa  (ealumnia)  proce^ 
da-se  a  inquérito  legal  da  nossa  e  da  sua  parte,  e  se  alguém  der 
testemunho  falso,  provando-se-lhe,  arranque-lhe  o  concelho  a  quinta 
parte  dos  dentes,  e  se  o  inquérito  não  for  possível,  resolva-se  a  con- 
tenda segundo  os  foros  de  Castro  Xeriz.» 

«Se  homens  extranhos  ao  concelho  apprehenderem  gado  de  Cas- 
tro Xeriz,  appellidcm-se  dentro  de  oito  dias  os  cavalleiros  e  peões, 
vio  em  busca  da  presa,  arrombem  paços  e  aldeias  de  condes  e  se- 
nhores, e  tirem  o  que  lhes  apprehenderam^.» 

A  puniçSo  barbara  comminada  és  testemunhas  falsos  n9o 
podia  ser  ordenada  tumultuaríamente  pelo  povo.  Este  devia 
ter  magistrados  que  houvessem  presidido  aos  inquéritos,  que 
impusessem  aquella  pena,  e  ministros  que  a  executassem. 
Era  também  forçoso  que  houvesse  quem  appellidasse  a  terra, 
quem  dirigisse  a  expedição.  EmGm,  cumpre  admittir  a  exis- 
tência de  chefes  dos  burgueses,  de  um  systema  de  adminis- 
tração, para  concebermos  o  modo  de  se  realisarem  essas 
novas  liberdades  que  o  conde  concede  a  homens  jâ  livres, 
e  distinctos^  hierarchicamente  em  cavalleiros  e  peões  antes 
de  constituirem  uma  unidade  collectiva  ^.  Comtudo,  nem  no 
primitivo  foral,  nem  nas  suas  addições  successivas,  se  en- 

1  Bcriptaram  liberta  tis  eive  ingenuitatie,  ad  vos  meoa  fidelissimos 
varooes  de  Castro-Xeriz :  Munós  j  Romero,  Op.  cit.  p.  37. 

2  Ibid.  p.  39.  No  texto  ha  um  neque  evidentemente  por  usque^  o  que 
toma  o  sentido  obscuro. 

'  Veja-se  o  vol.  8, 1.  cit. 
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contra  a  menor  alIusSo  directa  a  qualquer  magistratura  mu- 
nicipal. 

Os  últimos  vinte  e  nove  artigos  das  cortes  ou  concilio  de 
LeSo  de  1020  sdo  apenas  estatutos  particulares  relativos  á 
coramuna  da  cidade,  e  constituem  realmente  o  foral  de  LeSo. 
Telles  se  observam  também  disposições  que  presuppSem  a 
existência  de  magistraturas  locaes,  de  instituições,  que  aliás 
'ahi  se  acham  indirectamente  expressas.  Todavia,  aquella  ci- 
dade, arrasada  em  984  por  Al-mansor,  e  destruida  de  novo 
por  Al-modhaffer  em  1003,  apenas  podia  começar  a  repo- 
voar-se^:  nada  seria,  portanto,  mais  natural  do  que  crea- 
rem-se  09  cargos  municipaes  nessa  conjuoctura  e  por  esse 
diploma;  do  que  fixarem-se  as  suas  attribuições ;  do  que, 
em  summa,  expor-se  o  mechanismo  politico  da  principal  po- 
voação do  reino,  a  que  se  davam  as  garantias  de  município. 
Não  acontece,  porém,  assim.  Ê  que  evidentemente  havia  uma 
norma  sabida  para  tudo  isso,  uma  norma  que  não  era  ex- 
tranha  a  nenhum  dos  individuos  ou  familias  chamadas  de 
diversas  partes  á  restaurada  povoação,  e  que  era  applicavel 
e  applicada  de  facto,  embora  não  estivesse  escripta.  Eis  al- 
gumas passagens  que  provam  a  acção  jurisdiccional  e  admi- 
nistrativa no  concelho  de  Leão: 

«Todos  os  habitantes  na  cidade  e  extramuros  tenham  sempre  o 
mesmo  foro,  e  venham  no  primeiro  dia  da  quaresma  ao  capitulo  de 
8ancta  Maria  da  Regra  fixar  as  medidas  de  pão«  vinho  e  carne,  e 
os  salários  dos  que  trabalham,  bem  como  o  modo  de  fazer  Justiça  a 
to4a  a  cidade  naquelle  anno  ^.» 

«Todos  os  carniceiros,  com  o  cansentimento  do  concelho,  vendam 
as  carnes  a  peso,  e  dem,  com  os  foliões  e  jograes,  um  jantar  ao 
concelho.» 

1  Effecti vãmente  o  artigo  XX  do  coDcilio  dis:  «legionensia  civitaB 
quae  depopulata  fiiit  a  BarracenÍB ....  repoptdetur  per  hos  foroê :  Eap. 
8agr.  T.  35  p.  310— Munos  j  Romero,  Op.  cit.  p.  65. 

^  qualiter  omnis  civitas  teneat  justitiam  in  illo  anno:  Ibid.  art. 
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«O  pescado  do  mar  ou  do  rio  e  as  carnes  que  se  traiem  a  Ten- 
der a  Leão  pão  sejam  tomadas  á  força  em  parte  alguma,  nem  pelo 
sayão,  nem  por  ninguém,  e  quem  tal  força  fizer  pague  cinco  soldos 
ao  concelho,  e  o  concelho  dé-lhe  cem  açoutes  em  camisa,  levando-o 
pelas  ruas  da  cidade  com  uma  corda  ao  pescoço »» 

a . . . .  soo  sayão  ou  o  maiorino  penhorarem  nesse  dia  (do  mer- 
cado) ou  tirarem  alguma  cousa  á  força,  dé^lhe  o  concelho  cem  açouUs, 
e  multeis  em  eineo  soldos.  9 

Nestas  passagens  o  concelho  apparece-nos  revestido^  nSlo 
de  uma  simples  jurísdicçSo  sobre  os  seus  membros,  mas  sim 
sobre  os  próprios  officiaes  da  corda,  e  além  disso  convertido 
em  assembléa  deliberante  para  regular  a  sua  economia  in- 
terna. 

No  foral  de  Villavicencio  pouco  posterior  ao  de  LeSo,  e 
a  que  este  serviu  de  typo,  se  accrescentam  algumas  dispo- 
siçõeSy  em  que  nos  apparecem  magistrados  locaes  funccio- 
nando,  sem  que  encontremos  anteriormente  instiluida  a  res- 
pectiva magistratura: 

«Nenhum  maioríno  prenda  homem  que  venha  ao  mercado,  e  se 
este  commetter  algum  delicto,  conduza-o  perante  os  alcaides,  e  se 
dér  fiadores,  largue-o.  Se  os  nâo  tiver,  averiguem  os  alcaides  o  de- 
lieto. . . .  '» 

No  foral  de  Palenzuela  (de  Âffonso  VI)  nSo  se  mencio- 
nam expressamente  os  alcaides;  mas  suppõe-se  o  concelho 
revestido  collegialmente  de  jurisdicção  para  julgar  os  pleitos 
dos  burgueses,  e  até  aquelles  em  que  sejam  partes  os  offi- 
ciaes do  rei: 

«Se  o  senhor  de  Palentuela,  ou  algum  infançao  de  fora  da  villa, 
ou  o  maiorino  desta,  ou  qualquer  vizinho  mover  pleito  a  outro  vi- 
zinho, venha  cm  concelho,  e  o  querelado  dê  fiador  pelo  cumprimento 
do  que  o  foro  do  concelho  ordenar  sobre  o  caso.  ^» 


1  Escalona,  Hist.  de  Sahagnn,  p.  440. 

2  Manos  7  Romero,  Op.  eit.  p.  275. 
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Em  yarias  povoações  mais  importantes  os  respectivos  fo- 
raes  estatuem  as  condições  da  eleição  e  os  privilégios  e  deveres 
dos  magistrados  municipaes;  mas  a  existência  destes  presup- 
põe-se  como  facto  anterior;  e  o  mesmo  direito  publico  que 
se  estabelece  nesses  diplomas  não  é  muitas  vezes  senSo  um 
complexo  de  usanças  remotas  ^  A  amplidão  das  garantias  fac 
até  pensar  que  certos  municipios  crearam  esse  direito  por 
próprio  impulso,  talvez  por  uma  revolução.  Em  qualquer 
das  hypolheses,  elle remonta  a  tempos  antigos;  é  uma  situa- 
ção que  o  poder  central  legalisa»  ou  porque  Ibe  convém, 
ou  porque,  difficil,  e  acaso  impossivel,  é  alterÃ-Ia.  Por  outra 
parte  vé-se  que  a  orbita  do  poder  municipal  se  vai  alargando 
no  declinar  do  século  XI,  e  ao  mesmo  tempo  que  a  indole 
das  magistraturas  se  delineia  mais  precisamente»  ao  passo  que 
o  exercicio  da  jurisdicção  reveste  um  caracter  mais  evidente 
de  delegação  popular. 

No  foral  de  Sepúlveda  determina-se  que 

«Não  haja  alcaide,  nem  maiorino,  nem  arcipreste  em  Sepúlveda 
que  não  seja  viiinho  da  villa.» 

«O  juiz  seja  tirado  annualmente  de  cada  uma  das  freguesias.» 

«Quando  o  senhor  estiver  na  villa,  vá  o  juix  comer  no  paço ;  e 
seja  além  d'isso  exempto  de  pagar  (tributos)  emquanto  for  juiz.» 

«Todas  as  aldeias  situadas  no  termo  de  Sepúlveda,  sejam  do  rei 
ou  de  infanções,  tenham  os  usos  e  costutnes  da  tilla,  e  vão  ao  seu 
fossado  e  ao  seu  apellido. » 

«Os  alcaides  que  julgarem  na  villa  sejam  escusados  dfi  serviços 
pessoaes  emquanto  forem  alcaides.» 

O  foral  de  Nágera  ofierece-nos  vestigios  não  menos  evi- 
dentes da  instituição  dos  magistrados  municipaes,  e  da  sua 
jurisdicção: 


1  . . . .  ad  Septempublica  suo  foro  quod  habuit  in  tempore  antiquo: 
—  ....  haec  civitas  (Nagera)  ....  in  hoe  foro  eteteraí  in  tempore 
avi  mei:  For.  de  Sepulv.  e  de  Nágera  de  1076:  Id.  Ibid.  p.  273  e  288. 
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cAf  posturas  sobre  t  compra  e  Tenda  de  pio,  vinho,  carnes,  peiíe, 
e  de  todas  as  mais  vlctualhas  foram  sempn  feUas  pelo  pm>o  de  Ná- 
gera.» 

«O  concelho  deve,  por  foro,  nomear  annualmente  dous  sayõet, 
os  quaes  terão  a  quarta  parte  das  condemnações  em  géneros.» 

«Os  altalúee  terão  em  cada  dia  de  mercado....  e  pedido  em 
todas  as  aMeias  âo  eeu  Julgaêo. ...» 

• 

A  carta  de  povoação  de  Miranda  do  fibro»  expedida  por 

ASbnao  VI  em  1099»  encerra  provisdes  asaás  ímportaates 
Acerca  dos  magistrados  do  concelho: 

«O  senhor  que  governar  Miranda  como  delegado  do  rei  ponha 
maiorinoi  tirados  d'entre  os  povoadores  da  tnl/a,  que  tenham  ahi 
casas  e  herdades.» 

«Seja  o  mercado  em  Mtranda  á  qoarta^reira ....  e  os  alcaides 
receoam  neste  mercado  portagem  de  todo.» 

«8e  algum  morador  for  parte  contra  outro  por  crime,  apresen- 
te-lhe  o  sello  do  sayão,  e  se  o  querelado  passar  uma  noite  sem  lhe 
dar  fiador,  pague  cinco  soldos,  e  repelindo-se  o  mesmo  no  dia  se- 
guinte, pague  outros  cinco,  e  ó  iUdiDKno  leve-o  perante  o  alcaide, 
ete.» 

«Se  o  senhor  que  governar  a  villa,  chamado  a  juiio  por  algum 
dos  moradores,  lhe  disser  —  vem  comigo  perante  elrei  — ,  o  mo^ 
rador  não  saia  por  isso  do  termo,  e  ventile  a  cansa  segundo  o  seu 
foro.» 

«...  .os  alcaides  julguem  pelo  mesmo  foro  até  Oca  e  Logronho.» 

«Se  atgum  individuo  extranho  ao  concelho,  seja  de  que  terra  for, 
receber  aggravo  dos  povoadores  de  Miranda,  ou  vice^versa,  e  appre- 
hender  penhores  fora  da  villa,  dando  fiador  (isto  é,  comprometlen- 
do-se  a  vir  a  juízo)  dentro  de  quinze  dias,  os  que  íbrem  do  lado  de 
Oca  tragam  os  seus  alcaides  ao  sitio  de  S.  Martinho,  e  os  de  Mi- 
randa o  stu,  e  Julguem  de  tal  modo. . . .  ^ 

Estas  passagens,  e  muitas  outras  que  poderíamos  citar, 
provam  de  modo  indubitável  que  o  principio  municipal,  at- 
tenuado  e  obscuro  sob  o  domínio  sarraceno,  brilha  de  novo 

1  Id.  Ibld.  p.  846  e  segg. 
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á  luz  da  historia,  e  dilata-se  á  medida  que  a  monarchia 
leonesa  progride;  islo  é,  á  medida  que  a  reacção  christan 
restaura,  até  onde  as  circumstancias  da  sociedade  o  consen- 
tem, as  tradições  do  direito  publico  e  privado  dos  visigo- 
dos, dos  quaes  os  modernos  povos  da  Península  se  ufanam 
de  trazer  a  origem.  Não  são  só  as  necessidades  presenteSf  são 
também  as  recordações  do  passado,  que  criam  os  concelhos 
com  magistraturas  electi?as,  com  jurisdicção  própria,  com  di- 
reitos e  deveres  collectivos.  O  exemplo  dos  árabes  mostrava 
que  a  administração  exclusivamente  central  era  possível, 
e  nos  mesmos  estados  christãos  havia  territórios  populosos 
regidos  exclusivamente  por  delegações  do  poder  régio:  exis- 
tia, porém,  um  principio,  um  impulso  moral,  que  ajudava  os 
instinctos  de  liberdade  a  dar  novo  vigor  ás  instituições  muni- 
cipaes.  Entre  os  homens  livres  inferiores,  ou  por  outra,  entre 
o  povo  predominava  ainda  a  raça  hispano-romana ;  pcTTque, 
como  vimos,  não  houvera  tempo  de  se  verificar  a  fusão  delia 
com  a  raça  germânica,  e  depois  a  conquista  sarracena  respei- 
tara entre  os  vencidos  a  jerarchí a,  as  distincções  nobiliárias, 
e  portanto  as  de  raça.  D'aqui  resultou  necessariamente  um 
facto.  Gomo  o  cathoiicismo  hispano-romano  passou  indestru- 
ctivel  ao  lado  do  arianismo  gothico,  vencendo-o  por  fim,  e 
resistiu  ao  embate  do  islamismo  victorioso,  e,  o  que  mais  é,  ci- 
vilisado  e  tolerante;  como  a  lingua,  que,  deturpada  pelo  con- 
tacto de  extranhos  idiomas,  germânicos,  arábicos,  africanos, 
dividida  successivamente  em  diversos  dialectos,  conservou 
sempre  a  sua  indole,  o  seu  typo  latino;  assim  o  municipalismo, 
a  grande  formula  da  democracia  romana,  atravessou  as  revolu- 
ções e  conquistas,  para  vir  depois  a  servir  de  principal  instru- 
mento á  Uberdade  popular  no  berço  das  actuaes  nações  da 
Hespanha.  Este  facto  geral  explica-nos  o  phenomeno  que 
anteriormente  observámos,  o  acharmos  sempre  a  idéa  do 
municipio  e  das  suas  magistraturas  precedendo  as  mais  re- 
motas instituições  de  concelhos,  ainda  uaquelles  logares  onde 
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a  poToaçSo,  fundada  de  novo,  ou  anteriormente  deserta,  é 
constituída  com  gente  adventícia  vinda  de  diversas  partes. 
.  Gabe»  porém,  aqui  obviar  a  um  reparo  que  occorrerá  ao  lei- 
tor, se  houver  seguido  attentamente  a  serie  dos  factos  sociaes 
que  temos  feito  passar  ante  seus  olhos.  Quando  chegarmos  a 
descrever  a  índole  dos  municípios  portugueses,  iremos  achar 
nos  concelhos  perfeitos  estabelecida  constantemente  a  ma- 
gistratura jurisdiccional  dos  municípios  romanos,  o  poder 
duumviralicioextincto,  conforme  todas  as  probabilidades,  sob 
o  domínio  gotbico.  Como  se  prendeu,  comp  se  transmittiu 
a  tradição  da  magistratura  dos  duumviros  jurisdiccionaes? 
A  nossa  hjpothese,  de  que  os  curadores  ou  duumviros  quin- 
quennaes  continuaram  a  existir,  explica  o  restabelecimento 
desfoutra  magistratura.  Nos  tempos  gothicos,  o  exercício 
da  jurisdicçâo  estava  distribuído  pelos  condes,  pelos  bispos, 
pelos  assertores  pacis  e  por  outros  ofiiciaes  da  corda,  e, 
emfim,  nas  cidades  era  attribuído  especialmente  aos  defen- 
sores. Tendo  desapparecido  com  a  conquista  mussulmana 
toda  a  machina  da  administração  goda,  ao  passo  que  os  ven- 
cedores deixavam  aos  vencidos  as  suas  instituições  civis,  sob 
certo  aspecto  a  liberdade  popular  augmentava,  e  o  systema 
de  magistraturas  inferiores  devia  conjunctamente  tornar-se 
mais  liberal  e  simplíGcar-se.  O  conde  mosarabe  e  o  juiz  seu 
ímmediato  exerciam  evidentemente  uma  jurisdicçdo  geral 
sobre  a  própria  nobreza  gothica;  mas  a  que  se  exercia  em 
particular  nas  cidades  sobre  as  classes  inferiores  mosarabes 
recahiria  naturalmente  nos  dous  magistrados  municipaes  ele- 
ctivos que  restavam,  os  curadores,  ao  mesmo  tempo  que  o 
cargo  de  defensor,  o  qual,  como  vimos,  se  tornara  odioso, 
devia  oblítterar-se  n'alguns  logares,  perder  muitas  das  suas 
attribuíções  em  outros;  modí(icar-se,  transformar-se,  em  sum- 
ma;  nunca,  porém,  extinguír-se.  Por  isso  achamos  nos  es- 
tados neo-gothicos  a  jurisdicçao  dos  grémios  populares  exer- 
cida de  duas  formas,  por  meio  de  um  juiz  único,  imagem 
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do  defeasor,  e  pelo  duumvirato  doa  alcaides,  imagem  da 
diiumvirato  quioquennal  em  que  se  tinha  coosubstaociado  o 
jurisdicciooal.  £  assim  também  que  as  assetpbléas  publicas 
dos  vizinhos  de  qualquer  povoação,  sem  exclusão  de  classes 
(coHvením  publicm  vicinorum)  mencionadas  já  no  código 
wisigolhico,  se  reproduzem  no  século  IX,  coma  resulta  dos 
decretos  de  Hludowig  e  deKarI,  e  como  virão  apparecer^^nos» 
embora  com  modíGcaçòes  accidenlaes,  nos  concelhos  dos  se« 
culos  XII  e  XIH. 

O  estabelecimento  de  alguns  municipios  no  nosso  terri- 
tório precedeu  a  fundação  da  monarchia.  Os  mesmos  cara- 
cteres e  circumslancias,  porém,  que  o  acompanharam  nas 
outras  províncias  leonesas,  se  manifestavam  também  aqui  por 
esses  tempos.  Por  outra  parte,  depois  da  separação  de  Portu- 
gal, e  da  desmembração  dos  estados  de  Âifonso  VI  nos  dous 
reinos  de  Leão  e  de  Castella,  durante  os  séculos  XII  e  XlIIt 
o  desjenvolviraento  das  instituições  burguesas  subminístra  na- 
quellas  províncias  factos  análogos  aos  do  seu  desenvolvimento, 
entre  nós.  A  historia  dessas  instituições  é  no  essencial  a  mesma 
n'uma  e  n'outra  parte.  Assim,  tendo  deduzido  a  vida  munici- 
pal desde  a  epocha  romana  até  o  século  XI,  embora  mais  ou 
menos  claramente  expressa  nos  monumentos,  mais  ou  menos, 
contrahida  ou  dilatada  no  meio  dos  graves  successos  que  neste 
largo  periodo  occorreram  na  Península,  podemos,  emGm, 
chegar  á  analyse  do  mechanismo  municipal  em  relação  á 
primeira  epocha  da  nossa  historia.  Antes,  porém,  de  entrar- 
mos em  matéria  cumpre  fazer  duas  breves  advertências. 

A  origem  essencialmente  romana  dos  nossos  municípios, 
roanifesta-se  no  próprio  nome  com  que  elles  foram  desi- 
gnados desde  o  principio  nas  línguas  neo^latínas  da  Hespa- 
nlia.  O  concilium  dos  documentos  bárbaros  (concdlo,  conn 
celho,  concejo)  é  o  vocábulo  com  que  frequentes  vezes,  no 
tempo  do  império,  se  designavam  os  grémios  populares,  a 
complexo  dos  habitantes  de  uma  povoação,  de  um  dístrícto, 


uviío  vni  — PÁVTB  I  SI 

6  até  de  uma  província.  Nas  leis  theodosiafias  e  nos  escrn 
pio«  dos  jurisconsultos  emprega-se  nesta  sigoificaçto  es* 
peciaU  embora  o  seu  verdadeiro  sentido  fosse  mais  genérico» 
e  devesse  exprimir  qualquer  reunião  ou  assembléa  ^  Nas 
mais  antigas  cartas  munícipaes  da  monarchía  leonesa  appa- 
rece  já  a  palavra  concUium  naquella  accepçfto  restricta,  ao 
passo  que»  nHo  só  conserva  conjunctamente  a  sua  sigoiBcação 
geíieriea  e  vaga,  mas  até  se  applica  a  outra  especialidade» 
isto  é»  como  designação  de  qualquer  tribunal,  segundo  jA 
advertimos  e  veremos  ainda.  O  nome  de  concelho,  equiva- 
lendo a  municipio,  é  uma  expressão  puramente  peninsular» 
de  que  não  restam  vestígios  para  além  dos  Pyreneos. 

Temos  até  aqui  usado  e  continuaremos  a  usar  do  vocábulo 
foral  para  sigéificar  em  especial  os  diplomas  que  têm  por 
objecto  a  instituição  dos  concelhos.  Foral  é  a  traducção  que 
a  idade  média  fez  das  expressões  latino-barbaras  fórum,  fó^ 
roi»  com  que  se  designavam  jâ  no  século  X»  não  s6  as  leis 
escríptas  e  os  costumes  tradicionaes»  mas  também  qualquer 
diploma  de  concessão  de  privilégios,  e  ainda  varias  espécies 
de  contractos  sobre  propriedade  territorial»  de  que  para  um 
ou  mais  individuos  resultavam  direitos  e  deveres.  Em  Castella 
a  expressão  vulgar  (fuero,  fueros)  conservou-se  mais  pro« 
xima  da  expressão  latino-barbara»  tanto  na  forma  material, 
coroo  no  vago  da  sua  significação.  Ainda  no  decurso  do  século 
XIII  fuero  significava  não  só  os  costumes  não  escriptos,  asin** 
stituiçôes  municipaes,  e  os  simples  aforamentos  collectivos  ou 
singulares,  mas  até  os  corpos  de  leis  ou  a  legislação  civil^. 
Entre  nós  as  expressões  fórum,  foros  produziram  dous  vo- 

1  Veja-se  Schalting,  Juríspr.  Antejustin.  p.  773. 

2  A  opiuíao  do  Sr.  Sohaefer  (Gesch.  Span.  IV  Tb.  2  B  1  Cap.  S. 
418)  de  que,  no  seatido  de  direito  civil  geral,  fuaro  eorresponde  ez* 
elasivamente  aoB  costumes  ul^o  escriptos,  em  contraposição  a  íc»,  opi- 
nião a  que  deram  origem  as  expressões  pouco  precisas  de  Marina 
(Ensayo  §  99),  é  insustentável.  O  texto  de  Sane  to  Isidoro  (Etym^L 
L.  2  c.  10),  citado  em  abono  dessa  opinião,  nada  prova.  Sancto  Isi- 
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cabulos  diversos,  foro  e  forcd.  Foro,  sem  abranger  um  sen- 
tido tão  amplo  como  fuero,  tomou  o  valor  de  direito  tradi* 
cional,  o  de  immunidade  e  privilégios  que  pertenciam  a  uma 
classe,  a  umacorjioraçâo,  além  da  significação  trivial,  que  ainda 
hoje  conserva,  de  prestações  em  reconhecimento  de  domí- 
nio, ao  passoque  foral  importava  em  regra  a  carta  de  povoação, 
o  diploma  regulador  dos  direitos  e  deveres  collectivos  das 
cidades,  villas  e  togares.  Nq  (im  do  século  XV  e  princípios 
do  XVI,  sem  que  a  palavra  estivesse  precisamente  deGnida, 
vé-se  que  era  esta  a  idéa  que  principalmente  se  lhe  ligava  ^. 
Entendemos,  pois,  que  conviria  empregá-la,  com  exclusão  de 
qualquer  outro  sentido  menos  preciso,  para  designar  as 
cartas  constitutivas  dos  municípios,  os  códigos  que  ou  esta- 
tuíam ou  fixavam  o  direito  publico  local,  e  que  constituíam, 
pela  aggregaç&o  de  vários  indivíduos,  uma  pessoa  moral,  uma 
entidade  social  com  certa  autonomia,  a  civilas  da  jurispru- 
dência romana,  mais  ou  menos  profundamente  caracterisada. 
Se  este  valor  preciso  e  definido,  valor  que  corresponde  á 
índole  desses  diplomas,  lhes  houvera  sido  attribuido  até  aqui 
pelos  historiadores  ejurisconsullos,  ter-sc-hia,  talvez,  evitado 
mais  de  um  erro  Acerca  da  natureza  e  estado  das  instituições 
municipaes  no  berço  da  monarchia.  Fazendo  corresponder  in- 
distinctamente  á  palavra  latino-barbara /brum  a  vulgar /oro/» 

doro  referia-se  á  sabida  distincçíto  de  dlroito  romano  entre  leges  e 
morte,  A  passagem  das  Partidas  (Part.  1  tit.  2,  I.  4),  também  citada 
em  favor,  prova  contra.  «  Costumbre  (diz  Affcuso  X)  éa  dereeho  o  futro 
que  no  ét  eseripto,»  Fuero  é  aqui  synonymo  de  derecho.  Se  a  opinião 
do  Sr.  Schaefer  fosse  verdadeira,  Ââbnso  Sábio  diria :  « Coêtutnbre 
és  derecho  que  no  is  eêcripto^  o  fuero.  •  A  legislação  wisigothicai  o 
Fórum  judicum,  recebca  na  sua  traducç&o  do  século  XIII  o  titulo  de 
jFVcero-Juzgo. 

1  C!onsuUem-86  os  documentos  do  Appeadice  á  Memoria  de  J.  P. 
Ribeiro  sobre  a  reforma  dos  foracs,  p.  49  e  segg.  Até  o  século  XTII 
ainda  na  lingua  vulgar  nfto  apparece  a  palavra  foral,  mais  precisa, 
mas  sim  foro,  vocábulo  demasiado  vago.  Ao  menos  n&o  nos  occorre 
bavé-la  encontrado.  Verdade  é  que  os  documentos  em  vulgar  até  o 
fim  do  reinado  de  Affonso  lU  não  são  demasiado  frequentes. 
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era  difficuUoso  evitar  nas  idéas  a  iliictua^o  e  o  nebolosaque 
se  daTa  nos  vocábulos.  Tomemos  para  exemplo  o  facto  mais 
importante  que  d'ahi  resultou.  Como  o  acto  da  translação 
incompleta  do  domínio  da  terra  a  troco  de  um  cânon  ou 
censo,  isto  é,  o  emprazamento,  sobretudo  sendo  feito  colle- 
ctivamente  a  diversos  colonos,  era  denominado  fórum,  e  na 
carta  que  instituia  ou  legalisáva  o  municipio  se  continha  di<- 
recta  ou  indirectamente  uma  translação  análoga,  applican<- 
do^se  ás  duas  ordens  de  diplomas,  que  estabeleciam  factos 
absolutamente  diversos,  embora  semelhantes  n  uma  única  cir- 
cumstancia,  a  mesma  designação  vulgar,  a  idéa  da  colonisa- 
çáo,  de  transmissão  de  um  trácio  de  terreno  para  certo  nu- 
mero de  cultivadores,  confundiu-se  frequentemente  com  a 
instituição  de  um  municipio.  Desde  este  momento  a  idéa  do 
primitivo  concelho  tornou-se  demasiado  vaga,  e  sob  ceHqs 
aspectos  evidentemente  falsa  ^ 

Provámos  anteriormente  que  os  miinicipios  estavam  longe 
de  abranger  todo  o  território  e  toda  a  população  portu^ 
guesa  nos  séculos  XII  e  XIIP.  Havia  legares  onde  esses 
grémios  se  achavam  organisados;  outros  onde  o  homem  do 
povo  vivia  moralmente  insulado,  e  sujeito  immediata  e  sin- 
gularmente aos  delegados  do  poder  central;  outros,  emfira, 
onde  para  viver  precisava  de  amoldar-se  á  vontade  ou  aos 
caprichos  das  classes  privilegiadas.  Para  distinguir  estas  si- 
tuações diversas  é  indispensável  que  se  estabeleçam  certas 
regras;  que  se  busquem  certas  manifestações,  nas  quaesse 
estribe  o  critério  de  cada  uma  delias.  O  nosso  trid)alho  na 
ultima  parte  do  precedente  livro  teve  por  alvo  achar  essas 
manifestações  quanto  aos  homens  do  povo  desligados  de 
qualquer  grémio  e,  até  certo  ponto,  quanto  aos  que  residiam 
nas  terras  de  privilegio,  cuja  situaçSo  era  em  grande  parte 

^  Veja-Be  o  que  diesemoB  na  Nota  VIU  no  fim  do  vol.  8.^  a  pag. 
412. 
>  Ibid.  p.  297  e  segg,  (L.  7,  P.  8). 
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senielbante  á  dos  primeiros,  o  que  melhor  ha  de  resultar 
da  historia  das  honras  e  routos,  da  propriedade  nobre  e 
ecciesiastica.  Resta,  portanto,  colligir  as  maoifesiações  da 
existência  municipal  e  deduzir  delias,  por  esta  parte»  o  crír- 
terio  da  primitiva  organisaç&o  do  paiz. 

Qual  seja  em  abstracto  a  primeira  dessas  manifesiações, 
o  caracter  fundamental  do  concelho,  fácil  é  de  concluir-se 
do  que  lavamos  dicto.  É  necessário  que  um  complexo  de 
circumstancías,  ou  ao  menos  alguma  circumstancia  repre- 
sente neile  uma  individualidade  própria  que  o  estreme  como 
entidade  moral  das  outras  pessoas  ou  corpos  moraes,  e  que 
ao  mesmo  tempo  lhe  dé  cobesão  em  si  próprio;  que,  emfim, 
a  carta  que  o  institue  ou  que  o  legalisa,  o  {onjXy  encerre 
alguma  disposição  do  que  hoje  poderíamos  chamar  direito 
publico  local.  Onde  esta  circumstancia  se  não  dér,  o  con- 
celho não  existirá.  A  carta  de  povoação,  em  que  absoluta- 
mente faltem  todos  os  vestígios  de  provis<)es  desta  ordem, 
não  instituirá  a  communidade;  será  um  contracto  bilateral 
ou  unilateral,  uma  concessão  ou  uma  extorsão  collectiva; 
será  tudo,  menos  um  foral. 

Mas  essas  provisões  características  exprimír-se-^hão  seo»- 
pre  cora  a  mesma  formula  material  em  todos  os  municipioa? 
O  facto  òu  factos  necessários  para  se  manifestarem  exterior<- 
mente  a  individualidade  e  a  unidade,  terão  um  aspecto  uni- 
forme? Nada  disso.  Na  organisação  dos  concelhos  dava*se 
a  condição  commum  de  todas  as  instituições  da  idade  média, 
a  falta  de  uniformidade,  ou  antes  no  municipalismo,  pela  sua 
própria  natureza,  mais  que  em  nenhuma  outra.  A  sciencía 
histórica  pôde,  precisa  até,  classificar  em  grupos  os  concelhos 
segundo  as  analogias;  mas  esta  classiãcação  puramente  scien- 
tifica  é  pouco  mais  que  uma  abstracção.  Quer  nascesse  por 
si,  quer  fosse  creado  por  impulso  alheio,  o  municipio,  ainda 
o  mais  desenvolvido  e  completo,  era  na  verdade  instituido 
e  orgauisado  por  um  typo  preexistente,  mas  a  esse  typo 
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nSo  96  associava  a  ídéa  de  princípio  gerol  e  invari^ivel, 
que  a  civilisaçfto  moderna  ajuncta  a  certas  doutrinas  de  di- 
reito publico.  A  importância  da  povoação,  o  estado  anterior 
da  propriedade  no  seu  territorioi  a  sua  síluaçfto  militar  e 
mil  outros  accidentes  faziam  com  que  os  privilégios  ou  ga- 
rantias que  se  lhe  davam  ou  reconheciam,  e  os  deveres  que 
se  Uie  impunham  variassem  do  modelo,  ou,  para  falar  com 
maior  exacção,  faziam  com  que  se  escolhesse  entre  vinte  ou 
trinta  modelos  ou  foraes  de  anteriores  concelhos  aquelle  que 
mais  se  accommodava  As  condições  accídentaes  do  novo,  quasi 
sempre  alterando-o  nalguma  cousa.  Assim,  sendo grandissi- 
ma  a  diflíerença  que  se  dava  em  qualquer  povoaçfto  muni-  ' 
cipai  de  pequenos  proprietários  ruraes,  sumida  no  centro  de 
alguma  provincia,  e  no  meio  de  aldeias  reguengas,  de  coutos 
ou  de  honras,  se  a  compararmos  coro  uma  das  grandes  po- 
voações do  reino,  póde-se,  comtudo,  chegar  daquella  a  esta 
por  transições  quasi  insensíveis:  tal  e  tio  variada  é  a  gra- 
dação que  os  foraes  nos  oíferecem  na  escafai  das  garantias, 
dos  deveres  e  dos  direitos  dos  membros  dos  municipios. 

Os  concelhos  portugueses,  ou  anteriores  á  monarchia^  ou 
fundados  durante  os  séculos  XII  e  XIII,  podem  dividir*-se 
em  três  classes: — rudimentaes — imperfeitos— completos. 
É  nestes  três  grupos  que  naturalmente  vem  coiiocar-se  todos 
os  foraes  que  nos  restam.  Descrevendo  cada  um  desses  gru- 
pos, parece-nos  que  alcançaremos  fazer  passar  diante  dos 
olhos  do  leitor  o  maior  numero  dos  factos  que  podem  habí- 
liti-lo  para  formar  conceito  da  indole  e  caracter  da  vida 
municipal  naquelia  epocba. 

Entrando  no  caminho  da  liberdade,  o  espirito  das  raultí'- 
dõesy  até  ahi  mais  ou  menos  servas,  devia  tender  A  organi- 
saçlo  de  grémios;  porque,  ainda  com  os  seus  grosseiros  in- 
stinctos,  ellas  facilmente  perceberiam  que  o  principio  de  asso- 
ciaçio  era  o  principio  da  força,  e  a  força  a  melhor  garantia 
das  exempções  e  direitos  que  iam  obtendo;  porque  as  babili<- 
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tava  para  a  resistência.  A  relação  intima  que  mostrámos  haver 
entre  a  emancipação  e  o  municipalismo,  fatia  com  que  os 
antigos  adscriptos  tendessem  constantemente  para  uma  in- 
stituição, que,  além  dessa  circumstancia,  representava  antigas 
tradições  sociaes  nunca  de  todo  interrompidas,  e  por  virtude 
da  quai  adquiriam  aos  olhos  do  poder  supremo  uma  impor- 
tância, que  individualmente  nunca  teriam.  Esta  importância 
devia  excitar  o  mesmo  poder  a  defendé-los  mais  eiScazmente 
contra  as  tyrannias  locaes,  ao  passo  que  o  simples  facto  da  ag- 
glomeração  politica  mais  de  uma  vez  lhes  daria  a  elles  recursos 
e  energia  para  resistirem  por  si  próprios.  Por  ténues  que  fos* 
sem  as  liberdades  de  que  se  achassem  revestidos,  tinham 
assim  direitos  precisos  e  definidos  que  invocar  contra  os  po- 
derosos, e  que  só  de  per  si  o  progresso  de  libertação,  filho 
antes  do  decurso  do  tempo  e  de  vagos  instinclos  e  idéas,  do 
que  de  principies  determinados  e  juridicos,  lhes  não  submí- 
uistrava.  Emquanto  os  filhos  e  netos  dos  presores  e  privados 
e  dos  colonos  espontâneos,  isto  é,  os  cavalleiros  villãos  e  os 
peões  absolutamente  livres  aspirariam  a  constituir  grandes 
e  fortes  municipios,  os  cavalleiros  villâos-foreiros  e  sobre- 
tudo os  simples  reguengueiros  e  os  jugadeiros  reaes  ou  par- 
ticulares considerariam  como  uma  transformação  feliz  o  pas- 
sarem a  ser  membros  de  quaesquer  concelhos  incompletos. 
A  unidade  moral  dada  aos  habitantes  de  uma  aldeia  ou  de 
um  grupo  de  casa  es,  na  falta  de  outras  garantias,  era  em 
si  mesma  um  largo  pas^o  no  caminho  da  segurança  e  das 
franquias  individuaes. 

O  diverso  numero  de  privilégios  atlribuidos  a  um  ou  a 
outro  desses  concelhos  rudímentaes  e  imperfeitos,  e  portanto 
o  diverso  grau  de  liberdade  que  existia  emre  elles,  obri- 
gam-nos  a  buscar  um  caracter  concreto  e  de  appHcação  pra^ 
ctica,  pela  qual  se  determine  se  em  qualquer  povoação  havia 
no  século  XII  ou  XIII  um  concelho*,  ou  se  ella  constituis 
apenas  um  grupo  accidental  de  habitações  ou  casaes  sem 
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nenhum  laço  coifiniuin,.*  além  do  systema  administrativo  e 
6scai  exposto  em  resumo  no  livro  antecedente  ^  Como  faia 
pouco  dissemos,  a  individualidade  collectiva  e  a.cohesão  mo- 
ral formavam  em  abstracto  a  caracteristica  do  concelho. 
Mas  qual  é  o  facto  social  que  deve  representar  essa  cohe- 
s&o»  essa  individualidade?  Quanto  a  nós  deve  ser  a  primeira 
das  garantias,  aquella  que  podemos  considerar  como  fun- 
damento do  antigo  direito  publico  municipal,  a  existência 
de  alguma  magistratura  particular,  quer  no  administrativo 
quer  oo  judicial  (cousas  que,  como  já  notamos,  nèo  raro  se 
confundiam  n'aquella  epocha),  sobretudo  quando  a  essa  ma«- 
gistratura  andar  ligado  o  principio  electivo.  E  na  verdade,  o 
facto  que  desde  a  epocha  romana  tinha  acompanhado  o  muni- 
cipio  através  de  todas  as  mudanças,  era  a  existência  das  ma- 
gistraturas locaes,  ao  passo  que  a  maior  ou  menor  inter vea«- 
çik)  do  povo,  directa  ou  indirecta,  no  exercicio  da  jurisdic- 
çlio  e  da  auctoridade  assignaia  constantemente  as  phases  de 
vigor  ou  de  decadência  da  vida  municipal. 

Partindo  desta  idéa,  é  fácil  comprehender  a  di£ferença 
profunda  que  se  pôde  dar  entre  as  cartas  de  povoaç2lo  até 
aqui  chamadas  indiítinctamente  foraes.  Emquanto  esta  re** 
presenta  um  acto  constitutivo,  um  monumento  de  direito 
publico,  est'outra  representará  rigorosamente  um  contracto, 
uma  formula  de  direito  civil.  Já  em  mais  de  uma  parte  te- 
mos de  passagem  procurado  fazer  sentir  essa  distincção  im*- 
portante,  e  a  necessidade  histórica  de  jamais  a  esquecer. 
Aqui  apontaremos,  entre  muitos,  alguns  exemplos  desses  di- 
plomas impropriamente  denominados  foraes,  que  não  passam 
de  simples  aforamentos  collectivos,  e  nos  quaes  nenhuma 
tendência  municipal  se  manifesta,  attendendo*se  unicamenle 
nelles  á  necessidade  de  distribuir  um  prédio  mais  ou  menos 
vasto  a  dous  ou  mais  colonos,  sujeitos  a  idênticos  encargos, 
e  a  que,  portanto,  bastava  um  titulo  commum. 

1  Ibid.  p.  297  e  segg.  (L.  7  P.  3). 
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As  aldeias  de  Saocta  Comba  e  TVeixede,  no  districlo  de 
Viseu,  pertenciam  desde  os  fins  do  século  X  ao  mosteiro  de 
Lorvão.  Arruifiadas  durAnte  o  XI,  e  faltas  de  cultura,  os 
monges  cuidaram  em  repovoá-^las  no  começo  do  XII.  Do 
contracto  ^  com  os  agricultores  por  quem  se  dividiram  os 
terrenos  circumjacentes,  e  de  ontro  documento  asses  cele^ 
bre^  relatii^o  a  uma  dessas  aldeias,  em  cujo  dominio  perten- 
dia  ter  parle  o  alcaide  do  próximo  casteilo  de  Besteiros,  se 
conhece  que  n'aquella  conjunctura  os  monges  não  só  haviam 
reedificado  as  habitações  arruinadas,  mas  também  tinham 
construido  em  Sancta  Comba  uma  cerca  de  muros  torreados, 
um  casírmm.  Dos  habitantes  que  ahi  existiam,  alguns  eram 
oavaileiros:  o  resto  consistia,  bem  como  os  recemvindos  e  os 
que  successivamente  deviom  vir  alli  morar,  em  pedes  lavra- 
dores. Quanto  aos  primeiros,  o  contracto  limita-se  a  decla- 
rar que  elles  sfio  exemplos  de  todos  e  quaesquer  encargos. 
Regular  estes  em  relação  aos  peSes  é  o  unieo  ob]ecto  do 
diploma.  Apesar  de  ter  sido  convertida  uma  das  aldeias  em 
logar  forte;  apesar*  de  existirem  ahi  juxta-postos  cavallei- 
ros  e  peões;  apesar,  em  summa,  de  se  darem  os  elementos 
para  a  instituição  de  um  município,  embora  imperfeito,  na 
carta  de  povoação  de  Sancta  Comba  e  Treixede  não  apparece 
o  menor  vestigio,  a  menor  tendência  para  a  formação  d'elle : 
nem  deveres,  nem  direitos  communs,  nem  uma  magistra- 
tura local,  nem  sequer  um  vigário  ou  mordomo  especial 
que  receba  as  prestações  agrarias.  Mencionam«'Se  os  ofB«- 
ciaes  régios,  os  juises  do  districto  (urrae)  que  intervém 
com  a  sua  confirmação  para  tomar  mais  solemne  a  escrí- 
ptura,  mas  esta  celebra-se  entre  os  monges  e  os  lavradores 
como  individuos,  e  não  como  grémio.  As  suas  disposições 
referem-se  aos  direitos  e  deveres  singulares  de  cada  um  dos 

1  Carta  moris  ao  lhe  chama  no  respectivo  diploma :  L.  Preto  f.  33  t. 
'  O  que  allude  á  ida  do  conde  Henrique  a  Jerusalém :  Ibid.  f.  38. 
Hem.  da  Acad,  T.  4,  p.  2,  p.  147. 
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colonos,  e  o  chamado  foral,  a  carta  tníms  de  Sancta  Comba 
e  Treixede,  é  puramente  ura  conlraclo  civil  ^ 

Em  1187  Sancho  I  regula  o  que  os  habitantes  da  aldeia 
de  Avô  devem  pagar  de  jugada,  de  direito  de  caça,  etc; 
estabekoe  as  multas. oii  tributo  sobre  os  crimes;  exime-os 
de  servirem  o  cargo  de  mordomos  on  recebedores  fiscaes 
contra  sua  vontade,  ou  de  pagarem  qualquer  prestação  n^o 
imposta  no  diploma  que  lhes  expede;  e  finalmente  auctorisa 
a  cada  um  delles  para  alienar  o  seu  prédio  a  qualquer  indi- 
viduo que  solva  os  respectivos  encargos,  pagando  laudemio  V 
Evidentemente  este  denominado  foral  n5o  é  mais  do  que  um 
acto  pelo  qual  os  colonos  de  Avd  mudam  de  situação,  pas- 
sam de  simples  reguengueiros  a  jugadeiros  ou  foreiros.  Nelle 
ndo  se  encontra  a  menor  allusdo  a  magistraturas  locaes,  ele- 
ctivas ou  ndo,  e  a  deveres  collectivos.  O  resultado  dessa 
carta  ndo  é,  nâo  pôde  ser  a  instituição  de  um  grémio,  por 
mais  incompleto  que  se  queira  imaginar. 

Uma  pobra  ou  aldeia  de  senhorio  particular»  á  qual  se 
estabelecem  faros  em  1235,  nos  subministra  um  exemplo 
curioso  dos  arbitrios  a  que  muitas  vezes  se  recorria  para  asse- 
gurar a  tranquillidade  dos  colonos  e  attrahir  outros  novos, 
evitando  conceder-lhes  a  menor  garantia  municipal,  únicas 
garantias  solidas  que  elles  poderiam  obter.  O  mosteiro  de 
Moreira  possuia  a  aldeia  de  Queeriz  (Quires),  cujos  mora- 
dores, de  pães  a  filhos,  tinham  sido  seus  homens  ou  colonos. 
Era,  provavelmente,  uma  raça  de  adscriptos,  em  cuja  situa- 
ção tinha  influido  o  progresso  da  libertação  das  classes  ser- 
vas durante  os  séculos  XI  e  XII.  Naturalmente  os  monges 
deviam  buscar  reté-los  assegurando-lhes  por  um  contracto 
a  hereditariedade  do  domínio  útil  da  gleba.  É  este  facto 
o  que  o  chamado  foral  de  Quíres  representa.  Eis-aqui  as 
condições  essenciaes  d'esse  contracto: 

1  Ibid. 

<  liaç.  4  úe  For.  Antig,  N.*  6  no  Arefa.  Nao, 
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«Habitae  vte  e  to§»os  filhos  e  netos  na  dícU  aldeia,  e  possni-a 
toda  com  os  seus  termos,  pagando  estes  foros  por  ella,  com  os  au<- 
gmentos  que  ahi  fazeis,  e  promelleís  fazer,  e  pelos  tributos  e  ser- 
viços que  prometíeis  solver  ao  mosteiro.» 

«Nós  devemos  edificar  na  aldeia  dous  casaes,  pondo  nelles  doas 
jngueiros,  que  paguem  e  sirvam  como  vós.  Vós  e  elles  ou  vossos 
filhos  deveis  dentro  de  seis  annos  edificar  também  dous  casaes  no- 
vos, mettendo  ahi  outros  dous  Jugueiros,  cuja  condição  seja  análoga 
á  vossa.» 

Segue-se  a  enumeração  dos  foros  e  serviços  a  que  ficam 
adstrictos  os  moradoras  de  Quires,  e  estatue-se  que,  se  elles 
n3o  fizerem  ou  ndo  povoarem  os  dous  casaes  que  se  obri- 
gam a  alevantar,  os  monges,  dando  nova  dilação  de  dous 
annos,  tomardo  depois  a  si  o  feitura  e  povoaçAo  delles,  deter- 
minando a  maneira  como  se  procederá  nesse  caso  acerca  da 
divisUo  dos  terrenos  arroteiados  e  incultos.  A  carta  proseguc: 

«Quando  quiserdes  começar  as  vossas  colheitas,  vinde  ter  com  o 
vosso  senhor,  o  prelado  do  mosteiro,  trazendo-lhe  a  sua  pedida,  e 
ellc  vos  dará  dous  homens  do  couto  tementes  a  Deus  e  de  san  con- 
sciência, que  calculem  o  quarto  dos  fructos  de  toda  a  aldeia,  que 
deveis  vir  pdr  á  porta  do  dito  mosteiro,  do  qual  quarto  serão  exce- 
ptuados os  linhares  que  ficam  igualados  aos  linhares  de  VíJlanova, 
e  os  primeiros  fructos  das  arroteias,  de  que  só  dareis  uma  quaira  de 
trigo,  se  a  houver,  tirados  sete  alqueires  de  trigo  e  sete  qnaíras  de 
milho,  que  cada  um  de  vós  pôde  logo  apartar  para  si  do  producto 
bruto  do  seu  casal.» 

«A  rogos  do  prior  e  convento  de  Moreira,  vossos  pães  foram 
sempre  defendidos  em  suas  pessoas  e  bens  contra  os  malfeitores  e 
malévolos,  por  D.  Egas  Brandão  e  por  D.  Garcia  Brandão.  Nós  agora 

4 

rogamos  e  deprecamos  a  João  Egas  e  a  Martim  Garcia,  seus  filhos, 
que  do  mesmo  modo  vos  amparem  a  vós  e  a  vossos  filhos  e  netos,  de 
sorte  que  vivaes  tranquillos  e  seguros  emquanlo  habitardes  na  aldeia, 
e  satisfizerdes  aos  vossos  encargos.  E  quando  elies  morrerem^  da  li- 
nhagem de  seus  pães  tomae  por  defensor  quem  vos  aprouver,  e  em- 
quanto  vos  parecer.» 

«Se  algum  de  vós,  presente  ou  vindouro,  abandonar  o  seu  casal 
sem  que  a  isso  o  forcem,  nio  poderá  voltar  a  oile,  e  o  prior  do  mos- 
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.teiro  dá-lo- ha  a  quem  quiser  pelo  foro  que  entender,  regra  esta 
appkcâvel  ao  caso  de  norrer  sem  descendência  algum  de  vossos  netos 
ou  netas  ^.9 

Eis  como,  em  vez  de  confiar  da  força  que  os  habitantes 
de  Quíres  podiam  tirar  da  organisaçSo  municipal  para  a  pró- 
pria defesa,  o  Mosteiro  de  Moreira  dá  aos  seus  colonos  por 
protectores  os  membros  de  uma  nobre  linhagem,  tolera-lhcs 
que  sejam  malados  de  outrem,  e  salvli  todos  os  antigos  di- 
reitos senhoriaes,  menos  a  adscripção  forçada,  que  nílío  pôde 
reter,  porque  ella  tem  desapparecido  por  toda  a  parte,  con- 
forme o  que  n'outro  louar  dissemos. 

Em  1254,  AfTonso  lU  dá  hereditarjamente  a  sete  povoa- 
dores a  sua  herdade  reguenga  deOyvela.  Estabelecendo-lhes 
os  foros  e  multas,  exempta-os  de  fossado,  anuduva  e  colheita. 
De  resto  limita-se  a  impor  a  pena  de  trezentos  morabitinos 
a  quem  lhes  6zer  mal^.  Esta  ténue  garantia,  o  coulamento, 
difficil  de  tornar  effectiva,  sobretudo  quando  a  violência 
partia  dos  officiaes  e  delegados  régios,  era  a  única,  não  só 
dos  habitantes  de  Oyvela,  mas  também  dos  colonos  de  mui- 
tas outras  aldeias,  ou  que  as  vinham  povoar,  ou  que,  vivendo 
nellas  já,  eram  convertidos,  pelos  chamados  foraes,  de  adscri- 
ptos  foreiros  ou  jugadeiros  em  colonos  pessoalmente  livres. 

Não  citaremos  mais  oxennplos  desta  espécie,  táo  fáceis  de 
encontrar  nos  documentos  dos  primeiros  tempos  dá  monar- 
chia,  e  que  confirmam  o  que  dissemos  no  livro  antecedente  so- 
bre a  n9o-existencia  dos  laços  municipaes  entre  o  povo  n'uma 
grande  porçáo  do  nosso  território.  Se  elles  faltavam  em  agglo- 
merações  de  população,  quaes  eram  as  aldeias  de  maior  ou 
menor  vulto,  não  raro  fundadas  na  proximidade  umas  das 
outras,  e  até  ligadas  pela  unidade  parochial^,  muito  mais 

1  Doe  de  Moreira  no  Ârch.  Nac.,  CoUocç.  Espec.  Gav.  86. 

2  L.  1  de  Doaç.  de  Aff.  III,  f.  4  v. 

'  Iiiquiriç.  paênm.  Veja-se  o  Vol.  3.®  Nota  XVII  p.  445.  (Fregue- 
sia de  Louredo.) 
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deviam  faltar»  ainda  naa  terras  reguengas,  entre  oi  caaaea 
derramados  por  extensos  terrenos,  onde  a  reunido  dos  habi- 
tantes para  os  actos  communs,  para  a  vida  publica,  era  por 
certo  dífficultosa,  e  ás  vezes  seria  inipossivel. 

Vejamos  agora  como  as  tendências  municipaes,  semelhan- 
tes aos  vagos  clarões  que  precedem  a  alvorada,  vão  despon- 
tando na  triste  existência  do  homem  de  trabalho;  contem- 
plemos os  primeiros  movimentos  da  democracia,  que  estre- 
mece no  seu  ataúde  para  resuscitar;  ouçamo-la  balbuciar 
as  primeiras  phrases  incertas  e  timidas.  Esses  movimentos, 
muitas  vezes  quasi  imperceptiveis,  essas  palavras  sumidas  sSo 
importantes,  porque  assignalam  o  ponto  d'onde  parte  o 
grande  facto  social  da. historia  moderna,  o  progresso  da  ver- 
dadeira liberdade.  A  existência  de  uma  magistratura  admi- 
nistrativa local  e  já  uma  certa  unidade  são  as  duas  circum- 
stancias  que  caracterisam  o  concelho  rudimental.  Embora 
semelhante  unidade  se  manifeste  nessa  única  instituição  admi- 
nistrativa, e  embora  a  sua  formula  varie  de  logar  para  logar, 
o  critério  para  vermos  ahi  uma  tentativa,  um  embrydo  de  mu- 
nicípio é  acharmos  na  respectiva  carta  de  povoação  esse  indi- 
cio de  vida  publica  distincta  e  especial,  que  abrange  um  grupo 
de  indivíduos  e  que  os  separa  collectivamente,  n'uma  ou 
n'outra  relação  de  direito  publico,  da  população  solta  que  os 
rodeia;  que  os  faz  sair  do  estado  ordinário  que  determinava 
naquelles  tempos  a  condição  commum  das  classes  inferiores; 
que,  em  summa,  os  incorpora,  por  assim  nos  exprimirmos, 
n'um  eu  social.  Os  factos  que  vamos  colligir  farão  talvez 
comprehender  melhor  as  nossas  idéas. 

A  sé  de  Coimbra  possuia  o  senhorio  de  Arganil.  Em  1114 
o  bispo  D.  Gonçalo  deu  foral  aos  seus  habitantes  ^  Dividia-se 
a  população  em  jugadeíros  e  cavalleiros  villãos.  Especifica- 
ram-se  nesse  diploma  as  jugadas,  os  direitos  de  caça,  a 
parada  ou  colheita,  e  o  serviço  de  caminheiros,  não  esque- 

1  L.  Preto  f.  255  v. 
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eeodo  declarM'  fue  09  cêvaUeiriM  MÍHftoa  ficavam  exemplos 
de  jugada.  Determinou-se  a  natureza  qtie  adquiriaiD  os  pré- 
dios passando  da  mão  dos  peões  para  a  dos  cavalleiros  vil- 
hlos,  bem  como  as  condiç<Ves  neeessarias  para  qualquer  ser 
incfuído  nessa  categoria.  Em  todo  o  forat,  porém,  não  ha 
uma  única  circumstancia  que  revele  a  existência  em  Arga- 
nil de  magistraturas  próprias,  e  sem  uma  coroo  addiç&o»  feita 
nesse  diploma  dcpoi§  de  expedido,  eile  não  passaria  de  um 
simples  contracto  civil.  Esta  addiçdo,  redigida  em  nome  dos 
colonoSt  é  a  seguinte: 

«Atém  de  tudo  isto»  accrescenlimos  um  sextciro  a  cada  boi  ^  para 
que  DOS  não  pusessem  Díngiiem  por  alcaide  senão  a  nosso  cantentu.» 

A  existência  de  um  alcaide  em  Arganil  manifesta-nos  que 
a  povoaçUo  era  um  logar  forte,  um  caslello,  e  que  os  colo-* 
nos  dependiam  do  castelleiro,  o  qual  por  isso  reunia  em  si 
o  cargo  militar  e  a  magistratura  civil.  Mas  até  onde  se  es* 
tendia  esta?  Eis  o  que  nHo  é  possível  dizer.  Todavia,  é  pro* 
vavel  que  as  suas  funcçôes  civis  se  limitassem  ás  de  exactor. 
O  direito  de  intervir  na  sua  eleiç&o,  que  os  moradores  com« 
pram  por  um  augmento  de  encargos,  dá,  porém»  a  Arganil 
um  caracter  de  concelho  rudimental,  e  dar*lh'o-hia  de  mu-* 
nicipio  imperfeito  se  essas  funcgôes  se  estendessem  á  magis- 
tratura judicial. 

Depois  de  ter  tomado  o  titulo  de  rei,  AfFonso  I,  n&o  sa- 
bemos em  que  anno,  expediu  um  foral  aos  moradores  do 
castello  de  Germanelto  K  Designado  o  perimetro  dos  ter- 
mos da  povoação,  estabelecem-se  naquelle  diploma  provisões 
tendentes  a  attrahir  para  alli  a  populoç9o,,sem  que  todavia 

*  A  base  da  jugada  era  em  Arganil  a  juneta  de  bois  por  cada  uma 
das  qtiaea  o  jngadeiro  pagava  doas  quarteiroa,  e  portanto  um  por 
cada  boi :  asnim  aagmentar  um  sezteire  a  cada  boi  equivalia  a  au- 
ginentá-lo  a  cada  quarteiroi. 

2  L.  Preto  f.  222. 
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se  funde  mais  ilo  que  um  concelho  rudimental.  Singular  entre 
todas  é  a  que  ordena : 

«Se  qualquer  cavalJeiro  (viUâo)  abi  qoixer  habitarr  não  ló  de^ 
fenda  (possua  sem  jugada)  o  prédio  que  tiver  em  Germanello»  mas 
também  outros  quaesquer  que  possa  ter  nos  meus  domínios  (mee 
provineiej.  Os  peões  que  estiverem  em  idênticas  circumstancias  e 
quizerem  residir  neste  lofar,  o  poderio  fazer»  pagando  Jogada  das 
terras  de  jugada  que  a'oatra  parle  possuírem,  e  ração  das  que  fo- 
rem de  ração.» 

Quebra-se,  pois,  em  favor  dos  que  vierem  povoar  Germa- 
nelloy  a  doutrina  da  residência  obrigada  dos  colonos,  ainda 
então  em  completo  vigor,  como  vimos  no  livro  antecedente, 
Jugadeiros  e  reguengueiros  podem  abandonar  as  fogueiras 
e  casaes  do  rei  em  outro  território,  sem  que  por  isso  os 
percam.  Assim,  n&o  instituindo  sequer  um  concelho  imper- 
feito, o  fora)  de  Germanello  proclama,  embora  como  exce- 
pção local,  um  grande  principio  de  liberdade.  Além  disso, 
a  povoação  é  coutada;  converte-se  em  segura  guarida  de 
seus  moradores  quando  réus  de  algum  delicto  perpetrado 
fora  dos  termos  do  castello,  sendo  sobretudo  para  elles  o  lar 
domestico  um  asylo,  que  por  nenhum  pretexto  se  poderá 
violar.  Que  faltava,  pois,  para  ahi  existir  o  verdadeiro  mu- 
nicipio?  Uma  jurisdicçdo,  uma  magistratura  própria.  Nem 
de  exactor  (iscai  particular,  nem  de  magistrados  jorísdiccio- 
naes  ha  o  minimo  vestígio  no  foral  de  Germanello.  Um  al- 
caide ou  castelleiro  parece  presidir  6  administração,  e  quanto 
ás  questões  judíciaes  eis  o  que  determina  o  diploma: 

oSe  alguém  tiver  demanda  ou  rixa  com  homem  de  Germanello, 
e  esse  individuo,  seja  quem  for,  habitar  além  do  Douro,  venba  a 
Coimbra  ter  contenda  judicial  com  elle:  se  habitar  áquem  do  Douro 
venha  a  Genea  (?} ;  e  quem  ahi  fizer  furto  abi  pague  a  coima.» 

«Se  um  morador  tiver  briga  com  outro,  e  o  ferir,  Oque  á  mercê 
do  seu  par  (inírei  in  manibw  sui  comparisj  a  quem  injustamente 
feriu.» 
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Parft  o  julgamento  das  suas  causas  com  extraDhos  os  mo* 
radores  de  Gormaoello  sdo  chamados  fora  do  seu  território. 
As  multas,  porém,  do  roubo  pagam*se  no  castelio,  proTa^ 
velmente  ao  alcaide,  (|ue,  como  dissemos,  parece  ter  acçík) 
fiscal,  ao  menos  em  certos  casos  K  Também  com  probabili- 
dade se  pôde  crer  que  esse  individuo,  que  tem  a  força,  exe«- 
cuta  a  expedita  justiça  de  entregar  6  vingança  de  offeadido 
a  pessoa  d^  ofiEsnsor.  Em  lodo  o  caso,  a  falta  de  provisdes 
relativas  á  organisaçfto  judicial  é  clara  n^este  diploma. 

Nos  fins  do  secuto  XII  ou  principies  do  XIII,  os  dezeseis 
homens  quê  habitavam  no  prédio  real  onde  estava  edificada 
o  castello  de  S.  Chrístovam  foram  convertidos  de  simples  re* 
guengueiros  em  foreiros,  constituindo  ao  mesmo  tempo  um 
concelho  rudimental.  Além  dps  foros,  impôs-se-lhes  a  obrí«- 
gaçfto  de  concorrerem  á  defesa  do  castello,  e  foram  por  isso 
exemplos  das  expedições  milítaf  es.  A  villa  converteu««e  tem* 
bem  em  asylo  para  os  seus  moradores.  Embora  pecpetrassem 
(óra  d'ella  qualquer  crime,  ninguém  de  Ifc  os  podia  ir  tirar; 
Para  colligir  os  direitos  reaes  deviam  eleger  um  vigaria  e 
um  serviçal  que  entregassem  esses  direitos  ao  serviçal  dê 
dislrieto.  Por  um  costume  antigo,  aliás  commum  a  outras 
pobras,  quer  munícipaes  quer  nSo,  se  o  serviçal  do  diatrí- 
cto  ndo  quizesse  tomar  as  jugadas,  iriam  depositá-las  sobre 
um  rochedo,  onde  sempre  haviam  usado  pô-las,  e  assimde^ 
mittiriam  de  si  a  responsabilidade.  N'este  foral  a  única  ma- 
gistratura que  apparece  é  a  do  vigário  electivo. 

0  foral  expedido  ás  treze  familias  de  Soutomaior  (1196) 
é  análogo  ao  de  Gcrmaneilo,  salvo  que  o  mordomo^  equiva* 
lente  de  vigaria,  fica  exempto  de  jugada  no  anno  em  que 
servir.  Os  jugudeiros  são  expressamente  auctorisados  paia 
espancar  o  mardama  ou  o  porteiro  do  districto  que  entrar 

1  Quantof  poldros  aut  cabftllos  prendlderiot  fn  fossado  habeant 
Ulosper  mantnn  de  iuo  alkaidô 
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na  villa  a  faaer  qualquer  penhora.  Análogos  sio  tamben  os 
foraes  de  Soverosa  (1196),  Souto  (1196),  Abaças  (1200), 
Gttièes  (1206),  Kanalde  (1208),  nos  quaes,  com  o  ncMne  de 
vigário  ou  de  mordomo,  figura  o  exactor  local  que  deve  en- 
tregar as  jugadas  e  demais  tributos  aos  perceptores  geraes 
do  districto.  No  demais  cada  uma  dessas  cartas  varia  nas  im- 
munidades  concedidas  e  nos  encargos  impostos  á  povoaç8o; 
maê  em  todas  se  allude,  mais  ou  menos  directamente,  ao  coti- 
cilium,  como  corpo  collectivo,  com  direitos  e  deveres  com- 
muns,  e  até  com  intervenção  em  alguns  actos  jurisdiccionaes, 
de  modo  que  é  impossivel  nio  sentir  que  existe  nesses  legares 
uma  vida  municipal,  ou  pelo  menos  um  embrySo  de  concelho. 

Certa  jurisdicçSo  civil  unida  á  fiscal  e  accumulada  no  mesmo 
individuo,  o  mordomo,  nos  apparece  no  foral  de  Freixiel 
dado  pelos  templários  no  reinado  de  Sancho  I.  A  escolha 
<k)8se  magistrado  é  feita  pelos  moradores,  mas  dependente 
da  approv^çSo  do  senhor  da  terra  (o  commendador  ou  bai- 
Im).  As  prisões,  multas,  cartas  de  seguro,  ele,  sSo  ordenar 
das  pelo  mordomo  com  trcs  homens  bom  por  assessores. 
Como  exactor,  porém,  elle  exercita  só  de  per  si  a  auctori- 
dade  fiscal.  Em  Freixiel  este  único  magistrado  representa 
a  um  tempo  o  defensor  e  o  numerário  dos  tempos  gothicos. 
É  uma  povoaçSo  cujas  instituições  se  approximam  um  pouco 
do  municipio  imperfeito. 

Os  diplomas  régios  relativos  a  concelhos  rudimentaes  e 
expedidos  no  reinado  de  Affbnso  II,  do  rei  centralisador, 
nio  offerecem  accidentes  novos,  e  por  isso  fora  inútil  multi- 
plicar citações  e  extractos.  Baste  apontar  como  exemplos  os 
deFavaios  (121 1),  Canedo  (1212),  Ceides  (1217),  Yilla-cban 
(1217),  Carvellas  (..•.?).  Em  todos  elles  nos  apparece  a 
fórmula  mais  simples  e  ténue  do  municipalismo,  a  qual  ape« 
nas  os  distingue  das  cartas  de  povoação  pertencentes  a  pgras 
colónias.  Com  o  nome  de  mordomo  ou  de  vigário,  um  habi* 
tante  da  aldeia  recebe  os  foros  e  direitos  senhoriaes,  e  os 
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entrega  ao  ministro  fiscal  do  districto,  o  tnaiordomus  maior. 
Esse  vigário  ou  mordomo,  local  e  electivo,  obtém  em  recom^ 
pensa  darante  a  sua  magistratura  a  exempçSo  das  presta(Oes 
ruraes.  O  silencio  acerca  da  organisaçfto  judicial  indica^nôs 
que  os  habitantes  dessas  viltas  estSo  sujeitos,  como  o  còiii- 
mutn  dos  colonos,  aos  juizes  reaes  <[os  respectivos  dtstrictos. 
No  meio  dos  tumtiltos  suscitados  pela  ambição  dos  gran^ 
des,  durante  os  dous  períodos  da  menoridade  e  da  queda 
de  Sancho  II,  muitas  aldeias,  principalmente  de  Alemdouròk, 
onde  as  discórdias  civí^  parece  terem  sfdo  mais  violentas,  aò 
menos  na  primeira  epocha,  obtiveram  por  vários  meios  e  ét 
modo  mais  ou  menos  amplo  garantias  mnnicipaes.  Se  fre- 
quentemente o  povo  paga  os  delírios  dos  reis  e  poderosos, 
ensejos  ha  em  que  tira  vantagem  desses  defirios,  vantagem 
ao  menos  para  a  liberdade.  Os  bandos  oppostos,  consid^- 
rando-se  naturalmente  como  illegi timos,  succedendo  rapi- 
damente uns  aos  outros  no  predomínio,  enfraqtíejtiam  mo*- 
ral  e  materialmente  o  poder  publico.  Os  barões,  ricos*ho- 
mens,  prestameiros,  officiaes  da  coroa,  jfi  de  sobejo  desen^ 
freiados,  cubiçosos  e  violentos,  em  harmonia  com  os  costumes 
do  tempo,  mais  cubiçosos,  violentos  e  corruptos  se  torna- 
vam forçosamente;  que  taes  sdo  sempre  os  eífeitos  das  per- 
turbações civis.  A  pouca  ordem  e  justiça  com  que  os  atvo^ 
res  da  civilisação  iam  illuminando  o  paiz,  entenebreciam^e 
no  meio  das  agitações  politicas.  Os  monumentos  coevos  sub^ 
ministram  provas  bastantes  desse  facto,  como  vimos  na  his- 
toria daquelle  infeliz  reinado.  Por  peitas  pecuniárias,  conce- 
dendo-lhes  porções  dos  terrenos  que  cultivavam,  servindo*08 
com  as  armas  na  m&o  contra  os  seus  adversários  politicosr, 
emfim  lisonjeiando-os  por  todos  os  meios  que  são  tão  fáceis 
de  encontrar  nas  revoltas  e  luctas  intestinas,  os  viliãos,  colo- 
nos da  corda,  obtinham  dos  governadores  de  dístricto,  pres- 
tameiros, e  officiaes  do  fisco,  ou  daquelles  que  assim  se  in- 
titulavam, cartas  de  foro,  em  que  se  introduziam  disposições 
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tendentes  a  substituir  a  communidade  ós  instituições  ante- 
riores e  aos  contractos  civis  que  regu]a\am  as  relações  da 
Itldeia  ou  villa  conoi  a  coroa.  Estas  cartas  ou  foraes  subre-- 
pticios  deviam  variar,  oSo  só  segundo  as  circumstaacias  que 
se  davam  entre  os  que  os  obtinham  e  os  que  os  concediam» 
mas  também  conforme  o  antecedente  estado  da  pobra  ou 
qldeia;  as  que  j&  tivessem  a  organisaçdo  rudimental,  que  ser- 
via como  de  passagem  entre  a  popuIaçSo  solta  e  os  munici- 
jMQS  pr^9priaipeQte  dictos»  forcejariam  por  obter  os  privilé- 
gios destes;  e  as  que  nem  essa  ténue  garantia  houvessem 
ainda  alcançado,  contentar-se-hiam  muitas  vezes  com  ella  K 
Uosa  carta  de  povoaçSo  de  qualquer  concelho  rudimental» 
constituído  por  semelhante  meio,  é  de  grande  importância, 
jlllegal,  falsa  á  luz  jurídica,  6  luz  histórica  ella  ter&,  porven- 
tura, ainda  mais  valor  que  as  legitimas.  Estas,  em  regra, 
concessão  espontânea,  e  as  roais  das  vezes  arbítrio  (iscai  para 
facilitar  a  percepçSo  dos  foros  e  tributos,  nSo  raro  deixarSo 
de. representar  as  tendências  e  desejos  dos  individues  a  faror 
de  quem  se  expedem.  ÂquelFoutras,  pelo  contrario,  obtidas 
por  suborno,  partindo  dos  mesmos  colonos,  redigidas  talvez 
á  vista  das  suas  insinuações,  revelarão  naturalmente  as  ten- 
dências e  desejos  da  população  solta;  conterão  as  provisões 
que  então  se  julgavam  mais  adequadas  a  um  grémio  popu- 
IaTi  que  por  qualquer  motivo  não  se  achava  ainda  habilitado 
peira  alcançar  uma  organisação  municipal  mais  desenvolvida. 
A  carta  de  Sanguinedo  (1223),  procedida  dessa  origem  vi- 
ciosa, subministrar-nos-ha  um  exemplo,  e  indicar*nos-ha  ao 
mesmo  tempo  as  garantias  e  os  privilégios  a  que  os  simples 
colonos  aspiravam  com  preferencia. 

1  Transcrevendo  algumas  cartas  de  povoação  e  foraes  no  registo 
qae  iain  fasendo  daa  inquirições,  os  inquiridores  de  1258  notaram 
aquelles  que  lhes  pareceram  suspeitos  ou  illegaes,  accrescentando- 
Ihes  na  copia  observações  criticas  (L.  2  do  Doaç.  de  Aff.  III  f.  23  e 
segg.).  «'o&o  Pedto  Ribeiro  colligiu  e  publicou  boa  parte  dessas  cotas 
(Mem.  daa  Inqvir.  p.  63  e  aegg.) 
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Eis  o  que  lemos  nas  inquirições  de  1288  relativamente 
áquelle  diploma: 

é 

«Disse  (o  tabellião  de  Gonstantim)  que  elrei  anda  enganado  áceret 
de  SaDgutnedo;  porque  na  caria  que  os  moradores  tem  se  diz  que 
a  concedeu  elrei  D.  Sancho  seu  irmão :  mas  quem  a  mandou  na 
realidade  fazer  foi  D.  Fernando  Fernandes,  encommendando-a  a  um 
clérigo  chamado  Martím  Annes  de  Royos,  por  peitas  que  lhe  deram. 
E  accrescentou :  que  os  moradores  de  Sanguínedo  transmitUram  a 
outros  individues  terrenos  reguengos,  para  os  povoarem  repartidos 
em  Ireze  casaes,  de  que  elles  recebem  os  foros  em  vez  de  os  recebar 
elrei  1.» 

Esse  foral  illegitimo  existe  ainda.  É  effectivamente  expe- 
dido em  nome  de  Sancho  II,  e  na  subscripçSo  se  diz  que  o 
fez  M.  Annes  por  ordem  de  D.  Rodrigo  Mendes  governador 
do  districto  '^rínceps  terre)  e  do  juiz  de  districto  (judex 
terre)  Fernandino.  O  redactor  é  na  verdade  o  indicado  pelo 
tabellião  de  Gonstantim,  mas  diversa  a  personagem  a  quem 
se  attribue  a  concessão  delle.  Evidentemente  D.  Fernando 
Fernandes  era,  quanto  a  nós,  o  prestameiro  da  villa,  que, 
no  meio  da  desordem  geral,  se  arrogara  uma  auctoridade 
só  própria  do  supremo  magistrado  do  districto,  practicando 
em  nome  delIe  e  do  chefe  do  estado  um  acto  de  semelhante 
natureza.  Sem  exercer  certa  auctoridade  para  que  o  haviam 
de  peitar  os  villãos?  Uma  carta  falsa  podiam  elles  forj&-la 
sem  recorrer  a  um  nobre,  se  este  não  estivesse  revestido, 
de  algum  modo,  de  caracter  publico.  Vejamos  agora  quaes 
eram  as  vantagens  que  os  villãos  de  Sanguínedo  procuravam 
obter  assim  subrepticiamente.  As  disposições  importantes 
que  se  conténá  no  foral  são  as  seguintes:  1.®  Que  Gque  a 
arbítrio  delles  a  distribuição  das  cincoenta  bourellas,  cujas 
jugadas  andarão  encabeçadas  em  dezoito  moios  de  ccreaes 
terçados:  2.^  Que  tenham  por  mordomo  especial  um  habí- 


1  L.  2  d*Inq.  de  D.  Dinis  f.  i3  v.  e  seg.— L.  8  dlnq.  d'Âff.  III  f. . 
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taiUe  da  villa,  o  qual  ficará  exemplo  do  foro  oo  anno  em 
qiie  servir:  3.^  Que  nâo  vfio  a  appellido,  nem  a  fossado  \ 
senão  indo  eirei  em  pessoa:  4.^  Que  possam  alienar  os  res- 
pectivos prédios,  comtanto  que  pague  o  foro  o  oovo  possui- 
dor: 5.^  Que  nenhum  rico-homem  nem  mordomo  (mordomo 
do  districto)  que  tenha  a  terra,  ou  prestameiro  que  tenha  a 
vUla,  possam  entrar  ou  pousar  ahi  com  aggravo  dos  habi- 
tantes: 6*^  Que  ninguém  os  penhore  (lhes  faça  apprehensão 
em  qualquer  cousa)  sem  primeiro  os  chamar  a  direito  (á 
conciliação,  a  fazer  direito  voluntariamente)  perante  o  mor- 
domo da  villa,  e  que  se  alguém  omittir  esta  solemnidade, 
pague  KOO  soldos  de  multa:  7.^  Que  se  qualquer  indivi- 
duo entrar  6  força  no  termo  da  villa  para  practicar  violên- 
cias, pague  a  mesma  multa,  além  da  reparação  do  damno: 
8.^  Que  solverVo  a  jugada  no  tempo  das  eiras  ao  seu  mordomo, 
o  qual  chamará  o  mordomo  ou  vigário  do  districto  para  a 
receber,  e  se,  chamado  duas  vezes,  não  vier  buscá-la,  a  villa 
ficará  quite:  9.*^  Quanto  á  jurisdicção,  os  habitantes  que 
forem  réus  dos  crimes  a  que  se  impõem  multas,  depois  de 
afiançados  pelo  seu  mordomo,  devem  ir  ao  julgamento  do 
juiz  do  districto,  mas  precedendo  inquérito  de  homens  bons: 
IO.**  O  vizinho  bulhento  e  rebelde,  que  não  quizer  fazer  re- 
paração a  seu  vizinho  ofTendido  por  elle,  será  expulso  da 
villa  pagando  de  coima  uma  libra  de  cera. 

Taes  são  as  provisões  ca()itaes  do  foral  de  Sanguinedo. 
Delias  se  vê  que  os  colonos  desta  aldeia  buscavam  sobretudo 

i  A  palavra  /oMCk2o|  como  oommammeote  acontecia  com  »•  outras 
deaignaçoes  dos  factos  Bociaes,  tinha  na  lingua  pobre  e  barbara  da- 
quelles  tempos  duas  significações  diversas,  postoque  próximas.  Signi- 
ficava ao  mesmo  tempo  a  expedi çfto  militar  de  gnerra  offenstva  em 
geral,  e  a  obrigaç&o  especial  imposta  aos  cavalleiros  rillãos  de  irem 
a  ella  com  armas  e  cavallo.  Aqui  tem  a  primeira  significação:  isto  é, 
nâo  indica  que  os  habitantes  fossem  cavalleiros  villftos.  Eram  juga- 
deiroe  peÒcs,  qne  poderiam  ser  levados  á  guerra  offeuaiva  ou  defen- 
siva (fossado  e  appellldo)  como  pconagem,  ou  iufaoteria,  se  uSo  fosse 
o  privilegio  inserido  no  foral. 
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na  coroiDunidade  garantias  contra  as  exacçdes  Ú09  officiaes 
do  fisco.  Â  unidade  representavam-na  no  collector  dos  tri- 
butoSy  tirado  do  seu  seio  e  servindo  de  intermédio  entre 
elles  e  o  exactor  do  districto.  A  jurisdicção  não  parece  apre* 
ciarera-na  senão  até  onde  lhes  pôde  servir  para  manterem 
por  si  a  paz  interna;  e  para  seguridade  própria,  nos  pro- 
cessos crimes,  aspiram  unicamente  ao  concurso  de  uma  es- 
pécie de  jurados  (boni  homines),  que  averiguem  os  factos 
na  qualidade  de  assessores  do  juizo.  Sfio  estes,  portanto,  os 
pontos  principaes  a  que,  em  nossa  opinião,  se  dirigem  as 
tendências  da  classe  mais  humilde  quando  pôde  por  algum 
modo  constituir-se  em  concelhos  rudimentaes. 

Se  o  reinado  de  Affonso  III  se  n8o  distingue  por  frequen- 
tes fundaçOes  de  verdadeiros  municipios,  os  registos  e  docu- 
mentos d'aquelle  periodo  subministram-nos  bastantes  exem- 
plos da  organisaçSo  destas  pobras,  que  se  podem  considerar 
como  transição  para  os  concelhos  precisamente  caracterisa- 
dos.  Evitando  o  multiplicar  citações,  tomaremos,  a  bem  di- 
zer ao  caso,  entre  muitos  outros  iguaes,  alguns  desses  exem- 
plos, que  mostram  como  a  Índole  daquelles  grémios  era  por 
via  de  regra  a  mesma,  desprezadas  as  diíferenças  acciden- 
taes  que  se  davam  entre  aldeia  e  aldeia,  tanto  n'esse  como 
nos  anteriores  reinados. 

Em  1255  os  magistrados  reaes  de  Panoias  expedem  por 
mandado  d'elrei  foral  á  pobra  de  Autela.  São  quatro  as  fa- 
milias  a  quem  a  carta  é  passada,  mas  ficam  auctorisados  os 
seus  chefes  para  associar  comsigo  os  individues  que  quizerem. 
Os  foros  pagà-los-bão  por  meio  de  um  delles  que  vá  entregar 
a  totalidade  d'esses  foros  n'uma  herdade  d'elrei  em  Villarí- 
nho«  e  se  o  mordomo  do  prestameiro  não  vier  recebê-los  a 
lempo,  depositar-se-hão  n'um  campo,  servindo  dous  homens 
bons  de  testemunhas,  e  ficando  por  esse  anno  quites  os  con- 
tribuintes. Depois  de  estatuir  varias  exempções,  como  a  de 
luctuosa,  a  de  portagens  no  districto  etc,  prosegue  o  foral: 
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«Pagarei»  coima  só  dos  crimes  de  homicídio,  de  rapto,  e  de  im** 
mundicie  posta  na  boca  ^  ínterviíido  para  o  julgamento  o  inquérito 
de  homens  bons  de  três  aldeias,  e  dando  fiança  o  viiínho  que  tiverdes 
elegido  por  mordomo  de  que  vireis  a  juizo  dentro  de  trcs  dias  pe- 
rante o  juiz  (do  districto) ;  e  se  não  vierdes,  pagará  (o  fiador)  de 
multa  uma  Hbra  de  cera.  A  coima  seja  de  des  morabitinos,  metade 
para  o  senhor  da  terra  e  metade  para  o  concelho. » 

m 

No  foral  de  Capelludos  (12o2),  assas  semelhante  ao  de 
Autella,  diz  o  rei : 

«Este  foro  seja  entregue  pelos  vigários  da  vossa  villa,  e  não  en* 
tre  ahi  o  mordomo  (do  districto).» 

«As  coimas  julguem-se  por  inquérito  de  homens  bons  de  ires 
aldeias  da  vossa  freguesia,  e  as  execuções  sejam  feitas  pelos  vossos 
Yigarios,  que  entregarão  metade  delias  ao  senhor  da  terra  e  metade 
ao  concelho.» 

Dos  anteriores  extractos,  bem  como  dos  que  subministra- 
riam  dezenas  de  foraes  análogos,  que  se  deduz?  Que  geral- 
mente o  concelho  rudimental,  o  concelho  de  transição,  era 
apenas  um  meio  de  preservar  os  contribuintes  dos  vexames 
fiscaes.  Em  regra,  elle  nos  apparece  instituido  nas  aldeias  de 
simples  jugadeiros,  de  agricultores,  de  homens  que  ou  pas- 
saram, ou  passam  nessa  conjunctura,  da  adhesHo  forçada  da 
gleba  para  a  voluntária.  A  magistratura  constante  nessas  po- 
voações é  a  do  collector  especial  dos  foros,  respondendo  com- 

1  É  o  sentido  mais  próximo  do  iitteral  em  que  nos  parece  deve- 
rem-se  tomar  as  palavras  eterctis  in  ore^  ou  outras  equivalentes,  tfio 
repetidas  nos  foraes.  Era  aquella  a  máxima  affronta,  e  por  isso  con- 
aideradft  como  acção  altamente  criminosa.  O  noeso  povo,  nos  impetoS 
de  oolera^  ainda  hoje  usa  eomírequenciA  de  uma  phraae  qoe  recorda 
aqueile  máu  habito  de  outros  tempos :  Dar  com  lama  na  cara,  £  uma 
ameaça,  se  nÍo  um  facto.  A  interpretação  Iitteral,  que  parece  deve- 
ria ser  intrmniêêõo  repugna  ao  senso  eommum,  e  em  muitos  casoe, 
como  no  foral  de  Anciães  (L.  2  de  Aff.  III  f.  68)  se  oonhece  que  a 
acção  era  is  vezes  ainda  menos  violenta,  á  vista  da  phraee  que  ahi 
se  emprega:  «Si  quis  homo  per  mala  voluntate  dedcrit  cum  m. ... 
f»  vuUu  haminis,  e^c. 
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mmnmeiíte  com  o  total  dos  redditos  fiscaes  ou  particulares 
ao  preposto  do  rei  ou  do  senhor;  do  senhor,  dizemos,  por^ 
que  estes  quasi  municipíos  s&o  instituidos  em  villares  nSo 
só  da  coroa,  mas  também  de  prelados,  de  nobres,  de  mos- 
teiros e  de  ordens  militares.  A  concessão  de  couto  ou  di- 
reito de  immunidade  e  asylo,  feita  a  grande  numero  das 
Yillas  ou  aldeias  reaes,  concessUo  que  se  estendia  muitas  ve«: 
zes  a  vedar  o  accesso  da  povoaç&o  aos  officiaes  públicos,  e  a 
auctorisar  o  espancamento  e  morte  dos  contraventores,  6 
outro  caracter  destes  grémios  assas  8Ígni6catiyo;  porque  nos 
dá  uma  idéa  adequada  da  situação  dos  colonos  ordinários, 
yictimas  indefesas  à%i  rapacidade  dos  exactores,  para  cohibir 
a  qual  se  julga  ás  vezes  conveniente  revestir  os  concelhos  de 
tio  extraordinário  direito  ^  Quanto  aos  encargos  ou  exenn 
pções  de  tributos  e  serviçoii,  as  disposições  do^  diversos  di- 
plomasrelativos  aos  quasi  municipios  sfto  variadissímas.  Esses 
tributos,  porém,  que  ahi  se  mencionam,  quer  como  effecti- 
vãmente  impostos,  quer  como  supprímidos,  não  pertencem  a 
uma  categoria  especial ;  s9o  os  mesmos  que  solviam  os  de« 
mais  colonos  avulsos,  e  no  decurso  deste  trabalho  teremos 
occasiào  de  expor  separadamente  em  que  elles  consistiam. 
Do  mesmo  modo  que  esta  classe  de  grémios,  geralmente 
rbraes,  serve  de  passagem  para  os  mais  importantes  e  é  como 
uma  forma  ainda  indecisa  da  organisaçUo  municipal ;  assini 
os  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos  signi6cam  a  tran- 
sição desses  erobryões  para  os  grandes  e  completos  munici- 
pios. O  caracter  que  sobretudo  os  distingue  dos  preceden- 
tes é,  além  de  outras  garantias  maiores  ou  menores,  a  juris- 
dicç&o  local;  exercida  por  um  juiz  particular,  n'umas  partes 
de  eleição  do  povo,  n  outras  de  nomeiação  do  sehhor,  mas 
em  todo  o  caso  com  auctoridade  circumscripta  ao  território 
do  concelho.  É  já  o  principio  capital  do  direito  publico  dos 

1  V$lo-hemo8  a()ian(;o, 
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antigos  municípios;  é  a  tradiçlo  roniana  predominaiMlo  que 
nos  faz  considerar  os  grémios  desta  ordem  como  verdadeiros 
concelhos,  embora  estejam  ás  vezes  bem  longe  de  poder 
comparar-se  aos  concelhos  perfeitos  com  as  suas  categorias 
distinctas  de  peões»  de  cavalleiros,  e  de  clero  (o  que  em  regra 
falta  nos  concelhos  rudímentaes  e  em  grande  parte  nos  im- 
perfeitos) com  uma  ampla  ordem  de  magistraturas,  com  mui* 
tiplicadas  liberdades  e  privilégios,  e  a  bem  dizer  com  vida 
politica  própria.  Estas  circumatancias  reunidas,  sobretudo 
o  systema  complexo  das  magistraturas  locaes,  faltam  mais 
ou  menos  nos  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos.  Se, 
portanto,  os  rudímentaes  se  caracterisam  por  um  facto  po- 
sitivo e  outro  negativo,  a  existência  da  magistratura  ad- 
ministrativa ou  Gscal  própria  e  a  falta  de  jurisdicção,  os 
imperfeitos  igualmente  se  determinam  por  dous  factos,  a 
existência  da  jurisdícçfio  particular,  e  a  falta  de  organisação 
administrativa  completa.  Cumpre,  todavia,  nSo  esquecer  o  que 
anteriormente  se  advertiu:  as  três  classes  em  que  dividimos 
os  concelhos  s&o  categorias  puramente  scientificas,  e  ndo  ma« 
nifestações  de  três  typos  por  onde  naquellas  eras  se  aferis- 
sem as  instituições  municipaes.  Cada  concelho  creava-se  ou 
enriquecia-se  de  novos  privilégios  por  considerações  espe- 
ciaes,  por  conveniências  ou  necessidades  do  momento  ou  da 
localidade,  ia  nSo  raro  buscar-se  um  modelo  na  carta  de 
outra  povoaçSo,  instituida  municipalmente  por  motivos  e  em 
círcumstancias  semelhantes ;  mas  nao  se  partia  de  uma  idéa 
geral  e  absoluta,  de  um  principio  ou  doutrina.  D'aquí  a 
grande  variedade  de  garantias,  de  deveres  e  direitos  que 
nos  apparece  nos  foraes  e  nos  documentos  a  dles  correla- 
tivos. Esta  variedade,  porém,  conforme  vamos  vér,  em  ne- 
nhumas das  três  classes  se  manifesta  com  tanta  evidencia 
como  na  dos  concelhos  imperfeitos* 

Âdduzindo  as  cartas  de  povoação  que  temos  extractado, 
o  nosso  intuito  foi  tornar  evidente  a  uniformidade  que  se 
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dava  oessas  aldeias,  onde  a  instítuíç&o  municipal  parece  antes 
uma  tendência  do  que  uma  realidade;  mostrar  que»  variando 
mui  pouco  em  exempções  e  encargos,  em  todas  ellas  se  ve- 
rificavam os  dous  factos  da  existência  de  um  preposto  fiscal 
particular,  quer  electivo  quer  nfto,  e  da  carência  da  magia- 
tratura  judicial  própria  e  exclusiva.  Acerca  dos  concelhos 
imperfeitos»  seguiremos»  porém,  outro  methodo.  Não  só  sfio 
mais  importantes  os  elementos  de  organisacio  e  as  garan- 
tias que  os  cercam»  mas  também  os  caracteres  que  os  disti»* 
guem  não  se  podem  determinar  por  uma  regra  única.  Embora 
haja  dous  factos  constantes  em  todos  elles»  que  por  assim  dizer 
lhes  sirvam  de  limites,  esses  dous  factos  variam  em  si  mes- 
mos tfio  profundamente  e  por  tantas  maneiras»  que  reduzin- 
do-os  a  um  enunciado  geral  daríamos  apenas  uma  idéa  vaga 
e  indistincta  do  modo  de  existir  destes  grémios»  ainda  limi- 
tando-nos  a  considerá-los  só  em  relação  ao  seu  direito  pu- 
blico. 

A  classe  dos  concelhos  imperfeitos  pôde  subdividir-se  em 
seis  géneros,  aos  quaes  correspondem  seis  formulas  distinctas* 
Dentro  de  cada  um  desses  géneros»  diversas  circumstancias 
produzem  uma  grande  variedade  d'especíes,  espécies  cujas 
principaes  differcnças  os  exemplos  que  vamos  colligir»  em 
relação  a  essas  seis  formulas,  farão  apparecer  pela  maior 
parte.  Exemplificâ-las  todas  seria,  se  não  impossivel»  dema- 
siado longo  e  difficil»  attenta  a  sua  multiplicidade»  ao  passo 
que  muitas  de  taes  differenças,  assas  ténues»  serviriam  apenas 
para  tornar  confusos  os  lineamentos  geraes. 

A  primeira  fórmula,  a  mais  simples  e  que»  por  assim 
dixer»  torna  quasi  insensível  a  passagem  dos  concelhos  rudi- 
mentaes  para  os  imperfeitos,  é  a  de  uma  povoação  de  juga- 
deiros,  onde  apenas  ha  ura  juiz  local,  quer  electivo,  quer  de 
nomeiação,  e  falta  o  official  do  fisco»  próprio  e  exclusivo  do 
logar.  Nesta  formula  ha  espécies  que  importa  notar»  e  que 
se -manifestam  em  diversos  exemplos. 
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O  foral  da  Redinha  concedido  pelos  templários  (1159) 
presuppõe  uma  povoaçSo  antiga,  a  que  se  espera  venham 
associar-se  novos  habitantes,  cuja  situaçUo  se  regula  ^  Assim 
o  numero  das  coureUas  ou  prédios  é  indeterminado.  Estabe- 
lecem-se,  porém,  os  foros  que  cada  uma  ha  de  pagar,  além 
dos  dizimos  ecclesias ticos,  ficando  sujeitas  a  todos  os  encar- 
gos as  herdades  dos  próprios  clérigos.  Os  habitantes  da  Re- 
dinha são,  porém,  alliviados  por  esse  acto  de  varias  foragena, 
e  as  coimas  ou  multas  limitadas  aos  delictos  mais  graves. 
Quanto  aos  processos  aocrescenta-se : 

«Se  alguém  flzer  aggravo  a  outrem»  dè  reparação  perante  o  juíe 
e  justiças»  sem  multa.  O  juiz  gose  da  devida  immuDidade  (honoremj, 
e  a  sua  citação  (signum)  seja  válida.» 

O  exactor  especial,  o  mordomo  da  vida,  parece  não  exis- 
tir na  Redinha;  mas  ha  um  juiz  com  seus  officiaes  ou  com 
assessores  (justicias).  O  privilegio  desse  magistrado  é  prova- 
velmente o  de  nSo  pagar  foro  no  anno  em  que  servir  *.  Nío 
havendo  indicio  de  que  fosse  electivo,  devemos  suppd-lo  no- 
meiado  pelos  templários. 

0  abbade  e  convento  de  Lorv5o  deram  foral  a  Abiul  em 
1176.  Este  foral  é  análogo  ao  da  Redinha.  Reina  nelle  o 
mesmo  silencio  acerca  da  existência  de  um  exactor  particu- 
lar, e  menciona-se  o  juiz  Jocal  com  as  justiças,  em  relaç&o 
aos  mesmos  objectos  e  por  idênticas  palavras. 

Em  1268  o  mosteiro  de  S.  Vicente  povoa  a  sua  charneca 
de  S.  Jiiliâo  (do  Tojal)  dividindo-a  em  65  courellas  a  foro 
de  quarto  ou  de  ração  com  varias  foragens  e  limitações. 
Previne-se  a  subdivisSo  do  dominio  útil,  em  virtude  das  suc- 
cessões,  pelo  encabeçamenlo,  de  modo  que  os  foreiros  sejam 

1  Cajrta.  • . .  tam  praesentibaa  quam  futaris  de  jure  et  foro:  For. 
da  Rediuba. 

z  Honor,  nos  documentos  do  século  XIII  e  anteriores  envolve  sem- 
pre em  si  a  exempçâo  de  encargos. 


tiVEO  VIII  —  vXktb  I  77 

sempre  6S.  De  perceptor  especial  destes  foros  e  dii^itos 
seohoriaes  não  se  encontra  o  menor  Y|estigio  no  respectivo 
diploma.  Quanto,  porém,  ao  magistrado  jurisdicciooal  dúem 
ahi  os  frades: 

«Reservamos  para  nós  o  poder  e  jurisdicção  de  lhes-  dar  um  juk 
que  jolgarmos  conveniente  para  guardar  a  cada  qual  o  seu  díreílo  t 
dislribuir  jusiíça,  podendo  appeliar  para  nós  quem  quer  que  se  crer 
por  elle  aggravado  ^. 

NiBstes  exemplos  temos  a  primeira  formula  na  sua  expres* 
s3o  mais  simples.  O  senhor  do  solo  ou  o  representante  do 
reí^  põe  o  juiz;  mas  a  accio  deste,  liipitada  ao  grémio  a 
que  preside,  dã  unidade  jurídica  aos  membros  desse  grémio 
na  falta  da  unidade  tributaria,  e  se  não  é  uma  garantia  bas- 
tante contra  as  extorsões  accidentaes  dos  exactorçs,  é-Q  dç 
respeito  mutuo  p elos  ^lir eitos  de  cada  um  dos  vizínlioa.  Se- 
gundo a  natureza  das  cousas,  este  homem,  que  se  eleva  acima 
dos  outros,  que  é  o  centro  da  vida  civil,  o  defensor  da  paz 
e  da  ordem  na  povoação,  será  muitas  vezes  o  defensor  e  o 
orgam  dos  seus  administrados,  embora  não  tanto  como  o 
seria  se  a  eleição  popular  o  houvesse  elevado  á  magistratura» 

Nestes  fracos  munidpios,  compostos  apenas  de  cultivado- 
res humildes,  de  um  pequeno  numero  de  jugadeiros,  o  di- 
reito de  eleger  o  magistrado  não  era  nem  podia  ser  facil- 
mente concedido.  Mas  como  o  povo  tendia  naturalmente  k 
organisação  municipal,  onde  e  quando  as  circumstancias  far 
voreciam  a  realisação  dessas  tendências,  elle  buscava  obter, 
ainda  por  meios  illegitimos,  a  faculdade  de  se  apoderar  da 

1  Collecç.  Espec.  G.  87  no  Arch.  Nac. 

2  O  domínio  dos  templários  nas  terras  que  Ibes  tinham  sido  doadas 
pelos  reis  era  em  rigor  o  mesmo  dos  ricos-homens  nos  lespeetivos 
districtos.  Od  commendadores  da  ordem  exerciam  uma  verdadeira 
tenencia  da  coroa,  embora  mais  permanente.  Vê-lo-hemos  a  seu  tempo. 
Por  este  modo  o  foral  da  Redinha  pode  considerar-se  como  emanado 
do  poder  publico. 
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magistratura  jurisdíccio&al,  de  a  converter  n'uiDa  delegaçSo 
sua,  e  de  constituir  por  esse  modo  uma  individualidade  miH 
nicipal.  Nas  inquirições  de  1258  lemos  o  seguinte: 

«Os  homens  de  S.  Paio  costumavam  vir  a  juizo  peranle  os  alcai- 
des de  Gouveia,  precedendo  citação  (per  tignum)  do  mordomo  de 
Goaveia.  Agora>  todavia,  não  vem ;  porque  ek^eram  juix  entre  si.  • . . 
O  culpado  disto  é  D.  M«m  Soares  que  tem  a  terra  ^» 

Eis  aqui  uma  aldeia  que  sacode  a  auctoridade  judicial, 
nSo  de  um  juiz  do  rei,  mas  dos  próprios  alcaides  de  um 
grande  concelho,  a  cujo  termo  pertence.  Essa  auctoridade  era 
provavelmente  vexatória,  pesava  desigualmente  sobre  a  po- 
pulaçio  suburbana,  que  buscou  o  favor  do  rico-homem  para  se 
desmembrar  de  Gouveia.  Esta  espécie  de  revolução  obscura 
tinha-se  talvez  verificado  no  meio  dos  tumultos  que  precede- 
ram o*  reinado  de  Affonso  III.  EfFectívamente  achamos  na 
epocha  de  Sancho  II  concelhos  que  se  fundam  ou  obtera 
maiores  garantias  municipaes,  e  entre  ellas  a  jurisdicçSo,  no 
meio  das  rixas  dos  barões,  que  concediam  isto  tudo,  acaso 
excedendo  a  própria  alçada,  a  troco  de  peitas,  ou  para  at- 
trahirem  os  villãos  á  sua  parcialidade.  No  importante  e  po- 
puloso distrícto  de  Panoias,  no  concelho  rudimental  de  San- 
guinedo,  já  achámos  exemplos  desses  diplomas  illegi timos. 
Ahi  mesmo  encontramos  os  de  Abreiro,  Murça,  Alijó,  etc, 
povoações  que  nos  consta  terem-se  elevado  á  categoria  de 
municipios  mais  ou  menos  incompletos,  por  actos  irregula- 
res, e  no  meio  das  perturbações  que  agitaram  o  reino  no 
tempo  de  Sancho  IP. 


1  L.  1  d'Inq.  d'Aff.  III  f.  25. 

*  Veja-se  o  Vol.  2.»  Nota  final  XVI,  signanter  p.  474,  5— For.  de 
Abreiro,  Marca,  Alijó,  etc.,  comparados  com  as  inquíríçõoB  de  1220 
e  1258  no  distrícto  de  Pdnoias :  L.  5  dluq.  de  D.  Dinis  f .  45  e  tegg., 
L.  2  das  dietas  f.  44  e  segg.,  L.  2  de  Doaç.  de  A£  III  f.  75  a  82, 
L.  2  dlnq.  do  dicto  f.  122  v.  e  Begg, 
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A  formula  primordial  e  simples  que  determinava  a  orga- 
nisação  interna  de  certas  povoações  ou  aldeias  de  jugueiros, 
variava,  pois,  na  circumstancia  essencial  da  origem  da  jurís^ 
dictão,  porque  é  claro  que  a  magistratura  electiva  represen- 
tava uma  garantia  mujto  mais  solida  que  a  de  simples  nomeia- 
ç9o.  Entretanto  os  documentos  poucas  vezes  nos  habilitam 
para  discriminarmos  as  duas  espécies.  Tomemos,  entre  de- 
xenas  de  exemplos  que  poderíamos  citar,  apenas  dous.  Sabe- 
mos que  no  districto  de  Seia,  as  duas  povoações  de  Ázere  e 
Sendim,  pequenas  villas,  ambas  de  jugadeiros  e  assas  pró- 
ximas, tinham  cada  uma  o  seu  juiz,  ao  passo  que  o  mor- 
domo real  entrava  nellas  a  cobrar  as  jugadas  e  foragens. 
Privadas  de  exactor  particular,  fruiam  do  direito  eleitoral 
quanto  á  magistratura  judicial,  ou  estavam  também  privadas 
desse  direito?  Eis  sobre  o  que  os  monumentos  nos  nSo  au- 
ctorisam  a  responder  com  certeza  ^ 

N'algumas  partes,  porém,  a  instituição  do  julgador  era 
mixta,  embora  se  considerasse  de  nomeiaçSo  real.  O  povo 
apresentava  o  juiz  eleito  por  elle  ao  rei,  ou  antes  ao  su- 
premo magistrado  do  districto,  do  qual  recebia  aconGrmação. 

«Perguntado  acerca  do  juiz  de  Garapito,  disse  que  elrei  sempre 
ahi  pAs  juizes,  e  o  meirinho  real  Gonçalo  Mendes  pds  agora  o  juiz 
que  lhe  apresentaram  Fernando  Rodrigues  e  o  concelho,  como  ao 
representante  do  rei  ^.» 

A  segunda  formula  é  a  daquelles  concelhos  de  simples 
jugadeiros,  onde  a  jurisdicção  é  em  parte  exercida  pelos  ho- 
mens bons  (bom  homims),  isto  é,  pelos  individues  da  po- 

I  L.  1  dlnq.  d'Aff.  III  f.  22  v.  e  23.  O  mesmo  acerca  da  aldeia  de 
Janin  no  districto  de  Vermaim  (L.  5  dlnq.  de  D.  Dinis  f.  67  v.);  de 
Abreiro  em  Panoiaa,  antes  do  feral  illegitimo  (Ibid.  f.  116  v.).  Na 
aldeia  d*Ovoa,  meia  reguenga  e  meia  de  nobrea,  Judex  débet  eaae  jmt 
rtgem  (L.  1  dlnq.  d*Aff  III  f.  87  v.)i  etc. 

»  L.  1  dlnq.  d'Aff.  111  £.  27, 
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Toaçao  mais  ricos  ou  roais  notáveis  por  qualquer  titulo,  mas 
D&o  revestidos  do  caracter  de  magistrados  permaneotes.  A 
esta  categoria  pertenciam,  por  exemplo,  Balneo  e  Covas. 
O  foral  de  Balneo,  na  terra  de  AlafÔes,  diz-se  concedido 
por  Affonso  I  de  accordo  com  o  rico-homem  do  dístricto, 
em  1152.  Ahí  se  estabelecem  os  privilégios  dos  moradores 
da  villa,  os  tributos  e  serviços  a  que  ficavam  obrigados,  menos 
os  foros  ou  contribuições  prediaes,  acaso  porque  o  uso  ou 
um  anterior  diploma  os  havia  estabelecido,  ou,  emíim,  por- 
que Baloeo  era  apenas  uma  povoação  de  pastores.  O  único 
objecto  do  foral  é  evidentemente  instituir  o  concelho.  A  àcqio 
jurisdiccional  deste  manifesta -se  ahí  como  coUectiva,  embora 
b^a  um  juiz.  Nessa  parte,  como  no  mais,  é  uma  organisa^^ 
ç9o  singular.  Entre  as  varias  disposições  do  foral,  duas  que 
tendem  a  associar  ãquelle  grémio  colonos  particulares  sfto 
assas  notáveis: 

«Quem  se  tntíiMÍar  morador  de  Balneo,  pague  ao  senhor  do  pre^ 
dío  (em  que  fór  colono}  como  se  nelle  residisse,  e  tendo  solvido  os 
direitos  dominicacs,  não  lhe  importe  em  mais  nada  com  o  seu  cabe- 
cel  (non  curet  de  suo  capUello).* 

Esta  passagem  seria  hoje  inintelligivel,  se  nlo  houvéramos 
estudado  o  modo  de  ser  das  classes  inferiores  fora  dos  mu- 
nicípios. Com  esse  estudo,  a  interpretação  éTacil.  Os  colonos 
de  prédios  não  contidos  na  circumscripçilo  territorial  de  Bal- 
neo podem  incorporar-se  no  novo  grémio,  continuando  a 
cultivar  as  glebas  em  que,  como  colonos,  eram  obrigados  a 
residir;  podem  dora  avante  viver  onde  lhes  aprouver,  uma 
vez  que  paguem  ao  senhor  do  prédio  as  prestações  agrarias. 
O  foral  presuppõe  esse  prédio  como  parte  de  uma  herdade 
desmembrada  e  encabeçada.  O  cabecd,  o  colono  em  quem 
se  resume  e  perpetua  a  manifestação  da  indivisibilidade  do 
domínio,  nada  mais  tem  que  ver  com  o  novo  membro  do 
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município  de  Balneo  ^  O  modo  de  tornar  efiectiva  esta  con- 
ceasSo  extraordinária  era  provavelmente  a  forçai  como  le 
pôde  inferir  da  seguinte  disposiçSo»  em  que  o  concelho  6 
auctorisado  a  empregá-la: 

«Se  algaem  quizer  vir  habitar  (na  vllla)  e  disser  que  é  morador 
de  Balneo,  ninguém  se  atreva  a  pór-lhe  roâo»  nelle  on  no  sen  gado» 
e  se  alguém  o  fizer,  levant*em-se  os  homens  de  Balneo  com  o  seu  julx 
e  obUmham  reparação  em  nome  do  offèndido,  e  se  alguém  se  erguer. 
para  $s  no$  contrapor  (ad  noe  euperanãúm)  o  que  se  atrever  a  isso 
pague  o  coQtamento  de  Balneo.» 

A  villa  linha»  pois,  um  titulo  anterior  em  que  ae  egtabe« 
lecia  a  immunidade  sob  pena  de  uma  coima.  A  nova  carta, 
como  veremos  lambem  em  outras,  e  como  já  temos  tido 
occasiSo  de  advertir,  parece  redigida  por  impulso  dos  villâos» 
que  apparecem  falando  em  seu  próprio  nome.  Uma  revolta 
ou  uma  peita  precederam  provavelmente  a  concesêào  do 
foral,  e  as  disposições  singulares  e  ameaçadoras  d'este  con- 
6rmam,  quanto  á  nós,  tal  suspeita.  A  anterior  citaç&o  ma- 
nifesta-nos  a  existência  de  um  juiz  local ;  mas  elle  nlo  julga 
só,  ao  menos  em  certos  casos: 

«Se  algum  dos  moradores  ferir  alguém,  dé*lhe  reparação  fehã 
viiinhoi  e  não  faça  caso  do  meirinho.» 

«Se-  algum  dos  dictos  moradores  for  chamado  para  fazer  emenda 
e  não  quizer  comparecer,  tirem-lhe  a  porta  da  casa,  e  entreguem-na 
com  uma  vara  de  dous  cevados  áquelle  a  quem  maltracton,  e  a  qnem 
dará  reparação  na  forma  por  que  os  tiwhèkoi  Jui§arem.9 

Apesar,  portanto,  de  existência  de  um  juiz,  a«  rixas,  ort^ 
gem  da  maior  parte  dos  pleitos  entre  homena  rudes,  vè^se 
que  eram  julgadas  em  Balneo  por  uma  eipecíe  de  juradas 
ou  de  bani  homines. 

t  V.  ante  VoL  8.<»  p.  379  e  negg. 
6 
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Em  1163  os  senhores  da  Aldeia  de  Covas,  entre  os  qoaes 
figuram  o  abbade  e  nuHiges  de  Pombeiro,  cedem<-na  com 
seus  termos  a  um  povoador*  impondo-lhe  a  obrigaç2o  de 
distribuir  estes  e  a  aldeia  por  vinte  e  um  colonos.  Esse  po- 
voador era  provavelmente  um  delles,  porventura  aquelle  que 
devia  reunir  os  outros.  Ao  menos  indicai  o  diploma,  por- 
que os  encargos  que  ahi  se  impõem  devem  ser  satisfeitos 
directa  e  singularmente  por  cada  um  dos  foreiros  ao|Mi/a- 
íium,  isto  é,  ao  administrador  que  representa  collectiva- 
mente  esses  diversos  senhorios,  e  nenhuma  espécie  eneerrR 
que  se  refira  em  especial  ao  individuo  a  quem  os  terrenos  pa- 
recem cedidos  na  totalidade.  Depois  de  se  arbitrarem  as  pres- 
tações, ou  jugada,  que  cada  um  deve  pagar,  estatue-se  que: 

«Se  alguém  arrancar  ferro  contra  oulrem,  pague  de  multa  fea^ 
iumniaj  cinco  morabitinos.  As  outras  multas  em  que  incorrerem 
Julgnem-nas  três  homens  do  concelho,  sendo  metade  da  eondemna- 
çio  para  o  palácio,  e  metade  para  o  mesmo  concelho.  Aquelle  qoe 
anDualmenle  distribuir  justiça  entre  os  moradores  nao  pague  renda 
alguma,  e  seja  individuo  pertencente  ao  concelho  (iedeai  de  eon- 

O  resto  do  diploma  está  assas  mutilado,  mas  refere-se 
em  geral  a  outros  encargos,  e  nfto  contém  nenhumas  dispo- 
sições mais  de  direito  publico.  Covas  terá  um  juiz  annual 
com  jurisdicçSo  exclusiva  sobre  os  membros  do  concelho  nas 
questões  civis.  Nos  pleitos  sobre  coimas  ou  multas,  verda- 
deiros direitos  dominicaes,  o  quarUum  da  coima  será  arbi- 
trado por  três  iodividuos  da  aldeia,  espécie  de  julgamento 
por  pares,  e  ao  concelho,  como  corpo  collectivo,  fica  per- 
lencendo  metade  da  importância  da  multa.  Covas,  portanto, 
obtém  o  caracter  de  moDicipio  imperfeito  da  segunda  for- 
BHila.  Exceptuado  o  caso  de  armas  arrancadas,  terá  uma 
justiça  especial,  no  civil  e  no  criminal.  De  resto,  todos  os 
habitantes  são  colonos,  sáo  jugadeiros,  ao  passo  que,  em  re- 
laçáo  aos  encargos,  tudo  é  individual. 
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A  terceira  das  varias  formulas,  pelas  quaes  distríbuiinos 
os  concelhos  imperfeitos,  é  a  daquelles  em  que  nSo  só  se  dão» 
DO  todo  ou  em  parte,  as  circumstancias  que  determioam 
qualquer  das  duas  formulas  antecedentes,  mas  onde  lambem 
apparece  a  característica  dos  concelhos  rudimentaes,  a  ei;ís«- 
tencia  de  um  exactor  local  e  exclusivo.  Pôde  dizer«^e  que 
esta  formula  é  o  verdadeiro  typo  dos  concelhos  imp^feitos» 
sendo  as  outras  apenas  cambiantes,  que  se  aproximam  doa 
dous  extremos  oppostos,  dos  embryões  de  concelhos,  ou  dos 
grandes  e  completos  municípios.  É  assim  que  dessa  formula 
se  encontram  nos  monumentos  frequentes  exemplos,  dos 
quaes  colligiremos  certo  numero  para  conhecermos  as  muitas 
variações  accidentaes  que  podem  determinar  dentro  da 
mesma  formula  multiplicadas  espécies. 

Geleiros,  que  obteve  foral  em  1160,  era  uma  aldeia  de 
tributários,  cujas  rendas  recebia  um  prestameiro,  e  que  se 
constituiu  então  em  municipio,  se  é  que  nâo  se  achava  já 
constituída  como  tal,  legalísando*se  apenas  essa  sUuaçlo  por 
um  diploma.  Os  terrenos  contidos  nos  limites  do  concelho 
dividem-se  em  oito  courellas  com  foros  singulares  e  foragens, 
além  de  outros  direitos  e  servigos  pessoaes,  e  exempçio  de  al<- 
^HS.  As  disposições,  porém,  d'onde  resultam  os  factos  rela*- 
tivos  ás  magistraturas  jurisdiccional  e  fiscal,  slo  as  seguintes: 

«As  fianças  sejam  de  om  bragal:  isto  é,  o  homem  que,  chamado 
a  juízo,  não  quiser  ir  a  elle,  dè  om  braga]  ao  concelho,  e  uma  pelle 
de  coelho  á  JnêHfa  do  concelho. » 

m  Ponde  cada  anno  d' entre  vós  por  mordomo  nm  imdMduo  éb 
quem  recebamos  a  nossa  renda  e  as  moitas. ...  O  que  assim  for  col- 
lector  dessa  renda,  seja-o  por  om  anno,  e  nao  se  lhe  renove  o  en- 
cargo.» 

Em  Geleiros  ha,  portanto,  jurisdicçSo  local,  quer  exercida 
pelos  bofii  homines  coilectivamente,  quer  por  um  juiz  electivo 
ou  de  nomeiaçio.  Ha,  além  d'isso,  um  exactor  fiscal,  e  este, 
sem  contradicç&o,  electivo. 
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'  O  foral  de  Ozezar,  casiello  dos  templários,  foi  concedido 
por  Gualdim  Paes  (1174),  segundo  é  expresso  no  mesmo 
diploma,  para  acabar  com  as  rapinas  e  violências  que  ahi  se 
practicavara  ^  Postoque  pelos  seus  caracteres  principaes  elle 
pertença  rigorosamente  ao  género  que  se  distingue  pela  ter- 
ceira formula,  e  embora  seja  de  uma  terra  só  de  jugadeiros 
ou  tributários,  ha  todavia  ahi  particularidades  que  o  apro- 
ximara dos  foraes  dos  grandes  concelhos.  Dessas  particulari- 
dades extrahiremos  as  mais  curiosas,  porque  nos  vio  pre- 
parando para  avaliarmos  melhor  as  instituições  municipaes 
completamente  desenvolvidas.  O  maior  numero  das  disposi- 
ções contidas  na  carta  de  Ozezar  referem-se  á  distribuição 
da  justiça,  a  regular  a  ordem  do  processo,  ás  multas  judi- 
ciaes,  e  incidentemente  á  penalidade  dos  diversos  delictos. 
Nesta  se  incluem  as  pauladas  para  os  criminosos  de  feri- 
mentos, em  conformidade  do  foro  velho  de  Coimbra,  ou  o 
resgate  deste  castigo  afflictivo  a  beneficio  do  queixoso,  exce- 
ptoando-se  da  pena  os  ferimentos  feitos  em  defesa  dos  pró- 
prios bens.  Para  evitai^  as  rixas,  prohibe-se  aos  villfios  de 
Ozezar  severamente  o  arrancar  armas.  O  que  prender  ladrão 
ou  malfeitor,  entregando-o  ao  mordomo,  é  declarado  im- 
mune,  e  o  uso  do  direito  da  revindicta  inhibido  aos  paren- 
tes do  preso.  Ao  que  furtar  para  comer  impõe-se  apenas 
a  multa  de  cinco  soldos,  mas  se  levar  comsigo  alguma  cousa, 
a  multa  será  de  sessenta,  e  perderá  os  vestidos,  repartin- 
do-se  a  mesma  coima  entre  o  lesado  e  a  ordem  do  Templo. 
No  caso  de  não  ter  o  ladrdo  com  que  pague,  ficará  três 
dias  com  a  mão  pregada  na  porta  (clavifigetur  in  poria), 
é  ao  quarto  dia  será  açoutado.  Escravo  mouro  que  andar 
solto  e  delinquir,  responderá  o  dono  por  elle,  ou  entregá- 
lò-ha  ao  mordomo.  Se  andar  acorrentado,  ou  se  em  vez  de 


1  necesearium  doximus  rapinas  et  injarias  a  populo  nobis  súbdito 
miseríoorditer  removere:  For.  d'Ozez.  na  Collecç.  Espec.  G.  79. 
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mouro  for  moura  solta,  seu  dono  nSo  porderá  o  escravo  ou 
escrava,  seja  qual  for  o  delicio,  não  sendo  tal  que  o  senhor 
da  terra  e  o  concelho  julguem  merecer  pena  capital.  Salvo 
este  caso,  o  escravo  será  restiluido  ao  dono  depois  da  pu* 
niçSo  corporal. 

A  existência  da  jurisdicçSo  particular  e  de  um  mordomo 
ou  exactor  fiscal  deduzem*se  das  anteriores  provisões,  e  me- 
lhor a  veremos  assignalada  nas  que  se  referem  á  ordem  do 
processo.  A  do  almotacé,  de  cujas  atlribuigões  tractaremos 
quando  falarmos  dos  grandes  concelhos,  apparece-nos  pela 
primeira  vez,  entre  os  foraes  que  temos  examinado,  no  de 
Ozezar.  A  sua  eleiçSo  ficou  pertencendo,  em  virtude  deste^ 
ao  concelho.  Nos  seguintes  extractos  relativos  á  ordem  ju- 
dicial do  municipio,  vamos  encontrar  referencias  a  outros 
officíaes  públicos: 

«As  citações  do  alcaide  ou  do  Juix  façam-se  com  testemunhas. 
Não  se  ponha  sello  ha  casa  de  ninguém  sem  ser  chamado  a  juízo.  Se 
alguém  poser  acção  perante  o  juix  ou  perante  o  alcaide,  e  o  réu  não 
vier  responder,  eo  auclor  o  peuhorar,  ainda  que  decaia  da  demanda, 
nada  pague.» 

«Se  alguém  demandar  outrem  por  algum  moiivo  perante  o  cow^ 
mendador  e  ãs  Justiças,  responda  o  réu  conforme  a  direito.» 

«Todos  os  pleitos,  tanto  do  nosso  mordomo,  como  dos  nossos  ho- 
mens, sejam  resolvidos  por  inquérito  de  homens  bons,  naquellas 
matérias  em  que  elle  for  possivel,  e  não  judicialmente.  O  que  na  in- 
quirição negar  a  verdade,  pagari  tanto  quanto  fez  perder  a  outrem, 
e  igual  quantia  de  multa  para  o  senhor  da  terra,  ficando  ínfaibido 
de  tornar  a  ser  testemunha.» 

«Se  algum  vogeiro  ^  se  conluiar  com  o  mordomo,  vendendo  a  jus- 
tiça do  seu  cliente,  uma  vez  que  por  inquérito  se  prove  ter  existido 
o  conluio,  conforme  a  valia  da  multa  a  que  sujeitou  o  constituinte, 
seja  punido  corporalmente,  não  tendo  por  onde  pague,  e  isto  sem 
ser  ouvido,  salvo  dando  fiança  nas  mios  da  justiça.» 


^  Da  comparação  dos  documentos  resulta  que  o  vozeiro  era  nma 
entidade  mista  que  cumulava  funcções  de  procurador  e  de  advogado. 
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aProhibimof  a  eases  f ue  ooitumam  dar-se  índefída  e  fabameDte 
por  Toieíroi,  que  aasim  o  practíquem :  porque  slo  elles  quem  tem 
deitado  a  perder  toda  a  terra.  Quando  alguém  se  queixar  de  qual- 
quer cousa  ao  tribunal,  nio  receba  o  mordomo  por  vozeiro  senão 
aquelle  que  pessoalmente  der  como  tal  o  querellante ;  isto  é,  quando 
o  mordomo  e  as  JuíHçoí  estiverem  presentes»  e  algum  individuo  der 
'qoeftUa  ro  tribunal,  o  mordomo  não  a  wceiUe  por  procuração  (pro 
você)  sem  o  auctor  dizer  por  sua  própria  boca  ^  mordomo,  dou-ie 
esta  querella  por  procuração.  —  » 

«O  mordomo,  o  $aiào,  as  Juitiçat,  e  o  porteiro  do  alcaide  sejam 
coutados  em  500  soldos  ^» 

Estas  passagens  do  foral  de  Ozezar  manifestam-nos  nHo  só 
a  existência  das  magistraturas  locaes,  mas,  até  certo  ponto» 
as  suas  respectifas  funcções,  e  algumas  das  formulas  jndi- 
ciaes.  A  jurisdicçio  vemo-la  dividida  pelo  alcaide  ou  chefe 
militar  do  castello,  pelo  juiz  local,  e  pelos  homens-bons, 
chamados  a  julgar  summariamente  e  por  uma  espécie  de 
arbitrio  nas  lides  entre  os  vizinhos,  e  até  entre  estes  e  o 
ministro  fiscal  do  senhor,  quando  a  natureza  da  causa  o  ad- 
mittia.  Ê  a  decisão  dos  outros  liligios  que  pertence  cumu- 
lativamente ao  juiz,  ao  alcaide,  e  ao  commendador  daqueila 
bailia  dos  templários.  Nesta  parte  a  doutrina  do  foral  é  ob- 
scura e  vacillante,  como  provavelmente  o  eram  os  limites  de 
jurisdicçfio  destes  três  personagens.  O  mordomo  v6-se  que 
intervém  nos  pleitos,  e  assim  devia  acontecer  por  causa  das 
calumnias  ou  coimas  que  recahiam  sobre  os  delinquentes,  e 
que  eram  um  dos  proventos  mais  importantes  do  senhor  da 
terra,  cujos  interesses  elle  representava.  Além  do  exactor  e 
dos  individues  com  jurisdicçSío  que  ficam  apontados,  ha  ou- 
tros ofBciaes  próprios  do  concelho,  o  saifto  e  o  porteiro  do 
alcaide,  de  cuja  categoria  teremos  ainda  occasião  de  falar. 

Se  o  foral  de  Ozezar  nos  subministra  importantes  espé- 
cies acerca  da  organisação  judicial  deste  género  de  concelhos 

1  lato  é:  pague  600, soldos  de  multa  quem  ob  offender. 
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imperfeitos,  o  de  Marmelar  (1194)  b&o  .é  menos  curioso  a 
outros  respeitos.  O  Marmelar  6  uma  vilia  que  Sancho  I  funda 
de  novo  no  meio  dos  desvios  que  se  dilatam  nas  proximida- 
des do  castello  de  Ârmamar.  Para  romper  essas  brenhas 
intractaveis,  luctar  com  as  asperezas  de  um  solo  virgem  e 
cora  a  braveza  do  javali  ou  do  lobo  requerem*se  nos  oolo«- 
nos  ânimos  audazes  e  feros,  nas  instituições  que  hlo  de 
règè-los  ampla  protecçBo  temperada  pela  energia  e  severi- 
dade. Ê  de  feito  o  que  se  encontra  nesse  foral.  O  terreno 
divide-se  em  vinte  e  quatro  prédios  ou  courella«,  mas  é  licito 
aos  colonos  irem  fazer  arrotéas  nos  termos  de  Armamar, 
ficando  esses  terrenos  sujeitos  ás  jugadas  ou  foros  estabele- 
cidos para  as  herdades  do  Marmelar.  Estas  jugadas  singula- 
res são  ass&s  módicas.  A  obrigaçfio  de  serviço  pessoal  que 
unicamente  se  lhes  impõe  6  a  do  appellido,  isto  é»  a  defesa 
do  território  no  caso  de  invasão  ettranha.  Além  de  ficarem 
exemptos  de  ter  sobre  si  um  prestameiro,  ao  próprio  rico*- 
homem  é  prohibido  pousar  na  sua  povoação.  O  direito  real 
pagá-lo-hão;  mas  em  recompensa  são  auctorisados  a  usarem 
dos  soutos,  pastagens,  matos  e  ribeiros  reguengos,  sem  pa- 
gar. Àquelles  d'entre  os  primeiros  povoadores  que  possam  vir 
de  Armamar  é  concedido  o  conservarem  as  herdades  que  Ift 
tem  sem  estas  descerem  de  jugadeiras  a  reguengueiras,  uma 
vez  que  seus  donos  nílo  deixem  ermas  as  suas  antigas  mora- 
das ^  e  esses  colonos  primitivos  ficarão  com  o  privilegio  de 
nunca  serem  mordomos  ou  serviçaes.  As  viuvas  e  os  cavões 
darão  só  meia  jugada.  O  povoador,  emfim,  que  tiver  morado 
um  anno  no  Marmelar  com  sua  mulher,  pôde  vender,  doar, 
ou  arrendar  por  quota  de  fructos  (dare  a  racion)  a  sua  her- 
dade a  quem  quizer,  com  tanto  que  seja  a  homem  da  villa. 

1  £  assim  que  se  deve  entender  o  segainte  periodo :  «Hmno  de 
Ermamar,  qni  aas  brenias  do  Marmelar  primo  vadit  popnlare  non 
mactet  fogueira,  et  det  suuui  Justum  cellario»,  e  nfto  oomo  entendía- 
mos na  primeira  edição.     . 
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As  disposições  que  se  referem  á  admínistraçào  da  fazenda 
e  justiça  slo  as  seguintes : 

«Gadt  um  de  rós  seja  mordomo  por  turno  annual,  pagando  uma 
fogaça  de  teiga  e  duas  gallínhas  quando  sair.» 

«Se  algum  mordomo  ou  homem  de  fora  vier  penhorar  na  Tilla  e 
lhe  tirarem  o  penhor,  espancando*o  ou  ferindo-o,  nada  pagaem»  e 
le  o  nuAarem  pagarão  Tinte  bragaes.» 

«Ferimentos,  contusões,  ou  outros  quaesquer  aggraTos,  sejam 
corrigidos  conforme  a  decisão  dos  vixMu^i,  e  a  quem  não  quiíer 
cumprir  o  mandado  delles»  sendo  para  isso  intimado  três  veies  pe» 
rante  testemunhas,  confisque-lhe  tudo  o  concelho,  e  seja  expulso 
da  Tilla.» 

«8e  algum  queixoso  não  puder  obter  justiça  do  concelho,  des- 
aTÍxinhe-se^  (destixinêi^ej  e  ninguém  lhe  toque  no  que  for  seu, 
nem  em  sua  mulher,  nem  em  seus  filhos.  Vá  ter  com  o  juís  (de  dis- 
trícto]  e  faça  apprehensão  (pignoreí)  em  cousa  de  tal  valor,  que  por 
im  obrigue  o  seu  adversário  a  vir  a  juiio.  Quem  lhe  arrancar  das 
mãos  aqoiilo  que  apprehendeu,  ou  0nr  mal  a  sua  mulher  residente 
no  Marmelar,  ou  a  cousa  que  lhe  pertença,  pague  cinco  soldos  ao 
queixoso.  De  nada  disto  se  levará  coima.» 

«Se  algum  morador  matar  outro  involuntariamente,  pague  a  multa 
do  homicídio  (20  bragaes) :  se  for  por  Ímpeto  de  cólera,  e  não  o  tiver 
desafiado  perante  o  concelho,  enUrrem-no  vivo  debaixo  do  wiotio  \ 
eonflscando-lhe  os  bens  moveis  para  o  senhor,  e  os  de  rais  para  o 
concelho. 

«Se,  porém,  houver  desafio,  deve  ter  sido  com  trégua  firme  /lr«- 
guam  sanam)  até  nove  dias,  durante  os  quacs  ambos  (em  de  sujeitar 
a  contenda  ao  julgamento  dos  homens  bons.» 

No  Marmelar,  portanto,  ha  um  mordomo,  não  rigorosa- 
mente electivo,  mas  por  escala,  e  a  intervençUo  de  qualquer 
exactor  extranho  á  villa  em  matérias  fiscaes  é  prohibída,  po* 

'  A  palavra  nfto  é  clássica,  mas  necessária  e  portuguesa ;  tSo  por- 
tuguesa, que  remonta  ao  século  XIT.  No  verbo  latino-barbaro  deevi- 
ãinartj  de  que  se  serve  o  redactor  do  diploma,  se  contém  virtual- 
mente o  Toeabulo  vulgar. 

^  £  raríssimo  encontrar  esta  pena  atroz  mencionada  em  foraes  por- 
tugueses. Achàmo-la,  porém,  estatuída  no  foral  da  Lourioban,  villa 
povoada  por  uma  colónia  franca.  Yeja-se  Yoi.  1  p.  403  (nota). 
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dendo  a  infrai^çSo  ser  castigada  com  a  violência  e  até  com 
a  morte.  A  jurísdicçSo  é  exercitada  pelos  homens  bons  col- 
lectivamente,  como  na  segunda  formula;  mas  o  juiz  real  do 
districto  intervirá  no  caso  de  denegação  de  justiça ;  dizemos 
o  juiz  do  districto,'  porque  da  disposição  do  foral  se  concluo 
que  fito  ha  no  municipío  ninguém  revestido  do  caracter  de 
magistrado  especial. 

A  carta  expedida  aos  moradores  de  Covellinas  em  IIOS» 
bem  que  menos  curiosa  que  a  do  Marmelar,  é  assas  análoga 
a  ella.  Auctorísado  pelo  rei,  o  ríco-homem  do  districto  con«* 
c^de  foral  á  povoação,  e  postoque  sejam  quatro  os  povoa- 
dores, os  terrenos  dividem-se  em  dezeseis  prédios  ou  cou- 
relias,  especiBcando-se  a  jugada,  a  colheita  ou  parada,  etc.| 
qoe  cada  courella  deve  pagar.  As  garantias  concedidas  a  Co- 
vellinas são:  1.*  nunca  terem  sobre  si  prestameiros;  2.*  nlo 
irem  os  exactores  reaes  receber  as  prestações  e  tributos 
dentro  A  villa,  mas  levarem-lh  os  fora;  3.*  Gearem  exemptos 
os  moradores  de  sairem  da  villa  para  a  guerra  defensiva,  ou 
de  serem  enviados  a  outros  logares,  salvo  no  caso  de  en- 
trada de  mouros;  4/  ser*lhes  licito  matar  qualquer  indivi- 
duo que  entre  na  villa  para  lhes  fazer  mal,  pagando  de 
multa  apenas  uma  gallinha ;  S.*  pertencer-Ihes  a  eleição  do 
mordomo  ou  collector  das  contribuições,  conservando-o  ou 
exonerando-o  a  seu  beiprazer.  Este  homem  ou  villico  re- 
ceberá as  portagens  que  hSo  de  pagar  os  que  forem  extra- 
nhos  ao  concelho  e  alli  vierem,  ficando  exeropto  de  jugada 
o  povoador  que  tiver  aquelle  cargo  emquanto  o  servir.  Pelo 
que  respeita,  porém,  á  magistratura  judicial,  eis  as  disposi- 
ções mais  importantes  deste  foral: 

cSe  alguém  commetter  algum  dos  delíctos  sujeitos  i$  multas  fls- 
caes  e  fugir,  o  concelho  conflsque-lhe  todos  os  bens  moveis  e  de  raiz, 
e  dè  ao  paço  metade  da  respectiva  coima.» 

«Se  o  delicto  dessa  espécie  for  commettido  fora  da  villa,  e  o 
delinquente  puder  acolher^^e  a  esta,  ficará  immune;  mas  s^  ahi  for 
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conmeUido»  a  o  prenderem»  de¥en  iinpòr*lbe  a  mnlu  na  confomú* 
dade  deste  foral.» 

«Homem  de  Tossa  villa  que  for  bulhento,  e  por  três  veies  recu- 
sar a  correcção  do  concelho,  seja  expulso,  sem  se  esbulhar  do  que 
possuir,  á  excepção  dos  bens  de  raiz.» 

Vemos  aqui  estabelecida  a  jurisdieçdo  municipal  exclu- 
siva sobre  os  membros  do  concelho,  os  direitos  de  asyio  e 
de  immimidade,  e  a  participação  do  grémio  no  producto  das 
multas  fiscaes.  Mas  a  existência  de  um  juiz  electivo  ou  no- 
meiado  é  o  que  nSo  nos  revela  o  diploma.  Em  Covellinaa 
nlo  se  pôde  affirmar  que  haja  um  magistrado  jurisdiccioâal, 
mas  a  jurisdicção  do  município,  exercida  coUecttvamente^  é 
indubitável. 

Em  1202  as  três  aldeias  reaes  e  viiinhas,  Tavoadelo,  Fon- 
tes e  Crastello,  divididas  em  quarenta  courellas,  reduziram- 
se  a  concellio  imperfeito.  A  carta  de  povoação  estabelece  um 
mordomo  e  um  juiz  especiaes  de  novo  município.  Este  ultimo 
deve  julgar  deGnitivamcnte,  segundo  parece,  todas  as  con- 
tendas suscitadas  entre  os  vizinhos.  Uma  das  courellas  é  re- 
servada para  usofructo  do  castelleiro  do  crMello  ou  pequeno 
castro.  O  mais  notável  privilegio  das  três  aldeias  reunidas 
é  o  não  serem  jamais  dadas  em  prcstamo,  mas  pagarem 
as  jugadas  directamente  ao  fisco,  por  mio  do  próprio  mor- 
domo e  fora  da  villa.  É  no  essencial  o  mesmo  que  encon- 
tramos nos  foraes  anteriores,  embora  as  circumstancias  di- 
versifiquem. 

O  município  do  Guardio  foi  constituído  em  1207.  A  dis- 
tribuição das  terras  parece  ter  ficado  ao  concelho,  porque  o 
foral  é  dirigido  aos  presentes  e  futuros  habitantes,  sem  se 
enumerarem  as  courellas,  e  impondo*se  as  rações  de  oitavo  em 
vez  de  foro  fixo.  Além  d'ísso,  antevé-se  a  posterior  divisão 
dos  casaes,  encabeçando-os  desde  logo  para  a  solução  de  cer- 
tas foragens.  O  foral  revela-nos  que  as  garantias  municipaes 
da  nova  villa  foram  compradas,  e  «por  Í6so  não  admira  que 
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sejam  pouco  vulgares.  O  ríco-homem  ou  governador  do  dis« 
tricto  nomeíará  um  mordomo  especial  da  villa,  e  se  a  nomeia- 
çSo  recahir  em  algum  dos  moradores,  este  poder6  acceitá-la 
ou  recusá-la.  Nas  questftes  entre  o  (isco  e  os  habitantes  jul- 
gará o  próprio  concelho,  d'onde  se  infere  que  os  litigios  in- 
ternos por  elle  eram  também  resolvidos,  naturalmente  pelos 
bom  homines,  visto  n9o  haver  no  diploma  a  menor  alIusSo 
a  um  juiz  singular.  O  concelho  é,  demais  disso,  auctorisado 
para  decretar  as  leis  e  regulamentos  locaes  ^  EmGm,  en- 
tre os  privilégios  é  digno  de  mencionar-se  um,  cuja  impor- 
tância o  leitor  (o  qual  por  certo  não  esqueceu  o  que  disse- 
mos sobre  a  residência  obrigada  do  colono  no  prédio  onde 
obtinha  a  hereditariedade)  está  habilitado  para  avaliar.  Acerca 
da  residência,  o  foral  estabelece : 

«O  morador  da  vossa  villa  que  delia  fugir  por  miséria,  ou  por 
outra  qualquer  calamidade,  volle  quando  poder,  e  entre  paciflca- 
mente  e  sem  ser  multado  na  posse  da  sua  herdade,  uma  vez  que  não 
a  haja  anteriormente  vendido.» 

O  foral  de  Barqueiros  (1223),  concedido  em  nome  de 
Sancho  IP,  subministra-nos  uma  nova  espécie  do  mesmo 
género  de  concelhos  imperfeitos.  Os  foros  que  se  estabele- 
cem s9o  quotas  incertas  ou  rações,  e  direituras  ou  foragens 
impostas  nos  dez  casaes  em  que  os  terrenos  do  município 
sáo  repartidos.  Accrescem  serviços  pessoaes  com  limita- 
ções, coimas,  direitos  de  pesca,  etc.  Em  logar  de  um  mor- 
domo, o  foral  institue  quatro,  nomeiados  annualmente  peio 
juiz,  que  aliás  nfto  parece  electivo.  A  estes  mordomos  cum- 

1  «E  YÓs  poende  voasos  degredos  antre  vós.» 

<  Os  inquiridores  de  1258  duvidaram  da  genuinidade  deste  docu- 
mento (L.  2  de  Doaç.  d'Aff.  Ill  f.  29).  Não  o  cremos  todavia  fiaAso, 
mas  illegitimo,  sendo  concedido  em  nome  do  moço  rei  por  algum  dos 
turbulentos  barões  que  disputavam  o  poderio  n*um  governo  de  mino- 
ridade,  ou  mandado  e&arar  pelos  próprios  villftos.  £m  qualquer  hy« 
potbese^  elle  é  daquella  epocba,  e  por  isso  basta  ao  nospo  intexito. 
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pre  hospedar  o  senhor  da  terra  quando  alli  vier.  S&o  ellea 
que  cobram  os  foros,  e  delles  os  recebe  o  prestameiro.  Na 
verificação  da  totalidade  da  cobrança,  o  foral  declara  as  so- 
lemnidades  que  se  hSo  de  practicar: 

«Quando  houverem  de  apresentar  a  renda  total  (eapUalemJ  do 
pio  e  do  vinho,  chamem  o  Juix  da  vUla,  o  parocho  e  Ires  homens 
bons,  e  tendo  averiguado  com  temor  de  Deus  e  san  consciência 
quanto  poderão  produzir  os  direitos  da  villa,  isso  mesmo  entreguem 
ao  senhor  da  terra  ^. 

A  existência  de  um  juiz  local,  que  exerce  actos  públicos 
em  commum  com  os  homens  bons,  tornasse  evidente  nesta 
passagem.  Na  verdade,  o  diploma  nada  nos  diz  quanto  á  sua 
acçSo  propriamente  jurisdiccional  sobre  os  membros  do  gré- 
mio; todavia,  ordenando  que  as  questões  fiscaes  sejam  re- 
solvidas por  elle  e  pelo  concelho,  podemos  d'ahi  inferir  que 
as  causas  eiveis  e  criminaes  eram  julgadas  em  Barqueiros 
por  esse  magistrado,  tendo  por  assessores  os  homens  bons, 
conforme  havemos  visto  em  alguns  anteriores  exemplos. 

Em  nome  do  mesmo  rei,  o  celebre  Abril  Peres  expediu 
em  12il  uma  carta  municipal  aos  habitantes  da  povoaçfto 
de  Mós  na  terra  de  Parada.  Esta  carta,  em  que  se  estabele- 
cem jugadas  e  foragens  certas  para  cada  casal,  assemelha-se 
nas  suas  disposições  principaes  a  algumas  das  que  temos  ex- 
tractado.  O  mordomo  do  districto  entrará  em  Mós  para  a 
cobrança  integral  das  contribuições,  levando  nota  do  que  a 
viila  deve  pagar,  e  conferindo-a  com  o  juiz  e  o  parocho  locaes 
e  com  o  concelho;  mas  para  a  cobrança  parcial  haverá  um 


1  N*outra8  partes  havia  dous  mórdomoa.  Â  freguoaia  de  Sancta 
ChrÍBtioa  de  Tendaea  era  am  concelho  que  abrangia  sete  aldeiaa  em 
que  ae  diatribuiam  36  fogueiras  reaes»  cujos  foros  se  pagavam  á  co- 
roa coUecti vãmente  ou  encabeçados.  Et  quilibet  homo  de  istis  fora- 
riis  dobet  esse  roaiordomus  ad  invicem  per  judicem  et  coneilium  et 
debent  esse  duo  mçíiordomi  antiuatim:  L.  1  de  In<|.  d'Âlf.  XII  f.  IIÕ. 
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mordomo  próprio  nomeiado  cada  anno.  Quanto  ás  coimas, 
das  quaes  uma  parte  pcrtencerA  ao  concelho,  o  senhor  da 
terra  só  poderá  exigi-las  por  procurador  e  servindo  de  tes- 
temunhas três  vizinhos  homens  bons.  Entre  os  privilégios» 
porém,  o  mais  notável  é  o  seguinte: 

«Se  vier  algum  homem  de  fora  e  quiser  fazer  malfeitorias  na 
villa  de  Mós,  que  os  moradores  o  maltractem  muito  bem  ás  paula- 
das, e  dêem  (de  coima}  ao  palácio  um  vaso  cheio  de  agua,  pelo  qual 
ficarão  quites.» 

Foi  no  mesmo  anno  de  1241  que  o  mestre  do  Templo, 
frei  Estevam  de  Belmonte,  deu  foral  aos  moradores  da  Ega, 
arbitrando-lhes  as  quotas  dos  fructos,  direituras,  eiradegas, 
portagens,  laudemios  e  dizimes  com  prolixa  individuação. 
Igualmente  se  determinaram  nesse  diploma  as  coimas  e  cer- 
tas formulas  fiscaes  e  Jurisdiccionaes,  donde  se  deduz  a  exis- 
tência das  magistraturas  particulares  e  que  a  Ega  se  deve 
collocar  na  categoria  dos  concelhos  imperfeitos  de  terceira 
ordem.  As  provisões  mais  notáveis,  relativas  directa  ou  in- 
directamente ao  direito  publico  constitutivo  do  municipio, 
slo  as  seguintes: 

«As  resoluções  do  senhor  da  terra,  proclamadas  pelo  pregoeiro 
(preeo  domini  terre),  guardem-se,  e  os  regulamentos  (deereiumj  re- 
lativos á  gofernança  da  villa  sejam  feitos  conjunctamente  por  elle  e 
pelo  concelho,  e  do  mesmo  modo  acatados.» 

«Os  dízimos  levá-los-beis  ao  paço  á  vossa  custa.» 

«Se  alguém  espoliar  á  força  o  mordomo,  ou  qualquer  vizinho, 
dos  seus  haveres,  quer  moveis,  quer  de  raiz,  restitua  em  dobro.» 

«O  seUo  do  mordomo  seja  respeitado,  e  pague  cinco  soldos  quem 
o  quebrar.  Se  alguém  espancar  ou  matar  o  mordomo,  pague  qui- 
nhentos soldos.» 

«Quem  espancar  ou  matar  o  juiz  no  acto  de  exercer  o  seu  mi- 
nistério, pague  mil  soldos,  metade  para  elle  e  metade  para  o  com- 
mendador.  Do  mesmo  modo,  se  espancarem  ou  matarem  o  almotacé 
no  acto  de  distribuir  justiça,  paguem  cem  morabítinos  ao  commen- 
dador.» 
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«Todas  as  cousas  não  escriptas  nesta  carta  sejam  julgadas  por  ho- 
mens bons  da  nossa  villa,  e  se  por  si  o  não  puderem  julgar,  Tão  a 
juiio  do  commendador  da  terra  ou  do  mestre  (do  Templo).» 

«Nas  outras  calumnias  (crimes  sujeitos  a  coimas)  aqui  nao  escri- 
ptas siga^se  o  processo  de  inquirição  summaria  (sM  venxmdaê  per 
ewquUam  direetamj.» 

Como  em  Ozezar,  terra  também  dos  templários,  na  Ega 
achamos  instituida  a  magistratura  do  almotacé,  além  do  mor- 
domo e  do  juiz,  cuja  jurisdicçSo  se  reporte  com  os  homena 
bons,  e  que  em  certos  casos  mais  embaraçosos  o  mestre  do 
Templo  reserva  para  si  ou  para  o  commendador  da  Ega. 
A  associaçSo  expressa  do  ultimo  com  o  concelho  para  ae 
poderem  decretar  regulamentos  ou  posturas  internas  é  t 
circumstancia  mais  notável  deste  foral. 

Em  1260  a  villa  acastellada  de  Coja,  pertencente  à  sé 
de  Coimbra,  achava-se  quasi*  deshabitada  e  cabia  em  niinaa* 
provavelmente,  e  como  a  concessdo  do  foral  parece  indicá*lo, 
em  consequência  das  gravosas  prestações,  tributos  e  serviços 
com  que  o  território  estava  onerado.  De  accordo,  portanto, 
com  08  pouquissimos  moradores  que  ainda  ahi  restavam,  • 
bispo  e  o  cabido  concederam  uma  carta  para  a  villa  se  repo- 
voar de  fogo  morto,  enumerando-se  os  deveres  e  exempções, 
nSo  só*dos  antigos  habitantes,  mas  também  dos  que  ahi  vies- 
sem morar.  Do  numero  destes  deviam  ser  excluidos  quaes- 
quer  individues  que  ji  fossem  colonos  daquella  igreja  n'outra 
parte.  Os  tributos  impostos  directamente  sobre  a  terra  fo- 
ram reduzidos  em  cada  casal  a  ténues  foragens  e  a  alguns 
serviços  pessoacs,  e  os  redditos  da  villa  ficaram  procedendo 
principalmente  do  direito  de  barreiras  ou  portagens,  as  quaes 
deviam  ser  exigidas  só  dos  extranhos  que  alli  viessem  com 
mercadorias,  e  nunca  dos  moradores.  Os  laudemios  e  as  ca'^ 
lumnias,  ou  multas  dos  crimes,  completavam  a  serie  dos 
proventos  senhoriaes. 

Quanto  aos  magistrados,  v6-se  que  eram  três  os  que  exer* 
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eiam  auclorídade  na  restaurada  povoaçlo:  o  meirinho  do 
bispo,  o  juiz  e  o  mordomo  locaes.  Nenhum  delias  parece 
electivo. 

«Quem  romper  o  sello  do  nosso  nuitinho  no  sobrediclo  caslello 
pagará  cinco  soldos,  e  nos  logarejos  fdo  termo)  dous  soldos.» 

«Quem  fiíer  força  ao  nosso  mordomo  pagará  em  dobro  o  que  ihe 
tirar.  Quem  o  espancar  oa  ameaçar  ou  malar»  pagará  des  morabi- 

tjjQOS.» 

«Quem  não  se  apresentar  quando  o  juiz,  o  concelho  ou  o  mor- 
domo mandarem  lançar  pregão  (convocatório),  será  multado  em  cinco 
soldos.» 

«Quem  quebrar  o  coutamento  do  juiz  pagará  quarenta  soldos.» 

«Todas  as  multas  exigidas  pelo  mordomo  serio  julgadas  pot  in- 
quérito de  homens  bons.» 

«Quem  tiver  contenda  com  algum  vizinho  e  o  injuriar,  dê  repa- 
ração perante  o  juiz  e  homens  bons  da  villa.  Se  não  quízer  cumprir 
este  dever,  seja  expulso  do  couto  e  pague  a  nós  sessenta  soldos. 

«O  injuriado  d6  tréguas  ao  ofTensor  (isto  é,  promelta  não  lho  faier 
mal)  e  receba  a  satisfação  por  aucioridade  do  dicto  juiz  e  vizinhos,  • 
não  traga  parentes  ou  amigos  de  fora,  salvo  dando  trégua  e  cha- 
mando-os  para  árbitros  de  paz.  O  que  infringir  este  preceito  pa- 
gará sessenta  soldos,  e  será  expulso  do  concelho.» 

À8  auctoridadea  próprias  de  Coja  sio»  portanto,  o  juiz  e  o 
mordomo,  mas  o  meirinho  episcopal  intenrem  em  certos  Q9t^ 
808  na  administração  da  justiga.  Esta  é  exercida  ordinaria* 
meate  no  seio  de  um  tribunal  composto  de  homens  bons,  cujo 
mister  é,  como  parece  também  ser  nos  concelhos  anterior* 
mente  descriptos,  o  julgar  de  facto,  coroo  os  modernos  jurados. 

Bastem  estes  exemplos.  Que  nos  mostram  elles?  Que  nos 
concelhos  imperfeitos  de  terceira  ordem  as  circumstaneias 
peculiares  de  cada  um  produzem  entre  elles  grande  varie-* 
dade  de  espécies,  mas  que  ha  em  todos  um  caracter  eon»* 
tante  que  lhes  determina  a  categoria.  É  este»  como  dissemos, 
a  existência  do  juiz  e  do  mordomo  locaes,  e  a  vida  individual 
pelo  que  respeita  aos  dous  factos  roais  importantes  do  direito 
publico,  o  tributo  e  a  jurisdicçdo. 
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A  quarta  formula  ou  género  de  concelhos  incompletos  é  a 
dos  burgos.  A  palavra  burgo,  nos  idiomas  teutonicos,  signiii* 
cava  em  geral  qualquer  grupo  de  habitações;  pouco  mais  ou 
menos  o  mesmo  que  os  romanos  exprimiam  por  viços  e  valas. 
Estes  adoptaram  o  vocábulo  para  designar  os  postos  fortifi- 
cados e  casteilos  das  fronteiras  e  em  especial  os  das  margens 
do  Rbeno,  onde  provavelmente  o  nome  bárbaro  se  começou 
primeiro  a  usar.  No  decurso  da  idade-media  a  significaçSo 
de  burgOt  sem  nunca  deixar  de  ser  a  mesma  na  essência» 
isto  éf  a  de  habitações  aggiomeradas,  variou»  limitando*se 
ora  a  uma»  ora  a  outra  modificaçUo  especial.  O  mais  com- 
mum  foi  applicar-^se  exclusivamente  ás  povoações  contíguas 
ás  cidades»  cathedracs»  mosteiros  e  casteilos»  talvez  separa- 
das administrativamente  deites»  e  constituindo  uma  indivi- 
dualidade própria.  Em  França  serviu  também  para  indicar 
um  bairro  ou  arrabalde  exterior  ao  recinclo  dos  muros,  no 
qual  caso  era  chamado  burgo  forense  ^  emquanto  na  Alle^ 
manha  parece  ter  conservado  conjunctamente  o  valor  ger- 
mânico e  o  romano»  significando  ao  mesmo  tempo  castello» 
ou  iogar  forte»  e  villar*.  Na  Hespanha  os  burgos  romanos 
tinham  sido  assas  frequentes  '»  mas  parece  que  a  denomí- 
iiacllo  foi  gradualmente  desapparecendo  sob  o  dominio  dos 
wisigodos»  porque  nSo  se  encontra  nos  seus  monumentos 
legaes»  e  apenas  Santo  Isidoro  se  recorda  delles  como  objecto 
de  erudiçSo^.  Assim»  o  mais  crível  é  que  as  migrações 
d'além  dos  Pyreneus  que»  sobretudo  no  século  XI»  vieram 
incorporar-se  nos  estados  christBos  da  Península»  trouxessem 
o  uso  do  vocábulo  nas  accepções  em  que  se  empregava  no 
seu  paii  natal.  Já  no  século  IX  a  cidade  de  Compostella» 
antes  de  ter  esse  nome  e  de  ser  convertida  em  município» 

1  Dacange,  ▼.  Burgueí 

S  Ziemam,  Mittelhochdeut.  Wõrterb.  v.  Burg. 
s  Gk>thofred.  ad  LSb.  7,  tit  14  Cod.  TheodoB. 
«  D.  Isidor.  Etjmol.  L.  9,  o.  4»  §  28. 
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86  denomina  Villa  do  Burgo,  acaso  por  ser  povoação  ag- 
giomerada  junto  a  um  logar  tfto  celebre  como  era  o  sepul- 
chro  de  Sanctíago  ^  No  século  XII  a  qualííieaçBo  de  burgo 
6  atlribuida  a  muitos  logares»  principalmente  aos  grupos  de 
habítaçOes  contíguas  a  mosteiros,  sés,  paços  reaes  ou  castel- 
los.  Taes  eram  os  de  Alquezar,  Sahagun,  Sanguesa,  Âlaris» 
Oreose,  etc,  e  em  Portugal,  o  burgo  velho  do  Porto  juncto 
ao  castello  de  Gaia,  e  os  de  Arouca,  LorvSo,  Salzedas,  ete.\ 
edificados  á  sombra  d'estes  diversos  mosteiros^. 

Mas  a  existência  desses  burgos  nfio  implicava  necessa- 
riamente a  idéa  de  municipio  ^,  e  muitos  delles  nunca  o 
foram.  É  dos  caracteres  que  o  distinguiam  no  nosso  patv, 
quando  obtinham  a  organisaç&o  municipal,  que  devemos  aqui 
tractar.  Esses  caracteres  s%o  bastante  especiaes.  Nos  burgos- 
concelhos  a  base  do  tributo  directo,  dos  foros  senboríaes, 
era  o  prédio  urbano,  e  nfio  a  courella  ou  prédio  rural. 
D'aqui  se  infere  que  por  via  de  regra  os  habitantes  dessas 
povoações  viviam  antes  das  artes  industriaes  ou  do  commer*- 
cio  do  que  da  agricultura,  e  portanto  o  burguês  era  esseo*- 
cialmente  o  que  no  século  XIII  se  chamava  homem  de  rua  ^, 
o  logista,  o  dono  de  uma  officina  de  pequena  industria. 
Fundados  ao  pé  de  um  castello  importante  guarnecido  de 
cavalleiros  e  homens  d'armas  pagos,  ou  juncto  de  cathedral 
ou  de  mosteiro  opulento,  nada  mais  natural  do  que  povoa- 
rem-se  os  burgos  por  indivíduos  exercendo  misteres  fabris 
com  que  supprissem  aos  commodos  e  ao  luxo  dos  seus  mais 
ricos  vizinhos  ou  senhores.  Assim,  o  burguês  é,  na  primeira 
epocha  da  nossa  historia,  o  typo  mais  completo  desta  clasae 

I  Hist.  CompoBtel.  L.  1,  c.  17.  — Esp.  Sagr.  T.  19,  p.  72. 

3  Mafiós  7  Romero,  Faer.  Municip.  T.  1,  p.  254,  809,  429,  502, 
504; — Viterbo.  Elucid.  y.  Burgo  ad  fio. 

'  Nempè  locns  ipse ....  priús  Villa  BurgtnHê^  deincepê  mtiiitoí- 
pium  fuUj  quod  Compostellae  nomine  nancapatQm  est :  Hii t.  Com- 
postei.  1.  eit. 

4  Elucid.  y.  Homem  de  rua. 
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» 

média  que  hoje  habita  os  grandes  centros  de  popyUflo,  e 
que  vive  principalmente  do  trafico  e  dos  naistéres  que  repre- 
sentam o  progresso  da  civilisaçio  material  K 

Os  quatro  burgos-concelbos  portugueses  que  nos  ocoor*- 
rem,  e  cujos  foraes  confirmam  a  nossa  idéa,  são  Coastaii- 
tim,  Guimar&eSf  Hesfto^frío  e  Porto. 

Constantim  povoou-se  nos  fins  do  século  XI.  Era  alli  a 
cabeça  de  um  vasto  e  populoso  districto,  o  de  Panoias»  e 
portanto  devia  existir  nesse  logar  um  castello  importante  na 
epocba  em  que  o  conde  Henrique  expediu  um  foral  (1096) 
á  populaçfio  do  burgo  nascente.  Estabelecendo  a  contribui- 
ção, diz  o  conde: 

«Pomos  por  foro,  que  pagueis  aonualmente  doze  dinheiros  dê 
voitoi  easas, . . .  e  dos  vossos  bancos,  onde  vendeis  a  carne»  outros 
4Íoie  dinheiros.» 

Eb  aqui  todo  o  tributo  directo  territorial.  O  resto  doa 
fMTOventos  aeahoriaes  consistem  nas  portagens  inopostas  aoa 
mercadm*cs  extranbos  A  villa,  e  nas  multas  judiciaes.  Sup- 
pde«>se  que  os  burgueses  possuirão  algum  gado;  mas  eviden- 
temente esse  gado  irá  pastar  fora  do  concelho,  porque  do 
foral  aSo  ha  a  menor  allusfto  .a  propriedades  rústicas : 

«Quando  o  vosso  gado  sair  a  pastar,  ninguém  lhe  toque  para  ibe 
faier  mal,  sem  que  preceda  julgamento  que  tal  auctorise.» 

Pelo  que  respeita  á  organisaçUo  judicial,  o  burgo  de  Gons- 
tlAitim  pertence  aos  concelhos  de  primeira  formula.  Ha  um 
J0ÍK  electi\x>,  mas  os  homens  bons  apenas  slo  mencionados 
como  testemunhas  necessárias  a  qualquer  queixoso  para  po- 

1  Esta  Índole  da  burguesia  propriamente  dieta  resulta  com  evi- 
dencia do  foral  de  Jaca  de  1064,  pelo  qual  Sancho  Ramirez,  rei  de 
Aragão,  quiz  eonatituirt  eivUalem  in  mem  viUa  quae  dieiiur  «Taoea,  e 
em  que  os  habitantes  se  distinguem  em  três  grupos,  miUUã,  boi^n- 
ses,  ruêtid :  Munos  j  Romero,  op.  cit.  p.  235. 
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der  querellar  do  seu  vizinho.  O  saiSo  real  do  diatrieto  tem 
de  pleitear  as  causas  publicas  ou  particulares,  em  qnp  sp 
invoque  a  sua  intervenção,  perante  o  juiz  dos  burgueses. 
Quanto  ao  mordomo  local,  n&o  se  encontra  delle  no  diploma 
o  menor  vestigio.  Evidentemente  Gonstantim  é  uma  povoar 
ç&o  de  mercadores  e  de  artiSces,  um  centro  çpngtmerpial  m 
industrial,  onde  a  agricultura,  se  existe,  é  como  facto  secon*- 
dario  e  insignificante. 

O  foral  de  Guimarães,  também  expedido  pelo  conde  Hen- 
rique, é  inteiramente  conforme  ao  de  Gonstantim,  bem  coroo 
o  é  o  de  Mesão-frio  concedido  por  Aifonso  I  em  1 158.  N'um 
e  D  outro  as  respectivas  povoações  sfto  denominadas  burgos, 
a  03  seus  habitantes  burgueses^. 

O  bispo  Hugo,  tendo  obtido  de  D.  Tberesa  a  coneestfp 
4o  iurgo  contiguo  á  sé  portucalense,  deu  foral  á  povoado 
em  1 123.  NeUe  se  expressa  que  as  iostituições  manioípaes 
con^didas  ao  burgo  eram  as  que  regiam  os  burguésea  de 
SabagMO.  De  feito,  como  em  Sahagua^  e  como  em  Constani- 

1  No  Elacidario  (T.  1,  p.  216,  col.  1)  pretende-se  que  o  burgo  de 
Guimarftes  não  fosse  a  villoy  isto  é,  pretende-se  que  o  foral  dado 
pelo  coude  Henrique  nfto  se  refira  á  mesma  entidade  municipal  a 
que  se  refere  o  que  de  novo  foi  concedido  par  Affonao  Henriques  em 
1128.  Para  assim  o  pensar  Viterbo  estriba-se  neste  ultimo  diploma. 
£m  nosso  entender  ambos  os  documentus  sâo  relativos  ao  mesmo 
burgo.  Um  castello  ou  palácio  acasteltado  era  o  que  provavelmente 
ahi  erâtia  no  tempo  do  conde,  e  era  juneto  delle^  e  nfto  denmaTilla 
diversa  do  burgo,  que  este  se  fora  agglomerando.  Evid^tjement^  o 
infante  refere-se  no  diploma  de  1128  ao  de  seu  pae;  e  se  distingue 
ahi  os  hurgueses  dos  outros  habitantes  da  vrlla,  é  porque  allude  aos 
qua  se  tinham  encerrado  com  elle  no  caatello  para  o  delander,  aos 
quaes  concede  privilégios  especiaes.  Existe  uma  carta  régia  de  Af- 
foDso  m  ao  alcaide,  ao  juiz,  e  ao  procurador  ou  commissario  real 
(homo  regis)  de  Guimarães  sobre  queixas  do  concelho  de  Guin^^rães 
tocantes  á  quebra  dos  seus  privilégios,  e  estes  eram  em  grande  parte 
os  concedidos  pelo  conde  Henrique  e  por  seu  filho  aos  burgueses : 
L.  1  de  Aff.  ni  f.  7.  Adiante  teremos  de  falar  deste  documento. 

^  Veja-se  o  foral  primitivo  de  Bahagun  (1084)  em  Mufiós  j  Rometo, 
Puer.  Municip.  T.  1,  p.  301. 
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Um»  GttimarSei  e  Meslo-frío,  a  base  do  tributo  directo  é  a 
propriedade  urbana: 

«Cada  UQi  dos  actuaes  moradores  do  burgo  portucalense,  ou  dos 
que  de  futuro  ahi  vierem  habitar»  pagará  de  cada  easa  um  soldo. 
Quem  quizer  levantar  de  novo  morada  no  burgo,  dar-lhe-ba  o  maio- 
iinò  dã  vUla  chão  para  isso,  recebendo  delle  um  soldo.  Quem  qui- 
ser vender  a  casa»  que  a  venda  a  burguês  com  licença  e  accordo  do 
bispo  ou  do  maiorino.  Se  quizer  sair  do  burgo  por  grande  precisão 
que  d'isso  tenha,  seja-lhe  licito  vendè-la  ou  dá-la  com  o  accordo  e 
licença  dos  mesmos,  tendo  estes  a  preferencia  na  compra  pela  avalia- 
<^8ò  dos  vizinhos.» 

O  resto  dos  direitos  dorainicaes  no  burgo  do  Porto  con- 
sistiam» como  nos  outros  que  temos  referido,  nas  portagens 
pagas  pelos  extraobos  que  vinbam  alli  vender  géneros  e  mer- 
eadorias.  Destas  portagens  só  o  pto  era  eiiempto.  As  mul- 
tas judiciaes  formavam  também  no  Porto  o  complemento 
ordinário  dos  redditos  senhoriaes.  No  foral,  porém,  previ- 
«e-se  uma  hypothese  fiscal.  Gomo  a  doaçSo  de  D.  Tberesa, 
ampliada  depois  por  seu  filho,  abrangia  certa  porçfto  de  ter- 
ritório, presuppõe-se  o  caso  de  plantações  de  vinhas  e  de 
arroteias  de  maninhos  em  terrenos  cuja  distribuição  pôde 
aocidentalmente  ser  feita  aos  burgueses  pelo  maiorino.  Quanto 
a  estes  terrenos,  os  habitantes  ficam  sujeitos  á  condiçfio  de 
colonos  parciarios,  devendo  pagar  o  quarto  da  producçdo. 

No  que  toca  ás  magistraturas,  o  foral  ndo  indica  senão  a 
formula  mais  singela,  e  quasi  rudimental  dos  municipios  in- 
completos,. Um  maiorino  de  nomeiaçfto  do  bispo  parece  exer- 
car  todas  as  funcções  administrativas  e  jurisdiccionaes.  Eis 
a  única  disposiçfio  relativa  a  estas  ultimas: 

oO  maiorino  não  penhore  o  burguês  em  sua  casa.  emquanto  achar 
.fora  delia  cousa  em  que  possa  fazer  apprehensão.  Em  todo  o  caso, 
nao  entre  ahi  a  penhorar  sem  dous  ou  três  homens  bons  que  vio 
com.  elle,  e  se  lá  entrar  de  outro  modo,  pague  em  dobro  o  que  d*abt 
tirar  á  força,  e  seja  privado  do  cargo.» 
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Vemos  que  os  bonu-hofnines  são  clMinwios  a  itilervír  «nè 
certos  actos  judiciaes;  mas  a  jurisdicção  reside  exchisíva»^ 
mente  no  maioríno,  acima  do  qual  eM  a  auctoridade '  do 
bispo  para  o  processar  e  dimíttir  por  abuso  de  podcir  i  <e« 
nue  garantia  de  liberdade.  •  .     .; 

O  Porto,  pela  sua  situaç&o,  perto  da  foÉ  de  lAn  rib  ide 
primeira  ordem,  e  rodeiado  de  uma  população  mimeroaa i)ual^ 
era  a  de  Entre  Douro  e  Minho,  devia  crescer  rápido ntenle 
como  empório  commercial.  Aquella  brganisação  tã^simplea 
cooM)  pouco  liberal,  não  podia  bastar  por  mnilo .  tempo  |ao 
burgo  crescente.  Antes  de  apparecerem  as  luetas  4o8  burt* 
gueses  contra  o  senhorio  episcopal,  luetas  terríveis  que  oar** 
ramos  na  historia  dos  reinados  dos  dous  Soncbos,  outros 
obscuras  e  ténues  se  deviam  ter  dado,  ou  pelo  menos  devia 
ter-se  reconhecido  a  necessidade  de  conceder  aos  burgueses 
instituições  publicas  mais  amplas  e  mais  fortes.  Os  doeumeiH 
tos  relativos  aos  excessos  practicados  cohtra  o  bispO)Mlurti«' 
nho  Rodrigues  provam  que  este  foral  tinha  sido  ampliado^ 
substituido  por  outro,  ou  entendido  de  modo  demasiada** 
mente  vantajoso  ás  liberdades  municípaes^  Talvez  a  tes* 
plicaçdo  verdadeira  dessa  mudança  esteja  unicamente  nq 
rápido  accrescimo  da  população,  estendendo*ae  para  (Òra  do 
burgo  e  do  território  concedido  por  D.  Theresa  e  por  aeii 
filho  á  igreja,  mas  unindo-se  com  a  do  burgo  n^Umaentip 
dade  municipal,  entidade  que  só  obteve  a»  verdadeiras  ga-^ 
rantias  de  concelho  perfeito  no  reinado  de  D.  Dínis^iFésse 
como  fosse,  é  certo  que  durante  o  século  XUl  tinha  desapp 
parecido  o  maiorino,  e  a  sua  jurisdicção  achava^^se  dividida 
por  um  juiz  nomeiado  pelo  bispo  (a  cuja  presença  subiamas 
cauMS  por  appellação),  pelo  alcaide  de  castello,  que  prenr> 
dia  e  retinha  os  criminosos,  e  pelos  mordomos  da*  flútra,' 
que  faziam  as  execuções  eiveis.  Além  d'i«so,  fora.  creada  a 
magistratura  dos  almotacés,  ora  de  dous,  ora.de  quatro  ip- 

1  V.  ante  Vol.  2,  p.  111  e  segg. 
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èKfiáaef^  siendo  àm  ou  doas  escolhidos  pelo  cftbido  d'entre 
si,  e  um  ou  dous  nomeiados  pelos  burgueses  ^ 

Eib  todas  as  fonttulas  até  aqui  descriptas  ha  uma  parti- 
eolaridade  constante :  é  a  condição  social,  a  classe  a  que 
pertencem  os  homens  que  compõem  essas  diversas  commu^ 
Didades<  Em  todas  ellas  os  iiulíviduos  que  as  constituem  são 
feõ€$  ovi  iributarioà.  O  cavaileiro  vivido,  que  vive  isolada- 
muanle  nos  logares  não-<nkinicipaes ;  que  encontrámos,  até, 
nos  embryões  de  concelhos,  ao  menos  nos  mais  antigos,  nSo 
apparece  em  nenhum  dos  municípios  imperfeitos  das  qnatro 
prinieiras  formulas.  Sejam  quaes  forem  as  exempções  de  cada 
uma  das  víllas  organisadas  em  harmonia  com  esses  diversos 
typòs,  o  tributo  predial  em  géneros  ou  em  dinheiro  It  se 
vai  achar  sempre  pesando  sobro  todos  os  chefes  de  famíha; 
e  se  alguém  flca  exceptuado  pelo  foral,  é  accidentalmente*  e 
como  em  compensação  pelo  desempenho  de  magistraturas, 
oti  dè  encargos  públicos.  Os  serviços  pessoaes,  ainda  mili- 
tares, nunca  rto  os  do  fossado  com  armas  e  cavalio,  tra- 
zendo comaigd  a  exempção  do  tributo  predial.  Lavradores, 
ou  homens  de  líia,  os  villftos  desses  logares  representam  e 
perpetuam,  com  uma  organisação  mais  liberal,  os  jugueiros 
reaes  e  reguengueiros  ou  os  colonos  parciarios  e  jugueiros 
particulares;  nunca,  porém,  os  herdadores  de  cavallarias, 
quer  simples  e  procedendo  das  presurias,  quer  mixtas  e  pro- 
cedendo do  colonato  real. 

A  quinta  formula  de  concelhos  imperfeitos  é  aquella  em 
que  essa  cireumstancia,  commum  ás  quatro  anteriores,  des- 
apparece ;  onde,  ao  lado  do  peão  jugadeíro,  se  encontra  o 
cavalleiro  villão  colono,  geralmente  exempto  do  tributo  di^ 
rectos  e  equiparado  ao  cavalleiro  villão  das  antigas  presurias. 
Os  nranicipfos  desta  formula  annunciam-nos  já  que  nos  va<- 
mos  aproximando  dos  concelhos  perfeitos.  O  que  os  separa 

^  L.  2  d'AflP.  IV  f.  7  V.  e  segg.  —  Carta  de  Sancho  l  judiei  et  eon- 
eilio  de  Portu:  Ibid.  f.  28  y.,  etc. 
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delic9  é  o  incompleto  das  magistraturas,  e,  de  ordinário,  o  me- 
nor numero  de  garantias  e  privilégios  que  se  lhes  concedem. 
Alguns,  até,  dos  que  parecem  pertencer  á  classe  dos  incom- 
pletos seriam  concelhos  perfeitos,  ou  porque  anteriormente 
ao  foral  existisse  ahi  par  U9a  o  municipto  com  o  systema 
inteiro  de  magistraturas,  ou  porque  em  virtude  de  cartas 
posteriores,  hoje  desconhecidas,  se  lhes  completassem  as  m- 
stiluições.  É,  porém,  pelos  documentos  que  restam,  e  sobre^ 
tudo  pelos  foraes,  que  hoje  podemos  determinar  a  gradua* 
çio  de  qualquer  villa  ou  cidade  no  escala  municipal,  durante 
os  séculos  XII  e  XIII.  O  leitor  avaliará  melhor  a  distifie(Ío 
entre  esta  e  as  anteriores  formulas  pelos  exemplos  que  va- 
mos colligir.  Tendo,  todavia,  de  explicar  na  historia  dos 
concelhos  perfeitos  a  situacfio  relativa  dos  cavalleiros  e  dos 
peões,  attenderemos  aqui  principalmente  ao  incompleto  da 
organisaçSo  quanto  As  magistraturas,  evitando  assim  imiteis 
repetições.  Sem  essa  circumstancia  caracteristicai  toma* 
mos  a  dizè-lo,  muitos  delles  poderiam  collocar*se  na  cate^ 
goría  dos  completos,  cujas  instituições  não  sfto  absolutamente 
idênticas  entre  si,  variando  em  mais  de  um  accidente,  ao 
passo  que  outros  poderiam  distribuir-se  pelos  grupos  ante- 
riormente descríptos,  se  nelles  o  grémio  municipal  nSo 
abrangesse  ao  mesmo  tempo  peões  e  cavalleiros  villtos. 

Sem  remontar  á  epocha  do  dominio  leonês,  um  dos  roais 
antigos  fòraes  que  nos  restam  dos  primeiros  annos  do  século 
XII,  relativos  a  municipios  d'esta  ordem,  é  o  de  Aiararb  ^ 
que  se  diz  expedido  pelo  conde  Henrique  em  11 02.  O  di* 
ploma  é  assas  breve,  e  parece  presuppdr  a  existência  de 
instituições  mnnicipaes  anteriores.  Entretanto  a  dislincçdo 
entre  as  duas  classes  de  viltXos  é  nelle  reconhecida : 

tO  peio  venda  a  sua  herdade  a  quem  quízer,  pagando  a  decima 
parte  conforme  ao  foro*.» 

1  É  Axarara  da  Beira  e  nfto  a  do  Minho. 
*  Et  decima  reatet  in  foro:  For.  d* Acurara. 
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«Ao  cavalleíro,  se  perder  o  cavallo,  concedaiii*lbe  uma  espera  de 
três  annos.  Elle  poderá  vender  a  sua  herdade  a  quem  quiíer  sem 
que  por  isso  fique  esta  sujeita  ao  foro.» 

Este  foro  a  que  se  allude  aqui  é  o  imposto  aos  pedes 
peio  foral.  Consistia  oa  jugada  de  um  moio  de  cereaes  por 
jugo  de  bois,  e  de  dous  quarteíros  tendo  o  lavrador  só  lun 
boi»  na  decima  do  vinho  e  do  lioho,  e  nas  foragens  pelo  di- 
reito de  caça.  Destes  encarf^os  e  das  portagens  estava  exenor- 
pto  o  cavalleiro  vill&o  de  Azurara,  e  ainda  quando  perdes^  o 
cavallo»  davam<^e-lhe  três  annos  para  adquirir  outro,  sem  que 
durante  esse  período  o  prédio  que  possuia  descesse  a  jugada. 

Uma  circumstancia  que  contribuia  para  dar  maior  impor- 
tância a  Aturara  era  a  amplidão  dos  seus  termos  semelhan- 
tes aos  dos  grandes  concelhos  e  que  abrangiam  o  tracto  de 
terra  entre  o  DBo  e  o  Mondego.  Para  attrabir  habitantes  a 
esses  territórios,  provavelmente  quasi  ermos,  foram  estes  cou- 
tados em  mil  e  quinhentos  modsos;  isto  é,  aqueiie  que  trans- 
posetse  as  suas  raias  cora  mão  armada,  perseguindo  algum 
assassino  ou  servo  fugidiço  ou,  emfim,  outro  qualquer  indivi- 
duo, fosse  o  motivo  qual  fosse,  devia  escolher  entre  ou  pagar 
aquella  multa,  ou  sujeitar-se  a  deceparem-Ihe  as  mãos  ou 
a  arrancarem-Ihe  os  olhos.  Era  fácil  a  escolha.  Accrescia  o 
privilegio  de  nfto  pagarem  os  delinquentes  do  concelho,  de- 
pois de  regularmente  processados,  senào  metade  da  multa 
respectiva  ao  crime  julgado. 

Do  foral  de  Azurara,  demasiado  lacónico,  segundo  disse- 
moS|  apenas  se  pôde  deduzir  imperfeitamente  a  existência 
de  uma  jurisdicçdo  local.  Mas,  juncto  ao  mesmo  diploma  se 
acha  uma  carta  de  Affonso  II,  em  que,  ao  passo  que  reforça 
as  immunidades  do  concelho,  prohibe  vários  abusos  que  re- 
vertiam em  damno  commum,  e  em  especial  prejudicavam  o 
rico-homem  do  dislricto  e  o  6sco.  A  aggregaç&o  de  cavai- 
leiros  de  fora  do  concelho  ao  grémio  municipal  pelo  simples 
facto  de  adquirirem  ahi  um  prédio  rústico  ou  urbano  e  até,  ás 
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vezes,  apenas  uma  arvore,  trazia  inconvenientes,  que  obrí- 
garam  o  rei  a  prohibir  absolutamente  a  acceitaçSo  de  novos 
vizinhos,  fosse  qual  fosse  a  condtcSo  destes,  cahindo  em  re- 
goengo  os  prédios  dos  conlnventores.  Quem  implorara  do  rei 
eata  severa  providencia  fora  o  rico  hnmem  do  distrietò  e  com 
elle  o  jtds  e  o  concelho.  Tal  espécie  indica-nos  a  existen-* 
eia  de  um  juiz  único  e  particular,  mas  se  electivo,  se  de  im>- 
meiação,  se  exercendo  o  seu  ministério  separadamente  on 
com  o  concelho  de  homens  bons,  é  o  que  nio  seria  fácil 
conjecturar.  A  falta  de  um  mordomo  próprio,  de  que  nfto 
se  encontra  vestigio,  collocaría  Azurara  entre  os  concelhos 
imperfeitos  da  primeira  formula,  se  aquellc  grémio  nilo  fosse 
um  complexo  de  jugadeiros  e  de  cavalleiros  villftos. 

Coimbra,  que,  desde  os  primeiros  dias  da  independência 
de  Portugal  até  quasi  o  (im  do  período  cuja  historia  temos 
escripto,  foi  a  capital  do  reino,  tinha  sido  constituida  e  me- 
lhor povoada  de  gente  christan  pelo  conde  Sesnando  sem 
instituições  municipaes,  ou  apenas  com  as  formulas  duvido- 
sas dos  concelhos  rudimentaes.  Conquistada  a  povoação,  Fer- 
nando Magno  a  entregara  ao  celebre  wasir  mosarabe,  aucto- 
risando-o  para  repartir  a  propriedade  territorial,  pôr  e  tirar 
colonos,  julgar  as  contendas,  e  exercer  todos  os  actos  admi- 
nistrativos conforme  a  sua  vontade  ^  Este  parece,  de  feito, 
ter  sido  o  systema  mais  útil  e  natural  no  primeiro  momento 
da  conquista,  em  que  eram  necessárias  a  energia  e  a  unidade 
do  mando  para  ordenar  o  estado  tumultuario  de  uma  grande 
cidade  d'onde  se  expulsava  a  população  sarracena,  que  devia 
ser  substituída  por  outra.  Não  falaremos  dos  regulamentos 
ordenados  pelo  conde,  os  quaes  propriamente  pertencem  á 

*  dedit  eam  illi  (SisenaDclo),  tribaitqne  ei  potestatem  dandi  et  aafe« 
rendi  atqne  jadicandi  et  omnia  ordinandi  Becnndam  suam  volantatem : 
Doe.  de  108(>  no  L.  Pk^eto  f.  8  v.  A  distrilmiçSo  de  prédios  e  os  regu- 
lamentos fuitoa  pelo  conde  mosarabe  foram  confirmados  depois  por 
Affonso  VI  em  1095,  quando  já  governava  Coimbra  Martim  Moniz: 
Ibid.  f.  7  V. 
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epocha  leonesa.  Com  elles  Coimbra  ae  tomara  imporlafile 
o  populosa,  e  o  sentimento  4a  força  trovxera  ahi  a  impa* 
cieoeta  da  oppresalo.  Os  vestígios  de  revoltas  eontra  o*  offi« 
ciaes  do  coode  Henrique  e  conijra  eUe  próprio,  nos  primei- 
ros annos  do  século  Xil,  sflo  palpáveis  ao  foral  ooocedido 
pelo  genro  de  ASmiso  VI  em  1  H  1  aos  moradores  da  sua 
eapítal  ^  Esla  carta  de  communidade,  poatoque  subatittiida 
meio  século  depoia  por  outra  mais  ampla,  nlo  deixa  de  offe- 
recer  bastante  interesse  como  typo  dos  foraes  concedidos  a 
varias  víllas,  sobretudo  da  alta  Estren^dura.  Por  ella  Coim- 
bra se  constituiu  em  concelho  imperfeito,  desses  a  que  é 
applicavel  a  quinta  formula.  A  caracteristica  desta,  a  exis- 
tência simultânea  de  cavalleiros  e  peões  com  o  systema  in- 
completo de  magistraturas,  é  evidente  no  foral.  Eis  algumas 
passagens  que  o  provam,  e  que  ao  mesmo  tempo  noa  pin- 
tam a  situaçio  relativa  desta  duas  classes: 

«Se  algum  cafalleiro  comprar  vinha  de  tributário  seja  essa  vinha 
exempta  (libera).  Se  casar  com  viuva  de  tributário,  qualquer  her- 
damento  que  ella  traga  seja  igualmente  exemplo.» 

«O  tributário,  se  tiver  postes  para  ser  cavalMro,  seja-o.» 

«Todos  os  Jugodeirot  que  os  cavalleiros  poderem  ter  nas  herda- 
des, tanto  em  Coimbra  como  por  outras  villas  e  castellos,  sirram-os 
a  elles  livremente,  e  não  sejam  encoimados  por  homicidio  ou  rapto.» 

«Se  a  algum  cavalleiro  morrer  o  cavallo,  nao  tendo  com  que 
compre  oatro,  dar-lh'o-hemos  nós.  e  se  ih*o  nio  dermos,  gose  das 
ismonidades  da  sua  classe  (tíêí  hofwratus)  até  que  possa  com- 
prá-lo.» 

«O  infançào  nio  tenha  em  Coimbra  casa  ou  vinhas,  salvo  que- 
rendo fazer  viiinhança  e  tervir  como  qualquer  de  vós  outros.» 

«Os  pedêg  dêem  da  raçio  de  cereaes,  que  costumavam  dar,  só  me- 
tade, etc.» 

Aqui  as  duas  classes  estSo  bem  distinctas.  A  primeira 
estriba-se  na  propriedade,  unicamente  nesta.  O  nobre  de 
raça  (infanzon),  se  quiter  possuir  bens  em  Coimbra,  ha-de 

I  V,  aote  VqI.  1,  p.  220  e  «eg. 
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descer  ao  nível  dos  caTalletros  villSos»  e  os  peões  favorecidos 
da  fortuiia  elevar«-se*-hfto  h  mesma  categoria^  como  nos  uUi'- 
rooa  tempo»  do  império  romano  o$  posãessõi^ei  eram*  só  tam- 
bém por  esse  facto,  incorporados  na  ordem  dos  deouriões. 
Aos  eoionos^oo  caseiros  dos  cavaHeiros  tilllos  applica**se  em 
especial  a  designação  de  jugadeiros,  e  aos  colonos  imnnedia- 
tamente  dependentes  da  coroa  a  de  tributários  ou  peões. 
Vejamos  agora  os  vestígios  que  o  foral  de  Coimbra  nos  sub- 
ministra  pelo  que  respeita  ás  magistraturas: 

«O  saião  não  vi  pór  sello  na  casa  de  ninguém.  Se  qualquer  in- 
diiíiduo  commetter  delicio,  venha  ao  tribunal  (concilium)  e  seja  de- 
▼idamenle  jalgado.» 

«Os  vossos  juU  e  aicaUh  sejam  nituraei  de  Coimbra  e  postos 
nesses  togares  sem  ser  por  peita.» 

«Não  deis  portagem  ou  alcavala,  nem  de  comer  aos  guardas  da 
cidade  ou  das  portas.» 

Os  magistrados  de  Coimbra  eram,  pois,  o  alcaide  do  cas- 
tello,  entidade  mixta,  ao  mesnoo  tempo  municipal  e  régia,  e 
um  juiz,  ambos  nomeiados  pelo  poder  supremo.  Os  officiaes 
eram  o  saião,  espécie  de  agente  publico,  provavelaiente  no 
districto  inteiro,  e  os  guardas  da  cidade  alheios  ao  munici- 
pio,  cujos  membros,  aliás,  ficam  exemptos  dos  direitos  de 
barreira  ou  portagens. 

O  foral  de  Soure,  expedido  nesse  mesmo  anno,  é  em  ge- 
ral semelhante  ao  de  Coimbra.  Ha,  porém,  a  differença  de 
se  omittir  o  alcaide  mencionando*se  dois  juizes.  Nlo  existia 
alli  governador  militar?  Seria  esta  uma  espécie  inadmissível, 
porque  a  povoação,  situada  na  fronteira,  era  um  logar  forte, 
um  castello,  castello  em  cujos  muros  devia  pôr  guardas  (scul^ 
eas)  o  conde,  sustentando-os  á  sua  custa,  ao  passo  que  aos 
habitantes  incumbia  enviar  exploradores  ao  campo  ^  A  de- 
signação de  juizes  abrange,  quanto  a  nós,  o  juiz  municipal 

^  Judioe»  fint  ex  natnralibus  Sanrií. . .  — Sculõoê  omnes  p&naimíi* 
noê  integras  per  totam  anonm,  et  voaomnea  arrotovoa. .  »^^Non  áetu 
in  Teatro  ooatetfo.  • .  dbaiiam  cmMiibm  vmri:  f\0r«  do  Sottre.'^  Yi- 
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e  o  alcaide  revestido  proTaveitnente  de  juri«dicçào  mais  am- 
pla que  de  ordinário»  pelo  caracter  sobretudo  militar  de  uma 
villa  forte,  situada  como  posto  avançado  em  frente  dos  sar- 
racenos. 

Semelhantes  sfto  também  os  foraes  de  Thomar  e  de  Pom- 
bal (1162 —  il74),  dados  ambos  pelo  tnestre  do  Templo, 
Gualdim  Paes.  Nestes  mencionam->sc  como  entidades  diversas 
o  alcaide  e  o  juiz  ^  mas  sem  a  condiçlo  de  serem  vizinhos. 
Postoque,  como  Soure,  fossem  dous  logares  fortes  aquelles» 
todavia  as  conquistas  christans  abrangiam  já  o  resto  da  Es- 
tremadura e  boa  parte  do  Alemtejo,  de  modo  que  o  theatro 
da  guerra  estava  removido  para  mui  longe.  Assim  o  minis- 
tério do  alcaide  devia  oircumscrever-se  és  cousas  militares 
mais  do  que  em  Soure.  Em  Thomar  e  em  Pombal  desappa- 
rcce  a  distincçSo  entre  os  vigias  dos  muros  e  os  explorado- 
res volantes.  No  que  a  esse  respeito  se  estatuo,  sente-se  bem 
que  a  segurança  do  território  é  já  mui  diversa  do  que  era 
quando  se  expediu  o  foral  de  Soure : 


«48  aiaiaiaê  ponhamo-las  nos  (os  templários)  metade  do  anno, 
e  vós  durante  a  outra  metade.  Se  nós  deixarmos  de  as  conservar. 


terbo  (y.  Arricaveiros)  pretende  que  nosta  passagem  arroeatfas  signi- 
fiquem 08  vigias  ou  guardas  sedentários,  e  sculcas  os  exploradores. 
A  nós  parece-nos  o  contrario:  1.*  porque  os  cavai leiros  villftos  de 
Soure  deviam  preencher  melhor  este  encar^jo  conhecendo  o  terreno 
em  volta  do  castelloi  o  que  nem  sempre  aconteeeria  ás  tropas  do 
conde  ^  2.*^  porque  a  exempç£o  de  sustentarem  os  ouêtodtê  murt,  con- 
cedida aos  habitantes  de  Soure  mostra  que  essa  guarnição  perma- 
nente era  de  gente  extranha  ao  concelho;  3.^  porque  arroeava  parece 
vir  do  árabe  arracuò  que  significa  -o  oAvaUeiro  (Moura  v.  Árreeob), 
e  o  mais  natural  era  que  o  fossem  os  exploradores  volantes  e  nfto  oa 
vizinhos  sedentários. 

1  O  doe.  n.^'  18  da  Gt.  7  M.  10  no  Ârch.  Kac.  menciona  muitos  juizes 
de  Thomar  em  1219.  Aqui  a  palavra  judioes  si^ifica  o  mesmo  que 
boni-hamines ;  porque,  na  hjpothese  contraria,  Thomar  teria  mais  do 
que  doua  ou  quatio  magiatraidos  jurisdiccionaes.  Note- se  que  os  honi- 
homiatê  intervinham  nas  aodieoaias  do  juia  oomo  assessores,  e  que  o 
doaumeato  hi  axarado  «m  dk  conaUiUf  soii.  in  dominica  die». 
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deixae-0  fós  Umbem»  sem  qae  por  isio  tenhaet  de  pâg*r  conlribui- 
ção  alguma  » 

Examinemos  agora  algumas  cartas  municipaes  albeias  ao 
typo  do  foral  de  Coimbra,  mas  entlrando  na  quinta  formula 
peias  particularidades  que  a  distinguem. 

A  de  Miranda  (1 136)  subministra-nos  os  caracteres  dessa 
formula,  variando  profundamente  daqueile  typo  nos  seus  ac- 
cidentes: 

«O  cavalleiro  seja  exemplo  de  raçio«  bem  como  os  homens  qile 
morarem  na  sua  herdade,  e  se  perder  o  cavallo  fique  ímmune  por 
dous  annos,  mas  se  no  fim  delles  não  o  puder  ler,  pague  ração.» 

Em  Miranda  o  chefe  do  estado  não  se  obriga  a  supprir 
a  falta  do  cavallo  ao  cavalleiro  villfto.  O  que  estiver  dous 
annos  sem  o  ter  toma-se  tributário,  isto  é,  a  cavallaría 
desce  a  jugaria.  OmHte-se  ao  mesmo  tempo  a  disposição  que 
em  Coimbra  auctorisava  o  peão  a  fazer-se  cavalleiro  só  pelo 
facto  de  ter  cavallo.  Em  outro  artigo  do  foral  as  immuni- 
dades  dos  cavalleiros  estendem-se  aos  besteiros  ou  frechei- 
ros (sagitarii).  Quanto  aos  peões,  a  jugada  (chamada  ração 
neste  documento)  tem  por  base,  nào  o  singel,  mas  singular- 
mente cada  boi.  Nos  crimes,  as  multas  abrangem  todos  os 
delinquentes;  ao  menos  nenhuma  excepção  apparece  a  favor 
dos  colonos  dos  cavalleiros.  Agora  examinemos  quaes  eram 
as  magistraturas  em  Miranda : 

«Quem  ferir  outrem  seja  entregue  ao  oflendido  para  exeeutar 
nelle  a  pena  de  açoutes  na  conformidade  do  que  se  julgar,  ou  fique 
para  isso  á  disposição  do /uix.» 

«Quem  ferir  ou  espancar  o  juis  de  caso  peasado,  pague  vinte 
soldos.» 

«Aquelle  que  tiver  recebido  aggravo  do  seu  vizinho  dê  querella 
deile  ao  vigário  da  viíla,  e  se  o  offeasor  nao  quizer  reparar  o  mal, 
esle  peahore-o  tantas  vezt$  quantas  recusar,  no  valor  do  dicto  soldo, 
até  que  venha  a  juizo.» 
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«EsUfl  molU^  depeihim  de  (er  preeedído  prora  por  inquérito  de 
homens  ÒOfu.» 

Ei^ílILe^  pois,  em  Míraada  um  vigário»  car^  que,  como 
SAbemos,  oorreapondia  em  geral  ao  de  mordoau),  e  um  jtiti 
que  julga  com  ioterveoçte  de  homeos  bons.  Sem  a  co-*6xis* 
tencía  de  cavaUeir ot  e  pedes»  Miranda  aeria  um  concelho  im- 
perfeito do  tereeira  formula. 

Viseu  e  Seia,  povoações  importontes  e  cabeças  de  dous 
vastos  distríctos  da  Beira  central,  receberam  ambas  foraes 
de  Aflbnse  P.  O  de  Viseu,  simplea  complemento  de  outro 
mais  antigo  dado  por  D.  Theresa,  sçm  deixar  de  conter 
muitas  disposições  notáveis,  é  menos  particularisado  que  o 
de  Seia.  Este^  expedido  em  1 136,  poder-se-bia  considerar 
como  um  dos  mais  importantes  entre  os  que  instituem  mu^ 
nicipios  perfeitos,  se  não  fosse  o  incompleto  das  magistratu- 
ras- £m  ambos  os  concelhos  a  população  se  divide  nas  duas 
classes  de  cavalleiros  e  peões;  mas  apparece  entre  ellas, 
como  média,  a  dos  mercadores,  que  corresponde  aos  homens 
de  rua,  aos  habitantes  dos  burgos  industriaes  ou  commer- 
ciaes.  Esta  distincçio  é  clara  no  foral  de  Viseu : 

«O  cavalleiro  ou  o  clérigo  que  possuir  casas  na  cidade  velha, 
tenha-as  exemplas  da  obrigação  de  serviço  pessoal  ao  rei,  e  os  mer-^ 
eadoree  e  os  pe9e0  igualmeDie.» 

E  no  de  Seia: 

«Hdiiieia  de  8eU  que  for  coipprar  fora  da  vUla,  não  sendo  mer- 
eador,  nâjo  dé  portagepp,  ele.» 

Quanto  is  magistraturas  e  demais  cargos  da  cidade,  eis 
o  que  se  encontra  na  carta  municipal  de  Viseu : 

1  O  foral  de  Yisea  a  que  nos  referimos  é  expedido  por  Sancho  I 
em  1187,  mas  ahi  m  deelara  positivamente  qtie  fora  concedido  por 
seu  pae.  O  de  Seia  é  de  1136. 
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«Que  os  moradores  de  Viseu,  ciivalleiros  e  elerícoí,  peões  pu 
mulheres,  não  sejam  presos  nem  espoliados,  quer  dentro  quer  f&ra 
da  villa,  mas  se  commetterem  delicio  por  onde  incorram  em  multa^ 
sejam  cilados  da  parte  do  juiz  (detur  eis  sigillum  judieii)  e  venham 
ao  tribunal  para  serem  julgadoe  for  elU,  e  pelos  homens  boHS, 

cNio  sfl  poaba  abi  ninguen  por  moréomo,  JmU  ou  sertifat  con- 
tra sua  Yontdde.B 

«Cavalleiros  ou  peões,  se  mutuamente  se  espaoicarem»  e  quíze'- 
rem  sujeitar-se  ao  julgamento  dos  seus  tixinhos,  nada  paguem  (de 
multa],  mas  dêem  reparação  uns  aos  oulroe  conforme  a  decisão  do^ 
homens  bons.  Se  porém,  não  quiserem  estar  pelo  juízo  dos  vizinhos 
ou  do  seu  Juiz,  paguem  a  coima.» 

O  saião  e  o  mordomo  não  ponham  caritel  t  sem  Irem  acompanha- 
dos do  anctor  e  de  testemunhas,  e  levem  de  pór  o  caritel  só  cinco 
soldos. » 

Vemos,  portanto,  em  Viseu  um  juiz  que  parece  nómeiado' 
pelo  rei  ou  talvez  pelo  rico-homero  do  dístricto,  e  que  julga 
com  uma  espécie  de  jury»  o  dos  homens  bons.  Estes  mes- 
mos podem  constituir  de  perdei  tribunal  como  juixes  arbitroA. 
Ha,  porém,  acima  tanto  deiles  como  do  juti  municipal,  um 
magistrado  jurisdiccional,  visto  que  nas  querellas  os  litigan- 
tes podem  appellar  das  suas  sentenças  sujeitando-se  6s  mul- 
tas judiciaes.  Esse  magistrado  era  evidentemente  o  juiz  real 
da  comarca  ou  districto  (jttdex  regis  vel  íerrae)  delegado 
do  poder  central,  do  rei,  como  chefe  da  justiça,  e  que  devia 
residir  na  cabeça  do  districto.  Esta  entidade  sai  por  isso 
da  orbita  municipal.  Não  assim  o  mordomo  ou  exactor  par- 
ticular da  vjlla»  o  saiSo  ou  official  de  justiça,  e  o  serviçal  ou 
servente  do  mordoatp,  ministérios  que  deviam  ser  execci^ 
dos  por  indivíduos  da  povoeçfto,  e  por  isso  exclusivamente 
no  âmbito  do  mimicipio,  embora  não  fossem  eleitos  por  elle. 

O  foral  de  Seia,  poatoque  presupponha  um  sysiema  in- 
eompieio  de  magistraturas  e  de  cargos  municipaes,  é,  toda- 


1  Aqui  .cardei  parece  aiguifiear  a  marca  poeta  noabjeofeo  penhorado 
por  ezeeuçSo  de  divida. 
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via,  mais  liberal  que  o  de  Viseu.  Ha  ahi  na  verdade  um  juii 
unico«  mas  esse  electivo,  ou  pelo  menos  dependente  da  ap- 
provaçilo  do  concelho.  A  mesma  regra  é  applicavel  ao  offi- 
cial  de  justiça  ou  saião.  Os  artigos  relativos  á  administração 
da  JQstiça  subminislram-nos  espécies  sufficientes  acerca  dos 
diversos  magistrados,  tanto  reaes  como  municipaes,  que  ha- 
via em  Seia,  e  até  certo  ponto  acerca  da  orbita  de  acção 
de  cada  um  delles.  Aqui  os  privilégios  ou  garantias  são  mais 
importantes. 

«Nem  peões,  nem  cavalleiros,  nem  magnates  ^  façam  Yiolencía  a 
mulher  ou  manceba,  mas  se  ella  commelter  algum  delícto,  leTem-na 
a  juiio  (€Ul  eoneilium).9 

«Homem  de  cavalleiro  ausente  que  cahir  em  caso  de  multa,  dè 
fisdor  até  a  volta  de  seu  amo,  e  nao  seja  julgado  antes  d'este  chegar 
a  Seia.» 

«Paguem  metade  das  coimas,  sendo  o  julgamento  feito  por  ho- 
mens (hont)  com  o  alcaide  ou  com  ojuis,  O  delinquente  nao  poderá 
ser  penhorado  antes  de  vir  ao  tribunal  (ad  eoneiihnn).  Se  recusar, 
penhorem-no  então,  mas  nunca  na  roupa  da  cama.» 

«Os  nossos  julgamentos  não  sejam  na  alcáçova,  nem  perante  o 
senhor  da  terra  ou  perante  o  mordomo,  mas  sim  no  tribunal  muni- 
cipal fad  illo  eoneilio),» 

«Se  o  cavalleiro  de  Seia.  ou  homem  que  ahi  tiver  herdamento  fizer 
morte  oú  rapto  (contra  alguém  de  fora}  peçam-no  para  ser  julgado  ao 
senhor  da  terra, «  não  querendo  este  intrometter-se  nisso,  vá  o  «at»- 
rino  buscá-lo.  Por  nenhum  outro  caso  entre  o  maiorino  dentro  da  pro- 
priedade de  homem  de  Seia,  salvo  se  for  para  prender  algum  ladrão.» 

«O  individuo  de  Seia,  que  se  tenha  apoderado  de  alguma  cousa 
além  do  termo  do  concelho,  c  esteja  prompto  a  pleitear  o  negocio  na 
extremidade  do  território  municipal  faã  meâiets  vias)  '  não  lhe  tirem 
previamente,  nem  o  senhor  da  terra«  nem  o  mordomo,  nem  o  juis, 
nem  o  saião  da  terra,  contra  sua  vontade,  isso  de  que  lançou  mão.» 

I  De  eschola,  Naa  «ntorlores  ediçdes  tradanmos  esta  deefgnaçio 
por  acostados  do  rieo-homem  do  districto;  mas  parece-ooa  mata  ooi- 
recto  verter  por  magnates,  que  é  o  valor  que  em  outros  documentos 
tem  essa  designaç&o. 

s  Adiante  se  verá  o  qne  eram  estes  pleitos  ventilados  na  orla  do 
território  municipal,  e  que  se  chamam  aqui  ad  mMae  via». 


LIVEO  TUI  —  PARTB   I  íiS 

cQoaDdo  houver  de  haver  juiso  entre  homem  de  Seia  e  outro  de 
fira,  que  se  reunam  no  porto  de  Senhorim»  e  sendo  com  alguém  do 
lado  de  Coimbra  ajunctem-se  na  Carapinha.» 

«Quando  dons  vizinhos  se  espancarem,  e  nenhum  delles  invocar 
o  mordomo  ou  o  juiz,  não  paguem  multa.» 

«Kenhum  vizinho  vá  a  casa  de  outro  para  fazer  violência,  sem 
o  mordomo,  sem  o  juiz,  ou  sem  o  saião.  Se  o  fizer,  c  prender  o  vi- 
zinho e  o  arrancar  d'alli,  pague  de  multa  ao  senhor  da  terra  500 
modios.  Se,  porém,  o  matarem  nessa  tentativa,  nada  pague  (o  dono 
da  casa).» 

A  jurisdicçfio  está  distribuída  em  Seia  pelo  mordomo  e 
pelo  alcaide  do  castello,  officiaes  do  rei  ou  do  rico-homem, 
e  pelo  juiz  e  saido,  officiaes  do  concelho  e  electivos,  e  final- 
mente pelos  homens  bons.  Acima  delies  esti  o  maiorino, 
equivalente  do  jitdex  terrae,  cuja  acçdo  se  exercita  princi- 
palmente nas  contendas  entre  os  membros  do  município  e  os 
individues  estranhos  a  este.  As  garantias  judiciaes  que  o  fo- 
ral estabelece  são  assas  notáveis:  ellas  tendem  nSo  só  a 
assegurar  um  julgamento  livre  e  imparcial,  mas  também  a 
substituir  as  reparações  pacificas  aos  desaggravos  violentos. 

Citámos  com  mais  extensão  os  foraes  de  Viseu  e  de  Seia 
como  aquelles  que  pelas  suas  provisões  mais  se  aproximam 
das  cartas  constitutivas  dos  concelhos  perfeitos*  o  que  assim 
devia  acontecer  em  duas  povoações  importantes,  e  cabeças 
de  dous  districtos  vastos  e  populosos  já  no  reinado  de  Af- 
foDso  I.  Outros  foraes  imperfeitos  da  quinta  formula  nos  res- 
tam, todavia,  deste  século  e  do  seguinte,  que,  abstrahindo 
da  existência  de  cavalleiros  villáos,  se  poderiam  coUocar  em  * 
algumas  das  diversas  formulas  anteriores,  ainda  das  mais 
simples;  mas  o  maior  numero  delles,  embora  relativos  a 
povoações  hoje  obscuras,  igualam  em  provisões  importan- 
tes, em  privilégios  e  em  garantias,  o  de  Viseu  e  ainda  o  de 
Seia.  Emquanto,  por  exemplo,  o  de  Pedrogam,  expedido  em 
1204t  é  conforme  com  o  de  Miranda»  vemos  outros»  como 
o  de  Cernancelhe  (1124),  que,  apesar  de  um  systema  in- 

8 


fH  HISTORIA    DE   PORTU^ÍAL 

completa  de  inagi»traluras«  nas  suag  variadas  diapoaicões  se 
aproxima,  taiilo  ou  roais  que  os  de  Viseu  e  Seia,  ás  ínsti-* 
tuições  municipaes  completas.  Nelle  se  estatue: 

«Tenbaipos  um  senhor  (particular}  ^ :  o  juis  e  o  saião  da  vilta 
sejam  os  que  puser  o  concelho,  e  o  akaide  quem  vós  quízerdes^» 

aHomem  que  tiver  cavallo  e  armas  de  cavatlaría,  faça  como  se 
tosse  cavalleiro.» 

Os  besteiros  (halittarii)  que  habitarem  comvosco,  tenham  foro 
de  cavalleiro  ^» 

Idênticas  na  essência,  e  variando  apenas  em  poucos  acci*- 
dentes,  sâo  as  cartas  municipaes  de  Longroiva,  Sabadelhe, 
Muxagata,  Villarinbo  e  outras.  Nellas,  como  na  maior  parte 
das  que  temos  citado  pertencentes  a  esta  quinta  formula, 
predomina  um  facto,  para  o  qual  convergem  as  suas  provi- 
sões mais  notáveis.  Além  das  que  sâo  destinada^  a  attrahir 
a  população,  tendência  commum  dos  foraes,  ha,  em  geral, 
evidentemente  a  intenção  de  dilatar  e  vigorar  essa  espécie 
de  aristocracia  municipal  constituída  pelos  cavalleiros  villSos. 

1  lato  é,  quanto  a  nós,  um  prestameiro  especial  diverso  do  rico- 
%omem  dò  districto.  A  dificuldade  nas  relações  entre  este  e  os  con- 
eelbos  que  ficavam  dentro  do  território  por  elle  governado,  tornariam 
algumas  vezçs  vantsgosa  a  existência  local  de  um  individuo  que  o 
representasse.  Esta  intelligencia  parece  confirmada  pelo  preambulo 
do  foral,  em  que  figuram  como  doadores  Egas  Gosendes  e  João  Viegas, 
o  primeiro  provavelmente  ríeo>homem,  e  o  segundo  prestameiro. 

2  Esta  váê  rofere*se  aos  villaos,  e  n&o  aos  que  expedem  o  foral; 
porque  na  carta  análoga  de  Villarlubo  (1218),  onde  também  o  reda- 
ctor Ma  ora  em  nome  do  rei,  ora  em  nome  dos  vtllftoe,  esta  dispôs!- 
9&0  estA  eseripta  com  mais  daresa.  «Et  alio  alcayde  non  intret  iater 
nos  nisi  quale  elegerit  concilio.»  A  mesma  doutrina,  ppstoque  por 
differentes  palavras,  no  de  Sabadelhe,  etc. 

B  Esto  foral  acha-se  publicado  (Mem.  da  Acad.  T.  7,  Mem.  doe 
fOrresp,  p.  7  e  B^gg»)  Ahi  leram  ás  veaes  mal  alcaide  por  akaidé^  e 
vice  versa.  O  alcaide  era  um  official  do  rei,  revestido  do  triplicado 
caracter  adoviuistrativo,  jurisdiccional  e  militar,  ao  passo  que  o  ai- 
ealde  exercia  exclusivamente  uma  magistratura  municipal,  como  ve- 
Wnos  adiante. 
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N05  forae«  .de.  Coimbra  e  Cernuiiceihe  e  nos  &eii6  análogos 
veoioa  as  iniaiMiiiclade4da(|ueiia  elasae  eslenderem-se  aos  sim-f 
pies  besteiros,  e  podejr  qualquer  tributário  esquivar-se  sM 
impostfos  e  fori^ens^ae  pesam  especialmente  sobre  eile,  ele- 
vaodo-se  á  Categoria  de  cavalleiro  pelo  simples  facto  de  còm-» 
pirar  cavàllo  e  armas:  vemos  em  Coimbrat  ein  Soure»  em 
Pombali  em  Tbomar  e  em  Seia  o  alcaide»  isto  é,  o  chefe  oii- 
litar  da  villa,  adquirir  attribuicões  jurisdiccionaes,  íneorpo^ 
rar-se  ,no  ^emto  municipal,  e  ser,  até»  n^a^ufuas  pattes 
escolhido  entre  os  membros. do  concelho,  e  eleito  pelos  bui^ 
gueses.  Ecvidentemiente  estas  villas  são  habitadas  por  uma  po* 
pulaçdo  guerreira^  e  os  (oraes  manifestam  a  indole  bellicosa 
delia;  jpactuam,  talvez,  com  a  sua  turbulência.  As  próprias 
phrases  das  cartas  de  instituição  municipal  estão  indicando 
que  Bem  sempre  ellas  foram  concessões  espontâneas.  Em 
Coimbra»  como  jà  adveríiaios,  aquella  carta  parece  ter  sida 
o  effeito  de  motins  populares*  N'outros  foraes  o  redactor 
do  diploma  esquece-se  de  que  o  preambulo  annuncia  um 
acto  de  munificência  do  príncipe  ou  dos  seus  representan- 
tes, e  faia  muitas  i^ezes  em  nome  dos  viliSos.  A  liberdade 
estribada  na  sua  melhor  garantia,  a  força,  existe,  talvez,  já 
nesses  grémios,  que  parece  nascerem  para  ella  è  vóz  do  rei 
ou  do  poderoso  rico-homem,  e  o  acto  que  a  promulga  é 
apenas  a  legitimação  inevitável  de  um  facto  revolucionário, 
que  não  é  possivel  anmillar. 

A  sexta  e  ultima  formula  dos  concelhos  imperfeitos  cara^ 
cterisa-se  por  círcumstancias  que  de  certo  modo  contrastam 
á  antecedente.  Pertencem  a  esta  ordem  aquelles  municipios 
que,  seodo  compostos  exclusivamente  de  tributários  ou  jur 
gadeiros,  gosavam  todavia  das  instituições  capitães  dos  ool^- 
celhos  perfeitos,  e  tinham  como  elles  uma  verdadeira  ma- 
gistratura municipal.  Assim  como  a  alguns  concelhos  da 
quinta  formula  bastaria  a  substituição  de  um  juiz  único,  e 
em  geral  de  nomeiação  regia,  por  dous  alcaides  ou  alvaais 
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electivos,  embora  confirmados  pelo  rei,  para  serem  conside- 
rados como  concelhos  perfeitos,  do  mesmo  modo  a  alguné 
da  sexta  formula  só  falta  a  existência  de  cavalleiros  vílllto^ 
para  entrarem  nessa  categoria.  O  leit^,  qw  vai  em  breve 
conhecer  quaes  eram  as  instituições  dos  grandes  grémios 
municipaes,  avaliará  depois  facilmente  quanto  os  desta  for* 
mula  seriam  análogos  a  elles,  se  aqui  existisse,  como  lá,  a 
ordem  dos  cavalleiros  viilfios. 

Daremos  dons  exemplos  dessa  classe  de  concelhos,  que 
façam  sentir  bem  a  índole  delia.  Será  um  o  de  Melgaço, 
povoaçSo  da  coroa,  a  que  se  concede  o  (òk^al  de  Ribadavit 
na  Gallisa,  e  outro  o  de  Vitla-boa-Jejua,  aldeia  do  termo  de 
Ceiorico,  dotada  com  instituições  municipaes  pelo  senhor  do 
território,  ou  rico-homem  do  districto.  Em  ambas  as  po- 
voações os  moradores  são  todos  tributários  indistinctamente. 
Quanto,  porém,  ás  liberdades  mais  importantes,  eis  o  que 
lemos  no  foral  de  Melgaço  concedido  por  Affonso  I  em  1 1 81 : 


«O  vigário  d'elrei  seja  um  morador  da  vUla.  Se  alguém  o  ferir  oa 
malar,  pague  cem  soldos  de  multa  como  de  outro  qualquer  homem.» 

«O  que  quizer  ser  vizinbOp  vindo  morar  comvosco,  pague  um 
soldo,  seis  dinheiros  para  os  juizes  da  vUla,  e  seis  para  o  senhor  dá 
terra.» 

«Se  algum  mercador  vier  com  estofos,  venda  o  fardo  por  atacado 
e  nlo  a  retalho,  salvo  sendo  na  feira,  e  se  assim  o  nio  Azer,  pague 
trinta  soldos,  que  se  dividirão  entre  o  meu  tigario  e  os  juizes  da  vossa 
villa.» 

Se  alguns  homens  travarem  lacta  e  se  arrepelarem  (per  eapitlós 
se  IraaerifUJ  dentro  da  villa,  quer  seja  em  concelho  reunido,  quer 
na  igreja,  a  ninguém  dem  satisfação  disso  senão  a  si  mesmos,  sequi'- 
■erem  Cisè-lo.  Se  porém  algum  dos  dous  recusar  a  reparação,  o  e 
outro  dèr  querella  por  intervenção  do  vigário,  eiecute-se  o  que  een- 
tencearem  os  juizes  da  villa;  dando-se  metade  (da  condemnação)  ao 
espancado  e  metade  ao  vigário.» 

«Se  entre  vós  o  vizinho  matar  seu  vizinho,  venha  a  justiça  da 
iFilla  com  o  vigário  d'dreí  á  porta  do  homicida  e  peçam*lhe  «m  pe» 
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Dhor :  dftdo  este,  peçaonUie  om  fiador  por  cinco  soldos :  dado  o  fiador, 
reaiiliiMiirUie  o  peiíbor. dentro  de  Dote  dias:  passados  os  ftove  diu» 
Tcobam  as  dietas  jostiças  e  ? jgario,  e  eaíjam  do  crlminosQ  cem  soIt 
dos  pelo  homicídio.  Se,  porém,  não  o  acharem  na  terra,  o  fiador  p»* 
gfãe  cinco  soldos,  e  o  homicídio  recaia  sobre  a  casa  e  prédios  rtfraes 
do  «oiente,  e  ninf  aem  mais  lhe  faça  mal  senão  os  seus  inimígoi  ^s 

Isto  basta  para  se  ver  que  é  nos  juises  do  concelho  que 
reside  a  jurísdíccSo,  e  que  o  vigário  d'elreí  deve  ser  um  vi- 
zinho da  villa  sem  maior  importância  que  outro  qualquer, 
intervindo  apenas  como  fiscal  no  exercicio  da  mesma  júris-' 
dicção.  Afora  elle»  080  se  menciona  no  foral  outro  agente 
da  ceroa,  e  essa  povoaçfto  de  simples  tributários,  al6m  doa 
foros  e  liberdades  a  que  se  referem  as  passagens  acima  tfan- 
scriptas,  gosa  de  varias  outras  a  que  ainda  teremos  occasião 
de  alludir. 

Villa-boa,  situada  na  proximidade  de  Celorico*  recebeu 
foral  de  D.  Hartim  Peres  em  1216.  Deternnnadas  as  contri- 
buições territoriaes  que  abrangem  todos  os  moradores  presen- 
tes e  futuros,  estabelecem-se  as  garantias  e  privilégios  que  de- 
vem, nfio  só  reter  os  sessenta  colonos  que  ahi  ji  existem, 
mas  também  attrahir  outros  novos.  Essas  garantias  e  pri- 
vilégios amplissimos  contém-se  nas  seguintes  provisões:    . 

«No  tempo  das  eiras,  mandae  recado  ao  mordomo  ou  ao  serviçal 
para  qae  vão  receber  o  pio  e  o  vinho,  e  se  nSo  forem,  e  estes  se 
perderem,  paguem-nos  ao  senhor  o  serviçal  ou  o  mordomo  que  disso 
for  culpado.» 

«Qualquer  vísinho  de  Villa-boa  que  for  dar  querella  ao  rei  (ás 
justiças  reaes)  contra  um  vizinho  seu,  recusando  o  julgamento  dos 
voaos  Jurados  (dê  vestros  Juratos),  pague  dez  morabitinos,  e  saia 
da  villa,  flcando-lhe  os  bens  de  raiz  em  poder  do  concelho.» 

«Todos  os  delictos  sujeitos  a  multa  (ealHmmoi)  sejam  julgados 
em  conformidade  com  o  foral  de  Celorico.» 

^  Isto  qner  dizer  que  a  vingança  ficará  aos  parentes  do  morto  pelo 
direito  de  revindieta,  sem  que  a  justiça  intervenha  mais  nisso,  tendo 
tirado  os  cem  soldos  de  malta  por  execnçfto  nos  bens  do  criminoso. 
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cSè  aigiMDi  ousar  eiercer  o  cargé  de  mêifHnko  sem  siielorUaçSo 
do  coMeHio,  pagtte  d«i  BMrabHtiioSt  e  naneíMeniio  vós  q^ma  vw 
perecer.  Esles  oiorabitinos  ferio  repevtidos  igualibente  pele  ooao»- 
iboi,  pelos  vosêoê  ãUaldes,  e  peio  senhor  da  villa.» 

Qualquer  individuo  que  não  tenlia  prédio  rústico,  tendo  easa  en 
Vitle-boa,  pague  de  fore  uma  gallinha,  e  viva  do  boAd  que  poder.» 

«Bm  virtude  deste  foral  o  concelho  porá  doM#  juraáM,  qne  lhe 
prqstcm  jovamento  de  faier  o  ouaprlv  direito  conienDe  entenderea 
e  melhor  poderem  Wk  qoc  toes  ao  concho  e  90  senhor.» 

«Penha-se  por  mão  do  concelho  ^m  mordoino  para  receber  09 
direitos  senhoriaes,  o  qual  entrará  a  servir  pela  paschoa,  e  fará  o 
recebimento  pelo  S.  Martinho,  salvo  as  multas,  que  cobrará  durante 
todo  o  amo.  As  demandas  flscaes  serio  requeridas  perante  os  vossos 
jttradea.  O  senhor  da  terra  nio  estará  presente  no  acto  de  se  veoli* 
lar  A  questão  enire  o  mordo,mo  a  o  contribuinte.» 

«O  mordomo  será  ei^onerado  pelos  w>sso$  juraéoê ,1^ 

«Qualquer  de  vós,  ou  dos  que  depois  vierem,  que  habitar  por 
um  anno  no  seu  prédio,  privilegiando-o  por  isso,  venda-o  ou  dè-o 
a  quem  quicer.» 

«▲  igreja  pertencerá  ao  concelho,  e  o  cterigo  qne  ahi  houver  s^yn 
providQ  a  apraximenio  vosso  e  do  senhor  da  terra.» 

Estas  liberdades  sSo  amplíssimas.  É  o  governo  municipal» 
nSo  diremos  na  sua  expressão  mais  absoluta,  porque  ndo  se 
mencionam  vários  cargos  inferiores  dos  municipios  comple- 
toSy  provavelmente  inúteis  n'uma  pequena  povoação  de  juga<- 
deiros  encravada  no  território  de  iim  grande  coacelho.  mas 
de  certo  na  sua  expressão  mais  enérgica.  Aléa^  da  nomeia- 
çfto  livre  dos  alcaides  ou  jurados,  a  do  proprk)  juiz  do  se- 
nhor (mninus)  depende  da  acceitaçSo  dos  villàos;  sem  isso 
elles  podem  recusâ-Io,  e  escolher  outro.  A  este  irão  prova- 
velmente 9S  appellações  do  tribunpl  dos  alcaides  ou  jurados* 
porque  é  prohibido  aos  vizinhas  de  Villa*boa  recorrerem  h& 
justiças  reaes.  O  pm|krio  exactor  do  conceibo  é  escolhido  pe- 
los magistrados,  e  as  questões  fiscaes  serSo  tractadas  pe- 
rante estes.  En\fim  o  padroado  ecciesiçstico  fica  pertenceodlo 
aos  villaosy  6  a  apresentação  do  parocho  aerft  feita  coojufr- 
ctamente  por  elles  e  pelo  senhor. 
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Estes  exemplos  de  municipios  compostos  de  jugadeíros,  e 
todavia  Ido  liberalmente  dotados,  farèo  sentir  até  que  peiítoy 
independentemente  da  existência  de  catalleiros  viHAOá,  po-^ 
diam  elevar-se  as  garantias  municipaes  concedidéâ  a  simplea 
tributários.  Mas  o  facto  essencial  e  positivo  qiie  caraeferísa 
esta  farmufa  é  a  existência  de  dous  magistrados  jvtvsdiceio- 
mes  electivos  juncto  ao  facto,  igualmente  essencial  mas  nega-' 
tivo,  da  nao-existencia  de  uma  aristocracia  municipal.  O  resto 
das  liberdades  e  exempções  que  achamos  em  Melga(o  e  em 
Vilia-boa  variara  de  concelho  para  concelho  nos  desta  esp^ 
cie.  Mogadouro,  por  exemplo  (t273),  povoaçAo  Ioda  cofiH 
posta  de  tributários,  elege  dous  juizes,  roas  a  eleiçBo  precisa 
de  ser  confirmada  pelo  rei  ^  Quanto,  porém,  ao  mordoiiKS 
nada  se  estatuo  no  foral,  o  que  indica  ser  elle  de  nomeia- 
ção  real,  ou  nfto  o  haver  particular  para  o  concetho.  Os  de« 
mais  privilégios  de  Mogadouro  sfto  por  outro  lado  asses  li-* 
mitados,  e  não  sofirem  comparação  com  os  de  YiHa-boa. 

Temos  exposto  as  diversas  categorias  em  que,  á  vista  dos 
foraes  por  nós  conhecidos,  entendemos  poderem  dividir-se  os 
concelhos  imperfeitos.  Porventura  é  um  systema  insufficiente, 
mas  é  emfim  alguma  ordem,  alguma  luz,  introduzidas  no  meio 
da  anarchia  e  das  trevas  que  rehiam  nesta  parte  da  nossa 
historia  social.  Apontar  uma  instituição  ou  um  facto  eco- 
nómico ou  juridico  em  um  ou  em  dous  foraes,  e  classificá-los 
coroo  caracteres  da  indole  dos  municipios  em  geral  é  fazer 
conceber  ao  leitor  uma  ídéa  absolutamente  inexacta.  Dizer 
genericamente  que  os  concelhos  eram  constituidos  de  tal  ou 
tal  forma  será  sempre  uma  expressão  falsa.  A  caracteristica 
única  applicavel  a  todos  sem  excepção,  é,  como  já  adverti- 
mos, a  sua  existência  á  parte  no  meio  da  população  solta, 
sob  um  ou  roais  aspectos,  n'uroa  ou  em  mais  relações  para 

1  conciliam  mittat  bvlob  judices  ad  meum  placitum. . .  sal  vis  duobuê 
judieibu$  de  Mogadoyro :  For.  de  Mogad. 
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com  o  rei,  para  com  o  aenhor,  ou  para  com  a  sociedade  em 
geral ;  mas  easas  relações  e  aspectos,  d^);ermÍDados  por  con« 
veniencias  de  tempo,  de  pessoas  e  de  logar,  variam  de 
povoaçlo  para  povoaçio,  e  só  podem  reduzir-se  a  grupos 
assignalados  pela  identidade  de  certo  numero  de  factos  prín- 
cipaes  jurídicos  e  económicos.  Uma  historia  municipal  rigo« 
rosamente  exacta  nfto  acharia  talvez  senSo  individualidades, 
isto  é»  teria  de  descrever  singularmente  as  instituições  de 
cada  povoaçio  assim  organisada ;  mas  este  methodo,  além  de 
ser  demasiado  prolixo,  tornaria  impossivel  a  synthese  scien- 
tifíca  pela  impossibilidade  de  coordenar  e  de  reter  no  espi-< 
rito  os  centenares  d'especies  que  modificam  diversamente,  di- 
gamos assim,  o  organismo  municipal.  D'ahi  a  necessidade 
de  uma  classificação;  mas  também  a  necessidade  de  nio  es- 
quecer que  ella  é  em  rigor  uma  simples  abstracção,  indis- 
pensável para  tornar  mais  perceptiveis  matérias  naturalmente 
difficultosas  e  obscuras. 
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Os  concelhos  perfeitos.  Sna  origem  e  caracter.  —  Formulas  diversas 
de  instituição,  constituindo  quatro  classes  de  grandes  muiiicipios. 
Typos  das  quatro  classes.  —  Tradição  romana  na  índole  dos  con- 
celhos perfeitos.  Magistratura  duumyiral.  Curiaea  e  nAo-onriMa 
representados  sob  certo  aspecto  paios  cavalleiros  villãos  e  pelos 
peões. — Jerarchia  dos  funccionarios  municipaes. — Representantes 
do  poder  central  incorporados  na  magistratura  popular.  O  alcaide 
mor  e  o  menor;  o  êenior  e  o  jwkx.  —  Magistrados  puramente  am- 
nicipaes.  Alvasis,  alcaides,  juizes  electivos.  Substitutos  ou  delega- 
dos delles.  —  Concelhos  filiaes  e  sua  dependência  jurisdiccional  dm 
metrópole.  —  Exercício  da  magistratura  dunmviral.  Deveres  e  re- 
compensas, privilégios  e  jurisdicçfto  dos  magistrados  electivos,  — « 
Os  medianidos.  —  Alçada  do  tribunal  municipal  quanto  a  cousas 
e  a  pessoas.  Intervenção  dos  magistrados  populares  nas  questões 
fiseaes.  —  Os  boni-hommes  como  assessores  nos  julgamentos  e  in- 
tervindo no  exereicio  da  jurisdioçSo  administrativa. -^Assembléaa 
deliberantes.  —  Os  almotacés.  Sua  origem,  ministério  e  jurisdicçftq 
—  Os  sesmeiros,  magistrados  temporários.  —  Funccionarios  subal- 
ternos :  adais,  porteiros,  andadores,  escrivães,  pregoeiros,  ete. 


A 


observação  por  onde  termináinos  a  historia  dos  conce- 
lhos imperfeitos  é  applicavel  á  daquelles  de  que  vamos  tra- 
ctar.  Cumpre,  de  feito,  que  ainda  uma  vez  nos  recordemos 
de  que  nada  mais  fácil  ha  do  que  formarmos  um  conceito 
inexacto  da  vida  municipal  pela  propensão  ordinária  do  es- 
pirito humano,  em  epochas  de  grande  progresso  intellectuaU 
para  generalisar  as  idéas.  Nesses  mesmos  concelhos  que  col- 
locamos  n'uma  classe  especial,  e  que  denominamos  perfei- 
tos ou  completos,  as  garantias,  os  direitos  e  os  deveres  in- 
divíduaes  ou  collectivos  nem  sempre  sto  idênticos.  Gomo  nos 
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grupos  até  aqui  descriptoa,  elles  nos  apparecem  uniformes 
em  certo  numero  de  factos  fundamentaes,  mas  variam  nos 
accidentaes;  variam  até  na  forma  externa,  na  manifestação 
daquelles  factos.  A  idade  média »  tpocha  avessa  às  regras 
geraes,  em  nenhuns  costumes»  em  nenhumas  instituições  o 
era  tanto  como  na  organisaçfto  dos  municípios.  A  razão  é 
obvia.  Representavam  elles  de  modo  verdadeiro  e  eflBcat 
a  variedade  contra  a  unidade,  a  irradiação  da  vida  politica 
contra  a  ceotralisaçfto,  a  resistência  organisada  e  real  da 
fraqueza  contra  a  força,  resistência  que  a  irreflexão  ou  a 
hypocrísía  dos  tempos  modernos  confiou  á  solemne  mentira 
das  garantias  individuaeg,  ao  isolamento  do  fraco  diante  do 
ferie,  ao  cidadão,  e  não  aos  cidadãos,  ao  direito  indefeso, 
e  não  ao  direito  armado.  Em  cada  logar,  portanto,  os  vil- 
lios  tendiam  a  constituir-se,  não  só  de  modo  que  alcanças- 
sem as  maiores  vantagens  individuaes  possíveis  e  a  maior 
sonima  de  liberdades  colIecHvas,  porque  nellas  estava  a  se- 
gurança dos  direitos  e  franquias  de  cada  individuo,  mas  tam- 
bém de  um  modo  accommodado  ás  condições  de  logar  e 
tempo  que  ahi  se  davam.  E^tas  nasciam  de  circumstancias 
varia4issimas.  Era  uma  das  principaes  a  origem  das  conces- 
sões, ás  vezes  obtidas  pela  revolução,  aqui  lenta,  acolá  re* 
pentina,  òu  pelas  peitas  aos  officiaes  da  corda,  outras  vezes 
nascidas  da  benevolência  do  rei,  benevolência  que  não  raro 
era  wm  cakaio,  um  pensamento  politico.  Acontecia  igual- 
mente serem  os  grandes  municipíos>  e  ainda  alguns  das  im- 
perfeitos, po\tMições,  não  sé  anteriores  á  monarchia,  imis 
qoe  também  remontavam  aos  tempos  romanos  ou  gothicoa, 
e  onde  aa  tradições  munieipaes  nlo  se  tinham  de  todo  oblit- 
terado  sob  o  domioio  sarraceno.  Aqui  era  necessário  respei^ 
tar  o  que  existia,  ao  menos  o  que  estava  mais  radicado  nos 
costumes,  e  o  foral  devia  limitar-se  a  estatuir  as  modifica- 
ções que  as  drcumstancias  exigiam.  Havia  também  oooce- 
Hios  fracos,  obscqros  a  principio,  que,  ou  pela  situação^  eu 
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pela  uberdade  do  solo,  on  pela  actividade  dos  aeus  habitan- 
te^ cresciam  em  riquezas,  em  populaçlo,  em  importância^  e 
aoa  qoaes  por  isso  cumpria  ir  alargando  a  orbita  da  vida  po-^ 
fitica.  Destes  é  o  roais  illustre  exemplo  o  Porto,  esse  bnrgo 
tão  bumíMe  a  principio,  cujas  aspiraçSes  de  liberdade  e  cuja 
energia,  sempre  crescente,  j6  vimos  manifestar^e  nas  saas 
hiclas  com  o  episcopado,  e  que  na  historia  do  século  XIV 
veremos  chegar  á  plenitude  de  instituições  de  um  nranicipio 
de  primeira  ordem,  parte  pelas  reacções  populares,  parte  pelo 
favor  dfos  reis,  parte  pela  timidez  de  alguns  bispos.  Entre  a 
verdadeira  colónia,  o  concelho  erecto  de  novo  n'um  de«erto> 
e  o  que  se  constituía  em  uma  aldeia  ou  grupo  de  aldeias, 
habitadas  de  longos  annos,  havia  necessariamente  dtfferenças 
profundas,  embora  a  ambos  se  desse  a  mais  completa  orga- 
nisaçâo  municipal.  No  primeiro  tinha,  quando  muito,  a  al« 
teiider-*se  aos  usos  e  hábitos  das  familias  que  alli  se  reuniam, 
e  á  sua  condiçlo  anterior:  no  segundo,  porém,  tinha  de  atn 
tender-se,  ndo  só  a  isso,  mas  também  ás  condições  da  pro«- 
priedade  territorial  existente;  e  n'uma  epocha  em  que  a  je« 
rarcbia,  o  modo  de  ser  das  pessoas  se  ligava  tão  intimamente 
com  a  propriedade,  as  provisões  do  foral  forçosamente  eram 
diversas  em  cada  uma  das  hypotheses.  Ultimamente,  a  situa- 
ção topographica,  as  tendências  industriaos,  a  Índole  mais  ou 
menos  guerreira  dos  habitantes,  e  mil  outros  aecidentes  mo* 
dí&cavam  variamente  as  instituições  dos  grandes  concelhos, 
como  temos  visto  que  modificavam  as  dos  incompletos. 

Assim,  na  classe  de  municípios  de  que  vamos  tractar,  a 
historia  tem  de  attender  a  dous  objectos:  1.^  aebar  as  con- 
difões,  os  fados aociaes  permanentes,  que,  dando^se  em  todoa 
eUes  sem  excepção,  Ibes  servem  de  caracteriatica  e  oa  dis^ 
tioguem  dos  nidimenlaes  e  dos  imperfeitos:  2.^  examinar 
se  nas  instituições,  nos  factos  socíaes  que  diversificam  de 
concelho  para  concelho,  se  encontrara  analogias  que  tornem 
possível  a  sua  distribuição  em  grupos  detenninados  pela 
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identidade  de  circumstancias  secuodarias,  como  aconCece  na 
classe  dos  imperfeitos.  É,  pois»  a  estes  dous  objectos  ({ue 
prÍ0ieiramente  atteoderemos  nesta  parte  do  oosso  trabalho. 

O  que  distingue  e  caracterisa  os  cooeelbos  completos  é 
o  predominio  da  ídéa  fundamental  do  município  rooMiao;  a 
euatencia  da  magistratura  jurisdiccional exercida  pelosduttin- 
víros  ou  quatuorviros,  e  a  distincçfio  dos  chefes  de  família 
nas>  duas  classes  de  decuriões  e  privados.  Esta  idéa  e  os 
factos  que  a  representam  acham*se  alterados  na  sua  mani«< 
festaçfio,  nas  expressdes  que  os  indicam,  no  accideRtal,  mas 
oa  essência  sdo  os  mesmos.  Muitas  outras  instituições  e  for- 
mulas dos  muoícipios  romanos  se  reproduzem  nos  nossos 
concelhos  primitivos,  assim  nos  perfeitos  como  nos  imper- 
feitos, mais  ou  menos  geralmente,  com  modificações  mais 
OQ  menos  profundas;  mas  o  que  é  constante,  inevitável  nos 
municipios  completos  dos  séculos  XII  e  XIII  é  acharmos 
reunidos  os  dous  phenomenos,  o  duumvirato  jurisdiccional  e 
a  divisio  dos  burgueses  em  duas  classes.  Esta  divisão,  repre- 
sentada pelas  duas  categorias  de  cavalleiros  villãos  e  de  peSes 
ou  tributários,  já  o  leitor  a  conhece,  nSo  só  pela  historia 
dos  concelhos  imperfeitos,  mas  até  pela  da  população  solta 
extra-municipal.  Quanto,  porém,  á  magistratura  dos  duum- 
YÍros,  achá-Ia-bemos  reproduzida  na  instituição  dos  juizes, 
alcaides,  ou  alvasfs. 

Os  alcaides,  alvasís  oii  simplesmente  jmzes  vinham  a  ser 
os  principaes  magistrados  dos  municipios.  Eram  em  geral 
dous,  pofitoque  não  faltem  exemplos  de  exercerem  conjun- 
ctamente  aquella  magistratura  quatro  ou  mais  individues  K 
A  differença  de  denominação  era  oircumstancia  que  não  im- 
portava diversidade  de  funcções.  AlvasU  dcriva-se  do  vocá- 
bulo árabe  al-^warir,  que  significava  a  principio  entre  os 

1  V.  08  documeDtos  da  nota  II  no  fim  do  vol.  Adiante  ae  verá  a 
Bignificaçfto  que  tem,  quanto  a  nós,  a  multiplicidade  de  indivíduos 
designado!  eomo  alealdeÊ  do  mesmo  concelho  em  vários  documentos. 
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sarracenos  o  ministro,  o  conselheiro  do  sobereno,  e  que  se 
tornou  demasiado  vogo,  attribuindo-se  depois  aos  chefes  de 
qualquer  ramo  da  administração  publica,  mas  representando 
sempre  uma  delegação  do  poder  supremo  ^.  A  sua  applíca- 
Cdo  a  uma  magistratura  jurisdiccional  e  inferior  era,  por- 
tanto, assas  imprópria.  NSo  assim  a  denominação  de  alcaide, 
palavra  evidentemente  derivada  do  árabe  al^khadi,  juis  que 
julgava  em  primeira  instancia  entre  os  mussulmanos  ^.  A 
semelhança  do  vocábulo  oHaàde  com  o  de  alcaide  tem  feito 
mais  de  uma  vez  confundir  doas  cargos  cuja  indole  e  attri'- 
buiçdes,  essencialmente  diversas,  só,  aliás,  em  algumas  cir- 
comstancias,  e  consideradas  superficialmente,  poderiam  dar 
motivo  a  essa  assimilação  infundada  '. 

Estabelecidos  os  dous  caracteres  capitães  cuja  reunilo  dis<^ 
tingue  os  concelhos  completos  dos  incompletos,  vamos  ver  os 
grupos  ou  variedades  em  que  elles  se  podem  dividir,  a  fim 
de  concebermos  melhor  o  systema  da  sua  organisaçllo.  Para 
não  multiplicarmos  os  géneros,  dividiremos  por  quatro  for^ 
mulas  todos  os  foraes  dos  municipios  perfeitos.  A  primeira 
será  a  dos  que  tem  por  typo  o  foral  de  Santarém  ou  de 
Lisboa,  a  segunda  a  daquelles  cujo  typo  é  o  foral  de  Sa*- 
tamanca,  a  terceira  a  dos  que  reproduzem  o  d'Avila,  re^ 
servandopara  a  quarta  os  que  nSo  tem  typo  determinado,  va*^ 
riando  indefinidamente  entre  si,  e  os  que,  tomando  na  ver- 
dade por  modelo  a  organisação  municipal  de  um  concelho 


1  Moara,  Vestig.,  ▼.  GuaxU.  —  Schaefer,  Gesch  v.  Span.  1  B.  8. 
140.  —  Ibn-Khaldun,  ap.  Ga^rangos,  Yol.  1  Append.  p.  80. 

2  Ro8Beeaw-S.  Hilaire.  Hist.  d*Efip.,  T.  3  p.  123  e  8egg.--Schaefér 
op.  cit  p.  149.  Segundo  Al-makkarí  (L.  1.  o.  8)  o  titulo  de  Kbadi  aó 
aompetia  ao  juíb  de  uma  cidade  ou  poyoaç&o  importante;  o  dos  lo- 
garee  de  menoa  vai  to  denominava- se  Hakim, 

3  Veja-ee  a  dissertação  do  jesuita  T.  de  Leon,  na  Biblioth.  Hisp. 
Vetos  de  Nicol.  António  T.  1  p.  409  (ediç.  de  1788).  O  sr.  Bchaefer 
ealun  neste  erro  (Gesch.  von  Portug.  1  B.  8. 230)  íUodido  por  Viterbo 
(Elucid.  V.  Alepidt). 
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mais  antigo,  quer  de  Lélio,  quer  de  Portugal,  sto  em  mui 
pequeiM)  numero  paia  constituírem  uma  categoria  á  parte. 
Esta  ultima  divis&o  pôde  em  rigor  considerar-se  como  repre- 
sentando as  excepQdes  das  três  primeiras  formulas,  as^iiaes 
abrangem  a  grande  maioria  dos  eoncelbos  perfeitos. 

O  foral  de  Santarém,  typo  da  primeira  formula,  encerra 
o  complexo  das  instituições  com  que  se  achavam  orgaoisadas, 
no  fim  da  primeira  epocha  da  nossa  historia,  a  maior  parle 
das  povoações  importantes  da  moderna  Estremadura,  de  Lia- 
boa  até  Coimbra,  muitas  das  do  norte  do  Âlemtéjo  além  da 
serra  d'0s5a,  e  as  de  todo  o  Algarve,  irradiando  para  o  sul 
do  Alemtejo  até  Beja  ^  Tomamos  por  modeloo  foral  de  Sain-» 
tarem,  porque  os  preâmbulos  dos  que  se  expediram  poate* 
riormente  à  sua  data  ( 1 1 79)  se  referem  ordinariamente  a 
elle;  mas  o  de  Lisboa  e  de  Coimbra  dispulam^ihe  a  prece- 
dência* De  feito,  Coimbra,  que  \imos  fígurar  entre  os  con- 
celhos imperfeitos,  e  bem  assim  Lisboa  receberam  no  mesmo 
aono  que  Santarém  a  plenitude  das  instituições  municipaes. 

O  foral  leonês  de  Salamanca,  trazido  a  Portugal,  predo- 
minou na  fundação  dos  grandes  municipios  da  Beira,  so- 
bretudo da  Beira  central,  e  ainda  no  Aiemdouro,  pela  orla 
meridional  de  Tras-os*MoDtes.  As  suas  irradiações  para  ou^ 
tros  districtost  sobretudo  para  o  Alto-Minho,  não  sfto  raraa^» 

O  foral  d'Avíla,  que  podemos  igualmente  chamar  de 


1  Sem  falar  das  povoações  que  receberam  o  foral  de  Santarém 
fiosteiioimente  a  AffoiMO  ni,  como  Oríola  e  outras,  obtiveram-no  na 
primeira  epocha  Coimbra,  Lisboa,  Leiria,  Monte-mór-velbo,  Âlomquer, 
Torres-Vedras,  Povoe,  Almada,  Villa- viçosa,  Evoramonte,  Mousaraz, 
Borba,  Estremoz,  Béja,  Silves,  Faro,  Loulé;  Tavira,  Castromarim,  etc 

^  Ka  primeira  <^pocha  referen-se  a  este  t]rpo  Marialva,  Mmeirm, 
Celorico  da  Beira,  Villa-frsnca  da  Beira,  Trancoso,  Touro,  Agmãot 
da  Beifs,  Penedono,  Penamacor,  CastreiçAo,  Salvaterra  do  Extremo, 
Yalhelhas,  Ph)6iiça,  Linhares,  Qouveia,  Idanha  Nova,  Idanba  Velha, 
Guarda,  Felgosinbo,  Castello  Aendo,  S.  Crai  das  Naves,  Freiao  da 
Serra,  Urros,  Num&o,  Mós,  Valença,  Monçfto,  Vianna,  etc. 
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Evora,  porque  é  em  regra  ao  desta  cidade  que  se  referem 
úa  da  mesma  formulu  concedidos  o  outras  povoações^  pre* 
domiiMHi  pelo  centro  e  ainda  pelo  sul  e  oeste  do  Alenutejot 
mialurando-se  com  o  de  Santarém  no  norte  da4)uella  pro-* 
vincia,  e  estendendo-se  para  a  Beita.baÍKa  e  margems  do 
Coa.  Para  o  norte  do  reiuo  a  sua  influencia  Ibi  nulia  ou 
quaai  nuUa  ^.  » 

Pelo  que  respeita  aos  foraesda  quarta  foranuU  doSiCOD-r 
celiioa  perfeitos,  ou  antes  da  quarta  espécie^  porque  'Oto 
podem  reduzir-se  a  um  typo  commum,  elles  pertencem  a 
povoações  situadas  em  diversos  districtos  do  reino,  mas  prio- 
cipalmente  por  Alemdouro.  O  seu  numero  o2lo  iguata  toda* 
via  o  de  qualquer  das  três  formulas  regulares.  Em  mirit^ 
delles,  concelhos  rudimentaes  ou  imperfeitos  antes  de  obte* 
rem  ÍDStituiç$es  roais  desenvolvidas  e  vigorosas,  havia  eosiu* 
mes  radicados  que  não  era  factl  alterar  sujeítando-os  ás 
provisões  de  algum  dos  três  typos  priocipaes:  n  outros,  eir«- 
cumstancias  especiaes  determinavam  uma  organisaf  fto  de  aa* 
pecto  singular.  Em  Alemdouro,  quando  os  pequenos  muni- 
cípios ou  uma  porçfio  de  aldeias  reunidas  adquiriam  por 
popuiaç3o,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  importância  bas* 
tante  para  se  lhes  darem  liberdades  e  privilégios  taes  como 
os  dos  concelhos  da  sexta  formula  de  imperfeitos  ou  da  quarta 
de  completos,  acontecia  ás  vezes  que  os  villftos  pediam  o 
foral  de  um  ou  d'outro  município  leonês,  cujos  ioros  e  costu^ 
mes  mais  quadravam  com  as  suas  conveniências,  pretenções 
e  hábitos.  Assim,  vemos  Melgaço  obter  de  Affooso  I  o  fo- 
ral de  Rtbadavía  na  Galliza,  e  Affonso  lII  conceder  a  Char 
ves  e  a  outros  concelhos  o  foral  de  Zamora.  Expor  os  vie 

1  O  fortl  d*AviU  foi  coneedido,  at4  o  fim  do  reinado  de  Affooso  III, 
a  Évora,  Elvas,  Monte-onór-novo,  Portel,  Terena,  l^eda,  GravSo,  Mer- 
tola,  Alter,  Avis,  Crato,  Marvão,  Coruche,  Abrantes,  Alcácer,  Pai- 
melta,  Ceabnbra,  Avouehe,  8.  Vicente  da  Beira,  Castello-branco,  Ai* 
peArinba,  Sortelha,  Baraedas,  Covilhaai  Pinlieli  ele. 
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rios  typos  que  se  encontram  nesta  classe  seria  demasiado 
extenso;  e  por  isso  nos  contentamos  com  os  distinguir  pelo 
facto  negatifo  de  nfto  serem  classificáveis  em  nenhuma  das 
tros  grandes  formulas,  sem  que  por  esse  motivo  deixemos 
de  aproveitar  delles  tudo  aquillo  que  possa  esclarecer  a  vida 
municipal  dessa  primeira  epocfaa. 

Uma  das  circumstancias  matcriaes  que  ao  primeiro  aspe- 
cto distinguem  os  concelhos  do  typo  de  Santarém  dos  das 
outras  formulas  é  a  denominação  de  altasís  dada  aos  juítes 
municipaes,  denominação  constante  nos  foraes  que  perten- 
cem a  esta  categoria.  Os  do  typo  de  Salamanca  tem  por 
esse  lado  um  caracter  também  distiocto:  os  magistrados  ju- 
risdiccionaes  sQo  designados  pelo  vocábulo  alcaides,  e  além 
d'isso,  ha  um  magistrado  da  mesma  espécie  a  que  se  attrí- 
bue  o  nome  de  juiz  (jíidex).  Embora  este  não  seja  desi- 
gnado pelos  alcaides,  a  sua  existência  faz  com  que  essa 
formula  represente  até  certo  ponto  a  organisação  dos  ma- 
nicipios  romanos,  onde,  como  já  vimos,  na  epocha  do  impe^^ 
rio,  os  duumviros  jurisdiccionaes  (juri-dicundo)  podiam  no- 
meiar  um  juii  que  applicasse  o  direito  nos  casos  por  elles 
julgados.  Â  magistratura  duumviral  distingue-se,  emfim,  no 
typo  d*Evora  ou  d'Avila  pelo  nome  genérico  de  jmzes,  e 
ainda  que  ao  norte  do  Alemtejo  e  pela  Beira-baixa  este 
nome  seja  substituido  pelo  de  alcaides,  como  no  typo  de 
Salamanca,  nem  por  isso  ha  confusão  entre  as  duas  formu- 
las, porque  nos  foraes  do  typo  d'Avila,  postoque  a  princi- 
pio houvesse  uma  espécie  de  juiz  juncto  aos  alcaides,  este 
não  tarda  a  desappareeer,  ao  passo  que  é  raríssimo  não  se 
mencionar  esse  juiz  nos  documentos  relativos  a  concelhos  da 
segunda  formula,  e  ainda  assim  esses  documentos  não  pro- 
vam que  elle  deixasse  de  existir  ahi,  podendo  explicar-se 
aquella  falta  por  serem  redigidos  taes  documentos  em  occa- 
sião  de  vacatura,  ou  por  outro  qualquer  motivo.  Quanto  aos 
concelhos  perfeitos  que  constituem  a  quarta  classe  ou  formula, 
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do  mesmo  modo  que  variam  na  índole  da  sàa  organisação, 
variam  também  na  denominação  dos  magistrados.  Todavia* 
um  dos  três  nomes»  dvam,  alcíddes,  ou  juizes,  lhes  é  con- 
stantemente applicado  ^ 

Insistimos  nesla  variedade  de  designações,  embora  ellas  se- 
jam pouco  importantes  em  si,  nfto  só  porque  sdo  um  meio» 
uma  característica  para  distinguirmos  os  diversos  grupos  de 
concelhos  completos,  mas  também  porque  nos  mostram  qufio 
profundamente  o  elemento  mosar^be  influiu  nas  sociedades 
Déo*-gothica8.  Já  n'outra  parte  advertimos  que  a  idéa  abstra- 
cta dos  magistrados  de  rounicrpio  preexistia  á  coneessfto  dos 
foraes.  Ha  exemplos  de  nestes  se  instituirem  directamente  as 
magistraturas,  regulando-se  a  forma  da  sua  creaçfto;  mas  taes 
exemplos  não  sflo  demasiado  triviaes.  É  a  lei  nfio  escripta, 
tradicional;  são  os  costumes^  quando  reduzidos  a  escriptura, 
que  nps  revelam  as  mais  das  veses  os  estylos  de  eleição  dos 
juíxes  municipaes,  e  aos  dão  uma  idéa  adequada  da  sua  au- 
ctoridade.  As  designaçOes,  porém,  das  magistraturas  são  ára- 
bes poa  maii  antigos  foraes.  O  tjpo  de  Salamanca,  em  que 
nos  appareee  uniformemente  a  palavra  akalda,  precedeu  aos 
outros;  seguiu-^se-lhe  o  de  Santarém,  ou  antes  de  Lisboa; 
depois  o  d'Avíla.  Neste  mesmo  a  palavra  romana  judex  pa- 
rece niio  ter  sido  desde  logo  adoptada.  Évora,  que  serviu  de 
modelo  ás  organísaçOes  análogas,  tinha  alcaides  ainda  nos 
começos  de  século  XIII  ^.  O  Khadi,  o  juii  mussulmano,  re- 
pro4uK-se  na  maioria  dos  nossos  coocellios  perfeitos,  como  se 
reprodai  nos  de  Leão,  mas  sobretudo  nos  deCaslelIa  ^  Não 
são  estes  (actos  indicies  vehementes,  por  não  dicer  provas» 
de  ifue  a  raça  mosarabe  predominava  ahi  entre  a  população 
inferiori  e  de  que  as  reminiscências  do  município  romano» 

1  Nota  II  no  fim  do  vol. 
<  Ibid.  Docum.  52. 

3  Vejam -86  as  eartoi  puebku  publicadas  pelo  sr.  Maãóz  j  Romero» 
paêêtM. 
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tSo  senaiveis  no  berço  do3  modernos  concelhos*  not  foram 
traosmittidafl  por  essa  raça? 

A  mesmn  iui|iropriedade  do  vocábulo  alva^ilé  aiodà  um 
indicio  da  influencia  mosarabe.  Onde  predomina  essa  desi-^ 
guaçio  iucorrecta?  Na  Estremadura  e  depois  no  Alemtéjo 
meridional  e  uo  Algarve:  no»rora(»do  lypo^^iieae  pôde  con- 
siderar como  nacional,  e«  digaGnos  asoim,  espoali^o;  do  t]fpo 
pelo  qual  se  CionsMtuera  nSo  $6  muitos  dos  moi»  importantes 
co^celb^,  mas  al4  o  da  própria  capital.  É  (Í*Qhi,  natural- 
mente» que  partíikesfia  dettominaçic^.dftdA  aos  magistrados  ju- 
risdiccionaes.  Coimbr^a,  como  vimo4,  era  aiada  no  m^iado  do 
século  XII  um  concelho  imperfeito;  mas,  antes  d't$so«  noa 
Gms  do  XI,  nem  esaa  mesma  argaDÍsaçío  tinha.  Sesnando,  o 
celebre  cQude  .iitosartibe,.(ora  rdveatido  de  todos  os  piod^res 
adiiiíoJstr*tivoa  e  judicjaes  por  Feniando  Magoot  e  conser- 
vai». AO  exercicio  da  sua  illimitoda  auctorídade  cm^iuanto 
vivera^  Q.meamp  lystossa  parece  ter  predominado  np  regi- 
mentode Coimbra  até  a  tf)Qcha 4o conde  Henrique,  en  que, 
segjundo  todas,  as  probabííidadeSf  uma  revolta  popular.  pro<* 
duxiu  instituiçdes  mais  livres»  Meio  século»  porém». em  quo 
9  jttfisdicoia  cívii  andara  confucid^a  com  o  puder  mtlitar  e 
administrativo,  trouxe  naturalmente  o  fécU)  de.  ae  dar  M 
linguagiem  vulgar  ads  magistrados  jurisdiccionaes  diatinctos» 
que  a  orgauis^ção  municipal  ciíeara,  uma  das  quaHfica^õea 
usadas- 4MléJ  abi  pelos  officiaes  da  corda,,  em  cujas  mftos  «Ati« 
vara  aecuBMiIada  toda  a  fyrisdicçfto.  JX&o  s6  Sesnando»  osaa 
tani})0m  oa  seas  succasaOrea,  a  até  os  mínirstro»  sahalteroos 
baviam  adaptado  a  <|ualifio9oio:  da  alvasir4$  \  e  d'a^  pro-* 
vaio,  em  nossa  opiíiiSQ,  o  dftrtse  a  mesmo  noma  aos  jmUai 
hurgUíÊaes  nasdiversal  povoação»  .4a  Estremadura,  que,  esa 
seguida  a  Coimbra,  se  foram  submettendo  ao  jugo  de  Af- 
fonso  I. 

1  Docuin.  do  L.  Preto  f.  15, 18,  40,  42,  etc. 
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Aídda  uma  abserTação  impartante,  e  que  nos  pateoe  ca- 
ber aqui,  porque  tende  a  tornar  «ais  evidente  a  inDuepoa 
da  raça  mosarabe  na  organisação  dos  grandes  muiiicipioa* 
Note**se  que  onde  estes  preponderam  é  nas  provineias  ao  sul 
do  Douro;  isto  é  nas  que  roais  tarde  se  desprendem  <la  sooíe-^ 
dade  mussulroana,  havendo,  todavia,  abi  certa  gradação  no 
desenvoivimento  do  municipalismo  perfeito.  Na  Beira  o  nu^ 
mero  dos  concelbos  rudimcntaes  iro|>erreiios  ainda  talvez  se 
equilibra  eom  os  dos  coropietos:  na  Estremadura  a  propor* 
fflo  varia  mniito  mais  a  favor  dos  últimos,  e,  emfim,  ao  sul 
do  Tejo  estes  predominam  exclusiva  ou  quasi  e\ch]sivaiiK*ote. 
Ao  norte  do  Douro,  nos  territórios  mais  cedo  recuperados  pe- 
los cfaristdos  das  Astúrias,  é  que  sobretudos^  encontra  a  po- 
pulação solta  (sujeita  individual  e  directamenle  á  agcieridade 
dos  magistrados  reaes),  cuja  situação  descrevemos  no  livro 
antecedente.  Ao  sul  daquelle  rio  essa  (alta  de  instituições 
municipaes  vai-se  gradualmente  sentindo  cada  vev  menos. 
As  aldeias,  a^jwtoações  reguengueiras  desappareee m,  taifim^ 
Bos  districtos  meridionaes,  embora  por  toda  a  parte  oontí- 
iHiem  a  subsistir  os  preéioe  reguengos.  Estes  prédios  fioaip 
f;eralmente  encravados,  bem  como  as  honras  e  coutes  de  nof 
bres  e  ecciesiasticos,  dentro  do  perímetro  doa  tetmos  doa 
grandes  municipioa.  Os  limites  destes  lindam  uns  eomouttos* 
NSo  hú  entre  elles  esses  tractos  de  terra  onde  a  garantia  da 
coimaxão  municipal  falta  absolutamente  ou  se  acba,  digamos 
assim,  apenas  esboçada,  e  onde  o  capricho  dos  mihistros  e 
officiaes  públicos  não  encontra  obstáculos  senão  na  vigilância 
e  na  força  do  poder  supremo.  O  exame  superficial  desle  fa- 
cto, evidente  para  todo  aquelle  que  estudar  o  aspecto  adaii'« 
nistrativo  do  reino  naquella  epocha,  bas(a  para  faser  sentir 
que  nas  províncias  septemtrionaes  a  organisação  do  povo  se 
operou  em  tenipos  mais  renu^tos,^  no  máximo  granada  acção 
de  uma  aristocracia  militar  violenta  e  oppresaora,  diante  da 
qual  não  só  as  classes  inferiores,  mas  também  a  austeridade 
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real  eram  ráais  débeis  do  que  nos  séculos  XII  e  XIII ;  em 
tempos,  portanto,  nos  quaes  essa  auctoridade  só  tioba  força 
para  conceder  uma  protecçSo  assas  restricta  ao  homem  de 
trabalho,  e  este,  com  raras  excepções,  apenas  se  achava  ha- 
bilitado para  obter  mui  limitadas  garantias. 

Na  verdade,  pelos  distríctos  de  Alemdouro  fundaram-se 
muitos  concelhos  perfeitos.  Mas,  se  attendermos  á  data  em 
que  foram  expedidos  os  foraes  que  os  instituiram,  veremos 
que  elles  nXo  destroem  antes  confirmam  as  anteriores  ob- 
servações. Pela  maior  parte  esses  foraes  pertencem  á  segunda 
metade  do  século  XIII,  emquanto  os  concelhos  completos 
do  sul,  ou  pertencem  ao  XII,  ou  concederam-se  ás  povoa- 
ções importantes  apenas  arrancadas  ao  dominio  mussulmano, 
ao  passo  que  no  Alemdouro  muitos  legares  populosos  exis- 
tiram por  mais  de  um  século,  depois  de  estabelecida  a  in- 
dependência nacional,  sem  nexo  entre  os  seus  habitantes, 
ou  apenas  como  concelhos  rudimentaes,  o  que  pouco  differia. 
Os  municipios  mais  notáveis  de  Tras-os-Montes  como,  por 
exemplo,  os  de  Bragança  e  de  Freixo  d'Espada-cincta,  aos 
quaes  se  deu  o  foral  de  Zamora,  o  de  Villa-real  ou  Panoias, 
que  se  tentou  fundar  no  tempo  de  Sancho  11»  aggregando 
n  uma  unidade  municipal  os  concelhos  rudimentaes  ou  in- 
completos e  a  população  solta  daquelle  districto,  o  que  só 
veio  a  realisar-se  no  reinado  de  D.  Dinis,  o  de  Monte-ale- 
gre,  que  se  formou  effectivamente  desse  modo  no  tempo  de 
AiFonso  III,  o  de  Monforte  de  Rio-livre  na  mesma  provincia, 
os  de  Yianna,  Monção  e  Valença  em  Entre-Douro-e-Minbo, 
aos  quaes  se  deu  o  foral  de  Salamanca ;  todos  esses  e  outros 
concelhos  de  primeira  ordem  só  vieram  a  surgir  no  ultimo 
período  daquella  epocha,  a  maior  parte  por  esforços  do  po- 
der central,  e  porventura  mais  com  o  intuito  de  simplificar 
a  administraçSo  e  o  systema  fiscal,  do  que  para  desenvol- 
ver o  elemento  popular  pela  força  e  energia  que  lhe  davam 
as  liberdades  kícaes. 
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Pelo  que  toea  á  outra  característica  dos  concelhos  perfei- 
tos, a  existência  simultânea  de  duas  classes  de  individues,  a 
dos  cavalleiros  villãos  e  a  dos  peões,  esse  facto  era  um  re- 
flexo do  que  se  verificava  na  sociedade  commum.  Na  historia 
da  populaçUo  solta  o  encontrámos  já,  e  no  livro  antecedente 
expusemos  as  circumstancias  que  discriminavam  o  cavalleiro 
filifio  do  simples  colono,  quer  jugadeiro  quer  reguen^ueiro. 
Nos  concelhos  perfeitos,  e  ainda  nos  imperfeitos  da  quinta 
formula,  a  cavallaria  villan  distinguia-se  por  uma  particula- 
ridade, o  nto  se  darem  entre  ella  as  differenças  ou  varieda- 
des que  se  davam  fora  dos  municipios  K  De  feito,  nestes,  o 
cavalleiro  era  constantemente  exeropto  do  tributo  predial 
e  de  outros,  ficando  só,  a  bem  dizer,  adstricto  ao  fossado  e 
á  anúduva.  Evidentemente  essa  excmpçHo  era  um  facto  que 
resultava  das  instituições  municipaes.  Nos  concelhos  comple^- 
tos  e  nos  incompletos  da  quinta  formula,  sobretudo  nos  po- 
voados de  novo  e  nos  de  fogo  morto,  os  cavalleiros  villSos 
eram  na  essência  colonos,  porque  elles,  como  os  tributá- 
rios, tinham  entrado  no  sesmo  ou  divisão  dos  terrenos,  e 
só  por  excepçfto,  aqui  ou  acolá,  seriam  representantes  ou 
herdeiros  de  antigos  presores  ou  privados^.  Além  d'isso. 
veremos  como  em  algumas  partes,  dada  certa  quantia  de 
bens,  o  jugadeiro  não  era  só  admittido  á  classe  superior  sem 
a  menor  diSicuidade,  mas  até  chamado  forçadamente  a  ella. 
Assim,  na  organísação  municipal,  sem  se  destruir  a  idéa  da 
desigualdade  em  relação  á  jerarchia  social,  predominava  o 
principio  democrático  da  igualdade  em  relação  ás  pessoas, 
habilitadas  igualmente  todas  para  entrarem  na  classe  mais 
elevada,  fosse  qual  fosse  o  seu  berço. 

Sob  certo  aspecto,  os  cavalleiros  villãos  representavam  nos 
concelhos,  postoque  com  outras  condições  de  existência,  os 

^  y.  ante  vol.  8.''  p.  330  e  scgg. 

*  No  preambulo  do  foral  de  Santarém/  bem  como  em  outros  do 
mesmo  typo,  se  aUade  a  esta  distribuição  de  terras. 
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decuriôes  úq  município  romano,  sobretudo  diM  uUímog  tem- 
pos» Além  da  demelhaiiça  que  resulta  de  constituírem,  como 
eliest  vma  espécie  de  ciasse  aristocrática,  a  instituição  da 
cúria  quando  o  império  expirou  era  na  esséoci^  análoga  A 
do  corpo  dos  cavalleiros-viUdos,  postoque  na  apparencia  di(- 
fercfUe.  Como  na  idade^média,  na  grande  lucta  da  disso- 
luto da  sociedade  romana  a  milícia  absorvia  a  maior  porção 
dts  recursos  económicos  do  estado.  O  occidente  e  o  orienie 
suHtentavam  um  exercito  permanente  de  quasi  trezentos  ml 
bomeos,  entre  os  q«aes  perto  de  quarenta  mil  de  cavallo  ^, 
aumero  espantoso»  se  aitenderaios  a  que  a  somma  dos  valores 
industriaes  c  agrícolas,  d'onde  deviam  sahír  pelo  tributo  os 
meios  de  occorrer  aos  gastos  de  tal  exercito,  eram  por  certo 
mui  inferiores  aos  de  qualquer  das  grandes  nações  moder- 
nas^ Âccrescentava-se  a  isso  o  luxo  desenfreiado  da  cdrte, 
o  a  multiplicidade  dè  ministros  e  ofliciaes  do  império,  larga- 
mente retribuídos.  As  exacções  físcaes  deviam  ser,  portanto, 
insaciáveis,  vexatórias,  terríveis;  porque  eram  a  quasi  única, 
a  suprema  questão  de  governo.  A  infância  da  sociedade  por- 
tuguesa, bem  como  a  doâ  outros  povos  da  Hespanha,  era  pelo 
lado  militar  semelhante  á  decrepidez  do  império;  com  a  dif- 
ferença  de  que  este  cingia-se  de  ferro  para  retardar  a  morte, 
eas  i»ãç6es  modernas  da  Península  para  serem  f^tes  e  cresce- 
rem. Essas  duas  situações  contrarias,  que  produziam  o  mesmo 
phenomeno,  moditicavam-no  diversamente.  A  administração 
romana,  que  levara  o  despotismo  áquelle  grau  de  absurdo 
em  ^ue  is  nações  nada  resta  senão  o  dissolverem-se,  preci- 
sava de  concentrar  a  força  publica  na  aoldadesca  assalariada, 
que  se  move  6  vontade  de  um  ou  de  poucos;  que  sai  do 
paiz,  masque  nlk)  é  delle;  prompta  igualmente  a  defendé*lo 
ou  a  esmogi-lo.  O  corpo  dos  curiaesconverteu-se  então  n'um 
instrumento  para  a  manutenção  dessa  soldadesca,  e  nós  vi- 

1  Vtya-BC  a  Notiiia  Dignitatum  (em  Grevio,  Â&tiq.RoiD.  T.  7)  cap. 
31  a  60. 


fHèft  a  que  nfiisera  oonâiflo  ettes  foram  rcfémides,  como 
exeimiv^mente  ^e8pon9atei9  pela  exacçdcv  fncal.  Entre  m 
modernas  nações  da  PenÍDrala  o  progresso  da  liberdade 
ecompanbavo  o  progresso  da  civilísaç5o,  e  no  desenvolvimento 
da  ¥ida  municipal,  a  mais  visivet  manifestac^lo  duquelle  pro« 
gresso,  a  existência  dos  cavaUeiros  vilHlos,  dava,  em  rèiafle 
ft  ferça  pnblicat  o  mesmo  resultado  (jue  dera  a  dos  curíaes. 
Na  felit  falia  de  exercito  permanente  e  assalariada,  ettes 
constftuiam,  ao  menos  pelo' numero,  o  nervo  do  mrlicta;  e 
eMi  vez  de  se  empobrecerem  e  empobrecerem  os  ontros  para 
«fmaentarem  tropas  pagas,  eram  elles  próprios e  directamente 
oB  defensores  do  estado. 

Rase  elemento  que  aviventava  as  ^sociedades  modernas,  a 
liberdade  sempre  crescente,  nio  alterava  tfto  somente  o  modo 
de  ser  da  classe  mais  elevada  dos  concelhos,  cuja  idé'a  fun*^ 
dametital  era  a  tradiçio  dos  mnnicipios  romanos ;  modificava 
lambem  diversamente  a  organisaçdo  interna  dessas  pequenas 
sociedade^,  e  o  maior  numero  de  differenças  entre-  estas  e 
aqueUes  tem,  talvez,  por  única  origem  o  progresso  da  li^ 
berdade. 

De(ermtnado»osd0uscaractércsdistinctivosdo9mtínieipíos 
perfeito»,  a  magrstratuta  duunnriral,  e  a  di^ísdo  das  duas 
ciasses  de  btn^guéses,  entremos  no  exame  das  instituiçdes  e 
dos  outros  phenomenbs  da  vida  municipal.  Consideraremos 
em  primeiro  logar  a  serie  dos  funccionarios  e  as  suas  attri* 
buíç^s  respectivas;  depois  os  direitos  e  deveres  das  duas 
classes,  dos  cavalleirns  e  dos  peões;  , 

O  mais  elevado  funccioivirio  nosconcèllios  perfcHosdo  pri- 
meira formirta,  o  qMe,  nòi  documentos  reliitivos  a  estes  onde 
figura,  sempre  nos  apparece  â  frente  do  governo  local,  é  o 
alcaide.  Era  denominação  árabe  como  â  dos  alcaides  e  alva^- 
8is.  Na  sua  significação  primitiva  a  palavra  cd-kaid  signifi- 
cava o  chefe  ou  capitQo  de  qualquer  corpo  de  tropas,  mas  na 
Hespanha  e  na  Africa  applicou-se  em  especial  ae  individuo 
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revestido  do  mando  supremo  em  qualquer  castello  ou  fori»* 
leza  ^  Este  mando,  segundo  parece,  era  entre  os  sarracenos* 
em  analogia  com  as  suas  iostituicOes  polílicas,  absoUiio  e  ilii- 
mitado  K  O  systema  de  guerra  defensiva  dos  paiies  chrístBos 
sendo  o  mesmo  dos  mussulmanos,  isto  é»  consistindo  em  co- 
brir de  castellos  todos  os  Jogares  naturalmente  fortes,  e  edifi- 
cando*os  também  nas  povoações  de  vulto,  tornava  igualmente 
necessário  o  cargo.  A  importância,  porém,  desses  officiaes 
devia  ser  diversa  segundo  a  importância  do  logar  que  de- 
fendiam.  O  governo  das  pequenas  fortalezas  collocadas  jun* 
cto  de  qualquer  aldeia  obscura  ou  n'um  ermo  nlo  tinlia 
nem  podia  ter  valor  igual  ao  das  grandes  povoagôes  fortifi- 
cadas. Assim,  achamos  duas  variedades  nesta  espécie  de  chefes 
militares,  os  cdUMòei  ou  coêMeiroSf  exclusivamente  mem- 
bros de  jerarchia  de  funccionarios  reacs,  de  que  a  seu  tempo 
havemos  de  tractar,  e  os  alcaides,  também  ministros  reaes, 
mas  ao  mesmo  tempo  municipaes;  os  primeiros  como  tenen- 
tes ou  governadores  dos  pequenos  castros  espalhados  avulsa- 
roente  pela  superfície  do  paiz ;  os  segundos  como  chefes  das 
alcáçovas  ou  castellos  reaes  que  defendiam  e  junctamente 
dominavam  as  povoações  de  certa  importância  constituídas 
regularmente  em  municípios,  quer  perfeitos,  quer  imperfei- 
tos, em  parte  dos  quaes  temos  acabado  de  os  encontrar  exer- 
cendo ahi  funcções  análogas  áquellas  cuja  analjse  reservámos 
para  a  historia  dos  grandes  concelhos.  A  denominação  vul- 
gar de  alcaide,  que  ás  vezes  se  applicava  indistinctamente 
aos  castelleiros  e  até  aos  capitles  de  navios,  exprhnia-se  no 
latim  bárbaro  dos  documentos  pilo  vocábulo  preior.  Esse 
vocábulo,  que  entre  os  romanos  representava  um  magistrado 
jurisdiccional,  já  nos  séculos  XII  e  XIII  se  achava  alterado 
na  sua  significação.  Nos  paizes  além  dos  Pyrenéus  elle  servia 

1  Moura,  Vestig.  da  LtDg.  Ârab.,  v.  Alcaide.  —  Bchaefer,  Gescb. 
V.  8p.  2  B.  8.  166.  —  Coude  ad  fio.  (Declar.  de  alg.  nombres), 

2  RoM«eaw  S.  Hilaire,  Hiet  d^Eap.  L.  7  c  2,  aect.  2* 
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lambem  para  designar  ás  vexes  o  chefe  do  governo  admiois- 
trativo  e  militar  das  cidades  e  até  das  províncias  ^  Entre 
nós,  porém,  correspondia  sem  excepçSo  ao  nome  vulgar  ai- 
caide. 

Os  alcaides  exerciam  uma  delegação  do  rei.  Civilmente 
equivaleriam  aos  modernos  administradores  de  concelho,  se, 
accumulando  as  attribuíções  militares  com  a  intervenção  nos 
actos  jurisdiccionaes,  a  sua  importância  nAo  fosse  incompa- 
ravelmente maior  por  ligar  de  diversos  modos  os  concelhos 
á  sociedade  geral* 

Dentro  dos  termos  ou  alfozes  dos  da  primeira  formula  a 
sua  auctoridade  representava  a  dos  camUes  godos  restrin- 
gida, se  não  em  extens8o,  ao  menos  em  intensidade,  pelo 
progresso  das  instituições  municipacs.  Do  triplicado  caracter 
de  que  estava  revestido  o  pretor  como  chefe  da  milícia  e 
como  exercendo  funcções  jurisdiccionaes  e  administrativas 
são  assas  precisas  as  provas  que  nos  subministram  diversos 
documentos,  sobretudo  os  foraes.  As  disposições  que  vamos 
transcrever  do  de  Santarém  reproduzem-se  pelos  mesmos 
ou  por  outros  termos  no  de  Coimbra,  Lií^boa,  Leiria,  e  nos 
demais  de  igual  typo : 

«Os  peões  que  tívereoi  direito  a  haver  alguma  consa  de  alguém 
dêem  a  dízima  da  divida  ao  mordomo,  e  o  mordomo  faça-lhes  obter 
pagamento.  Se  a  troco  dessa  dizima  não  o  quizer  fazer,  então  o  a/- 
caidê  faça^lhes  administrar  justiça  por  inlervenção  do  seu  porteiro.» 

Sancho  I,  confirmando  annos  depois  o  foral  de  Santarém 
accrescentou  varias  disposições,  em  que  se  allude  á  magis- 
tratura do  alcaide:^ 

«Nem  o  meu  alcaide  da  vílla,  nem  o  mordomo,  nem  os  ahasís, 
nem  ninguém  ouse  tirar  á  força  o  pão,  vinho,  ete.  a  viziobo  de  San- 
tarém ou  a  extranho.» 

1  Dncange,  Glosa.  v.  Praelaluaj  Praetor,  Prattvra.  •—  Carpontier, 
Supplem.  V.  PraetoriOt  2  Prae^ura.— Savigny  R.  B.-K»p.  39,  §  49,  ete. 
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«Que  os  mtmi  morAoinos  não  vio  fora  da  villa  prender  nhigueiii 
iitDi  itoubar«  nem  praclicar  violcn€Í9S,  mâs  façam  chai&ar  os  culpados 
de  delictos  sujeitos  a  niuUa  pelo  porteiro  do  alcaide  á  pretença  deite 
e  dos  alvarís,  e  obtenham  reparação  dos  criminosos  '.» 

Quando  em  1 199  Saocho  I  repovoava  o  sul  do  reino  com 
cdoníãs  de  francos,  tirando  terrenos  dos  vastos  e  ermos  alfozes 
de  Aleisquer  (ainda «ntfto  concelho  imperfeito),  de  Santarém 
e  de  Lisboa,  que  se  dilatavam  pelo  Alemtejo,  para  ahi  est»- 
belecernovos  municípios  de  estrangeiros»  o  rei  dirigia  a  carta 
em  que  exigia  dos  três  concelhos  a  cessão  de  Montalvo  de 
Sor,  níK»  só  aos  alvasfo  e  homens  bons  de  Santarém  e  ao  juiz 
de  Aiemquer,  mas  também  aos  respectivos  alcaides,  diicndo 
que  mandava  a  estes  e  aos  dictos  homens  bons: 

«Que  vão  a  Montalvo  de  Sor  e  lhes  dêem  (aos  francos)  esse  logar 
com  termos  assas  eitensos  para  os  mesmos  francos  e  os  demais  que 
vierem  depois  dcUes  poderem  liver  à  larga  e  fazerem  as  suas  cul- 
turas^.» 

Restam  ainda  hoje  vários  diplomas  régios  desta  primeira 
epocha  dirigidos  ao  concellio  de  Lisboa  sobre  questões  pura- 
mente administrativas,  em  que  o  alcaide  fígura  como  mem- 
bro do  governo  municipal  e  como  interessado  pessoalmente 
lias  exempções  e  nos  gravames  do  municipio. 

Sancho  I  escreve  em  t210  ao  alcaide,  alvasis  e  concelho 

1  Este  importante  artigo  da  carta  municipal  de  Santarém  relati- 
vamente ao  ezercicio  da  Juriadicçfto,  está  redigido  com  muita  clarexs 
é  preciaSo  em  loraeb  porterioreado  Âleuteja,  tpeirt eoceat es  :a«  mesmo 
typo^  No  de  Extremoz,  por  exemplo,  á\Z'Be:«m^\  ^aiordqmi  nou  va- 
daot  eztram  villnm  aprehendere  homines  nec  ranbare,  nec  aforcinrc; 
sed,  »i  fecerint  calumpnifts,  faciant  eos  vocari  per  portarlum  prétoris, 
coram  prctorc  et  alvasilibue,  et  aaneut  eis  quod  fecerint  siaU  man- 
daverint  pretor  et  atvazifee:»  c  no  de  Borba:  «que  oa  meus  mordomos 
nou  vUfirti  fora  da  vila  prender  homes,  nem  rombar  nem  áforçar;  mays 
ae  fizerem  eomhaa,  façam  eltes  chamar  polo  porteiro  do  ntc&ydeedoe 
alvazyê^  o  saem  a  elles  o  que  fizerem  como  mandarem  o  alcayde  e  os 

f  ^  1  de  D.  DUia^  f.  52. 
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de  Lisboa  resolvendo  uma  serie  de  questOes  económicas  e 
politicas  do  concelho.  Este  diploma  fac  sentif  com  bastante 
evidenciii  que  o  cargo  de  alcaide  era  uma  das  rodas  essen- 
ciaes  da  raachina  municipal  nos  concelhos  perfeitos  da  pri- 
meira formula. 

«Sabei  que  mando  que  os  n^cus  relcgueiros  que  lÍTerem  o  meu 
relego  '»  o  tomem  sempre  tio  I.'  de  Jaticiro,  e  o  conservem  até  o  1.*^ 
de  abril,  e  os  da  vossa  villa  que  quizercm  vender  vinho,  etc.» 

•  CoDcedo-TOS  que  nunca  tirem  \inho  de  vossas  cubas. contra  vossa 
tofilade,  e  que  sejam  privilegiadas  as  vmsas  pastagens  e  palfcas,  de 
modo  que  nem  os  meus  homens,  ncni  os  neus  vassalos  volas  Ureai 
contra  voisa  vontade.» 

«Dividi  a  herdade  de  Valad«  pdas  diversas  freguesias,  conforme 
d'antes  se  dividia^.» 

«ftfandae  entregar  as  ceiras  de  Agos  nos  meus  armarens,  conforme 
o  costume  do  tempo  de  meu  pae.» 

Que  os  indivíduos  que  quizerem  levar  da  villa  pâo,  vinho,  vina- 
gre ou  outras  <quaesquer  victualhas,  o  possam  faser,  comtanto  que  não 
seja  para  fora  do  reino '.» 

Do  mesmo  modo  Affbnso  ill  escreve  conjunctaaiente  ao 
(dcãide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa  sobre  matérias  pura* 
mçnte  económicas: 

Dísseram*me  qne  vos  aggravaes  de  en  ter  mandado  fazer  um  dia 
de  feira  todas  as  semanas  nas  minhas  casas  contíguas  á  aleaçova  dessa 
villa,  exigindo  renda  por  ellas.  Tinha  entendido  que  isso  era  em  pro- 
veito meu  e  vosso.  Mas,  visto  que  vos  aggravaes,  e  não  entendeis  que 
vos  seja  útil,  ordeno  que  não  se  faça  mais  a  dieta  leira  nas  minhas 

1  O  relego  era  a  epoeha  reservada  para  se  vender  ezeluaivainente 
o  viniio  do  rei  dentro  das  villne  e  cidades.  ]f«  noaaa  Lagialaçfto  antiga 
ae  encontram  as  espeeíes  eobre  o  reiego  de  q<ae  ainda  faiaremos. 

2  De  duas  cartas  regias  de  Afibiiso  II  ao  alcaide,  aJvasis  e  homens 
do  rei  cm  Lisboa  qni  meat  eãnsas  habent  ad  videnéum^  se  vé  que  esta 
herdade  de  Valada  »e  costumava  di Atribuir  aiinunliBeott)  aos  pobres, 
para  a  oultivarem  pura  si,  Já  no  teirpo  do  doniioio  sarraceno.  M.  12. 
de  F.  Aut  n.»  3  f.  17. 

^  Ik  dos  Pregos,  f.  S. 
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casas. . .  •  e  que  façaes  d'ora  avante  o  chamado  mgrcado  onde  jul- 
gardes mais  conveDÍeDte,  um  dia  por  semana,  conforme  os  usos  do 
tempo  de  meu  pae  e  de  mcM  meu  avó  ^» 

Achamos  igualmente  em  Coimbra  o  alcaide  deliberando 
com  08  magistrados  municipaes  e  com  o  concelho,  reunidos 
na  igreja  de  S.  Pedro,  sobre  objectos  de  policia  e  adminis- 
tração interna,  embora  esses  objectos  respeitem  também  á 
corda ; 

«Nós  N.  aleoiie,  N.  e  N.  alvasis  e  o  concelho  de  Coimbra,  cha- 
mados e  ajunclados  por  nosso  pregoeiro,  de  sciencía  cérla  e  de  es- 
pontânea fontade,  consentimos  e  concedemos  que  el-rei  nosso  senhor 
faça  feira  e  tenha  açougues  (mercado  permanente  de  viclualhas), 
fangas  (mercado  de  farinhas),  e  alfandegas  com  sua  estalagem '•  no 
sitio  em  que  lhe  parecer  na  almedina,  sendo  em  chio  seu,  mandando 
vender  tudo  pela  maneira  que  aqui  vai  determinado.» 

Segue-se  um  extenso  e  curioso  regulamento  sobre  a  forma 
e  policia  do  pequeno  trafico  ^. 

Nos  costumes  de  Santarém,  ou  antes  da  villa  de  Borba, 
á  qual  foram  eommunicados,  lé-se: 

«Costume  é  que  se  alguém  que  tenha  pleito  disser  que  está  pelas 
declarações  de  alguma  boa  dona  (mulher  de  classe  mais  elevada),  que 
vão  a  casa  d'ella  receber-lh'as  o  alcaide  e  os  alvasis,  nao  sendo  mu- 
lher que  vá  ao  tribunal  ^.» 

Seria  ocioso  multiplicar  estes  exemplos,  que  bastam  para 
se  conhecer  que  o  alcaide,  official  do  rei  como  governador 

1  Carta  regia  de  1278;  Ibid.  f.  83. 

3  A  alfandega  (segando  o  indica  a  sua  etymologia  árabe  <Ufimdak) 
era  uma  espécie  de  extenso  barracfto  ou  estalagem,  onde  oe  merea- 
dorea  de  fora  aehavam  apoBontoe  para  se  agasalhai  em,  e  logares  ac- 
commodados  para  fazerem  veniaga  das  faaendas  que  traziam*  V. 
Gayangos  (Vers.  d^Al^makk.)  Vol.  1,  p.  492. 

3  Post.  de  Coimbra  de  1269 :  G.  10,  M.  5,  N.»  11  no  Areh.  Nac. 

*  Costum.  de  Santarém  (aliás  de  Borba)  nos  Jned.  de  Hist.  Port. 
Tf  4,  p.  556. 
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militar  da  povoação,  era  ao  mesmo  tempo  magistrado  mu- 
nicipal, intervindo  na  distribuição  da  justiça  e  no  governo 
económico  dos  concelhos  de  primeira  formula. , 

D'aqui  resultava  uma  consequência  obvia,  a  necessidade 
de  que  o  alcaide  residisse  na  villa.  Mas  sendo  a  alcaídaria 
de  nomeiaçdo  regia  e  cargo  importante,  militar  e  civilmentet 
sobretudo  nas  grandes  povoações,  o  rei  a  concedia  em  re- 
gra a  um  fidalgo  (nobUis  homo),  a  quem  nfio  seria  facíl 
a  residência,  e  cujos  babitos  e  educação  guerreira  por  certo 
repugnavam  aos  tediosos  cuidados  de  complicada  e  minuciosa 
administração.  Esta  círcumstancia  produiira  uma  entidade 
nova,  o  substituto  do  alcaide  (vice^retor)  \  ás  vexes  cha-< 
mado  akaide  menor,  As  vexes  simplesmente  alcaide.  Esses 
multiplicados  deveres  que  incumbiam  aos  alcaides  mores  eram 
desempenhados  pelos  seus  substitutos  revestidos  de  igual  ac- 
ção. A  existência  destes  é  bem  evidente  nos  foraes  de  pri- 
meira formula  e  nos  correlativos  documentos.  No  foral  de 
Santarém  estatue-se  que: 

«O  meu  nobre  homem  que  tiver  de  mim  Santarém  não  ponha  abi 
outro  alcaide  senão  visinho  da  mesma  vílla.»  ^ 

Igual  providencia  se  encontra  geralmente  nas  cartas  dos 
municipios  organisados  por  este  typo.  Aqueile  systema  de 
sub-delegaçâo  era  vantajoso  para  o  rei  e  para  o  concelho. 
Um  homem  tirado  do  grémio  municipal  exercia  abi  a  su- 
prema auctoridade,  e  esta,  ao  passo  que  devia  ser  assim  me- 
nos pesada  do  que  exercida  por  um  infanção  orgulhoso  e 
violento,  tornava  menos  áspero  de  soffrer  o  grilhão  que  atava 
á  monarchia  essas  pequenas  republicas.  Entretanto,  o  que 
havia  honorifico  e  proveitoso  nas  tenencias  dos  castellos  de 
primeira  ordem  não  deixava  de  lisonjear  e  satisfaxer  as  am- 


1  N.  vice-pretor  e  N.  N.  alvaziks  de  Alenquer :  Doe.  de  1367  no 
Cart.  de  Chellas,  etc. 
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biçdes  da  ciasse  nobre,  c  as  alcaidarias  vinham  por  tal  modo 
a  ter  para  elia  duplicado  ailractivo. 

Gomo  o  paiz  estava  dividida  em  grandes  distríctos  ou  co- 
nuiroas  governadas  por  um  ri^«-homem,  e  no  sul  do  reino 
as  cidades  e  villas  mais  populosas  eram  em  boa  parte  cabe* 
ças  desies  di^ntrictos,  confundia^se  ahi,  aca^,  o  car^o  Ae  ai- 
oaide  mdr  com  o  de  rico-homem?  É  possiiel  que  de  foclo 
alguma  vez  assim  acontecesse  em  relaçfto  ao  individuo,  por- 
que seria  ioei&acto  attribuir  è  idade  média:  os  nossos  hábitos 
de  syaieiria  e  regularidade.  Pelo  que,  porém,  respeita  a  con- 
fundirem-so  por  esse  facto  os  deiis  cargos  e  as  suas  diversa» 
fuQcçdes  seria  erro  suppò-Io.  Os  documentos  provam  clara- 
mente  o  contrario.  Ordeiiando  preces  pelos  próprias  melho- 
ras, na  sua  ultima  enfermidade,  Sattcbo  I  dirigia  com  esse 
intuito  uma  carta: 

«^^  an^u  leal  9^iê4do  D.  Gan$alo  Mendes,,  e  a  Uem  GonsaUas 
alcaide,  e  a  João  Annes  (provavelmente  vice-prHor)  e  aos  aUa&is  c 
concelho  de  Lisboa  ^» 

D.  Gonsalo  Mendes  o  chefe  da  família  dos  Sousdos*  era 
então  o  rico-homem  de  um  districto  que  abrangia  os  con- 
celhos de  Motite-mór-novo,  Cezrmbra  é  Lisboa  ^,  e  Mem 
Gonsatves,  alcaide-mór  de  Lisboa,  parece  ter  sido  seu  íilho. 
Em  todo  o  caso,  era  um  individuo  diterso  que  tinha  a  al- 
caidarla.  Accresce,  além  d'ísso,  o  dar-se  constantemente  aos 
alcaides  A  qu&lifícação  de  núbre^-honiens,  em  quanto  que 
aos  goverrMidores  de  districto,  ou  tenentes, -se  attribue  sem- 
pre a  de  rico^-komens. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  fovmula  as  instituições 
variavam  quanlo  ao  cargo  que  representava  o  poder  central, 
e  que  ligava  a  elle  o  muníeipío.  Basta  aproximar  qualquer 

1  Doe.  áe  novtmbro  de  1310  no  L.  1  d*Âff.  Ill,  f.  54. 
»  Vol.  2.0,  p.  459  in  fine. 
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serie  de  documealos  relativos  u  ess^s  cajiedhosy  o»  maia 
importuoies  em  niimero,  para  se  conhecer  <}iit  ahi  a  repro^ 
seutaçUo  4o  rei  se  manifesta  de  diverso  modo.  Ao  lado  doa 
magistrados  jurisdiccioiíaes  próprio»  o  que  apporece  reguiar« 
areiíte  é  um  judex.  Outro  representante  do  rei  figura  em  al«« 
guQs  destes  concelhos*  mas  o  personagem  inevitável  é  o  juiz, 
e  a  existência  desse  outro  representante  não  n  elimina  ^  A 
.  differença,  pois,  eatre  a  primeira  e  a  seguoda  formula  é  nesta 
parte  profunda.  A  auctoridade  superior  manifesU-^ae  ou  syn»* 
bolisa^se  lui  segunda  fHrinoipalmente  pela  acç&o  jurisdiecio** 
naU  emquanto  na  primeira  a  idéa  capital  que  a  representa  ^ 
a  da  Tor^a  publica»  ou  por  outra,  o  caracter  dp  delegado  da 
poder  central  é  sobretudo  militar,  e  a  juriadicçfto  civil»  por 
ampla  que  seja,  é  uelle  apeaas  um  aec^isork).  Nos  concelhoSi 
porédUt  do  typo  de  Salamanca  ha  aiada  ^tra  difiorença  nor 
tavel  diQs  moldados  pelo  foral  die  Saotari^m.  Nestes,  peio  quf) 
respeita  a  deJegaç&Q  da  au^Aoridadie  real,  a  institiiâçllo  do  al*^ 
eaide  é  uniforme,  as. suas  attribuíi^Dea  a&  mesmaa  ou  quasi 
as  mesmas  em  toda  a  parte.  Naquelloulros  o  priaoifiío  da 
delegaçfto  nMMUfic«-se  variamente.  Algumas  considerações 
que  vamoa  fazer  explicarão,  (|uianto  a  nte,  a  causa  dessaá 
variedades  e  fardo  consprebender  melhor  as. passagens  doa 
documentas  d'onde  élias  se  dedmem; 

Cono  jèoJbselr^vámos,  os  concelhos  completos  mais  aètigoa 
pertencem  ao  typo  de  Salamanca,  rem((Ni(aiikia»  alguns  a  uaaa 
epoeha  aatcrior  ao  estabelecimento  definitivo  da  naonarciíia  ^. 
Se  exceptuarmos  os  de  Alemdouro,  maia  modernos  pelas 
causas  que  já  indicámos,  o  maior  numero  dcU«s  pertence  ao 
periodo  decorrido  desde  as  conquistas  de  Aifonso  I  no  Alem- 


1  Veja- Be  a  serie  relativa  ao  tjfx)  de  Balàftiaoea  na  Noia  II  no'fiai 
do  volume.  — <-S«páre*Be^  porém,  que  oe  poQoo9  doonmeotos  nos  qiiaea 
o  judem  bSo  figara,  pertenoem  a  coaoelhos  onde  por  outros  doeume»- 
tOB,  ahi  eitadoB,  ee  vé  que  ellci  eziftia. 

^  Por  exemplo,  o  de  Numão. 
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tejo  até  as  de  Sancho  U  no  Gharb  mussuiroano.  Predoaiinava 
este  typo  na  Beira,  como  sabemos;  e  quando  tivermos  com- 
pletado a  analyse  das  primitivas  inslitiiivdes  municipaes  do 
nosso  paiz,  saberemos  que  os  concelhos  desta  formula  eram 
oft  melhor  dotados  de  prerogativas  e  liberdades,  ao  passo  que 
este  mesmo  facto  e  vários  outros  nos  estão  indicando  que  a 
Beira  encerrava  uma  população  mais  rude,  mais  impaciente 
do  jugo  e,  porventura,  mais  beilícosa  ^  Estas  diversas  circum-  , 
stancias  reunidas  deviam  produzir  consequências  que  se  ma- 
nifestassem nas  instituições.  Alongados  do  theatro  da  guerra 
permanente,  a  de  religiíko,  pouco  expostos  ás  invasOes  dos  sar- 
racenoSf  que  j6  nos  Bns  do  século  XIi  ndo  ousavam  chegar 
tão  longe,  os  concelhos  da  Beira,  ou,  o  que  proximamente 
é,o  mesmo,  os  da  segunda  formula  estavam  militarmente 
n'uma  situação  diversa  da  daquelles  que  demoravam  mais  ao 
meto^dia.  Povoados  por  uma  raça  guerrcjira,  a  energia  desta 
forçosamente  se  devia  empregar  mais  vezes  na  guerra  offen- 
siva  e  remota  do  que  na  defensiva  e  local.  D'aqui  obviamente 
resultava  a  menor  importfineia  dos  castellos,  e  a  menor  ne- 
cessidade de  um  alcaide  nobre,  de  um  homem  d'armas  il- 
lustre  capaz  de  dirigir  a  defesa,  e  que  por  si  ou  por  seu 
delegado  buscasse  os  recursos  necessários  para  ella.  Toda- 
via, chamados  frequentemente  aos  combates  longínquos,  aos 
fossados,  os  cavalleiros  villãos  destes  concelhos,  era  preciso 
dar-lhes  um  chefe,  um  cavalleiro  nobre,  perito  e  valente,  que 
os  conduzisse  nas  batalhas;  mas  é  obvio  que  esse  chefe,  pela 
índole  do  seu  minii»terio,  não  tinha  nem  podia  ter  tão  fre- 
quentes c  intimas  relações  com  o  grémio  municipal  como  as 

1  Se  o  leitor  se  recordar  do  que  escrevemos  a  pag.  327  e  seg.  do 
3."  volume  sobre  a  effectividade  do  serviço  militar  das  cavallariaa 
dm  Beira,  quando  já  em  Âlemdonro  tal  serviço  se  achava  em  boa  parte 
transformado  a*um  imposto,  oocorrer»lhe-ba  fadimente  a  principal 
raaão  desse  espirito  mais  guenreúro,  e  talv«s  mais  feroi,  noa  munici- 
pios  daquella  província ;  espirito  que,  por  assim  disermos,  veasombra 
dos  sens  foraes. 
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tinham  os  alcaides  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém ;  por- 
que«  dado  o  caso  de  uma  expediçSo  militar,  elle  exercia  im** 
mediatamente  a  sua  aucloridade  apenas  sobre  uma  parte  dos 
villãos»  justamente  na  conjunctura  em  que  saiam  do  seu  do^ 
micitio  para  campos  de  peleja  mais  ou  menos  afastadas. 
Quando,  portanto,  ahi  faltava  um  delegado  nobre  do  rei, 
permanente  e  com  intervenção  directa  na  administração  mu-* 
nicipal,  o  senso  commum  indicava  a  necessidade  de  uma 
magistratura  civil,  que  representasse  o  poder  central.  D'aqui, 
em  nossa  opínido,  proveio  na  sua  origem  o  judex,  cujas  func- 
ções  são  ás  vezes  nebulosas,  mas  que  por  isso  mesmo  parece 
terem  sido  nlio  menos  administrativas  de  que  jurisdiceio- 
naes,  e  cuja  situação,  sem  que  os  foraes  o  digam  directa-* 
inente,  se  elevava  acima  da  magistratura  dos  alcaides. 

De  feito,  as  disposições  dos  que  pertencem  á  segunda  for- 
mula mostram-nos  que,  nos  casos  em  que  a  representação 
do  poder  central  não  incumbia  ao  senhor,  o  judex  lá  estava 
para  completar  essa  representação.  A  regra  seguinte  é  ge- 
ral nos  foraes  deste  typo: 

«Por  nenham  dos  delidos  sujeitos  a  reparação  e  a  coima  vá  ahi 
exercer  seu  oflScio  o  meirinho  real,  mas  exerça-o  o  juix  do  vo$$o  eoi^ 
eelho^.9 

Assim  a  intervenção  por  parte  do  poder  central  nas  cau- 
sas crimes,  em  que  era  réu  um  individuo  de  qualquer  destes 
municipios,  pertencia  ao  judex  local,  com  exclusão  do  ma- 
gistrado régio  da  comarca  ou  districto. 

Era  ao  judex  que  o  rei  escrevia  quando  se  invocava  a  sua 
acç^o  directa  em  algum  negocio  especial.  Conluiados  com  o 
pr^stameiro  da  terra,  os  mordomos  de  Gouveia  exigiam  doa 

1  l^fto  tradozimos  ao  pé  da  letra  por  maior  clareza.  Esta  disposí- 
çSo  ezprime-se  no  latim  bárbaro  dos  foraes  da  seguinte  maneira : 
•Pro  nuUopecto  nee  ulla  ecUumnia  non  intrei  iU  meo  meyrinOf  niH 
judiee  de  vutro  oomeilio»  ou  por  equivalentes  palavras. 

10 


146  BISTOUU  ])£  PQRTCGAf. 

bfirdeir^  de  cQrto  ípreíro,  a  quem  AQboao  II  empraz«ra  umi^ 
herdade  reguenga*  maiores  foros  do  que  os  devidos.  Os  go* 
loaps  recorreram  eu  tão  ao  rei,  o  qual  ordenou  ao  /ude^  de 
Qp^yeia,  que,  examinada  a  matéria,  se  achasse  a  queixa  justa, 
coqstraogesse  da  sma  parte  o  prestameiro  e  os  mordomoa 
()a  terra  a  restituírem  o  excesso  que  tinham  levado  K 

£  geral  nos  concelhos  do  typo  de  Salami^nca  a  regra  icerca 
da  ipuHa  fi^ci^l  iq^posta  ao  homicida: 

,  «Não  deis  senão  trezentos  soldos  pelo  bpmicidio,  pw  mão  do  Juiz 
e  por  mandado  do  concelho  (tribunal  municipal).» 

Varias  outras  disposições*  que  ahi  se  encontram  commura- 
mente,  provam  que,  no  que  tocava  ao  exercicio  da  jurisdtc- 
ç2o  e  ainda  a  uma  parte  das  funcçSes  administrativas,  o 
cargo  de  judex  era  equivalente  ao  de  pretor  da  primeira 
formula ;  por  exemplo : 

«Se  o  juiz,  tendo  apprehendido  alguaia  cousa  a  alguém,  não  qui- 
zer  trazer  a  questão  a  juízo  (dos  alcaldea}  ou  não  quiser  acceiiu 
fiador  (restituindo-a)  matem-ii'o  sem  coima  ^.» 

«Não  dem  pousada  (abole(ameat,o)  cavalleiros».  nem  alcaide,  «em 
clérigos  (ahhaUi),  mas  somente  pções,  por  determinação  do^  juis,» 

A  prinieira  destas  duas  citações  prova  quanto  a  distribui- 
ção da  justiça  dependia  do  judex^  dando-se  tal  faculdade 
aos  lesados  pela  denegação  delia :  a  segunda  que  elle  nHo  se 
limitava  a  intervir  nas  questões  forenses,  mas  que  tinha  parte 
maior  ou  menor  na  administraçlio  municipal. 

>  L.  2  d*Âff.  III,  f.  26  Y.  Veja-se  também  a  earta  de  Sancbo  11  a 
f.  28v. 

<  N*algaD8  destes  concelbos  estabelece-se  nma  espécie  de  multas 
Irriaoriaa  para  o  homicídio  do  magistrado  em  consequência  da  dene- 
gação de  justiça,  taes  como  um  copo  cheio  d*agua,  uma  pelle  de  coelho 
paga  por  cada  um  dos  víslnhos^  menos  pelo  matador,  etc.  Yejam-se 
08  foraes  de  Sancta  Cruz,  FresnOi  etc. 
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Mostrámos  que  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  ou  de 
Lisboa  o  alcaide  era  uma  entidade  diversa  do  rico^-homemi  e 
que  o  seu  cargo,  ao  qual  andavam  conjunctamente  anneias 
funeções  civis  e  militares,  pertencia  ao  mesmo  tempo  ao  poder 
publico  e  ao  poder  municipal.  Nos  concelhos  da  segunda  for- 
mula a  separação  desse  poder  (roixto  por  dous  modos  nos 
da  primeira)  e  a  existência  de  um  official  da  coroa  revestido 
exclusivamente  de  auctoridade  civil  davam  ahi  novas  con- 
dições á  Índole  do  governo,  condições  que  nlo  só  eram  novas 
comparadas  com  as  do  systema  que  regia  nessa  parte  os  con- 
celhos de  primeira  formula,  mas  que  também  variavam  entre 
si.  As  referencias  a  alguns  foraes  desta  espécie  e  a  outros 
documentos  análogos  nos  dar9o  pela  analyse  uma  idéa  clara 
assim  dessas  condições,  como  das  suas  variedades. 

Em  1130  Fernão  Mendes,  rico-homem  do  dislricto  de 
Bragança,  e  Lampazas  ^  dá  foral  á  villa  de  Num&o,  conhe- 
cida também  pelo  nome  de  Monforte,  e  siluadk>  nesse  dis- 
trieto.  É  o  foral  de  Salamanca.  Nelle  figura  o  fudesí,  cujas 
aUribuiçÕes  e  direitos  se  estabelecem.  Ha,  todavia,  ahi  outro 
individuo,  que  parece,  pela  simples  designação  e  pelas  ailii*^ 
soes  da  carta  municipal,  ser  um  alto  personagem : 

«Os  cavalleiros  de  Namão  não  façam  fossado  senio  com  o  teu  áê^ 
náor  (sê!$áoT)*ii 

«Os  criminosos,  que  saindo  das  suas  terras  se  acolherem  ao  u~ 
nhor  de  Numão,  fiquem  immnnes,  salvo  o  caso  de  fapto  de  mulher 
casada  é  face  da  igreja  (de  henedicHone)  .9 

«Armas  que  alguém  tiver  dadas  pelo  senhor  de  Ifíumão,  sâcce- 
dendo  morrer  o  que  as  tem,  outro  senkar  que  veníia  depois  nio  as 
peça,  mas  fiquem  aos  filhos  do  fallecido.» 

O  montatico,  isto  é,  a  contribuição  sobre  o  uso  dos  pastos 
baldios,  deve,  segundo  o  foral,  repartir-se,  dous  terços  para 

*  Na  subserípçâo  do  foral  diz- se  regnante  rege  Alfonao  in  Legfone 
et  tn  tatá  Strematura^  imperante  Portugal  infante  domno  Alfonao, 
pottiku  in  Bragancia  et  Lampazas  Fernando  Menendiz. 
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09  cavalleiros,  e  um  terço  para  Fernão  Mendes,  o  poietia$. 
As  vinhas  e  searas  deste  nfio  ficam»  conforme  o  mesmo  foral» 
mais  privilegiadas  do  que  os  bens  ruraes  de  qualquer  dos 
povoadores. 

O  castello  de  Molas  ou  Mós  teve  o  mesmo  foral  de  Sala- 
manca em  1162.  Nelle  se  lé: 

«O  terço  dos  ca?alleiros  façam  fossado  uma  vez  no  anno  eom  o 
senhor,  de  modo  que  leveis  pão  quente  nos  alforges  e  volteis  no 
mesmo  dia  ao  vosso  castello.» 

«Dareis  parada  ^  ao  senhor, ...» 

cAa  causas  crimes  em  que  é  auctor  contra  alguém  o  senhor  se- 
jam julgadas  pelos  alcaides,  respeitando -se  o  foro  do  réu. ...  6  em- 
quanto  o  senhor  estiver  na  villa  não  se  ventile  a  causa.  Três  dias 
depois  da  sua  saida,  o  juiz  faça  penhora  e  dè  destino  (aos  bens  pe- 
nhorados], sujeitando-se  á  reparação  o  accusado,  em  harmonia  com 
o  julgamento  dos  alcaides,  pelo  modo  estabelecido  no  foral.» 

No  concelho  de  Valhelhas,  constituído  igualmente  com  os 
foros  de  Salamanca  em  1 1 88»  os  cavalleiros  villSos  desem- 
penhavam o  dever  do  fossado  do  mesmo  modo  que  no  de 
Molas : 

«O  terço  dos  cavalleiros. . . .  não  façam  fossado  senão  eom  o  se- 
nhor, uma  vez  no  anno,  salvo  sendo  de  livre  vontade.» 

«O  montatico  de  Valhelhas  tragam- n'o  os  cavalleiros  eom  o  seu  se^ 
nhor,  tomando  para  si  a  terça  parte.» 

«Os  que  saírem  da  sua  terra  pela  perpetraçao  de  alguúi  crime, 
não  sendo  rapto  de  mulher  casada  á  face  da  igreja,  e  se  acolherem 
ao  senhor  de  Valhelhas,  fiquem  immunes  e  livres.» 

Nestes  três  concelhos  ha»  pois,  um  personagem  chefe  de 
guerra»  que  capitaneia  nos  fossados  os  cavalleiros  villdos»  e  que 

t  Parada,  Colheitaj  Jantar,  Vida^  eram  na  essência  Bynonymos. 
Consistiam  em  regra  eátes  direitos  n'uma  certa  porçfto  de  yictoalhas 
para  sustento  do  rei  (Colheita  ou  Jantar) ;  do  rico-homem  ou  prés- 
tameiro  (Parada) ;  e  doa  ministros  inferiores,  como  mordomos  (Vid^i 
Este  assumpto  pertence  a  outro  logar. 
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se  denomina  o  senhor  da  villa.  Como  se  \6  do  foral  de  Mo- 
las, a  sua  residência  ahi  é  temporária,  talvez  accidental,  e 
desse  mesmo  diploma  se  deprehende  que  elle  é  um  homem 
poderoso,  cuja  influencia  immediata  poderia  obstar  á  impar- 
ciai  distribuição  da  justiça.  O  senhor  é  co-proprietario  nos 
pastos  communs,  e  o  concelho  tem,  até,  o  encargo  de  o 
sustentar  quando  elle  reside  na  povoaçfio.  Mais:  o  senhor 
pôde  intervir  na  promulgação  das  leis  ou  posturas  do  muni- 
cípio, ainda  das  mais  graves^  Valhelhas,  por  exemplo,  era  uma 
das  viilas  dadas  aos  templários.  Eis  o  que  depois  se  aceres- 
centou  no  foral  ^ : 

«Viu  isto  o  mestre  D.  G.  Sanches^.  £  ao  commendador  D.  L. 
Peres,  ao  concelho  e  aos  alcaides  pareceu  conveniente,  por  interesse 
de  grandes  e  pequenos,  que  viiinhos  de  Valhelhas  e  seu  termo,  que- 
rendo vender  herdades  baldias  ou  cultivadas  e  casa  de  morada,  as 
vendam  a  indivíduos  que  hajam  de  sujeitar-se  ao  foral,  prohibin- 
do-se  que  sejam  vendidas  a  cavalleiro  nobre  (caòalario  de  linaiie), 
a  bispo,  ou  a  homem  que  pertença  a  outra  ordem  de  cavallaria. 
Será  multado  em  cem  morabitinos  o  contraventor,  e  ficará  nullo  o 
contracto  de  compra  e  venda,  sendo  além  d'isso  justiçado  o  réu  como 
aleivoso.» 

Esta  severa  resolução  do  concelho  fui  vista  pelo  mestre 
do  Templo,  que  representava  de  logar- tenente  do  rei  em 
todas  as  terras  da  ordem  ^;  mas  quem  a  toma  é  o  com- 
mendador de  Valhelhas  com  os  alcaides  e  concelho.  O  tem- 

*  No  próprio  original,  que  ee.  acha  no  M.  8  de  P.  A.  N.®  16.  A  paa- 
■agem  citada  no  texto,  bem  como  outra  sobre  a  colheilH,  não  foram 
transcriptas  no  registo  de  Affonao  II,  que  hoje  constituo  o  N.<^  8  do 
M.  12  de  For.  Ant,  onde  se  acha  lançada  a  carta  municipal  de  Va- 
Ihelhas. 

2  Provavelmente  o  mestre  que  o  A.  do  Elacidario  pretendo  se  cha- 
masse D.  Gomes  Ramires:  Elucid.  y.  Tempreiros. 

'  Já  n*outro  logar  advertimos,  e  ve-lo-hemos  ainda  com  mais  indi- 
viduação, que  os  templários  cr^m  reputados  usufructuarios  amovi- 
veis,  por  plenas  e  perpetuas  qne  fossem  as  doações  de  terras  feitas 
á  ordem.  Assim  o  mestre  do  Templo  nao  era  na  essência  mais  do  que 
um  ttneus. 
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plario  L.  Peres  é  evidentemente  o  temor  de  quem  se  fala 
no  foral*  e  o  mestre,  também  n'outro  sentido  ienhor  (do^ 
tninus  terrae),  espécie  de  rico«homem  de  Yalhelhas,  como 
o  era  das  demais  villas  do  senhorio  da  ordem. 

Destes  textos  combinados  resulta  que  o  sénior,  nos  con- 
celhos perfeitos  da  segunda  formula,  nio  era  mais  do  que 
um  prestameiro,  cujo  principal  mister  consistia  em  conduzir 
á  guerra  os  cavaileiros  villãos,  e  que  tinha  além  d'is8o  ou* 
tros  direitos  e  encargos,  mas  taes  que  ndo  bastavam  a  iden- 
tificá-lo com  a  magistratura  municipal,  como  o  alcaide  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém.  A  este  correspondia  sob  tal 
aspecto  o  judex  ^  A  existência  ou  ndo-existencia  do  sénior 
não  influia  no  mechanismo  do  governo  municipal,  e,  até,  em 
Numão  o  rico-horoem  parece  confundir-se  com  o  êenior^  nHo 
sendo  impossivel  que  este  concelho  fosse  um  prestamo  espe- 
cial de  Ferofto  Mendes,  o  tenens  de  Bragança  e  Lampazas. 

A  manifestaç&o  primitiva  do  poder  régio  nos  concelhos 
moldados  pelo  typo  de  Santarém  fora  também,  quanto  a  nós» 
esta,  nâo  só  porque  se  encontra  nos  mais  antigos  foraes,  mas 
ainda  porque,  sendo  menos  liberal  que  ess  outra  de  que  va- 
mos falar,  devia  precedè-la,  visto  que  o  progresso  da  liber- 
dade foi  lento  e  gradual.  Desde  o  meiado  do  século  XII 
encontra-se  nos  municipios  desta  formula  um  privilegio  no- 
tável, que  aliás  caracterisa  o  maior  numero  d'elles^.  Esse 
privilegio  exprime-se,  por  exemplo,  no  foral  de  Freixo  pela 
seguinte  phrase: 

«Oott-vos  por  foro  que  não  tenhaes  por  senhor  senão  o  rei  ou  s ea 
filbt,  ou  quem  vós,  os  do  concelho,  quiserdes.» 

1  Na  ultima  passagem  citada  nfto  figora  o  judex  do  Yalhelhas : 
todavia  pelo  foral  sabemos  que  ahi  o  havia.  Ou  na  occasifto  de  se 
fazer  aquella  postura  estava  vago  o  cargo,  ou  o  redactor  o  incluiu 
na  palavra  alcaides.  Nos  concelhos  deste  typo  ha  exemplos  de  se  cha- 
mar ao  juii  alcaide  de  rege, 

2  Freixo,  Marialva, Celorico,  OrrioB,Castreição,  Penamacor,  Guarda, 
Gouveia,  Penedono,  Idauha  velha,  Proença  velha,  Sancta  Crus,  Cas- 
iello-Mendo,  Salvaterra  do  Extremo,  etc. 
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Ou  como  no  de  Castello-Mendo : 

«Dou-Yos  também  por  foro  que  não  tenhaes  oulro  senhor,  que; 
nio  seja  eu  ou  o  meu  herdeiro.» 

Ou  DO  da  Guarda: 

«Doo-vos  ainda  por  foro  que  nâo  tenhaes  oulro  senhor,  senão  a 
nós  os  reis  •  nossos  filhos  e  quem  o  concelho  qUíiA*.» 

A  que  facto  material  oorre»pòndia  este  prÍYÍlegío  ou  elehi- 
pçfto?  Ficava  o  concelho  ioimediatamente  sujeito  ao  rei  sem 
iiiterveo^o  dos  offlciaes  régios  superiores ;  do  rieo^bomeiti» 
do  meiriobo  ou  juiz  de  comarca^  e  do  mordomo  maior  òu  ido 
almoxarife  do  districto?  Eram  taes  concelhos  uma  espleciè 
de  republicas  federaesi  no  meio  das  quaes  o  rei  figarava 
como  laço  commum  que  as  unia?  Ficava  ao  alvedrio  doa 
viliãos  o  nomeiarem  ou  deixarem  de  noitieíar  um  senhor? 
Alguns  escriptores  imaginaram  que  essa  singular  disposiçUo» 
contida  em  grande  numero  de  foraes^f  creava  uma  situaçio 
proximamente  aínaloga  a  isso,  chegando  a  considerar  todos 
os  municípios  a  que  ella  foi  applicada  como  verdadeiras  be« 
hetriaa  K  É  uma  idéa  inexacta.  O  privilegio  de  nfto  ter  se- 
nhor (sénior,  dmminuê)  consistia  em  nfto  se  dar  ao  concelho^ 
a  que  era  concedido,  um  prestameíro  especial  que  exercesse 
ahi  uma  subdelegaçto  do  rico-homenti  (dominm  terroi):  coih 
sislia  em  ser  ahi  a  parle  de  auctofidade  régia  que  competia 
ao  íetUns  exercida  directamente  por  elle^.  As  provas  desta 
interpretação  parecem-nos  evidentes. 

1  Figueiró,  Nova  Hist.  de  Malta.  T.  1  p.  70  nota  88.  Acerca  das 
behetrias  falaremos  opportuDamcnte. 

z  Para  coonprehénder  bem  esta  organisaçlo  complicada  em  sf,  ^ 
ainda  maia  complicada  pelas  suas  variedades,  é  necessário  ter  áe^« 
pre  presente  o  quadro  que  em  resumo  traçámoá  (Vol.  3  p.  904.)  da( 
jerarchia  administrativa  do  reino.  Também  importa  não  esquecer  o 
que  mais  ée  uma  voa  temos  recordado  ao  leitor,  a  confusfto,  o  ftu- 
etuanfe  dos  voealmlos  nos  antigos  diplomas.  Dominus^  stnior^  ãenhor^ 
nos  foraea  e  doemaeutos  ana!o£^Sy  significam  umaa  vezes  rico-homem^ 


162  BISTOHU   DB   PORTUGAL 

No  foral  de  Penamacor  a  disposição  contida  nos  que  ficam 
já  citados  e  em  mais  alguns  desapparece  para  ser  substituída 
por  outra: 

«Nio  sejam  dados  em  presHmanio  os  homens  de  Penamacor»» 

E  no  de  Proença : 

cOs  homens  de  Proença  nio  sejam  dadoê  em  preetamo  ^.» 

Isto  reforça  o  que  acima  dissemos  sobre  serem  os  senho- 
res locaes  dos  concelhos,  onde  os  havia,  simples  prestameíros 
inferiores  aos  tenentes  do  distrícto.  O  foral  de  Proença  é 
eipedido,  senllo  por  um  rico-homem,  ao  menos  por  um  in- 
dividuo que  equivalia  a  qualquer  delles,  o  mestre  do  Tem- 
plo (Pedro  Alvitiz)«  e  esse  personagem  compromette-se  a 
nio  converter  jamais  Proença  num  prestamo;  isto  é,  o  se- 
nhorio da  vUla  será  exercido  por  elle  e  por  seus  successores, 
aliás  a  condiçto  inserida  no  foral  significaria  a  restituição 
da  mesma  villa  á  coroa« 

Muitas  destas  povoaçOes  assim  privilegiadas  eram  cabeças 
de  distrícto:  se  a  exclusão  contida  no  privilegio  nâo  se  re- 
ferisse a  um  individuo  diverso  do  tenens,  ella  importaria  a 
negaçáo  da  suprema  auctoridade  do  distrícto,  ou  a  depen- 
dência em  que  o  rei  ficaria  da  approvaçdo  do  concelho  para 
escolher  o  seu  principal  delegado;  e  não  só  da  approvaçio 
do  concelho  cabeça  do  districto,  como  também  de  todos 
aquelles  que  gosassem  de  igual  prerogativa  dentro  da  res- 
pectiva comarca. 

Mas  o  que  sobretudo  prova  o  verdadeiro  valor  deste  sin- 

ontras  preetameiro.  Domtnue,dom{nuê  terrt  prevalece  ordinariamente 
para  significar  o  primeiro;  sénior  para  significar  o  segundo;  mas 
ii&o  se  pôde  dizer  que  isto  seja  regra  absoluta. 

1  O  foral  de  Proença  era  o  de  Idanha  a  nova,  na  qual  devia  achar-se 
a  mesma  phrase;  mas  este  já  nâo  existe,  ao  menos  no  Archivo  na- 
cioDal.  •Damus  vobispopulatores  foros  et  costumes  de  Egilania  nova  :• 
diz  o  mestre  do  Templo  Fedro  Ãlvitiz,  que  povoou  Proença. 
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guiar  privilegio  é  a  coroparaçllo  de  outras  disposições  con- 
tidas nos  mesmos  foraes  em  que  eile  se  estabelece  e  em 
diplomas  posteriores  que  a  esses  foraes  se  reporiam.  Yianna» 
por  exemplo»  era  uma  das  villas  exemplas: 

cNio  tenhaes  por  senhor  (seniarem)  senio  a  mim  rei,  e  a  minha 
mulher  e  filhos.» 

£  todavia  estatue-se  que : 

«Se  algum  homem  vier.  • . .  com  alguma  riia  velha. . . .  quem 
eotrar  após  elle  (nos  termos  do  coucelho)  pague  ao  senhor  que  tiver 
Vianna  (domino  que  tenuerit  Vianna) . . . . » 

Trancoso  era  uma  das  villas  mais  liberalmente  constituí- 
das, e  o  seu  foral  o  modelo  que  mais  vezes  se  citava  quando  se 
queriam  conceder  os  foros  de  Salamanca.  Gosava,  portanto, 
do  commum  privilegio  de  só  ter  por  smior  o  rei.  Em  1270^ 
comtudo,  Âfibnso  III  contracta  com  os  habitantes  darem-lhe 
estes  annualmente  seiscentas  libras,  cedendo-lhes  elle 

«Todos  os  direitos  que  o  meu  rico-homem  devia  haver  dessa  villa 
de  Trancoso  1.» 

No  foral  de  Vianna,  exarado  já  n  uma  epocha  em  que  as 
idéas  começavam  a  exprimir-se  com  mais  alguma  lucidez 
e  precisão,  denomina-se  sénior  o  prestameiro  a  que  se  ai- 
lude  na  exempçío  de  ter  senhor,  ao  passo  que  o  rico-ho- 
mem,  de  quem  Vianna  n^o  deixa  de  ser  dependente,  se 
designa  pelas  palavras  dominus  qui  tentierit,  equivalentes  de 
tenens.  Em  Trancoso,  cujo  foral  exclue  a  idéa  de  um  senhor 
particular,  não  deixa  também  de  existir  uma  espécie  de  se- 
nhorio exercido  pelo  rico-homem,  senhorio  annexo  ao  cargo 
e  que  se  manifesta  por  foragens  tdo  avultadas,  que  AÍTonso  III 
exige  seiscentas  libras  annuaes  pela  remissão  delias. 

t  Tombo  da  Comarca  da  Beim  L.  4^  f.  4  v.  no  Areh.  Nac. 
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Para  concluir  pelo  que  respeita  ao  smior  nos  concelhos 
perreitos  da  segunda  formula»  cumpre  notar  que  os  exemplos 
de  Freixo  e  da  Guarda»  que  acima  adduzimos  sobre  as  rea^ 
tricções  impostas  na  escolha  de  jim  senhor  local « se  repetem 
uniformes  na  maioria  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  assim 
modificado;  isto  é,  o  privilegio  a  semelhante  respeito  não 
restringe  a  liberdade  da  coroa  a  ponto  de  n&o  poder  o  rei 
dar  a  villa  em  prestamo.  Pôde  faz6-lo ;  roas  a  concessão  de- 
pende, como  se  v6  nos  citados  exemplos,  da  acceitação  do 
concelho.  É  este,  em  nosso  entender,  o  valor  restricto  da 
phrase  que  nelles  se  emprega  e  de  outras  análogas,  de  que 
seja  senhor  o  rei  ou  quem  o  concelho  quizer.  Não  se  estatuo 
ahí  que  o  senhor  seja  electivo.  O  fim  verdadeiro  do  privile- 
gio é  não  submetter  os  burgueses  sem  a  sua  annuencia  a  um 
cavalleiro  poderoso,  cuja  acção  oppressora,  por  isso  mesnEK) 
que  ó  assas  circumscrípta  ten  itorialmente,  se  tornará  tanto 
mais  intolerável.  Quando  a  villa  for  dada  a  alguém,  o  con- 
celho tem  o  direito  de  repelNr  esse  individuo,  se  o  reputar 
perigoso.  Esta  interpretação,  que  nos  parece  a  única  natural, 
é  revalidada  pelas  phrases  mair  explicitas  de  outros  foraes. 
O  de  Salvaterra  do  Extremo,  por  exemplo,  diz : 

«Não  tenhaes  por  senhor  senão  a  mim  e  meu  íilho,  e  ninguém 
maiê  se  o  nuô  quiMerdes,» 

Â  auctoridade  real  sob  o  seu  triplicado  aspecto,  jurisdic- 
cional,  militar  e  administrativo,  estava  sufficienlemente  re- 
presentada pelo  judex  e  pelo  sénior,  mas  nas  povoações  que 
não  eram  obrigadas  a  acceitar  todo  e  qualquer  senhor  espe- 
cial, sendo  todavia  acastelladas  (o  que  se  pôde  dizer  acontecia 
em  regra)  o  expediente  a  que  parece  mais  frequentemente 
ae  recorria  para  substituir  este,  quando  não  o  havia  ou  não 
era  pessoa  militarmente  idónea,  consistia  em  nomeiar  um  al- 
caide-mór,  como  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém.  O  cara- 
cter, porém,  do  cargo  devia  v^ariar  e  ser  incomparavelmente 
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mais  restrícto.  Assim  vemos,  por  exemplo,  na  Guarda,  uma 
das  villas  exemplas  de  ser  dada  em  prestamo,  menciobar-se 
em  vários  documentos  a  existência  do  rico*homem,  do  oí- 
eaide-mór,  do  juiz  e  dos  alcaides.  Tal  é  uma  carta  de  venda 
exarada  em  1226,  na  qual  se  diz: 

«Reinando  Sancho  11»  sendo  rico-homem  de  districto  (domiiio 
terre)  N.,  alcaide  (pretor)  N.,  alcaides  N.  N.  e  N.  com  seus  compa- 
nheiros, Juii  N.,  ¥Ígarío  N.  ^ 

Nesses  concelhos  o  pretor  punha  também  ás  vezes  um 
delegado  seu,  um  vice-^etor,  como  nos  do  typo  de  Santa- 
rém K  Mas  quer  exercesse  por  si  o  cargo,  quer  o  exercesse 
por  substituto,  o  alcaide  era  um  official  esclusivamente  do 
rei»  e,  em  rigor,  alheio  á  magistratura  municipal.  Era,  diga- 
mos assim,  um  capitão  de  soldados,  tendo  a  seu  cargo  a 
defesa  da  praça,  e  extranho  ao  governo  civil.  Leiam-se,  por 
exemplo,  os  foraes  de  Penamacor  e  de  Salvaterra  do  Estremo» 
logares  fortes  situados  nas  fronteiras.  Nfto  ha  ahi  disposi- 
çSo  alguma  pela  qual  se  nos  revele  que  ao  alcaide  tocasse 
a  menor  funcçfto  judicial  ou  administrativa,  quer  exercida  só 
por  eile,  quer  conjunctamente  com  os  magistrados  electivos. 
Á  sua  existência,  postoque  elle  fosse  uma  entidade  neces- 
sária nesses  castellos  do  estremo,  só  accídentalmente  se  al- 
lude  tanto  n'uro  como  n  outro  foral.  O  de  Penamacor  re- 
fere-se  ao  alcaide  apenas  em  dous  logares;  n'um  para  o  su- 
jeitar aos  regulamentos  communs,  n'outro  para  lhe  attribuir 
uma  ténue  quota  nos  direitos  de  portagem. 

De  todas  as  viclualhas  que  vierem  á  villa,  quando  houver  min« 
gua,  ninguém  compre  nada  sem  permissão  dos  alcaides»  ainda  que 
seja  o  alcaide  ou  um  dos  próprios  alcaides. » 

•De  quanlo  venderem  ou  comprarem  dêem  diiima  e  ao  alcaide 
um  couro  vermelho.» 

1  Doe.  n.*  36  da  Nota  II  do  fim  do  yoL 
>  Ibid.  n.«  88. 
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Todavia  ao  expedir-se  o  foral  já  existia  em  Penamacor 
este  official  militar,  que  era  dos  que  haviam  começado  a  po- 
voar, isto  é,  que  provavelmente  presidira  á  construcçllo  ou 
reedificação  daquelle  importante  castello  K 

O  foral  de  Salvaterra  do  Estremo  unicamente  menciona 
o  alcaide  para  o  inhibir  de  tomar  parte  nos  negócios  civis 
como  procurador  ou  advogado. 

«O  alcaide. . . .  não  seja  vezeiro  (non  $it  in  votaria) '.» 

Estes  ofRciaes  eram  ás  vezes  commissarios  régios,  que  se 
mandavam  para  as  villas  fundadas  ou  organisadas  de  novo 
pelo  typo  de  Salamanca,  para  activarem  o  desenvolvimento 
da  povoação.  Nfto  cabendo  como  magistrados  na  jerarchia 
municipal,  revestiam-se  de  uma  dignidade  militar,  cuja  acçáo 
administrativa  era  accidental  e  transitória,  ficando  depois, 
provavelmente,  incumbidos  da  manutenção  e  governo  do 
respectivo  castello. 

Na  terceira  formula  o  pretor  é  coroo  no  typo  de  Santa- 
rém uma  entidade  ao  mesmo  tempo  municipal  e  real.  A  prin- 
cipio a  organisaçio  dos  concelhos  deste  género  aproximava-se, 
segundo  parece,  do  typo  de  Salamanca,  acaso  porque  o  foral 
d'Âvila  era  assas  semelhante  a  elle.  Na  carta  municipal  de 
Évora  e  nas  das  outras  villas  ou  cidades,  em  que  essa  carta 
foi  servilmente  copiada,  vamos  enconivQT  o  judex  do  typo  de 
Salamanca  e  o  privilegio  de  nSo  haver  ahi  senhor  especial,  ou 
por  outra,  de  nfio  ser  a  terra  dada  em  prestamo.  Sabemos, 
além  d'isso,  por  outros  documentos  que  ainda  nos  começos 
do  século  XIII  os  magistrados  duumviraes  se  chamavam  ahi 

1  N.  pretor  qvà  incepit  populare:  For.  de  Penam,  de  1191. 

2  j^uctn  ler  os  costumes  da  Guarda  (Inedit03  d*HÍ8t.  Port.  T.  5  p. 
405  e  Bcgg.)  persuadir-se-ha  de  que  os  alcaides  nos  concelhos  per- 
feitos da  segunda  fórmula  intervinham  largamente  no  administrativo 
e  no  judiciui.  É  que  ahi  está  frequentes  vezes  a  palavra  alcaide  tro- 
cada por  alcaide.  Este  erro  nSo  é  só  da  edição  da  Academia;  é  tam- 
bém do  códice  d'oude  os  costumes  foram  trauscriptos. 
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alcaides,  e  que  em  alguns  concelhos  da  Beíra-baixa  e  do 
alto  Alemléjo  retiveram,  até,  por  mais  tempo  essa  denomina- 
ção. Mas  as  magistraturas  que  regularmente  nos  apparecem 
Doestes  municipios  durante  o  decurso  do  século  XIII,  epocha 
do  estabelecimento  da  maior  parte  d'elles,  s9o  as  do  al- 
caide e  dos  juizes,  como  no  de  Santarém  e  seus  congéneres 
o  s9o  as  do  alcaide  e  dos  alvasís  ^ 

Nfio  é  pelo  foral  d'Evora  nem  pelos  outros  a  que  elle 
serviu  de  modelo  que  hoje  sabemos  serem  análogas,  relati- 
vamente ao  alcaide,  a  primeira  e  a  terceira  formulas.  Em 
nenhuns  foraes  desta  espécie  s&o  bem  expressas  a  indole  e 
as  funcções  dos  magistrados  municipaes.  É  d'outros  do- 
cumentos, e  sobretudo  da  legislação  interna  dos  concelhos 
do  Âlemtéjo  central,  no  decurso  do  século  XIII  e  nos  prin- 
cípios do  XiV,  que  principalmente  se  deduzem  essa  índole 
e  funcçOes.  É  ahi  onde  vemos  que  o  alcaide  intervém  nas 
deliberações  municipaes,  em  actos  judiciaes,  e  nas  questões 
administrativas;  é  ahi  que  o  encontramos  revestido  do  du- 
plicado caracter  de  ofBcial  do  rei  e  de  magistrado  burguês. 
No  principio  da  collecção  de  posturas  d'Evora  do  século  XIII 
communicadas  a  Terena,  lemos: 

«Isto  foi  feito  e  confirmado  por  N.  alcaide  e  por  N.  e  N.  juizes 
e  por  todo  o  concelho  d'£vora.  Era  1302  (1964).» 

E  mais  adiante: 

clslo  foi  posto  pelos  juizes  e  pelo  alcaide  e  por  todo  o  concelho 
d'Bvora. » 

1  Sobre  a  doutrina  deste  §  veja-ee  a  Nota  II  no  fim  do  yol.  de  n.^ 
52  em  diante.  Independentemente  dos  diplomas  ahi  citados,  vô-se  que 
o  cargo  de  jwiex  nos  concelhos  do  typo  de  Ayila  foi  uma  instituição 
transitória,  comparando  o  foral  de  Gravão  (transcrípto  do  d*£vora) 
com  a  sua  versão  vulgar.  No  original  latino-barharo  diz-se:  «Pro 
totis  querelHs  de  palácio /iie^âc  sit  vozeiro;»  e  na  versfto:  Por  todas 
querellas  do  pflço  o  almoxarife  seja  vozeiro.»  Evidentemente  o  erro 
de  versão  era  impossivel  aqui.  £  que  o  encargo  qne  devia  pesar  sobre 
o  judex,  que  não  existe,  pesa  sobre  o  ministro  fiscal.  Esta  observa* 
çâo  teremos  ainda  de  a  aproveitar  a  outro  propósito.    , 
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Depois : 

«Isto  foi  feito  por  N>  alcaide,  e  por  N,  c  N.  juizes,  e  por  todo  o 
concelho .  Era  1 308  ( 1 270) . » 

£  no  (im: 

«Estas  posturas  foram  feitas  •  outorgadas  por  mandado  do  aUaidê 
e  dos  juises  e  do  concelào  d'£vora  ^.» 

Sancho  I  escrevera  em  1210  ao  concelho  de  Covilhan 
para  que  admíttisse  por  vizinho  a  seu  (itho  illegitimo  Gil 
Sanches  e  a  um  certo  Paio  Paes,  dando-lhes  um  quínhfio 
de  terra.  O  concelho  declara  a  sua  annuencia  aos  desejos 
do  rei : 

•Eu  o  ákoÁdê,  e  nós  os  alcaides  e  o  concelho  da  Covilhan  ▼imof 
cartas  do  scnbor  rei  Sancho,  nas  quaes  uos  mandava  pedir  mi  ber- 
damento  comjerras  para  seu  filho  D.  Gil  Sanches  e  para  Paio  Paes, 
devendo  ambos  possui-lo  ao  meio.  Démo4o,  como  o  senhor  rei  man- 
dou, para  que  povoem,  criem  e  lavrem,  e  sejam  reconhecidos  por 
moradores  dentro  do  termo  da  Covilhan  ^.» 

Em  1251  vários  vizinhos  d'Evora  fazem  doação  ao  ehan- 
celler  Estevam  Ânnes  da  herdade  chamada  Alvito  bo  termo 
da  cidade.  Esta  dadiva  recebe  a  insinuação  do  concelho: 

tNós  iV.  alcaide  e  N.  e  N.  juizes  e  todo  o  concelho  d'Evora  a 
rogo  dos  sobredictos  doadorea. . . .  damos  por  válida  e  acedia  a  dieta 
concessão. . . .  e  recebemos  por  consócio  e  vizinho  o  dicto  ebanceller 
promettendo  fielmente  que  lhe  defenderemos  a  mesma  herdade  com 
toda  a  diligencia,  como  se  nossa  fosse  3.» 

Annos  depois  (1257)  Affonso  III,  agradecendo  ao  concelho 
o  beneficio  que  fez  ao  seu  valido  e  pedindo-Ihe  que  aceres- 

1  For.  Ant.  de  Leit.  N.  f.  148  e  %egg. 

2  G.  15  M.  11  K*  60  DO  Arch.  Nac 
>  G.  3  M.  1  N.«  16. 
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cente  o»  terreoos  dados  em  Alvito»  dirige-^e  90  alemde,  juh 
tes  e  concelho  ^. 

Em  1271  o  concellK>  dXIvas  maoda  copia  por  ceriidio 
cio  $eu  faro  e  da  sua  caria  ao  concelho  de  Castello-braneot 
fundado  em  commum  pelos  templários  e  por  um  nobre  com 
o  foral  e  costumes  d'Elvas.  Tinham-^na  ido  pedir  um  capei- 
lio  do  Templo  e  o  (Ueaide  e  o  sesmeíro  de  Castello-branco  K 

Nos  costumes  de  IIonte-mór-*novo  ordeoa-ae  que : 

«Todo  o  homem  que  o  alcaide  prender,  dando  flador  antes  de 
entrar  no  casteHo,  deixem-no  ir  com  o  que  for  seu.  Se  chegou  a  en- 
trar lá  antes  de  dar  fiador  e  o  der  depois,  8oltem*no  do  mesmo  modo. 
Se  depeis  lhe  mostrarem  perante  os  juizes  que  é  colpado  do  crime 
que  lhe  attribuem,  dè  cinco  soldos  d'aljubádigQ  (carceragem)  e  se 
nio  lh'o  poderem  mostrar,  não  os  dè.  • . .» 

«Quando  vizinhos  da  villa  se  travarem  em  briga,  dentro  ou  fora 
da  povoação,  os  juizes,  se  ahi  estiverem,  tomem^lhes  fiança  para  vi- 
rem a  juizo  perante  elles,  e  se  aoaso  ahi  nio  estiverem,  prenda-oe  o 
akeíde,  e  obrigoe-os  «  dar  fiança  para  virem  receber  julgamento  4es 
juizes.  Se  houver  morte  de  homem,  não  lhes  acceite  fiadores,  e  ve- 
nham os  juizes  e  façam  com  o  alcaide  toda  a  justiça,  conforme  o  que 
está  determinado  no  foral '.» 

Procedendo-se  em  1365  á  demarcação  do  couto  de  Peir-* 
tel*  nos  pontos  em  que  partia  cora  os  termos  de  Monsaraz 
e  de  Évora,  assistiram  a  essa  diligencia»  nSo  só  os  jiiiaes  e 
vários  cidadãos  d'Evora,  cwyos  nomes  se  acham  inciuidos  no 
respectivo  instrumento  como  testemunhas,  mas  também  o 
aleaide  K 

Bestes  extractos,  portanto,  e  de  outros  que  poderiasMM 
accumular,  vemos  que  nos  concelhos  do  typo  d'Avila  o  alcaide, 
que  como  governador  militar  da  villa  ou  cidade  nHo  podia 
deixar  de  ser  offieial  do  rei,  entrava  ao  mesmo  tempo  no 

1  L.  1  de  D.  de  Aff.  Ill  f.  19. 
*  G.  7  M.  10  N.  23. 

3  Ined.  d'HÍ8t.  Port  T.  5  p.  379. 

4  Disaert,  Cbronol.  T.  1  Doe.  71. 
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grémio  da  magistratura  municipal;  que  interrínha  dos  negó- 
cios administrativos  e  de  jurisdicçdo;  que  tomava,  até,  parte 
nas  deliberações  Acerca  de  regulamentos  internos.  Sob  este 
aspecto  assemelhava*se,  conforme  dissemos,  ao  alcaide  do 
typo  de  Santarém.  Todavia,  do  complexo  de  documentos  de 
que  isto  se  deduz  deduz-se  também  que,  apesar  disso,  a  sua 
importância  em  relação  As  categorias  sociaes  e  A  coroa  era 
talvez  menor  que  a  dos  alcaides  dest'outro  typo.  £  facto 
bem  signiGcativo  o  silencio  dos  foraes  a  respeito  de  um  cargo 
cuja  acçdo  parece  deveria  ser  regulada,  ao  menos  n'um  ou 
n  outro  casOt  pela  lei  constitucional  do  concelho,  como  nos 
da  primeira  formula.  Depois,  a  existência  simultânea  do 
alcaide-mór  e  do  menor  falta  geralmente  nos  documentos 
relativos  aos  municípios  modelados  pelo  d'Evora  ou  d'AviIa; 
e  se  em  alguma  parte  havia  os  dous  graus,  elles  não  se  dis- 
tinguem. É  verdade  que  em  1221  se  mencionam  dous  al- 
caides, como  existindo  conjunctamente  em  Sortelha  ^;  mas 
este  exemplo,  o  único  que  nos  occorre,  pôde  proceder  de 
uma  dessas  incorrecções  de  phrase  tão  vulgares  nos  antigos 
diplomas,  e  pouco  fundamento  se  deve  fazer  sobre  tão  fraco 
alicerce.  Entretanto  isto  não  passa  de  mera  conjectura.  Nas 
povoações  desse  typo  entregues  ao  senhorio  das  ordens,  onde 
existia  uma  commenda  ou  perceptoria,  e  portanto  um  freire 
que  representasse  o  mestre  da  ordem  e  por  elle  o  rei,  o 
cargo  de  alcaide  era  supprimido  ^,  ao  passo  que  nos  das  ou- 
tras formulas,  e  ainda  nos  imperfeitos  pertencentes  do  mesmo 
modo  a  ordens  militares,  nem  por  isso  elle  deixa  de  existir 
muitas  vezes,  como  jA  temos  visto. 

O  que  parece  poder-se  concluir  do  exame  dos  documentos 
relativos  aos  concelhos  do  typo  d'Avila  immedialamente  su- 
jeitos A  coroa  é  que  o  alcaide,  postoque  escolhido  pelo  rei 
ou  pelo  rico-homem,  porque  nenhum  vestígio  achamos  de  que 

1  Doe.  72  da  Nota  II  do  fim  do  yol. 
«  Ibid.  Doe.  63,  64,  74,  75,  76. 
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foHe-eleotívo^i  seriaste  tezesitirado  Jo^aeio  A&  pfopmbar^ 
gsefliaf  d'M<le>taiBbeQi  taia»4  aiaa  por,el6ÍçÍo»>oftijtiíiea  ^ 
P«ra'«fta'd^rdDca  podia  concorrer:  naia  db*'!»  ia«4ivo^ 
O  AiefHtejo:e  .a  Beíra-^baixa^  onde  esta  eapceie  ie  oomcelhos 
ae  ioirnara  mais  vulgar»  eram  principalmente  defendidos  pe* 
laa  ordens  militares,  qoe  cubriam  aqoelles  terrítorioa  pelo 
lado  da  Beira,  do  Guadiana  e  do  Algarve ;  ao  norte  e  oriente 
os  templários,  os  freires  de  Galatuava  e  oa  hospitalario»;  ao 
sol  e  sudoeste  os  spatharios ;  e  por  isso  as  aicaidàrias  deviam 
ahi  ter  menor  importância.  Altei  d'is80|  sendo  nesses  distrí* 
ctos  que,  por  causas  natiiraes,  prevalecia  «ntlocomo  lio|e 
fl  grande  cultura  e  portanto  a  grande^  propriedade,  era  M 
f[ue  entre  os  burgueses  se  haviam  de  encontrar  hoqiens  «ais 
opulentos,  que,  sem  deixarem  de  pertencer  k  classe  dos  ca^ 
valleiros  villdos,  tivessem  recursos  e  influencia  para  preen- 
cherem aquelle  cargo.  A&im,  alheio  ávida  n|obile  aventu- 
reira do  cavalleiro  nobre,  e  obrigado  coumi^'  preprietaprio  rural 
a  residir  no  meio  dos  seus  concidadãos,  a  alcaide  traostagano 
Q&o  precisava  de  delegar  n  um  alcaide  menor  o  txercicío  da 
própria  auctoridade. 

Resta  falar  na  ultima  das  desses  em  q«e  diridimot  os  con- 
celhos perfeitos.  Esta,  como  dissemos,  postoqoe  abrimgendo 
menor  numero  delles,  encerrava  uma  grande  variedade  de  es- 
pécies ;  mas  o  chefe  militar  da  povoação,  o  alcaide,  encontrasse 
ahi  geralmente.  A  situaçSo  deste  officialfegio.emTelaç&o^ao 
concelho  era  análoga  à  sua  situação  mn  algum  dòs>tresgrandes 
typos;  isto  é,  elle  tinha  ingerência  na  administraflo  munici- 
pal, como  nos  da  primeira  e  terceira  fwmulas,  ou  deitava  de 
a  ter  como  nos  da  segunda.  AafuncçOes  militares  que  exercia 

1  Para  quem  está  a£Beiio  á  leitura  dos  dooumentos  do  seoolo  XIII 
htk  uma  raiSo  particolar  em  abono  desta' o|>inÍlot  éf  digamoo  aaiim, 
«  eôr  pouco  eristocralioa  dos  nomes  dos  individaos  revestídoo  deste 
eargo*  Kaa  posturas  d'£viBsa,  (wr  exemplo,  firoraia  oodm»  alcaides 
Joáo  BarceUoêf  Dammffoê  PircS|  etc. 
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tomavtoHM^  BèceflMrkli  pn  fia  de  reg^^  iim  peveaçBes  maii 
imporUntes,  1!dm6  qual  ímm  a  aua  oifaDÍsa(llo«  porque  a  ai* 
caçova  oiâftastèlio,  *  ntníresta^o  material  da  força  pvbliea, 
o  symboio  4a  poder  do  rei,  diÉBcilmente  faltaria  neasaapofoa- 
^s»  Aibda  qMfido  eilai  eram  fundadaa  de  novo,  e  o  castello 
apenas  se  aobava  delineado,  nanieíava-se  logo  para  ahi  em 
aicaide,'Coaao  ha  pouco  vimos  em  Penamacor,  o  qual  às  vetes 
usava  tio  sòpneiite*  do  titulo  de  powMdar  (pobiudor),  em-* 
quanto  se  .não  realisava  a  edificai^  da  alcáçova,  É  o  que,  por 
exemple,  acontecia  em  Monsaraz  (cancelho  perfeito  da  pri«> 
meira  fomuia),  onde  em  1266»  em  ves  de  alcaide,  achamos 
precedendo  aos  jjuiies  municipaes  um  pobrador,  o  qual  doas 
annes^  depois  ae  intitula  pavoador-^n^ir  (poUador  mayor)  e 
alcaide  da  w^a  K  É  por  isso  qiie  o  pretor  appareco  logo  nos 
ooncelhofl  perfeitos  da  quarta  formula,  quer  fossem  anterior- 
meule  mubioipios  ônporfeitos,  cujas  instituições  se  comple* 
tassem  pelo  «a«Q  foral,  ou  que  insensivelmente  se  houvessem 
transformado  por  uso  ou  por  nu^vimento  espontâneo ;  quer 
fossem  formados  de  aldeias  e  casaes  soltos  sem  nenhuma 
organisaçdo  municipal  anterior;  quer,  emfim,  surgissem 
n-um  iogar  emo,  ou  pela  colonisaf So  radicalmente  nova,  ou 
pela  repolioacio  de  fogo  morto. 

Guimarftes,  que,  segundo  vimos,  era  no  século  XH  um 
burgo^  um  conoelbo  imperfeito  da  quarta  formula,  achamo4a 
convertida  em  municipio  perfeito  nos  fins  do  século  XIII. 
Em  1272.ÂffiMiso  III  expediu**lhe  uma  confirmação  de  pri* 
vilegios»  em  virtude  de  contenda  que  houvera  entre  os  bur- 
gueses e  os^officiáes  da  coroa,  de  que  resultara  um  inquérito 
sobre  osloros,  usos  o  costumes  da  villa*  Nesse  diploma,  de- 


t  IÍT.  áw  Bms  de  D.  Jo.  de  Portel  £  IZ  v.  e  38  no  Arch.  Nae.— 
Kat  iBqoiríçCes  ^e  IfiOO  lé«ee  s  «A  «Ideíft  de  Eornek»  disem  ee  tes- 
temumhki  quea  pobron  Setevam  Peres  Fohradar  de  Ckaveg,»  Inqnir. 
da  Beira  e  Alemdowro  f«  119.  Em  Viaasa,  quando*  ee  fardou,  o  al- 
caide cbamava-Be  também  jpcbrador:  L.  S  d'Aienuioaio  £.  ISO  ▼. 
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pois  de  se  menciooareiB  Taríai  iinnuDidadei  de  que  ei  ha* 
bttantea  goaavani  na  dtalribaíçao  da  justiça,  e  os  venmes 
fiscaes  de  que  eram  exemplos,  lé-se  o  seguitite : 

«Achei  (pelo  inquérito)  que  os  sobredictos  bomeDStem  estes  usos 
e  costames,  a  saber:  detém  guardar  o  caalello  e  ir  á  Tela  delle  (fa- 
ser  sentinella),  eleger  por  si  alcaides  e  andador,  e  ser  esenqvSos  de 
boste,  annúduva  e  fossado:  achei  igualmente  que  el-rei  D.  Affonso 
o  velho  meu  bisavó  lhes  den  esses  usos  e  eastnmes  '•» 

Esta  passagem,  independente  de  todos  os  demais  factos 
que  resultaram  do  inquérito,  basta  para  vermos  que  o  bm'go 
se  acba  transformado  n'um  grande  município  com  pines 
electivos,  os  quaes  tomam  a  denominaçio  de  alcaides;  que, 
afora  os  homens  de  rua,  os  burgíAetes  antigos,  ha  ahi  caval- 
leiros  villSos  * ;  que  o  guardar  a  alcáçova  ou  castell^é  todo  o 
serviço  militar  que  lhes  incumbe.  Nesse  castello  ha,  portanto, 
um  governador,  um  alcaide  que  os  rege  milítarmeute,  ao 
menos  emquanto  desempenham  o  dever  a  que  e^tio  adstri- 
ctos.  Mas  essa  entidade  é  absolutamente  alheia  ao  muoicipio: 
porque  no  inquérito  que  serve  de  fundamento  i  confirmaçlo 
dSo  ha  a  menor  referencia  ao  alcaide.  Em  Guimarioa*  onde 
os  magistrados  duumviraes,  cuja  origem  é  obscura  ^  adoptam 
a  designação  do  typo  de  Salamanca,  ha  ainda  outra  seme- 
lhança com  os  concelhos  perfeitos  de  segunda  foroMla ;  é 
esta  separaç&o  completa  entre  o  pretor  e  o  município.  Sendo 
dirigida  a  carta  a  que  alludimos  aos  officiaes  da  cordto  na- 

1  L.  1  de  Doaç.  d*Áff.  Hl  f.  IIS. 

*  Prova-o  a  ezempção  do  fossado.  Fossado,  na  verdade,  significava 
ás  vesea  o  mesmo  qoe  a  hoête  on  a  expedição  militar  a  que  iam  tanSo 
peSes  eomo  cavaUerros,  sentido  em  qne  não  proy^ria  a  fljiiste»eia  és 
cavalleiroa;  mas  aqui  essa  signlfieaçflo  é  inadmisaivel,  meaeionan- 
do-se  co^jnnctamente  a  ezempçâo  de  hoete. 

3  A  inquirição  a  qne  se  refere  o  diploma  de  Afionso  III  fbtfa  ine- 
xacta faiendo  remontar  a  magistratura  dunmviral  e  eleottva  de  Gkii^ 
marães  ás  concessões  de  AiEdnso  I.  Aearta  dos  privilei^  aoeieseen- 
tadoe  por  este  ao  burgo  institnido  por  seu  pae  não  eneerra  tal  pro- 
»,  e  se  existisse  outra  posterior  a  ella,  em  que  essa  faculdade  se 
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cpiêlU  poyoafão,  cabeça  de  um  vasto  diatricto^  omitte-se 
entre  eUea  a* pretor  ^  e  até  doa  próprios  direitos  qae  con- 
stituiam  os  prof  entoa  das  alcaidarias  nSo  apparecem  ahi  ves- 
tígios. O  alcaide  de  Guimarfies  subsistía  de  um  prestimonío 
^tabjBjecido  n'putra  parte,  que  andava  unido  ao  castello; 
porqvenas  íaquiriçOes  de  1280  Iè*se: 

«E  o  alcaide  da  Guiiaarief  tem  outros  três  casses  que  são  o  pres- 
tamo  do  castello  daquella  vílla^.» 


...'  - 


'  .  9d%  ooptrario,  no  foral  de  Monforte  de  Rio-livre  esta- 
ittCKae  positi^^ameiíte : 

'  iíO  alpaide  deve  fazer  justiça  com  os  juizes  dessa  villa.» 

Em  Monforte,  portanto,  a  organisação  municipal,  nSo  per- 
tencendo a  nenhuma  das  três  formulas  regulares,  aproxima- 
se^em  relaç9o  ao  alcaide,  dos  typos  de  Sentarem  e  d' Ávila. 

Nas  terras  das  ordens  militares,  organisadas  com  insti- 
tuições completas,  mas  alheias  aos  três  grandes  typos  de 
Santarém,  Salamanca  e  Ávila,  succedia  o  mesmo  que  nos 
concelhos  daquelles  typos  quando  pertenciam  a  alguma  dessas 
'ordtíns.  Ó  Commendador  substitoia  o  alcaide,  ao  menos  algu- 
mas vezes;  D'isto  nos  subministra  exemplo  o  foral  da  Ericeira 
(12^),  tilla  sojeita  á  ordem  de  €alatrava  ou  de  Avis.  Povoa- 
(Ao  principalmebte  habitada  por  pescadores,  ahi  o  foral  devia 
acbommòdar-se  á  situaçlo  dos  vizinhos  e  ter  em  parte  um 
caracter  especial.  Entretanto,  pelo  que  respeita  ao  represen- 

lioiiveaaé  libevaHsadò  aos  Irargaeaes,  achar-ae-hia  incloida  na  eon- 

'érnaçitV' geral  de  AiPonflo  II  (G.  15,  M.  8  N.®  20)  onde  ae  eDeoDtram 

iiiaerÍd09:oa^aiw  foraea  dadoa  pelo  eoade  Henrique  e  por  aen  filho. 

O  mais  provável  é  que,  «reacendo  a  villa  em  popalaçSo  e  for^  oe 

visinhoB  pot  ai  próprios,  fossem,  eomo  em  outras  partes,  organisando 

mais  libenilmeiíte  o  manieipio.  O  proceder  o  faeto  de  uêo  on  oostome, 

-aegiiodo  se  dia,  está  indioando  isso  mesmo. 

•  &  «Almoxarifo,  judiei  (o  da  oomarea)  et  maiordomo  vtmaraneosi.» 

S  L.  5  d*Inq.  de  D.  Dinis  f.  5  t. 
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tante  da  aoctoridade  saprema,  ao  delegado  do  Hnestre  d -Aviai 
e  por  esto  do  rei,  a  Erícetra  entra  na  tegra^^eral; 

«. . . .  Soelles  (os  clérigos  benefiGÍados)  delinquir^m .contra o  ieu 
eammendadar,  perdoe-se-lhes  pela  primeira  Tei, . . .» 

«Os  alcatdeá  sejam  Virf nhos,  nomeiados  á  àprUMUUênUif  86  'ém^' 

wimdod^r  é  do coneelba,  afiiioein  eieBptotdàs^tnpoBtaaJ»  >-   ^ 

,   '  ■'     ,  f-t     '•  j .  fi 

Do  foral  de  Bragança  (1187),  apenas  se,  pôde  concluir 

que  é  uma  terra  importante,  a  cujos  moradores, .  peOes  e 
cavalleiros,  se  concedem  extensos  privilégios  ejjurisdicç&o 
sobre  si,  postoque  nenhuma  allusão  haja  no  diploma  aos  ma- 
gistrados duumviraes,  nem  ao  alcaide,  antes  o  chjefe  militar 
da  alcáçova  parece  ndo  ter  a  menor  aiictoridade  sobre  os 
▼izinbos,  porque  os  cavalleiros  villios  podem  ir  ser  liomens 
d'armas  de  quem  quizerein : 

«Os  varões  da  vossa  cidade  sirvam  a  quem  quiteremí  a  d-r#i,  aa 
eonde»  ou  aos  infaBções.»    .  * 

E  em  harmonia  com  esta  faculdade,  o  foral  estdtue.  refe- 
rindo-se  aos  que  morrerem  sem  herdeiros: 

«Metade  de  tudo  quanto  possuir  o  fanecido  d6-o  o  leòncelho  por 
sua  alma,  e  ao  uu  êenhor  (chéfé,  patrono)  a  ouira  metade,  i 

E  também: 

«Dos  cavalleiros  que  tiverem  recebido  de  seus  senhores  mulo  ou 
cavallo  ou  armas,  se  morrerem,  nada  se  restitua  aos  èenhoresi*  * 

f 

Apesar,  porém,  destas  liberdades  dos  cavalleiros  viUtet 
de  Bragança,  parece  que  elles  preferiam  o  serviço  ^feltffoí 
a  qualquer  outro,  e  que  o  alcaide  da  alcagova  voiu  a.  ad- 
quirir o  duplicado  caracter^  em  geral  annexo  ao  oaffgo;do 
official  régio  e  ao  mesmo  tempo  municipal,  porque  como 
tal  nos  apparece  nos  documentos  do  século  XID,  onde  Cam- 
bem achamos  já  expressamente  mencionada  a  ^steaciade 
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magístradoA  duomvirtes  com  o  titulo  ora  de  dcMa,  ora  de 
juistet.  Em  1261  Afiboio  III  escreve  ao  deaidê,  jmau»  e 
cancdho  acerca  de  representações  que  em  nome  delles  Ibes 
baviam  sido  feitas  contra  os  exactores  fiscaes»  que  preten- 
diam «ujeitar  os  bens  dos  cavalleiros  villtos  ao  mmcta  (lu- 
ctuosa  dos  cavalieiroa)  contra  o  dispoato  no  sen  foral,  que 
elle  eiFectivameote  manda  respeitar.  NSo  só,  porém,  neste 
documento,  como  também  em  vários  outros  se  encontra  a 
magistratura  duum virai  de  Bragança,  que  por  isso  se  vé  ser 
um  concelho  perfeito  da  quarta  classe  ou  formula  \ 

Não  accrescentaremos  mais  exemplos.  Resumindo  o  que 
até  aqui  Gca  dicto,  vemos  que,  afora  os  ricos-homens  dos 
dístrictos,  e  ao  lado  dos  juizes  municipaes,  dos  modernos 
duumviros,  havia  uma  entidade  que  ligava  os  grémios  po- 
pulares perfeitos  ao  governo  central,  entidade,  que,  desi- 
^goada  pelo  nome  de  alcaide  nos  da  primeira,  da  terceira, 
e  ainda  em  alguns  da  quarta  formula,  exercia  em  regra 
fuocçOes  jurisdiccionaes  e  administrativas,  mas  sobretudo 
militares,  e  que,  se  pela  origem  pertencia  á  categoria  dos 
officiaes  da  corda,  por  uma  parte  daquellas  funcções  se  en- 
troncava na  magistratura  burguesa;  que,  porém,  nos  conce- 
lhos de  segunda  formula,  as  funcções  do  fretar  se  dividiam 
por  dous,  o  judex  e  o  temor,  o  primeiro  representante  civil 
do  rei,  o  segundo  representante  militar,  sendo  todavia  este 
substituido  de  novo  pelo  alcaide,  simplesmente  para  a  ma- 
nutençlo  e  defesa  da  alcáçova  ou  castello,  nas  villas  que 
obtinham  o  privilegio  de  nSo  ter  senhor  particular,  ou  por 
ovtro  qualquer  motivo,  sobretudo  quando  essas  vilias  eram 
situadas  uas  fronteiras  do  reino. 

Relativamente  aos  alcaides,  ainda  resta  a  considerar  um 
facto  que  a  outro  propósito  já  observámos  \  A  segunda  me- 

1  LiT.  1  da  D.  d*Aff.  m  f.48.--Koto  II  no  fim  do  voL  n.«82e88. 
s  Tci  t^*t  pa§.  06  a  Mg.  a  Nota  VIU  a»  fim  do  maano  vohuna. 
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tade  do  seeulo  XIU  yío  vtríficar-^se  uri  pbeoomeilo  nogular^ 
pelas  causas  que  nesse  logar  ii^dicámos.  A  necesaidade  de 
oooverier  as  contribuíçies  em  rendas  pecuaídiiafi  certas*  sim- 
pliãcando  a  percepQfto  dos  impoftosy  fei  com  qfie  tantos 
coDceihes  perfeitoa  oomo  os  iiRpeifaitoa^  gackatieni  oovas 
{rmtfÊÊiê»  e  garantiaa»  e  que  ainda  alguna  diatriotoa,  regidos 
até  eMio  pura  e  símpiesneote  pelaa  oBkiatsda  em^a»  ob* 
tivessem  serem  coRTertkloa .  em  extonioa  Rraníeipioa^  e  ao 
mesBio  tempo  dotadoscom  aa  noras  eiemp^Õea  que  sp  coo* 
cediam  «oa  já  eziateotes  K  Por  agora,  só  carke  aqui  particu* 
larisar  as  alterações  que  nessa  conjunctiira  aerealiàaram, 
relativamente  aos  prHons. 

ConTorteodo  ot  tributos  do  conoeliio  de  Traneoio  em  uma 
renda  anmial  paga  aoa  terços  do  anuo  (1270)i  ASmiso  IH 
accreseenta : 

«£  TÓs  deveis  apresentar-me  um  cavalleiro  de  linhagem  /aif^itMii 
generosum)  cada  vez  que  eu  o  qaizer»  o  qual  me  fari  menagem  desse 
meo  castello  de  Trancoso,  e  vós  deveis  pa^ar-lbe  para  que  sirva  na 
tenencia  do  dicto  castello'.» 

Em  1264  Q^  direitoq  reaes  de  Penamacor  sio  triaosfor- 
madoa  em  renda  annual.  A  nomeia^o  do  alcaide  pasaa  para 
06  vi)lfto3  com  as  nnesmascondições  de  Tr^neoao  '<  Na  Qu,arda 
▼erífica-se  em  1272  igual  n^dança  de  ufD  mo^Q  inteirar 
mente  análogo^,  bem  como  em  SionsaQcteip  onde. expressa- 

1  Ibid. 

^  Tombo  da  Comarea  da  BeSra,  L.  46,. f.  4  v.  no  Âhsh.'Nae.  No^ 
te«fi6  qoe  Traacoao  era  um  ifía  graadaa  coDaolbos*  da  aagnad»  for- 
mula exemptoa  de  ter  êtnior,  e  todavia,  na  carta  de  aubatituiçâo  da 
renda  certa  aos  tributos,  dis-ae  que  estes  aio  os  que  meiía  ricus  homo 
deòet  habere,  o  que  corrobora  a  distincçâo  eutre  o  domnHs  ierrae  e 
o  êtnior,  Note>-Be  também  a  existência  de  ma  alcaide,  poHo  qwmdo 
aprouver  ao  rd,  para  a  defesa  do  eaatello  que  era  yizinbo  da  fron- 
teira leouesa,  o  que  também  corrobora  o  que  a  tal  rfapeitD  díasémos. 

Mbid.f.  8&T. 

*  L.  1  da  D.  Aff.  III  f.  117  v. 
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mente  se  declare  que  o  soMo  da  teaetcia  do  caateUo  ficará 
a  cargo  do  manicipio  K 

Esteâ  eienpios^de  se  converter  a  alcaidaria  n'«Bi  carfo 
de  eleifto  popalar  eocontraiiHie  noi  còDcelboft  mais  liberal^ 
mente  eonstituidosv  oos  do  tjpo  de  Saiamanca^  onde  o/uda» 
era»  como  dieiémoat  o  verdadeiro  repreaeDtante)da>a«cierH 
dade  regia,  e  o  akaide  om  oflbsial  nm  a  mesma  importancta 
que  tinha  noa  oaooeihos  de  oatras  forandas  oa  typós.  Toda* 
via,  apesar  da  sua  menor  influencia,  6  obvia  a  vantagem  que 
de  facto  resukcva  para  os  burgiíekes  de  estar  a  lenencia  da 
vitta  dependente  do  seu  alvedrio,  prerogativa  qoe  es  habili- 
tava para  se  esquivarem  aos  abusos  da  força  militar. 

Foi  durante  a  segunda  metade  do  século  XIU  que  algu- 
mas ceoMIrcas  ao  norte  do  Dourou  nas  quaes  ainda  não  se 
achava  estabelecida  aorganisaçSo  municipal,  ou  apenas  n'uma 
ou  n'outra  povoação  de  mais  vulto  a  havia  incompletíssima 
ou  rudimental,  se  converteram  em  concelhos  fortemente  con- 
stituídos con^  amplos  privilégios,  e  entre  estes  os  da  eleição 
do  próprio  alcaide.  SSo  dos  mais  notáveis  Monforte  e  Monte- 
alegre  *.  Monforte,  pobra  fundada  de  novo  no  território  de 
Rio  livre  e  abrangendo^)  todo,  tecebeu  o  foral  de  Bragança ; 
iam  inserindo-se  nelle  dtsposiçSeá  qiie  o  alteravam,  tornan- 
do*o  mata  liberal.  Por  esse  diploma,  os  direítofl  réaes  foram 
conjtttictameote  reduzidos  a  renda  annual  Ifixa.  A  doutrina 
do  fofkl  de  Monforte  relativa  ao  preí&r  nftò  sé  nos  mostra 
sob  quaes  condições  a  coroa  demittia  de  si  o  direito  de  o  es- 
colher,* mas  também  esclarece  as  funcçSes  que  lhe  incum- 
biam quando  formava  parte  da  magistratura  municipal. 

«Vós.  povoadores»  deveis  apresentar-me  um  cavalleiro  fidalgo 
(milUim  filium  éalgo).  português  (m$^m  naturaUmJ,  e  (fue  vingue 

ilbkl.f.  111. 

s  Ambos  fundados  em  1278 1  G.  lò^  M.  11  N.*  49.--L.  1  de  D. 

A£miia 
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quinhentos  toldos  \  o^inl  no  faça  menagem  do  mea  alcácer  quando 
eu  ahl  o  04Âflcar»JEl9e.ça?al|eiroaer4  Q  vosso  alcaide  em  quanto  m^ 
aprouver»  e  distribuirá  justiça  juncto  com  os  juizes  da  villa,  que  vós 
haveis  de  eleger  annualmeDle  sob  condiçlo  de  serem  portugueses  p 
vossos  vizinhos.  Se  quizerdes  mudar  ò  dicto  alcaide,  devo'  eo  accei- 
tar  outiW  qoafqtief  que  o  sobstífaa.  com  tantè  que  nelle  sé  verlfl*^ 
quem  as  condições  impostas  para  a  escolba  áo  seu  anIecessoD.» 

A  villa  de  Iklontf-alegre  era  igualmeDte  uma  pobra  ver 
cente  no  districto  ou  comarca  de  Barroso.  Todo  aquelle  ter-* 
ritorio  foi  convertido  em  concelho,  sem  que  nenhum  foral 
determinado  lhe  fosse  attribuido,  o  que  parece  indicar  que 
aos  habitantes  ficou  o  alvedrio  de  se  organisarem  como  en- 
tendessem. De  súbito,  os  villdos  de  todas  essas  aldeias  dé 
reguengueiros  e  jugueiros,  e  das  herdades  affosseiradas  dé 
Barroso,  entraram  no  grémio  de  uni  grande  municipip,  go- 
vernando*se  e  tríbutando-se  a  si  próprios  a  troco  de  uma 
somma  certa  anmial,  embora  avultada^.  Acerca  do  alcaide 
da  futura  alcáçova,  que  se  ha-de  construir  juncto  á  pohra, 
o  diploma  de  Áffonso  lU  estatuo : 

m 

«Dar-me^heis  a  meu  contento  um  cavalleiro  fidalgç,  português, 
que  vingue  quinhentos  soldos  para  me  fazer  menagem  do  meu  alcá- 
cer quando  eo  ò  cokistrúir.  EHè  será  VOS90  alcaide  emqnanto  for  dé 
meu  agrado,  exercendo  ji^risdicçlo  com  os  juizes  da^fara*  osquae^ 
serio  j^9  e  portMg<pes«i,  4eplos  por  .vós»ii 

Dentro  do  districto,  agora  concelho^  havia  um  antigo  cès- 
tello,  o  de  Pioonha,  eom  a  sua  aldeia,  a  qual,  na  cessão  que 
o  rei  faz  aos  tiHãos  de  tudo  quanto  alH  possuia,  excepto  o 

1  OpportonameDte  se  explicará  em  que  consistia  vingar  quinheor 
toe  soldos.  Veja-se  entretanto  Viterbo^  Elueid.  v.  CavaUeiro, 

>  A  de  3:600' ttorabitiiios  ▼elhòs,  soioma  assas  superior  á  quefica^ 
▼am  pegando  outros  grandes  eoncoHios  quando  obtinham  ignaeapri- 
vilegfoa.  A ^éxtensAoé  populafáe ^do  distriéto de  Barroso  eoavertido 
emmunMplo^^dao^rflÉfeedeaav^to;  • 
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serviQO  iiiiiitar«  o  receberem  â  ftiM  0M)eda,  e  o  direito  de 
padroadot  é  annexado  ao  novo  grémio.  Affoaso  III  deter- 
mina que  08  homena  de  Piconha  continuem  a  morar  nas  suas 
herdades»  pagando  ao  municipio  o  que  pagavam  ao  fisco,  pro- 
tegendo-os  os  magistrados  cohio  a  vizinho^  seus.  Quanto, 
porém,  á  teneocía  do  castello : 

«De? eis  dar-me  um  cavalleiro  fidalgo  qae  vingue  quinhentos  sol* 
dos,  o  qual  me  f^ça  menagem  do  castello  da  l^iconha,  e  que  o  man- 
tenha á  vossa  casta.» 

N'outros  concelhos,  que,  segundo  se  pôde  inferir  dos  res- 
pectivos foraes,  pertenciam  antes  á  sexta  Tormula  dos  incom- 
pletos do  que  á  classe  dos  perfeitos,  se  nKo  se  lhes  subordinava 
fr  escolha  do  alcaide,  evitava-se  ao  menos  que  este  podesse 
opprimir  os  habitantes,  inhibindo-o  expressamente,  nio  só 
de  intervir  nos  negócios  municipaes,  mas  até  de  estabelecer 
alli  o  seu  domicílio  ou  seqner  demorar-se  no  recincto  propria- 
mente habitado  pelos  peOes.  Melgaço  ofierece-nos  a  este 
respeito  um  exemplo  curioso.  S9o  ahi  claros  os  indicies  de 
que,  apesar  de  ser  uma  povoaçSo  assas  importante  para  se 
organisar  em  12S8  pelo  typo  de  Salamanca,  dando-se-lhe 
o  foral  de  Monglo,  que  pertencia  a  esta  formula,  nem  por 
isso  deixara  de  continuar  a  ser  um  grémio  imperfeito  com- 
posto intdrMiente  de  tributários  ou  peões,  como  víoaos  que 
era  na  sua  origem  ^  N'ama  epodia  anterior  os  viHios  de 

1  O  primeiro  foral  de  Melgaço  de  1181  moatra  evidentemente  que 
era  eoncedido  a  uma  poroaçfto  de  Jugadeiroa,  e  postoque  o  de  1258 
pertença  ao  l3rpo  de  Salaaanea,  a  prova  do  que  a  villa  fieea  aeado 
am  gicmio  de  peoeo  está  naa  diivoaiçõea  que  o  restrínasem  ou  modi- 
ficam. Ahi  ae  ordena  que  aejam  850  ca  moradorea  e  que  paguem  S60 
morabitinoa  de  renda  por  todoe  oa  direitoa  reaca,  eapecie  de  capita- 
ção que  exchie  a  idóa  de  caTalIettoa  yiUSoe,  •  ae  oatea  ae  meneioDam, 
como  ae  existiaaem,  é  aena  duvida  porque  ae  tranacreve  aervilmente 
o  modelo  que  ae  tomara  por  tjpo.  Dedua-ae  iaCo  de  qne  no  legar  onde 
poiitivameote  era  neeeaaario  aipeoificav  aa  obri^nçõea  do  aerviço 
militar»  que  noa  foraea  de  aegunda  formula  de  concelhos  perfeitos 
oonaiatia  em  ir  aofoêêodo  um  terço  daa  oauaUftrof^  fiaande  na  villa 


LIYBO  VIII  —  PAKTB  II  17  i 

Melgaço  tinham  obtido  de  Sancho  U  o  reâutir<*Uies  os  di- 
reitos reaes  a  uma  rendt  certa,  traosferindo^se,  além  d'isso, 
para  elles  a  apreseotuçio  do  alcaide.  Ainda  em  1266  Af<* 
Cooso  III  confirmava  esse  contracto,  e  lhes  dizia : 

«MradaeHBíie  iminedlataiiieiite  am  csTallefro  põitugaès,  que  me 
faça  menagen  éo  castello  de  Melgaço,  tal  que  posta  ter  e  defender 
o  dicto  caitello  e  faser  delle  direito.» 

Oa  porque  os  villflos  nSo  houvessem  cumprido  a  ordem 
d'elreí,  ou  porque  abandonassem  essa  prerogativa  a  troco 
de  outras  vantagens,  dous  annos  depois,  quando  recebem  o 
foral  de  Salamanca,  apparece  inserida  neste  uma  nova  con- 
dição acerca  do  alcaide : 

«DeYo  eo  nomeiar  o  alcaide,  que  me  faça  menagem  do  caitello,  e 
o  dicto  alcaide  deve  guardá-lo  sem  vos  faier  mal  ou  fqrça,  e  nada 
terá  que  Ter  comTosco  em  Tossa  villa,  nem  no  yosso  coucelho,  senão 
naquillo  a  que  espontaneamente  o  chamardes.» 

O  que  nessa  coi\juiiotura  se  estabelecia  acerca  de  Chaves» 
concelho  que  igualmente  parece  antes  perteacer  aos  imper- 
feitos da  sexta  formula  do  que  aos  perfeitos  ^  recorda  até 
certo  ponto  o  que  se  achava  estabelecido  desde  o  século 
antecedente  Acerca  dos  alcaides  Aenores  nos  concelhos  per- 
feitos do  typo  de  Santarém : 

«Eu  dcTO  ter  a  alcáçova  de  Chaves  pelo  meu  alcaide,  que  será 
▼iiinho  da  villa.» 

oa  outros  dous  terços  com  os  peões,  se  determina  que  vSo  em  hoête 
nm  terÇo  dos  m&radoreê,  Hoête^  como  já  dissemos,  era  a  designaç&o 
genérica  do  serviço  militar^  applieavel  igualmente  a  cavalletros  como 
apeoea, 

1  O  foral  de  Chaves  de  1258  é  a  car^a  puebla  de  Zíamora  em  LeSo, 
modificada.  Entre  as  suas  modificações  é  uma  a  de  cada  morador 
que  tivar  de  renda  20  morabitinos  pagar  pelo  S.  Martinho  1  mora- 
bitino  de  8  soldos  leoneses,  além  dos  100  morabitinos  annnaes  de  co- 
lheita, pagos  oollectivamente  pelo  eonoelha  Aquelle  tributo  que  recai 
■obre  certas  fortunas,  e  nAo  sobre  uma  elasse,  indica  a  etistencia 
ezelusiva  de  peões. 
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Nio  6  fácil  díter  qual  era  o  facto  material  que  resultava 
desta  disposiçio.  Era  um  ca?alleiro  nobre  a  quem  se  dava 
a  alcaídaria,  e  que  por  isso  entrava  no  gretnio  municipal  ? 
Era  um  peSo  revestido  dessa  dignidade,  òu  nobilitando^se  por 
ella,  ou  ficando  pelo  como  d'aptes  7  Apesar  d^  serem  sem 
excepQfto  tributários  todos  os  burgueses  que  tittfattm  de  renda 
20  morabitínos,  existiam  em  €haves  eavatldros  villlosT  Al- 
ludia  -se  aqui  apenas  a  um  alcaide,  menor  nono^eíado  imme- 
diatamente  pelo  rei,  supprimíndo-sç  >  o  cargo .  de  pretor  ? 
Ignoramo-lo;  postoque  esta  ultima  explicaçio  seja  a  maia 
natural.  Ê  certo,  porém,  que,  em  qualquer  das  bypotfaeses» 
a  superioridade  desse  official  da  corda  se  annullava  de  algum 
modo,  ou  porque  elle  descia  até  os  homens  do  povo,  ou 
porquç  estes  se  elevavam  até  elle. 

No  conceNio  de  Ranhados  (nfio  sabemos  se  perfeito,  se 
imperfeito  da  sexta  formula),  onde  os  direitos  reaes  foram 
reduzidos  a  renda  certa  (em  1271),  ficou  sendo  desde  entSo 
prohibido,  oomo  em  Melgaço;  o  pousarem  ahi  os  offieiaes  da 
coroa,  e  entre  elles  o  alcaide,  privilegio  que  na  mesma  con- 
junctura  obtinha  o  de  Gedavim  ^ 

Estes  exemplos  e  outros  análogos  provam  que  as  provi- 
dencias expedidas  no  decurso  de  1 260  a  1208  ^  é  destina^ 
das  a  cohibir  os  abusos  de  poder  dos  alcaides,  nlo  eram  assas 
efiScazes  para  manter  íllesos  os  foros,  dos  villlos.  Esses  abu- 
sos, como  vimos  ^,  procediam  sobretudo  de  duas  causas;  uma 
era  o  systema  das  substituições,  em  que  os  alcaides  ndo  se  li- 
mitavam a  fazer-se  representar  por  um  vke^etar  ou  alcaide 
menor,  mas  nomeia vam  muitos,  os  quaes  subsistiam  á  custa 
de  extorsões :  era  a  segunda  o  coarctarem  a  liberdade  elei- 
toral na  escolha  dos  magistrados  municipaes.  Aquellas  pro- 
videncias severas  mostram  quanto  o  abuso  era  eommum : 

1  L.  1  de  D.  Âff.  lU  f.  105  e  108. 

2  Y.  vol.  3.*  p.  85  6  Beg. 

>  Ibid.  ' 
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mas  tombem  piwam,  comparadaft comefltaa^oncessSes síih 
guiares  feitas  a  diversos  concelhos,  algubs  assas  obscurosi 
que  as  queixas  da  burguesia  ulo  soavam  em  fio.  Ás  provi* 
soes  de  applicaçio  geral  ajuactavam-^se  providenoías  especiaes 
tendentes  a  remediar  radicalmente  o  mal  onde  e  quando  era 
maior,  pondo-^se  as  alcaid  árias  á  disposíçHo  dos  burgueses, 
ou  pelo  menos  habHitando  estes  para  legalmente  constran- 
gerem os  alcaides  a  viverem  fora  da  povoacSo  ou  encerrados 
na^alcaçovas.  E^tas  concessões  appareçem^Dosprineípitoente 
nos  diatrictoa  do  norte,  onde  os  grbnfios  populares,  incom- 
paravelmente menos  extensos  e  ricos,  ^  portanto  com  meno- 
res recursos,  nSo  tinham  tanta  força  para  oppor  á  violência 
como  os  vastos  e^  op\ilentoj9  municípios  do  S|ul  do  reino. 

Eis  aqui  o  que  ^parece  mais  digno  de  notar-se  Acerca  da 
manifestação  do  poder  régio,  da  auctoridade  central,  durante 
os  séculos  XII  e  XIII,  nos  concelhos  perfeitos  e  ainda  nos 
imperfeitos  da  seita  formula,  que  pelo  .mechanbmo  do  seu 
governo  interno  sfio  semelhantes  aelles.  Quanto  ao  resto  dos 
imperfeitos  e  aos  rudimentaes,  bastantes  exemplos  vimos  da 
exiateocia.de  funccionarios  reaes  á  frente  de  vários  desses 
gremioa,  com  •  intervençio  mais  ou  menos  ampla,  mais  ou 
menos  directa,  nos  negocies  puramente  locaes. 

Examinemos  agora  as  condiçOes  d'existencia  da  segunda 
espécie  de  magistratura  nos  concelhos  perfeitos;  aquella  que 
os  distingue. e  caracterisa,  e  que  é  a  manifestação  mais  evi- 
dente e  importante  das  tradições  do  municipio  romano ;  a 
BMgistratura  dosjuisesidvmnviraes,  quer  aei^hamem  alvasis, 
quer  alcaides,  quer  generi^amenle  jaises.  O  primeiro  facto 
que  importa  examinar  é  o  modo  coroo  eram  instítuidos.  Que, 
ao  terminai:  o  periado  cajá  histotia.  constitucional  tentamos 
expor,  a  creaçlo  dos  magistrados  duumviraes  se  considerava 
como  essencialmente  electiva  provam-nor,  nílo  só  osdocumeiH 
tes  relativos  em  especial  a  um  ou  a  outro  concelho,  mas  tam- 
bém alguns  que  se  referem  em  geral  á  instituiçfto.  A  lei 
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contra  oi  abusos  dos  atcaidea^mores,  a  qne  poueò  ha  allii* 
dimoSf  assenta  sobre  essa  base ;  ella  presuppSe  o  principio 
declive  como  regra  eeminiiiii  de  direílo  pubKco.  Citaremos 
aqui  as  suas  próprias  expressões : 

«Mandando  Ormemente,  prohibo  que  o  alcaide  da  filia  rogue  eoa 
particular  ou  publicamente  para  que  façam  qualquer  pessoa  alvasil 
ou  almotacé;  mas  sejam-no  aquelle  ou  aquelles  acerca  dos  quaes  se 
afierem  entre  si,  em  boa  pax  e  sem  tumultos,  o  alcaide  e  o  concelho, 
Bis  inler?ÍBdo  a'ÍMO  fsrça  ott  amea^.  Os  eleitas  juren  aos  saneies 
evangelhos,  qae  neai  a  violência  nem  os  rogas  contribuíram  para  a 
eleição»  mas  que  foram  revestidos  do  poder  para  faur§m  iírêUo  $ 
Justiça, 9 

O  juramento  dado  em  Paris  por  Affonso  III,  antes  de  partir 
para  o  reino,  presuppõe  duas  classes  de  juizes  nas  terras  su- 
jeitas á  corda,  uns  de  nomeiaçUo  regia,  outros  de  eleição  po- 
pular. Estes  últimos  eram  evidentemente  os  alvasís  e  alcaides 
dos  grandes  concelhos,  e  ainda  d' alguns  dos  imperfeitos,  so- 
bretudo da  sexta  formula. 

«Juro  qae  farei  pôr  em  todo  o  reine,  tmdê  ím$o  «w  pêrtmoir, 
juízes  justos  e  rectos,  conforme  Deus  me  ajudar,  por  eMrSo  àa  pano 
a  cuja  frente  o  juiz  tem  de  collocar-se,  ou  pw  outro  mo4o»  mas  com 
a  mente  em  Deus,  e  não  por  dinheiro,  oppressão  ou  rogo  de  qual- 
quer poderoso,  em  cuja  terra  o  juiz  tem  de  ser  posto,  e  este  $enâo 
tMio  feUetUê)  on  nameiado  fastumptui),  etc.» 

Assim,  embora  o  rei  fosse  considerado  como  a  fonte  de 
toda  a  jurisdicçfto;  como  o  supremo  magistrado  do  paii,  eoo- 
forme  a  doutrina  proclamada  no  preambulo  daa  cortes  de 
121 1,  e  por  isso  ao  alcaide,  seu  represeotaote,  tocaase  ap*- 
provar  a  escolha  feita  pelos  villãos»  coam  é  expresso  na  lei 
anteriormente  cUada,  esta  nto  deixava  de  Ibes  assegurar  a 
posse  do  direito  eleitoral,  onde  ou  o  uso  ou  a  oonoessão  ex- 
pressa de  semelhante  prerogativa  no  respectivo  foral,  ou 
em  privilégios  posteriores,  lhes  haviam  creado  tal  direito. 
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Uma  grande  multídlo  de  dípfoitiat  eapeeíaes  noi  eBtfio  in- 
dicando quanto  elle  era  geral  nos  grandes  concelhos.  Além 
dos  exemplos  que  incidentemente  encontrámos  (como  era 
Monforte  e  em  Monte-alegre),  muitos  outros  sSo  fáceis  de 
achar.  N' uma  inquirição  do  século  XIV,  emTrancoso«  lô*se: 

«Tiveram  sempre  em  costame. . .  que  par  aceordo  de  (odò  o  pow 
da  dieta  tilla  elegiam  doue  homênt  hum  por  juífes,  e  estes  deus 
jaiies  tinham  ambos  cincoenta  libras  de  moeda  antiga  de  ordenado 
(por  ãoldadaj  ^» 

Esta  passagem  nBo  só  nos  mostra  o  facto  da'  eleiçlo  dos 
alcaides  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca,  mas  também 
que  ellaera  absolutamente  popular;  que  os  magistrados 
eram  escolhidos  por  todos  entre  os  baniÁonnne8,e  que  havia 
uma  retribuição  pelo  exercício  do  cargo. 

N'uns  aggravos  do  concelho  de  Coimbra,  offerecidos,  se- 
gundo cremos»  nas  cortes  de  1264,  diz-se: 

«Quanto  ás  queixas  relativas  aos  alvasis,  qae  el-reí  pretende  no- 
metar  só  jM>r  si,  responde  elle  que  o  concelho  eleja  os  aens  ahasís, 
como  era  d'uso  em  tempo  de  seu  pae  e  de  sea  avó  ^•» 

Nos  foraes  de  Villa-viçosa  (1270),  d'£xtremoz  (1258),  e 
em  muitos  outros  análogos  lê-se : 

«O  concelho  mude  annualmente  os  seus  alvesis.» 

Em  diversos  foraes  do  typo  de  Salamanca  promulga^^se  ex^ 
pressameate  o  principio  activo  em  relaçlo  aos  alcaides,  e 
n'outros  ainda  vai  mais  longe;  appiica^e  ao  próprio  judex, 
na  sua  origem  representante  do  poder  real,  conforme  vimos. 
Assim  como  o  alcaide  passava  em  diversos  concelhos  a  ser 

1  Tombo  da  Comarea  da  B«ira  L.  46  f.  5  v.  no  Arefa.  N. 
»  Q.  8,  M.  5  N.*  19. 
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«acolhido  pelo  poVOf  aisim  Umbem  suodedie  ás  vei^  com  o 
ju40x;  mfi^  quanto  a  esteio  privilegio  i^emonla  ^alli  à  epo- 
oba  de  Mia  iosiituíçfto.  Eia  alguoa  exemplos  dettes  diversos 
Cictofi  t 

Em  Gaatello-Meiídò  (1229) 

«Ponda  aoDttalmeole  os  alcaides  pelo  S.  Joaa,  escolhidos  drentre 
as  pessoas  mais  virtuosas  e  abastadas,  os  quaes  jurem  manter  e  guar- 
dar Justiça.» 

Em  Salvaterra  do  Estremo  (1229) 

«Homem  que  for  dès;ignadoY*>^V^^^>^  aleaidê  éúUò  o  quixer 
Mr  pague  5  morabltirioiB  aó  coircélha  e  obrígirem-tio  depois  a  sè-lo.» 

«Oyuif  designado  pela  bofcciho,  pelas  sesmetros,  ou  pelos  al^ 
caldes»  se  não  o  quitar  ser  pague  5  morabílinos  ^» 

Em  PrpeRça  (1228) 

•  Os  alcaides  €  o  Juix  sejam  postos  a  apf alimento  e  vontade  do 

concelho.» 

•  ./  ' 

É  o  principio  da  eleiçSo  popular  ba  creaçio  dos  magis- 
trados que  pi^edomina  em  todos  estes  concelhos;  mas  a  sua 
manifestaçlo  é  diversa.  Em  Castello-Mendo  encontramo-la 
restringida  aos  alcaides,  estabelecendo-se  expressamente  a 
epocha  das  eleições,  a  duração  do  exercício  por  um  anno 
(como  em  Extremos  e  Villa-viçQ^a)  fi  o  juriqimeDlo  dos  elei- 
tos. Em  Salvaterra  o  principio  eleitoral  abrange  os  alcaides 
eojudex,  e  estatue^-se  a  compii)s9o  para  os  que^se  negarem 
a  aceeítàr  aquelles' cargos.*  Aléná  d^isao»  o  forai  previne  di- 
versas hypotheses.  Salvaterra  era  uma  povoação  que  se  fun- 
dava de  novo :  a^im  o  ju^eoí  pôde  ber  eleito  pelos  colonoa, 
que^  apenas  reunidos»  procedem  á  eseblha  de  alcaides  e  de 


1  Em  ámbàs  aa  passagens  está  eseripto  voiwríi  por 
Brro  do  eopista  é  evidente. 
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juiz.  Depois  suppõe  que  os  sesmeiros  (magistrados  temporá- 
rios de  que  adiante  falaremos)  serSo  também  encarregados 
de  designar  o  individuo  que  ba  de  representar  a  justiça  real. 
Finalmente  suppõe  a  escolha  deste  dependente  dos  alcaides» 
espécie  de  eleiçdo  indirecta,  e  que  talvez  era  a  que  ordina- 
riamente se  verificava.  Em  Proença,  villa  dos  templários,  a 
instituição  electiva  nHo  se  acha  tlko  absolutamente  expressa; 
sente-se  que  alli  o  commendador  da  ordem,  o  senhor,  inter- 
vém de  algum  modo  no  acto  eleitoral.  Embora  a  escolha  seja 
feita  6  vontade  e  aprazimento.  dos  vizinhos,  ella  depende,  tal- 
vez, da  approvaçdo  da  preceptoria,  a  que  anda  annexo  o  do- 
minio  da  villa.  No  meiado  do  século  XIII  esta  restricçAo 
existia  commummente,  sobretudo  onde  as  alcaidarias  nfio  ha- 
viam passado  a  ser  preenchidas  por  escolha  dos  burgueses. 
Â  lei  de  Affonso  III,  ha  pouco  citada,  estatuindo  positiva- 
mente o  direito  eleitoral  dos  concelhos,  moslra-nos  que  o  re- 
sultado do  voto  popular  precisava  em  geral  da  acquiescencia 
do  alcaide.  D'aqui  nascia  provavelmente  a  íntervençSo  abso- 
luta que  o  rei,  por  si  ou  por  seus  delegados,  pretendia  exer- 
cer na  escolha  dos  magistrados  burgueses,  conforme  vimos 
dos  aggravos  offerecidos  em  cortes  pelo  concelho  de  Coimbra. 
Nos  costumes  de  Beja,  concelho  do  typo  de  Santarém,  en- 
contra-se  uma  larga  passagem  relativa  á  eleiçlo  dos  alvasís, 
em  que  se  descreve  o  modo  como  se  procedia  nesse  acto. 
Entdo  as  cousas  tinham  mudado.  Nos  primeiros  mezes  do 
anno  o  alcaide  com  os  alvasís  que  cessavam  de  servir,  convo- 
cando o  povo,  elegiam  quatro  ou  oito  individues,  cujos  no- 
mes enviavam  a  elrei,  o  qual  designava  dous  delles  alvasís 
do  concelho  ou  geraes,  e  dous  que  decidissem  as  questões 
entre  os  officíaes  do  fisco  e  os  particulares,  e  que  eram  de- 
nominados alvasís  das  avençaes.  Todo  o  processo  da  eleiçlo 
e  confirmação  devia  estar  concluido  no  ultimo  de  março,  de 
modo  que  no  primeiro  de  abril  os  novos  eleitos  fossem  em- 
possados no  cargo,  tomando-lhes  juramento  os  alvasís  que 
12 
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saiam  K  O  coilume  em  que  taes  particularidades  se  men- 
cionam comparado  com  diplomas  de  D.  Dinis»  nos  quaes  se 
estabelece  um  systema  análogo  na  instituiçio  dos  magistra- 
dos duumviraes  de  outros  concelhos,  persuade  que  esta  mu- 
danga  na  organisação  da  magistratura  municipal  pertence  á 
segunda  epocha  da  nossa  historia  onde  nos  cumpriríi  estu- 
dá-la. Na  verdade,  os  vestigios  da  duplicaç&o  dos  alvasis,  uns 
para  resolverem  as  contendas  Bscaes,  outros  para  julgarem 
as  questões  civis  e  criminaes,  encontram-se  já  no  reinado 
de  Aifonso  III ;  mas  estes  vestigios,  duvidosos  e  singulares, 
nif)  s9o  suflScientes  para  fazermos  remontar  á  primeira  epo- 
cha uma  alteraçEo,  que,  se  n'ella  existiu,  foi  apenas  como 
excepçáo,  ou  antes  como  abuso  do  poder  real  ^. 

Mais  de  uma  vez  temos  tido  occasião  de  advertir  que  os 
grandes  concelhos,  sobretudo  ao  sul  e  pelo  centro  do  reino, 
estendiam  o  seu  termo  ou  alfoz  por  um  vasto  território. 
Antes  ou  depois  de  organisada  municipalmente,  a  populaçXo 
deste  território  nem  sempre  se  achava  accumulada  n  um  ponto 
único.  Umas  vezes  existiam  ahi  aldeias  e  casaes  dispersos, 
a  distancia  mais  ou  menos  considerável  da  povoaçSo  que  se 
tornava  o  centro  do  instituído  municipio;  outras  vezes  este  se 
fundava  de  novo:  era  umapobra  recente,  que  obtinha  a  su- 
premacia sobre  aldeias  mais  antigas,  e  talvez,  até,  mais  po- 
pulosas :  outras  vezes,  emfim,  depois  de  fundado  o  concelho 
e  coJIocada  a  sede  do  governo  municipal  n'um  ponto,  se  er- 

1  Inedit.  d*HÍ8t.  Port.  T.  5,  pag.  524. 

2  Entre  os  extractos  dos  documentos  dos  archivos  do  reino,  man- 
dados fazer  pela  Academia  nos  fins  do  século  passado  oa  princípios 
deste,  encontra-se  o  do  pergaminho  n.®  14  da  camará  de  Coimbrm, 
com  a  data  de  1254  (1292),  em  que  se  menciona  ura  alvatil  geral,  o 
que  presuppõe  a  existência  de  alvcuia  dos  ovençatã.  Duvidamos  da 
exaoçfto  desta  data  n*um  simples  extracto.  A  ser,  porém,  exacta,  é  o 
único  exemplo  que  conhecemos  do  facto,  relativo  á  primeira  epocha 
da  nossa  historia.  £He  se  explicaria  pelos  aggravamentos  dos  pro* 
curadores  de  Coimbra  nas  cortes  desse  anno,  a  que  nos  referimos  no 
texto.  (O  auctor  tinha  raião :  o  documento  é  de  1354.  Om  editoreã). 
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gaeríam  n'ou(rOy  por  quaesquer  circumstaDcias  favoráveis» 
uma  OQ  mais  povoações  de  certo  vulto.  Destes  diversos  factos 
deviam  resultar  difiiculdades  e  inconvenientes  na  distribui*- 
çSo  da  justiça,  difficuldades  e  inconvenientes  tanto  maiores 
quanto  mais  extensa  fosse  a  área  que  o'^  ai  foz  abrangesse* 
14'uma  epocha  de  civilisação  imperfeitissiroa  o  tracto  intimo 
entre  os  vários  grupos  de  habitações  que  constituiam  villares 
diversos  e  afastados  achava  material  e  moralmente  muito 
maiores  obstáculos  que  hoje :  a  pouca  segurança  no  transito» 
as  vinganças  pessoaes  estabelecidas  como  doutrina  juridica» 
a  solidariedade  de  cada  povoação,  responsável  pelas  violen* 
cias  e  delictos  commettidos  por  qualquer  dos  seus  habitantes» 
que,  se  nSo  era  um  principio  tfio  absoluto  como  a  revindi^ 
cta,  estava  assas  generalisado;  todas  estas  e  outras  cauaas 
tendiam  a  insular  cada  agglomeraçSo  de  familias.  Neste  es* 
tado,  e  pela  natureza  das  cousas,  entre  a  capital  de  qualquer 
concelho  e  os  logares  do  alfoz  devia  haver,  senão  legalmente» 
ao  menos  de  facto,  disparidade  de  vantagens  e  garantias. 
Sob  nenhum  aspecto,  porém,  essa  desigualdade  era  t9o  pe^ 
rigosa  e  seria  tão  sensivel  como  na  distribuição  da  justiça  e 
nos  actos  de  administração  municipal,  exercidos  aquella  e 
estes  por  magistrados  electivos,  em  cuja  eleição  prepondera- 
riam por  motivos  óbvios  os  habitantes  da  villa  ou  poyoaç&o 
principal.  Assim  como  nos  districtos  não  organisados  munici- 
palmente considerações  de  certo  modo  análogas  faziam  muK*- 
típlicar  os  juizes  reaes  e  outros  ministros  inferiores,  assim 
era  natural  multiplicar-se,  descentralisar-se  a  auctoridade 
popular  dos  concelhos,  ou  demasiado  extensos  ou  demasiado 
populosos,  pelos  respectivos  ai  fozes,  estabeiecendo-se  dentro 
delles  uma  espécie  de  grémios  secundários,  onde  sobretudo 
houvesse  uma  jurisdicção  local,  embora  se  considerasse  como 
emanada  da  geral.  Longe  de  quebrar  os  laços  municipaes» 
essa  descentralisação  levada  ao  ultimo  termo  tornava-os,  di- 
gamos assim»  mais  elásticos,  e  por  consequência  obstava  á 
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dissolução  delles,  ás  rupturas  violentas  da  unidade  politica 
do  concelho,  que  a  oppressão  da  viila  sobre  os  termos,  ou  o 
ciúme  destes  contra  aquella  traziam  ás  vezes  onde  e  quando 
não  se  havia  tomado  semelhante  prevenção,  facto  de  que  an- 
teriormente encontrámos  um  exemplo  na  desmembração  il- 
legal  e  revolucioniiria  da  aldeia  de  S.  Paio,  sacudindo  a  ju- 
risdicção  dos  alcaides  de  Gouveia. 

Gomo  quasi  todas  as  instituições  tendentes  a  proteger  a 
liberdade  e  os  direitos  individuaes,  a  dos  juizes  secundários 
nas  aldeias  apparece-nos  sobretudo  generalisada  nos  conce- 
lhos da  Beira,  entre  os  quaes  sobresaem  os  do  typo  de  Sa- 
lamanca. Os  yestigios  desta  espécie  de  delegação  jurísdic- 
cional  são  assas  evidentes  na  Beira-baixa.  Â  aldeia  de  Ger- 
melo,  no  termo  da  Guarda,  pertencia  a  um  cavalleiro  nobre, 
mas  não  como  honra,  porque  fora  o  concelho  que  fizera  a  conr 
cessão  do  terreno  onde  o  cavalleiro  fundou  a  aldeia,  ficando 
portanto,  considerado  como  vizinho,  mas  vizinho  poderoso,  que 
não  tardou  a  abusar  da  concessão.  Eis  o  que  nas  inquirições 
de  1290  diziam  as  testemunhas  que  se  recordavam  do  facto: 

«Estio  lembrados  do  tempo  em  que  D.  N.  povoou  Germelo  como 
ieríM  da  Ouarda.  Prova-se  que  costumavam  vir  á  vílla  (os  mora- 
dores da  aldeia)  trabalhar  no  muro  e  nos  fossos,  e  que  ia  alli  penho- 
rar e  cobrar  o  mordomo,  levando  o  mandado  dos  alcaides  da  Guarda; 
que  o  alcaide  que  ahi  faziam  ia  dar  Juramenio  perante  os  aleal^ 
dei  da  viUa;  que  também  lá  cobravam  as  portagens  e  montados  da 
Guarda;  que  se  o  alcaide  que  ahi  havia  proferia  sentença»  appella- 
vam  delle  para  os  alcaides  da  Guarda.  Desde  o  tempo  de  Aífonso  III 
tinham  convertido  em  honras  esta  e  mais  duas  aldeias,  deixando  de 
contribuir  com  as  rendas  que  deviam  dar  á  villa,  e  apenas  acompa- 
nhavam a  soa  bandeira  (no  serviço  militar  ou  hoste)  ^.» 

Que  havia  uma  differença  de  graduação  entre  esta  espécie 
de  juizes  pedaneos  e  os  juizes  munícipaes,  e  que  elles  eram 

1  Liy.  dlnquir.  da  Beira  e  Âlemdooio  i  8  v.  no  Arch.  Nac 
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apenas  am  ou  outro  lavrador  ajuramentado  para  decidir  as 
pequenas  questões  suscitadas  entre  os  moradores  da  respectiva 
aldeia,  vè-se,  por  exemplo,  do  seguinte  extracto  das  inqui- 
rições de  1290.  Â  aldeia  de  Nabaes  era  logar  devasso  no 
terreno  de  Gouveia,  e  sujeito  em  tudo  ás  magistraturas  da  villa; 
porém 

«Desde  o  tempo  d'elrei  D.  AffoDso,  pae  deste  rei,  converteu-a 
em  honra  D*  N.  e  assim  ficou  a  sua  mulher.  Truia  afai  seas  juiies, 
mas  tíraram-lhos  como  illegalmente  postos.  Súb$tUum-ot  entíh  por 
Jurados. . . .  Não  ponham  ahi  Jurados,  e  venham  ao  joiío  do  jaii 
de  Gouveia^.» 

Os  costumes  da  Guarda,  que  parecem  os  mais  antigos  de 
quantos  nos  restam  ^  ajudam-nos  a  fazer  conceito  da  exis- 
tência desses  magistrados,  que  representavam  nas  aldeias 
ou  povoações  do  termo  da  Guarda  a  jurisdicçdo  dos  alcaides; 
que,  eleitos  pelos  moradores  do  termo  vinham  jurar  perante 
os  juizes  da  villa  o  bom  desempenho  dos  seus  deveres;  que, 
em(im,>ram  um  ou  mais  de  um  em  cada  povoaçSo,  e  aos  quaes, 
até  se  attribuia  ás  vezes  a  denominação  de  alcaides.  Nesses 
costumes,  reduzidos  a  escripto  talvez  nos  primeiros  annos 
do  século  XIII,  as  allusões  a  magistrados  jurisdiccionaes  e 
electivos,  diversos  dos  juizes  da  villa,  são  frequentes: 

cOs  alcaides  da  Guarda  cumpram  tudo  isto. ...  e  se  assim  o  não 
cumprirem. . . .  todo  o  concelho  os  haja  por  falsarios,  ederribem-lhes 
as  casas,  e  nunca  mais  entrem  em  nenhum  dos  doxe  logarsê  ds  Ju^ 
radoi  do  concelho.» 

1  Ibid.  f.  7  T.  Aquelles  jurados  ou  juiies  pedaneos  existiam  tam- 
bém como  representantes  dos  juizes  reaes  nas  aldeias  das  eomarcaa 
onde  não  hayia  organisaçáo  municipal.  Ve-lo-hemos  a  seu  tempo. 

2  £88CB  costumes  (Inedit  d^Hist.  Port.  T.  6  p.  405  e  segg.),  que 
sfto  uma  dfts  fontes  mais  importantes  para  a  historia  da  vida  muni- 
cipal nos  séculos  XII  e  XIII,  e  que  o  seriam  ainda  mais,  se  o  oodiee 
que  serviu  de  texto  á  ediçfto  da  Academia  nfto  estivesse  Úo  corrupto, 
e  i  edição  se  appHcasse  maior  esmero,  remontam,  pelo  menos  em 
grande  porte,  ao  tempo  de  Sancho  I  (Ibid.  p.  4H). 
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«Todo  aquelle-que  apprehender  gado  de  alcaides  ou  do  Jurados 
4o  concelho, ...» 

«Nenhum  alcaide  fique,  depois  de  o  não  ser,  responsável  por  la- 
drão ou  traidor  que  afiançasse  emquanto  foi  alcaide,  e  íguatmeDle 
nenhum  aporUlado,  se,  émguanto  esíá  cm  portelo,  lh'o  não  deman- 
darem. ...  Se  o  flierem  dcpoU  dê  cair  do  portelo,  nio  seja  obri- 
gado a  responder.» 

« . . . .  Gaia  o  alcaide  em  perjúrio,  c  saia  de  portelo,  como  per- 
juro e  aleivoso.» 

«Fiel  ^  mentiroso,  ou  pessoa  que  jurar  falso,  se  os  alcaides  tive- 
rem meio  de  lb'o  provar,  exijam-lhe  dei  morabitinos  de  malta,  e 
««fira  entre  em  portelo  do  concelho.^ 

«Quando  os  alcaides  ou  os  Jurados  souberem  ser  isto  verdade, 
não  SC  admitta  ao  réu  contestar  por  negação.» 

«Sejam  sempre  immunes  (acoutados),  primeiramente  os  alcaides 
do  concelho  e  doMc  Jurados, . . .  e  quem  lhes  mostrar  malqueren^ 
por  Justiça  que  fizerem,  etc.» 

No  foral  de  Proença  lè-se: 

«O  fiel  mentiroso  e  a  testemunha  falsa  paguem  60  soldos»  e  nunca 
mais  sejam  admlttidos  em  portelo, » 

A  denominaç&o  de  aportdados,  que  no  século  XIV  acha- 
mos geralmente  usada  para  significar  uma  espécie  de  ma^s- 
trados  inferiores  aos  juizes  municipaes  illustra-nos  sobre  o 
queYepresenla  esta  palavra  c  a  de  portelo '^  nos  textos  ante- 
cedentemente citados.  Portdo  é  o  tribunal  jurisdíccionalt  e 

t  o  Jiel  parece  ser  neste  caso  aquelle  cujas  declarações  ambas  as 
partes  invocavam  ou  acceitavam  n*um  pleito,  como  individuo  repu- 
tado por  honesto  e  imparcial,  talvea  nomeíado  por  ellaa,  talves  pelos 
juizes.  K  o  que  parece  resultar  de  uma  lei  d^Affonao  III  (Liv.  daa  H 
e  Poat.  L.  48).  Acaso  é  utna  metaphora  deduaida  do  regulador  da 
balauça,  ou  vice-vera  este  tirou  o  nome  dessa  entidade,  que  figura  a 
cada  passo  nos  docninentos  legacs  e  judicíacs  do  século  XIII.  A  pa- 
lavra tinha  outras  signifícaçòea. 

2  Veja-ae  Viterbo,  Supplem.  ao  Elucid.  v.  Aportelado.  A  definição 
de  Viterbo  é  inexacta  até  certo  pouto,  porque  elle  ignorava  em  grande 
parte  a  organisaçâo  judicial  primitiva. 
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no  sentido  figurado  o  exercício  da  jurisdicçSo ;  aporldado  o 
que  a  exerce ;  mas  applicando-se  commummente  aos  juizes 
duumviraes  a  designação  de  alcaides,  e  ao  seu  tribunal  a  de 
concelho,  est'outras  parece  reservarem-se,  ao  menos  trivial- 
mente, para  designarem  a  representação  parcial  e  subalterna 
da  magistratura  duumviralícia.  Comparados,  porém,  os  cos- 
tumes da  Guarda  com  os  precedentes  extractos  das  inquiri- 
ções de  1290,  conhecemos  que  esses  aportelados  eram  o  mes- 
mo que  os  jurados  das  aldeias,  e  que  nos  costumes  os  dous 
vocábulos  representam  uma  só  entidade. 

A  existência  destes  jurados,  ou  alcaides  menores,  dada  a 
pouca  precisão  da  rude  linguagem  daquellas  eras,  oflerece, 
quanto  a  nós,  a  chave  da  apparcnte  aberração  das  tradições 
romanas,  que  resulta  de  vários  documentos,  cm  que  o  nu- 
mero dos  magistrados  duumviraes  nelles  mencionados  excede 
não  só  a  dous,  mas  até  a  quatro  ^.  Esses  alcaides  com  os  seus 
companheiros  (cum  sociis  suis)  que  são  senão  os  juizes  com 
os  jurados  ou  alcaides  das  aldeias,  que  na  Guarda,  segundo 
parece,  eram  doze  quando  se  lançaram  por  escriplo,  em  tempo 
de  Sancho  I,  os  costumes  que  nos  foram  conservados? 

Yestigios  mais  ou  menos  claros  da  instituição  destes  jui- 
zes ruraes  e  subalternos  appareccm-nos  em  concelhos  per- 
feitos de  diversas  lorniulas.  Vamos  colligir  vários  exemplos 
do  facto,  alguns  dos  quaes  dão  motivo  a  observações  im- 
portantes. Nos  grandes  inquéritos  de  1290,  em  Penamacor, 
dizem  as  testemunhas  que 

«O  bispo  da  Guarda  e  clérigos  e  individues  das  ordens  (milita- 
res) adquiriram  prédios  abi,  de  que  nio  pagam  fintas  nem  talbas» 
como  pagavam  os  outros  lavradores  a  quem  baviam  pertencido  esses 
prédios.  Da  aldeia  da  Bemposta  (agora  do  Templo  e  que  fora  de  um 
cavalleiro)  está  provado  que  costumavam  vir  trabalbar  no  muro 


^  Nota  II  DO  fim  do  volume.  Muitos  exemplos  nos  concelhos  do  typo 
de  Salamanca  e  ainda  alguns  uos  do  typo  d*ÂTÍIa. 
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(da  Tíllt)»  ê  tinham  áhi  jwMes  tuJiUoi  (a  mandado  dos)  aot  Juixes 
dê  Penamacor  ^» 

N'uma  inquiriçSo  feita  na  torre  de  Moncorvo  em  1366 
proYou-se  pelas  testemunhas,  entre  varias  cousas,  que  sem^ 
pre  se  usara  serem  exemptos  de  pagar  foros,  (além  de  outros) 

cOs  juiies  (da  filia). . .  e  os  juradot  das  aldeias ^.^ 


\ 


N'um  inquérito  do  tempo  de  D.  Dinis  no  concelho  de 
Mirandella,  inquérito  feito  no  termo  da  villa  pelos  juizes  e 
pelo  tabellifio  desta,  diz-se  que  os  inquiridores  acharam  ser 
reguenga  certa  herdade  pelas  declarações  dos  jurados  que 
d'arUe8  foram,  e  acerca  de  outros  prédios  aílirmam  não  te- 
rem podido  saber  a  verdade  nem  dos  jurados,  nem  das  tes- 
temunhas ^. 

Áffonso  III  dera  a  um  nobre  uma  herdade  no  termo  de 
Sortelha,  e  o  donatário  fundou  ahi  a  aldeia  de  Aguas-bellas. 
Segundo  o  costume  dos  cavalleiros,  foi  gradualmente  honrando 
a  aldeia,  isto  é,  sacudindo  o  jugo  municipal.  Todavia,  os  juizes 
de  Aguas-bellas  iam  prestar  juramento  a  Sortelha  ^. 

Belmonte  rodeiada  das  suas  oito  aldeias  era  uma  espécie 
de  villa  situada  dentro  dos  termos  da  Covilhan.  Nascera  do 
pequeno  logar  de  Centocellas,  pertencente  á  mitra  de  Coim- 
bra. Os  bispos  tinham-se  ido  gradualmente  apoderando  de 
terrenos  reguengos  (sentido  lato),  isto  é,  de  uma  parte  do 
território  municipal  da  Covilhan.  Da  villa  propriamente  dieta 
consentiam  os  prelados  conimbricences  que  os  moradores  fos- 
sem ao  serviço  d'elrei;  nfio  o  consentiam,  porém,  aos  co- 
lonos das  aldeias.  Os  juizes  de  Belmonte  eram  ou  nomeiados 

1  L.  d*Inqair.  da  Beira  e  Alemt  f.  4. 

»  G.  15,  M.  8  N.«  23. 

3  G.  8,  M.  4  N.«  3. 

*  h*  d*Inqair.  da  Beira  e  Âl^ont  f.  8  y. 
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pelo  bispo»  ou  eleitos  pelos  vizinhos,  mas  reconheciam  de 
certo  modo  a  supremacia  jurísdiccional  da  Covilhan.  As  cau- 
sas julgadas  pelos  magistrados  de  Belmonte,  em  vez  de  su- 
birem por  appellação  &  cúria  episcopal,  ou  immediatamente 
á  do  rei,  iam  perante  os  juizes  daquella  villa  K 

Vimos  anteriormente  o  concelho  da  Covilhan  concedendo 
em  1210,  a  pedido  de  Sancho  I,  um  herdamento  a  Gil  San- 
ches e  a  Paio  Paes  para  o  possuirem  junctos,  ficando  consi- 
derados como  moradores  da  Covilhaç.  Essa  concessão  deu 
em  resultado  a  fundação  da  villa  de  Sortelha,  que  recebeu 
dous  annos  depois  o  próprio  foral  da  Covilhan.  A  nova  po- 
voação devia  ficar  sendo  um  concelho  subordinado,  visto  que 
o  da  Covilhan  concedera  aquelles  terrenos  dentro  dos  seus 
termos,  não  desmembrando-os,  mas  incluindo  no  grémio 
municipal  os  nobres  colonos  que  elrei  lhe  enviara,  reduzin- 
do-os  de  certo  modo  á  classe  de  simples  cavalleiros  villãos. 

O  concelho  da  Guarda  dera  aos  templários  nos  termos  da 
villa,  na  aldeia  ou  logar  de  Touro,  herdamento  sufficiente 
para  ser  lavrado  com  seis  jugos  de  bois.  Foram-no  elles  di- 
latando pelos  terrenos  adjacentes.  £m  breve  se  formaram 
ahí  duas  povoações,  uma  que  ficou  sendo  aldeia,  outra  que 
se  converteu  na  villa  de  Touro.  A  população  de  ambas  che- 
gou a  elevar-se  a  quinhentos  vizinhos.  Os  da  Guarda  parece 
terem  tolerado  estas  usurpações;  mas  quando  viram  que  os 
templários  construíam  ahí  um  castello,  marcharam  contra 
elles  e  derribaram-lfaTo.  O  resultado  destes  factos  foi  o  ficar 
Touro  considerada  como  villa  dependente  da  Guarda.  Nas 
inquirições  de  1290  diz-se: 

cProvou-se  que  entrava  ahi  o  mordomo  da  Guarda,  e  vinham  oi 
alcaides  da  villa  dar  juramento  á  Guarda,» 

Ou  como  se  exprimem  algumas  testemunhas: 

1  loq.  del290.^Ibid.  f.  6. 
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«A  TilU  foi  povoada  com  homens  villãos,  e  adqairiram-iia  fidal- 
gos» dilatando-a  pelos  territórios  da  Guarda.  Costumavam  oa  alcai- 
des de  Touro  vir  dar  juramento  á  Guarda,  e  esU  concelho  exercia 
jurisdicção  alli,» 

No  reinado,  porém,  de  ÂÍFonso  IIT,  Touro  tinha  sacudido 
inteiramente  o  jugo  da  sua  metrópole  ^ 

Ainda  no  começo  do  scculo  XIV  achamos  o  bispo  da  Guarda, 
como  procurador  do  concelho  de  Idanha-velha»  não  só  re- 
presentando a  D.  Dinis  contra  o  senhorio  dos  templários 
na  Idanha,  cujo  foral  se  oppunha  a  que  o  concelho  saisse 
do  immediato  dominio  do  rei,  mas  exigindo  também  que  se 
lhes  tirasse  o  de  Proença  e  o  do  Rosmaninhal,  para  estas  villas 
ficarem  consideradas  como  dependências  da  Idanha: 

«Vosso  tio  D.  Sancho^  povoando  a  Idanha,  deu-lhe  termos  a  que 
pói  marcos.  Sem  consentimento,  antes  contra  vontade  do  concelho, 
o  mestre  Pedro  Alvilii  povoou  Proença,  e  o  freire  Estevam  de  Bel- 
monte o  Rosmaninhal,  ficando  ambas  as  povoações  situadas  dentro 
dos  marcos  que  assignalam  os  termos.  E  agora  a  ordem  possuc  os 
dous  legares,  apesar  da  opposiçao  do  concelho  de  Idanha-velha,  ao 
qual  devem  pertencer,  e  ao  qual  os  moradores  desses  logares  devem 
servir  e  guardar  respeito,  como  é  costume  doe  aldeões  para  com  oe 
respectivos  cidadãos,  em  cujos  termos  tivem,  eeujo  faro  hão  ^,9 

Os  precedentes  extractos  provam-  nos  de  sobejo  a  instituição 
das  delegações  jurisdiccionaes  nas  aldeias  incluídas  nos  termos 
dos  grandes  concelhos,  e  a  existência  dos  jurados  ou  alcaides 
aldeiões,  quer  eleitos  pelos  colonos  ruraes,  quer  nomeiados  pe- 
los juizes  burgueses,  e  considerados,  talvez,  collegialmente 
como  assessores  delles,  segundo  parece  acontecer  na  Guarda. 
Estes  jurados  s9o  claramente  o  embrydo  dos  juizes  pedaneos 
dos  tempos  posteriores,  quando,  modificada  a  jurisdicçdo  mu- 
nicipal, os  juizes  reaes  vem  substituir  os  alcaides  c  os  alvasis, 

1  Id.  Ibid.  f.  3  V. 
í  G.  1,  M.  2  N.*  7. 
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ao  passo  que  nasce  a  magistratura  administrativa  dos  verea- 
dores» a  camará.  Mas  estes  extractos  offerecem  uma  espécie 
nlio  menos  curiosa,  e  tdo  ignorada  até  aqui  como  a  anterior. 
Ê  a  inclusão  de  uns  concelhos  n  outros.  Considera-se  como 
principio  jurídico  qu^  uma  povoação  fundada  no  alfoz  attri- 
buido  a  qualquer  municipio,  embora  desde  logo,  ou  pelo 
seu  desenvolvimento  gradual,  adquira  instituições  municipaes 
privativas,  por  mais  amplas  que  sejam,  isto  é,  com  magistra- 
dos duumviraes  e  com  as  duas  jerarchias  de  cavalleiros  vil- 
Idos  e  de  peões,  nem  por  isso  deixa  de  ser  considerada  ju- 
ridicamente como  parte  do  concelho  em  cujo  seio  nasceu. 
Neste  principio,  cremos  nós,  dava-se  uma  excepção  quando 
era  o  rei  quem  fundava  os  novos  municipios,  e  por  esse  acto 
desaggregava  o  seu  território  dos  termos  dest  outro  conce- 
lho. Assim,  por  exemplo,  ndo  vemos  que  sobre  as  villas  dos 
francos,  fundadas  pela  Estremadura  e  Alemtéjo,  nos  vastos 
e  desertos  alfozes  de  Santarém,  Alemquer,  Lisboa,  etc.»  se 
alevantassem  nunca  pretensões  de  incorporação  da  parte 
destes  poderosos  municipios. 

O  que  sobretudo  admira,  ao  primeiro  aspecto,  nesse  facto 
singular  é  o  ser  um  concelho  completo  sujeito  a  outro.  Pa- 
rece tê-lo  sido  o  de  Sortelha  á  Covilhan,  e  o  de  Touro  era-o 
sem  du\ida  6  Guarda.  Por  muito  tempo  os  seus  alcaides 
foram  receber  uma  espécie  de  con6rmaçdo  dos  desta  ultima 
villa.  Como  era  possível  que  o  espirito  de  independência, 
digamos  assim,  ingenito  nas  povoações  municipaes,  tolerasse 
tal  inferioridade?  A  explicação  está  em  ser  esta,  no  que  res- 
peitava aos  burgueses  de  Touro,  mais  apparente  que  real. 
Gosavam  elles  das  mesmas  liberdades  e  garantias  individuaes 
que  os  da  metrópole,  á  excepção  de  terem  um  sénior  espe- 
cial (o  respectivo  commendador  do  Templo],  isto  é,  haviam 
sido  organísados  em  grémio  pelo  foral  de  Salamanca.  Na 
realidade  dos  factos  era  para  elles  indifferente,  e  talvez  pre- 
ferível, que  08  seus  magistrados  fossem  couBrmados  pelos  di| 
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metrópole»  em  vez  de  o  serem  pelo  commendador  ou  pelo 
mestre  do  Templo.  Se  no  serviço  militar  deviam  acompanhar 
os  villãos  da  Guarda  ou  seguir  o  balsão  dos  templários»  igno- 
ramo-lo: mas  ambas  as  hypotheses  tinham  para  elles  o 
mesmo  resultado.  Essas  questões  interessavam  o  sénior,  e 
por  isso»  nos  vestigios  de  contendas  sobre  a  dependência  ou 
nio  dependência  destas  villas  assim  situadas»  achamo-las 
sempre  ventiladas  entre  o  concelho  metropolitano  e  o  senhor 
da  povoaçlo  filial. 

Terminaremos  por  uma  suspeita»  que  ou  alguns  documen- 
tos novos»  ou  o  mais  detido  exame  dos  já  conhecidos  virão 
talvez  realisar.  Acaso  alguns  desses  concelhos  imperfeitos 
que  dividimos  em  seis  grupos»  sobretudo  os  de  simples  juga- 
deiros  eram  dependentes  de  concelhos  completos»  eram  al- 
deias de  cultivadores  encravadas  dentro  do  perimetro  dos 
alfozes»  sobre  as  quaes  reverberava  mais  ou  menos  intenso 
o  clarfio  das  liberdades  municipaés.  Fundamenta  a  suspeita 
a  denominação  de  jurados  dada  aos  juizes  locaes  de  alguns 
delles.  Sirva  d'exemplo  Villa-boa»  situada  na  proximidade 
de  Celorico,  e  cujo  foral  se  refere  aos  juizes  do  concelho, 
chamando-lhes  quasi  sempre  jurados,  e  só  uma  vez  alcal' 
des.  Este  mesmo  indicio  é  applicavel  ao  castello  de  Molas» 
grande  concelho  do  typo  de  Salamanca»  em  cujo  foral  os 
juizes  são  chamados  alcaides  jurados. 

Mas»  colhendo  as  velas  a  uma  digressão  inevitável»  veja- 
mos agora  quaes  eram  as  condições  d'existencia  da  magis- 
tratura duumviral»  cuja  instituição»  dependente  mais  ou  me- 
nos de  confirmação  superior»  já  vimos  ser  electiva;  exami- 
nemos as  immunidades  de  que  gosavam  os  burgueses  que 
exerciam  aquelle  cargo»  c  a  responsabilidade  que  sobre  elles 
pesava;  quaes  eram»  em  summa»  as  suas  funcções»  os  seus 
direitos  e  os  seus  deveres. 

É  descendo  ás  particularidades»  que  o  caracter  prominente 
das  instituições  sociaes  da  idade  média»  a  variabilidade»  a 
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antipathia  ás  regras  geraes  applicadas  sem  distincçao  a 
todo  o  paízy  se  manifesta  sempre  com  mais  evidencia.  É  isso 
que  vamos  achar  nas  circumstancias  que  se  davam  no  exer- 
cício da  magistratura  duumviral,  e  que  determinavam  a 
sua  Índole.  Das  varias  passagens  dos  antigos  monumentos, 
citadas  acerca  do  modo  como  eram  instituidos  os  alvasis,  al- 
caides, ou  juizes,  deduz-se  que  o  primeiro  acto  dos  novos  ma- 
gistrados consistia  em  prestarem  juramento.  A  lei  repressiva 
dos  abusos  perpetrados  pelos  alcaides-mores  mostra-nos  em 
geral  que,  apenas  eleitos,  os  juizes  populares  deviam  affirmar 
solemnemente  a  lisura  com  que  fora  feita  a  sua  eleição;  mas 
já  antes  dessa  lei  os  novos  alvasfs  ou  alcaides  tinham  de  ju- 
rar a  manutenção  dos  foros  e  costumes  municipaes,  e  a  dis- 
tribuição imparcial  da  justiça.  No  foral  de  Yilla-boa-Jejua 
encontramos  expressamente  imposto  esse  dever,  que  aliás  se 
presuppõe  em  diplomas  relativos  a  vários  concelhos  perfei- 
tos ^.  A  quebra  destas  solemnes  promessas  era  n'alguns  mu- 
nicipíos  punida  com  o  perdimento  dos  bens  para  o  senhor  da 
terra  ou  rico-homem^.  N  outros  eram  declarados  perjuros, 
se,  chamados  a  julgar  alguma  contenda  judicial  conforme  a 
direito,  quer  estabelecido  no  foral,  quer  em  costumes  escrip- 
tos,  se  negavam  a  isso^;  e  se  julgavam  contra  os  foros,  além 
de  responderem  com  os  seus  bens  pelo  damno  que  d'ahf  re- 
sultava, derribavam-lhes  as  casas,  ficavam  considerados  como 
falsarios,  e  perdiam  o  direito  de  tornarem  a  exercer  magis- 
traturas^. Em  regra,  o  seu  dever  era  julgarem  conforme  ao 
direito  escripto,  tanto  contido  directa'  ou  virtualmente  no  fo- 
ral (caria?),  como  estatuido  em  diplomas  posteriores  ou  por 


1  Na  Guarda:  Inedit.  d'HÍ8t.  Portug.  T.  5,  p.  417,  423.  — Em 
Cagtello- branco  e  na  Coyilhan :  G.  18,  M.  3  N.<*  80,  etc.  no  Arefa.  Nac. 

^  For.  d*Arcga,  For.  de  Figueiró  (imperfeitoB  da  6.*  formula). 

'  For.  de  Sancta  Crua,  For.  de  Fresno,  For.  d'Urro8,  etc.  Cost.  da 
Guarda  nos  Ined.  d*HÍBt.  Port.  T.'  6,  p.  422. 

4  Co8t.  da  Guarda  Ibid.  420  e  422. 
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USOS  reduzidos  a  corpo  de  jurisprudência  tradicional  (fórum  ^); 
quando»  porém»  a  legislação  era  omissa,  elles  tinham  a  facul- 
dade de  julgar  segundo  o  que  a  sua  razSo  lhes  dictasse  ^.  Ter- 
ras havia  onde  se  lhes  impunha  a  obrigaç&o  de  estarem  no  tri- 
bunal promptos  a  qualquer  hora  do  dia  *^.  Os  alcaides  da  Guarda 
tinham  um  encargo,  que  provavelmente  existia  em  outros  coo* 
celhos  do  mesmo  typo.  Quando  por  qualquer  pretexto  um 
vizinho  da  Guarda  se  achava  espoliado  de  alguma  cousa  movei 
fora  do  território  do  concelho,  era-lhe  licito  ir  recuperá-la  á 
viva  forga  ^ ;  mas  como  para  isso  cumpria  levar  gente  ar- 
mada» 08  alcaides  deviam  appellidar  a  terra.  Se  recusavaai 
fazê-lo,  pagavam  pelos  seus  bens  o  valor  da  cousa  apprehen- 
dida  ^.  De  outra  obrigação  apparecem  vestígios,  a  qual,  pela 
sabedoria  e  humanidade  que  revela,  contrasta  singularmente 
com  a  barbaria  da  precedente  usança.  Quando  o  réu,  por 
pobreza  ou  por  outro  motivo,  se  achava  indefeso  em  juízo,  ou 
quando  se  ventilavam  causas  de  orphams,  de  viuvas,  de  doo- 
zellas,  ou  de  mulheres  casadas  cujos  maridos  se  achavam  au- 
sentes, os  alvasis  deviam  nomeiar-Ihes  advogado,  ou  ex  offieio 
ou  arbitrando-lhe  um  salário,  e  quando  não  houvesse  quem 
desempenhasse  aquelle  ministério,  um  dos  juizes  era  obrigado 
a  despir  o  caracter  de  magistrado  para  revestir  o  de  defen- 
sor do  desvalido.  Este  costume  estava  convertido  em  lei  do 

1  Nos  muitOB  docnmentos  em  que  se  allade  ao  corpo  de  jurispra- 
dencia  looal  deste  ou  daqnelle  concelho,  é  frequente  a  phrase  êeemt- 
dum  fórum  et  cartam,  Eotendcndo-se  por  uma  destas  palayras  o  foral, 
a  outra  significa  forçosamente  diversa  fonte  de  direito.  No  foral  de 
Castello- Mendo  diz-se  que  julguem  per  suam  cartam,  e  as  outras 
eausas  imprevistas  per  directum^  ezpresafto  assas  vaga.  No  de  Pena 
da  Rainha  manda-se-lhes  julgar  estas  ultimas  per  arbitrium  bonorum 
hominum^  etc. 

s  For.  de  Contrasta,  For.  de  Pena  da  Rainha,  For.  de  Yilla-boa, 
Cost.  de  Moiitemór-novo,  Alcácer,  Oravão,  nos  Ined.  T.  õ,  p.  378. 

3  De  sol  a  sol :  For.  de  Sancta  Cruz. 

^  Este  mesmo  direito  nos  apparece  em  Castella  no  concelho  de 
Castro  Xeriz.  Yoja-se  a  Nota  1  nò  fim  do  volume. 

5  Ined.  de  Hist.  Port.  T.  6,  pag.  436. 
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reioo  nos  fins  do  século  XIII  ^  Um  preceito  providente  se  en- 
contra também  nos  costumes  da  Guarda.  Nenhum  alcaide  po- 
dia fazer^se  meieiro  no  direito  sobre  qualquer  cousa  que  an- 
dasse em  litigio  emquanto  exercia  aqueile  cargo  ^.  Emfim,  no 
reinado  de  AfFonso  III  introduziu-se  a  jurisprudência  de  pode- 
rem ser  citados  os  juizes  muuicipaes  para  responderem  pe- 
rante o  tribunal  supremo»  a  cúria  do  rei,  como  sujeitos 
immediatamente  a  este  foro  excepcional,  sem  que  a  par 
d'isso  os  incluissem  no  numero  daquelles  que  tinham  o  di- 
reito de  chamar  alli  os  seus  contendores^;  desvantagem 
grande,  porque»  obrigados  a  seguir  como  réus  litigios  custo- 
sos longe  dos  próprios  lares,  n&o  se  lhes  consentia  empregarem 
como  auctores  igual  compulsão  contra  os  seus  adversários. 
Este  gravame  e  os  mais  deveres  e  encargos  que  pesa- 
vam sobre  os  cidadãos  revestidos  da  magistratura  duumviral 
eram»  porém»  compensados  por  avultado  numero  de  immuni- 
dades»  preeminências  e  proventos  pecuniários.  Quanto  a  estes 
últimos»  não  só  em  alguns  logares  recebiam  um  salário  ao* 
nual  ^»  mas  também»  n'outros,  lhes  tocava  uma  quota  das 
multas  impostas  em  grande  parte  das  contravenções  e  dos  de- 
lietos ;  o  que»  attenta  a  fereza  dos  tempos»  devia  ser-lbes  assas 
proficuo.  Em  alguns  casos  revertiam  essas  multas  integral- 
mente em  seu  proveito  ^  e  nas  causas»  pelo  menos  nas 

1  Cosi.  da  Gaarda :  Ibid.  p.  428 :  Lei  dos  Alcaides  no  Liv.  das 
Leis  e  Post.  No  foral  de  Salvaterra  do  £streino  allude-se  indirecta- 
mente a  essas  nomeiações  do  advogados  ez  officio :  «si  non  àb  aUseU' 
dibus  datuê  vooenui».  O  mesmo  em  substancia  nos  concelhos  de  Al- 
cácer, Montemor  e  Qravfto:  Ined.  d'HÍ8t.  P.  T.  5,  p.  376. 

«  Id.  Ibid.  p.  426. 

>  Liv.  das  L.  e  Post.  Estabelec.  40,  41,  42. 

^  Revela-nos  este  facto  uma  inquirição  do  século  XIV  em  Tran- 
coso, na  qual  disem  as  testemunhes  que  os  juizes  tinham  tido  ahi 
êempre  de  êoldada  25  libras  annuaes  cada  um,  ou  o  equivalente  deasa 
moeda,  entSo  actual :  Tombo  da  Com.  da  Beira  f.  5  v.  Este  uso  devia 
ser  geral,  ao  menos  nos  concelhos  do  typo  de  Trancoso  (perfeito  da 
2.«  formula). 

^  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  de  UrroS|  ete.  Costumes 
da  Gaarda,  de  Alcácer»  de  Montemor,  de  Gbravfto,  e  d'Evora,  pauim. 
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crimes»  tiuham  direito  a  certos  emolumentos  ^  Como  redditos 
pecuniários  podiam  igualmente  ser  consideradas  certas  exeni- 
pções  annexas  ao  exercício  da  magistratura  duumviral.  Em 
alguns  concelhos  as  residências  dos  juizes  eram  especialmente 
immunes  de  aposentadorias  ou  de  aboletamentos;  n'outros 
estavam  exemptos  de  pagar  foros  e  jugadas;  n  outros,  em- 
fim,  de  quaesquer  servidões  pessoaes,  e  especialmente  da  ao- 
núduva,  e  de  lhes  tomarem  as  cavalgaduras  para  serviço 
publico*.  Quando  tinham  de  ir  ás  junctas  ou  medianidos', 
as  aldeias  do  termo  por  onde  passavam  eram  obrigadas  a  dar- 
lhes  gasalhado  e  mantença,  a  elles  e  aos  jurados,  ou  aos  ho- 
mens bons  que  os  acompanhavam  ^.  As  garantias  pessoaes,  e, 
digamos  assim,  a  magestade  de  que  os  foraes  ou  os  costumes 
dos  municipios  os  cercavam  ainda  são  mais  notáveis.  Ou  na- 
quelles  ou  nestes  encontram*se  geralmente  providencias  se- 
veras para  lhes  manter  a  liberdade  das  deliberações  no  exer- 
cicio  da  jurisdicção.  Nos  foraes  dos  concelhos  da  segunda  for- 
mula é  frequente  estatuir-se  que  todo  aquelle  que  espancasse 
qualquer  alcaide  por  actos  judiciaes  pagasse  vinte  morabitinos 
ou  tivesse  a  mão  cortada  ^.  Na  Guarda  a  multa  subia  ao  do- 
bro, sendo  logo  justiçado  o  que  não  podra  pagá-la.  Bastava 
para  eila  se  impor  haver  uma  tentativa  de  vingança,  ainda 
depois  que  elles  cessavam  de  exercer  o  cargo,  e  a  pena  de 

1  É  trivial  nos  contractoe  de  Tenda  ou'  escambo,  celebrados  entre 
villftoe  de  concelhos,  a  olansula  de  ser  o  vendedor  chamado  á  aucto- 
ria  no  caso  de  les&o  de  terceiro,  devendo  o  auctor  pagar  ama  multa, 
et  alvanlibuê  (ou  alcaldibus,  oa  judicibus)  judicaíum,  ou  êtaanjucU» 
eatum, 

*  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  da  Ericeira,  etc.:  — 
Cost.  de  Santarém  (commonicados  a  Oriola  e  um  pouco  diferentes 
dos  oommunicados  a  Borba^  impressos  pela  Academia)  art.  72  na 
G.  15,  M.  3  N.*  14,  no  Arch.  Nac.  —  Cost  da  Guarda  (Ined.  T.  5, 
p.  410)  —  Doe.  de  Moncorvo,  G.  15,  M.  8  N.»  28. 

3  Adiante  veremos  o  que  isto  era. 

«  Na  Guarda  (G.  1,  M.  7  N.»  2):  £m  Bragança  (L.  2  d*Inquir. 
d'Aft  m,  f,  113  V.). 

(  For.  de  Penamaeor,  For.  de  Proença,  For.  de  Salvaterra,  etc 
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sangue  era  nesse  caso  substituída  pelo  desterro,  derríbando-se 
ao  mesmo  tempo  a  habitação  do  réu,  declarado  aleivoso  por 
esse  facto.  As  simples  demonstrações  de  malevolencia  dadas 
aos  alcaides,  ou  a  quem  quer  que  exercesse  como  delegado 
delles  um  acto  jurisdiccional,  importava  para  o  suspeito  a  ne- 
cessidade de  fazer  um  protesto  solemne  de  nunca  os  offender, 
e  se  recusava  faz6-lo,  era  multado  todos  os  domingos  em  dei 
morabitinos  até  ceder.  Mais:  depois  de  substituídos  por  ou- 
tros ninguém  podia  demandar  os  alcaides  por  sentença  que 
houvessem  dado,  e  os  seus  successores  que  tal  admittiam  eram 
havidos  por  perjuros  ^  Estes  usos  complementares  das  dis- 
posições do  foral  da  Guarda,  estendiam-se  provavelmente  a 
grande  parte  dos  concelhos  análogos,  cujos  costumes  n8o  fo- 
ram reduzidos  a  escripto,  ou  nfio  chegaram  até  nós.  Mais  ou 
menos  severo,  o  direito  publico,  quer  consuetudinário,  quer 
estabelecido  por  concessões  do  rei,  n9o  deixava  de  proteger 
também  a  independência  da  magistratura  duumviral  nos  gran- 
des municípios  da  primeira  e  da  terceira  formulas,  e  nos  ou- 
tros, tanto  perfeitos  de  diversos  typos,  como  imperfeitos  da 
sexta  formula,  nos  quaes  essa  magistratura  existia.  Em  Lis- 
boa, cidade  onde  já  no  século  XHI  vivia  muita  gente  rica  e 
poderosa,  foi  o  concelho  auctorisado  por  Sancho  II  a  expulsar 
da  povoaçfio,  sequestrando-se-lhes  os  bens  para  eireí  dispôf: 
delles  como  entendesse,  todos  ós  que,  abusando  da  sua  forçi 
e  influencia,  tolhessem  os  alvasis  na  livre  distribuiçio  da 
justiça*.  Em  Évora,  e  por  consequência  em  grande  parte 
dos  concelhos  do  mesmo  typo  ^,  quem  punha  mãos  violentas 
nos  juizes  no  acto  de  exercerem  jurisdícçdo  tinha  a  pena  da 
m&o  cortada,  ou  devia  remi-la  a  bel-prazer  do  offendido  ma- 

1  Cost.  da  Quarda  1.  cit.  p.  419,  4dõ,  426,  431. 

<  L.  dos  Pregos  f.  2  ▼.  no  Arch.  Manicipal  de  Lisboa. 

'  Nos  preâmbulos  dos  foraes  da  3.*  formula  posteriores  ao  d'Evoni 
diz-se  muitas  veies  que  se  eoncede  ao  novo  concelho,  nâo  só  o  fora 
d*£vora,  mas  também  os  eottumeê, 

13 
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gUtrado  \  e  bastava  ferir  ou  espancar  os  homens  ou  officiaes 
delles»  quando  cumpriam  os  mandados  da  justiça»  para  o  de- 
linquente pagar  uma  pesada  multa  em  proveito  dos  mesmos 
juizes  ^.  N'outros  concelhos  desta  formula  achamos  garantias 
equivalentes,  bem  que  modificadas  no  accidental.  Em  Mon- 
temór-novo»  por  exemplo,  quem  maltractava  os  juizes  do 
desempenho  dos  seus  deveres  era  multado  em  quinhentos 
soldos  para  o  fisco,  além  da  pena  corporal  a  arbítrio  do  rei, 
e  da  reparaçto  ao  oSendido'.  Nos  imperfeitos  da  sexta  for- 
mula vemos  também  que,  por  exemplo  em  Ourem,  os  juizes 
eram  coutados  em  quinhentos  soldos;  isto  é,  quem  os  es- 
pancava tinha  de  lhes  pagar  esta  somma  ^. 

A  extenslo  da  auctoridade  dos  juizes  municipaes  quanto 
ás  pessoas  e  quanto  ás  cousas  é  um  facto  assas  importantet 
se  attendermos  ás  idéas  daquella  epocha.  Hoje  o  principio 
da  igualdade  de  todos  perante  a  lei  e  o  seu  corollario,  a  uni- 
versalidade da  jurisdicção  civil  e  criminal  dos  tribunaes,  6 
doutrina  trivial,  embora  seja  recente  a  data  do  seu  eompleto 
predomínio.  Nâo  era  assim  na  idade  média.  Distinguia-se  cada 
classe  por  um  ioro  especial,  quando  mais  nSo  fosse»  na  forma 
do  julgamento.  Procedia  isto  da  índole  que  a  sociedade  t<H 
mara  com  as  transformações  produzidas  pela  conquista  ger- 
mânica. Nio  tanto  por  utilidade  commum,  como  por  consi- 
derações pessoaes,  por  privilégios  de  casta  ou  de  situação,  e 
pela  natureza  do  litigio,  os  processos  eram  diversos  quanto 
á  sua  ordem,  ás  instancias,  aos  juizes,  etc.  D^aqui  nasce  a 
difficuldade  de  comprehender  e  explicar  o  primitivo  systema 
da  administraçáo  da  justiça  em  geral,  difficuldade  que  em 
logar  opportuno  procuraremos  vencer.  As  doutrinas  viciosas 
então  acceitas  geravam,  como  é  fácil  de  conceber,  a  incerteza» 

1  PoBtur.  d*£yora  no  L.  dos  For.  Ant.  de  Leit  Nova  f.  148  e  seg. 
s  Ibid. 

'  Cottomes  de  Monte-mór  novo.  (Ined.  d'Hist  Port  T.  5,  p.  376.) 
^  For.  de  Oaiem. 
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08  conflictos,  e  até  certo  ponto  a  aDarchia,  que  se  auginentava 
pela  confusão  do  judicial,  do  administrativo  e  ainda  do  noi- 
litar,  como  já  tivemos  occasiSo  de  advertir  K  Essa  fluctuaçSo 
influía  bastante  nos  factos  para  nSo  podermos  hoje  fixar  pre- 
cisamente o  âmbito  que  abrangia,  quanto  a  cousas  e  a  pes- 
soas, a  jurisdicçao  municipal,  ou  para  melhor  dizer,  esse 
âmbito  devia  ser  variável  de  logar  para  logar,  de  tempos 
para  tempos,  conforme  as  circumstancías.  Ha,  todavia,  certos 
factos  que  nos  parece  poderem  affirmar-se  com  certeza.  Nos 
delictos  contra  as  pessoas  a  jurisdiccto  dos  magistrados  bur- 
gueses era  limitada  ás  questões  entre  os  habitantes  do  con- 
celho. Nenhum  réu  nem  auetor  extranho  a  qualquer  município 
deixaria  de  temer  o  julgamento  dos  juízes  desse  município, 
08  quaes  nSo  tinha  elegido  e  de  cuja  parcialidade  devia  re* 
ceiar-se  quando  o  seu  adversário  fosse  um  membro  daquelle 
grémio.  As  circumslancias  podiam  modificar  esta  regra;  mas 
vemos  que  ella  era  a  primitiva  norma  quando  se  davam  taes 
litigies,  porque  nos  apparece  no  typo  mais  antigo,  o  de  Sa- 
lamanca. Nas  causas  eiveis,  e  ainda  nos  delictos  relativos 
ás  cousas,  nSo  acontecia  o  mesmo.  Quando  se  tractava  de 
acções  ou  de  obrigações,  que  directa  ou  indirectamente  se 
referiam  a  bens  ou  herdamentos  situados  no  território  mu- 
nicipal, e  que,  nfio  sendo  privilegiados,  estavam  sujeitos  á 
jurisprudência  local,  a  natureza  da  cousa  ou  dos  factos  dis- 
putados determinava  o  foro  em  que  se  havia  de  ventilar  a 
contenda.  Esse  foro,  porém,  era  forçosamente  o  respectivo 
tribunal  dos  juizes  duumviraes.  Âhi  tinham  de  litigar  até  os 
nobres  e  ecclcsiaslicos  quando  a  contenda  versasse  acerca  de 
matérias  eiveis  ou  acerca  de  delictos  contra  a  propriedade, 
sobretudo  quando  a  parte  adversa  fosse  um  individuo  do  con- 
celho, sujeito  por  via  de  regra  a  essa  jurisdicçlo  particular. 

Estas  idéas  geraes,  que  se  deduzem  do  estado  da  socie- 
dade naquella  epocha,  são  comprovadas  pelos  monumentos, 

1  Vol.  3,  p.  306. 
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embora  tenham»  dadas  taes  oa  taes  círcamstancias,  Dume- 
roâas  excepções.  Vejamos  primeiramente  o  que  elles  nos  eu* 
sinam  relativamente  ás  questões  criminaes. 

Talvez  nenhum  privilegio  é  Ulo  frequente  nos  concelhos  do 
typo  de  Salamanca,  da  formula  mais  liberal»  como  a  exem- 
pç8o  de  que  gosavam  os  vizinhos  desses  concelhos,  de  não 
responderem  em  juizo  por  delicto  que  lhes  fosse  attribuido, 
sem  que  houvesse  querella  do  aggravado,  ou  dos  seus  paren- 
tes no  caso  de  homicídio.  A  phrase  ^não  responda  tem  hor 
ver  parte  queixosai^  é  uma  das  que  ordinariamente  se  en- 
contram entre  as  disposições  tendentes  a  proteger  a  liberdade 
dos  burgueses  K  A  acção  espontânea  do  magistrado  Bcava 
assim  supprímida  nos  delictos  particulares»  e  elle  não  podia 
proceder  contra  o  criminoso»  senão  pelos  crimes  exclusiva- 
mente dirigidos  contra  a  sociedade.  Em  todas  as  causas  cri- 
mes pessoaes  havia»  portanto»  acção  particular;  havia  auctor 
e  réu.  Mas  quando  os  contendores  pertenciam  a  dous  gré- 
mios diversos»  em  qual  delles  se  ventilava  a  causa?  Em  ne- 
nhum especialmente.  As  duas  jurisdicções»  digamos  assim» 
accumulavam-se»  e  essa  accumulação  veriíicava-se  nas  cha- 
madas junctas  ou  medianidos  estabelecidos  nos  foraes  da 
segunda  formula. 

A  juncta  ou  medianido  (juncta,  titedianidum)  era  a 


1  «Non  respondeat  Bine  rancuroso.»  Raneura^  raneuronu  Bignificam 
eoauDummente  queixa,  queixoêo,  Âquella  phrase»  porém»  doe  foraes  já 
deu  origem  &  interpretação  mais  perigrina  que  se  pôde  imaginar  dessas 
dnaB  palavras,  interpretação  a  que  preoedera  outra  nfto  menon  singular 
da  palayra  appelido.  Veja-se  a  Memoria  sobre  a  forma  dos  juízos  nos 
primeiros  séculos  da  monarcMa:  §  14  e  15  (Memor.  de  Litterat.  da 
Acad.  T.  6  p.  d5  e  segg.)*  £m  algnns  foraes  a  mesma  idéa  de  nlo  ret- 
ponsabilidade  do  criminoBo,  ou  sapposto  tal,  não  havendo  aecusador, 
ezprime-se  por  diversa  maneira,  ás  veies  bem  obscura.  Nos  foraes  de 
Freixo  e  de  JSancta  Croi,  por  exemplo,  dia-se,  falando*se  doe  assassí- 
nios commettidos  atraiçoadamente :  «  Por  esta  aoeusação  o  vizinho/sça 
direito  ao  vissinho  e  não  ao  juiã  (per  istam  vooem  vicinus  ad  vidnum 
det  directmn  et  non  ad  judicem).»  É  a  exclusão  do  ministério  publico; 
é  o  equivalente  de  non  respondeat  sine  ranowroso. 
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uníSo  dos  magistrados  de  dous  concelhos  e  dos  seus  assesso- 
res e  officiaes  nas  estremas  dos  respectivos  territórios  quando 
limitrophes,  e,  segundo  parece,  quasi  sempre  nas  daquelle  a 
que  pertencia  o  réu  quando  nfio  estavam  contiguos.  Era  ahi 
que,  por  uma  ou  por  outra  das  formas  de  juizo  então  usa- 
das, se  resolvia  a  contenda.  No  foral  da  Guarda,  de  Gastello 
Mendo,  e  em  vários  outros  da  segunda  formula,  lé-se: 

«AqueUes  que  deTerem  ter  jaizo  ou  jancta  ^  com  homems  de  ou- 
tras terras  tenham-no  no  cabo  do  seu  alfoz  (in  eapUe  iuorum  termi- 
norumj.p 

No  de  Salvaterra: 

«Se  tiverem  contenda  com  indivíduos  de  outra  terra  seja  na  es- 
trema (in  íermifkoj  de  Salvaterra.» 

Ou  coroo  se  exprimem  os  de  Gouveia,  Valhelhas,  etc: 

«AqaeUes  que  tiverem  juizo  ou  juncta  com  homens  de  diversa 
terra  tenham  meãianido  no  cabo  dos  seus  termos.» 

Ou  com  mais  especificação  no  de  Proença-velha : 

«Os  homens  de  Proença  que  tiverem  contenda  com  individuo  de 
outras  terras  não  dêem  reparação  nem  a  recebam  senão  nas  estremas 
(in  termino)  de  Proença.  , 

Alguns  destes  foraes  especificam  determinadamente  o  le- 
gar de  taes  julgamentos,  quer  o  vizinho  do  respectivo  con- 
celho seja  réu,  quer  seja  auctor.  Por  eiemplo  o  do  castello 
de  Monsancto  diz: 

«Se  o  morador  de  Monsancto  tiver  de  entrar  em  juizo  com  homem 
de  outra  terra,  não  pleitèe  senão  ás  portas  de  Monsancto»  e  se  for 


t  Na  antiga  versão  do  foral  da  Guarda  tradusiram  jtmofoirt  por 
avença  (aviinça):  Ined.  d^Hiat.  Port.  T.  5  p.  400, 
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elle  o  demandado,  faça^se  o  mesmo.  E  sendo  necessário  faier  prova^» 
também  seja  ahi.» 

O  de  Numlo: 

cGom  os  homens  das  partes  de  além  do  Douro  tenham  medianido 
no  porto  da  Moestra,  do  lado  de  áquem.» 

O  de  Urros  designa  o  medianido  ao  sul  desse  rio  por  uma 
extensa  linha,  que  é  ao  mesmo  tempo  a  demarcação  do  perí- 
metro do  concelho. 

Nestes  medianidos  se  resolviam  de  modo  singular  as  con- 
tendas suscitadas  entre  familias  de  diversos  concelhos  por 
um  crime  assas  frequente.  Eis  o  que  se  lê»  por  exemplo, 
no  foral  de  Freixo  e  em  outros  por  phrases  idênticas  ou 
análogas: 

«Se  alguma  filha,  contra  sua  vontade,  for  tirada  a  seus  pães  por 
via  de  rapto,  tragam-na  ao  medianido,  e  se  for  acolher-se  aos  paren- 
tes, pagua  (o  roubador)  trexentos  soldos  e  fique  por  inimigo  (ddles), 
e  se  ella  preferir  voltar  com  esse  com  quem  veio,  fiquem  por  inimi- 
gos (dos  parentes)  tanto  o  raptor  como  a  raptada  ^.» 

Este  systema  de  medianidos  para  se  ventilarem  e  resol- 
verem certas  questOes  criminaes  entre  indivíduos  de  diversos 
grémios,  postoque  só  seja  geral  nos  concelhos  da  segunda 
formula,  nfio  deixava  de  existir  em  outros.  Vimos  já  que  em 
Seia,  município  imperfeito,  havia  a  instituição  do  medianido, 
chamado  no  respectivo  foral  julgamento  a  meio  caminho  (ad 
medias  vias).  Em  mais  de  um  concelho  do  typo  d'Evora  ou 

1  8i  prova  fwrit.  Parece  referir-se  ao  combato  judicial  de  que  wnda 
teremos  de  fular. 

2  «Qui  filia  aliena  levaverit  rábida  et  illa  non  fuerit  de  sua  voluntate 
aducant  ilU  ad  niedíanero  (aliás  medianedo:  For.  de  Sancta  Crus)  et 
BÍ  fuerit  ad  buob  pnreiíteB  pectet  300  Bolidos  et  eioat  pro  inimico,  et 
si  fuerit  cam  buob  (bíc)  qui  vcnerit  ezeant  ambos  inimicos.»  Inimigo 
tam  aqui  o  valor  de  hommeiro,  isto  é,  pode  ser  morto  eomo  por  dU* 
reito  de  revindiçta. 
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d* Avíla  vamos  encontrar  também  vestígios  de  que  a  principio 
elle  abi  existia  e  de  que  era  costume  geral.  Por  exemplo, 
n'um  convénio  celebrado  em  1230  entre  os  habitantes  da 
Covilhan  e  os  de  Gastelio-branco,  estatue-se  que: 

«Se  algam  ou  alguná  homens  da  Covilhan  tiverem  eontenda  com 
outro  ou  outros  de  Castello-branco»  Tenham  a  esta  villa  para  que 
lhes  administrem  justiça  como  aos  próprios  vizinhos :  o  mesmo  façam 
os  da  Covilhan  aos  de  Castello-branco,  e  não  haya  medianido  entre 
elles*.» 

Nos  foraes  desta  terceira  formula  nio  se  encontra  na  ver- 
dade nenhuma  disposição  que  directamente  institua  o  media- 
nido; mas  nfto  só  o  exemplo  da  Covilhan  e  de  Castello-branco 
DOS  prova  que  essa  instituição  se  estendera  áquella  classe  de 
concelhos,  mas  também  das  respectivas  cartas  municipaes  se 
deduz  indirectamente  a  sua  existência,  ao  menos  nos  tem- 
pos mais  remotos.  No  foral-typo  d'Evora  lemos: 

«Se  os  homens  d'Evora  entrarem  em  jniso  com  homens  de  outra 
terra,  nio  corra  o  processo  de  querella  firmada  com  juramento  /T^r- 
ma) ;  mas  proceda-se  por  inquérito  de  testemunhas  (per  ex^UamJ 
ou  por  combate  judicial  (reetoj  ^.» 

Ê  obvio  que  semelhante  disposição  tornava  necessário  o 
medianido,  sobretudo  no  caso  de  combate,  visto  que  só  nas 
estremas  dos  respectivos  territórios  a  segurança  seria  igual 
para  os  dous  contendores  e  livre  a  opinião  dos  juizes. 

Esta  instituição  parece  ter  sido  abahdohada  mais  cedo 
na  Estremadura  e  nos  outros  districtos  onde  predominou  o 
typo  de  Santarém.  Nem  nas  cartas  municipaes  desta  formula, 
nem  nos  respectivos  costumes  se  encontra  referencia  alguma 
ao  medianido.  Todavia,  elle  abi  existia  ainda  no  meiado  do 

1  a.  18.  M.  3  N.«  30  no  Arch.  Nac. 

*  As  diversas  significações  que  damos  ás  três  formas  de  prova,  fir» 
tna^  exquiêOf  recto  (ou  recto,  ou  repto)^  ser&o  debatidas  em  seu  devido 
bgv. 
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século  XIL  No  foral  de  Leiria  de  1 195,  transcripto  do  de 
Saotarem»  não  apparecem  vestígios  delle»  do  mesmo  modo 
que  faltam  nos  seus  congéneres ;  mas  no  primitivo  foral  com 
que  foi  instituida  a  villa  (1142)  lè-se: 

«Em  contenda  que  o  habitante  de  Leiria  tiver  com  estranho,  ve- 
nha a  ju^o  com  este  na  ponte  de  Leiria,  anies  de  o  chamar  a  diretío 
(atUequam  quera^  direeíum)  .J^ 

Esta  ultima  phrase  explica  esse  juizo  na  ponte  de  Leiria. 
O  diploma  do  meiado  do  século  XII  refere-se  evidentemente 
a  um  dos  chamados  juízos  de  Deus,  ou  pelas  armas,  ou 
pelas  provas  barbaras  dos  tempos  gothicos,  cujo  uso  se 
protrahe  até  o  século  XIII,  e  das  quaes  devemos  ainda  es- 
pecialmente falar.  Todavia,  nesse  mesmo  acto,  a  presença 
e  o  exercicio  da  jurisdicção  dos  magistrados  de  Leiria,  de 
accordo  com  os  juizes  naturaes  da  parte  adversa,  era  in- 
dispensável. 

De  feito,  o  foral  de  Cintra,  expedido  pouco  depois,  pro- 
va-nos  nSo  só  a  existência  do  medianido  na  Estremadura, 
mas  também  a  das  circumstancias,  que,  por  inferência  das 
disposições  do  primeiro  foral  de  Leiria,  suppusémos  deviam 
acompanhá-lo: 

«Se  qualquer  individuo  tiver  lide  com  homens  de  fora,  ou  accor- 
dar  julgamento  com  elles,  veriíique-se  este  juncto  ás  aguas  vertentes 
do  seu  castello,  sendo  os  juizes  que  julgarem  a  contenda  metade  de 
uma  parte  e  metade  da  outra.» 

Temos  considerado  o  medianido  como  relativo  exclusiva- 
mente a  certos  pleitos  criminaes.  Na  realidade,  a  letra  das 
disposições  que  alludem  a  elle  não  é  expressa  a  este  res- 
peito; mas  o  caracter  de  julgamento  criminal  que  tinham 
essas  juncías,  essa  espécie  de  congressos  jurídicos,  não  só 
se  torna  provável  pelas  considerações  que  fizemos,  mas  tam- 
bém resulta  da  comparação  com  outras  passagens  relativas  a 
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demandas  eiveis,  ou  a  delictos  contra  a  propriedade,  quando 
nelles  eram  implicados  indivíduos  extranhos  ao  concelho.  Em 
tal  caso  desapparece  o  medianido.  Essas  passagens  encon- 
tram-se  em  monumentos  pertencentes  áquelles  mesmos  gré- 
mios onde  vigorava  semelhante  instituição. 
No  foral  da  Guurda  ordena-se  que: 

«Quem  flzer  alguma  apprehensio  a  homem  da  Guarda  $em  que  peça 
Jtuiiça  em  vosso  concelho,  pague  ao  fisco  sessenta  soldos  e  restitua  o 
penhor  em  dobro.» 

E  nos  costumes: 

«Qualquer  vizinho  da  Guarda  terá  acção  para  fazer  tomadia  no  vi- 
nho de  fora  do  termo,  e  depois  de  pleiteada  essa  tomadia  perante  os 
alcaides  e  juizes  (aliás.  Juiz)  pertencer-lhe-ha  o  terço  delia,  etc.  ^.s 

No  foral  de  Proença  estabelece-se  que: 

«Aquelle  individuo  que  achar  algum  vizinho  seu,  ou  homem  dê 
outra  terra  furtando-lhe  qualquer  cousa  ou  fazendo-lhe  damno, 
lefoe-o  perante  os  alcaides,  etc. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde,  conforme  dis- 
semos, não  existia  a  instituição  das  junctas,  quando  os  res- 
pectivos foraes  ou  costumes  se  referem  a  contendas  entre 
vizinhos  e  extranhos,  falam  com  certa  generalidade  que  in- 
dica o  facto  que  d'ahi  devia  resultar,  isto  é,  que  o  logar 
onde  se  achavam  o  auctor  e  o  réu  determinava  a  júrisdicçto 
a  que  pertencia  o  pleito  criminal,  quer  este  fosse  relativo  a 
pessoas,  quer  a  cousas.  Assim,  nos  foraes  deste  typo  lé-se 
commummente: 

«Inimigo  de  fora  não  entre  na  villa  após  seu  contrario,  senio 
havendo  já  entre  elles  tréguas,  ou  para  que  lhe  de  reparação  Judi- 
cial.n 

1  Ined.  d^Hiat  Port.  T.  5,  p.  400  e  430. 
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E  nos  costumes  de  Santarém,  Borba,  etc. : 

«Se  alguém  põe  pleito  a  algum  homem  de  fora  sem  fundamento» 
ió  para  o  reter,  e  não  precedendo  citação  (plaxo),  pague-lhe  toda  a 
despesa  que  elle  fizer  ^'» 

Na  doação  de  Âífonso  III  á  ordem  de  Sanctíago  dos  di- 
reitos sobre  a  pesca  de  Cezimbra  (t25â)  ordena-se  que,  se 
os  pescadores  de  fora  commetlerem  algum  delicto  por  que 
devam  ser  punidos,  dêem  reparação  por  foro  e  costume  da 
vílla  s. 

Pelo  que  respeita  aos  delictos  perpetrados  dentro  dos  con- 
celhos por  individues  privilegiados  em  relação,  quer  a  pes- 
soas, quer  a  cousas,  é  difficultoso  resolver  até  que  ponto  a 
jurisdícçao  municipal  abrangia  essa  hypothese,  ou  sequer  se 
a  abrangia  mais  do  que  como  excepção  e  excepção  restricta. 
Em  regra,  as  questões  criminaes  que  diziam  respeito  ás  clas- 
ses nobres  tractavam-se  na  cúria  do  rei  ou  perante  os  ma- 
gistrados superiores  dos  dislrictos,  do  mesmo  modo  que,  ao 
menos  em  ultima  instancia  e  em  certos  casos,  os  magis- 
trados da  cdrte,  ou  os  juizes  delegados  do  rei  nas  comarcas 
julgavam  os  clientes,  os  familiares,  e  até  os  colonos  das  per- 
sonagens privilegiadas;  porque,  embora  a  jurisdicção  andasse 
unida  ao  dominio  nas  honras  e  coutos,  ella  derivava  em  rigor 
do  rei,  supremo  magistrado  do  paiz  ^.  Por  maioria  de  razão 
os  officiaes  e  agentes  deste  eram  por  elles  julgados  ou  pelos 
juizes  reaes  das  comarcas  ou  districtos.  Todavia,  acham-se 
exemplos  que  provam  abranger  ás  vezes  a  acção  da  magis^ 
tratura  municipal  os  delinquentes  dessas  diversas  categorias. 

N'uma  carta  de  privilégios  (1210)  expedida  por  Affonso  II 
em  nome  de  seu  pae  nos  últimos  dias  da  vida  deste,  e  desti- 
nada a  ampliar  as  garantias  dos  habitantes  de  Lisboa,  diz-se: 

1  Ibid.  T.  4,  p.  567. 

s  G.  5,  M.  1  N.«  25  no  Ârch.  Nac. 

}  ^^  abateria  se^á  tractada  pm  aei^  devido  iogar. 
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«Nio  haja  na  Tossa  villa  pessoa  tio  privilegiada  que  possa  sus- 
tentar o  mal  que  tirer  feito  a  qualquer  dos  seus  YizinhoSy  e  eximir- se 
de  lhe  dar  reparação  pelo  alcaide  e  pelos  alvasfs  ^» 

Na  resposta  aos  aggrayos  do  concelho  de  Santarém  nas 
cortes  de  1254  (?)  Affonso  III  ordena  que  os  seus  homens  de 
creaçBo  residentes  na  villa  estejam  sujeitos  á  jurísdicçto  cri- 
minal dos  alvasfs,  mantendo-se  a  esse  respeito  o  antigo  cos- 
tume, a  que  alguns  poderosos  pretendiam  esquivar-se '. 

Na  Guarda  achamos  que  os  alcaides  julgavam  os  delictos 
dos  clientes  e  familiares  das  pessoas  privilegiadas  quando 
estes  delictos  importavam  para  o  réu  pena  afflíctiva  ou  de 
morte.  Se  esses  familiares  eram  ao  mesmo  tempo-  vizinhos, 
casados  e  proprietários  no  concelho,  estavam  em  tudo  su- 
jeitos á  jurisdicção  municipal  ^. 

Em  alguns  concelho»  do  typo  de  Salamanca  estendia-se  a 
jurisdicção  dos  juizes  duumviraes  ás  causas  crimes  em  que 
eram  partes  contendoras  o  senhor  da  terra  e  algum  membro 
do  municipio  e,  o  que  ainda  é  mais  singular,  áquellas  em 
que  o  senhor  da  terra  e  o  judex  litigavam  entre  si  K 

Quanto  ás  causas  eiveis,  o  concelho  a  que  materialmente 
pertencia  o  objecto  disputado  determinava  a  competência  da 
magistratura  duumviral.  Esta  doutrina  era  applicavel  não  só 
aos  pleitos  entre  os  villfios  de  diversas  villas,  mas  também  aos 
que  se  ventilavam  entre  estes  e  individuos  privilegiados,  e 
até,  ás  vezes,  entre  personagens  exclusivamente  dessa  ordem ; 
porque  podia  acontecer,  e  acontecia,  disputarem  entre  si  dous 
nobres,  ou  um  membro  do  clero  e  um  nobre,  acerca  de  bens 
situados  em  território  sujeito  á  jurisdicçfio  municipal.  Não 
faltam  provas  e  exemplos  destes  diversos  factos.  Os  textos 


1  Liv.  dos  Pregoa  f.  3  uo  Cartor.  da  Cani.  Municip.  de  Lisboa. 

2  L.  1  de  Doftç.  d*Áff.  III  f.  6  ▼.  Sobre  o  valor  das  palavras  homem 
de  ereação  nesta  ppocba  veja-ee  o  vol.  3.*  p.  319  e  segg. 

3  a.  1,  M.  7  N.«  2  no  Arch.  Nac. 

^  For.  de  Molas^  For.  de  Fiesno^  For.  de  bancta  Crui^  etc. 
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que  008  mostram  a  competência  do  foro  determinada  por 
essa  círcumst anciã»  nas  contendas  entre  villãos  de  diversos 
concelhos,  sSo  precisos.  Por  exemplo,  nos  costumes  d'£vora, 
geraes  para  os  munícipios  do  mesmo  typo»  estatue-se  que : 

«De  quaesquer  demandas  de  hameni  de  fora  que  ião  demandados 
perante  os  juixee,  levem  estes  a  dizima  da  importância  da  cousa  por 
eUes  julgada^.» 

Nos  costumes  da  Guarda  ha  uma  provisSo  singular,  a  qual 
nos  mostra  indirectamente  que  a  localidade  dos  bens  sub- 
mettia  os  seus  possuidores  ao  foro  ou  júrísdicçlo  do  muni- 
cipio  em  que  estavam  situados,  embora  esses  possuidores  fos- 
sem pessoalmente  extranhos  áquelle  grémio  municipal.  Estes 
individues,  que  pela  propriedade  eram  incorporados,  diga- 
mos assim,  juridicamente  no  concelho,  gosavam  das  garantias 
deste,  mas  também  ficavam  sujeitos  aos  encargos  conamuns 
e  á  jurisdicç&o  local  omnimoda  '• 

De  uma  concórdia  celebrada  entre  D.  Dinis  e  o  concelho 
de  Lisboa  vé-se  que  na  epocha  precedente  os  moradores  de 
outros  concelhos  que  tivessem  a  demandar  alguma  cousa 
nesta  cidade  eram  obrigados  a  litigar  perante  os  alvasís  '. 

Nos  costumes  de  Beja,  concelho  da  primeira  formula,  de- 
termina-se  que: 

«O  homem  que  vem  pôr  demanda  e  não  é  vixinho  avenh^-se  com 
o  mordomo,  etc.  ^.b 

Em  1289  um  morador  de  Alemquer  renuncia  perante  o 
alcaide  e  alvasís  de  Óbidos  a  uma  demanda  que  trazia  com 

1  Ined.  T.  6,  p.  385. 

2  Ibid.  p.  412.  A  outro  propoeito  teremos  de  citar  adiante  a  passa- 
gem a  qne  alludimos  aqui. 

s  ChanceH.  de  D.  Dinis,  Liv.  1  i  164, 
4  Ined.  l  474. 


LIVRO  VIII  —  PÁETB  II  208 

um  morador  do  Cercal,  aldeia  do  termo  desta  ultima  villa, 
sobre  o  terço  de  certa  herança.  A  carta  de  desistência  é 
passada  por  ordem  dos  magistrados  d'Obidos  e  sellada  com 
o  sello  do  concelho  K 

A  jurisdicção  dos  alcaides»  alvasfs  ou  juízes  abrangendo 
as  causas  eiveis  em  que  eram  interessados,  no  todo  ou  em 
parte,  indivíduos  das  classes  privilegiadas,  quando  essas  cau- 
sas versavam  sobre  direitos  e  acções  relativas  a  bens  situados 
DO  território  municipal,  é  um  facto  indubitável.  Os  docu« 
mentos  s&o  precisos  a  esse  respeito. 

No  mesmo  anno  em  que  Coimbra  foi  elevada  é  categoria 
de  concelho  perfeito  (1179)  suscitou-se  contenda  sobre  a 
posse  de  certos  caneiros  entre  uns  pescadores  e  o  mosteiro 
de  S.  Jorge.  Esta  causa  foi  devolvida  pela  cúria  régia  aos 
novos  magistrados  do  concelho*.  A  sua  competência  era  re- 
conhecida por  este  acto,  nSo  obstante  ser  um  dos  litigantes 
uma  corporação  ecclesiastíca. 

D.  Constança  Sanches  comprou  em  1240  uma  herdade 
que  pertencia  a  um  fabricante  d  esporai  (esporarius).  O  ven- 
dedor obrigou-se  no  contracto  a  fazer  a  venda  boa  e  a  pagar 
as  custas  do  jrdgammto  aos  alvasís  ^.  A  Giba  de  Sancho  I 
reconhecia  virtualmente  neste  contracto  que  devia  pleitear 
no  tribunal  burguês  qualquer  demanda  que  podesse  sobrevir  - 
acerca  daquella  propriedade. 

Em  1255  o  commendador  do  Templo  em  Santarém  teve 
contenda  com  um  cavalleiro  sobre  certo  prédio  no  termo  da 
villa.  A  demanda  foi  posta  perarUe  o  pretor  e  os  alvasis,  e 
o  negocio  ventilado  e  resolvido  ahi,  intervindo  o  porteiro  do 
concelho  na  execução  da  sentença  ^. 

É  a  esta  jurisprudência,  a  qual  parece  generalisada  na 

\  G.  85  da  Ck>llecç.  Espec.  no  Ârch.  Nac. 

2  Doe.  do  Cartório  da  Faz.  da  Universid.  nas  Dias.  Chron.  T.  5  p.  134. 
'  et  altfOtUanuJudieatvm:  Q.  13,  M.  8  N.*  15  no  Arch.  Nac 
4  G.  7,  M.  10  N.*  2. 
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segunda  metade  do  século  XIIT,  que  se  refere  D.  Joio  de 
Aboim  na  concessio  do  padroado  das  igrejas  de  Portel  aos 
hospitalarios  do  Marmelar.  Portel  era  um  concelho  filial  da 
Évora,  fundado  dentro  dos  seus  termos  e  com  os  mesmos 
foral  e  costumes;  era  em  rigor  um  daquelles  concelhos»  por 
assim  dizer,  enxeridos  em  outros,  de  que  já  falámos,  em- 
bora fosse  de  senhorio  particular.  Naquella  concessão  exprí- 
me-se  claramente  o  principio  da  jurisdicçfio  do  munícipio 
sobre  as  cousas  e  bens  situados  dentro  do  seu  alfoz.  «Se 
alguma  questão — diz  o  diploma — se  originar  entre  o  com* 
mendador  e  os  seus  freires  seculares  ou  sacerdotes,  ou  seus 
homens  e  creados  por  uma  parte,  e  nossos  homens  ou  vizi- 
nhos de  Portel  por  outra  sobre  direitos  hereditários  ou  sobre 
bens  moveisp  resolver-se-ha  a  contenda  pelos  juizes  de  Por^ 
tel,  e  esses  homens  do  Marmelar  serdo  obrigados  a  tentar 
as  causas  e  a  responder  a  ellas  na  presença  do  senhor  de 
Portel,  como  os  vizinhos  da  villa.  Nas  causas,  porém,  que 
tocarem  ás  pessoas  do  commendador  e  dos  freires,  sacerdotes 
e  leigos,  ou  que  versarem  sobre  matéria  espiritual,  vfto  os 
pleitos  aos  tribunaes  legítimos,  ou  áquelles  que  aprouverem 
aos  interessados  ^» 

.  Finalmente,  entre  as  respostas  dadas  por  D.  Dinis  a  vários 
aggravamentos  e  petições  dos  corpos  da  nobreza  e  do  clero, 
em  relação  a  certas  leis  de  Affonso  III  e  a  diversas  questões 
de  privilégios,  encontra-se  confirmada  a  generalidade  desta 
jurisprudência  na  epocha  anterior: 

«Ao  que  dizem  que  dê  quem  os  ouça  junctamente  com  o  meirinho 
(magistrado  jurisdiccional  do  rei)  quando  se  lhes  fizer  alguma  força, 
responde  que,  estabelecidos  são  por  direito  e  foro  osjuizeê  da  terra 
de  cada  um  dos  logares  onde  o  caso  se  der,  e  se  outra  cousa  se  fizesse, 
seria  tirá-los  do  seu  foro'.» 


1  Liv.  doa  Bens  de  D.  Jofto  de  Portel  f.  22  no  Âreh.  Nae. 

>  Liv.  das  Leia  e  Poat,  Degredos  de  D.  Dinis  (f.  45  e  segg.)  ad  fin* 
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Dilatada  assim  a  jurisdicçlo  dos  tribunaes  burgueses  nas 
questões  cíveis,  nascia  d'ahi  naturalmente  um  facto,  de  que 
nos  vHo  gradualmente  apparecendo  maior  numero  de  exem- 
plos» ao  passo  que  o  século  XIII  se  aproxima  do  seu  termo. 
Como  veremos  na  historia  do  poder  central  e  da  jurispru- 
dência commum,  conà  a  progressiva  organisaçUo  do  tabellio- 
nado  crearam-se  os  meios  de  autbenticar  os  actos  jurídicos 
de  modo  mais  preciso  e  seguro  do  que  nos  séculos  anteriores 
ao  XII»  e  ainda  neste.  Apesar,  porém,  da  forma  solemne 
dada  aos  documentos  relativos  a  taes  actos  pelos  notários 
públicos,  tornou-se  mui  trivial  o  costume  de  recorrer  aos 
magistrados  municipaes  para  os  revalidarem  por  uma  es- 
pécie de  insinuação  mais  ou  menos  bem  caracterísada,  ao 
mesmo  tempo  que  acerca  de  outros  se  contentavam  eom  lhes 
dar  maior  solemnidade,  fazendo  impor  nos  respectivos  di- 
plomas o  sello  deste  ou  daquelle  municipio*  Ê  facto  de  que 
restam  frequentes  exemplos:  delles  escolheremos  alguns  em 
que  se  encontrem  diversas  hypotheses,  determinadas  pela 
differença  de  pessoas  ou  pela  natureza  e  objecto  a  que  se 
referiam  esses  actos  jurídicos. 

1275 — Na  aldeia  do  Cercal,  termo  de  Óbidos,  marido 
e  mulher  doam  a  Alcobaça  uma  vinha  na  presença  dos  dous 
alvasfs  do  concelho.  O  tabelliko  redige  em  Óbidos  e  perante 
testemunhas  um  instrumento  desse  acto,  declarando  ser  por 
ordem  dos  mesmos  alvasís  K 

1259 — D.  N.  mulher  de  N.  veio  ao  concelho,  e  deu 
quanto  possuia  a  Alcobaça,  declarando  que  não  tinha  íilho 
nem  filha.  Estiveram  presentes  á  redacção  do  instrumento 
o  alcaide,  um  alvasil  e  varias  testemunhas  ^. 

1258 — Contracto  sobre  o  usofructo  de  vários  bens,  ce- 
lebrado em  1252  entre  a  ordem  da  Trindade  e  um  parti- 


1  Doe.  de  Aleob.  G.  84  da  Colleeç.  Espec  no  Aich.  Nac 
<  Doe  dicto.  Ibid.  Nfto  dis  qual  era  o  ooDcalho. 
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cular.  Neste  anno  pedem  os  interessados  ao  alcaide  e  aWasfs 
de  Santarém  que  façam  passar  por  instrumento  e  autheo- 
ticar  com  o  sello  do  concelho  aquelle  contracto,  sendo  ao 
mesmo  tempo  registado  no  registo  do  tabelliSo.  Assistem 
ao  acto  varias  testemunhas  ^ 

128S — O  procurador  do  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coim- 
bra protesta  perante  o  alcaide  e  alvasís  de  Lisboa  acerca  de 
vários  bens  deixados  por  Affonso  11  a  certa  dona,  e  què 
devem  reverter  a  beneficio  do  mosteiro  logo  que  tenham 
failecido  os  immediatos  herdeiros  delia,  contra  os  quaes  6 
dirigido  o  protesto,  porque  tractavam  de  vender  os  diclos 
bens.  Os  frades  fazem  publicar  solemnemente  em  concelho 
os  documentos  relativos  a  este  negocio  para  se  ajunctarem 
ao  protesto*. 

1260 — Espécie  de  precatória  dirigida  pelo  alcaide,  al- 
vasís e  concelho  de  Santarém  dos  seus  caríssimos  vixinhos 
e  amigos  o  alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa,  comrouni- 
cando-lhes  que  N.,  procurador  de  certa  mulher  de  Santarém, 
se  dirige  a  Lisboa  para  fazer  entrega  de  um  prédio  rústico 
a  N.,  a  quem  ella  o  vendeu,  e  para  receber  do  comprador 
o  preço  da  venda  ^. 

1231 — O  prior  de  Leiria,  cónego  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra,  toma  posse  de  parte  de  um  moinho,  legado  á  sua 
igreja,  perante  o  alcaide,  alvasís  e  homens  bons  da  villa  K 

1251 — Vários  habitantes  d'Evora  possuidores  da  herdade 
d' Alvito  doam-na  ao  chanceller  Estevam  Annes.  O  alcaide, 
juizes  e  concelho  confirmam  e  approvam  a  doação,  demar- 

1  Ibid. 

<  Ibid.  Eite  documento  prova  também  a  jarisdieçSo  cível  doa  al- 
vasís sobre  bens  que  d3o  eram  de  villSos,  mas  que  ee  achavam  in- 
cluídos no  perímetro  municipal. 

3  Doe.  do  cartório  de  CheMas.  Provavelmente  esta  venda  dizia  res- 
peito a  algum  processo,  talves  de  fazenda  publica.  Bem  isto  seria  dif- 
ficil  de  perceber  o  que  o  município  tinha  com  este  negocio. 

4  Gav.  84  da  Collecç.  Espec.  no  Ârch.  Nac 
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cando  o  prédio  e  empossando  solemnemente  o  chancellerv 
que,  além  disso,  recebem  por  vizinho  \ 

1272 — Carta  dos  testamenteiros  de  D.  Maria  Pires  aos 
seas  veneráveis  t  carissimos  amigas  alcaide  e  alvasfs  de  Tor- 
res-Vedras»  para  que  empossem  o  mosteiro  de  Alcobaça  em 
certos  bens  que  lhe  legara  a  dieta  D.  Maria  Pires*. 

Estes  exemplos»  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso»  bastarSo 
para  mostrar  em  quantos  e  quão  variados  actos  jurídicos  se 
julgava  necessária,  ou  pelo  menos  conveniente,  a  intervençio 
dos  magistrados  municipaes  nos  fins  da  primeira  e|>ocha  da 
nossa  historia.  Outros  nos  vio  provar  como,  apesar  de  se 
ter  generalisado  por  toda  a  parte  a  instituição  dos  notários 
públicos,  o  sello  do  concelho  se  reputava  como  um  meio  de 
augmentar,  senão  a  validade,  ao  menos  a  authentiddade  dos 
diplomas  e  contractos.  Abundam  as  provas  do  facto: 

1248— Os  frades  de  Alcobaça,  auctorisados  pelo  bispo 
de  Leiria  para  fundarem  quatro  parochias  novas  em  terras 
do  seu  senhorio,  tendo  tirado  um  instrumento  da  concessão 
rogam  ao  alcaide-menor  (vice-pretor)  e  aos  alvasfs  de  San- 
tarém que  o  façam  sellar  com  o  sello  do  concelho  K 

1284 — Procuração  dada  em  Barbacena  por  varias  pes- 
soas e  redigida  por  um'  notário.  Os  committentes  pedem  aos 
alvasfs  e  ao  concelho  que  a  authentiquem  com  o  seu  sello  K 

1248— ^Doação  por  um  particular  ao  mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  uma  vinha  em  Santarém.  Para  maior  firmeza  sel- 
lada  com  o  sello  do  concelho  ^. 


1  6.  8,  M.  1  N.«  16  do  corpo  das  Gav.  e  G.  86  da  Colleeç.  Espee. 

'  Gav.  85  da  CoUecç.  Espec. — Nas  gavetas  immediatamente  ante- 
riores e  posteriores  desta  coUecçâo  vastíssima,  e  que  ainda  nSo  ae 
acha  completamente  ordenada,  por  ser  composta  de  maitos  milhares 
de  pergaminhos  recolhidos  á  Torro  do  Tomho  depois  de  1834,  se  en- 
contram dezenas  de  documentos  análogos. 

í  Ibid. 

^  Ibid.  G.  87. 

&  Ibid.  G.  85. 

• 
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1244 — Arrendamento  feito  pelo  mesmo  mosteiro  de  uma 
sua  herdade  em  Lisboa  a  um  viiinho  da  villa.  O  contracto 
é  revalidado  com  os  sellos  do  prior  e  do  concelho  de  Lisboa  ^. 

1261— Gomposiclo  entre  a  ordem  do  Templo  e  os  rt- 
coeiros  da  igreja  de  Sanctiago  de  Santarém  de  que  os  tem* 
piarios  eram  padroeiros.  Para  maior  firmeza  sellada  com  o 
seUo  do  concelho  *• 

1263? — Venda  da  metade  de  umas  casas  em  Elvas  feita 
ao  mosteiro  de  Alcobaça  por  uma  dona  residente  em  Por- 
talegre (concelho  imperfeito).  Para  maior  segurança  os  coo- 
tractantes  fazem  ajunctar  ao  contracto  o  sello  municipal  de 
Portalegre  *• 

1266 — ^Escambo  celebrado  entre  marido  e  mulher  e  o 
mesmo  mosteiro  de  certos  prédios  rústicos  por  uns  moinhos 
em  Leiria.  Sellado  para  maior  firmeza  com  o  sello  do  con- 
celho^. 

12..7^Bodrígo  Afibnso,  filho  de  Afibnso  III»  doando  a 
seu  pae  vários  bens  em  Santarém»  Guimaries  e  outras  par- 
tes» pede  ao  alcaide-menor  (me-fr^íar)  e  aos  dous  alvasfs 
de  Lisboa  que  para  maior  firmeza  façam  sellar  a  doaçio 
com  o  sello  do  concelho  ^. 

1273 — Auto  de  entrega  ao  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coim- 
bra de  um  casal  no  termo  da  Govilhan.  O  instrumento  é  re- 
digido em  S.  Vicente  da  Beira.  Os  alcaides  desta  villa»  atten- 
dendo  ás  vwa$  instancias  que  lhes  dirigem»  fazem  ajunctar 
ao  diploma  o  sello  do  concelho*. 

1258 — Doaçio  feita  a  Alcobaça  por  um  cavalleiro  e  por 
sua  mulher  do  dominio  de  diversos  prédios  em  vários  loga- 


ilbid. 

»  Ibid. 

»  Ibid.  G.  87. 

4  Ibid. 

B  L.  2  de  Bei8  f.  88  v.  no  Areh.  Nac. 

<  CoUecQ.  Espee  G.  84. 
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res.  Sellada  com  o  sello  do  mosteiro  e  com  o  do  concelho 
da  Azambuja,  com  cujos  termos  partia  a  principal  proprie* 
dade  doada  ^ 

1276 — O  alcaide  e  os  juizes  de  Castello  de  Vide  man- 
dam,  por  auctoridade  sua,  passar  ao  prior  do  mosteiro  de 
Moreira  um  instrumento  contendo  o  testamento  de  um  ca- 
Talleiro,  e  ordenam  que  se  authentique  com  o  sello  municipal  \ 

Indivíduos  de  diversas  condições  e  classes,  em  actos  ju- 
rídicos diversíssimos  e  em  differentes  logares  e  epocbai, 
buscam  autheaticar  taes  actos  pelo  symbolo  da  jurisdijcçto 
Bunicipal.  V6*se  que  essa  jurisdicçio  é  uma  cousa  grave» 
importante,  respeitada  por  aquelles  mesmos  que  em  razto 
das  pessoas  não  estBo  naturalmente  sujeitos  a  ella.  Busca-se 
dar  força  com  o  sello  de  um  concelho  á  forma  externa  de 
contractos,  que,  em  razSo  da  cousa,  nenhuma  dependência, 
nenhuma  relação  tem  com  esse  concelho,  e  até  é  preciso  As 
vezes  para  o  alcançar  recorrer  ás  supplicas,  a  vivas  insían-' 
eias.  Centenares  de  documentos  do  mesmo  século,  relativos 
a  actos  jurídicos  em  que  essa  authenticaçSo  falta,  e  em  ge* 
ral  os  do  século  anterior,  em  que  seria  diflBcil  encontri-la, 
provam  que  ella  nio  era  nem  oma  tradiçfto  ou  um  costume  le* 
gal,  nem  resultado  de  uma  instituição  positiva,  existindo  para 
dar  validade  aos  documentos  particulares  o  tabellionado  mais 
ou  menos  bem  constituido.  O  que,  portanto,  explica  o  facto 
que  resulta  dos  precedentes  exemplos  é  a  opinião,  a  idéa 
elevada  que  commummente  se  fazia  da  auctoridade  muniei* 
pai.  Por  ampla  e  forte,  porém,  que  ella  se  nos  aflBgure,  A 
vista  das  inducçOes  que  se  tiram  dos  precedentes  exemplos* 
ainda  resta,  para  concebermos  bem  a  extensão  e  importaiH 
cia  das  suas  funcções,  examinar  a  jurisdicção  dos  alvasis, 
alcaides  e  juizes  nas  questões  que  tocavam  ás  matérias  fis- 
caes  dentro  dos  respectivos  concelhos. 

1  Ibid.  G.  87. 
<  Ibid.  a.  84. 
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Em  mais  de  um  logar  deste  livro  e  dos  antecedentes  te- 
mos alludido  aos  officiaes  do  fisco,  e  devemos  ainda  tractar 
expressamente  dessa  jerarchia  de  funccionarios  na  historia 
da  administração  geral  do  reino.  Todos  os  exactores,  cobio 
mordomos  maiores  e  menores,  vigários,  almoxarifes,  sacad<H 
res,  ovençaes  (termo  genérico,  que,  segundo  parece,  abran- 
gia os  diversos  agentes  fiscaes)  eram  entidades  em  rigor 
alheias  aos  municipios.  Todavia  é  obvio  que,  pela  natureza 
dos  cargos  que  exerciam,  forçosamente  tinham  nelles  uma 
acçSo  mais  ou  menos  directa,  sobretudo  naquelles  onde  as 
prestações  tributarias,  ahi  impostas  sob  qualquer  forma  e  por 
qualquer  titulo,  nfio  andavam  avençadas  ou  reduiidas  a  uma 
renda  certa.  Sujeitas,  porém,  as  questões  litigiosas  da  fazenda 
publica  á  jurisdicçlío  duum virai,  como  vamos  vèr  que  es- 
tavam, os  magistrados  burgueses  vinham  incorporar-se  de 
algum  modo  na  jerarchia  fiscal,  e  davam  aos  seus  concida- 
dios  uma  forte  garantia  contra  a  violência  dos  exactores. 
Importa  por  isso  saber  até  que  ponto  e  de  que  modo  elles 
intervinham  na  administração  geral  da  mesma  fazenda. 

Nos  foraes  de  Viiia-viçosa,  Estremoz  e  outros  do  Alem- 
téjo  pertencentes  ao  typo  de  Santarém,  diz  o  rei: 

«Mando  que  os  mordomos  não  penhorem  nenhuma  pessoa  sem  a 
chamarem  a  concelho  perante  o  alcaide  e  os  alvasís.» 

Nos  da  Estremadura,  em  regra  mais  antigos,  e  portanto 
de  uma  epocha  em  que  ainda  as  garantias  populares  nlo 
tinham  nesta  provincia  obtido  t9o  largo  desenvolvimento,  essa 
disposiçlo  só  foi  promulgada  posteriormente  á  organisaçllo 
municipal  das  villas  ^  Todavia,  um  sem  numero  de  documen- 
• 

1  Carta  de  Sancho  I  appenaa  ao  For.  de  Santarém  (M.  12  de  For. 
Â.  N.»  3,  f.  4,  y.,  e  Inedit  d'HÍ8t.  Port.  T.  4^  p.  540.—Carta  do  mesmo 
a  favor  dos  moradores  da  Alcáçova  de  Lisboa  (Liv.  1  de  ChanedL 
de  D.  Dinis  f.  138  ▼.)  Vê -se  da  Carta  de  D.  Dinis,  a  favor  dos  jadeos 
de  Lisboa  (1295),  que  as  causas  fiscaes  eram  já  anteriormente  julga- 
das pelos  alvasis:  L.  dos  Pregos  f .  6  y. 
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tos  relativos  a  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  si- 
tuados nesta  parte  do  reino  nos  estSo  manifestando  a  júris* 
dicçio  fiscal  dos  alvasís.  Nos  costumes  de  Santarém*  tanto 
nos  communicados  a  Borba,  como  nos  transmittidos  a  Oriolá, 
e  que  diversificam  algum  tanto  entre  si,  encontram-se  mul- 
tiplicadas disposições  que  provam  quanto  a  acçSo  dos  agentes 
da  fazenda  publica  dependia  dos  magistrados  populares.  Ha- 
via, por  exemplo,  casos  em  que  os  bens  das  penhoras,  ou 
antes  sequestros,  que  elles  faziam  por  dividas  ao  fisco,  ficavam 
em  seu  poder  até  que  o  tribunal  burguês  resolvia  sobre  a 
procedência  ou  improcedência  da  execução;  mas  em  regra, 
como  veremos,  se  a  apprehensão  precedia  o  julgamento,  o 
ministro  fiscal  era  obrigado  a  restituir  antes  de  encetar  a  causa. 
Em  ambas  as  hypotheses,  porém,  a  revalidação  do  acto  de- 
pendia de  uma  sentença  \  e  desta  sentença  nilo  era  licito 
ao  mordomo  interpor  aggravo  ^ ;  facto  assas  singular,  que  torna 
desnecessário  citar  aqui  muitas  outras  provisões  de  direito 
consuetudinário,  pelas  quaes  se  pro%a  que  as  causas  da  fa- 
zenda publica  se  achavam  submettidas  á  jurisdicçSo  local. 
Nos  concelhos  de  segunda  formula  predominava  o  mesmo 
facto ;  roas  ahi  a  iniciativa  era  exercida  por  essa  entidade 
que  faltava  nos  da  primeira,  o  judex.  Era  o  jtídex  quem 
devia  advogar  perante  os  alcaides  as  causas  do  fisco  ':  era 
elle  quem  fazia  as  execuções  de  fazenda,' quando  nas  causas 
crimes  havia  a  exigir  essa  espécie  de  tributo  sobre  a  crimi- 
nalidade chamado  cdumnia  ^.  Assim  o  mordomo,  o  vigário, 
o  almoxarife^  em  summa  o  ministro  propriamente  fiscal  re- 
cebia da  mão  delle  os  redditos  reaes  havidos  judicialmente; 
porque,  embora  os  foraes  e  costumes  pertencentes  a  este  typo 

1  loed.  d'Higt.  Port  T.  4,  p.  543  e  segg.,  e  G.  15,  M.  3  N.«  14  no 
Areb.  Nae. 
Mbid. 

^  For.  de  Penamacor.  For.  de  Balvaterra,  efte. 
^  For.  da  Guarda  e  em  genX  00  4o  mesmo  tjrpo. 
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nOo  se  refiram  a  nenhum  desses  exactores,  é  certo  que  elks 
ahi  existiam  ^  para  cobrarem  directamente  os  tributos  acerca 
dos  quaes  nSo  havia  litigio. 

A  princípio  as  instituições  dos  concelhos  do  typo  d' A  vila 
eram  nesta  parte  análogas  ás  do  typo  de  Salamanca ;  por- 
que abí  também  existia  o  judex.  No  foral  d'ETora  e  aeus 
congéneres  estatue-se  como  nos  de  Trancoso,  Penamacor, 
Salvaterra,  etc,  que  o  judex  seja  advogado  ou  procurador 
das  causas  fiscaes  perante  os  alcaides,  que,  segundo  vimos, 
depois  se  denominaram  juixes.  Substituido  o  judex  pelo  al- 
caide, o  encargo  de  spllicitadores  do  fisco  perante  os  magis- 
trados burgueses  passou  para  os  almoxarifes,  que  se  haviam 
successivamente  multiplicado  *. 

Mas,  independentemente  de  haver  ou  nio  litigio,  muitos 
documentos  de  outra  ordem  nos  offerecem  frequentes  vestí- 
gios da  intervenção  do  poder  municipal  em  negócios  econó- 
micos, que,  por  sua  natureza,  pareceria  deverem  pertencer 
exclusivamente  aos  ofikiaes  do  rei.  Entre  muitos  factos  es- 
colheremos alguns  que  provam  essa  intervenção. 

Affonso  II  escreve  ao  alcaide  e  aos  alcaides  d'Evora,  aos 
ofiiciaes  que  tractam  ahi  dos  seus  negócios  e  ao  tabélHSo 
da  villa,  remettendo-lhes  600  morabitinos  para  que  lhe  com- 
prem certas  propriedades,  a  applicação  de  cujos  rendimentos 
elie  conjunctamente  regula  ^. 

O  mesmo  príncipe  dirige  duas  cartas  ao  alcaide  e  alvarfs 

1  Os  docnmentOB  em  que  se  meDcionam  mordomos,  vigários  e  al- 
moxarifes em  territórios  de  concelhos  do  typo  de  Salamanca  são  fre- 
quentes. Hayia  mordomos  roaes,  por  exemplo,  em  Gonreia  (Inqoir. 
da  Beira  e  Alemdoaro  f.  7  y.),  em  Melgaço  (Memoria  das  Inqoir. 
Append.  Doe.  N.°  24),  na  Guarda  (G.  1,  M.  7  N.«  2),  um  vigário  ahi 
mesmo  (Doe.  N.<*  30  da  Nota  II  no  fim  do  volume),  um  almoiarife 
que  recebia  as  rendas  reaes  de  Trancoso  e  Penamacor  (Tombo  da 
Coro.  da  Beira  f.  85  v.),  eto. 

'  For.  original  de  Gravâo,  copiado  do  d'Evora,  comparado  eom  a 
vers&o  vulgar  (Ined.  d'Hist.  Port.  T.  6,  p.  872  e  876). 

)  G.  1,  H  7  N.»  15  no  Areb.  Nac 
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de  Lisboa,  e  aos  ootroi  seus  ovençaes  ^  uma  sobre  o  modo 
como  se  hanle  repartir  annualmeDte  entre  os  pobres  o  campo 
de  Alvalade,  e  outra  avisando-os  de  que  fez  mercê  vitalícia 
a  certo  individuo  de  uma  herdade  situada  também  em  Al- 
valade. 

Sancho  II,  escrevendo  ao  alcaide,  alvasis  e  concelho  de 
Lisboa  e  ao  almoiarife  e  seu  escrívto  desta  villa,  dêclara- 
Ihes  que,  sendo  o  mosteiro  de  S.  Vicente  cousa  sua,  como 
padroeiro  que  é  delle,  devem  defendê-lo  e  ampará-lo,  fazen- 
do^lhe  restituir  quaesquer  bens  que  lhe  tenham  sido  usur- 
pados '. 

Os  ovençaes  de  Coimbra  pretendiam  que  certas  marinhas 
do  mosteiro  de  S.  Jorge,  situadas  no  valle  de  Tavarede,  fos- 
sem foreiras  (á  corda).  Os  monges  requereram  ao  rico-ho- 
mem  que  se  eiamioasse  a  verdade.  Mandou  este  aos  alvasis 
e  almoxarife  que  fossem  alli  com  os  homens  bons  verificar 
o  facto.  Dirigiram-se  a  Tavarede  os  magistrados  munici- 
paes  e  o  official  do  fisco  com  dous  homens  bons,  e  acharam 
que  as  marinhas  não  eram  foreiras  ^    , 

Affonso  III,  tendo  feito  uma  conciliação  com  um  vizinho 
de  Mafra  sobre  a  terça  parte  de  um  prédio  a  que  tinha  di- 
reito, escreve  aos  alvasis  e  tabellifies  de  Cintra  e  Mafra  para 
que  vio  demarcar  o  dicto  terço.  Celebra-se  esse  acto  pelos 
alvasis  e  tabelliiles,  reunidos  com  o  prestameiro  ou  rico- 
horoem  (N.  qui  de  me  tenet  ipsam  íerram),  dando-se  conta 
da  dilíge^ncia  a  eirei  em  carta  sellada  e  fechada^. 

O  rei  manda  entregar  ao  mosteiro  de  Alcobaça  um  re<* 
guengo  em  Beja,  que  para  elle  fora  reservado  e  demarcado 


1  et  cdiiê  meia  hominibnB  qui  meãs  cansas  habent  ad  videndum : 
M.  13  de  For.  A.,  N.*  8,  f.  17. 

>  Doe.  de  1237  do  cart.  de  8.  Vio.  nos  Extr.  da  Acad. 

3  Doe.  de  8.  Jorge  sem  data  (meiado  do  see.  XIII)  na  Q,  87  da 
Cdliecç.  Espec. 

«  Lu  1  de  Doaç.  d*Àff.  UI  f.  85  V. 
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pelos  officiaes  de  sua  casa.  Para  se  fazer  essa  entrega  escrete 
ao  alcaide,  alyasfs,  almoxarife  e  tabellifto  da  YÍlIa  K 

Avisa  eirei  o  alcaide,  os  alvasis,  o  almoxarife  e  seu  escrí* 
yIo  em  Lisboa  de  que  N.  lhe  apresentara  documento  au- 
thentico  de  haver  comprado  uma  herdade  reguenga,  que  elle 
mandara  vender  por  mil  libras  alguns  annos  antes  ^ 

Em'  1263  manda  A£fonso  III  ao  almoxarife  e  ao  tabellíSo 
de  Montemór-novo  que  ponham  em  hasta  publica  (preco^ 
niiare)  os  bens  de  N.  por  dividas  á  fazenda  real,  e  ordena 
aos  juizes  da  villa  que  façam  passar  pelo  tabelliio  titules  aos 
compradores,  sellando  esses  titulos  com  o  sello  do  conce- 
lho*. 

Nas  cortes  de  Leiria  de  1261  ordena-se  que  as  sommas 
votadas  ao  rei  para  o  resgate  da  moeda  antiga  sejam  lan- 
çadas e  cobradas  pelos  homens  bons  de  cada  logar  ^. 

Estes  documentos  e  vários  outros  análogos  mostram-nos 
com  evidencia  que  n'um  grande  numero  de  casos  os  magis- 
trados municipaes  e  os  ministros  régios  concorriam  junctos 
em  actos  de  adroinistraçllo  da  fazenda  do  rei  ou  do  estado, 
como  se  igualmente  fossem  agentes  do  poder  supremo. 

Afora,  porém,  essa  acçfto  fiscal,  em  que  se  tornam  de  certo 
modo  officiaes  públicos,  os  juizes  duumviraes  exerciam  &s  ve- 
zes em  relaçfto  ao  municipio  as  funcçSes  de  legisladores.  Em 
breve  os  veremos  revestidos  desse  caracter  conjunctamente 
com  a  assembléa  popular ;  mas  aqui  falamos  da  attribuição 
que  tinham  em  alguns  legares  de  promulgar  por  auctoridade 
própria  regulamentos,  ao  menos  de  execução  temporária, 
sobre  tnaterias  de  interesse  local.  Esta  prerogativa  acha-se 
precisamente  expressa  em  vários  foraes  da  segunda  formula. 


1  Doo.  de  11  de  maio  de  1260  na  Gav.  3d  da  Colleeg.  Espec 
s  L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  Hl  f.  7. 

'  Liv.  dos  Bona  de  D.  J.  de  Portel  f.  32.  Documento  semelliante 
áoerea  de  varias  ezeeoçdeB  fiscaea  em  Santarém:  Ibid.  f.  d&. 
«  L.  1  de  Doaç.  d'Afi:  IH  f.  69. 
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como  por  exemplo  do  de  Freixo  da  Serra  e  no  de  Saocta 
Crui: 

«Qaaesquer  prohibições  (eautoêj  impostas  pelos  alcaides  sejam 
respeitadas  como  se  estivessem  escriptas  na  carta  municipal.» 

Nos  costumes  da  Guarda  diz^se : 

«Qaem  contrariar  qualquer  cousa  que  os  alcaides  entenderem 
que  é  justa  e  em  proveito  commum  do  concelho,  desempenhando  as- 
sim o  juramento  que  deram  publica  e  solemnemente,  paguem-lbes 
dez  morabitinos  ^» 

Nos  municípios  perfeitos  da  primeira  formula  parece  ter 
sido  o  uso  poderem  os  novos  alvasís  alterar  por  si  as  pro- 
videncias e  os  regulamentos  do  tempo  dos  seus  antecessores 
e  substituí-los  por  outros,  mas  ficando  essas  reformas  legaes 
submettidas  á  approvaçãoou  desapprovaçdo  dá  assembléa  po^ 
pular.  Ê  o  que  se  colhe  da  seguinte  passagem  dos  costumes 
de  Beja : 

«Costume  é,  que  na  epocha  em  que  uns  alvasís  saem  e  entram 
OQtros,  estes  possam  revogar  as  resoluções  (degredos)  tomadas  por 
aquelles,  e  depois  substituirem-nas  pelas  que  o  concelho  tiver  por 
bem^» 

Temos  dado»  até  onde  era  possível,  idéa  da  índole  da  ma- 
gistratura jurisdiccíonal  dos  concelhos  perfeitos  e  das  func- 
çSes,  immunídades  e  prerogativas  que  as  instituições  ou  o 
direito  consuetudinário  attribuiam  aos  indivíduos  delia  reves- 
tidos. Falta  agora  expor  o  modo  como  exerciam  a  mais  im- 
portante das  suas  attribuições,  o  julgar ;  examinar  como  era 
constituído  o  tribunal  burguês,  essa  primeira  e  em  muitos 
casos  ultima  instancia  dos  litígios  criminaes  ou  cíveis,  que 
em  diversas  hypotheses  caiam  debaixo  da  sua  alçada. 

i  Ined.  d'Hist  Port.  T.  5,  p.  428. 

<  Ibid.  p.  518.  O  mesmo  nos  coatumes  de  Santarém :  Ibid.  T.  4. 
p.  572. 
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« 

Quando  ralámot  dos  representantes  do  poder  supremo  nos 
concelhos  perfeitos,  vimos  em  geral  o  alcaide,  nos  da  pri- 
tneira  e  terceira  formulas  e  ainda  em  alguns  da  quarta, 
intervindo,  quer  por  si,  quer  pelo  seu  delegado,  o  alcaide 
menor,  nas  deliberações  do  grémio,  e  nos  da  segunda  for- 
mula o  jWex  fazer  no  judicial  as  vezes  do  alcaide.  Por  esta 
parte  sabemos,  pois,  que  os  alvasís;  alcaides  e  juizes  não  jul- 
gavam sós.  Na  verdade  o  representante  da  corda  era  na  es- 
sência antes,  digamos  assim,  um  presidente,  um  indivíduo 
que  tinha  a  seu  cargo  a  execução  das  decisões  do  tribunal, 
do  que  um  verdadeiro  magistrado.  As  idéas  a  esse  respeito 
nfto  eram  tão  confusas,  como  parece  deviam  ser  n'uma  epo- 
cha  assas  barbara.  Nos  costumes  de  Santarém  encontra-se 
estabelecida  como  these  geral,  como  theoria  juridica,  a  ne- 
gação de  caracter  jurisdiccional  no  alcaide.  Eis  o  que  allí 
se  lê: 

«Aquelle  que  faz  as  vezes  de  alcaide  *  pôde  demandar  por  coi- 
mas tanto  a  peão  como  a  cavalleiro,  esteja  ou  nao  presente  o  alcaide, 
pois  eite  não  éjuix,  e  os  alvasís  sentenciarão  o  pleito^.» 

Entretanto,  embora  existisse  essa  idéa,  na  realidade  dos 
factos  a  concorrência  do  alcaide  com  os  magistrados  po- 
pulares nos  julgamentos  é  indubitável,  e  a  acção  de  uns  e 
de  outros  indistincta.  Além  dos  diplomas  a  que  nos  have- 
mos referido,  e  d'onde  esse  facto  se  deduz,  restam  muitos 
outros,  como  vamos  vér,  que  são  precisos  a  semelhante  res- 
peito. Não  era,  porém,  só  isto:  intervinham  na  resolução  dos 
pleitos  certo  numero  desses  indivíduos,  aos  quaes  tantas  ve- 
zes temos  achado  allusões  nos  documentos,  chamados  homem 
btms  (boni-homines),  denominação  que  se  perpetuou  até  os 

i  No  título  deate  costome  dis-se  •como  o  homem  do  aloaide  deoe, 
etc.i  Ataim  a  phraae  o  que/a»  oê  veteê  aignifioa,  n2o  um  aobstituto 
no  cargo,  maa  um  officiíd,  um  executor  doe  9eiis  mandadoa. 

P  Ifbiá.  p.  578, 
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tempos  modernos  para  designar  os  chefes  de  família  mais 
respeitados  de  qualquer  povoação.  Este  facto  é  capital,  porque 
prende  através  da  idade  média  a  tradição  das  instituições  ju- 
diciaes  das  raças  germânicas,  de  que  havemos  de  falar  quando 
tractarmos  do  systema  judicial  fora  dos  concelhos,  com  o 
jury  moderno.  A  accessao  dos  bom-homines  equivale  ao  jul- 
gamento por  pares,  que  se  radicava  e  desenvolvia  nos  gré- 
mios populares,  ao  passo  que  ia  perecendo  entre  as  classes 
elevadas,  as  quaes  aliás  representavam  historicamente  a  raça 
gothica,  e  foram  em  geral  o  vehiculo  por  onde  se  nos  trans- 
mittiram  os  vestigios  da  sociedade  germânica,  emquanto  o 
povo  o  era  sobretudo  das  tradições  da  sociedade  romana. 

N'uma  epocha  em  que  o  paiz  apenas  saia  de  um  cahos  e 
em  que  nada  havia  completamente  regular  davam-se,  na  ver- 
dade, actos  deste  género  em  que  as  formalidades  preceden- 
tes n&o  eram  bem  guardadas.  A  regra,  porém,  era  compdr-se 
o  coneilium  ou  tribunal  municipal  dos  três  elementos  a 
que  nos  temos  referido.  Se  o  leitor  se  recordar  de  varias  pas- 
sagens, citadas  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos,  acerca 
de  alguns  onde  havia  alcaide,  nellas  achará  que  ás  vezes  este 
official  exercia  actos  de  jurisdicç&o  com  o  juiz  local,  e  até 
só  de  per  si.  Já  também,  quando  examinámos  a  Índole  e 
funcções  dos  cargos,  análogos  sobre  certo  aspecto,  de  alcaide 
e  de  juiex,  nos  concelhos  perfeitos,  tivemos  de  recorrer  a 
textos  onde  a  acção  jurisdiccional  do  primeiro  era  positiva- 
mente mencionada.  Resta  agora  mostrar  que  dos  documentos 
relativos  á  practica  ordinária  resulta  o  mesmo  que  se  colhe 
-das  instituições  de  direito  publico  municipal,  quanto  a  esse 
representante  da  auctoridade  real,  ao  passo  que  também, 
tanto  dos  factos  práticos  como  das  instituições,  se  torna 
evidente  a  intervenção  dos  ftoní-Aomtnes.  nos  julgamentos. 

Citámos  já  a  outro  propósito  vm  documento  de  1255  ^, 

»  a.  ''i  aí.  10  N.«  %. 
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relativo  ao  litigio  entre  o  commendador  do  Templo  em 
Santarém  e  certo  cavalleiro  perante  o  tribunal  municipal 
daquella  villa.  Eis  o  que  abi  se  lé,  depois  da  exposiçSo  da 
causa: 

«Os  ditos  alcaide  e  alvoiU  debateram  a  matéria  com  o$  homent 
5ofU«  e  ouvido  o  seu  eomelho  Julgaram,  etc.» 

No  fim  da  sentença  menciona-se»  além  do  mordomo,  do 
escrivão  e  do  porteiro,  que  abi  se  achavam  presentes,  os 
boni-homines.  Destes  uns  com  a  designaçfto  de  milites  (ca- 
valleiros  viilãos),  outros  sem  ella  (peões). 

N.  declara  perante  o  cUcaidê  e  alvasU  e  outros  homem 
bom  que,  bavendo  certa  mulber  demandado  sobre  uma  her- 
dade a  seu  pae,  e  recusando  este  vir  a  jui^o  (stare  júri), 
elle  alli  estava  prompto  a  responder  a  quem  quer  que  quí- 
xesse  disputar-lbe  qualquer  cousa  em  juizo  (1274)  ^. 

Estando  em  concelho  a  12  de  janeiro  de  1286  na  vilIa 
de  Torres-vedras  no  logar  costumado^  que  era  a  igreja  de 
Sancliagop  o  alcaide  menor,  um  alvasU,  e  varias  testemu- 
nhas, N.,  advogado  do  celleireiro  d'Âlcobaça,  faz  um  protesto 
a  favor  do  sen  cliente,  dirigindo  o  discurso  ao  alcaide,  ao 
alvasU  e  aos  homem  bomK 

Havendo  duvidas  entre  um  cidadão  de  Lisboa  e  o  mos- 
teiro de  S.  Vicente  acerca  da  servidão  em  certos  caminhos, 
e  do  uso  da  agua  de  uma  fonte  em  Garnide,  o  alcaide,  cd- 
vasis,  e  muitos  homens  bom  do  concelho  vão  ao  logar  da 
contenda.  As  duas  partes  ventilam  abi  o  negocio,  e  o  alcaide 
ordena,  sob  pena  de  pagarem  a  multa  chamada  alcaidaria, 
que  não  se  embarace  o  livre  uso  dos  dictos  caminhos  e  fonte, 
porque  também  n'isso  era  o  concelho  interessado,  e  que  fosse 
cada  qual  mostrar  competentemente  o  seu  direito  K 

t  Colleç.  Esp.  G.  8L 

2  Ibid.  G.^,84. 

s  Doe' de  1294:  Ibid.  G.  85. 
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N.  vem  queixar-se  perante  o  alcaide-roenor  e  os  alvasfs 
d'Obidos  contra  o  mosteiro  de  Alcobaça»  como  tutor  de  um 
individuo,  que  os  frades  tinham  induzido  a  doar*lhes  certos 
bens.  O  auctor  dirige  o  discurso  ao  cdcaide  e  aos  alvasis. 
Estes  sentenceiam  com  o  consdho  dê  homens  bons  ^ 

Uma  viuva  trazia  demanda  sobre  certas  servidões  com  o 
mosteiro  de  S.  Vicente.  Elrei  ordena  que  se  tracte  a  causa 
perante  o  concelho  de  Âlemqner  ',  em  cujo  território  eram 
situados  os  bens  sobre  que  versava  a  contestação.  Provando-se 
judicialmente  que  as  pretendidas  servidões  nSo  existiam,  a 
viuva  implora  ao  alcaide  e  aos  alvasis  que  obtenham  dos 
frades  a  licença  para  os  seus  criados  transitarem  pelo  prédio 
do  mosteiro.  Entdo, 

«Nós  N.,  que  nesse  tempo  fazia  as  vezes  de  alcaide  (alcaide  me- 
nor), e  N.  N.  alvasis  pedimos. . .,  na  igreja  de  S.  Estevam, . .  onde 
estávamos  em  concelho  com  muitos  homens  bons ...» 

O  prior  de  S.  Vicente,  que  assistia  ao  acto,  faz  a  con- 
cessão a  rogo  do  concelho,  e  o  tabelliSo  redige  o  respectivo 
diploma,  onde  entre  os  boni^homines  se  mencionam  tanto 
cavalleiros  como  peões  ^. 

Em  1286  o  tribunal  municipal  de  Santarém  sentenceia 
a  demarcação  feita  por  dous  juizes  árbitros  entre  duas  pro- 
priedades. Ahi  se  encontra  o  formulário  desses  julgamen- 
tos: 

«Nós  o  dicto  alcaide  (menor)  e  alvasis,  havido  conselho  eom  mui^ 
tos  homens  bons,  damos  por  juizo  ^. ...» 


1  Ibid.  G.  81. 

z  Como  já  sabemos,  este  litigio  cabia,  em  rasSo  da  eoasa,  debaixo 
da  jurisdicç&o  mtmicipal  de  Alemqaer.  Â  ordem  especial  do  rei  para 
se  tractar  alli  o  negocio  indica  terem  antes  recorrido  a  ontio  tribu- 
nal, o  que  parece  ezplicar-se  por  ser  mosteiro  do  padroado  real. 

3  Doe.  de  1260:  G.  87  da  CoUecç.  Espec. 

<  Ibid.  G.  86. 
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No  foral  do  Prado  (typo  de  Salamanca)  dado  por  Aífonso  III 
em  1260,  a  phrase  commum  nos  foraes  desta  formula  «que 
nos  casos  omissos  os  alcaides  julguem  conforme  o  que  en- 
tenderem ser  conforme  á  razão»  é  substituída  por  est'outra: 
ií julguem  segundo  o  arbilrío  dos  homens  bons^.  Este  e  ou- 
tros exemplos  análogos  indicam  também  que  desde  o  sé- 
culo XII  até  os  fins  do  XIII  essa  espécie  de  assessores  ti- 
nham substituído,  nos  concelhos  da  segunda  formula,  o  maior 
numero  de  alcaides  que  nelles  encontramos  a  principio  e  qne 
gradualmente  se  vão  reduzindo  a  dous.  Effectivamcnte  nos 
costumes  da  Guarda,  que  parecem  pelo  menos  remontar  ao 
principio  do  século  XIII,  lemos  já: 

«Quem  se  opposer  aoi  homem  hans  do  concelho  que  vão  ás  Jun^ 
eUis,  ou  em  serviço  do  grémio. . . .  pague  etc.  i» 

Um  documento  dé  1257  esclarece  e  confirma  esta  dispo- 
sição. Delle  se  vé  que  as  aldeias  do  termo  eram  obrigadas 
a  sustentar  nlo  só  os  juizes,  mas  também  os  homens-bons 
que  iam  aos  roedianidos  '.  Chamados  a  estes  julgamentos  ex- 
traordinários nas  raias  do  território  municipal,  com  muita 
mais  razfio  deviam  tomar  parte  nas  deliberações  do  tribunal 
permanente. 

Nas  posturas  d'£vora  e  de  Terena  é  clara  a  concorrência 
dos  homens  bons  para  se  julgarem  os  litigies.  Entre  ou- 
tras passagens  que  fazem  ao  intento,  as  seguintes  sfto  ex- 
plicitas: 

« . . . .  Se  o  mouro  morrer  por  isso,  seu  dono  exija  aquillo  a  qne 
tiver  direito,  segundo  Julgarem  os  Juixes,  os  homens  bons  e  eon^ 
celho.» 

«As  cousas  que  não  estão  aqui  escriptas  sejam  julgadas  por  ar^ 
hitrio  dosjnixes  e  dos  homens  bons.» 

1  Ined.  T.  5,  p.  4S2. 

s  G.  1,  M.  7  N.»  2  no  Arcfa.  Nac. 
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Nos  costumes  de  Alcácer,  Gravão  e  Montemór-noTO  16-se 
igualmente : 

«Aquillo  acerca  de  que  não  houTer  lei  escripta  julguem^-no  os 
jaixes  com  os  hornsns  Umt  conforme  o  que  a  sua  ratio  Ibes  dictar  *.» 

Vimos  anteriormente  o  representante  do  rei  intervindo 
como  magistrado  civil  nos  negócios  administrativos  do  mu- 
nicipiov  do  mesmo  modo  que  nos  judiciaes.  Igual  facto  se 
TeriBca  em  sentido  contrario  quanto  aos  homens  bons. 
O  elemento  democrático  temperava  assim  a  influencia  do 
poder  central. 

Na  passagem  dos  costumes  de  Beja  que  ha  pouco  citámos, 
acerca  do  direito  que  tinham  os  juizes  duumviraes  depois  da 
sua  eleiçio  de  revogarem  n'um  ou  n'outro  ponto  os  regu- 
lamentos internos  do  concelho,  achámos  que  semelhante  pre- 
rogativa  nfio  abrangia  a  promulgação  de  novas  posturas.  Estas 
dependiam  em  regra  do  consenso  popular.  A  necessidade  desse 
consenso  quando  se  agitavam  grandes  interesses  municipaes, 
quer  se  tractasse  de  resoluções  geraes  e  permanentes,  quer 
de  negócios  especiaes  e  transitórios,  resulta  de  bastantes 
documentos,  dos  quaes  escolheremos  alguns  que  melhor  re- 
produzem nesta  parte  a  vida  municipal  daquella  epocha. 

Os  costumes  de  Santarém  communícados  a  Oriola  esta- 
tuem que  os  degredos  (posturas] '  sejam  promulgados  a  con- 
tento do  concelho,  de  accordo  com  o  aldiíide  e  os  alvasís  ^. 

Quando  em  alguns  foraes  da  segunda  formula  se  auctori- 
sam  08  alcaides  para  porem  inhibiçdes  (eaiUos),  que,  segundo 

1  Ined.  T.  5,  p.  87& 

s  Poêtura  significa  actualmente  o  estatuto  municipal  regulador  de 
matérias  económicas  e  policiaes.  Naquella  epocha  postura  significava 
mais  eommummente  lei  cítíI  geral.  Degredo,  que  também  significa 
isto,  tinha  de  ordinário  um  valor  menos  generioo,  e  applicava-se 
igualmente  ao  que  hoje  chamamos  poftoro.  Esta  ultima  palavra,  po- 
rém, já  se  encontra  no  reinado  de  D.  Dinis  eom  a  significação  mo- 
derna. 

s  Cost  de  Oriola.  Q.  15,  M.  8  N.»  14  no  Areh.  Nae. 
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08  mesmos  foraes»  deviam  ser  respeitadas  como  se  estivessem 
na  collecção  de  estatutos  e  privilégios  locacs  (carta),  e  como 
se  fossem  ordenadas  pelo  concelho  ^  dessa  mesma  phrase  se 
torna  evidente  que  a  regra  era  serem  sanccionadas  as  pos- 
turas pela  votação  dos  burgueses.  Mas  a  rubrica  dos  costumes 
da  Guarda  ê  precisa  e  decisiva  a  semelhante  respeito: 

«Esta  é  a  carta  ão  foro  da  Guarda,  a  qaal  fizeram  os  homens  bom 
dessa  povoação  em  proveito  de  toda  a  cidade»  tanto  dos  poderosos 
como  dos  humildes^.» 

Citando  os  costumes  d'Evora  a  propósito  do  cargo  de  al- 
caide, ahi  achámos  constantemente  a  declaração  de  que  esses 
costumes  eram  estabelecidos  pelo  representante  do  rei,  pelos 
magistrados  e  por  todo  o  concelho. 

Nos  costumes  de  Beja  dá-se  uma  antinomia  entre  a  dis- 
posição que  auctoriâa  os  alvasis  para  revogarem  as  posturas 
e  outra  que  parece  estatuir  o  contrario,  ordenando-se  que  o 
façam  com  o  alcaide,  com  o  procurador  e  com  os  homens  bons, 
accresdentando  ou  diminuindo  o  que  julgarem  conveniente  K 
Esta  antinomia  o  que,  quanto  a  nós,  significa  é  que  aos 
magistrados  incumbia  a  iniciativa  na  alteração  das  leis  mu- 
nicipaes,  ficando  esse  acto  sujeito  á  sancção  popular,  natu- 
ralmente pelo  voto  dos  homens  bons. 

Deste  voto,  representado  pela  palavra  concelho,  se  encon- 
tram vestigios  análogos  nos  costumes  de  Alcácer,  Montemor 
e  Gravão*. 

N'um  documento  de  1267  mencionam-se  as  formalidades 
com  que  os  burgueses  eram  chamados  a  resolver  as  questões 
administrativas  e  económicas  que  interessavam  á  communi- 


t  csedeant  otorgados  qtiomodo  jacuissent  in  carta  et  per  mandatom 
de  concilio:»  For.  de  Bancta  Grnz,  For.  de  Freano,  eta 
<  Ined.  T.  5,  p.  405. 
'  Ibid.  p.  511. 
4  Ibid.  p.  887. 
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dade.  Ê  a  doaçSo  que  o  coDcelho  de  Montemór-novo  faz  a 
Affonso  ni  dos  montados  no  alfoz  da  vida: 

«Nós  N.  alcaide,  e  N.  N.  juixes  e  concelho  de  llonteniór-novo, 
convocados  todos  especialmente  a  este  propósito,  e  reunidos  na  igreja 
de  Sancta  Maria  da  praça,  tendo  discutido  attentamente  o  negocio, 
por  ser  matéria  de  interesse  commom,  recolhidas  as  opiniões,  tomados 
os  votos  de  todos  e  de  cada  um,  primeira,  segunda  e  terceira  vex.... 
damos  e  concedemos  ^» 

A  solemoidade  com  que  se  tomou  a  resolução  mencionada 
nesta  passagem  iguala»  se  ndo  excede,  quanto  nos  costumes 
modernos  se  poderia  imaginar  mais  liberal  acerca  da  inter- 
venção popular  nos  negócios  públicos  N'uma  cessfto  igual, 
feita  no  mesmo  anuo  pelo  concelho  d'Bvora,  essa  intervenção 
devia  verificar-se  de  modo  análogo,  postoque  o  redactor  do 
diploma  seja  muito  menos  explícito.  Todavia  ha  ahi  uma  cir- 
eumstancia  notável,  e  é  ser  o  acto  practicado  sem  o  concurso 
do  alcaide  e  unicamente  pelos  juizes  e  concelho  '• 

Affonso  III  intenta  ediãcar  em  terreno  seu,  na  almedina 
de  Coimbra,  mercados  e  estalagens  onde  sejam  obrigados 
a  vender  e  a  recolherem*se  os  mercadores  de  fora  da  villa. 
Para  que  o  possa  fazer,  reunem*se  na  igreja  de  S.  Pedro  o 
alcaide  e  os  alvasfs  com  o  concelho  convocado  pelo  pregoeiro 
da  villa.  Ahi  deliberam  e  põem  penas  aos  contraventores  da 
concessão  que  fazem  ao  rei  ^. 

Três  documentos,  um  relativo  ao  concelho  de  Santarém 
e  dous  ft  villa  de  Chaves,  postoque  dos  começos  do  século  XIV» 
servem  ainda  para  nos  mostrar  como  a  opiniSo  dos  habitaor 
tes  se  consultava  nos  negócios  communs.  Este  systema  não 
era  então  cousa  nova,  como  as  disposições  legaes  que  citá- 
mos e  os  factos  precedentes  nos  mostram* 

1  L.  2  de  Reis.  f.  32  v.  no  Arch.  Nac 

s  Ibid.  f.  34  V. 

9  G.  10,  M.  5  N.«  2  no  Âieh.  Nac. 

15 


226  HISTOftU   DB  POHTCGáL 

•  Achando  eiréi  D.  Dinis  que  as  lesirias  entre  Lisboa  e 
Santarém,  de  que  o  concelho  desta  ultiaa  villa  estava  de 
posse,  eram  da  corda,  antes  de  as  reivindicar  judicialmente 
*tracta  de  as  obter  por  composição  amigável,  para  o  que 
ordena  a  um  agente  seu  ventile  o  negocio  com  o  concelho. 
EntSo  os  magistrados  locaes  mandam  apregoar  uma  reunião 
na  igreja  de  S.  João»  segundo  o  costume.  Reune*se  a  as- 
sembiêa  popular  na  crosta  da  dieta  igreja,  e  perante  ella  o 
delegado  régio  expõe  o  estado  da  questão  e  16  os  títulos  em 
njue^se  (andava  o  direito  do  rei.  Ouvida  a  exposição,  declaram 
o  alcaide  e  os  alvasís  que  a  assembléa  deliberará.  Debate-se 
-de  feito  a  matéria,  e  o  concelho  resolve  a  finai  compôr-se 
com  D.  Dinis  ^. 

Tendo  o  concelho  de  Chaves  nomeiado  procuradores  para 
celebrarem  uma  convenção  com  eirei  acerca  de  certa  demanda 
(foe  com  elle  trazia,  esses  procuradores  levam  ao  conheci- 
mento dos  seus  commíttentes  a  concordata  feita  coro  o  rei. 
Lança-se  pregão,  conforme  o  uso  e  coslume,  e  o  povo  reunido 
com  os  juiies  e  procuradores  na  igreja  de  Sancta  Maria  con- 
corda geralmente  em  que  se  âcceite  o  contracto,  contra  o 
^uil  apenas  um  individuo  protesta^. 

Em  1308  D.  Dinis  envia  um  commissario  aos  dous  con- 
celhos vizinhos  de  Montenegro  e  de  Chaves  para  averiguar 
se  aceettam  os  ajustes  feitos  entre  elle  e  os  procuradores  res- 
pectivos das  villas,  sobre  se  reduzirem  a  renda  certa  os  foros 
ou  direitos  reaes  que  alli  se  pagavam.  O  commissario  vai 
a  Montenegro,  faz  convocar  todos  os  habitantes,  e  o  povo 
acceita  o  contracto,  havendo  apenas  o  protesto  de  alguns 
ecclesíasticos,  que  pretendem  ficar  immunes  de  contribuir 
-para  essa  ronda.  O  commissario  diríge-se  depois  a  Chaves, 
manda  convocar  todos  os  moradores  da  villa  e  das  aldeias 


>  L.  2  de  Direitos  Beaes  f.  255  no  Âreb.  Nac. 
2  Inquir.  de  D.  DinÍB  L.  10,  f.  3  e  seg. 
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do  termo.  Aqui  o  povo»  presidido  pelos  dous  juizes,  recusa 
acceitar  a  conversão,  preferindo  o  pagamento  individual  dos 
foros  K 

Em  1251  o  chanceller  valido  de  Âffonsp  III  recebe  a 
doaçlio  de  muitas  terras  feita  por  vários  habitantes  d'Evora, 
terras  que  lhes  haviam  sido  distribuidas  ou  a  seus  ante- 
passados por  íesmo,  ou  como  vizinhos.  Estevam  Annes  é 
conjunctamente  recebido  como  concidadfio  pelos  burgueses, 
cujo  consentimento  na  doaçSo  se  julga  necessário,  visto  que 
é  confirmada  pelo  alcaide,  alvasis  e. concelho,  e  porque  a 
posse  é  dada,  não  só  em  nome  dos  doadores,  mas  também 
em  nome  de  todo  o  concelho'^. 

Em  1290  o  mestre  do  Templo  dôa  uma  herdade  em 
Thomar.  Como  os  templários  não  tinham  domínio  proprip 
nas  terras  da  ordem»  e  por  isso  o  mestre  equivalia  a  um 
rico-homem,  o  povo  intervém  com  o  seu  consentimento  n'esse 
acto,  attríbuiudo-lhe  a  concessão: 

«O  alcaide  ^  os  juízes  *,  e  muitos  outros  que  se  não  podem  no- 
meiar,  considerado  o  negocio  em  concelho,  sendo  dia  de  tribunal, 
isto  é,  domingo,  dão  e  concedem  a  dieta  herdade ',  etc.» 

Provavelmente  a  ceremonia  a  que  se  refere  o  penúltimo 
documento  Toi  uma  farca  destinada  a  dar  a  côr  de  legalidade 
ás  extorsões  do  valido.  Sabemos  positivamente  que  iguaes 
doações  obtidas  do  concelho  de  Santarém  foram  uma  verda- 


1  Ibid.  f.  169  V.  e  seg. 

^  CoUecç.  Espec.  G.  86. 

'  Provavelmente  menoTj  porque  o  que  nas  terras  das  ordens  cor- 
respondia ao  alcaide- mór  era  o  commendador. 

*  Mencionam- 86  muitos.  Deviam  ser  os  homens  bons,  que  naquelle 
dia  funccionavam  juriadiccionalmente  com  o  juia ;  porque  Thom^  era 
um  concelho  imperfeito  da  quinta  formula.  Os  outroê  muiloê  a  que  se 
allude  eram  os  demais  boni-handneê  ou  chefes  de  familia  convocados 
para  se  resolver  aquelle  negocio  puramente  económico. 

5  G.  7,  M.  10  N.»  18.     . 
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deíra  rapina  K  Mas  se  o  ministro  omnipotente  buscava  es* 
tríbar  os  actos  desta  ordem  no  consenso  dos  burgueses;  se, 
apesar  do  terror  de  que  se  rodeiava  para  obter  os  seus  6ns, 
se  expunha  a  encontrar  a  resistência  de  uma  assembléa  po- 
pular, como  vimos  que  encontrou  em  Santarém,  é  porque  a 
necessidade  do  voto  commum,  naquelies  negócios  que  inte- 
ressavam em  geral  o  concelho,  se  considerava  como  juris- 
prudência incontrastavel,  profundamente  arreigada  nos  há- 
bitos municipaes.  O  mesmo  resulta  do  segundo  documento. 
Apesar  do  senhorio  que  os  templários  exerciam  em  Thomar, 
e  de  ser  alli  a  cabeça  daquella  ordem  poderosissima,  para 
obter  validade  a  concessfio  feita  pelo  mestre  do  Templo, 
suppõe-se  necessário  fazer  figurar  no  titulo  legal  o  povo 
com  os  seus  magistrados. 

Um  facto  acontecido  em  Chaves  no  meiado  do  século  Xm 
vem  confirmar  a  doutrina  q'ie  destes  documentos  resulta. 
Tinha  Affonso  III  doado  ao  mosteiro  de  Bouro  um  reguengo 
no  termo  da  villa,  rogando  ao  concelho  que  levasse  a  bem 
a  dadiva,  e  que  no  caso  contrario  fizesse  deduzir  perante 
elle  o  seu  direito,  se  algum  tinham  os  moradores  áquelie 
reguengo  r 

«Esteve  o  concelho  pela  doação,  e  o  abbade  deu-lhe  cem  soldos, 
uma  juncta  de  bois  e  um  carro  para  o  trabalho  dos  muros.  Ultima- 
mente, porém,  alguns  do  concelho  dizem  que  elles  não  appro varam 
tal ;  que  da  granja  que  os  frades  ahi  fízeram  lhes  vem  grande  damno 
e  perda,  e  que,  além  d'isso,  o  concelho  não  fora  chamado  pelo  pre- 
goeiro quando  se  concedera  esse  logar,  conforme  se  dizia,  ao  abbade 
e  ao  mosteiro  de  Bouro,  e  só  n'isso  tinham  intervindo  aquelles  que 
approuve  chamar  a  N.,  povoador  de  Chaves  nessa  conjunctura^.» 

Este  systema  das  assembléas  deliberantes  compostas  dos 
vizinhos  do  concelho  constituía  evidentemente  a  principal 


1  V.  vol.  8,  p.  116. 

s  Inquir.  d^Aff.  Hl  L.  7,  f.  92  y. 
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fonte  de  vida  politica  desses  grémios  de  homens  livres.  Um 
dos  seus  effeitos  mais  importantes  era  a  força  que  os  ma- 
gistrados municipaes  d'ahi  tiravam  para  resistirem,  até  onde 
era  possível  resistir,  nas  luctas  com  o  poder  publico  ou  com 
os  seus  officiaes,  porque  taesassembléas  representavam, na 
realidade  as  opiniões  e  a  vontade  das  maiorias.  Entre  outros 
exemplos  das  resistências  nascidas  dos  congressos  populares, 
ou  sustentadas  por  elles,  citaremos  um  que  nos  subministra 
o  concelho  de  Álemquer.  Entre  o  concelho  e  os  alcaides- 
mores  tinham-se  levantado  duvidas  sobre  a  nomeiaç&o  dos 
porteiros,  officiaes  de  que  ao  diante  havemos  de  tr.actar. 
Pretendiam  os  alvasís  que  pertencesse  a  escolha  ao  conce- 
lho, ao  passo  que  os  alcaides  a  reivindicavam  para  si.  Eis 
como  na  sua  linguagem  pintoresca  narra  o  successo  uma 
testemunha  ocular,  e  a  maneira  por  que  triumphou  o  con- 
celho: 

«Está  lembrado  do  tempo  em  que  era  alcaide  (mór)  de  Álemquer 
D.  Affonso  Lopes  de  Baião,  que  deixou  ahi  por  alcaide  (menor)  a  N. 
Foi  este  que  usurpou  o  provimento  do  cargo  de  porteiro  (portaria) 
pondo  um  de  sua  mio,  com  o  que  se  deu  o  concelho  por  gravemente 
oflendido.  Suecedeu  d'ahi  a  pouco  tempo  vir  D.  Affonso  Lopes  á 
villa,  e  estando  na  igreja  de  Sancto  Esteyam,  foram  falar  com  elle 
muitos  homens  bons  da  terra,  representando-lhe  o  aggravo  que  o  seu 
alcaide  fazia  ao  concelho  em  usurpar*lhe  a  portaria.  Respondeu-lhes 
D.  Affonso  Lopes,  dizendo:  — Não  quizera  eu,  meus  amigos,  a  troco 
desta  igreja  cheia  de  ouro,  que  por  minha  causa  houvesse  quebra  em 
▼osso  foro.  —  E  de  feito  ordenou  a  N.  seu  alcaide  (menor),  que  dei- 
xasse ao  concelho  o  provimento  daqueHe  cargo....  Obteve  depois  a 
alcaidaria  (mór)  D.  João,  que  pós  por  alcaide  (menor)  a  N.,  o  qual 
renovou  a  usurpação,  com  grande  queixume  do  concelho,  que  assim 
se  via  esbulhado  do  seu  direito.  Em  conseqiicncia  d'isso,  os  homens 
hons  e  os  alvasU  da  villa  tomaram  entre  si  um  accordo,  e  foi  o  de 
prohibirem  ao  porteiro  nomeiado  pelo  alcaide-menor  que  intimasse 
pessoa  alguma  (para  vir  a  juizo),  prohíbindo  conjunctamente  ao  povo 
acudir  ao  chamamento  delle.  Houve,  todavia,  quem  perguntasse: 
— Mas  quem  ha-de  intimar  qualquer  individuo  para  vir  a  juizo?  — 
A  isto  responderam  os  homens  bons :  —  Quando  uma  pessoa  quizer 
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éhaihar  outra  ao  tribaáal,  intime-a  perante  homens  bons  para  que 
▼enha  dar-lhe  reparaçlo  em  juico.  Assim  se  fef ,  até  que  o  porteiro 
nomeiado  pelo  alcaide  menor  declarou  que  se  demittia  de  um  cargo» 
de  que  nenhum  proveito  auferia '.» 

Como  magistrados  jurisdíccíonaes,  os  juizes  burgueses 
Mo  funecionavam,  em  regra,  sem  a  cooperação  dos  homens 
bonsr,  e  bem  assim  quando  se  tractava  de  resolver  questões 
Hditlínistrativas;  mas  faziam  cumprir  sós  de  per  si  as  reso- 
luções da  comm^unidade  no  que  tocava  á  economia  interna 
do  concelho;  constituíam,  digamos  assim,  o  poder  executivo 
dos  grémios.  Era,  por  exemplo,  a  elles  que  incumbia  or- 
denat  a  cobrança  das  rendas  municipaes,  ou  as  derramas 
lançadas  para  atguma  despesa  extraordinária.  Existe  um 
recibo  passado  pelos  alvasfs  de  Lisboa  em  1261  a  dous 
$acadore$  e  seu  escrivfio,  encarregados  de  receber  a  finta 
paga  pelas  onze  freguezias  da  povoaçdo  para  se  edificarem 
08  muros  delia: 

«E  entregaram-nos,  a  nós  alvasfs»  379  libras  e  8  soldos  e  meio, 
e  nós  damos  os  dictos  N.  N.  e  N.  por  quites,  de  modo  que  nem  a 
nós  neiA  a  outros  tenham  de  responder  de  futuro  por  este  di- 
nheiro*.» 

Uma  questlo  occorre  naturalmente  aqui.  Esses  individuos 
que  compunham  as  assembléas  deliberantes;  esse  grupo,  de- 
nominado nos  documentos  ora  boni-^homines,  ora  eonciUum, 
constituia  uma  classe  á  parte,  uma  corporação  organisada 
e  permanente  como  a  cdria  dos  municipios  romanos?  Por 
outra,  era  o  mesmo  que  o  corpo  dos  cavalleiros-villâos  re- 
presentantes sob  diversos  aspectos  dos  antigos  decuriõesT 
Um  dos  mais  illustres  escriptores  modernos  ^  pretende  que 
as  palavras  òoní-Aomines,  dos  séculos  XII  e  XIII,  designem 

I  G.  13,  M.  8  N.  2  no  Aroh.  Nac. 

*  Doe.  de  1261  (1299)  no  Cart.  do  Most.  de  Chellas. 

3  SsYÍgny,  Roem.  Hecht.  in  Mitt  1  B.  §  128. 
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geralmente  no  sul  da  Europa,  sem  exceptuar  a  Heapanha» 
uma  eapecíe  de  senado,  de  coUegio  de  assessores  especiaes 
dos  juizes  do  município.  Sem  averiguar  o  qoe  reahnente 
elles  eram  além  dos  Pyrenéus,  é  certo  que  na  Peniosula  es84 
designação  nlo  parece  eropregar-se  em  tal  sentido:  pelo 
menos  em  Portugal  é  indubitável  que  nHo  o  tinha.  O  con" 
celho,  o  aggregado  dos  homens-bons^  quer  em  relaçSo  ás 
funcções  jurisdicciouaes,  quer  em  relação  ás  administrativas, 
era  o  complexo  dos  chefes  de  família  tanto  cavatteíros^vilijios 
como  peões.  A  índole  altamente  democrática  d'esta  iostitav- 
ç9o,  dando  a  todos  os  vizinhos  o  direito  de  deliberarem  nos 
negócios  públicos  que  a  todos  interessavam,  pode  crer-se 
nascida  nos  últimos  tempos  do  domínio  dos  godos,  ter  a  sua 
origem  no  conventus  publicuê  vicinorum^  de  que  já,  coma 
vimos,  se  faz  mençáo  no  código  wisigotbíco,  e  que  era  umu 
nova  formula  municipal  procedida  das  causas  que  indicam^ 
sendo-nos  provavelmente  transmíttida  a  nós  pelos  mosarabes^ 
Fosse,  porém,  como  fosse,  é  certo  que  os  monumentos  dt 
primeira  epocba  da  monarchia  provam  que  em  Portugal  essa, 
designação  não  tinha  o  valor  restricto  que  se  diz  ter  tida 
na  Itália  e  em  outros  paizes  da  Europa  central,  na  epocba 
de  que  tractamos. 

A  primeira  prova  de  que  a  designação  de  homem  bom 
nfio  era  attribuida  em  particular  aos  indivíduos  mais  príviler 
gíados  dos  grémios  populares  é  o  meaciaparem-se  homens 
bons  nos  concelhos  rudíqientaes  e  incompletos  mais  <)b8Curos, 
em  aldeias  de  cultivadores  humildes  e,  sem  excepção,  tri* 
butarios.  Na  exposição  da  índole  e  variedades  daquelles  gré- 
mios mais  de  uma  vez  vimos  mencionados  indivíduos  com 
essa  designação,  attribuindo-se-lhes  funcçAes  publicas.  Se, 
pois,  os  peões  ou  jugadeiros  podiam  qas  aldeias  revestir  qste 
caracter,  seria  incongruente  suppftr  que  nos  grandes  con- 
celhos elles  eram  excluídos  dfl|  categoria  de  homens  bons. 
Dos  imperfeitos  da  quinta  formula  citaremos  aqui  um  foral. 
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que  mostra  como  na  classe  dos  bcni^-homines  se  incluiam  todos 
08  chefes  de  famiKa,  e  só  delia  se  excluiam  os  servos  e  os  in- 
divíduos assoldadados  que  serviam  em  casa  alheia  (maneipU). 
É  o  de  Sabadeihe: 

«Quem  se  apoderar  de  cavallo  ou  jungir  boi  alheio,  sendo  homem 
bom  receba  vinte  açoutes »  metade  para  o  fisco  e  metade  para  o  dono 
do  animal;  sendo  mancebo  (mancipium)  receba  dez  açoutes '.» 

A  segunda  prova  é  o  que  se  lê  nos  costumes  de  Santa- 
rém communicados  a  Oriola: 

«Desde  que  qualquer  homem  for  alvasil  não  deve  dar  jugada...^.» 

Quer  se  entenda  que  o  individuo  que  uma  vez  exercia  o 
ministério  de  alvasil  ficava  para  sempre  exempto  de  jugada, 
isto  é,  elevado  h  categoria  de  cavalleiro  villdo,  quer  este 
privilegio  se  limitasse  ao  período  em  que  estava  revestido 
daqnelle  cargo,  é  certo  que  os  costumes  supp5em  possivel 
a  eleiçSo  de  jugadeiros  ou  peões.  Seria,  porém,  crível  que 
os  magistrados  podessem  escolher-se  entre  individuos  ex- 
cluídos da  classe  dos  homens  bons? 

A  terceira  prova  é  deduzida  dos  documentos  relativos  ao 
uso  practico.  Na  sentença  do  tribunal  burguês  de  Santarém, 
dada  em  1265  entre  a  ordem  do  Templo  e  um  cavalleiro 
nobre  e  jft  citada  a  outro  propósito,  vimos  que  dos  boni^ 
homines  que  intervieram  no  julgamento  uns  eram  cavallei- 
ros,  outços  nlo,  e  por  consequência  peões  ^. 

1  Esta  disposiçfio  ÍDJusta,  e  até  absurda  na  ezpressflo,  torna-se  clara 
e  menos  Iníqua,  dando-se-lhe  a  verdadeira  interpretação.  O  òontu-Aomo 
nfto  recebia  materialmente  os  açoutes:  pagava  o  valor  dellea;  o  de  des 
como  reparação  ao  queixoso,  e  o  dos  outros  dea  como  coima  ou  tributo 
imposto  na  criminalidade.  £  o  que  significa  a  phrase  extravagante, 
em  que  se  allode  á  divisão  dos  açoutes.  O  servo,  o  creado  delinquente 
ó  que  fieava  sujeito  á  pena  afflictiva,  e  por  isso  é  lupprimida  a  pbrase 
relativa  á  divisão. 

*  Q.  15,  M.  8  N.«  14  no  Arcb.  Nac. 

3  a.  7,  M.  10  N.»  2. 
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A  quarta  prova  é  o  quB  se  encontra  na  rubrica  das  pos- 
turas do  concelho  de  Coimbra  (promulgadas  em  1145,  e 
que  sdo  as  mais  antigas  que  nos  restam)  comparado  com  o 
preambulo  das  mesmas  posturas  ^  Coimbra  ainda  não  tinha 
alcançado  a  plenitude  das  instituições  municipaes»  e  todavia 
eis  o  que  se  lé  na  rubrica: 

«Correcção  dos  costumes  de  Coimbra,  ordenada  por  todQi  os  d» 
díidãos,» 

E  no  preambulo< 

«...  foi  resolvido  por  todos  os  homens  bons  (ab  omwSms  barombus 
bonis)  da  classe  mais  elevada  e  da  inferior  (tam  maioribus  quam  n»t- 
noribus)  da  cidade  de  Coimbra...  que  se  corrigissem  e  melhorassem 
os  foros  e  costumes,  etc.» 

É  evidentemente  por  este  caracter  democrático  das  assem- 
biéas  deliberantes  nos  concelhos,  que  muitos  dos  documentos 
precedentes  alludem  a  serem  as  reuniões  populares  celebradas 
nas  igrejas.  Chamados,  em  regra,  a  votarem  nessas  reuniões 
todos  os  vizinhos,  seria  difficil,  na  maior  parte  das  villas, 
achar  outro  edifício  que  podesse  contê-los. 

Muitos  actos  jurídicos  vem  confirmar  ars  antecedentes  provas 
acerca  do  que  se  entendia  por  homens  bons.  Nesses  actos 
intervém  ás  vezes  indivíduos  que,  exercendo  misteres  infe- 
riores, eram  designados  como  homens  bons.  Por  exemplo: 

Em  1172,  doação  de  bens  em  Traxede  ao  mosteiro  de 
S.  Jorge:  é  feita  na  presença  de  homens  bons:  entre  estes 
um  sapateiro  ^. 

Em  1 198,  carta  de  venda  em  Alvominha:  é  feita  perante 
homens  bons,  entre  os  quaes  frgura  N.  sapateiro  ^. 


1  L.  Preto  f.  221. 

2  a.  80  da  Coltecç.  Espec. 
s  Ibid. 
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Em  1240,  doaç&o  de  uma  vinha  em  Elvas,  em  que  se 
diz:  «Quando  fizemos  este  acto  estavam  ahi  preseutes  ho- 
mens bons  que  o  viram.»  Entre  elles  apparecem  um  alfa- 
geme  e  um  sapateiro  K 

Em  1244,  o  prior  de  S.  Vicente  de  Liaboa  celebra  um 
contracto  de  compra  perante  os  homens  bons,  entre  os  quaes 
um  cliente  do  prior  (homo  prioris)  e  um  alfaiate  ^. 

Em  1239,  venda  feita  em  Santarém  na  presença  de  ho- 
mens bons,  dos  quaes  um  carpinteiro,  outro  cozinheiro  '• 

Em  1253,  outra  venda  em  Santarém  perante  homens 
bons,  entre  os  quaes  cinco  alfaiates  ^. 

Bastam  estes,  entre  uma  infinidade  de  diplomas  análogos, 
para  vermos  que  a  designaçSo  de  homens  bons  abrangia  em 
geral  os  vizinhos,  sem  exceptuar  os  que  exerciam  misteres 
fabris.  Estes,  por  certo,  nfio  pertenciam  6  classe  dos  caval- 
leiros  villtes  e,  portanto,  mal  podiaad  constituir  uma  cor- 
poração organisada  e  collegialmente  distincta  do  resto  dos 
habitantes. 

Temos  exposto  as  condições  capitães  que  modificavam  a 
magistratura  municipal  na  sua  acçSo.  Mas  essa  magistratura 
nSo  abrange,  apesar  de  tantas  e  tSo  variadas  attribuiçSes  e 
do  concurso  popular  ao  exercício  de  uma  parte  delias,  todas 
as  funcçSes  da  jurisdicçio  e  do  goiveroo  municipal,  ^teríor- 
mente  vimos  como  nos  municipios  romanos,  abaixo  dosduum- 
viros  jurisdicciooaes,  os  edis  estavam  revestidos  de  uma  au- 
ctoridade  especial  sobre  certas  matérias  de  administração 
interna.  Agora  vamos  vèr  a  edilidade  reproduzir-se  nos  con- 
celhos portugueses  dos  séculos  XU  e  XIII  pela  existência 
dos  almotacés,  cujo  ministério  era  na  essência  análogo  ao 
daquelles  antigos  magistrados.  Como  as  denominações  de  al- 

1  Ibid.  a.  81. 
>  Ibid.  G.  84. 
s  Ibid.  G.  86. 
«  Ibid. 
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vasís  e  alcaides  estfio  insinuando  que  a  tradiçSo  dos  duum- 
viros  romanos  nos  foi  conservada  através  do  donainio  sarra- 
ceno, assim  o  nome  de  aimotacé  indica  ter  passado  dos  árabes 
para  nós  a  instituição  dessa  magistratura.  Havia,  porém,  uma 
differença  nos  dous  Factos.  Se,  como  parece,  os  mosarabes 
conservaram  entre  si  practicamente  a  tradiçSo  dos  juizes 
duumviraes,  applicando-lhes  a  designação  própria  dos  juizes 
mussulmanos,  dos  khadis,  no  que  toca  aos  almotacés  não  só 
o  nome,  mas  também  o  officio  eram  de  origem  árabe,  quer 
os'  sarracenos  tivessem  ido  buscar  a  idéa  deste  ao  systema 
administrativo  romano,  quer,  o  que  é  mais  provável,  o  hou- 
vessem creado  pela  necessidade  practica  de  um  cargo  a  que 
pertencessem  as  funcções  dos  edis  romanos  ou  dos  almotacés 
dos  nossos  concelhos.  O  que  distingue  os  ofliciaes  assim  deno- 
minados entre  nós  dos  ofBciaes  mussulmanos  que  Ibes  cor- 
respondiam é  o  modo  da  sua  creação  e  o  exercerem  aquelles, 
na  sua  origem,  muito  maior  auctorídade.  As  instituições  des- 
póticas do  islamismo,  que  resumiam  todo  o  poder  no  chefe 
do  estado,  excluiam  o  principio  electivo.  No  oriente  a  po- 
licia (kisbel).  na  significação  mais  extensa  desta  palavra,  a 
cargo  dos  juizes  no  principio,  veio  com  o  tempo  a  dividir-se, 
creando-se  um  ministro  particular,  nomeiado  pelo  poder  su- 
premo è  denominado  d-mohtesib^  que  vigiava  todos  os  actos 
públicos  sem  exceptuar  os  religiosos.  Esta  mesma  magis- 
tratura distincta  se  estabeleceu  entre  os  mussulmanos  da 
Hespanha  ^  No  decurso  do  tempo,  o  cargo  parece  ter-se 
tornado  mais  circumscripto.  Conforme  diz  um  celebre  his- 
toriador árabe,  provia-se  naquelle  officio  por  via  de  regra 
um  individuo  de  probidade,  saber  e  experiência  tirado  da 
classe  dos  khadis,  e  o  seu  ministério  consistia  em  montar  a 
cavallo  pela  manhan  e  correr  o  mercado  seguido  de  guardas, 

1  Von-Haminer  (Wiener  lahrbach  der  Litter,  B.  8  S.  1Í&-156) 
Abttlfeda  apad  Schaefer,  Gesch.  Bpan.  8  Tb,  S.  153, 154. 
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um  dos  quaes  levava  balanças  para  examinar  o  peso  do  pSo. 
Esle  exame  estendia-se  também  aos  outros  objectos  de  com- 
pra e  venda  ^  As  funcções  do  mohtesib  chrístfto,  do  almo- 
tacé,  abrangendo  a  inspecção  sobre  o  commercio  dn  retalho, 
eram,  todavia,  mais  amplas.  Mas  ainda  assim,  embora  a  edili* 
dade  se  reproduza  na  almotaceria,  nfio  se  pôde  dizer  que  esta 
fosse  tanto  uma  tradição  romana,  como  uma  imitação  par- 
cial do  systema  administrativo  dos  mussulmanos. 

Nos  foraes  dos  concelhos  perfeitos  mais  antigos,  os  da  se- 
gunda  formula,  bem  como  nos  da  terceira,  nfto  se  menciona 
a  existência  do  cargo  de  almotacé.  Nos  próprios  costumes 
da  Guarda,  um  dos  mais  importantes  municipios  de  fypo  de 
Salamanca;  nesses  costumes  que  parecem,  mais  que  nenhuns, 
remotos,  as  disposições  que  deveriam,  ao  menos  n'um  ou 
n'outro  ponto,  regular  o  exercicio  daquelle  cargo  faltam  ab- 
solutamente. Se  deste  facto  aproximarmos  o  da  existência 
de  muitos  alcaides  nos  annos  immediatos  á  fundação  dos  pri- 
meiros municipios  dessas  duas  formulas,  concluiremos  .com 
grande  probabilidade  que  a  administração  dos  mercados,  a 
vigilância  policial  sobre  as  vias  de  communicaçfio,  etc,  eram 
funcções  que  os  alcaides  exerciam  conjunctamente  com  as 
da  jurisdícção  civil.  Com  o  decurso,  porém,  do  tempo,  vemos 
que,  apesar  do  silencio  dos  foraes,  a  instituição  dos  almotacés 
penetra  nesses  concelhos.  No  da  Guarda  mesmo  os  achamos 
jâ  estabelecidos  no  meiado  do  século  XIII',  e  nos  da  ter- 
ceira formula,  os  costumes  nos  provam  não  só  que  elles  ahi 
foram  creados  em  breve,  mas  ainda  que  andavam  ligadas  ao 
cargo  bastantes  funcções.  Onde,  porém,  esta  magistratura 
não  só  coexistiu  com  o  estabelecimento  das  instituições  muni- 
cípaes  perfeitas,  mas  também  o  precedeu,  é  nas  povoações 
organisadas  pela  primeira  formula,  que  precedentemente 


1  Al-makkari  (versfto  de  Gayangoe)  B.  1  c.  8. 

2  G.  1,  Bi.  7  N.«  2  no  Arch.  Nac. 


UVRO  VIII  —  PARTE  II  237 

pertenciam  á  classe  dos  concelhos  imperfeitos.  Como  vamos 
vèr,  em  Coimbra  havia  almotacés  já  na  primeira  metade  do 
século  XII,  e  é  d'allí  que  a  instituiçSo  parece  ter  irradiado 
pelos  concelhos  que  se  foram  organisando  ao  sul  do  reino, 
onde  ella  se  tomou  mais  geral  do  que  no  norte.  Não  seria 
hypothese  arriscada  em  demasia  attribuir  â  influencia  do 
conde  Sesnando  e  dos  seus  immediatos  successores  a  intro- 
ducçfto  deste  cargo;  porque,  habituado  ao  systema  de  admi- 
nistração mussulmana,  o  wasir  mosarabe  havia  forçosamente 
de  applicar  ás  praxes  do  governo  as  idéas  a  que  se  afizera 
servindo  Ibn-Abbed.  Convertida  em  corte  do  conde  Henrique, 
logo  no  principio  do  século  XII,  Coimbra  exerceu  natural- 
mente larga  influencia  nas  povoações  que,  passo  a  passo,  so 
iam  annexando  na  Estremadura  á  sociedade  christan.  É  assim 
que  nos  foraes  relativos  a  esta  provincia,  e  sobretudo  nos 
análogos  ao  de  Coimbra,  se  presuppôe  a  existência  dos  al- 
motacés. Quanto  ás  povoações  do  Alemtéjo,  se  nfio  os  houve 
desde  logo,  os  costumes  municipaes  mostram-nos,  conforme 
dissemos,  que  náo  tardou  a  sentir-se  a  necessidade  ou  a  con- 
veniência da  creaçáo,  ou,  mais  exactamente,  da  conservação 
dessa  magistratura,  que  ahi  devia  existir  antes  de  serem 
subjugadas,  substituindo-se  ao  mohtesib  sarraceno  o  mohtesib 
christdo. 

As  posturas  municipaes  de  Coimbra  de  114S  ^  sBo  o  pri- 
meiro monumento  por  nós  conhecido  d'onde  se  pôde  deduzir 
com  alguma  individuação  a  indole  da  auctoridade  do  almo- 
tacé,  cujo  cargo  naquella  epocha  ainda  não  parece  que  fosse 
electivo*.  Por  essas  posturas  incumbia-lhe  regular  o  preço 
da  venda  do  pescado  que  excedesse  em  valor  a  um  soldo, 
dar  o  padrão  para  se  fabricarem  telhas,  e  aferir  as  medidas 
de  capacidade.  É  obvio  que  neste  diploma,  destinado  a  cor- 

1  Liv.  Preto  f.  221. 

*  «nt  habeatis  almotaie  bonam  qui  cnstodiat  totam  eivitatem  9Íne 
ojfretúme:»  Ibid. 
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rigir  praxes  abusivas  ^  n&o  se  mencionam  todas  as  funcçSes 
da  almotacería,  mas  só  aquellas  sobre  que  nessa  conjunctara 
era  necessário  tomar  providencias.  Todavia,  isto  basta  para 
vermos  que  o  objecto  principal  do  cargo  era  a  polícia  do 
commercio  interno  do  município  e  o  impedir  as  falsifícaçòes 
na  grosseira  industria  fabril  daquelia  epocha. 

Díffundido  o  foral  chamado  de  Santarém  pelas  povoações 
mais  notáveis  da  Estiemadura,  Coimbra  elevou-se  como  as 
outras  á  situação  de  concelho  perfeito.  A  disposiçSo  geral 
dos  foraes  desse  typo  é  que  a  almotaceria  6que  pertencendo 
ao  concelho,  e  que  seja  eleito  o  almotacé  pelo  povo  de  ac^ 
eordo  com  o  alcaide  ^.  Esta  regra  é  revalidada  n'algumas 
partes  por  diplomas  posteriores^,  e  na  lei  de  1264  a  eieicfto 
dos  almotacés  regula-se  pela  mesma  norma  estabelecida  para 
a  dos  magistrados  duumviraes,  o  que  indica  haver-se  gene- 
ralisado  já  a  instituição  desta  magistratura  especial. 

Nos  concelhos  imperfeitos  da  mesma  província  elevados  á 
categoria  de  perfeitos,  ou  só  depois  do  século  XIU,  ou  nos 
fins  da  epocha  de  que  vamos  falando,  e  cujos  foraes,  portanto, 
na  conjunctura  em  que  foram  expedidos  suppôem  apenas 
exercida  a  jurisdicçto  nesses  logares,  quando  muito,  por  um 
juiz  especial  com  a  concorrência  dos  homens  bons,  a  magis- 
tratura dos  almotacés  apparece-nos  já  expressamente  insti- 
tuída no  meio  dessas  organisações  incompletas.  Taes  s&o  os  de 
Ourem  (1180),  de  Torres-novas  (1190),  de  Arega  (1201), 
de  Figueiró  (1204),  etc.  Ahi,  nSio  só  a  existência  do  almo- 
tacé é  creada,  ou  talvez  antes  legalisada,  mas  até  expressa- 

1  Btatutum  est....  quemadmodam  foros  et  conauetadines....  corrige* 
rent  et  meliorarent:  Ibid. 

s  El  almotazaría  sit  de  concilio  et  mittatar  airootasé  per  alcaidem 
et  per  concilium  ville :  For.  de  Sautarem,  et4.  De  um  documento  do 
século  XIII  parece  que  em  Coimbra  a  eleiçSo  era  feita  pelos  alvasís 
de  accordo  com  o  alcaide;  G.  3,  M.  5  N.*  19. 

3  Carta  de  Sancho  I  ao  concelho  de  Lisboa  em  1210 :  Liv.  dos  Pre- 
gos f.  3. 
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mente  se  attribue  ao  coDcelho  o  direito  de  prover  o  cargo  ^ 
Existem  ainda  os  coslume$  de  um  destes  municipios,  o  de 
Torres^novas  ',  que  são  a  fonte  mais  caudal  para  conhecer- 
mos até  onde  se  estendiam  nos  secuios  XII  e  XIII  as  func- 
çQes  da  edilidade  moderna.  Desses  costumes  vemos,  pelo  que 
respeita  a  tal  objecto»  que  eram  dous  os  almotacés  eleitos 
mensalmente  pelo  concelho  e  pelo  jttiz  ou  juíces  ^.  Nomeia- 
▼am  elles  um  almotacé  menor,  espécie  de  official  de  justiça, 
que  executava  os  seus  mandados  e  cujas  funccões  duravam 
o  mesmo  tempo  que  as  dos  almotacés  maiores.  A  jurisdicçlo 
edilicta  estendia-sCt  conforme  aquelles  costumes,  ás  questões 
sobre  caminhos  vicinaes  (asinhagoã),  aqueductos  e  servidões 
relativas  aos  mesmos,  inspeeç&o  dos  ediGcios  e  das  ruas,  lim- 
peia  delias,  das  praças  e  de  outros  quaesquer  logares  de 
uso  do  concelho,  pesos  e  medidas,  policia  dos  officiaes  de  offi- 
cios  mecbanicos  sedentários,  conservação  de  cães  e  fontes, 
desobstruimento  dos  rios,  e  sobretudo  quanto  pertencia  a 
esses  objectos  nas  aldeias  e  termos  do  concelho.  Eram  os 
almotacés  que  taxavam  o  preço  das  victualhas.  A  sua  au- 
ctoridade  judicial  estendia-se  a  todos  os  litígios  que  versa- 
vam sobre  matérias  da  sua  competência  administrativa,  salvo 
nas  contendas  sobre  servidões  entre  particulares.  Eram  sum- 
marios  os  processos  de  almotaceria,  e  os  almotacés  julgavam 
em  qualquer  parte  sem  tribunal  fixo:  havia ,  porém,  appel- 
lação  delles  para  os  juizes  do  concelho. 

Desta  amplitude  de  jurisdicção  dos  almotacés  encontram-se 
largos  vestígios,  embora  com  menos  particularidades  do  que 

t  Almotaie  BÍt  de  concilio:  For.  d'Oaremy  etc 

*  Ined.  d'HÍ8t.  Port  T.  4,  p.  624. 

'  No0  eostames  de  Torree-novas  m  alliuões  aos  magittradoc  Júris- 
diccionaet  slo  sempre  yacillantes:  ora  floppòem  om  anioo  jaia,  ora  doos. 
Bedoaidoft  a  corpo  escriptOi  segando  parece,  já  no  aecnlo  XIV,  qnando  a 
magiatratura  dnaniviral  se  ia  estabelecendo,  como  veremos,  por  toda  a 
parte,  eqaandeprovavelmenteemTorres-novasahavia  também  já,  nada 
mais  feeil  do  que  hesitar  o  redactor  entre  o  facto  tradicional  e  o  aelaal. 
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nos  eostumes  de  Torres-novas,  no  corpo  de  direito  consueto^ 
dínario  de  Santarém.  D'abi  resulta  que  lhes  pertencia  igual- 
raente  a  policia  dos  mercados,  o  determinar  o  preço  das  ?i- 
ctualhas,  o  entender  nas  questões  de  aguas,  na  conservação 
e  limpeza  das  ruas  e  caminhos,  nos  pesos  e  medidas,  e  que, 
do  mesmo  modo,  tinham  almotacés-menores,  que  lhes  ser- 
viam de  executores.  Delles  subiam  também  as  causas  por 
appellaçlo  para  o  tribunal  dos  alvasis  ^ 

Quando  a  jurisdicçfto  edilicia  se  exercia  sobre  matéria 
d'onde  resultavam  factos  jurídicos  permanentes,  as  decisões 
dos  almotacés  eram  reduzidas  a  escripto  e  constituíam  uma 
verdadeira  sentença.  Achamos,  por  exemplo,  um  documento 
dos  fins  do  secúlo  XIII,  em  que  se  contém  a  resolução  final 
de  uma  demanda  sobre  aguas,  que  se  tractara  successiva- 
mente  perante  diversos  almotacés  de  Leiria,  resolução  que 
ficou  servindo  de  titulo  ao  vencedor  da  lide  ^.  Assim,  os  al- 
motacés como  magistrados  jurisdiccionaes,  podendo  ser  elei- 
tos d'entre  os  peões  do  concelho,  eram  equiparados  aos  al- 
vasis na  exempção  da  jugada  ^. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  terceira  formula  o  ministério 

1  loed.  d'HÍ8t.  Port.  T.  4,  p.  564»  575.  — Cost.  de  Santarém  com- 
munic.  a  Oriola  na  G,  15,  M.  3  N.»  14. 

<  Doe.  de  Aloob.  G.  84  da  Colleeç.  Espee. —  Na  G.  87  da  mesma 
CoUecçáo  Especial,  achamos  orna  composição  judicial  de  1270  sobre  o 
uso  de  certas  aguas,  celebrada  perante  o  alcaide  e  alwjisís  de  Leiria, 
entre  o  mosteiro  de  Alcobaça  e  os  possuidores  de  eertas  asenbas.  Este 
facto  explica-se  ou  pelo  direito  de  appoUaçfto  dos  almotacés  para  os 
alvasis,  ou  por  ser  apenas  uma  composição  amigável.  Nesse  diicumeoto 
ha  uma  circumstancia  curiosa  acerca  dos  padrões  das  medidas  lineares. 
Determina-se  ahi  a  mediçfto  dos  canaes  das  azonhas  por  covados — «de 
quibus  cubitis  meosara  facta  est  in  occideutali  portali  eoriesie  S.  Petri 
de  Leirena ;  scilicet,  quodam  signum  de  longitadine  omnium  dictomm 
cubitoram  est  in  eanto  quod  est  inter  columnas  primas  duas  de  ipso 
partaii,  in  sinistra  parto  intróitos  dicteeoclesie,  qne  signa  sunt  in  signo 
cmcis.»  Nos  pórticos  de  algumas  igrejas  antigas,  prineipalmento  da 
Beira  oriental,minda  hoje  se  vêem  gravados  na  pedra  padrSea  de  me- 
didas, notando-se  entre  elias  a  de  uma  sola  de  sapato. 

s  G.  15,  M.  8  N.«  14. 
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dos  alaotacés  era  aoalogo  ao  que  até  ai}ui  temoa  enconteado 
a  semelhaoie  respeito  dos  da  primeira.  Tinham  a  seu  cai^o 
regular  a  polícia  dos  açougues  (mercados  permanentes)  e  de- 
terminar quaes  victualhas  deviam  ser  ahi  vendidas.  Perten- 
cia-lhes  julgar  as  oífensas  feitas  delíberadameiíte  contra  a 
propriedade  em  vinhas»  farrejeaes»  hortas»  casas*  vallados» 
etc.  Dirimiam  as  contendas  sobre  servidões  por  caminhos  de 
pé  postOt  sobre  alugueres  de  casas»  reodas  de  herdades»  salá- 
rios de  obreiros»  empreitadas»  ele*  Os  seus  mipistros  subal- 
ternos tinham»  segundo  parece»  o  nome  ge«erico  doa  agentcis 
municipaes»  isto  é»  o  de  andadorei,  dos  qaaes  adiaate  fala- 
remos» e  nto  o  de  almotacés-pequenos  ou  menores.  Como 
já  vimos  nos  concelhos  da  Estremadura». nos  do  Alemtéjo  as 
decisões  delles  eram  levadas  por  appellaçto  perante  os  juíses 
duumviraes.  Gosavam»  emfim»  de  immuni^ades  aemelbantes 
ás  destes»  sendo  severamente  punidos  os  que  os  maltractar 
vam  por  fazerem  justiça,  e  estendendo-se  essa  garanMa  aos 
seus  officiaes  K 

Os  proventos  dos  almotacés  consistiam  n  uma  quota  doa 
fructos,  carne»  pescado»  etc.i  que  se  vendiam  a  retalho  nos 
mercados  ou  pelos  regatões  volantes»  e  o'uma  parte  Ou  no 
total  das  multas  impostas  pelas  c^ntravenc&es»  que  eaiam 
debaixo  da  sua  alçada*. 

Na  legislação  geral  e  em  outros  monumentos  posteriores 
a  esta  epocha  iremos  achar  que  os  castigos  ordenados  pelos 
almotacés  se  executavam  nos  pelourinhos;  nesses  padrõelif 
ou  symbolos  da  liberdade  municipal  a  que  já  alludiasos*  Esta 
usança  remonta»  porém»  a  tempos  anteriores;  porque  vamos 
encontrar  vestigios  delia  no  direito  consuetudinário  do  sé- 
culo XIIL  Nos  costumes  de  Beja,  tractando-se  dos  casos 
que  tocavam  á  jurisdicç5o  dos  almotacés  dis-se : 

1  Postnr.  d*£vora  e  de  Terena :  L.  de  For.  A.  da  L.  N.  f.  149  a  segg. 
>  Ibid.  —  G.  15,  M.  8»  N.«  14.  —  Ined.  d'BJst  Port  T.  4,  p.  4S6  e 
B^g.»  etc. 
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«Ot  tlmoUKéi  maiaret  iw0Êk  (iiestei  cmm)  teer  joMi^  a  qual 
CMifiite  em  p4^W  («o  deUaqutote)  no  pelourínbo,  e  obrif áh>]o  «  con- 
tar lá  de  cima  cinco  toldos  para  o  concelho,  conservando-se  entre- 
tanto alli^» 

Igual  di^poíifBoselènoa  costumes  de  Santarém  e  de Borba^ 
6  «abtettíos  qoe  pelo  mesno  tempo  o  concelho  de  Viseu  esta- 
tuía pfottoSes  abatogas  para  as  conlra?en(5es  polictaest  au- 
ctorísando  em  certos  caáos  os  almotacés  para  porem  na  pi- 
edlã  (MfHe  mais  vulgar  dos  pelourinhos)  os  contraventores 
das  posturas,  deteado  pagar  d^aHí  as  coimas  respectivas  ^. 

FioaliMftte,  ii'*ra  documento  do  século  XIY,  que  se  rerere 
fts  inátituícOes  e  aos  costumes  municipaes  do  Porto  em  epo- 
chas  anteriores,  achamos  que  ahi  os  magistrados  revestidos 
do  cargo  de  alttotacé  coiíservaram  por  muito  tempo  no  exer- 
cício da  almotaceria  mais  de  uma  formula  externa  do  officio 
do  mohtesib  saltac^eno.  No  Porto,  como  terra  senhorial  da 
igreja»  a  êloiçlo  dos  ahnotacís  pertencia  em  parte  ao  cabido, 
em  parte  ao  concelho.  Eram  elles  ao  todo  ou  dous  ou  quatro, 
um  ou  dous  escolhidos  péla  igreja  e  um  ou  dous  eleitos  pelo 
poto.  Tinham  a  exercer  idênticas  funcçSes,  e  uma  destas 
oemsistfo  <eili  correrem  o  açougue  ou  mercado  levando  com- 
si|go  balanças  para  pesarem  o  pão.  Gosavam  todos  de  igual 
jurisdicçdo,  e  o  pregoeiro  do  concelho  era  obrigado  a  cumprir 
as  ordens  de  qualquer  deites,  quando  tinham  de  mandar  lan- 
çar pregSo  sobre  <rf>jectos  que  dixiam  respeito  ao  desempe* 
nbo  do  seu  ministério  *. 

Bm  sMOma,  os  aloaides  maior  ou  menor  e  ojudex,  como 
repreSentaates  ou  immediatos  ou  mediatos  do  poder  central 
e  até  certo  ponto  do  municipal,  os  alvasfs  alcaides  ou  juizes, 
e  os  almotacés,  como  repreÃntantes  também  immediatos  ou 

1  Cosi  de  B^a.  >-  Ibid.  T.  5,  p.  519. 
»  Ibld.  Ç.  4,  p.  576. 

'-EtliBld.  y.  EitHpUSÓtOT, 

«  L.  2  de  Cbanoeli.  d*Aff.  lY  f.  9  e  aegg. 
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mediatos  do  povo»  $toot  officiaes  pttMíooB  cii|ê  knméteri^, 
enbora  abrangesse  adM  iú  âd^inislfâçto  e  ainda  ftitiocies 
fiscaes»  era  essencâatmeiíCe  earaicterísadi»  f«las^  alUíbmçSea 
jurísdiccioiMies.  ReMa  ainda  tractar  do  filtro  (foncdonario, 
que,  entrando  no  numero  doa  magistrados  superiores  dos 
concelhos,  exercia  apenas  uma  acçSo  administrativa  ^  eisa 
mesma  tenoporaria.  Falamos  do  ««aiiiiairo»  entidade  que,  pelo 
restrícto  das  suas  funções  e  pela  neoessidade  só  temporária 
da  sua  existência,  nSo  apparece  meneioitada  tSo  fre<{iient^ 
mente,  mas  de  que  ae  encontram  Testigioa  Bufficientes  para 
fosemios  conceito  da  natm^ia  e  fins  desse  catf  o«  a  que  jé 
incidenteoaente  tivemos  occasito  de  ailodir.  " 

Quando  os  concelhos  eram  estabelecidos  em  pove«(des 
d'onde  a  população  sarracena  se  retirara,  ao  menos  em  parte, 
ou  que  se  achavam  em  minas  e  deshabítada8,.repo?oán- 
do«se  de  fego  morte,  eu  «fuando  se  fundavam  de  qof«  «m* 
logares  anteriormente  desertos,  •  que  sobret«do  «e  Herift^ 
cou  por  aqoelles  distriofasa  da  Baira  om  que  predomina  o  lat 
ral  de  Salansanca,  ou  finalívente,  quando  {a  èceapafilo  ^ 
multuaria  trouxera  a  mft  divisSo  dn  terra  e  a  ínoerteta  dop 
dominio,  a  principal  necessidade  «que  se  devia  sentir  nesses 
concelbos  era  uma  divisto  equitcitivii  e  ao  mesmo  lempo  le- 
galisada  e  permanente  dos  terrenos  do  nsspectí  vo  èiliés.  Onde 
e  quando  semelhante  falta  se  dava,  a  tnsítitmçio  dos  ses^ 
meiros  vinha  occorrer  a  ella:  d^aihi  resultava  a  eveirtinlidade 
de  um  cargo  ^quesó  totrespondia  a  cirenmstucias  e^enlaiies. 
A  origem  da  denominação,  que  aliás  se  acha  empregada  em 
outras  partes  da  Uespanhuf  è  doiseuf  a  S  mas  os  ^s  dè  tsfrgo 
são  claros  e  precisos.  Os  sesmeiros  correspondiam  na  admi- 
nistração interna  dos  grandes  municípios  aos  courãUitas, 
também  ás  vezes  denominados  sesmairosi,  das  terras  rea^s 
sem  organisaçto  municipai,  dos  eoneelhos  rudimantaes,  d» 

1  Elucidar,  y.  Semeiro^-^Dneêâgt,  Qikmê.v.  SitDnúrm, 
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parte  dos  íniperfeitos  e  dos  vastos  prédios  particulares  ^. 
Inciuiibiaiii^hes  a  divíalo  e  a  disbribuif2o  dos  terrenos  con- 
cedida por  teimo  ws  concelhos  na  carta  de  forai  ou  por 
iicto  posterior,  ou  daqueiles  que  já  constituiam  esse  termo 
pot  acto  anterior  ou  por  uso  e  posse  antiga,  ou  finalmente 
daqqeUes  cuja  appropriafSo  era  sufficiente  para  o  complexo 
d0  tpdas  as  ftiniilias  subsistirem  quando  o  perímetro  do  al*- 
foiK  se  aidiara  indeterminado  K  A  distípcçao  entre  o  sesmeiro 
e  o  ooiurelleíroi  e^msistia  em  este  ser  um  official  ou  proposto 
do  rei  ou  do  grande  proprietário,  e  ess'outro  um  magistrado 
municipal,  cujo  ministério  era  obviamente  indispensável  nos 
primeiros  tempos  da  organisaçio  dos  concelhos  onde  a  pro- 
priedade territorial  nfio  se  achava,  por  qualquer  motivo, 
de  ffitemllo  distíncta  e  demarcada. 
■  Nos  tempos  mais  remotos  a  divis&o  das  terras  dos  muníci- 
pips  de  prtdieira  x>#dem  fora  muitas  vezes  feita,  como  dissé- 
BM^  tumulbiAríamonte  o  paio  syatema  das  pre$uria$,  systema 
que^  seguido  vimosp  explica  a  origem!  de  algumas  proprie- 
dades até  certo  ;pol)to  privilegiadlas,  pos toque  nSo  nobres  ^. 
DbstAS  presorías  noa  appareeem  vestigios  em  diversos  con- 
celbo4>  Taes  são,  por  exemplo,  os  de  Leiria  e  de  Évora. 

N'iim  doisumento  de  .1175  a  inbnta  D.  Theresa,  filha  de 
Affimso^b.doa  a  N«  uma  herdade  no  termo  de  Leiria,  a  qual 
ibi  praiiiría  de  N«  ^. 

A  herdada  de  Alvito  foi.  cedida  ao  chanceller  de  Affonso 
UI  por  vários  mianbos  d^Evora  que  a  possuíam  por  titulo 

da  prtmría^. 
..Ãffbita  IU.esçreve<*a  aos  magistrados  d^Evora  para  que  o 

1  ^lucid^r*  V.  CoireUeiro. 

^  O  Bysiema  das  cireamecripçoes  territoriaes  dos  concelhos  é  o 
lAflis  vago  e' incerto  possivel.  De  todas  as  hypotheses  que  se  figuram 
Mf ,  text9  si^arcjocm  «xssnploii,  e  porvcnJknra  ainda  seda  pònivei  acbar 
oatras. 

'  V.  ante.  vol  S.%  p.  331. 

*  G.  28'4k.GoUeoç.  Espeo.  no  Afoh.  Nac. 

»  Doe  de  125L  G.  86  da  CoUecç.  Espec. 
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informassem  se  o  concelho  estabeleder»  elgiiiM  postara  n|- 
nuliando  àêprêiutioi  noivos  feílis  por  oecartio' do^lomaAi 
de  Serpa  aos  mouros  oa  iposteriormeote*  Os  magistrados 
iaformaram-Do  de  que»  proeeden^^e  a  «imtigacSo  áeerea 
d'Í8so,  se  achara  que  assim  saccodera,  deciarhndoHie  todas 
essas  presurias  por  nuHas  e  ordenaodo-se  aos  doteoiorevdas 
terras  que  as  largassem  m  fim  de  serem  distHbvidaade  ném, 
para  o  que  logo  o  caniMé  liam^úm  quatHt^  Msmoipos/kíi- 
pondo-lhes  a  obrigação  de  dareltti  aoqaotigol  phesorèè  os 
quinhões  que  entendessem  )b«B  deviam  pertencer  nos  me- 
lhores terrenos  das  mesmas  presurias  K 

Vé-se  deste  ultimo  documenlo  qúe  nos  grandes  oonbelhos» 
quando  o  direito  resultante  de  uiM  oocopai^to  irrègtihrt'  fnrta 
o  interesse  geral  dos  habitantes,  se  recorria  á  aíqeloríèflie 
administrativa  dos  sesmeíros  municípaes  pat'a  se  regúhvr  ^ 
modo  mais  razoável  a  divisSo  do  solo.  Esta  mesm^  atlctori- 
dade  nos  apparece  em  outras  partes  desde  o  momento  em 
que  o  concdho  começa  a  exiatír.  Nes^e  caso  os  sesmeíros 
sSo  os  indivíduos  mais  conspícuos  entre  os  que*  ahi  se  agglo- 
meram,  e  a  sua  acçlo  dilatasse»  até^  •  objeqtos  alheios  ás 
funcçOes  do  seu  cargo.  Em  vários  foráes  dasegUnda  fonAula» 
como  os  de  Penamacor,  Saltaterta  do  Esti^mò,  Praençá, 
encontramos  a  seguinte  disposíçio: 

«O  Juii  qu0  for  designado  pelo  eoaeelbe,  jmío  inmú,  en  pela* 
alcaides,  e  que  não  o  quizer  ser  pague  cinco  mocabitiiiQi.p 

Esta  disposição  mostra-nos  que  o  semo  ou  collegio  dos 
sesmeiros  em  certas  circumstancias  estava  auctorisado  para 
nomeiar  o  juiz.  A  nova  colónia  acampada  nas  brenhas  onde 
havia  de  surgir  a  futura  villa  ou  sobre  as  niinas-de  níntiga 


1  L.  â  d'Â£  in,  f.  27  V.  Sobre  estas  presurias  no  eoneelho  d'EYora 
veja-Be  G.  1,  M.  4  N.*  3,  e  também  a  p.  396  do  5.^  vol.  éos  laed. 
d'HÍ8t.  Port.  da  Academia. 
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|Hivo«tB«  9^  ftnAkMnto,  «btraoilo  €Si  cidade  meia  deserta, 
Éto;  pasiaría.  durauite  algum  tempo  de  multídèo  confusa,  e 
eta  urgente  a  escaMia  de  um  juii  que  mantÍTesse  a^ma 
opdem  e  pai  M  meio  daquellas  bmilias,  que,  porventura, 
aHi  le  encontravam  peia  primeira  vai.  Essa  escolha,  quando 
•nla  podia  set  feita  pek  eleíoio  doa  homens  bons,  pertencia 
naturalmebte  nes  áesmeico»,  revertidos  jà  de  certa  auctori- 
dade  admirnstratívA  como  distribuidores  das  terras. 

Os  distríctos  em  que  este  carg^  de  sua  naturesa  transitó- 
rio parece  ter  subsistido  por  mais  tea>po  sto  os  do  sul  do  Tejo, 
onde  ainda  os  sesmêicos  figuram  frequentemente  èquem  do 
m6iado.  do  se^o  XIU  K  Nesses  territórios,  nos  quaes  pela 
sua  vastidle>e  ialta  de  legares  povoados  os  termos  eram 
Umís  aBEfilos  e  indeterminados^  e  onde  os  homens  poderosos, 
as  ^nlídos  de  Affbnso  UI,  largamente  se  locupletaram  nessa 
époeba  pelos  meios  que  noutro  kngar  apontámos^,  as  de- 
maroavtes  dos  novos  prédios,  bem  como  a  reducçdo  dos  qui- 
nli5es«  que  a  principio  tinham  sido  talhados  com  mBo  pouco 
avara,  torMraoi  necessário  por  mais  tempo  o  ministério  dos 
sesmeiros  e  por  isso  a  ezistenciíl  do  cargo. 

Ao  lado  das  magistraturas  cuja  instituiçSo  e  attriboiçSes 
havemos  até  aqui  descrípto,  e  que  tinham  um  caracter  ver- 
dadeiramente municipal,  havia,  nòs  concelhos  perfeitos,  offi- 
ciaes  da  corda  extranhos  em  rigor  á  sua  organisaçSo,  embora 
os  funcçOes  desses  offlciaes  Rissem  exerddas  dentro  do  perí- 
metro de  cada  municipio  e  se  referissem  aos  habitantes  delle. 
Estes  njinistros  do  poder  régio,  que  ligavam  o  concelho  ao 
rei  sob  o  aspecto  fiscal  eram  os  mordomos,  vigários  e  almo- 
xarifes, a  que  já  anteriormente  temos  tido  occasião  de  alludir. 

1  Doe.  vários  4m  Gay.  84  e  86  da  Collaeg.  Eipae.— Liv.  doe  Bens 

de  D.  Jo.  de  Portel,  f.  22,  26  e  v.,  83.  —  Liv.  1.  de  Direitos  Reaes 

f.  194.-^ChancelI.  de  D.  Dinis  Liy.  6,  f.  21,  etc.  Da  comparaçio 

destes  e  d'oatroa  doemnentos  vS^te  que  o  numero  dos  sesmeiros  em 

.  qualquer  eouceUio  ora  aasáa  variável. 

*  V.  ante  vol.  S.»  p.  113  e  segg. 
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O  modo  como  eram  ioatítuidos  e  as  luaa  4Atribui«Sefl  per- 
tencem A  historia  do  goverpo  oentraL  Tediavia  ellos  lifÀmn 
deveres,  que,  se  nlo  os  Csiiam  entrar  m  jerarcbia  jurísdic- 
cional,  Ibes  davam  uma  f  artioipaçlo  miàm  ou  menor  em 
certos  actos  da  vida  publica  looal«  Na  esaencia^  •ppr.Amf  o 
caracter  do  ministério  de  exaet«r  conlrapunha-rsernoa  gran- 
des concelhos  ao  que  em  geral  aeootocia  nos.rudímentaes  e 
em  boa  parte  dos  imperfeitos,  onde  oa  vigerias  e  mon^omea, 
ás  vezes  electírost  eram»  ou  exdusivameote  m  nma  grau 
eminente,  uma  verdadeira  maAÍfestacio  de  que  ei  W^sT'  ou 
aldeia  onde  exereium  aucftaridade  tinha  uma  exiatenaia  ^dr 
ministrativa  mais  ou  menos  desenvolvida^  mas  individual  e 
disUocta  do  systema  gerai  da  administraçSo  do  paiz«  Por  isao, 
tendo  de  tractar  ainda  das  diatinoçies  hi^arebieaa  entre  os 
vixinbos  de  cada  concelho,  das  garantias  e  direitos  de  cada 
uma  das  classes  em  que  ellea  se  dividiam  e  doa  seus  devotes 
e  encargos,  é  abi  que  teremos  de  aéaignalar  em  que  caiasse 
verificava  a  intervençlko  dos  agentes  fisaaes  em  alguns  negó- 
cios dos  grémios  municipaes.  Agora  passaremos  a  dar  orna 
idéa  dos  ministros  subalternos,  puros  funccionarios  executivos 
destinados  a  cumprir  ou  a  vigiar  pelo  cumprimento  das  re- 
soluções dos  magistrados  locaes. 

A  historia  destes  ministros  inferioreB  offereee  por  ama 
parte  grande  variedade  de  designaçOes  para^igniSear  omesmo 
cargo  ou  pelo  menos  funoções  análogas,  e  per  outra  parte 
mostra-nos  que  nSo  havia  a  respeito  delles  um  principio  ge- 
ral que  regulasse  a  sua  instituição  uniformemente.  Segundo 
os  usos  dos  districtos,  segundo  a  maior  ou  m&aw  importância 
de  cada  concelho,  ou  conforme  outras  circumstancias  e  con- 
veniências especiaes,  creavam-se  em  maior  ou  menor  numero 
cargos  desta  ordem.  Falaremos  aqui  dos  que  parecem  mais 
communs  e  cujo  ministério  era  mais  necessário  para  o  re- 
gimen municipal. 

Do  mesmo  modo  que  os  alcaides-mores,  chefes»  na  ori- 
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geiíiy  éMenoíalnente  miKtaras,  le  fiseram  gradualmente  ftub- 
alítuír  Baa  auaá  fimeçSea  civis  petos  aicaides-menores,  asaim 
ao  lado  deaios  eomeçou  a  apparecer  uma  entidade  qoe  de 
certo  modo  aubstituia  os  aleaidesHnenores  nas  funcções  mili- 
tarea.  Dra  o  adaU.  A  palavra  é  de  oHgem  arábica,  e  parece 
ter  servido  entre  oa  mussarhnanos  hespanhoés  para  designar 
o  guia  ott  chefe  dos  homens  de  guerra  de  uma  tribu  ou  igrupo 
de  popula^lo  K  Era  análogo  o  seu  mister  nos  concelhos  por- 
tugutoea:  eSpeciaKsar,  porém»  os  deveres  militares  dos  adafs, 
o  modo  da  sua  creaçlo,  e  o  grau  que  tinham  na  jerarchia 
dos  exércitos  nlo  pertence  a  este  logar.  Baste-nos  saber  que 
nos  municípios  eram  em  oecaailo  de  guerra  os  chefes  espe- 
ctaes  das  tropas  a  cavallo.  Na  primeira  epocha  os  adafs  fi- 
guram principalmente  nos  documentos  relativos  ás  grandes 
povoafões  da  Estremadura  edo  Alemtejo,  isto  é,  das  duas' 
provincias  onde  predominavam  a  primeira  e  a  terceira  formu- 
las dos  munioipios  completos  ^.  Nos  foraes  do  typo  de  Santa- 
rém» ainda  nos  mais  antigos»  é  commum  a  seguinte  dispo- 
siflo : 

tOi  adafs  do  concelho  nio  dem  a  quinta  parte  do  quinhão  que 
pertence  a  suas  pessoas '.» 

Gomo  os  adafs  eram  os  chefes  dos  troços  de  cavallaria  vil- 
lan»  e  nos  fossados  oii  correrias»  quando  se  dividiam  os  despo- 
jos pelos  indivíduos  que  hariam  tomado  parte  na  expedido» 
se  tirava  o  quinto  para  o  fisco»  o  fim  da  disposiçUo  citada  é 

1  Moura,  Vestig.  v.  Ádayl. — Quidam  duz  nomine  Farás  {al-faroMf 
o  eavaUaro  de  lança  e  esp«da;  Hammer,  Landesverwaltnng  8.  75) 
odoUd  da  trihn  agarenomm:  Chnm.  Adef.  Imper.  e.  49. 

2  Um  adail  d'Obidofl  (Doe.  d'Aloob.  de  1251  na  Collecç.  Espee.  6. 
81).  Um  adail  d^Elvas,  também  seaineiro,  no  aec.  XUI  (Ibid.  Q-.  86). 
O  Adail  de  Svora  figura  eatre  as  testemunhas  da  doação  d'Alyito  ao 
cbaoeeller  Esteram  Annes  (Ibid.).  Um  adail  de  Ourem  em  1184  (G.  7, 
M.  9  N.- 14). 

^  Adaliles  de  Colimbria  non  dent  quintam  de  quiniones  snorum 
eorporam;  For.  de  Coimbra  e  análogos. 
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privilegiar  ti  quotas  fcrtencentes  a  easea  chefes  para  Hiea 
serem  entregues  sem  Mnhuma  deduoçio  Ijríbutaría  ^ 

No  d? il,  certo  numero  de  oflBieiaes  subalternos  serviam 
de  agentes  às  divelisas  magistraturas  que  temos  eimmerado  b 
descríptp.  Pela  importância  e  variedade  das  suas  funcçOeSt 
eotre  asquaes  algnmas  lhes  davam  certa  earaclar  jarísdíe- 
ciooai,  os  porteiros  slo  es  mais  notáveis.  Por  .todos  os  di»- 
tríctoe  e  em  concelhos  perfeitos  de  varias  formulas»  mas  so- 
bretudo  nos  da  primeira  e  terceira*  encontramos  a  existência 
destas  oflBciaes*'  Havia  um  em  cada  munieipio,  postoque 
em  algumas  partes  appareçam  em  maior  numero  y  As  pim- 
cipaes  funccOes  do  porteiro  eram  citar  os  caválIeirosviliScfs 
para  virem  a  jmo,  faser  arrestos  ou  penhoras,  e  dar  posse 
judicial  dos  bens  moveis  ou  de  raiz  julgados  )K>r  sentença  dp* 
tribunal  municipal  ou  p6*loBem  aimoeda,  metter  em  ^epc^- 
rito  aa  cousas  litigiosas»  prender  quaesquer  indivíduos  que 
devessem  ser  capturados  (Òra  das  rillas  e  cidades ;  emfim 
exeeutar  todos  es  actos  de  jurisdicçHo  civil  por  ordem  do  ai-  % 
caide  e  magistrados»  especialmente  quando  estes  actos  eram 
relativos  aos  cavalleiros  villSos  do  concelho  ^.  A  sua  nomei»- 
çllD  dependia  em  regra  dos  joices  electivos  e  de  alcaide»  e 
por  isso  elle  se  denominava,  umas  veses  porteiro  do  okaidB, 
outras  dos  alvasU,  outras  do  oonaelAo^:  em  algumas  partes» 


1  Adiante  teremos  de  tractar  das  faDcçÕei  dos  adais  munieipaes 
doxante  as  expediçdes  militares  a  propósito  dos  direites  e  deveres 
dos  habitantes  dos  concelhos. 

2  Como  em  Beja  (Ined.  d*Hist  Pari,  T.  fi»  p.  494  e  495)  e  em  San- 
tarém (Ibid.  T.  4,  p.  4Õ1). 

3  Cost  de  Santar.  oomm.  a  OrioU  (G.  ^,  M.  8  N.<>  14).— Cost  das 
Alcáçovas  oomm,  d'Kyora  (M.  10  de  Fos.  A.  N.*"  1).  Cost.  de  Beja 
(Tnèd.  T.  5,  p.  495).  —  Foraes  de  Monsaraz,  Villa-viçosa^  Estremoz, 
etc.  —  Doe.  de  1255  na  6. 1,  M.  10  N.*  â.— Doe.  de  1257  no  L.  2  de 
Chancell.  de  D.  João  I,  f.  197  v.-*Doe.  de  Torres  Vedras  de  1297  na 
Collecç.  £spec.— Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  559, 562,  565,  ete,) 

^  Pariarium  pretariê :  For.  de  Extremos,  Villa-viçosai  etc— Por- 
teiro do  aUijdde :  Ined.  T.  5,  p.  459,— P^^'ro  doê  cdwúu :  Cost,  de 


250  RisroiaA  u  rowncAL 

porém,  era  de  QOQieMoio  a6  dos  SMgiftradoft  ou  só  do  aleoide, 
e  a  diverso  propósito  jA  finos  a  que  extremos  chegou  em 
Alem<|uer  uma  contenda  a  tal  respeito  em  tempo  de  Afibnso 
III  \  Os  porteiros  prestavam  juramento  de  bem  servirem  *  e 
tinham  auotoridade  para  multar»  por  infracções  de  postaras, 
alè  a  coima  de  60  soldes  '•  Percehiam  vários  emolume&tos, 
segundo  as  distancias  a  que  eram  mandados  e  a  oatoreia  da 
diligencia»  ou  tinham  um  vencimento  ^,  além  de  gosarem  de 
certas  exompotes  e  garantias  pessoaes  que  andavam  annexas 
ao  cfurgo  e  que  deviam  ser  maiores  ou  menores  conforme  a 
importeneia  dos  concelhos»  N'alguBS  logarea  estavam  ezem- 
ptos  de  jugada,  gosando  das  proemiiiencías  dos  cavalleiros  vit- 
lios,  ainda  que  fomem  peões,  onlo  podiam  ser  denuttidos  sem 
processo  ^«  Ckmio  o  mordomo,  o  exactor  real,  tinha  ás  Texes 
que  promover  execufões  contra  cavalleiros  villkos,  e  o  único 
dos  officiaes  que  podia  executar  estes  era  o  porteiro  do  con- 
celho, o  mordomo  devia  requishá-Jo  ao  alcaide  ou  aoa  ma- 
gistrados para  o  acompanhar,  a  elle  ou  aos  seus  agentes,  em 
diligencias  dessa  ordem  ^.  Ultimamente,  incumbindo  por  di*- 
reito  conaoetudinario  aos  mordomos  promover  e  patrocinar 
as  causas  em  que  interessavam  os  peões  dos  concelhos  a  troco 
de  uma  retribuição,  como  ainda  veremos,  se  esse  official  nlo 

Santaveia  eontuDon.  a  Ofiola  \G^.  16,  AL  8  N.*  14)  e  nos  oottuBM  de 
Santarém  comman.  a  Borba  Porteiro  do  oomodho  (Ined.  T.  4,  pag. 
541).  N^eates  coatamefl  se  vê  que  eram  eleitoB  pelo  alcaide  e  pelos 
alvasís,  bem  como  nos  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  494  e  495).  Na  carta 
de  ampliaçlo  do  foro  de  Santarém  por  Sancho  I  (Ined.  T.  4,  p.  640) 
é  chamado  Porteiro  do  alcaide  e  dos  alvaHê,  Kot  costumes  (Ibid.  p. 
591)  ordena- se  que  se  chamem  Porteiroe  doê  akttidea, 

1  V.  ante  p.  229  e  seg. 

2  Coft.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  494). 

3  Cost  de  Santarém  e  Oriola  G.  15,  M.  8  N.»  14).  Cost  de  B^a 
(1.  cit) 

4  Ibid.  Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  558).  No  doo.  da  O.  18, 
M.  3  N."  2  relativo  á  portaria  de  Âlemquer  se  vS  que  se  arbitrou  um 
vencimento  por  ser  pouco  rendoso  o  cargo. 

&  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola :  6.  15,  M.  8,  N.*  14. 
<  For.  de  Coimbra  de  1179,  de  Lisboa^  de  &mtarem,  ete.  Cost  de 
Santarém  oomm.  a  Oriola.  Cost.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  469). 


UVMi  -VUt  —  MUTK  n  i&i 

cumpria  o  sen  dever,  o  afeâide,  sabstituindo-se  ao  ministro 
fiscah  fazia  com  qué  o  porteiro  movesse  a  demanda  on  a  pa- 
trocinasse, evitando  assim  a  denegação  de  justiça.  N'aigans 
logares  este  costume  estetadia-se  aos  individues  estranhos  ao 
município,  cujas  causas  o  mordomo  também  devia  promover 
a  troco^  de  uma  avença  ^ 

N^afguns  dos  vastos  concelhos  do  sul  do  reino  havia  re- 
gnengos  assas  importantes  encerrados  no  território  municipal. 
Os  almoiarítéi,  ou  ministros  superiores  da  fatenda  nos  di^ 
trictos,  entendiam  com  os  seus  immediatos,  os  mordomos, 
na  adrainistraçto  económica  desses  reguengos  e  para  eila 
tinham  empregados  subalternos.  Entre  estes  havi«*08  desi- 
gnados pela  mesma  denominaçSo  de  portentos,  cujo  ministé- 
rio, que  aliás  era  um  dos  que  constituiam  a  jerarchia  dos 
funccionarios  do  poder  central,  tinha  caracteres  análogos  aos 
do  ofiicío  manicipai  assim  designado,  visto  que  nos  concelhos 
nSo  se  fizera  mais  do  que  appropriar  ft  organisaçto  municipal 
um  cargo  de  administrando  geral.  A  estes  porteiros  reaes 
alludem  ás  vezes  as  leis  e  costumes  loeaes  de  um  modo  claro 
para  aquelies  tempos,  em  que  a  existência  de  uns  e  de  outros 
era  um  facto  presente  e  a  dlstincçáo  entre  eilés  fácil,  mas 
que  p6de  induzir-nos  em  erro  sobre  as  suas  diversas  origens 
e  attrtbuiçOes  ^. 

Postoque,  como  dissemos,  fosse  assas  geral  a  existência 
dos  porteiros  nranictpaes,  todavia  em  muitos  concelhos  per- 
feitos da  segunda  formula  e  da  quarta  nfeo  se  encontra  este 
cargo  ou»  antes,  ndo  se  encontra  com  a  mesjna  designação. 
O  porteiro  é  ahi  substituido  pelo  andadar,  entidade  análoga, 

»  CoBt.  de  Santarém  (Incd.  T.  4^  p.  665),  Por.  de  Béfa,  Santarém,  etc. 

*  A  eates  porteiros  reaes  dos  almoxarifes  e  dos  mordomos  se  refe- 
rem 08  Cost.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  474  e  613)  e  os  de  Santarém  (Ibid. 
T.  4,  p  Õ41  e  552),  e  náo  só  nestes  legares,  mas  também 'n'outras 
passagens,  sobretudo  a  pag.  552^  onde  o  porteiro  do  mordomo  se  dis- 
tingae  liem  do  do  alcaide  on  do  coneelho. 
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m&s  cujos  caracteres  sBo  ainda  maia  radícalmeote  muDÍcipaes. 
Ás  veies»  nw  coDcelhos  onde  a  existência  dos  porteiros  é  io- 
dubitaveiy  achamos  mencionados  andadores,  mas  ahi  parece 
que  esta  denominação  era  apenas  Um  equivalente  dest^outra. 
Nos  costumes  d'Evora  communicados  a  Terena  ^  ordena-4e 
que  as  penhoras*  tanto  em  favor  de  pessoas  de  fora  do  termo 
como  em  favor  dos  visinhos»  sejam  feitas  pelos  andadorm  das 
juixe$0  e  nós  vimos  que  nos  concelhos  do  tjpo  d'Evora  esse 
acto  judicial  competia  aos  porteiros.  Onde,  porém,  a  deno- 
mioacfto  de  andador  dada  a  esta  espécie  de  funccionarios  da 
justiça  municipal  parece  vulgar  é  nos  dbtrictos  da  Beira  e  de 
Alemdouro.  Os  documentos  relativos  a  vários  dos  concelhos 
mais  importantes  situados  nessas  províncias  referem-se  uni- 
camente aos  andadores.  É  a  elles  que  os  costumes  da  Guarda 
attribuem  a  execuçfto  dos  mandados  de  penhora,  que  reves- 
tem de  auctorídade,  e  que  concedem  vantagens  e  preroga- 
tivas  semelhantes  ás  dos  portdros,  aos  quaes»  aliás,  nunca 
alludem  y  Na  Covilbao  achamos  mencionado  o  andador  como 
desempenhando  encargos  de  natureza  idêntica  á  dos  que  in- 
cumbiam aos  porteiros  ',  e  na  renovaçlo  dos  foros  de  Gui- 
mar&es  em  tempo  de  Affonso  III,  quando  já  este  antigo  burgo 
constituia  um  concelho  importante,  o  diploma  presuppQe  ahi 
a  existência  do  andador  com  a  circumstancia  singular  de  ser 
electivo  como  os  alcaides  ^.  Por  documentos  relativos  a  Bra- 
gança, concelho  cujos  direitos  reaes  andavam  avençados  no 
fim  do  século  XIII,  sabemos  que  era  este  official  quem  faxia 
entrar  aqoelles  direitos  no  cofre  do  municipio  ',  e  finalmente 


1  For.  ADtíg.  de  Leit.  N.  f.  148  e  8eg. 

2  Codt.  da  Guarda;  loed.  T.  5,  p.  408,  412,  413,  414,  421  (leia-te 
ahi  a  andadores^  em  vei  de  aadoadorei)^  430,  434,  etc.  Vqa-Be  tam- 
bém o  doe.  da  a.  1,  M.  7  N.""  2. 

3  Inqair.  da  Beira  e  Alemdouro  f.  6. 

4  Liv.  1  de  doaç.  d*Aff.  IH,  f.  116. 

&  G.  8,  M.  1  N.*  2,  e  loquir.  da  B.  e  Alemd.  f.  122  f.  e  seg. 
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om  documento  dos  últimos  annos  do  mesmo  século  dos  dii 
expressamente  que  em  Chaves  o  andador  era  quem  fazia  as 
feies  de  porteiro  ^ 

Nos  concelhos  perfeitos  o  $aiào  era  em  certas  relaçSes  um 
agente  publico  análogo  ao  porteiro;  porque  exercia  nas  ma- 
térias que  diriam  respeito  aos  pedes  as  mesmas  fuocçSes  que 
o  porteiro  exercia  no  que  respeitava  aos  cavalleiros.  A  sua 
intervençlo  nos  negócios  da  vida  civil  da  populaflo  inferior 
era  importante  e  frequente,  e  quando  examinarmos  a  situação 
das  diversas  classes  dos  habitantes  dos  grandes  municípios 
teremos  omís  de  uma  vez  de  nos  referir  a  essa  intervenção* 
O  cargo  dos  sotifcf  j  porâm,  pertence  á  jerarchia  dos  agen- 
tet  do  poder  central;  é  o  ultimo  annei  da  cadeia  adminis- 
trativa. Será,  portanto,  na  historia  da  administração  geral 
que  teremos  de  particularisar  os  caracteres  e  attribuiçOes 
desta  espécie  de  funccionaríos  exclusivamente  dependentes 
dos  almoxarifes,  mordomos  e  vigários  reaes. 

Para  o  bom  regimen  interno  das  povoações  os  magistra- 
dos e  as  assembléas  municipaes  precisavam  de  individues  que 
desempenhassem  certos  deveres  e  fizessem  certos  serviços, 
de  que  nem  os  homens  bons  collectivamente,  nem  os  alcai- 
des, juizes,  sesmeiros,  ou  almotaeés  poderiam  pessoalmente 
encarregar-se.  Assim,  no  século  XIII  achamos  generalisado 
o  officio  de  escrivão  do  cooceHM).  Embora  os  actos  munici- 
paes e  as  leis  civis  locaes  ou  costumes  não  se  reduzissem 
ordinariamente  a  escrípto  nessa  epocha,  se  exceptuarmos  os 
contractos  e  sentenças  que  podiam  servir  de  titulo  de  pro* 
priedade,  peloe^  fins  daquelle  século  a  civilisação  começando 
a  desenvoíver-se  tornou  mais  commum  o  uso  da  escriptura 
nos  actos  públicos  e  civis.  Foi  por  este  tempo,  segundo  pa- 
rece, que  as  posturas  e  leis  tradicionaes  principiaram  a  sei^ 


1  Eiitrftfllii  o  aadador  de  GhaTSsgiie^MÍo^  lis  parteiro  .•lofur. 
da  B.  e  Atead.  L 118  •  laO. 
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registadas^  ao  íhqdm  nos  nuDÍcipioa  de  maior  rulto.  Oi 
gistos  onde  ao  lançavam  essaa  leis  e  p^aluraa  estafam  naUn 
ralmente  a  cargo  dos  escrivSes  dos  coDcelhoa«  Expedindo  oh 
piada  lei  de  1262 sobre  repelias  aos  municípios  do  Alemtéjo, 
AffMiso  III  ord«na4he8  que  a  mandem  transcrever  pelos 
seus  escrivies  nos  respectivos  regislM  ^;  isto  é,  brdena  que 
a  insiram  no  corpo  de.  direito  local.  £sta  providencia  oSo  só 
nos  )>rova  qve  a  ínatitnit&o  dos  escrivies  estava  generalisada, 
mas  também  mostra  a  necessidade  da  sna  existência.  Os 
escrivães  de  concelho  appare€em«-nos  effectivameote  creades 
no  decursotdo  século  XIII  por  diversas. partes,  embora  nos 
faltem  monumentos  para  determinarmos  precisamente  a  ex- 
tensio  e  os  limites  das  siias  attribuiçdes,  sabendo  só  que  nos 
concelhos  perigos  da  segundu.  formula  gosavam  4e  certo 
numero  de  exempoões  e  privilegies^. 

Outras  fuiicçdes  de  serviço  publico  havia  que  eram  exerci^ 
das  por  individues  revestidos  de  caracter  especiei.  £ntre  essas 
funoQies  disiingnem-se  a  de  proclamar  os  nomes  dos  novos 
magistrados,  a  db  annunciar  as  resoliifiões  admiaislrativas  ou 
judiciaes»  a  de  convocar  os  cidadftos  pi^ra  as  assembléas»  a  de 
dar,  emsumma»  publicidade  áquelles  actosque  delia  careciam. 
Este  ministério  desempenhayam-^no  os  pregoôiroê,  dos  quaes 
se  acham  vestígios  em  concelhos  de  diversos  formulas  K  Do 
voxeiro  ou  procurador  permanente  do  municipio  sio  menos 
frequentes  as  memorias  nos  documentos  da  primeira  epocba» 
mast  pelo  menos  nos  da  segunda  formula»  parece  remontar 
assas  longe  a  instituiçSo  dessa  e8f)ecíe  de  advogado  partionkr 
dos  interesses  municipaes  ^.  N'algumas  par.t^s»  emfiB^  havia 

1  Idêd.  T.  5,  p.  898. 

2  Ibid.  p.  410, 424, 487, 425, 435..--a.  7,  M.  10  N.»  2.  no  Aroh.  Nac. 
>  €o8t.  da  Guarda:  tned.  T.  4,  p.  428,  e  Coet  de  Santarém.  Ibtd. 

T.  4,  p.  558  e  562. — Congregatitper  preoonem  omníbtis  termfoiB  sois 
habitantibas :  Doe.  da  Covilhan  e  de  C^tello-branco :  G.  18.  M.  8 
N.»  30,  etc. 

^  Cotof.  da  GoarAat  3ji4mI.  T.  %  p.410.^V^ÉUD-sa  tatnben  m  «oa- 
tnmes  de  BéJa  (Ibid.  p.  511  e  525),  mas  oMs  Ulyéz  partSnoeiD  ao 
século  XIV. 
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um  funccionario  especial  que  tinha  os  padrões  das  medidas, 
e  que  correspondia  aos  aferidores  modernos  ^ 

Tal  era  a  organisaçilo  da  jerarchia  judiciaria  e  adminis- 
dativa  dos  concelhos;  tal  a  natureza  e  objecto  das  magis- 
traturas e  dos  cargos  manicipaes  ria  infância  da  sociedade 
portuguesa.  O  leitor  que  nos  houver  seguido  no  desenvolvi- 
mento desta  parte  imporlantissima  da  nossa  historia  social, 
até  hoje,  a  bem  dizer,  desconhecida,  n8o  deixará  de  admi- 
rar, attenta  a  rudeza  dos  tempos,  os  progressos  da  liber- 
dade entre  as  classes  populares  durante  os  séculos  XJI  e  XUL 
Nesaes  concelhos  prímitfvos  estUo,  ou  em  gérmen  ou  desen- 
volvidas até  certo  ponto,  màs  efTectivas  e  applicadas  na  praxe 
boa  parle  da»  iostituicdes  modernamente  obtidas  á  custa 
de  torrentes  de  sangue  e  de  sacrificios  custosos.  Âtnda 
mal  que  frequentemente  a  conquista  ndo  passa  de  uma  illu- 
sio  seguida  de  cruéis  desenganos.  Aa  vantagens  e  os  encar- 
gos communs  dos  dous  grupos  em  que  se  dividiam  os  habi- 
tantes dos  grandes  municipios,  as  garantias  e  os  direitos 
e  deveres  especiaes  dos  individiios  que  pertenciaBi  a  cada 
uma  dessas  classes,  a  aitMclo  dos  operários,  e  algumas  ou- 
tras particularidades  que  pintam  a  vida  municipal  com* 
pletarSo  agora  o  quadro  da  existência  dos  concelhos  na  pri- 
meira epocha  da  monarchia* 


1  Postur.  d*£Yora  eomm.  a  Terena,  e  Por.  Ánt  de  Leit  N.  1 148 
eiegg. 
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PARTE  III 


DistincçAo  entre  ob  habitantes  dof  eoneelhoe.  Arreigtdos  e  aSo  arrei- 
gadoi.  Homens  de  fóra  parte.  —  8ituaç&o  doe  indivíduos  perten* 
4iante*  is  dasses  privilegiadas,  residindo  nos  concelhos.  — ^Verda- 
deira Índole  dos  fbraes,  o  estabelecer  as  rataçoes  de  direito  psiblico 
local.  —  Qaaes  eram  as  suas  prineipaes  características.  —  Chtfan- 
tias  dos  concelhos  como  individaos  moraes.  Direito  de  asjlo  e  soli- 
dariedade municipal.  —  Garantias  eomsanns  &  generalidade  dos 
vidnhos,  eonfeffms  as  diversas  íorvmlaa,  nos  ooncelhos  perfeitos, 
e  ainda  nos  imperfeitos.  —  Os  cayalleiros  villáos  e  os  besteiros. — 
Os  peÒes. — Solarengos  e  malados.  —  Systema  judidal. — ^Tribntos. 
•^  Âpreciaçie  das  institaiç<l^  mimieipaes  nos  séculos  XII  e  XIII. 


Exi 


:paserao8  com  bastainte  individuação  no  livro  antecedente 
a  distiiiGçft^  capital  que  se  dava  entre  as  ciasses  populares  e 
que  as  dividia  era  dous  gnipos-^-o  dos  cavalleíros  villios  e  o 
do&  peões, — e  como  esses  grupos  eram  subdivididos  debaixo 
de  certas  relações  sociaes  \  Dentro  dos  concelhos  reflectia-se 
nesta  parte  a  imagem  da  sociedade  geral,  postoque  com 
modificações  que  adiante  havemos  de  assignalar.  O  todo, 
porém,  dos  que  residiam  dentro  de  qualquer  povoaç&o  muni- 
cipal, além  dessa  distincçto  de  jerarchia  popular  que  repro- 
duz a  dos  curiaes  e  dos  privados  dos  tempos  romanos,  divi- 
dia-se  ainda  por  outra  circumstancia,  que  nascia  da  indole 
das  instituições.  Ahi  a  unidade  nfto  consistia  tanto  n'uma 
juxta-posiçSo  material  como  n'uma  asspciaçto.  O  concelho 
era  na  realidade  uma  pessoa  moral,  cujos  membros  ligava  o 

r 

I  VoL  8.%  p.  822  e  segg. 
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nexo  de  diretlM  e  deveres  oomniiiiis.  A  couni^eiieti  aM^ehtal 
na  mesma  po^oaçlo  nSo  bastavh,  portafnto,  para  flizer  iDcIair 
um  indivíduo  no  grémio  knunicípaí:  precísava-se  de  umá  es- 
pécie de  incorporação  politica.  Assim,  nem  sempre  o  múrador 
era  vizinho;  e  nesse  caso  os  visiohoa  propriamente  diotos 
distinguíam-se  pela  designação  de  armgaáos  e  M  ap\enas 
residentes  pela  de  nào-arreigados,  bem  como  os  absoluta- 
mente extranhos  pela  de  homens  de  fora  parte.  íi  à  outro 
propósito  citámos  documentos  onde  essa  distineçSo  se  fai 
•  sentir.  Mas  aqui  importa  individuar  mais  um  faeto  qne  se 
tomara  assas  commum  nos  fins  do  seeolo  XIH.  A  principio, 
talvez  não  existisse  semelhante  distincç8o.  Fosse  qual  fosse 
a  forma  porque  o  município  se  instituísse,  é  provável  que. 
todos  os  chefes  de  família  que  se  aggregavam,  ou  que  viviam 
já  na  povoação,  entrassem  na  nova  assocíavSo.  Pelo  menos, 
os  foraes  nSo  prevêem  sen&o  a  existência  ou  de  indivíduos 
material  e  moralmente  extranhos  ao  concelho  ou  residentes 
no  logar  e  incorporados  no  grémio.  Morador  e  vizinho-  pa- 
rece terem  sido  synonímos.  O  movimento,  porém,  da  popu- 
lação, as  varias  condições  da  existência  social,  sobretudo  as 
necessidades  do  commercio,  os  vários  modos  de  possuir,  a 
diversidade  de  industrias  tornavam  muitas  vezes  diCBcultosa 
a  fixação  de  um  individuo  n'uma  determinada  povoação,  de 
modo  que  podesse  satisfazer  a  todos  os  deveres,  gosar  de 
todas  as  vantagens  da  associação  municipal.  Entretanto  for- 
cejava-se  para  que  essas  excepções  se  dessem  as  menos  vezes 
qué  fosse  possível,  e  os  encargos  a  que  o  morador  não-vizinho 
escapava,  solto  dos  laços  communs,  recaíam  por  diversa 
forma  sobre  elle,  ainda  porventura  com  mais  força.  Nos 
foros  de  Gastello-bom,  semelhantes  aos  de  Castello-melhor, 
de  Alfaiates  e  de  outras  povoações  do  Cima-Coa»  achemos 
espécies  importantes  a  este  respeito  ^. 

1  08  fortes  e  foros  de  Cailello-kom,  Ckstollê  B0dr^  8ab«^ 
na  esseDeia  ideotleosi  sSo  TerdadeinnMttte  lewseseíi  %  eà:pèdféoi  ne 
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■T(Mo.  ^  ívAMíê»  ifoe.potMÍr  •  Ttlor  ét  dês  morabUnos  a  nS» 
eatÍTer  arrolado  no  ri^&ta  «  na  i^atrix  do  raceaseanieotQ  ^t»  «arte 
«<  in  paãronj  não  áeja  viiinho  de  foro,  nem  exerça  cargos  munid- 
pães»  netn  a  sua  declaração  jurada  tenha  maior  fé  em  juízo  (non  fir~ 
fM  M^vf  dllérê^  e  pa^e,  além  dHsso,  um  morabitíno  cada  domingo 
alé.qde  se «aliglè na  i^actenveamento,  Acando  sujeito  aos  encargos...» 
.  .«Oaivlealdas»  jte^doft  OToaeiroa  (do  coBoelho)  andem  pelas  ruas 
e  aTT^gmpi  (rqifpMi^)  os  homens,  e  examinem  que  modo  de  vida 
tem^..  í)é  cada  aldeia  venham  qualro  homens  bons  e  jurem  que  os 
hábiíantês  aa  aldeia  se  arreigarão:  e  se  o  não  fizerem  paguem  o 
démno  qtieaU  cáusat'em  os  ladrões  e  os  malfeitores....» 

«Qwmfilia  feslNerlMiripté  bo  registo  da  fireguesía  e  sob  a  garan- 
tia da  toral  (tneammmdiEtá^  aI  fbro)  e  não  for  svjeito  a  todos  os  en- 
cargos não's^'a.ví«nbo,  nem  exerça  magistratura....» 

aQuem  hão  tiver  filhos  e  mulher  em  Gaslello-bom  não  seja  admit- 
tldò  aós  cargos  públicos  ^» 

Petos  precedentes  extractos  sabemos  que  para  ser  conside- 
rado como  vizinho  do  concelho  cumpria  estar  incluído  n'um 
recenseamento  ou  registo  geral  feito  por  parochias,  registo 
em  que  eram  igualmente  inscriptos  os  habitantes  das  aldeias 
do  termo.  Para  os  moradores  da  villa  se  arrolarem  eropre- 
gava-^e  a  principio,  n9o  só  a  compulsão  indirecta,  mas  tam- 
bém a  directa.  A  família  constituía  a  base  do  regimen  mu- 
niclpal»  porque  o  homem  casado  e  com  filhos,  ou  pelo  menos 
com  casa  e  fan^íliares,  era  o  verdadeiro  bonm-homo^  o  que 
em  regra  tinha  a  capacidade  politica  para  exercer  magis- 
traturas» facto  que  resulta  de  outros  documentos  que  além 
d'este  teremos  de  citar. 

Os  costumas  da  Guarda,  em  analogia  com  as  precedentes 
instituições,  presuppõem  os  habitantes  da  povoação  e  das 

prineipio  do  seeulo  XIII  aales  de  pertcneerem  a  Portugal  aqaelleB 
territórios.  Malto  mais  extensos  que  os  foraes  e  oostumes  da  Gruarda 
e  èát  tisrfafeí  pòrfúgúeSàs  vítinhas,  v6  se  pela  comparação  de  uns  com 
o«Ami  4"^  aa.te«peattvah  ioltitoifèaáef  aai,  eotto  natoratme&te  deviam 
ser,  assis  semelhantes.  Eltes  aAo»  portanto,  um  «absídio  valioso  par» 
explicar  e  completar  aqnillo  em  que  as  earioê  dos  concelhos  portu- 
spfves*  liflMliapMa  ate  «obiseaMa  oa  d»fiiel«léi. 
,  i  F<ir»;4a Cartoltohsw  l  â9> 8&, 86 !r« 


UVBO  tni  «^  PAMB  in  li9 


MtÁáê  do  Bcii  «Ubt  íttekiiéM  nem  «irepçio  no  grmak^  do 
concelho,  ettiborá  divididos  em  categorias  diversas.  Hais: 
suppSe  que  a  propriedade  urbana  .basta  para  dar  o  ^ireito 
de  cidade,  uma  vez  que  o  doqp  aÚ  teoha  fainilia  iua.  Alu^ 
gando-a,  uSo  sai  do  grémio ;  maa  as  garntia»  que  fieam  sub* 
sisiindo  para  elle  s&o  as  d^s  tiemeas  de  «ma  classe  itifertor: 

«Todo  o  hoBMn#  que  possuir  asm  essa  na  Guarda,  emiservando-a 
htlntada  por  fimiKâ  soa  fpMaâu)  e  Aia  a  alog^r^  tenha  o  hto  de 
Titinlio  da  tilla;  e  se  a  arrendar,  U»Aia  olòro  de  ákleiio ^» 

Ê  nos  ooBcelbos  do  t  jpo  verdadetramente  tiacional,  isto  é* 
nos  da  primeira  formula,  oílde  Se  enòontrA.mais  bení  tíara-» 
Gterisada  a  distincçfto  entre  oa  simples  nraraderea  a  os  tizi- 
nhos  da  villa.  Nos  costumes  de  Bdja  lè^e: 

*  «Ê  costume  que  se  estou  arreigado,  e  o  mordomo  exige  da  mim 
fiador  por  delicto  sujeito  a  multa,  nâo  sou  obrigado  a  dar-Iho  sem 
elle  me  provar  (judicialmente)  que  ineorri  nessa  tntdta.  Se,  pórtíak, 
não  estiver  arreigado,  devo-lho  dar....  8e  a  mordOlMíaie  pcttlrtray 
estando  eu  arreigado,  não  me  cumpre  ir  a  juiio  antas  ds  te  ne  en- 
tregar o  que  se  me  tirou....» 

«....  Se  o  penhorado  pede  entrega  e  não  está  arreigado,  nao  se  lhe 
entrega  o  penhor  ^.» 

»  ■ 

No  que  respeita  ás  portagens  ou  direitos  de  barreiraSi  de 
que  especialmente  havemos  de  tractar,  é  que  os  costumes 
desta  classe  de  concelhos  fazcna  sentir  bcpi  é  difflatfen^  de 
vizinhos  ou  arreigado$  a  moradores  accídeqiaes  oia  tiSo** 
arreigados.  Escrevendo  o  concelho  de  Santarém  ao  de  Beja 
sobre  este  assumpto,  diz-Jhe: 

«Costume é,  que  o  almocreve  peitaiça  i «lassedos  eavalleires  vil- 
lios.  Se  vai  tractar  dos  seus  neiíodos,  e  deita  a  casa  êem  famUia, 
cessa  de  ser  vizinho.  Mas  se  iehar  em  stra  casa  ttHtlhef  ou  driada  e 
alfaias,  continua  a  ser  vizinho  t  nÍo  pagti  potiageiti....»' 

1  Ined.  d*HÍ8t.  Port.  T.  5,  p.  412. 
>  Ibid.  p.  470  e  473. 


fí0f^.Pf^|PcadQre$^qH«i  vem  4^  putra»  tíUu»  dogam  casas  oa  lojas 

em  Saatarem,  e  nellas  veodeip  sesis  panaos  e  guardam  oa  seus  have- 
res ;  e  qâando^tem  arranjailo  retornos  vão-se  embora,  deixando  as 
casas  ou  lòjál  aliigadas^ou  sób  palavra.  Sabei  que  estes  iaes  dao  por- 
tageta  liàftossa-villa.  Mas  aquelfes  mercadores  qufe  alugam  casas 
pelo  Si  Miguel»  de  «m»  par»  amio,  e  nellas  residem  e  comera  e  ac- 
cepdem  lume  e  tem  eamai»  as4e»  fM$em  tixinhança  canmMco  em  todo 
e  por  tudo,  e  sio  vixinhot  e  não  pagam  portagem.» 

«Sftl^re  o.que  noa  mand^^jU^s.  p^uotar,  se  o  homtm  âoUeiro  que 
Um  .G|i|)edal  de»  mercjidov  viiinho  ou  de  quaesquer  ovtroa  vizinhos 
deve  dar  portagem*  sabei  que  e^es  a  dão,  ae  nâo  sio  creadoa  de  sol- 
dada de  alguns  desses  cujas  fazendas  conduzem  ^  ou  se  nio  sio  vizi- 
nboft  0^  Olhos. de.FÍaHihpa^  ^a  fMirtagem,  porém»  é  só  do  quiidiio 
que  lhes  ni^nce  nas  mercadorias  2.» 

Destas  paiiligeos.'vefflot  que  nos  coocelhos  do  typo  de 
Santarém,  a  reaideacia  fita,  a  casa  permanentemente  esta- 
belecida é  necessária  para  o  individuo  se  considerar  como 
membro  da  communidade.  À  Familía,  embora  no  sentido  mais 
lato  que  vulgarmente  damos  a  esta  palavra,  é  aqui  o  ele- 
meMOy  a  molécuta  da  organisação  municipal. 

Noa  eoatumea  de  Beja  eneontra-se  a  definiçJo  de  vizinho 
de  um  modo  mais  amplo. 

«Seja  em  que  tempo  for  que  um  homen  alugue  casa,  se  tiver  bens 
moveis  ou  cousas  equivalentes  ahi  ou  em  poder  alheio,  de  modo  que 
o  possam  obrigar  a  responder  em  Joizo,  é  vizinho  por  esse  fecto  ^.» 

Eita  definiçlo,  porém,  cuja  maior  latitude  procede  talvez 
deumaredacçio  mperfetia,  deve  entender-se  com  as  res- 
triccõeâ  que  se  deducena  dai  aoteríores  citações.  Em  todo 
o  caso  a  necessidade  de  ter  uma  habitação  com  caracter  de 

%  Reâeetiodo  sobre  a  intarpraÉaçâo  que  déramos  nas  primeiras  edi- 
çjltoa  áf  palavras  doa  eoatomes  inipresaos  no  T.  5  p.  482  e  seg.  dos 
Inedito|i.4a  Aeadcunia  «aenom  moram  por  êoldada»  eonvencemo-Dos 
de  que  era  errónea.  A  verdadeira  ó  a  que  damos  nesta  edição.  As  sol- 
dadas ou  avenças  de  que  adiante  falamos  sSo  cousa  diversa. 

2  Ibld.  p.  482  e  488. 

>  Ibid.  p.  521. 
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pevuMiiencMi  «ra  em  Béja  a  cMdicló  aaoMaarii  para  a  im*^ 
DÍian«a.  Por  isso  achamos  baa  distpiiclb  o  darwfer  4o  râaí* 
nko  n'um  documento  de  1286: 


« t  < 


«O  alcaide,  ahasls,  coneelho,  fíUUkoã  e  wmraãmnt  deMJa'  cor- 
tem madeina  e  mandem  pastar  os  gados  aoaiersMM  dos  castellos  da 
ordem  (de  Sanctiago)  alim  do  T^o  ^.» 

Naa  reMiiçSes  do  oomceUie  de  Ck^imbra  de  tSW  oMe- 
oa-sa  que  os  mercadores  de  retalhe  ^  os  ertitioei  qàé  não 
tiverem  ea$a  na  viUa  aluguem' as  lojas  do  açdtfgae  ou  men* 
cado  real,  onde  devem  fender  os  seus  genevps  é  arliefiiblfoSé 
Os  vizinhos,  esses  podem  venfder  pannos  de  la»,  ceNaes,  etc.» 
nas  próprias  habitações  *.  Assim,  oa  qve  residem  nas  lojas 
do  mercado  habitam  ahi,  mas  olo  rto  iUxinhúêi  neffi  goaam 
de  iguaes  liberdades. 

Ás  veies  o  moradar^nào  ti(Lk$ho  tonum<-9e  tal  para  um 
determinado  caso,  por  uma  eapecie^de^ffatroiialoiexereMo 
por  algum  morador-etxtfiAo.  Está  paFticplarUnde'  urtiitifa 
ao  individuo  absolutamente  extranfao' ou  d$  fóntúfãr^  eu** 
contra-se  nos  costumes  de  Torres^qovas: 

«E  este  o  costume  da  dieta  villa :  Se  algum  homem  que  ahi  mora 
iem  ter  arreigado,  ou  alguém  de  fora  é  penhorado  antes  da  citação, 
e  se  algum  tirinho  arreigado,  que  possua  valores  igaaasaos  da  p^- 
nhora,  o  arreiga  pela  mesma  qaaniia,  retlitne-se4he  o  pcnhori  e 

responde  em  juizo'.»  «  .     ., 

Nos  concelhos  de  terceira  forittgfa,  eomo  Ms  da  segmida, 
nem  nos  foraes,  nèm  nos  costumas  mais  antigos  ha  it^rerentíá 
á  distincçAo  entre  moradores  e  vitinhos,  míis  sikn  á  que  sê 
dava  entre  os  vizinhos  e  os  dé  fára  pàtt&t  acaso'  põrqtie, 
conforme  o  i}ue  vimos  cm  Gastèllo^b#m,  todos  òrmoradoreir 
eram  obrigados  a  arreigar-ee.  Todavia,  nos  fins  do  século  XIII 

I  6.  5,  M.  8  N.«  8,  nò  Afch.  Nae.  /    '  " 

>  G.  10,  H  5  N.«  11. 

'  Ined.  d'Hist.  Port.  T.  4,  p.  61& 


|MireQe>qii#  m  ogmaa  hiiíliBi  mudidA  e  jft.eKMam  «Bor««- 
dotes  Mo  VkiAhos»  £«  pelo  medoa,  o  i|iie  mdíeam  09  cob^- 
lumes  das  Alcáçovas  commuaiciéos  d'Bfora: 

•«Ql^■ia  o  portaif»  põe  ágliál  em  algiioia  eonea  pira  seu  dono 
Tir  «  juiia^  o  trfmèp  on  «leriuíer  nio  dari  naia»  e  o  datara  dará 
um  soldou» 

A  qMMflo  da  viiiiihatica  'ou  ia<H¥ÍzÍDbaBca  tiAn^  porém, 
um  lado  «Mia  gnive  por  ttnde  mareoe  aor  considerada»  por* 
quo  impontafa  maia  á  segarança  e  iê  garantias  geraes  dos 
babílaiitat  de  qualquer  povoaçlo  do  que  As  dos  mercadoTes 
estabelfeidoa  ou  velaatoa^  euja  qualificação  era  a  maior  parte 
daa  vosiaa  im  àogociaipiirajiieRtê  fiscal.  Apesar  de  residirem, 
eai  regra»  paa ataaaiionras  e cautos,  nos  seus  solares  patri- 
moniaes,  e  nas  igrejas  e  mosteiros  de  que  eram  naturaes  e 
jimdiírof,  ou  de  vtgueiarM  paio  reino  na  sua  vida  aventu- 
rMa^  ^  Qobras,  of  viAleiroa  oh  infançdes,  vinham  As  vezes 
habitar  p4r  qualquer  motivo,  sobretudo  em  razão  de  bens 
qua  abi  adquiriain»  não  aó  em  aldeias  do  termo  dos  oonce* 
lhos,  mas  também  nas  prapríaa  villas.  Eram  hospedes  peri- 
gosos, e  tanto  maÍ3  perigosos  quando  abi  achavam  iodividuos 
da  própria  classe,  q  alcaide-miir  ou  o  senhor,  exercendo 
fuoGÇÕaa  em  nooia  do  rei  e  incorporados  até  certo  ponto  na 
magistratura  loeal  e  electiva.  A  posse  de  propriedades  ter- 
ritoriaes  ou  a  residência  de  um  homem  das  classes  privile- 
gif4a^  40  t^lA9  da  quaiqu^ar  concelho  trazia  graves  incon- 
v.^ieoteat  Víno^  |4  ooipo  muitas  aldeias  ou  fundadas  ou 
adquiridas  por  iiobroi  vinbam  a  separar-se  da  metrópole, 
n|o  contribiHpdo  para  as  despesas  commuos,  esquivandoHM 
aos  tributos  e  acaifiçpa  pesaoaei  quo  recaiam  sobre  os  babi-» 


1  M.  10  de  F.  A.  N.*  1.  Pooco  adtonte  aapte  loesmo  docamento,  fa- 
lando-se  acerca  da  venda  da  hortaliça  e  da  fracta,  bo  dS^tíague  nuh 
rador  de  vwinho. 


utao  vm  «M*  pynmi  m  MS 

tanlM  á^  ooDoelho»  e»  quioAti  niiito,  reeotibeeeii^  no§  seus 
magistrados  apenas  certa  supremacia  jurísdicdonal  *.  Nem 
eram  menos  perigosos  os  indivíduos  da  classe  ecciesiastica, 
igiii|l«ientb  pvivilegttda>  aobratudo  os  da»  erdefas  militares 
e  monásticos.  Ás  disposições  testamentárias  eram  a  pnddpal 
origem  das  acquisições  feitas  por  est|i  classe  nos  teripQ9  dos 
concelhos,  ao  passo  que  os  próprios  YÍUi(is  Taziapít  h  v^fe/» 
concessões  de  terras  nos  seus  alfozes  a  pessoas  de  elevada 
jerarcbia,  as  quaes  mais  tarAe  air  mais  cedo^dalwnKD-aos 
pés  os  deveres  que  por  esse  facto  contrabiaipt  ou  obtipham 
do  rei  privilégios  e  immqnidadçis  quQ  punhiipd  Q9  pr^dioç 
concedidos  fora  da  acgilo  municipal.  Gomo  vimos»  no  rei- 
nado de  Affonso  I|I  goneralisaram^se  efitat  eMeesMee  acom- 
panhadas de  cartas  de  viciobaiiçtt  wpadiáas- pelòê  búrgueaei 
aos  validos  e  poderosos,  eonoesafts^  e  eartaa  que  nio  rato 
seriam  extorquidas  pelo  temor*.  É,  porém,  certo  que  ainda 
para  se  verificar  essa  associaçlo  akigtiiar  se  invtcava  a  liéença 
régia  ^,  o  que  suppõe  o  predominio  da  jurisprudência  con- 
traria, isto  é,  de  que  em  regra  o  ^iiittho  de  qoalqver  con- 
celho só  podia  ser  aquelle  que  tia  realidade  Mtiiva  sujeito 
aos  encargos  e  deveres  communs, 

Effectivamente  nos  foraea  ou  nos  coatumaa  aehaivBm*4e 
previstos  até  certo  ponto  os  inconvenientes  da  confuato  das 
classes  nos  grémios  populares,  da  rafsUira  dosnafaves  e  éoa 
ecciesiasticos  privilegiados  com  os  villfloa,  mistura  que  «lo 
raro  era  uma  consequência  da  juztiHpositio  da  preprieiade 
territorial,  como  facto  anterior  á  orgamaaçto  do  miinieipw>. 
Nos  foraes  da  primeira  formula  dos  ooncelhaa  perfeitos  hú^ 
eontra-se  geralmente  a  seguinte  dispoaiçfex 


>  V.  anis  p.  180, 181, 184,  ete. 

*  Vol.  3.«,  p.  lU  a  116. 

'  Liv.  dos  Bens  de  D.  J.  de  Portel,  f.  1  e  seg.  f.  27.  Ahi  se  yê  que 
para  a  carta  d^  ▼ísinhança  pmú9éia  a  Ucença  d«  96»,  e  á  soDteabâo  de 
terrenos  $tgu%a»it  a  coofirmaçSo  régia. 


S84  nnonÉi  m  .  meivoal 


,  cOs  f^ntm  luteno»  faeo»«iMii  M«lgi»t  frtiMt,  boapitalariot 
00  mosleíros  tÍTerem  na  dicU  Yilk  esUjam  tigeitos  «o  br«l  (faàaM 
farum)  como  se  fossem  de  cavalleiros  Wllãos.» 

E  M0  do  typo  de  Salamanca,  como  oa  de  Proença  e 
Idanha: 

«Todas  as  casas  da  villa  estejam  sujeitas  ao  foro  commum»  salvo 
a  do  bispo  e  a  dos  freires '.» 

£  alén  d'iaio»  no  de  Salnterra: 

«Os  caseiros  dD  rei  (reguengueiros)  e  os  do  bispo,  com  seus  bois 
e  gadosi  tenham  o  foro  commum  dos  vizinhos.» 

Am  habitantef  de  PínheK  concelho  do  typo  d'Avila,  tornoa 
Sancho  1  éxteniifoa  certea  coateiaíiea  d'Evora  approvadoa  por 
Affenao  L  Uma  das  dispoaifCea  dellea  era  que 


«Todoa  os  Tkinhoa  de  PinM  tenham  o  mesmo  foro.n 

Mas  n'alf  ims  concelhos  ainda  as  disposições  dos  foraes  são 
a  este  respeito  mais  explicitas*  Taes  a^  encontramos,  até»  em 
concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula.  Na  carta  pela  qual 
Coimbra  se  regia  antes  de  ter  o  mesmo  foral  que  Santarém, 
eslatiiia*4e,  oomo  já  vimos,  que  o  infançlo  ou  cavalleiro  de 
linhagem  nlo  pedesse  ter  abi  propriedade  rústica  oa  urbana, 
settko  querendo  faier  vixinhança  e  sujeitar-se  aos  encargos 
eommuns  doa  eavaUeiros  vilitos'.  Estas  condiçSes  repetem«se 
nos  foraes  de  Tboaaar,  de  Figueiró,  d'Arega  e  de  outras 
terras  ao  sul  de  Coimbra  pela  Estremadura.  Havia,  porém, 
n' alguns  concelhos  prescripçOes  ainda  mais  severas;  porque 
nto  se  limitavam  a  exigir  que  os  individues  privilegiados, 
querendo  ter  abi  residência  ou  propriedade,  abnegassem  dos 


t  Oa  liraírea  do  Templo  eram  oa  aenhorea  de  Proença, 
s  y.  ante  p.  106. 


LlfM-IPBl-^Mtfi  m  MS 


M«s  pritílegiéft9  McMamniòi  MpMiBaflM^  e  etie  prín* 
dpio  deMcliiftio  eraggtrafa^^M  ti'algiiiiê  knH  a  Ul  pofrto, 
qiie  «ié  abrangia'  os  fíHaoa  de  ^lutro  <pak|Mr  tsonieeliié. 
Attim,  por'eX0iuplOiii'iii»a  postura  nniníeipalide  VtftMftas, 
que  se  addieiÒDOu  ao  aeo  feral  e  que  já  ii'eotro  lògar  eiUn 
nost  ae  prohibe  sob  pena  de  morte»  aggratada  pela  nmita 
de  cem  mof ibitínmi  &  tenda  de  qualquer  casa  oii  prédio 
rmtieo,  arroteiado  eò  nao»  a  eavalleire  de  lirihagem,  a  bispo» 
00  a  indifiAie  de  alguma  ordem  què  ido  ibsse  a  de  Templo  \ 
sendo  só  permittida  quando  feita  a  bomem  no  qual  poaiam 
recair  as  obrigaçOes  municípaes.  Em  CasteNo-Mendo  as  pro- 
visões do  foral  concedido  por  Sancho  II  ainda  eram  mais  res- 
Irictas.  Nao  se  permíttia  Sequer,  nem  ao  concelho»  nem  a 
particular  algnm,  vender  ou  doar  qualquer  prédio  a  outro 
concelho  ou  a  morador  delle»  mas  unicamente  a  quem  fosse 
viiinho  da  própria  viila. 

Batas  precauções  eitremas»  verdadeiramente  efficiaies  e 
que  só  nos  npparecem  como  excepfHo»  eram  em  these  pouco 
razoáveis,  mas  desculpáveis  naquella  epocha.  A  falta  de  ei- 
ciusAo  absoluta  de  todos  òs  individues  de  condiçAo  mais  ele- 
vada nes  grémios  populares  foi,  digamos  assim,  um  "vicío 
phyaiologíoo^  um  defeito  d'estructura;  que,  em  nossa  opinião» 
ntofs  do  qãe  nenhuma  outra  causa  externa  contribuiu  para 
alluír  lentamente  e  arrufaiar  por  fim  a  única  instituição  que 
nfio  tem  sido  um  vio  jogo  de  palavras  para  assegurar  a  li- 
berdade das  ciaasés  laboriosas,  a  liberdade  plebéa  contra  a 
oppreasâo  das  aristocracias.  Hoje  os  progressos  da  civiKsatio 
facultariam  mit  expedientes  para  conservar  socialmente  dis- 
tinctffs  aggregaçOes  desta  ordem  aemr  separar  materiahnente 
os  homofis  e  aprépriedade.  Naquellas  eras  rudes  nao  era» 
porém;  assim.  Todaft  essas  providencias  que  sujeitavam  os 
vizinhos  ou  moradores  poderosos  As  prescripçOes  do  foral; 

1  Como  Proença,  ValfceibaB'eni  éo  sébhorio  doM  tCDphtrios. 
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loiba  #iMft  eqttw9«i  HMg^daa  fmn  «iv^ltr  Cnvi»^  dÍTeivM 
plQ  v^limii  niM^  MA  dif  •«!  meilior  reiultedo  do  que  •• 
m^d^nm»  th^A»  dt  igunldad^  políiica  d«iiMiitidas  •  cada 
inatMl^  a  an  tinia  a  parta  peU  naxariival  raaUdad«  doa 
faetoSf  Q  ÍBhofaa»  o  eavalhN^^  fidalga*  o  fraira  de  una 
ond^m  inUitar  cm»  4»  oiembre  do  At^xiw^  qua  poaiuia  bcM 
OQ  poncho  e  a|ií  tiiiba  rasidanaia  temi^aria  ou  permap* 
nente  tendia  oaiuraliMDte  a  abmar  da  a«a  aiiparioridadot 
e  aa  doc|arac9aa  maia  4mi  manoa  explieitaa  do  feral  ou  da 
c$Êia  feriam  ^aa«  aampra  ioutaia  para  aa  aobibir  aam  o 
auxilio  da  forca  oiaieriBL  O  leitor  teu»  tido  ocoaiiAo  de  cUh 
servar  anaia  de  uma  ve»  na  preaadente  oarrativa  as  usurpa^ 
Qõeai  a  deiobediefiK^ia  áa  laia  municipaea  e  aa  perturibaçOea 
qw  reaullavam  4a  acquífíclo  de  beos  noa  territorioa  doa 
coQcelbos  por  pea^oaa  privilegiada»,  e  da  sua  reaídeucia  abi. 
Fora  inútil  apontar  maior  numero  deaaes  faetea»  que  eraas 
couaequfBcia  forooaa  de  inatituiaOea  iooonipleUaf  e  que  deade 
já  aabemoa  ao  baviam  de  repetir  com  frequeeeia  «'uma  epocba 
rude  e  barbara. 

Depoia  do  pentameuto,  ou  talvea  autea  inattocto,  do  poder 
ceulral  que  oa  (oraea  repre^eotavauí,  iate  6>  o  de  orgaaiaar  o 
povo  para  o  babilitar  a  resistir  por  ai«  em  yúrtude  da  unílo 
daa  familias»  aos  veumes  doa  pôderoaost  coovertendo-o  ao 
mesmo  tempo  n'um  auxiliar  effioac  da  corda  cootra  aa  re* 
sistenciaa  e  aggrasaOea  da  nobreza  e  sobretudo  do  clero»  a 
earacteríatica  de  todos  elles  é  o  serem  destinados  a  detenni^ 
nar  as  relacCes  denaes  gnipoi  pepularea  com  o  ebefe  do  eaia^ 
do,  ou  por  outra,  com  a  sociedade  geral  repreaentada  nellot 
e  as  doa  individues  i^om  o  reapectivo  granne.  fiasenciabneate 
os  Coraea,  eMup  jA  disa(smo9»  99o  eodigea  de  direito  publieo  1* 
O  leu  principal  e  constante  objecto  é  regular  o  tributo  e  aa 

1  Cumpre  nlo  eaqueeer  qae  damos  á  pulavra  foral  o  seotido  pre- 
ciso a  que  a  reslf  iegimos  antananeaeta,  p.  BL 


0«rAotiM  áp»  cíénákfs,  nto  pelatimplM  pnmiulgtíclo  (b 
fMÍDCÍfiot  thtlriotpa,  mai  eitfíbAwkHis  bt  forfe;  no  direite 
deéeCwàpeiteai  ou  e^tlecilva,  t  na  solidanedade  muMcipaK 
Na  verdade  easmi  garaAlíaaehaMtni^e,  eonforme  os  iempoi, 
foroa  Jíberdados»  privilagioa;  iÉUMSfti|ieliiasteadeiiQanna«6as 
importaBaenrígor  o  mesiii^.  $to  t  liberdade  e  a  díyiidade 
à»  bonMn  fontas  a  abrifo  do  arbítrio  e  di^  prepotencía» 
i|uaato  entlo  ere  peaiÍTtl;  ó  a  propriedade  aaaégurade  oooh 
tra  a  eapoUafBo  doir  ofioíaei  fubUee»;  alô,  em  ainniiia»  oi 
prÍDcipae»  direitos  e  de?eres  de  cada  ebefe  de  Eanilia  em 
relaçio  ao  estado  e  ao  mimieípio  defioidoa  e  deteriniDadaai 
As  provisões  contidas  noa  foraes  divideoi^se  regularmeate 
em  quatro  classes: — 1/  Immunidades  do  concelho  como 
corpo  moral,  e  garantias  communs  e  deveres  públicos  de  to<* 
dos  os  vizinhos:-** 2/  Privilégios  e  encargos  dos  cavalleiros 
villdos: — 3.*  Formulas  judiciaes,  delicies  e  multas:-*^/  Tri- 
butos directos  e  indirectos.  As  dispoaiçftes  das  cartas  de  mu-^ 
nicipio  que  tfo  entram  facilaiente  n  algvaM  destas  catego^ 
rias  s8o  pouco  frequentes  ou  faltam  absolutamente  na  graade 
maioria  dessas  cartas.  Esta  Cacto  basta  para  noa  mostrar  qual 
era  •  verdadeira  indole  doa  ibraea,  considerados  até  agora 
pelos  nossos  escriptores  como  fontes  da  antiga  juriaproden** 
cia  civil.  Garantias,  tento  communs»  cemo  de  cada  ume  das 
duas  classes  de  eaveUeiros  e  peões,  e  lystema  tribuiarto, 
eis  0$  douà  objectas  sobre  que  a  bem  diser  exclusivamente 
versam  taes  dípi^mias.  Eram  essas  duas  questões  eâpitaes 
da  Goqstitiiiçllo  da  cidade  que,  em  regra,  elies  tinham  por 
fim  resolver  e  sobre  que  estatuíam.  Fácil  é,  na  verdade,  at^ 
trihuir'*Uies  ao  primeiro  aspecto  o  caracter  mais  amplo  qua 
90  Ibes  tem  attribuido;  mas  O  estude  comparado  das  idéas 
e  ínstituicQes  daqueHa  epooba  em  brey<e  noa  desengaM  de 
quanto  ó  ineMCta  essa  apreaiaçko.  Por  eiemfte,  os  delictes 
aram»  digamos  assim,  meteria  tributável*  D'9t(\ui  s  necessi^ 
dade  de  os  meocíonar  nos  foraea»  circumatancía  de  que  proveio 
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t  opÍQÍlR,  em  grande  pertè  cnroiiea,  postoqee  Msàs  tulger» 
de  qae  a  piMialidade  era  ainda  nesse»  lempoa  toda  peeencria 
00^  per  ovtra»  de  qee  na  jurisprudência  erkninai  predeninaTa 
qnasi  eteiusimniente  o  sistema  germawoo  da  oomposíçlo,  do 
wéurgéUL  O  fcnesBw  se  p4de  dizer  das  fórmulas  do  processo, 
dessa  parte  das  ibsttliiiçees  judidaes  qae  se  encontram  nos 
foraes«  Qttsf  slo  ahi  inierídas  porque  representam  garantias. 
N'uma  epoch»de  ignorapcia  os  redactores  desses  diplomas 
nem  prertam  as  díttíncçOés  da  jurisprudência  moderna,  nem 
conheciam  as  do  antigo  direito  romano.  A  sua  intençio,  ex- 
pedindo^os,  era  por  um  lado  6tar  o  cumulo  de  serviços  que 
a  sociedade  geral,  o  estado,  podia  obtet*  do  grémio  que  se 
constitoia,  e  por  outro  lado  cercar  os  chefes  de  famiíia  in- 
cluídos nelle  de  todas  as  vantagens  compativeis  com  as  circum- 
staricias  peculiares  e  locaes  para  faser  subsistir  e  prosperar  a 
povoa^jik).  Assim,  pela  natureza  das  cousas  as  provisões  esta- 
tuídas na  carta  municipal  pertenciam  na  máxima  parte  ao 
que  boje  chamamos  direito  pvblico,  sem  que  deixassem  de 
aht  appareeer  aquellas  disposições  de  direito  privado  que  di- 
recta ou  virtualmente  ínAuiam  no  systema  de  garantias  ou  no 
systema  tributário.  É  quesi  escusado  advertir  que  ás  vezes 
se  encoptrapn  em  alguns  foraea  prescripçGes  que  fogem  á 
regra  coromum  que  os  caraoterísa,  e  que  respeitam  ao  direito 
privado  ou  criminal  pura  e  exclusivamente.  Era  esse,  como 
já  o  temes  mais  de  uma  vez  notado,  o  defeito  de  todas  as 
formulas,  de  todas  as  instituições  doentio:  a  fluctuaçfto  e 
e  incompleto  éèis  idéas*  manifestava-se  em  tudo;  porque  o 
espirito  moderno  de  simetria,  de  ordem,  de  classi6cação 
náp  existia.  A  identidade  das  cauMs  produzia  a  identidade 
dos  effeitos;  N'if|to  vintia  acifrar^se  tudo.  D' ahi  a  maior  ou 
menor  generelisfftlle,'0  miíer  ou  ntienor  numero  d^excepçOes 
em  cettos  phenomenos  sboiaes,  que,  nlo  nascendo  de  princí- 
pios doulrinaes  e  fixes,  falhavam  onde  quer  que  uma  causa 
material  e  directa  os  nSo  tornava  convenientes.  Ê  assim  que, 
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taiabein,  na  ver4i4eira  fonte  do.  4íreito  prívadot  na  legi»- 
lacio  tradíoioval»  oa  coHiiMmê^  qti6  chegou  «té  n4s  por  se  ter 
emfim  redusido.  a  escrípto^  aehamoa  is  veiea  em  larga  escala 
reguladas  certas  matérias  de  direito  publico  omitidas  nos 
foraesir  e  soinre  que  se  tinha  sentido  a  neoessidade  de  esta* 
tuir  proTidencias  só  depois  de  constituído  o  mouicipio»  sem 
que  d*ahi  se  dedusa  que  os  eoflt4maf  representem  na  sua 
índole  e  essência  a  organisavio  poUticat  o  direito  constitu- 
cional dos  respectivos  concelhos. 

Comecemos  por  exaamar  as  garantiaa  ou  privile^oa  dos 
YÍiinhos  destes  para  depois  examinarmos  quaes  eram  os  seus 
encargos edeyeres.  Em  primeiro logar  traetaremos daquetles 
que  respeitavam  ao  grémio  como  entidade  moral,  e  dos  que 
eram  communs  tanto  aos  pedes  como  aos  cavalleiroa. 

O  direito  de  immunidade  e  de  asjlo  attribuido  ao  território 
do  concelho  ou  pelo  menos  á  povoaçio  que  era  cabeça  d  elle^ 
á  viUa^  constituia  um  privilegio  importantíssimo  dos  grémios, 
municipaes.  Sendo  um  dos  mais  efficazes  meios  de  ir  liber- 
tando as  classes  servis»  como  em  outro  log^r  observámos  ^ 
esse  privilegio  era  ao  mesmo  tempo  um  incentivo  poderoso 
para  attrahir  habitantes  aos  legares  despovoados  por  séculos 
de  guerra  ou  fundados  de  novo  em  districtos  desertos.  Mais 
de  uma  vec  temos  citado  passagens  de  vários  Ibraes  onde  se 
allude  ás  multas  estabeleeidas  contra  os  que  oflbndeasem 
qualquer  individuo  que  se  acolhia  aoa  termos  dos  eoUcelhoSt 
e  onde  se  afirma  o  direito  de  matar  ou  espancar  aquelles  que 
entrassem  nas  povoaçSes  para  fazer  mal  a  seus  moradores. 
N'algumas  partes,  de  feito,  o  perímetro  da  villa,  e  ainda  o 
do  seu  termo,  era  asylo  inviolável  para  o  que  ahi  se  acolhia. 
Nos  concelhos  imperfeitos  de  organisaçfio  mais  incompleta  e 
nos  próprios  embryões  delles  vamos  encontrar  esta  caracte- 
rística. Ella  nos  revela,  melhor  que  as  fugitivas  alhisdes  dos 


1  YoL  8.%  p.  ou  6 
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ddcymentoB  a  um  pa  a  outro  aeto  de  violência,  o  estado- ta* 
ittultiiario  da  sociedade,  sobteUide^  no  seeulo  Xil«  em  qu^  á 
injuria  00  ao  éamno  recebido  ao  respondia  ooid  as  atrocidades 
da  f  ingança  «  em  que  qssa  fitigaoçat  pessoal,  implacável,  saa- 
g«inaria,  era  lei,  era  justiça*  Na  impotência  de  crear  institui- 
gnes  que  cobibissem  directamente  os  destruidores  eflTeitos  de 
netaliaçdes  ferinas.e  muitas  vetes  ioletminaveis,  proeurava-se 
ttfiir  dessa  mesma  anarobía  recurso*  para  augmentar  o  nu- 
mero e  a  importância  dos  gremioa  populares,  qnde  pelar  pro^ 
pría  itMMe  da  instittiitílo  e  pelo  ooMaeto  das  famílias  as  ten- 
deneias  d«  ovganiairçfto  adquiriam  toga  para  luctarem  contra 
os  tmpetòs  desregrados  das  pohcOes  inditidnaes.  Na  verdade 
refipgna  ao  sentímenio  moral  ver  estatuir  dos  foraes  que  o 
forçador,  o  ossassinO)  o  salteador  oblerio  a  impunidade  no 
seio  de  um  grupo  de  populaçfto  que  esses  mesmos  diplomas 
vilo  constituir  civilmente  e  on^e  se  tracta  de  assegurar  a 
honra,  a  vida-  e  a  fazenda  de  certo  numero  de  familias.  Mas 
se,  olhando  á  roda  de  nós,  observarmos  como,  ainda  depois 
dè  sete  séculos  de  ctvilisaçlo  sempre  crescente^  as  nações 
mais  adiantadas  nscorreni  a  meios  análogos  para  desbravar 
e  povoar  as  suas  íneiiltas  e  ermas  colónias,  saberemos  ser 
indulgentes  cem  os  homens  dessas  epoebas  rades,  que  safdos 
apenas  da  barbaria  n3o  deapretavam  nenhuns  elemenloB  de 
ordem  e  de  progressor  nem  aquellos  mesmos  que  indirecta- 
mente Ibes  aifbminislrava  o  crime. 

Nos  formos  do  typo  de  Santarém  a  doutrina  da  immuni- 
dade  local  nlo  é  tão  precisamente  expressa  como  a  vimos 
estabelecida  em  alguns  concelhos  imperfeitos  e  a  veremos 
em  ontros,  tanto  destes  como  dos  perfeitos.  Dados  a  principio 
fts  terras  de  maior  vulto  entre  o  Mondego  e  o  Tejo,  terras 
já  populosas,  vantajosamente  situadas  para  a  agricultura  e 
commereva, «  nid  precisando  por  isao  de  prsver  Ito  energica- 
mente ao  augroento  da  populaçSo ;  communicados  depois  a 
parte  das  villas  do  Álemtejo  n'uma  epoeba  emquejft  a  ofga- 


aiMfto  do  Mtttdo  tomará  ítm  éomtttetieta,  e  bem  assim  és 
povoaçOes  do  Algarve  conquistado  uUimamedte,  eHes  apenas 
consagram  a  doutrina  de  que  a  violência  náo  é  permiltida 
dentro  da  vUla  e  de  ^ue  ahi  só  aoa  tribunaea  incumbe  a 
reparação  de  ofifensas*  A  ínTiolabitidade  do  contataMiito  é 
unicamente  assegurada  pela  disposição,  que  já  a  outro  pro- 
pósito citámos,  de  que  nenhum  estranho  entr^  na  povoHção 
após  um  inimigo  seu,  senáo  baveftdo  IregvaB  entre  ambos, 
•u  para  resolverem  fieloe  moiop  jvvliolaes  a  mutua  contenda. 
Nos  foráC8«  porém*  do  lypo  d»  Salamanea  oa  direitos  de 
asylo  t  ét  immimidado  apfareoem»«not  mai9  preelsamente 
estabelecidos.  N'ísso,  como  em  Indo^  aegMido  já  temos  no» 
tado,  os  concelhos  desse  typo  eram  os  que  pareciam  ter  mais 
amplas  garantias  de  liberdade,  por  isso  mesmo  que,  sendo 
os  mais  antigos  ou  instituídos  em  districtos  mais  rudes,  e 
guerreiro»,  era  preciso  proporcionar  a  energia  da  vida  mu* 
nioipal  6s  tendencioa  para  o  abMo  da  força  da  parte  de  uma 
nobreza  orgulhosa  e  violenta  e  de  funccionaríos  brutalmente 
oppressores;  era  ás  vezes  necessário  contrapor  mais  ener- 
gicamente a  liberdade  local  á  servidão.  Duas  disposições  se 
I6em  geralmente  nos  foraes  deste  typo  relativas  a  tal  obje- 
cto; oma  que  exclue  a  ao^o  do  magistrado  jonadiccional  do 
diatricto  dentro  do  muokípio;  outra  qpe  te«ide  a  converter 
a  povooçie  em  logar  de  reAigio%  ik  a  outro  propoaito  trans^ 
creveaios  as  formulas  ordinárias  eom  que  se  manifestavam 
estes  dous  principies  ^  Em  alguns  foraes,  porém,  dá-se-lhes 
uma  applicação  mais  ampla  e  accrescentam-se  outras  pro- 
visões tendentes  a  fortificar  o  direito  de  aaylo  e  a  attrahir 
moradores  para  a  povoação  pelas  garantias  de  segurança  pes- 
soal. Assim,  por  exemplo,  lemos  nos  foraes  de  Castreição  e 
com  leves  dífierenças  nos  de  Marialva,  Penedono, 
Volhdbas  e  ovtros: 

1  V.  aate  p.  145, 147, 148|  I6S. 
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«Se  Algum  individuo  de  dÍTent  ter»  vier  C|||p«dí9  tni  Klgmu 
morte  ou  com  alguma  cousa  apprehcDdída  ^  e  entrar  oo  termo  de 
Castreiçio,  e  se  algum  dos  seus  inimigos  entrar  apôs  elle  e  lhe  tirar 
as  cousas  apprehendidas  ou  lhe  fizer  maT,  pague  aó  senhor  da  vilTa 
500  Midos  e  reviitua  em  dobro  o  «foe  tSran,  ou  pague  uma  eompd* 
siçio  du|^a  das  ferfdat  ou  cDdlttfõesqué  fixer^*» 

Ao  pa#90  que  os  delisqueBles  de  grandes  erimes  acham 
acolheita  no.  teiritorío  iMiiioi|lal«  as  represálias  despropor* 
cíoqikbs  Aa  offitoses  ahí  perpetradas  por  a%um  extnah^ 
contra*  oa  Ipteresaes  do  Mncelha-oii  doaiaeos  pieafaroa  rto 
legitimadas  «íxpressaouiBte  por  déversoa  fDrae8..0  de  ProecH 
ça,  beaa  ooaio  outrosi  eitalue  quet 

«Qualquer  homem  de  Proença  que  encontrar  indivíduos  de  outras 
terras  nò  termo  da  villa  cortando  ou  levando  madeiras  dos  montes 
tire-lhes  quanto  lhes  achar,  sem  coima.» 

«8e  algtfead  vier  ástossas aldeias  para  tomar  á  fbrça Ti<ftnalhas  ou 
outra  qaal^ar  codsa*  e  ahi  a  Butareai  o«  o  espancarem,  o  matador 
ou  o  espancador  nada  pagjue  por  isfo^  nem  àque  em  homiúo  çom  os 
parentes  do  morto :  e  se  estes  forem  querellar  do  facto  a  elrei  ou  ao 
rico-homem  do  distrícto,  paguem  cem  morabitinos  de  multa,  metade 
para  os  freires  (templários)  e  metade  para  o  concelho.» 

Nestes  Ibraes  da  sogunda  foroHda  é  frequente  uma  dispo- 
sigio  que  prova  hem  quaoto  a  iDatífaai^ados  concelhos,  coado 
dissemos  so  livro  aoUoedeota,  contribuía  para  aanoiior  a 
adscrip^Ho  4«  gleba,  remontando  muitas  daa  cartas  de  povoa- 


1  «com  homiddio  aut  cnm  pignore.»  Pignus  algnifíca  rigorosamente 
«  eaii#a  panAanula;  maa  a  idé*  que  ae  ligava  á  expressão  é  qne  esti 

longe  de  aer  tão  reatrictaeomo  a  que  hoje  lhe  ligamos  de  apprekenaào 
judicial.  Piffnuê  era  muitas  vesea  o  objecto  de  que  um  iudividoo  Un* 
çaya  mSo,  a  pretexto  de  assegurar  uma  divida  ou  de  ter  direito  a  ama 
indearaiiafftoi  sem  nUaao  intervir  a  anotaridade  jaidadioeiona].  Ji  ae 
vê  que  pignuê  representaria  nâo  raro  uma  verdadaiifa  .eapoliaflfco.  As 
penhoras  feitas  judicialmente  nSo  obrigavam  por  eerto  ninguém  a 
iagÍT^  e  é  das  que  traziam  esta  consequência  que  ae  trácia  aqui. 

<  «Daplet  illa  pignora  aat  iUos  liioras.4 1  . .   r     :  i 


» 


UYEO  yni — PAKTB  m  Í7S 


çio  desse  typo  a  uma  epocha  em  que  elia  ainda  Tigorava. 
Em  alguns  delles  lé-se: 

«O  colono  (júnior)  ou  o  servo  que  morar  M  um  nmo,  uingoem 
tenha  poder  sobre  elle  nem  sobre  a  sua  descendência.» 

Ou  como  outros  se  exprimem: 

«O  colono  ou  o  servo  que  habitar  comvosco  um  anno  s<ja  livre  e 
a  sua  progénie.» 

Assim  os  individues  dessas  ciasses  oppressasi  quando  po* 
diam  acolher-se  a  uma  destas  povoações  e  evitavam  ler  ap- 
prehendidos  durante  um  anno,  obtinham  completamente  os 
foros  da  liberdade.  Mas  quem  eram  aquelles  servos  inferio- 
res aos  juniores  a  que  alludem  as  precedentes  passagens? 
Evidentemente  os  escravos  sarracenos.  O  foral  de  Freixo  é 
explícito  na  maneira  como  se  exprime  a  tal  respeito: 

«O  mouro  que  for  christão  e  servo  è  se  acolher  a  Freixo  seja 
livre  *.» 

Alguns  concelhos  havia  entre  os  do  typo  de  Salamanca 
onde  o  direito  de  asylo  se  achava  a  um  tempo  mais  bem 
firmado  e  mais  restricto.  Tal  era  o  de  Urros,  como  se  dedux 
da  seguinte  provisSo  do  seu  foral: 

«Se  qualquer  individuo  vier  para  a  nossa  *  villa  inimixado  com 
alguém  e  os  seus  inimigos  vierem  ahi  após  elle,  saúdea-no'  e 

1  «Maumm  qui  faerit  christianom  vel  servurn  et  ad  Fresnum  vene* 
rit  sedeat  liberum.»  Pertence  a  outro  legar  disentir  qual  era  a  aittiaçao 
dos  mouros  convertidos  e  não-convertidoe.  Aqui  baata  advertir  que  not 
documentos  latino-barbaros  vel  equivale  umas  veaea  a  awi,  outraa  a  eL 

<  «ad  noêirãm  villam.»  Etta  phraae  indiea,  embora  o  diploma  seja 
exarado  em  nome  de  Afifonao  Henriques,  que  Ibram  talyea  oa  villSoa 
que  Se  constituíram  municipalmente,  e  que  o  notário  a  quem  manda- 
ram eaerever  o  foral  se  esqueceu  de  que  falava  em  nome  do  rei. 

}  ^êoluieni  eL»  Isto  é :  n2o  lhe  dem  mostras  de  malquerença.  Tm- 
duilmoa  por  conjectura.  Acaso  «olutore  significava  algmna  formali- 
dade legal  que  se  devia  praetiear  naquelle  caso. 

18  ^ 
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dèenHlhe  legoro  afflançado  por  quatro  pessoas  que  fiquem  respon- 
sáveis por  cem  morabitinos  ^.  Quem  não  quizer  si^eitar-se  a  seme- 
lhante condição  tome  a  sair  da  rilla,  é  se  alguém  lhe  der  guarida 
pague  cem  morabitinos.  Isto  não  é  appUcavel  aos  casos  de  homicidio 
ou  de  rapto.» 

Os  foraes  do  typo  d^Ávtla  encerram  as  mesmas  disposi- 
ções que  os  do  typo  de  Salamanca :  a  faculdade  de  espoliar 
os  que  fiessem  cortar  madeiras  do  termo  e  a  de  espancar 
ou  matar  aquelle  que  entrasse  nos  povoados  a  roubar  qual- 
quer objecto,  nio  ficando  aos  parentes  do  morto  o  direito 
de  querellar  nem  o  de  revindicta  contra  o  matador.  Nestes 
foraes  ba»  porém,  uma  providencia  que,  sendo  respectiva  a 
outra  ordem  de  factos»  se  liga  estreitamente  com  o  systema 
de  íauDunidades  munieipaes.  Por  exemplo,  nos  do  Crato, 
de  S?ora  e  outros  diz-«e: 

«....  quem  quer  que  appreheuder  alguma  cousa  (pignoraverii)  a 
mercadores  ou  viandantes  christãos,  judeus,  ou  mouros,  não  sendo 
(o  espoliado)  fiador  de  alguém  ou  devedor,  pague  (o  aggressor)  60 
soldos  ao  fisco  e  restitua  em  dobro  ao  dono  da  cousa  tomada,  pagan- 
do, além  d'Usqi  cem  morabitinos  por  ter  quebrado  o  couto  ^  (immu- 
nidade  municipal].  Metade  pertencerá  ao  rei  e  metade  ao  concelho.» 

Em  ^gumas  dessas  cartas  de  povoaç&o  do  typo  d'Avi]a 
estabelece-se,  em. analogia  com  o  que  já  citámos  das  da  se- 
gunda formula,  o  asylo  para  os  escravos  mouros  que  abra- 
çavam o  christianismo  e  que  buscavam  obter  a  liberdade. 
Tal  é  a  da  Goviihan: 

cTodo  o  christSo,  embora  iefa  servo,  logo  que  habitar  por  um 
anno  na  Gavílhan  será  livre  e  ingénuo.» 


1  Do  làral  de  Saneia  Cnu  vé-ae  que  eeta  fiança  era  de  400  moza- 
bittnot,  oem  por  eada  um  doa  quatro  fiadorea. 

*  cfMC  mntium  qnod  iregit»  CSmtftfm  nas  auaa  varias  significações 
TOBi  a  importar  sempre  na  esseada  a  mesma  idéa,  a  nfto-permissio 
da  om  on  maâs  aetoa  em  relação  a  um  território^  a  um  individuo,  etc^ 
Nesta  passagem  equivale  a  ootUamento,  a  iumunidade  do  território. 
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« 

Nos  foraes  dos  conc^lhoi  p^rfeitoê  que  afio  perUn^Mini  a 
nenhuma  das  ires  forníiulas  ordinárias  ç  nos  doa  ínop^feitoa 
mais  importantes  acham-so  frequente^  pasaag^a  «Iluiiyaa  ao 
principio  geralmente  admittído  de  q9o  ae  reputar  cfimuioao  o 
desforço  popular  contra  os  que  por  qualqMQr  maneira  quebra«* 
varo  a  immunidade  do  concelho.  No  da  Gríoeica  e  em  OMtroa 
é  consagrada  essa  doutrina.  Quanto  ao  direito  4^  asylot  ^ia  o 
que,  por  exemplo»  se  lé  na  carta  municipal  de  ftragaqça: 

«Os  servos»  os  homicidas  ou  os  adúlteros  que  vierem  habitar  na 
vossa  cidade  sejam  livres  e  ingénuos.» 

Também  na  historia  dos  concelhos  iippftrleiloa  maia  de 
uma  vez  citámos  incidentemente  passagefia  onde  a  íbuhupí*^ 
dade  territorial  e  o  direito  de  asylo  ae  moocionam^  Éfli 
muitos  outros  da  mesma  categoria  ae  manifeata  easa  farmula 
significativa  da  tendência  que  havia  para  constituir  oa  fre^* 
mios  como  pessoas  moraes»  equivalente^  de  çertQt.fáoda  noa 
individuos  das  classes  aristocráticas.  O  que  resulta,  tanto  de 
umas  como  de  outras  passagens,  é  qpe  o  terrítof  io  munieipal 
se  considerava  uma  espécie  de  couto  oa  honra,  isto  6,  de* 
território  análogo  a  esses  tractos  de  terra  invioláveis  em 
razão  do  individuo  que  ahi  tinha  doipinío  ou  propriedade* 
quer  fosse  um  nobre,  quer  um  membro  do  alto  clero  ou  o 
abbade  de  um  mosteiro.  Não  procsdifi,  pirov4HireJiiiAnte>.af8a 
tendência  de  cálculos  de  equilibrio  entre  as  diversas  .brcii* 
sociaes,  cálculos  demasiado  aublfs  pam  a^Mf IUk  fm^^p  JL^n- 
pos;  mas  procedia  da  experiência  e  do  instincto  que  ensinam 
as  sociedades  na  infância  a  adoptarem  irreflexivamente  eartas 
instituições,  que  povos  mai»  adiantados  adiariam  e  adepta^ 
riam  pelo  raciocinio  e  como  applicaçfio  objectiva  de  prin- 
cipios  subjectivos.  Ê  por  semelhante  instincto  que  se  pôde 
explicar  o  facto  de  serem  as  immunidades  municípaes  de 

1  V.  ante  p.  70,  73,  81,  88,  93. 
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alguns  concelhos  imperfeitos,  importantes  pela  sua  população, 
ríqnexai  situado  e  extenslo,  ou  por  quaesquer  outras  con- 
dições, tal?ex  mais  bem  caracterísadas  ainda  do  que  nos  con- 
celhos perfeitos.  Era  que  estes  n'uma  organisação  mais  com- 
pleta, n'um  nexo  mais  forte  entre  os  seus  membros,  n'uroa 
physiologia,  em6m,  mais  harmónica  e  potente,  tinham  ou- 
tros recursos  para  contrastar  a  aggressão  das  classes  arísto- 
oratícas  e  repellir  as  pressões  illegitimas,  as  offensas  contra  os 
direitos,  quer  collectivos  do  grémio,  quer  singulares  de  cada 
um  dos  seus  membros.  Assim  succedia  que  ahi  o  principio  de 
inviolabilidade  e  o  seu  coroliario,  o  direito  de  asylo,  são  ás 
Teses  só  indicadas  ou  até  esquecem  nos  respectivos  foraes, 
ao  passo  que  eni  certos  grémios  imperfeitos  o  principio  ou  o 
coroliario  sio  expressos  por  formulas  enérgicas  e  positivas. 
Tal  era  a  povoação  de  Villa-nova  no  Alto-Minho,  concelho 
imperfeito,  ao  que  parece,  da  sexta  formula,  a  cujos  qua- 
renta yfacinhos  Sancho  I  deu  foral  em  1205: 

«Se  o  mordomo  vier  ahi  pira  vos  espoliar  de  qaalqaer  coasa  que 
vos  pertença,  espoliae-o  vós  a  elle  como  se  fosse  outro  qualquer  in- 
dividuo.» 

cTodo  o  homem  extranho  que  vos  fixer  mal  S€ja  meu  inimigo  e 
pague  quinhentos  soldos.» 

Em  Alijó  esta  multa  ou  couUmunío  elevava-se  a  seis  mil 
soldos. 

No  foral  do  Gastello  de  S.  Chrístovam  é  expresso  que: 

«Nen  o  vigário  do  distrieto,  nem  os  porteiros  se  atrevam  por  qpial- 
quer  dissensão  que  hija  entre  vós  a  entrar  ahi.» 

«Se  por  algum  caso  ferirdes  alguém  fora  da  vossa  villa  ou  com- 
metterdes  algum  delicto  sujeito  a  multa  e  poderdes  acolher-vos  á  po- 
voação, nunca  vos  vão  lá  buscar.» 

No  de  Pena-ruiva  são  de  certo  modo  convidados  os  cri- 
minosos a  procurar  refugio  no  recincto  da  povoação: 
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«Todos  os  que  estiverem  culpados  de  algum  acto  iUicito»  como 
servidão  quebrada»  homicídio»  estupro»  venham  para  esta  villa  e  fi- 
quem seguros  e  livres.» 

Como,  segundo  parece,  os  reguragos  que  se  dilatayam 
entre  Lisboa  e  Cintra  eram  em  parte  cultivados  por  sarra- 
cenos escravos  do  rei,  acha-se  no  foral  desta  ultima  YÍlla  o 
direito  de  asylo  limitado  acerca  delles: 

«O  homicida  e  o  foragido  que  para  ahi  fugirem  sejam  recebidos 
e  do  mesmo  modo  os  escravos»  salvo  sendo  d*elrei.» 

Remontando  aos  princípios  do  século  XII,  quando  a  maior 
barbaridade  exigia  mais  poderosa  repressão  para  manter 
illesa  a  immunidade  dos  concelhos  ainda  raros  e  debeia,  as 
garantias  que  protegiam  essa  immunidade  deviam  ser,  onde 
e  quando  conviesse  estabelecê-las,  enérgicas  até  a  feroci- 
dade. Assim  achamos  no  foral  de  Azurara: 

«Dando  o  foro  (á  villa)  o  conde  D.  Henrique  coutou  o  território 
desde  o  Dão  até  o  Mondego  em  mil  e  quinhentos  modios.  E  por  isso 
qualquer  homem  que  ahi  entrar  após  o  homicida  ou  após  o  servo 
fugido  ou  por  outro  motivo  análogo»  pague  aquella  muha  ou  arran- 
quem-lhe  os  olhos  ou  cortem-lhe  as  mios.» 

Deste  modo  a  natureza  de  legares  immunes,  de  asylos,  é 
um  dos  caracteres  mais  communs  dos  grémios  populares;  mas 
semelhante  prerogativa  era  antes  o  meio  de  attrahir  uma 
populaçSo  mais  ou  menos  turbulenta,  do  que  o  de  tomar  pre- 
ferível para  as  classes  populares  a  existência  municipal.  Este 
fim  obtinha-se  principalmente  com  as  vantagens  que  essa 
existência  proporcionava  aos  chefes  de  familia  que  a  acceita- 
vam,  fosse  qual  fosse  a  sua  condiçSo  na  categoria  de  homens 
do  povo,  de  villSos.  Eram  taes  vantagens  de  muitos  géneros; 
davam-se  até  nos  encargos  com  que  se  contrapesavam  os 
privilégios,  encargos  que,  além  de  menos  gravosos  em  geral 
do  que  os  da  populaçlo  solta,  tinham  permanência  e  regu- 
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laridade,  nlo  dependendo  do  capricho  dos  officiaes  da  coroa 
ou  da  prepotência  dos  nobres  e  dos  membros  do  alto  clero. 
É  dessas  vantagens  communs  a  todos  os  vizinhos  que  pro- 
eotATemos  dar  uma  idéa,  se  nSo  completa,  ao  menos  suffi- 
cient^  para  conhecerttios  o  qoe  neRas  havia  mais  notável  e 
essencial. 

A  primeira  circumstancia  afttendivel  nesta  ordem  de  fa- 
ctos e  que  de  certo  modo  harmonisava  com  o  direito  de  im- 
munidade,  com  o  e^nUamerUo,  consistia  n'uma  espécie  de 
solidariedade  municipal,  n'um  systema  desprotecção  mutua 
e  4e  reápotisèbittdade  cômtttom,  que  nto  só  concorria  para 
aa9egm*ar  bs  vftinhos  contra  as  violências  externas»  mas  que 
também  <n 'alguns  casos  evitava  rixas,  dissensões  e  aggravos 
entre  iins  t  outros.  Esta  solidariedade,  que  moralmente  de- 
via exiAir  mais  ou  menos  em  todos  os  grémios,  é  evidente 
sobretudo  nas  instituições  t  usos  dos  concelhos  perfeitos  da 
segunda  e  da  terceira  formulas. 

Naquelles  tempos  de  cokitinuas  luctas  externas  e  internas 
em  que  se  expediram  a  maior  parte  dos  foraes  e  em  que 
qualquer  povoaçi&o  estava  arriscada  a  ser  accommettida  su- 
bitamente, nSo  só  pelos  inimigos  implacáveis  de  raça  e  de 
crença,  os  sarracenos,  mas  também  pelos  leoneses  e  até,  em 
virtude  das  rixas  e  ódios  civis  e  da  barbaria  da  epocha,  pelos 
habitantes  de  um  ^okicelho  !imitrophe  ou  por  membros  po- 
derosos das  classes  privilegiadas,  a  suprema  questão  de  cada 
mMidpio  era  a  prompta  concorrência  de  todos  os  cidadãos 
t  defesa  eoMiMfim.  Esta  resistência  collectiva  contra  aggres- 
sSes  extervi^res  vinha  a  ser  o  appeUido.  O  appellido  impor- 
tava h  ilefefta  de  um  por  todos  e  de  todos  por  um,  consti- 
tutlido  a  ttielh<Mr  garantia  da  liberdade  e  segurança  do  con- 
òetho.  Devev  geral  do  pais,  mas  em  relação  ao  serriço  óo 
rei,  elle  tomava  nos  municípios  o  caracter  de  dever  dos  ci- 
dadioB  uns  pvif a  com  os  outros.  Assim  nos  foraes  de  Freixo, 
Saleta  Cruk  e  semettmntes  estatue-se  expressamente: 
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«Homem  de  Freixo  que  não  fer  com  seiís  vitinhoa  em  oecMião 
de  appellido  pagne  um  morabitino»  e  se  dUsér  que  não  ouviu  a 
chamada,  preste  sobre  isso  juramento,  jurando  com  elle  outro  vi- 
linho  1.» 

Em  alguns  foraes  desta  espécie  a  metiM  obrigicio  inir 
preterível  é  expressa  por  diversa  formula.  Por  exemplo,  no 
de  Penamacor  ordena-se  que: 

«Tanto  os  peões  como  os  cavalleiros  que  nSo  forem  a  appelUdo, 
salvo  andando  fora  em  serviço  de  algu/em,  paguem,  os  cavalleiros  des 
soldos,  e  os  peões  cinco.» 

A  solidariedade  municipal  apparecenios  n'iMi  direito  cmh 
sagrado  nos  foraes  desta  formula,  a  que  já  alludimos  de  pas- 
sagem a  outro  propósito  *.  A  denegaçSo  de  julgamMto  da 
parte  do  judex  em  certos  casos  importava  para  o  queixoso 
a  faculdade  de  matar  o  magistrado*  Este  direito  monstruoso 
envolvia,  porém,  uma  contradiccllo  com  a  idéa  que  per  mil 
modos  se  inculcava  nas  instituições  nounicipaes^  a  saoctidade 
das  magistraturas.  Buscava-se  de  algum  modo  salvar  a  anti- 
monia  desta  barbara  usança  estampando  um  signa!  de  re- 
provação naquelle  acto  de  violência  por  via  de  uma  multa 
insignificante  e  ás  vezes  apenas  symbolica,  mas  o  matador 
do  juiz  ou  Geava  exempto  delia  ou  tocava-lbe  apenas  uma 
quota  minima.  Eram  os  moradores  em  commiim  quen  res- 
pondia, pos  toque  de  modo  Bem  pouco  gravoso,  pela  repa- 
ração moral  de  um  attentado  publico  que  constituía  «o 
mesmo  tempo  um  direito  privado  ^. 

A  espécie  de  fraternidade  na  mutua  defensio* «  a  respo«- 
sabilidade  commum,  que  se  reputava  dever  existir  entre  os 


1  N*oatro8  foraes,  como  no  de  SaDcta  Cruz,  ordena-se  que  jure  oom 
dons  yiainhos. 

2  V.  ante  p.  146. 

3  Tomaremos  para  exemplo  d'eata  dJapooiçio,  nos  fofaes  do  typo 
de  Salamanca,  a  do  de  Sanota  Oras:  —  «Jodex  é.  nolnerit  ooUlgere 
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membros  do  mesmo  grémio  resulta  ainda  de  certo  numero 
de  instituições  e  usos  dos  concelhos  desta  formula.  Tal  era 
a  doutrina  estabelecida  nos  respectivos  foraes  que  nfto  con- 
sentia a  um  individuo  do  concelho  advogar  em  juiio  inte- 
resses de  estranhos: 

cVixinho  que  se  apresentar  como  vozeiro  por  homon  de  outra 
terra  contra  o  sen  vizinho  pague  dez  soldos  e  a  sepiima  parle  ao 
ilscot  salvo  sendo  nomeiado  procurador  na  causa  pelos  alcaides.» 

Os  costumes  da  Guarda  abrangem  um  grande  numero 
de  provisOes  tendentes  a  manter  a  solidariedade  dos  mem- 
bros do  mesmo  grémio: 

«Ninguém  que  seja  vizinho  da  Guarda  dé  guarida  a  individuo  que 
queira  fazer  mal  a  alguém  do  concelho  ou  que  seja  seu  inimigo.  Se 
lhe  dir  acolheita  e  elle  vier  a  ferir  aqaelle  de  quem  é  inimigo,  pague 
o  que  o  hospedou  quinhentos  soldos,  e  dez  mil  se  elle  o  tiver  morto, 
ficando  além  d'Í8So  por  homicida,  salvo  provando  por  combate  judi- 
cial ou  pela  dedaraçio  do  ferido  ou  emfim  pela  dos  parentes  do  mor- 
to, que  tal  hospedagem  não  deu  ao  feridor  ou  matador,  nem  este  safa 
da  sua  casa  quando  feriu  ou  matou  aquelle  homem.  Os  alcaides  fàr 
çam  execução  com  os  interessados  por  esta  multa,  que  se  dividirá, 
um  terço  para  o  ferido  ou  parentes  do  morto,  um  terço  para  o  con- 
celho e  um  terço  para  os  alcaides.» 

Quando  qualquer  vizinho  prendia  outro,  accusando-o  de 
haver  practícado  algum  assassínio,  se  o  accusado  nfto  queria 
provar  judicialmente  a  sua  innocencía  dentro  de  nove  dias, 
era  expulso  da  povoaçlo,  sob  pena  de  quinhentos  soldos  se 
alli  voltasse.  Se  ousava  fazè-lo,  quem  o  recebia  em  casa  ou 
o  defendia  dos  seus  inimigos  ou  lhe  dava  alimento  era  mul- 
tado em  quinhentos  soldos  para  os  parentes  do  morto,  uma 

directum  vel  fiador,  super  pignora  qui  tenoerít,  maciet  illnm  sine  tota 
ealnmnia,  fora  qije  pectemns  singalaB  pelles  de  conelioa  quantos  qui 
ibi  moraYerint  qui  de  posta  fiíerint  de  dare;  et  ipsum  qui  eom  oeci- 
derit  non  det  nihil;  et  si  parentea  ibi  habnerint  ealutent  ei. 


uvRO  ym—Pàxn  m  281 

¥62  que  86  lhe  provasse  o  facto  com  o  testemunho  de  três 
vizinhos.  Mas  nflo  era  só  isto.  Os  costumes  proseguem: 

«Depois  de  se  ayeriguar  quem  é  de  feito  o  assassino,  embora  este 
pague  a  multa  imposta  aos  homicidas,  se  ponrentura  se  atrever  a  re* 
sidir  no  termo  e  os  seus  inimigos  forem  em  busca  delle  para  o  mata- 
rem ou  perseguirem,  quem  quer  que  o  amparar  pague  os  quinhentos 
soldos,  e  se  por  causa  d'isso  os  matarem  a  ambos,  o  matador  nio 
pague  o  coutamento,  nem  fique  sujeito  i  revindicta,  bem  como  ne- 
nhum dos  que  com  elle  forem.» 

E  noutra  parte: 

«Qualquer  visinho  da  Guarda  que  for  queixar-se  do  concelho 
ou  de  vizinho  seu  ao  senhor  da  yilla  pague  cem  morabítinos,  der- 
ribem-lhe  a  casa  e  saia  da  Guarda  e  de  seu  termo  como  aleivoso  e 
traidor'.» 

Nestas  disposições  revela-se  de  sobejo  a  tendência  para 
a  cohesSo  interna  dos  grémios  que  predominava  na  juris- 
prudência tradicional  dos  concelhos  do  typo  de  Salamanca. 
NHo  era,  porém,  só  ahi  que  se  manifestava  a  solidariedade 
municipal.  Nos  foraes  de  typo  d'ÁYÍIa  existe  igualmente  a 
inhibiçilo  de  advogar  o  morador  causas  d'extranhos  contra 
o  seu  conterrâneo  no  tribunal  municipal  e  a  obrigação  de 
correrem  todos  á  defesa  commum,  ao  appellido,  quando  a 
segurança  do  concelho  era  ameaçada,  sob  pena  de  uma  multa 
paga  ao$  vizinhos  ^.  Em  Bragança,  se  o  mordomo  real  era 
assassinado,  a  responsabilidade  pecuniária  da  multa  recahia 
sobre  todos  os  cidadãos,  e  cada  um  pagava  uma  quota  delia  K 
Esta  mesma  responsabilidade  collectiva  dos  moradores  pelos 
actos  de  um  delles  nos  apparece  em  Guimarães.  Os  ministros 
fiscaes  do  districto  não  pjodiam  faier  execuçOes  pelos  delictos 

1  Ined.  d'HÍ8t.  Port.  T.  5,  pag.  418  e  429. 

2  cmiles  pectet  decem  sólidos,  et  pedea  quioqne  aolidos  ad  «ietnot:» 
For.  de  Grayâo,  Évora,  Coruche,  ete. 

3  For.  de  BragauçA  (Mem.  das  Confirmaçòea,  Append.  N.*  87). 
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0ttjeiiO6  i  caiumoia»  ou  tributo  sobre  a  criminalidade,  dentro 
do  t^ottto  da  TÍila,  aem  ventilarem  a  questSo  perante  os  alcai- 
des. No  caso  de  denegação  de  justiça  penhoravam  o  que  o 
delinquente  possuía  fora  do  recincto  vedado»  mas  se  este  nada 
possuia  ahí,  haviam  o  direito  real  da  calumnia  pelos  bens 
^ue  os  habitantes  tinham  além  do  território  immune  até 
(brigar  os  magistrados  de  tiuimaries  a  ouvirem  e  senten- 
cearem  o  pleito  fiscal  ^ 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  encontram-se  ás  vezes 
provisões  que  tendem  igualmente  a  apertar  os  laços  da  fra- 
ternidade entre  os  habitantes  da  mesma  povoação,  a  sao- 
ctificar  o  principio  de  unidade  jurídica  e  moral  que  devia 
ligá-los.  Assim  lemos,  por  exemplo,  nos  de  Sabadelhe,  Lon- 
groiva,  Cernancelhe,  etc: 

«Quem  levantar  discórdia  ou  vos  posér  em  lucta  uns  contra  ou- 
tros on  com  o  senhor  da  villa  e  nio  poder  emendar  o  mal  qae  fes 
expulsae^o  com  todoe  oa  seus  haveres.  Mas  se  tiver  atraiçoado  oa  o 
senhor  oa  o  concelho,  seja  expulso  e  perca  tudo  o  que  possuir,  me- 
tade para  o  senhor  e  metade  para  este  ou  para  o  concelho,  conforme 
a  traição  for  commettida  contra  um  ou  contra  outro.» 

No  de  Moimenta : 

«Se  ahi  houver  vizinho  que  nas  relações  com  os  seus  vizinhos  não 
se  quizei*  sujeitar  ao  foral,  nem  acceitar  o  arbitramento  delles  ou  do 
senhor  da  terra,  expulsem-no  da  villa.» 

O  mesmo  por  diversas  phrases  se  lé  ao  de  Villa-fiova.  No 
de  Villa-4)oa  vwaoa  já  uma  disposiçfto  tendente  aos  mesmos 
fins'.  Em  miútos  outros  foraes  de  conodhos  imperfeitos  se 
encofltram  provisões  análogas  ^.  Emfim,  quando  no  reinado 
de  Sancho  II,  maa  sobretudo  do  de  Afibnso  Dl,  os  dirèitoa 

1  Carta  Regia  de  1272  no  L.  1  de  Doaç.  d'A£  III,  f.  116. 
*  V.  ante  p.  117. 

'  Como  no  de  Caldas  d^Âregos  (Doe.  de  Bostello  na  Collecç.  de 
Doe.  paiã  a  Hist,  de  Port.  N.*  236). 
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reaes,  os  tributos  impostos  nos  concelhos,  e  ainda  as  presta^ 
ções  domínicaes  de  algens  iogares  nfto  organisados  em  gré- 
mios» se  foram  reduzindo  a  sommas  fixas  pagas  oollectÍYa*- 
mente  ^  esse  facto,  assas  generalisado,  contribuiu  para  forti- 
ficar a  ligaçSo  dos  membros  de  cada  concelho  por  um  dos 
lados  mais  importantes  d«  vida,  os  interesses  económicos. 
Elle  foi  As  yeies  a  causa  de  se  estabelecer  virtualmente,  em^ 
bora  mais  ou  menos  desenvolvida,  a  organisaçSo  municipal 
em  territórios  onde  até  ahi  se  nlo  creara  de  modo  directo 
e  por  verdadeiros  foraes. 

Examinemos  agora  quaes  eram  os  principaes  privilegioa 
ou  garantias  pessoaes  que  abrangiam  ambas  as  classes  de 
cavalleiros  e  de  pedes,  para  depois  vermos  os  deveres  e  en- 
cargos que  também  pesavam  sobre  uma  e  outra. 

Os  membros  do  munícipio,  os  chefes  de  família,  os  cida- 
dSos,  enfim,  como  já  então  elles  se  denominavam  As  vezes*, 
gosavam  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  de  va- 
rias garantias  importantes,  como  a  immunidade  da  pessoa, 
quando  se  não  procedia  A  prisão  por  mandado  judicial  (salvo 
em  casos  restrictissimos),  a  da  inviolabilidade  do  lar  domes- 
tico, a  do  respeito  aos  laços  da  familia  e  ao  direito  de  pro- 
priedade. Estas  e  outras  garantias  e  liberdades  manifestam-se 
n'um  grande  numero  de  provisões  e  costumes  exarados  nos 
foraes,  nos  corpos  de  ju^sprudencia  tradicional  e  em  di- 
plomas régios  expedidos  a  favor  de  diversos  grémios.  Não 
fora  possível  citA-Ios  todos,  nem  citA-los  extensamente.  Lem- 
braremos os  mais  notáveis,  aiiAs  sufficientes  para  provar  qual 
era  a  Índole  das  instituições  municipaes  em  relação  a  tal 
objecto.  Nestes  concelhos  achavam-se  no  decurso  dos  secu- 

1  Vol.  S.^",  p.  57  e  Begg.  e  nota  VUI,  e  ante  p.  167. 

'  Testamento  de  K.  e  de  ma  mulher  etiTft  uUoAonentes:  Doo.  de 
Alcobaça  de  1232  na  G.  81  da  Collecç.  Espec.  K^am  doe.  de  8.  Yi- 
ecnte  do  fim  do  aecnlo  XIII  N.  Payfto  dii-se  eancivis  Uliacòone  (Ibid. 
G-.  87).  M.  Pestana  e  sua  mvllier  ohamam^se  eive$  elbortnses^  em  doe. 
de  Âlcob.  de  1252  (Ibid.  Q.  84),  ete. 
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los  XII  e  Xm  estabelecidas  severas  pi;eYeiiçOes  contra  a  pri- 
vação da  liberdade  individual,  contra  o  encarceramento  do 
cidadto  indiciado  em  qualquer  delicto.  Os  officiaes  do  rei  e 
os  próprios  magistrados  jurisdiccionaes  eram  obrigados  a  ad- 
mittir  a  fianga  na  maior  parte  dos  casos  crimes.  Nas  cartes 
de  1254  ^  o  concelbo  de  Coimbra  aggravava-se  já  de  lhe 
quebrarem  esta  immunidade»  ao  que  o  rei  respondia: 

«Todo  aqudle  que  der  fiador  de  que  títí  submetter-se  ao  tri- 
bunal dos  alvasfs,  o  alcaide  deve  deixá-lo  ir  (salTO  se  o  crime  for 
de  pena  capital)  e  nio  o  levar  para  o  castello,  uma  vei  que  prestou 
fiança^.» 

Esta  doutrina  vai  com  effeito  achar-se  no  direito  tradi- 
cional desses  concelhos.  Nos  costumes  de  Santarém  '  é  ex- 
pressa a  prohibiçSo  imposta  ao  alcaide  de  metter  ninguém 
em  ferros,  salvo  o  caso  de  crime  capital,  e  a  obrigação  que 
tem,  na  hypothese  de  prender  qualquer  individuo,  de  levar 
o  preso  perante  os  alvasís,  que  immediatamente  o  mandarão 
soltar  se  der  fiança.  A  mesma  jurisprudência  da  immunidade 
pessoal  é  consagrada  nos  foraes  deste  typo  quando  prohibem 
aos  mordomos  que  prendam  por  crimes  fora  da  povoação, 
devendo  limitar-se  a  mandar  citar  o  réu  para  o  tribunal  mu- 
nicipal. Assim  os  officiaes  do  rei,  quer  administrativos,  quer 
fiscaes,  que  mais  facilmente  abusariam  do  constrangimento 
corporal  para  opprimírem  os  cidadãos,  ficam  inhibidos  de 
practicar  taes  violências.  Mais:  na  segunda  metade  do  sé- 
culo XIII  acliava-se  tão  generalisado  o  principio,  que  os  pró- 
prios magistrados  jurisdiccionaes  dos  dístrictos,  os  meirinhos, 
eram  obrigados  a  respeitar  a  liberdade  dos  indiciados,  de- 

1  Ou  de  1261 ;  porqne  o  doenmento  nfto  tem  data. 

2  Gav.  3,  M.  5  N.«  19  no  Areh.  Nac. 

s  Commanieados  a  Oríola:  G.  15,  M.  8  N.*  14.  Em  liaboa:  C.  B. 
de  1227  no  L.  doa  Pregos  f.  2  no  Arch.  da  Camará  Municipal  e  Coit. 
de  Beja  (Ined.  T.  6,  p.  494). 
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vendo  no  caso  de  estes  quererem  dar  fiador  de  que  iriam 
siibmetter*se  ao  julgamento  ou  dos  juizes  municipaes  ou  dos 
reaes,  admittir-lhes  fiança,  uma  ?ez  que  o  delieto  nlo  im- 
portasse pena  de  morte  ^ 

Este  respeito  ás  pessoas,  ordenado  aos  agentes  da  força 
publica  e  até  aos  magistrados,  estendia-se  á  propriedade  nos 
concelhos  da  primeira  formula.  Gonsiderava-se  como  regra 
geral  que  ninguém,  incluindo  o  exactor  fiscal,  o  mordomo, 
podesse  apprehender  qualquer  cousa  possuida  por  um  vizinho 
do  concelho,  embora  a  ella  tivesse  direito,  sento  em  virtude 
de  mandado  dos  juizes.  Se  uma  violência  de  tal  ordem  se 
practicava,  o  processo  nSo  tinha  andamento  emquanto  as 
cousas  apprehendidas  ou  penhoradas  nlo  eram  restituídas  a 
seu  dono  \  Dava-se  uma  única  excepçlo  á  regra,  excepçSo 
que  aliás  confirmava  o  mesmo  principio  de  respeito  á  pro- 
priedade; o  senhorio  de  uma  casa  podia  por  divida  de  alu- 
guer apoderar-se  de  um  penhor  do  inquilino  K 

A  inviolabilidade  da  casa  do  cidadão  era  outra  das  garan- 
tias capitães  nestes  concelhos.  Nos  foraes  da  primeira  formula 
essa  garantia  é  a  que  desde  logo  se  promulga.  Quem  quer  que 
entrar  á  força  n'uma  casa,  havendo  testemunhas  presenciaes, 
terá  de  pagar  a  coima  de  quinhentos  soldos,  sem  se  lhe  ad- 
mittir  defensor  em  juizo.  Suppondo,  porém,  que  de  dentro 
resistam  e  que  matem  o  aggressor,  o  tributo  sobre  o  assas- 
sínio, que  é  em  regra  também  de  quinhentos  soldos,  fica  re- 
duzido a  um  morabitino  pago  pelo  matador  ou  pelo  dono  da 

1  Âcha-se  esta  diipo8Íç&o  n'ama  espécie  de  regimento  dos  meirinhos 
no  verso  do  perganunho  que  contém  os  eapitulos  especiaes  de  Coimbra 
e  Montemór-velho  que  constituem  o  N.*  18  da  Q-.  3,  M.  5  acima  citado. 
Esto  regimento  foi  publicado  na  CoUecç&o  PortugàUat  MonwMmUh 
Hútoriea^  Ltgu  €t  Comuetudineâf  YoL  I,  p.  252. 

>  Coet.  de  Santarém  e  Borba  (Ined.  T.  é,  p.  641  e  543).  Cost.  de 
Beja  (Ibid.  T.  5,  p.  469).— G.  15,  M.  3  N.*  14.— O  mesmo  no  couce. 
Ibo  de  Torres-Tedras  pertencente  a  esto  formula  (Doe.  de  Alcob.  de 
1259  na  CoUecç.  Bspec  G.  86),  eto. 

)  Cost  do  Santar.  (Ined.  T.  4,  p.  551).  Coet.  de  Beja  (Ibid.  T.  5,  p.  511). 
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cafta»  e  a  metade  d'Í8M)  «e  o  aggressor  ficar  «p6naa  ferufo.  Este 
respeito  pelo  lar  domestico  era  obrigatório  ainda  para  o  aí- 
DÍaterÍ0  publico;  ao  menos  iiko  estava  no  arbilrio  dos  seus 
agentes  abusarem  da  auctoridade  para  profanar  o  sancluario 
da  família*  Se  um  ladrão  perseguido  pela  justiça  se  acolhia 
a  alguma  casa  e  abi  Ibe  davam  valbacouto,  os  officíaes  pú- 
blicos, antes  de  entrar  dentro»  deviam  cbamar  homens  bons 
que  os  acompanbassem«  fazendo  accender  luzes,  e  entrando 
depois  de  baverem  exigido  a  entrega  do  asylado.  Só  assim  Ibes 
era  líeito  empregar  a  forca*  E  ainda  depois  da  desobediência 
flagrante  do  dono  da  casa,  este  tinha  direito  de  computar  o 
estrago  que  lhe  houvessem  feito  para  ser  pago  pela  justiça  K 
As  instituições  dos  concelhos  de  primeira  formula  nito  se 
reduziam,  porém,  a  assegurar  os  cidadãos  contra  abusos  do 
poder  em  relaçUo  á  liberdade  pessoal,  á  propriedade  e  á  in- 
violabilidade da  habitaç^.  Iam  mais  longe:  abrangiam  um 
complexo  de  disposiçOes  tendentes  a  fortificar  os  laços  do- 
mésticos, que  não  podiam  deixar  de  estribar*se  na  alta  idéa 
que  se  (azia  da  auctoridade  do  chefe  de  familia,  na  persuasão 
de  que  este  a  representava  e  de  certo  modo  a  resumia  e 
de  que  era  o  ponto  de  contacto  entre  a  molécula  e  o  todo, 
entre  o  elemento  social  e  a  sociedade.  A  parte  da  juris^ 
prudência  municipal  d'onde  isfx>  se  deduz  encerra  espécies 
notáveis.  A  ninguém  era  lícito  intentar  acç&o  contra  mulher 
casada  sem  se  dirigir  primeiro  ao  marido  K  A  adultera  não 
podia  ser  considerada  como  criminosa  nem  ser  presa  em- 
quanto  seu  marido  não  a  accusava  de  adultério  perante  o  con- 
celho. Só  então,  e  havendo  sido  os  parentes  delia  intimados 
previamente  para  a  punirem,  se  procedia  á  prisão  ^.  Nos  de- 
lictos  a  que  correspondia  a  pena  de  varadas  ou  açoutes  e 
em  que  era  delinquente  qualquer  mulher  casada  havia  uma 

1  Ibid.  T.  4,  p.  Õ66,  e  T.  5,  p.  516. 
a  Ibid.  T.  4,  p.  669,  e  T.  5,  p.  617. 
>  Coit  de  Saiter.  G.  16,  M.  8  N.«  14. 


UVBO  Vm-~PAIÍfS  IH  tt7 

usançâ  barbara»  repugnante  e  ató  certo  ponto  ridioola,  mas 
que  eondizia  com  a  idéa  que  se  ibrmata  da  aoelorídade  ab- 
solata  e  excluaiva  do  chefe  de  família.  Quando  oma  ré  desta 
ordem  era  Gondemnada  ás  varas,  a  pena  executaya«4e  na  sua^ 
própria  babitaçSo.  Os  ai  vasís  com  a  parte  queixosa  díngiam^ae 
para  allí.  A  sentenciada»  em  camiaa  e  saía  de  linbo«  involta 
n'um  sudário  ou  lençol  e  cingida  de  uma  faixa  larga»  ajoe- 
lhava no  meio  da  casa  sobre  uma  almofada  ou  no  pavimento 
borrifado  antes  com  agua.  As  varas  que  serviam  para  o  cas« 
tigo  e  que  em  algumas  partes  eram  de  vide  deviam  ser  do 
comprimento  de  metade  do  braço  desde  o  sangradouro  até 
a  raiz  do  dedo  grande  e  da  grossura  do  poUegar.  Um  al* 
vasil  pegava  n'uma  destas  varas  e  dava  com  ella  n'um  tra- 
vesseiro ou  almofada.  Era  para  marcar  a  força  dos  golpes. 
O  marido  executava  entto  o  castigo;  mas  se»  movido  da  com*» 
paixão»  vibrava  mais  frouxamente  a  vara»  n'uns  concelhos 
recaía  sobre  elle  a  pena  imposta  a  sua  mulher»  B'outros» 
segundo  parece»  a  justiça  substituia-o  ne  mister  de  execu- 
tor ^  tío  mesmo  modo»  se  um  escravo  mouro  eonunettia 
alguma  contravençSo  ou  crime  leve^»  o  alcaide  nSo  podia 
proceder  contra  elle  prendendo«o  no  castello;  devia  cbamtf 
o  dono  a  responder  pelo  escravo  ^.  Quanto  aos  caseiros,,  aos 
creados  de  lavoura  que  os  burgueses  tinham  nas  suas  casas 
ou  herdades»  a  representaçlo  do  chefe  de  (amilia  n&o  era 
absoluta;  mas  ainda  assim  nlo  deixava  de  ser  conteariplada. 
Exemptos  pelos  foraes  de  todos  os  encargos»  menos  o  doi 
appellido»  esses  operários  e  caseiros  nlo  o  eram  da  multa 
ou  contríbuiçto  criminal  nos  grandes  delíctos  de  homicidio» 
furto»  rapto  e  lixo  na  boca;  mas  em  vez  de  reverterem  in- 
tegralmente as  multas  respectivas  para  o  (isco»  o  proprietário 

1  Ibid.— CoBt  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  541).  Cast.  de  Beja 
(T.  5,  p.  604). 
*  «ai  fecerit  umdioe.» 
'  C.  a  de  lâM  na  L.  dos  Pie^  t  i» 
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recebia  metade  de  cada  uma  delias.  Por  uma  cootradiccSo 
singular,  mas  favorável  ao  chefe  de  família,  os  ioraes  deste 
typo  no  Alemt^  estatuíam  <|ue  elle  nlo  fosse  responsável 
pela  calumoia  ou  multa  em  que  seus  filhos  incorressem.  Paga- 
vam-na  estes  ou  pela  bolsa,  ou,  se  n8o  tinham  com  que, 
pela  applicaçio  de  uma  pena  corporal  K 

Afora  estas  immunidades  e  garantias,  os  concelhos  per- 
feitos de  primeira  formula  gosavam  de  um  grande  numero 
de  liberdades  e  prerogativas  communs  a  todos  os  vizinhos, 
fosse  qual  fosse  a  sua  categoria.  Pelos  respectivos  foraes  es- 
tavam exemptos  de  pagar  o  tributo  da  luctuosa,  um  dos  que 
representavam  a  servidio  da  terra,  geral  nos  prédios  origi- 
nariamente da  corda  não  situados  dentro  dos  perímetros  mu- 
nicipaes.  Certas  cousas,  cujo  uso  a  corda  geralmente  reser- 
vava para  si  nas  terras  onde  tinha  dominio,  e  do  mesmo  modo 
as  classes  privilegiadas  nas  suas  honras  e  coutos,  ficavam 
nestes  concelhos,  principalmente  nos  do  Alemtéjo,  livres  no 
todo  ou  em  parte  para  os  vizinhos,  pagando  um  certo  tributo. 
Taes  eram  as  lojas  de  retalho  de  mercadorias  próprias,  os 
moinhos,  azenhas,  pisões,  fornos  de  pfio,  de  louça  e  os  de  te- 
lha, estes  últimos  sujeitos  a  uma  dizima  e  os  outros  exemptos 
delia  ^.  O  respeito  á  propriedade  que  os  foraes  tendiam  a  es- 
tabelecer reprodus-se  no  que  ord^am  acerca  do  gado  per- 
dido. A  rez  transviada  levava-se  ao  agente  fiscal,  que  a  con- 
servava por  três  mezes  sem  lhe  dar  destino,  mandando  lançar 
preglo  em  cada  um  delles  até  apparecer  o  dono.  As  cartas 
municipaes  desta  formula  pertencentes  a  povoações  do  Alem- 
téjo eram  ainda  mais  amplas  que  as  da  Estremadura.  Nâo 
podiam  ser  obrigados  os  moradores  desses  concelhos  a  pen- 
der nem  victualhas  nem  alguma  outra  cousa  contra  sua  von- 
tade. Nos  concelhos,  porém,  do  Algarve,  constituídos  geral- 

1  For.  de  Villa-viçosa,  Monsaras,  Extremos,  ete.  Adiante  teremos 
de  voltar  a  este  assumpto, 
s  Além  dos  foraes,  C.  B.  de  126f  no  L.  dos  PNgos  f.  4. 
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neste  per  esle  lypov  tMi.  prívilegbi  ooommimi  e>^bit  •« 
classes  eram  nais  reatríolos  doq^e  no  AleÉibftjo  eifiéoiMMi- 
ineole  aenelhantes  aea  dafistremadui^a.  :N!es  cealme»  imi 
direito  Iradícíofal  emoolniiii^-ee  iaimuoidadc8eMÍoga9^i|iiev 
embora  nio  se  achassem  estatuídas  ttOs  foraest  ateaipe:hafMi 
mtroduiido  n'om  ou  n  o^ro  cefeeiho^  Til  era  a  de  se  esperiar 
aMM>  e  dia  pelo  réu,  que^-  ckasiadoa  Jtti«>i  jaiía  éMile; 
tal.  o  de  alio  se  4M>acliur  a  eseen^o  qvsMo^^ipiedhorado 
fieava  por  esse  acto  sem  qada;  tal  «^e  miMa  qe  peahorar  f 
roopá  do  uso,  o  de  serem  deposiUêes  >os  peabores  nai^eási 
de  um  viuako  morador  qa:  niesmá  nm  doeaoautedov  ^tido 
bSo  serem  coDfiscados  os  bens  dos  pàdeoentcs^enticgaBd^Mie 
esses  bens  aos  seus  h^deíros  e  assim' outras ^fraDqúesosta 
que  temos  de  passagem  alludido»  eomo  «de  ádoitcrêiii  pri^ 
vilegio  algum  as  causas  da  (atenda  cujo  JMljffiawti  oém** 
petia  aos  alvasis  sem  appelkiçieç  de  nlo  serem' ptocéssadob 
os  criminosos  semquerella  particular»  etc  Havia  eoi'algufl|as 
cidades  antigas  bairros  d'oede' os  incen«eBÍevtes^lresideacii| 
affugentavam  os  moradores.  Estes  bavros  eramios^di» re«« 
cincto  da  poYoa^o  primitiva.- i^iiri  •«ter  ai»  os.haUlaBtaa 
coBcedianKse-^Ihes  prífilegios.espeeiaesç  e>  por  iaso^osde 
ahaedina  de  Coimbra  e  os  da  'alcáçova  de  Lisbta  estavam 
desobrigados  do  servígo  militar  no  exercito  ou  hMie  e  da 
anúdura  ou  trabalhos  públicos  de  for4ifi«atÍs  ^-  '  • 

Nos  concelhos  do  typo  de  SalaaMmta  a  liberdade*  pessoal 
dos  vizinhos  appareee-nos  assegurada  em  diveasaq  disposifOes 
dos  respectivos  foraes.  Qualquer  indiv id»  eartrarim  aoinlmiu 
cipio  qoe  encarcerasse  um  membro  delle  era. multado  n^umc 
quantia  avyltada  (300  ou  500  soldos},  metade  para  o  offep- 
dido  e  metade  para  o  fisco.  Se  pelo  contfario  p  vísíqIiq  do 
grémio  practicava  semelhante  violência  <eootra. a  exti^anho 


1  C.  B.  de  1263  (L.  1  de  Doaf  d'Â£  Hl  f.  98). «-€.  Bj  de  1206 
(Chancell.  de  D.  Dinis,  L.  1.  f.  188  ▼.> 
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|»ag«M.af49fiaft«ÍMo  aokbt^*  Ni^giieiii  foàiê  ter  presa  por 
cfiMo  4i^o  fiftáor  ou.  pagando  deada  logo  a  muka  ^.  É, 
paréfli»  M«la€uUade  da  imidaaça  da  dooúcilío  ipie  verdadeira* 
OMi|t^  ta  naaeifoalâ  o  inuoieiiaQ.  pragraaso.  ^m  a  librada 
pciàwt  (ngnfccgaa  a  inaUÉnitie  dãa  cooc^oa  dasta  typob.  Se 
o.Ml)»  aa  sacandar  dacpienAfaella  epacha  araaideocía  obri- 
gada eia  a.ccfidic>o^caractainatàcada,hereditariadade  doda* 
lÉJeio ittlil  nas,  iiyapí!  colanbadoa  pelo  rei^  e  aa  attiMier  a 
^piai  a  aMÍ^r  parte  daa  pavaeçQea  que  teceberani  o  fi^nal  de 
Saiamanaa  eaaai»^  nlo  eidadet  a  villas  eoDqeistadaa  aoa  sem** 
eènoa  aeno  aantoa.cattQelfaaa  do  tjya  da  Saataneei,  maa  aim 
aardadairai  aoianuia  taedadai  de  novo  aoa  desvios  e  brenhas 
eu  eaft  Iqgares  amiiaadoare  desarlos  repovoadoa  de  (ego  mor* 
Wf  apraciaié  faeioMiite  e  diataocia  que  ia  de  uai  habitaote 
destes  «MMiaipÍM  a^a  sia^iles  jugueuTos  e  ainda  aos  poasui- 
deaea^a^TelkriasNeokMiiaaiNMi  territórios  oioHiiuoici|Mies 
aaiieJiítaaQiQ  deeoreireiíies  Do.livre  anteoedenle.  Nos  grémios 
põíieitoa  de.  segeede  Connula  o  babitaete  que  ?ivia  um  anoo 
Bo  headânento  que  be  fora  distribuído  impunha-lhe,  diga- 
MM  asaini»  o  aaUo  da  aua  personalidade  ^.  Se  edificava  uma 
aaae  eu  plantava  uqm  vtidifK  podia  ao  fim  do  anoo  mudar  a 
leaidaicia.  para; onde  lhe  epproovasse,  continuando  a  pesaair 
aki  oa  sauÉ  bens.  eu  ^cendepda^s  a  qualquer  indivíduo  que 
fosse  vizinho,  mslnaito  que»  aliás,  nlo  se  estatuía  em  todoa 
éeíoraf  s4«  las  leríasidesiiea  víllas  o  morador,  se  n'isso  achava 
vaetafaaa^  pedia  ir  servir  alguém  t!6ra  do  concelho,  o  que 
muílea^veaes  devia  econtecar,  sobretudo  em  relação  aos  ca- 
veHeiaoadnlltoa,  aasoldedanèi^se  oomo  homens  d'armas  dos 

i  Fqraes  da  Guarda,  Linlii^ref,  Penamacor,  Gouveia,  Cas  treiç£0|  etc 

s  fbr.  de  Mvatorra,  ete. 

^<  <J£t.ittet  qei  dnanua  íboent  aut  vineam,  ee^  tiiom  hereáitatem  ko'^ 
noraverit  et  uno  anno  in  illa  sederit,  si  postea  in  alia  terra  habitara 
volnerit,»  ete. 

^  fkmpf(iteni'ae  09  farsm  dniGmaida^  Valfapl.bfiSf  Celorico,  Freiío, 
Caatello-Mendo,  Sancta  Cras,  S^Uvalei^rai  Léinhai^es,  Gouveia,  eto. 
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ricos-homens  e  kirtfnçOes  obrigados  a  acomptf^ar  è>  rei  nai 
campanhas  com  gente  de  guerra  quando  exerciam^  tmeiíeiw 
ou  desfructavam  prestamos.  A  faroilia  daqnelle  membrt  do 
nnnicípTo  que  abandonava  temporariamente  esto  por  soite- 
Ihante  motWo  nfto  podia  ser  vexada,  nem  o#ondídt  a  firo^ 
priedade  do  ausente  K  Eata  mesma  iibertfa^  ^easonl  se  ve¥i^ 
Ocava  em  sentido  inverso.  Pelo  heto  de  aer  iiorttdor  etâ 
algum  destes  concelhos  era  lícito  »  eada  qMl  posatir  herda- 
mentos  em  outros  quaesqtier,  fieaiMio  umcamiéiite  sujeito  ao 
foral  do  logar  em  que  vrría  e  abfohiéo  dos  dfetteresr  e  M^ 
cargos  tributários  que  aiiáís  pesariam  sobre  elle  mi  vírtaAa 
da  posse  desses  bens  n'outro  iogar.  Os  rediditos  do  taes  pré- 
dios eram  seus,  e  ninguém  podia  eshuMiA^  delles  sob  pena 
de  avultada  multa  em  benefício  do  fisco  K 

A  inviolabilidade  da  habitação  iiBo  em  tSo  entplieM^  nos 
foraes  deste  typo  como  nos  da  primeira  formula.  EntrètaiKo 
encontram-se  nelles  algumas  provisões  que  a  presuppOem. 
Em  Proença,  Salvaterra  do  Extremo»  Idanba»  Penamacor  e 
outras  villas  nSo  se  podia  impor  aposentadoiia  ou  aholeta- 
mento  nas  casas  dos  habitantes;  isto  é,  nlo  podiam  ser  con- 
strangidos a  darem  pousada  a  ninguém  coMnr  tfpropritt  von« 
tade.  N'outra  parte  eram  exemptos  desse  vexame  os  caval- 
leiros  villãos  e  os  que  por  lei  gosavam  de  idênticas  prerroga- 
tivas, roas  nSo  os  peões.  As  pesadas  DMiltasestabeleoidas  contra 
os  que  entravam  á  força  d'armas  na  morada  do  cidadào,  e  das 
quaes,  n'umas  partes  metade,  e  n^outras  sois  sofifimos  re- 
vertiam em  beneficio  do  ofliendido,  equiparaiiéo^se  assítfl  o» 
factos  desta  ordem  aos  deiictos  mais  graves  ^  provam  que 
se  fazia  ahi  alto  conceito  da  sanctidade  éo  far  dbmeMicoi 
Pelo  mesmo  motivo  era  este  considerado  com^  asjlo,  alé* 

<  For.  de  Castello-Mendo,  Guardn,  etc. 

^  For.  de  SmlTstem^  Ph>enç«,  Idanhtf;  Ga&fello^ltMto,  Pènàiifai^; 
etc. 

s  Vejam-se  oe  foraes  de  Freixo,  Urros,  Goarda,  Celofleò,  Valhelhas, 
ete. 


•  • 
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pAra  a  howiiida.  Se  um  viiinho  matava  outro  e  se  refugiava 
na  prop^iacaM»  quem  oferaeguiase  e  o  assassinasse  lá  dentro 
perpetraria  um  deliçto  pelo  qual  seria  multado,  nto  em  con- 
saquenoía  do  sangue  espargido»  porque  as  usanças  barbaras 
daqfiella  epocka  a^mjttiam  como  direito  a  vindicta  privada, 
m#s  éim  peb  iviefani  da  immunidade  domestica  \  O  que  re- 
cusava firanfueiar  a  sua  casa  á  justiça  quando  esta  queria 
abi  faaer  pesquisas  ^a  também  multado*;  mas  esse  mesmo 
meío.indirc^cto  de  lai^ilitar  aos  magistrados  o  accesso  no  in- 
t^or  da4  babitâfiSes  mostra  que  os  costumes  nSo  Ibes  con* 
sentiam  empregar  a  forca  para  o  obter. 

Aqui,  bem  como  nos  grandes  concelhos  da  primeira  for- 
mula» e  cobesio  da  famiiia  e  o  respeito  pelo  seu  cbefe,  por 
aquelle  que  a  representava  e  a  resumia,  manifestam-se  em 
diversas  insUtuiçiSfA.  Em  alguns  foraes,  como  o  da  Guarda, 
lemos: 

«O  homem  da  Guarda  que  deixar  sua  mulher  legitima  (de  beeçom) 
pague  um  dinheiro  ao  joii:  se  a  mulher  deixar  seu  marido  legitimo 
pague  900  soldos»  metade  para  o  marido.» 

£  Bo  de  Sancta  Crus: 

cQuem  deixar  sua  mulher  pague  um  dinheiro,  e  se  a  mulher  dei- 
xar o  marido  pague  30  morabitinos,  metade  para  o  fisco  e  metade 
para  o  marido.  Quem  a  detader  delle  pague  des  soldos.» 

Estas  disposições,  que  se  encontram  ainda  em  outras  cartas 
muQicipaes  análogas,  parece  facilitarem  a  quebra  não  moti- 
vada dos  Uços  domésticos;  parece  favorecerem  as  paixões 
desregradus .  do  bomem  e  sanctiíicar  uma  preponderância 
quasi.illimititda  do, sexo  mais  forte  sobre  o  mais  fraco.  O 
espirito  de  taes  provisões  não  era,  porém»  esse.  A  expressão 
é  que  é  incompleta  e  inexacta,  circumstancia  commum  nos 

1  For.  da  Oaardâi  Caatello-Mendo  e  Saseta  Cnu. 
>  Cost  da  Guarda:  loed.  T.  5,  p.  406  e  420. 
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foraes  redigidos  mintas  vezes  por  mio  mhabiK  (Hibros  bos 
submiDÍstram  a  phrase  correcta  o  o  wrá9ÍÊmy  ÈenMt^  dt 
ÍDstítuiçlio.  No  de  Salraterra  do  Extremo  lÀ<oe:  • 

«A  mulher  que  abandonar  seu  marido  legitimo  pagar-lhe-ha  SOÓ 
soldos  cuja  septima  parte  pertencerá  ao  fisco.  Quêm  encontrar  iuA 
mulher  eammeUendo  elaraminte  aduUerio  abandoneni.  O  marido  «  os 
filhos  fiquem-lhe  com  todos  os  Innb»  pagando  vuk  dinhaito  as  >h^,  a 
todo  aquelle  que  quiter  láaer  mal  por  iis*  ao  ofleiMlido  seja  multado 
em  500  soldos  para  o  concelho^  dieduzido  o  septimo  d9  fisco,  e  ez- 
pulsem-no  da  villa  como  traidor.» 

O  mesmo,  por  estas  ou  por  oatras  pêfavraa  e  onuKmdò 
mencionar  os  filhos»  se  estatae  nos  de  Penamacor,  de  Proença» 
de  Castello-Mendo  e  em  outros.  A  toMelidade  do  marido 
parece  que  não  auctorisava  a  mulher  a  «eparar^Oi  e  portmito 
a  vantagem  estava  do  lado  delle;  mas  t  razio  é  obvuit  m 
consequências  não  eram  igaaea.  O  foral  de  Nomtov-  •  iMia 
antigo  que  nos  resta  da  segunda  formula,  eneem,  além  da 
precedente  doutrina,  providenciai  tandenies  a  manter  a  jvata 
auctoridade  do  chefe  de  fainiHa  eái  reláglo  á  muiker.  Se 
esta,  por  motivos  que  nesse  dípkitaM  nlo  estio  bem  elaros; 
lhe  fngia  e  se  encerrava  no  jMtteíàiai  ou  n'outro  qaalqMr 
iogar,  o  marido  podia  ir  arrancada  de  lá,  e  saaigueas,  fosse 
quem  fosse,  lhe  punha  obstacolo,  tantas  m>iteft  a  miiRier  aU 
estava  tantos  300  soldos  pagava  o  seu  defeMor  m  fisco  é 
ao  offendido.  O  próprio  foral  de  Sancta  Griís  e  o«i|troa  iqmeM 
Ihantes  nos  estão  mostrando  que  o  homem  ppdia  pmjr  a 
esposa  infiel  sem  que  a  ninguém  fosse  iieila  impedir-lb  o. 
O  respeito  á  auctoridade  do  marido  maníieslava«so  n^outra 
disposição  contida  em  grande  numero  destes  faraea.  Quem 
espancava  mulher  alheia  que  vivia  recatada  (de  retábido) 
pagava  uma  reparação  ao  marido,  a  qual  variava  dè  00- a  300 
soldos  e,  se  não  era  recatada,  de  metade,  e  até,  n'alguns 
logares,  a  mesma  somma  em  asnbos  os  casos*  Esta  reparação 
não  remia,  porém,  a  offensa  directa,  porque  aoa  parentes 
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dsHa  fioaf  i  a  JkÊJÊo  4ii  revipdiota  ^  Peb  Coral  de  Freixo 

•  rafler  da  «Héher  cauda  era  poato  junctameote  com  ella 
á  mercê  do  flMrido»  o  fue  auppuaha  a  coAniveocia  da  raptada 
no  crimer  A  jurisprudência  relativa  aos  raptos  de  filhas- 
família  tendia  também  á  manutenção  dos  laços  domésticos. 
Practic^do  por  individuo  de  outro  concelho  era  este  delicto 
reputado  asaés  grave  para  traiera  necessidade  de  um  aie« 
tfianido  legtmdo  o  que  anteriormente  observámos.  Sendo, 
porém»  o  crime  commettidd  dentro  do  concelho  e  sem  eon- 
nivencia  da  raptada,  o  delinquente  tinha  de  pagar  uma  multa 
qiia  taríava  àt  300.  soldos  ou  de  30  morabi tinos  até  500 
soldos,  a  que  revertia  ou  p«ra  a  familia  queixosa,  deduzida  a 
aèptnaa  fiscal,  ou  ÍÉtaigralmoBte  para  o  fisco.  Mas  neste  caso, 
coêêo  mi  de  ospancaaiento  da  mulher  casada,  a  restituição 
da  filha  a  seus  paea  e  a  reparaçio  da  multa  oSo  bastavam 

•  absolver  o  réu.  Ficava,  além  d'isso,  homixmro  dos  parentes 
da  ticlímat  iato  é,  finava  equiparado  ao  assassino  e  sujeito 
a  aar  morto  legalmerta  por  elles  conforme  a  jurisprudência 
geral  dà  revindtcta  K  Alguns  foraes,  como  o  de  Urros  e 
Preito,  iam  naís  kmge.  Se  uma  dónzella  estava  pedida  em 
eaaaaieiíto  e  algum  outro  sabia  atlrahi-la  e  a  levava  da  casa 
patenia  de  sua  livre  votttade,  os  parentes  nlo  podiam  tomar 
a  reeebènla  sem  anottend a  do  trahido  noivo ;  e  se  o  faxiam, 
tinham  ^e  lho  pagar  300  soldos,  de  que  pertencia  ao  fisco 
a  septima  parte,  ficaudo  além  d'isso  sujeitos  á  reviodicta  do 
despreaado. , 

A  unidade  moral  da  familia  representada  no  seu  chefe 
attendia<*se  em  outras  prescripçOes  dos  foraes  deste  typo, 
oomo  DOS  da  primeira  formula.  Abrangia  a  familia  nSo  só  a 
mulher  e  os  filhos,  mas  também  os  creados  e  até  os  sola- 
rengos K  Os  hon^ns  de  trabalho  que  residiam  em  casa  ou 

1  For.  de  Salvi^terra,  Freixo,  Casteilo-Mendo,  Penamacor,  etc. 
s  For.  de  Gouveia,  Marialva,  Penedono,  Baoeta  Cms^  Proença,  ete. 
<  Adianta  veremos  a  que  eram  os  aoiarengoa. 
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DM  faaenéâs  dos  vilèihoe,  se  por 'qtriqinn  — Iwo  ef án 
tMbs  OB  ipH^sso  e  ée«  «mo  ésta¥a  aiMentet  bIo  féái  a  jián 
antes  de  eHe  voèlar»  limítaiido^ee  a  ésr  Msa  ãèn^a  tde  que 
oompareoeríam  ent&o.  As  multas  cén  que»  segunda  e  aya^ 
tema  da  epocha,  se  aggrmf  avam  as  penas  éea  drikitos 'rever- 
tiam a  beneiciò  do  ame,  e  apenaa  o  fisco  havia  a  septiom 
part«  da  soa  importaawMw  Dò  asesmo  modp^  se  mm  deslqs 
easeíres,  creados  oo  eoleiios  ara  asaaasíoprdoí  a  mdts  ^ei^ 
iencia  feio  amei,  dedosida  a  septíM  d»  fisdbi  Çímm  poa  em^ 
eelbos  da  prtflMira  forimila,  o  chefe  de  IsiaiKa  wÊm  tora  todlH- 
via  obrigado  a  pagar  o  trtbiito  da  'eahmBiiia  (lelst  delíolsa  «b 
seus  filhos  ou  creidos,  uma  Tea  que  lhes  niò  délh»  acéUiéíle 
em  casa  ou  os  protegesse  depois  de  )pel'petrado  o  crino  K 

A  estas  garantias  da  liberdade  peseoat^  da  ioviolpbililade 
do  lar  domestif  o  e  da  solidariedade  da  famiiía>aíaastal^ah»»aè 
moitas  outras  assas  importastes^  aàqiuiea,  tOM  a  Corte  «ifga^' 
nisaçio  maDioipal  que  aoteriormvBtè  darfcroi^ems^  IbníavaHk 
os  concelhos  da  segunda  Ibraula  o^  méss  líherahÉHmle  oow- 
stituidos,  sobretudo  se  atteodertaos  *  sitqavM  lepogmphsoa 
das  povoações  a  que  se  eoooediam  os  foraebdasfee  tjpovoir^ 
comstancia  que  cabe  aqui  adrertín  hredooMaado  peia  Beira 
e  Alemdouro,  provineias  reduiidas  pdaconqinala  thrislan 
006  séculos  X  e  XI  e  onde  a  pcvpuiaçio  inferior  aè  oif  «bA** 
sara  sob  o  predomínio  da  senridio,  es4i  éanan  «hi  radiéadas 
certas  usanças  gravosas,  certos  direitos  opptemivUsv  quo  o 
propemo  da  civiiisaçlo  estava  longe  do  hanror  ^ekaireígÉdo 
no  decmw  do  século  XIi  e  prioeipíos  do  KHIt  teèipo  om 
que  se  expediram  a  maior  parte  dossea  Israeai  Pélo4íéõ(rmio 
nos  grandes  municípios  da  primeira  e  terceira  (orarallii^  in^ 
stitmdoa  em  cidades  e  viHas»  ou  antigas  ou  fqndadas  de  novo 
em  territórios  muito  mais  recentemente  arranbadea  ao  dd^ 


1  For.  de  P^roen9i^  Iâaiili%  SidTAlerrs,  «Ife.  AiiinCe  VoltiMios 
insb  extiMMsniimté  a  este  assumpto. 
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flMÚ^ot  tanractDOiv  atabtvia  uv  cloatratte  tio  evidente 
•aÉi|B/f ilifeidade  %  osesM  e  haUtot  de «enridlo  territorial 
copo  009. idíitrifllos  rtiais  ao  jiorte».  Amoi,  nas  carias  de 
povoaçM  do  typo  de  Solamaoca,  o  ainda  em  outras  reiotirai 
aof^eonòfllhos  imferfeitoi  de  certa  knportancía  ai  tuadoa  neaset 
diitiy>oaL8eptootrieÉaca»/eatatMem*ee  garantias  e  exempvftei 
^  4iSo>aoa  affianeccitt  Ma  doft  dona  typoade  Santarém  e 
de.  AWIh»  iito  palr^  nestes  se  eonsènrassem  texames  e  vio* 
Içadas  quoaaqueiles^soalMdíapt  mts  porque  no  sul  do  reino 
nÉoexistiaOs  em  tio  subido  grau  as  oppressSes  legaes,  os 
dfeoítosi  e^setfwfos  maís.^avosos  que  pesavam  sobre  a  po- 
fUiai^i»  salta  das  (worinoias  do  norte.  Todaria»  por  isao 
mèsmoy  os  jbraesdesitaá  ultiipas  provinoias  e  em  especial 
os  id  t|po  de  ShiiÉBianca  representam  uín  progresso  dé  li- 
beidadoimaíor,  umaifOaetio  mais  enérgica  e  effieas  contra 
lactas  ecoOomícos.e  jurídicos  que,  nascidos  nas  eras  ten^ 
bffoeastda  jesndior  dns  classes  iõíeriores,  a  supoessio  de  eras 
menosíBudes  aioitinhaii  podido  extirpar  nesses  districtos,  ao 
pasÉo^qvotpm  bopip arte  nlo  hariam  chegado  a  estaheiecer-se 
como*  cpgra' nos -terrítonioa  metidioiíaos. 
•  *  0;pnv4egísii  que  taanbem  se  encontra  nos  foraes  da  pri* 
■Mraifosmulfi  lO  la*^  ji  de  passagem  n'outfo  Jogar  allu* 
dímoB^  de  ninguém  •  sor  seputado  ráu  »neiki  obrigado  a  res«- 
pdndél^emjttifo  seaà  ba^er  qnereUa  |Mtrticular  o  que  exdoia 
e  nsfio-do  empório  tpnbUco»  era  asais  vulgar  nestes  con- 
cbihiM  .^^Aprapriédade  dos  baldios  e  bosques  era  oommnn^ 
pnssando  esteU  |íarà  o  dqiiiniot  do  sòncolbo  peia  curta  de  ftH 
raL.ViUas-htlvia^onde-a coroa  deixava  livres  aos  moradores 
oexpifaracid  das  minas  ou  vieiros  dometaes,  e  a  extracçio 
dos  barroé  pvopHos  para  a  fabricado  da  louça  K  Em  alguns 
dds  foraes  deste'  typo  -as  lojas  de  venda,  os  moinhos  e  os 


^  Em4.4e  YeknOa»  Hamfto^^FieBsniaMvr,  Fwoekpk^  ete. 

'  «  Venarii  tt  harrarii:»  For.  da  BsWakími,  dó  FensMMor  e  outras. 
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foiws  aio  e>pi«sfla«eDto  eMiaoé  4%  têw(srihÊÊÍitlHm%  Ndlei 
fle  CMtfedkr  tainbQib  «w  ^ufahM  a  priílltgM  4e>4Ía/flenM 
eoBatrai^os  a  exercMao  4b»§^  ^demoritmoi  «em  o  Ai 
•gèntM  deUe»  ou  de  «erMi^aii  A.  Btomrías  detm»  diflofnM 
exkneiiHse  oi  babitaates  dâ  povoaçiode.dimriaa.pfettaQtei 
fingulanes»  oiija  arigaoi  raoMrtâva  aaa  teapoa  dk>  áMOÍMD 
leonês  e  que  por  eslaa  •xempfSaa  (orapn  catedo  èmdawioi 
Taei  eram  a  kictuosa,  conhecenca*  que  por  narlfl  dto*  ooiaÉa 
09  berdeirof  pagavam  ao  senlNir  de  aale,  o  nmmúmn mmmn 
qae  era  a  luotiieia  doa  (CavalieiíM  viHfiea,  o;  «WirfwtéAijfe» 
ou  a  manerta^  qM  cooairtia  oa  reiaralet  doá  baM  doa  que 
mornam  sen  filboa  para  o  aenbor^  aa  oaoif.  iaragani'  que 
pagavam  «mulheres  daadasaes  liíbutaaías  quando  eaaawam^ 
e  aobretodo  as  viuvas  qèa  eonMabíam  aegUodfaiMípcíaa.^. 
N  outros  foraea  de^a  fomuki  >  é  eipaeaaa.  a  aaamyfln  do 
Nupoato  onuMual  ao|H^  or  hbaioi41o.qiiandn«  .aggrodíáog  o 
víiinho  matalvàiaigueDi  eai  aua  propna  defeaa 'b  fm^UMoloa 
delias»  fioaUMute^  t)èuiaKam»-aa  prond^udui  poNiip^Mdir 
oa  abofloa  daa  ebaaMdáa«peBÉoaa8|  edaa*eieciÉOÍea  quer 
flscaeo  «quer  muuicípaea.  Nos  NM^oa  de  multa-  ou  oMroa  anat* 
logos,  logo  que' o  deiwdor  déaie  6an^  da  via  *  jníta^  # 
exaclor  nio  podia  procedeiraoiÉra  eUe  aiim  manldado:  judicial, 
o  que  taaibem>  era  a  regra,  paru  as  penhoras  ouiarnaslios 
particttlarjss  do  que  adiaulet  haaeDaas  d»  ttaéta»^.  Tanio 
daataa  penhorasf  eomo  désl^outràs»  ferataa  exoeptuados 
aiguns  logarOs-aeamao  o  fato  dn<u80^*: 
Nos  àwodbas.da  teroatra  fioramia  taa  garantias,  e 


1  For«  cto  Penamaeoc»  Fnsny»,  Idote. 

2  For.  de  Molas,  Saneia  Cras,  Urros,  Freixo,  OooTeia,  LinbareSi  Ce- 
Iorioo,VaHielhms,6tc.QoandotraetarnosdaMstofiadafcsewla'pablica 
exporenee  mtiff  largaibObte  a  indole  destes  áhetwoê  enêargos  IrftMí- 
tarios.  '       » 

>  For.  de  Sahratetra,  Proeufa,  Idaaka. 

*  For.  da  Guarda,  Penedooo,  BAsrialTa,  Saàcta  Qm/  ete.   • 

^  For.  de  Peaamaeor. -^ Cbst  da  Ouurda:  Ined.  T.  á,  ^.  488. 
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legioA  ttkílnm  eÊfmBtíÊíám  lAo  t6  mi  tmmm^  coim  «fnsi 
imu «xeêfçBi  MKahn^M  mm  d« «egcndit  mêê  tanbMi  m 
dh*ato««nfMlv4ÍMrio«  o  ^  do  niMiiio  modo  «cmiecia  nos 
dl  priMBÍffa»«  veaoifrobtrirr  o  <pe  hi  poueo  diMéino*  mkn 
•  difféiwfft  de«tttaçto  Mtre  oi  Àtríctos  do  iui  e  os  do  aorie 
d»  iMto  ÉDlOTMieBlo  i  otfMÍuçlo  dos  respecltms  omí* 
■idpíosy  diB^onça  yre  e»  nopm  aitender  oxpiíoa  a  maior 
líkiralidido  aaantai  a  maior  necéMÍ^ade  de  certas  pro¥Ía9oB 
Mi«as  4oi|aa  «m  éalros.  Sertia  o  foral  d^Evom  eoi  regra 
de  tedelo  èinsUlviflo doa coooeihos  do  lypo d^Âvilat  mas 
M  cooeessio.da  earta  aMiníoípal  de  cada  um  delies  declara* 
ta«M  deordiíiano  que  ao  novo  greaiio  se  davan  conjuBcta* 
OMnle  o  fém0m99míimm,  círeoastancie  que  subsequenle- 
meate^se  raprodom  ^usido  o  medeio  que  se  adoptara  para 
constiHdr  eatre  ooMolbo  era  a  eagaiiísâçio  de  um  daquelles 
fremias»  digaine»  assfin,  êKaes  K  Se  depois  se  iatrodusia  am 
e$mmia,  ima  fahifelía  ou  privilegio  aovo  n^al^iaM  deasas 
povoafOes  mais  importantes»  e  ^ue  eHe  se  radicava  ahi  por 
ceqfiraMflo  do  raí  ou  por  eulsro  qualquer  modoy  as  viMaa  de 
menos  vidlo  rufia  lastiluiftos  orani  tMlegas  traetavaai  de 
o  iwDsrperar  no  seu  direito  particular.  AmíiUi  juncto  ao 
fsral  etiglMl  de  IHidiei  eacoÉlram^se  em  additamento  varias 
exemptOes  que  Bvof a  abtiTera  oama  oosfums  por  concesslle 
de  Affotise  I  e  qaa  taosbem  fotan  concedidas  Aquella  villa 
em  tempo  de  Sansho  P.  Transmittiara«se  assim  os  oostimies 
de  um  concelho  para  oatro,  nlo  como  subsídio  ao  direito 
consveludiflíMrio,  como  lima  jlinspmdeneia  adoptada  espon- 
taneamente para  a  melhor  appiicaçlo  daquelle  direito»  mas 
sim  como  instítuiçlo  própria»  promulgada  de  ântemio  nas 

1  «DauMM  vobift/onNe  et  «otiwme  de  Elterau  For.  ds  Ooruelis, 
AlniMilM»  Moe(sn4r-apvo^  sISl-»  «DaniM  votitãfarim  U  sstfaMM  de 
Montemaiori :»  For.  d*Álcaoer»  eto. —  «Damiifl  yobii  fwvm  eC  ctmÊmi* 
hidinem  de  CovHliaiiau  For»  de  Bacifidsii-^  ■Dftaies  vobit/NiM»  H 
eoÊtwme  ds  Aliftçu:»  For.  do  Oravfto. 

>  For.  origin.  de  Fkikol  ao  M.  7  de  F.  A.  N.«  9. 


«xpreiMOetf  genertctti  dos  preattbdot  éos  lirkies  ett  ^  à 
MM  terr«  90  coMédiam  os  /«r%»  €  m  cêêimmm  èt  otlra  A 
Assinit  nesU  fornait  a  logislaçlo  tradidoMi  é  eqvípandt 
á  carta  consUtntiva,  e  as  fontes  nataraes  do  direho  yuUícé 
confundem-ae  If^lnobte  eom  as  do  chril,  o  qia  dIo  mm* 
tecia  nos  cODceUnas  do  typo  de  SakoMniCB  laBlo  ensepoíoMl* 
Bente  e  peta  «iperfeiçlo  das  idéas  jurídÍDaàde^uellaefotiia» 
£  por  isso  <|oe  as  cartas  de  povoaçlo  do  typo  d'AVthi  ale 
muito  menos  amplas  em  liberdades  e  pifiríiefiíos,  e4  née  oos*- 
tumest  ainda  mais  <|ue  nos  coneellios  do  ijpo  dn  Santarém^ 
que  ae  vflo  encontrar  registadas  as  restantes  prcrogathras  e 
irorounidades  dos  burgueses. 

A  liberdade  pessoal  de  residirem  on  alo  nea  aans  prédios 
os  habitantes  da  poroaclo  que  eram  cbefiss  de  famiKa  e  qM 
bavíam  obtido  qutnbOes  no  samo  das  terras,  é  nnui  das  pro** 
rogativas  dos  concelhos  deste  typo  qM  nlo  apparecem  er* 
pressas  nos  foraes,  mas  que  estes  suppunham,  porque  neces- 
sariamente estavam  nos  costumes;  isto  6»  porque  nunca  nos 
respectivos  distríctos  chegara  a  predominar  geralmente  o 
principio  contrario,  como  succedia  nos  territórios  nâo  mu- 
nicípaes  das  provinciaB  do  norte»  Nlo  era»  portanto,  neees- 
sario  abolir  aqui  esae  gravame*  No  (oral  d'Evora  e  seose* 
Ibantes  Íamos: 

«Quem  nao  for  a  appellido,  quer  seja  cavalleiro  qaer  peio,  mUvo 
aquelUs  çue  andarem  em  serviço  alheio,  pague,  etc.» 

O  foral  presoppOe  a  auaoneia*  alo  UaMtada  e  aécidental 
dos  cidadãos,  mas  uma  residência  loftga  fdra  do  coacelhor  a 
qual  lhes  obsta  a  virem  desempenhar  o  dever  nsais  impot^ 

1  «Estea  Bon  ob  oostnmea  e  os  usos  d*Aleaç«r  que  devem  ostr  os  de 
Garrio»  (Ined.  T«  O,  p.  a75);  «...  vaerai  pargaatsr  ...  d^aleaçav  ... 
aos  jaises  e  ao  coooelho  de  monle- maior  o  |k>vo  ande  aviam  foto  e 
carta  ...  por  euetwneê,  eomo ueavamoe eom  d-reL  É  este  nosso  osu  •.*• 
(Ibid.  p.  378).  «Estes  son  foroe  e  eueivmtê  e  Mêoá  e  Jirfsas  d^B>9oNi  i  ^ 
noe  deron  em  Alcaçar  para  o$  de  Geurvan»  (lUd.  p.  880). 
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taaé^  o  dt  dtftsa  boaiBNíai.  Np8  costumes  dTfora  com- 
AWM«d«i  M«ii€tiho*dt9A!Íe«QQi¥as  deeknh-sequeunigoem 
piMsa  rtir  pl«iOf«em  nbndado  doi  juiíes,  embora  se  haja 
dadí»  fuereUa  ao  alcnde.  Se  este  prendia  antes  d^isso,  devia 
levar  logo  t»t^  perante  os  magistrados,  perdendo  o  direito 
i  eaiío^pragem  lie  faitafn  a  esta  presorip^io^  Segundo  os 
ooUumes.de  Ifcmlemór»  Alcácer  e  GráTfto,  o  preso  qae  desse 
tedoí!  dAvia  ser  logo  aojto  sem  lhe  raterem  cousa  alguma, 
o  ainda,  se  o  dai^li 'depois  de  haver  sido  encarado  no  cas- 
jbaHOf  iânbM*  d#soliè-to  sem  ihe  levar  carcwagem,  devendo, 
poatm^  pegi4a  se,  processado,  o  vinham  a  julgar  criminoso. 
Esta  garantia  individual  só  deixava  de  ser  apfriicavel  nos 
4o flagrante  homicídio'.  Nos  districtos  da  Beira,  para 
o  irradidu  o  iypo  d'Aviia,  essa  immunidade  é  inserida 
iiot^Dnl,  oomo  Qos>coneelios  do  tjpo  de  Sahmanca.  No  de 

Sortelha  -  eslajtueMae  aspreasaroente : 

•  •    •       ...        '      ' 
«O  morador  quç  possuir  ben^  pelof  quaes  possa  reparar  o  damno 
que  tiver  feito  e  qtie  dér  fiador  sufficiente  não  seja  preso  nem  vili- 
pendiado com  ò  encarceramento  do  sen  corpo.» 


'  A  ínset^io^desta  inuMinidada'  nos  fioraes  está  provando  o 
^ue  acima  disl6inoi*sbbré  a  diversa  sitttaçSo  social  dos  dis^ 
trictos  do  sul  e  do  norte.  Os  usos  tradicionaes  nlo  a  haviam 
ainda  generalisadp  por  aquelles  territórios.  Esta  círcum- 
stancia  ejtplida  igualmente  um  tacto  que  importa  notar  aqui. 
O  tjpo  d'Avila,  ao  passo  que,  transpondo  o  Tejo,  se  estende 
paaaa  Beira^  vafr^soi  mbdifioaiido-'  pelo  de  Salamanca.  Este 
«uMM  iarel  de  Sortellia,  postdqoe  os  seus  caracteres  prin*^ 
cipua  o  Cocam  entrar  na  categoria  dos  da  terceira  formula, 
encerra  muitas  provisões  dos  da  segunda.  Outro  tanto,  bem 
que  de  modo  maia  restricto^  se  pede  diser  dos  foraes  da 


1  M.iedeF.ÍL.M.«i. 

2  Ined.  T«  a.  p.;379. : 
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de  S«fi(4«9  e  da  Mlroi.  Km  f#ifta-o|»ÍMlii  •  i|iie 
isto  moftlra  é»  nlo  .^ne  a  jUm  çoncêúm^ la.daitaiBiBMorai 
Uberd«de8,  ma^  que  havia  a  combatar  nesaéa  tenítorita  naior 
numero  de  iaveúradas  opfmsiteft  .        -       • 

No9  mimju:i|iio8  orgaiMaadea*  OHi)  aa.iiiatitaiifSai  ^  Buava 
enconlram"*se  díspoaiçSea  tendentea  a  paatyr  a  iiinelabilH 
dade  da  caaa  do  cidad&o  e  a  m«4ter>dÍM»lÉ  ou  JndírfotfH* 
mente  o  nexo  e  a  aobordmactp  dà  tamilia»diapaaicèaa —alapa 
áa  que  predominavam  nos  cwcelb^  doa  ouirot  t jpba.  Iboa 
multa  que  variava  de  3(M>  a  SOOaold,O0  aa>egniava  kU  o  roa» 
peito  ao  doQÚciUo  doa  viiinhoi*  onde  ninguém  podia  eotra^ 
contra  a  vontade  do  movad<¥r*  (H  «oatumea  d'Evora «de  Ak* 
cacer  reveiam-noa  qual  era  a  ex^enaSoqw  ^attienomuta  m 
dava  a  eue  principio  de  direito  conatitutívo.  Quem  qf  erqlw 
o  ofiSnidia  ficava  responsável  pelodaoMio  que  canaavot  e  ao 
pelo  contrario  era  maltractado»  nio  tinha  jua.aqm>itnr<c.  Se 
o  official  régio,  o  meirinho»  pretendia  eiiUiiriemqiMk|uercaai 
com  o  intuito  de  prender  alguém»  e  ao»  apesar  da  pobiU^o 
do  chefe  de  famiiie»  insistia  çmpregandp  *vielenaia,;odifeito 
de  lhe  resistir  e  as  penas  impoataa  aos  violadores  daa imiiu- 
nidades  da  habitação»  tudo  lhe  eafi  a|ii|dieavf  1  éomo  a  qiaU 
quer  outro  individuo  K  Além  d'isto^  noa  coneelhos  ao  norte* 
do  Tejo  acham-ae  incluidas  em  aigunadosrespeetifaalaraea 
as  providencias  contra  o  gravame  da  aposentadoria. 

As  provisões  destinadas  a  fortificar  os  lacoa  domaslíeos  « 
a  tornar  respeitável  o  caracter  de  chefe  defemiKa  sSo  aaque 
nesta  ordem  de  foraes  apparecem  em  màíormuMrof  Tinham' 
ellas  por  objecto  defender  a  communidade»  nlo  tanto  da 
pressio  externa»  como  da  díssolugSo  interna.  SHo  em  gei^al 
as  mesmas  que  se  encontram  na  primeira  e  na  segunda  for- 
mulas. Á  que  respeitava  a  diilerènf a  de  multas  impostas  ao 
marido  ou  á  mulher  legitimes  no  caso  de  separaçlo  deve»  cm- 

1  lUd.  p.  880  e  a86. 
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BO^rn  oiÉanjor,  ipf  Ikir  te  a  hitelligciieit  i}«é  imw  fortes  de 
typo4e  Selaninei  viwoi  dever  dar<«e  k  tníquid«de  apperefite 
ooMi  qn»  é  tmetaè»  o  6ex#  maifl  frágil.  Áeeree,  f^jirém^  dos 
consórcios  ha  no  typo  d'Afíla  uwi  parfiealvridade:  é  qiie  o 
Mtvoi<|W  Mlaw  is  tuas  pnNnessas  pegava  mna  moHa  posto- 
qne  leve  ^«  O  raptar  de  Mlia^ainílía  ftcava*  alAm  da  miilta, 
equiparado  ao  booMoída.  Para  »  dono  da  casa  rerertia  o  pro* 
dâpte  da  údbÊmma- neoase  de aMasaifito* de iim  fenriliar  sen 
%f  alé,  do  sen  caseiro  ov  de  seu  soierengo.  Botretanto»  se 
WB  creada  (mã$^tipkiw^  manxtèa)  matara  aiguèm  fòra  da 
paroacfto  a  fugn^  se«  attO  nlO'  tinha  responsabilidade  peio 
hoinicâdiow  Bré  a  mavida  a  qveni  pertencia  a  nralta  pelo  es* 
pancsunanto  da  asolhisr,  poiqae  a  eNe  era  feita  a  affrõnta  re- 
esUdapala  cansortei^  Em* harmonia  com  estas  idéas,  et  pnni- 
{iadas  sana»  eaeeulaM-«e  ahi,  qnando  imposta  a  mulheres 
easadasi  ào bíhisim modo qne  noseoneeHios da  primeira  for- 
Hih  K  Niaguam,  flnalmeote»  psdia  exigir  dos  f^a$mdo$  on 
colaaoa  qiia  tif  iam  na  propriedade  dbs  cidadlos  nenhmís 
sorvifos  pessoaea  tm  prMtaçOes,  salvo  o  dono  do  prédio. 

CoaM  aos  ontnoa  grandes  monioipios^  a  estas  ipstitaiçSes 
pratocloraa  da  Mwrdfd^  pessoal,  da  immmidade  do  domi-' 
dlia  e  d»  integridada  da  fomilia  se  aecresoentavam  aqor 
aiempfies  de  differenta  ardemv  hms  tambenr  importantes. 
Segundo  pareee«  neqi  oa^  proprietários  destes  eoncelbos»  nem 
as  sana  aasairaa  a  eoiooos  podiam  ser  obrigados  a  aercer 
eai)gaa  da  juatiçaowde  administraçio  reat  subalternos;  isto  é, 
aa  aangos  de  awirinhso  aa  de  mordomos^.  A  censtrueçfto 

« 

1  É  aanai-  qae  eataadsmoa  a  phiAte :  «qui  erelMutiatark  sinal  cam 
soa  moiiere  peetai  1  lol.  ad  Jndicani.* 

<  For.  d*Bvora,  Nisa,  Terens,  Blontemór,  Covilhan,  Sortelha,  etc. 
Nas  soi^aaKÉ,  porém,  da  Âlcanser  e  Orav2o  é  qae  se  explica  o  motivo 
^  BSjqga psataaco aa«0iarfiÍO'a omita,  istoé:  tpefi» dmkMra qmselk^ 
fet.»  Ined.  T.  5,  p.  ft75. 

s  Ibid. 

4  •GtotiUsaateredoro(oaherdador)iioniititt^ntis;»JklbíonÍDmicf, 
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de  noípliot  .a  faroo»,  o  uso  4m  aguM.  àm  èmkf%.M  rioi^  t 
•splor«{Ío  doi  d«poMUiLd«  kino  pM*  longa,  liido  íisa  crft 
líire  por  »eiiteii0íi  ovprMsa  doa  foraot  ou  por  cotiuno  WÊài^ 
eodo  e  gorol  K  AiSmso  l,  poacoidopoís  do  q^rgouboé»  0€o»« 
eolbo* d'£voni,  ouempfaMo.osjDQrodorflft  4ii  0Mn»fo  4*  íbé« 
dttva  no  r^roclK^  dos  ioubo»  e  câstoUo»  do'  Yolottai  oole  • 
de  padidoa  o  colheitasi.  Eitas  uonipvQof  polo 
dos  o^toom  d'£vonit  goneraligiMili-WiMt^porMçdoa 
ieocoDtes  00  rooaaio.typo^  Polo  ipioroafoitaMèprotoocia 
contra  oa  obiiaoa  doa  ouotorea  fiaooM  o.lémpo  âatmáiKiro 
certos  coatuknoft  oom  qno  ao  obstevo.  ia-  woloiioika  é  capioâo 
dbtea.  Aa  becaocoa  dos  (piOiJMNHrkm  aon  ilhoonio  tídioai» 
ao  fisco  pof  direi  to  da  maoiabAdtgo»  f^^^^V^  OM.littto  a 
qiia]q,uor  que  nto  tiobo  bordairaa  (ar«o4oa  doixor  o»  som 
bana  a  quem  qiievia'.  Aa  pooboroa  a6  podÂan  aar  foitaa  por 
ofiiciaca  omnioípaes  e  por  mandado  doa  magiatradoa  popiH 
lares»  e  se  os  alonoxavífes  reeaaavam.  roatiloir  oa  poahoreo 
tomodoa  sem  easa  formalidade»  os;  jaiaoa  tínhami  aliada  para 
os  coostrangor  a  íaso  s^ttoatrattdo«4liea  quaalo  posauiam^. 
Deatas  e  d'outrâs  garaotiaa^  traaUanemos  maia  largaaMate  a 
propoaíto  das  inatituifSea.judÂciaes. 

Taes  eram  os  prívilogioa  oMÍaevdiaaaoa  AaawilUioa  noa 
concelboa  daa  três  graadoa  fonwlas»  áa  foaea  pesloacianf 

dSiem  08  feniM  dof  eonoelhos  ao  norte  do  T^o. — flsta  pxorifeXò  ê 
obotiara.  Balindonw  por  ireofí fi»  oaaohiaoM  ooioao^  jntqm  mm  p wooe 
a  ToraSo  mais  conforme  oom  o  espirito  doa  fbracs;,  nuu|  pfnrsptaa 
genHliê  significa  o  mouro  ou  infid. 

s  Além  doa  fòraea  v^am-se  Cosi:  d^Brora  e  Terena  (For.  Ant  do 
k  N.  £  143  e  Mgg.X  Coat.  d'Aloaonr  t  QnMÉv  (loed.  IL  i^  p.  MO). 
Cost.  de  Evoxa  e  Alca9ovaa  (BL  10  (}e  F.  A.  N.*  l)..£m  Xeraaa  o  fiiNfal 
expedido  pelo  rico-homem  reservava  para  o  senhor  o  domínio  dos  for* 
nos,  moittlioa  e  vendas;  mas  os  oostames  de  Svora  adoptados  alli  dbs« 
traiam  orta.dispQsivSo  easepofenaL  Adianta  itaelaíQfeaios  niaÍaaitMsa>> 
mente  desta  matéria  a  propoaíto  dos  impostos, 

í  For.  orig.  de  Pinbel :  lí.  7  de  F.  A.  N.«  9. 

>  Cost.  d'fivora:  For.  Ant  de  L.  N.  f.  149e  segg. 

« Ibid.-^e QNlt  d^&fora omm*  a  Alca9af^.iL  lOte F.  A.  Ifc* 
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na  jBuioift  pHrle  m  í^êò  m  fUiam  conskltnHi»  como  dMadoí 
do  iiiitiluities  wuúcifiMp  ptrfieitameiíle  cfraotorisAdas.  Hm 
railintetida  quar^elatM  e  aiiida  mi  iiuperCoítoa»  sobre  tiid« 
naa  da  iartaíi«tVini^*«t<^^tal0rfKula»«  davam-ie  garantias 
eoieailiçdfa  aMlegat^  omís  ou  maM»  desaa volvidas,  e  até 
algimai :  dt>  que  iiai|ijdroutroa  ae  «fio  acbaa  ? ^Blígios,  ou 
ponp»  PMhMnlp  iiia  ^a  boQvesae»  ou  ponfâe,  exÍBtíodo  por 
eoitfinet  alo  |>raai'Mduitdaf  a  aacripto  ou  nlo  cillogaram 
alt.  uáiw  Ifdiaè^iia  t|adai<t<(rfa  procea»  tedioso  e  IftngOt  atém 
de  kMKíl  pert  pòokecermoa  os  caracteres  geraea  da  ?ida  aiu- 
Moipalj  Na  hiatoría  doscMcelhos  imperfeitas  de  passagem 
oitááMis  nuítas  pf OfiaOaa  contidas  nos  respectivos  foraes,  que 
Bos  HihmnistMai  mais  4ie  uma  analogia  com  as  dos  oom- 
pletos  do»  ires  typaa  de  Santerem,  Salamanca  e  Ávila.  Ha, 
poréBiv'  algumaa  nas  cartas  organicatf  dos  mimíctpios  imper- 
(eitpa«  relatitaa  a  exempciRes  e  garantias,  ass6s  singidares  e 
que  nlo  doiremos  preterir  aqui.  Ai  circemstancies  especiaes  . 
da  localidade^  aoiaiorwmenor  barbaria  da  popula^Bo,  o 
gtto  de  ser^ídio-  pm  que  eHa  antiinormeute  se  achava,  os 
veiamea  lefaliaados  pela  dhstuirnffdade  e  que  tinham  talves 
tido  origem  dos  caprichos  «e  Bas.phantaáias  tyrsuoícaa  dos 
aatigea-donínaAoraadoaelo;  em  suamia,  mil  factos  aoeiaes 
mriavM  dp  lepr  p«ra  legarv  uns  que  era  necessário  des- 
truir, Qutros  qi|ie  importava  estabelecer,  modificavam  diversa- 
BMBle  BI  garantias  e  oa  direitos,  bem  como  os  deveres  dos 
viMos.  Daqui  nascia  essa  yariaçio  e  'singularidade  das  dis- 
ppsvçSes  contidas  Bus  refp^ctiyas  cartas  muuicípaes. 

])oa  concelhos  perfeitos  da^uèrta  classe  um  dos  que  nos 
oflbrecém  espelcfes  inais  curiosas  é  o  de  Bragança,  nio  tanto 
pela  multiplicidade  das  exempcões  do.  seu  foral,  como  pela 
BBtiireiB  delias*  Esaedipiomaexpedido  por  Sancho  I  em  1 187 
parece  presuppor,  como  era  natural,  uma  òrganisaçXo  ante- 
rior, postoque  miús  imperfeita.  Ó  ae|i  pbjecto  é  priocipal- 
BMile  o  ealibeleoimeBtB  de  cestas  ionsunidides  e  a  abo- 
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lifto.  de^Biq-tM  gvfvamqii  .que  |M|a  eipeoificaçte  4001  i|ue 
»e  prohibiam  estão  mostrando  que  eram  geraes  e  arrfeig>Ã)s 
oiifdeHe  idistrklJ^. .  A  «acenipçio  4a  dBaríeiia  ov  metaiaUdego 
e'(db^Bunci0l,;  intífatab  oâj«Dal)irdEa  jà  hidictaios,  é^olii  fen 
petida  por  difèrsai  b« wiroa,  eiá  que  sei  revf  !•  píer  qudntoi 
nmiot  poderiiai,  aHáa,  aer  «dUgidoa»  Vtíú  ^ap  rfspéite  4 
niMeiilt  pia  0.^  ae  lè  netae  Coral: 

f^Logp  .que  o  n^adoc  de  Bra|(aoç^  t^enha  tido  ua  filho  nao  fique 
aujeitoao  maniíihádego  (rum  tit  límnariutj  quer  o  filho' haja  morrido 
[na  occasião  do  fallecimento  2o  pae),  quef  esteja  vivo.»' 

«Se  o  habitante  da  Vossa  vilta  morrer- è  nio  tiver  iàA  llhos  ou  pè-« 
reatas»  leudfHos  n'oiilra  parta»<ÍTaiiham  esses  paroifea  e  recebam  a 
su^  becança ;  mas.  se  nâo.ostivar*  a  m6^4£.de  todos  os  sem,  bens 
dè-a  o  concelho  por  s|ia  alma  e  sds  paca  o  sçpihor  [da  terra], a  outra 
metade.» 

«Os  clérigos  de  Bragança  nlb  sejam  sujeitos  ao  manifihádego.» 

E  «|Qanto  ao  nuacio :      . 

«Os  cavalléiros  que  nao  tiverem  prèstamo  não  paguem  núncio,  e 
os  prestimoniadòs  que  tiverem  filhos  não  o  paguem  também  nem  se 
primem  os  fibos  do  pré^amo,  e,os  que  nSf  fi^m  easa^os  uèm  pot 
isso  fiquem  bonsidabdoS  eoaH).mamiibos.a 
.  4OS  £aTa)l^f94  qjf^  nâor  tíiere^  Vecebido  áofi  feos,  aenbore^  (m-i 
tronos^  chefes)  mqlooo  cavaUo  ou  armaSj  se  anomereoi^  nfida,^èe|n 
por  isso  (os  seus  herdeiros)  aos  senhores.» 

Bm  Í9êl  suaciiaraiitM  di^ridast  aobrq  aânkètpretaçlla  do 
fcrql  acata  parto*  Un  do»  magistrados  muaieipaaa  e  um  viii^ 
aho  d&dasáe4loft«avaUeiff08^vJara»  quetxaiwae  a  A^ODaa  III 
de  exigirem  osofficiae»  do  fiaeo  lacítiasa  dos  oavaileiroa  fil<* 
Uoa  de  Btagança*  como  exigiam  igeralmente  no  reino»  eoalra 
oa  privilegioa  do  foral.  Ekamioado  o  negocio,  resoUesMe  quê 
a  exempçto  do  mmcio  para.^is  cavalloiros  sem.prtattiao  e 
para  os  prestameíros  que  tinham  filhos  se  devia  entender 
com  excíusio  dos  que,  desfructando  prèstamo  ou  ^ol^a^a 
(soldo]  do  reiy  nlo  tinham  GIbos  na  conjunctiirai  çim  que 
90 
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BMfrrMfliii  4oê  bens  do6  qwefl  cumpria  que  le  ptgasse  1«^ 

Aléii  do  imito  de  mjh  é  da  launttiidiéQ  eÉi  rebelo 
As  juilíços  peeeo,  a  oarCa  de  poToaç lo  da  firagan^a  ettatuf a 
Biitoa  oiilroa  prmkgiof^  Tae^  anatt  aJibeidada  de  poMUH 
tem  al^  fropiiedédt  oi  visialias,  embora  foneni  t^sidar  Cita 
do  coucelho  ou  entrasseAi  nè  forvica  da  qnlqoer  padcnato» 
ainda  sendo  conde  ou  infanção,  e  a  escusa  absoluta  de  apo- 
sentadorias. A  mais  singulaf  prerogatíva  èra,  porém,  a  de 
nada  pagar  o  morador  da  vina  f ue  matava  um  individuo 
estranho  a  vU^w  etnquapto  o  pnalador  do  habitapte  de  Bra- 
gaaça  era  DMiltado:em  300  soldos^  díspoeiclo  que»  de  paa* 
sagem  seja  dictto,  mostra  daramente  que  nos  grandes  crimes 
a  ealunnMã  òe  eonsidèrÀva  antes  como  uíú  encargo  tributário 
do  que  como  verdadeira  pena»  nlo  sendo  crivei  que  se  esta- 
belecesse assim  a  impunidade  absoluta  para  o  assassino.  Em 
Guimarães  os  habitantes  tinham  a  sen  oargo  guarneoareid  e 
velarem  o  castello  da  villa;  mas  era  compensaçio  gosavam 
q8o  só  da  immunidacle  em  relaçto  aos  offidaes  do  rei,  como 
já  vionost  e  da  eiimípclo  da  portagem«  prerogaliva  aa^te 
commum  nos  grandes  munídfíoa,  asas  também  estaraqn  dea^ 
oMgados  do  tiervíçò  pe^oal  t4e  hoste,  antdvta  e  fossado  *. 
Os  ínoraddfes  de  BlonTofrte,  além  dos  privilégios  de  Bragança 
que  lhes  haviam  sido  concedidos,  foram  especialmente  exem- 
pbt  da  aii(Ma!va,  postoque  nio  da  hoste,  e  ^a^ndo  oon- 
taractado  emn^^oarda*  no  acto  de.  se  ocaatituirtai  maaícipal- 
aiesèa,  ipagarem  uma  reoda  •certa  aos  tercds  do  anoo  em 
vai  dos  dheitos  raeaa,  o  rico^hotnem  d»  diairioto  ficou  Jah»* 
bid*  de  residir,  nlo  sé  na  villa^  -mas  também  nas  aldeias  delia 
dependanlas,  podendo  unicamente  dormir  ahi  de  passageiíit 
e  payaiíida  » 'diaihenia  «de  -contado  >a$  cousas  de  qae  careoeasa 
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pMrn  le  mantofi  O  f<wf I  4«  Bricaír*,  terra  dtei  p^sof4«rWi 
iabaiiiM0tr«s»o»*  como  6  wUirfflf  privilefígi  4e  Mole  en^ 
peciai.  Os  indivi^MOS  qu<i  çoipecavam  f  ví4^  ipAritJqmy  ^Mer 
estivemiD  PP»  priweiras  iíorq^  4«  juveiitq4#t  ^er  foaãem 
homeo»  feitoi»  eram  durante  quatro  ewo«  Uvrp*  4e  todof 
p«  tril^tos  e  encargQg.  MuiUs  das  cootri))uif(Sei  or4wAnilf 
S4ibrf  os  pr^ctp^  do  wb  nio  e^^iitiam  oaquelle  coPCol^Of 
VjWbMr  boirtM,  YergoJSf  gado  pare  o  prepríç  aerviçp  ou  coih 
siip^t  forpofi  nmobos  oko  oMayaoi  pujeis  n  foro  flguwi 
AC6re  wo  eram  e^emptos  oa  moradores  de  omito»  doa  od^ 
cAi^Qs  mm  p^edoa,  de  que  oto  haviam  podido  Ubert#r-*so 
poderíMW  concelhos*  Taea  eraj^  o  serviço  miliMiri  ^pjto  dff 
peOea  epipo  de  cevaUeiros»  por  mar  o  por  torrai  o  of  OP^ 
eargoa  cbamadoa  colheita  e  relego* 

Eia  como  círcmnstapcias  especjaes  trasiain  a  varieiJwi^ 
daa  ei;eiiipç9es  e  garantia»  ooa  copcelbos  perf^jt^ji  qu^,  poprr 
stituwde-io»  olo  podiam  por  essas  mesmas  circiimataocia» 
moMiar  a  aiia  orgaoiaacto  por  algum  doa  troa  giran^e»  jtjppp 
regiilaiear  Noa  concalhos  imperfeitos  aa  luuiapças  radica^ast 
aa  Decessj4adea  locaes  eram»  como  diss/ímoii  a  causa  ordi^ 
Mrja  da  variabiUdade  dos  privilégios,  No  preambulo  do  foral 
de  Oiwon  (karoeira  formula  4a  jimperfeito&)  oodo  se  e^li^ 
aam  iaa  motivos  da  coooeasSo  daqoelle  parta  4e  moiúcÂpiot 
4ia  a  infanta  J).  Theresa  irman  de  Affoofo  i: 

«Repotimos  necessário  remover  misericordiosamente  as  rapinas 
e  violências  qne  padecia  a  populaçSo  que  está  na  nossa  depen-* 
denela.» 

Dt  feito»  aa  provisões  do  foral  semelbaotes  hfi  4q  4e 
Ofoaar  ^  e  em  greode  parte  ás  dos  de  Torresrnovast  Aregaf 
Figpieiró  e  outras  pequenas  povoações  da  alta  Estremadura^ 
auppSem  imp  tal  estado  anterior  de  desordem»  coatumes  tio 
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hwbtToi  e  Uo  fti^uehtes  abusos  da  fòi^a  publica  e  pri- 
vada, que  sem  itistítuiçOes  providentes  e  severas  o  pmgresso 
Aiaferíal  dessas  povo^(Oes  seria  impossível. 

fTatguns  concelbos  imperfeitos  os  tiHios  contefitaram-se 
is  vezes,  como  já  advertimos,  com  certos  prívílegioB  qoees» 
tavam  longe  da  amplidío  dos  que  se  concediam  aos  grandes 
municipiós,  mas  que  ainda  assim  deviam  crear^es  uim  «i* 
tuacllo  Vantajosa,  nió  s6  em  relaçlo  ao  estado  dag  pofpitia- 
(Ves  circumvíiinhas,  mas  também  absolutamente  considera- 
dos. Em  Fonte-arcada,  concelho  da  quinta  fohnula  eomposto 
de  cavalteiros  e  de  peOes  e  tendo  por  isso  certia  lorÇa  e  im- 
portância, achamos  consagrado  o  principio  dá  auetorfdade 
dò  cbefe  dè  i^milia  como  representante  eielusivo  e  absoloio 
desta  nas  relações  sociaes.  $eus  filhos  e  até  as  pessoas  ex- 
tranhas  què  viviam  no  prédio  possuido  por  ellé  estavam  lòra 
da  acçHo  pública.  A  solidariedade  municipal  protegia-^»  além 
d*isso,  contra  a  rapacidade  do  fisco.  Se,  reduzido  á  impos- 
sibilidade pbysica  ou  esmagado  pela  miséria,  abandonava  o 
seu  campb,  o  coAcelho  substituia-o  na  administraç&o  delle 
para  lh'ò  restituir  no  dia  em  que  de  novo  lhe  fosse  posaívd 
cultivá-lo.  Síippondo  que  isto  se  nlo  verificasse,  herdavam-no 
Oto  iseus  parentes  e  nio  era  lícito  ao  senhor  da  t«rra  *apo- 
derar^se  da  propriedade  jacente.  O  maninhádego  foi  também 
abolido  ahi  pda  rèfspectrva  carta  de  povoaçlío,  onde,  afora 
isso,  se  encontram  diversas  provisões  que  nos  mostram  quaes 
eram  nos  fios  do  século  XII  os  vexames  que  ordinariamente 
se  exerciam  sobre  a  população  inferior,  e  de  que  a  iam  lir 
bertando  as  successivas  concessões  de  foraes.  Em  virtude  dos 
seus  privilégios  òs  fhoradores  de  Ponte-arcada  podiam  eacu- 
sat ^sê  do  serviço  de  agentes  fiscaes  a  troco  de  uftiâ  eontrf-» 
biii(?lfo'séh)estre  em  dinheiro.  Estãvtom  igiialménte  exemplos 
'áé  lhes  iiApAr  coimas  a  sea  bef-prazér  ô  seiA6r'da  fiaita 
por  delictos  perpetrados  por  eiies  fora  do  concelho  e  de 
pagarem  quaesquer  foros  ou  alcavalas  que  lOo  ae  «ahálsèm 
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e9fiMÍ6cadQS  pa  eif tor  inuDicipal.  XJuaítffva^-se  t|iin|>^  oe^ta 
o  wmfi90rá^  y^e^  ^w  os  babiiaote»  ficàvapo  obr^f^o^  a 
faieríeoi  j^ipadaa  a  p^  oo  com  cargas  de  çaYalgi^difras  pu 
dQ  çAitofl  por  oonU  do  $^or  e,  at^  ^s  dístaAcif^  a  <)H^e 
bavÍMi  de  k »  Como  um  dos  primeiros  crimes  ^r^  quebrar 
a  irowymiJiadci  da  habitação  de  qualquer  minboy  coi)b/^e-sie 
daqu^Ue  Ibral  que.os  agentes  fiscaes  costup^avam.  aprovei Iilt 
os  maia  pequenos  factos  para  exigirem  o  tributo  qDpostô.sobre 
tel  delicio*  £  curiosa  a  descripçlo  daquillo  em  que^  por  vir- 
tude, do. me$oio.foral«  ficava  consistindo  leg^lmentp  uw..fti:* 
combam^ento  d^  cas«.  «Ndo  querem^  —  dii-se  ahí— qi^e 
.ae  ontAnda  haver  acto  violento  cootra  uma  bc^itaçto  quan(io 
IaI  acto  fòr  prai^tícado  por  mulheres  pu  por  individups  ^id 
menos  de  dezesete  annos.  O  crime  existe  sendo  fe^ta  a.yíq- 
loneía  por  bomem  armado,  que  n'um  excesso  .do  cQl^a.ei^t;r,e 
peU  casa  alheia  e  cause  ahi  algum  damno  ou  que.arrqje 
par«dentR0  pedradas  ou  armas  de  arremesso».  Keate  ^nea- 
mo  caso»»  porém«  como  em  todos  os  delidos  mais  grayeSj  á 
excepçSo  do  bomjcidiot  çra  neces3arípi  que  p  offeodido.que- 
rela8se«  obstando-^^se  assim  à  instauragdo  de.prpc^s^os  por 
aoçSo  espontânea  dos  agentes  fiscaes  ou  pela  dos  de  justiga. 
Outros  concelhos  imperfeitos  da  mesma  formula  vamos 
achar  variando  aqa  privilégios  que  até  aqui  haveqios.  men- 
cionado, provavelmente  com  o  mesmo  intuito  de  se  remove- 
rem 08  gravames  mais  odiosos  e  mais  ordinários  que  oppri- 
miam.  os  povost  no  districto  e  na  epocha  em  que  o  foral  era 
redigido.  Assimi  no  de  Pena-ruiva  é  abolido  o  ipaifinbádego 
e  as  nposentadorias,  çpncede-se  ^os  moradores  a  pxempfilP 
.das  portagens  em  todo  o  reino  e  asscgura-se^lhes  a  .faculdade 
da  Kvre.r^sideficia  noutra  parte  sem  perda  da  prppri^ai4.e 
local.  No  de  Pena-cova  ordena-se  que  ninguém  exer{;a  os 
cai^  inferiores  do  fisco  sendo  por  sua  livre  voqtade.e.  qf^e 
os  almocreves  só  possam  ser  constrangidos  a  fazer  um  cami- 
nho no  anno  (carrariam)  com  as  suas  cavalgaduras  em  serviço 
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do  8eiilH>r»  e  o  pelo  vim  Jortiad««  Á  àfeádttva  no  oaMallD 
dá  vflli  átio  obrigados  tanto  cavaliéiMB  etmo  peSM»  mi»  o 
«èiilior  d*  terra»  isto  6,  o  riòo-4ionMii  ott  ú  ftMàmtííOf 
davé  MátenUktos  e  pagar  o  salário  ao  mostro  que  dirigir  a 
obi^a.  Âásàè  eitravagaiito  o  singtilar  ora  o  seguiote  privilégio 
dõs  iiÉorádoiM  do  Peoa-^ova :  f^uotn  ia  assistir  a  oai  bon^ttoto 
dado  por  oecasilo  de  algum  easameiito  ou  do  cortas  solomm- 
dadés  do  CQltbt  se  eotregáva  previamoMe  ao  ofidal  fiscal, 
áo  moi^dòmo^  um  pio,  uma  assadura  <  uma  posta  do  cartM» 
é  uma  iofusa  de  yíoIio,  fosse  qual  fosse  ò  doNolo  que  ahi 
perpeik^assOt  ácoatecimenio  faeil  em  actos  taes  com  os  ha^ 
bitos  violeht«>s  e  toih  as  propons6es  grosseims  dos  iiomeas 
daquetia  bpocha,  nlo  se  lhe  podia  exigir  o  tribuio  da  crimtiMH 
lidade,  a  cátemnia  respectiva.  Acerca  de  Viseu  e  do  Seta, 
çooeelhos  áâsás  importantes,  mas  imperfeitos  desta  meomâ 
ibi^mula,  já  á  butm  propósito  citámos  rarias  garantias  o  libofi- 
dádes  dé  que  gosaVam  os  seus  moradores  K  Mas  nlo  efam  s6 
essás.  Os  mesteiraes  ou  operários  (Mmiiiêrkih$)  oio  podiam 
ser  constráugidos  á  trabalhar  gratuitamente  para  ningum, 
SáivO  nas  anúdutas  para  o  reparo  dos  muros  do  próprio  têê^ 
tello,  mas  ainda  assim  o  apromptar  as  ferramentas  iw^ondbia 
ao  senhor,  nlo  devendo  os  villlos  contribuir  senio  oom  o  tra- 
balho bra^L  Precavia-se  que  o  prestameiro  da  viHa  ou  o 
teném  nlo  podessem  exigir  gado,  aves  ou  outras  qiiaeiqiier 
victuèlhas  dos  vitinhos,  e  nem  sequer  hortaliças»  havondo  para 
isso  hortas  dá  corda  que  eram  reservadas  para  elies.  Tanibom 
sob  nenhum  pretexto  lhes  era  licito  epoderar^se  das  catalgih- 
duras  particolares,  ainda  no  caso  de  expedv}io  militar.  Poau>- 
qUrè  nSo  sé  estabeleça  nesse  foral  a  liberdade  ampla  de  irem 
mi  moradores  viver  n^outra  terra''  gosando  das  immimídndês 
de  vftmhos  em  ^eiaçlo  aos  seus  prédios,  slo  todavia  aucto- 
tisadoS  á  vendê-los  na  occásilo  da  partida.  Dentro  do  redncto 
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pdnulti|o  4b  viHa  nlo  batia  «poikBtaáaria».  FiaHlokfltei  o 
tiiMn  oalpada,  q«9  líiiba  bens  nifliciantei  fiera  saguraiica 
da- multa  Nipectiva  ou  data  fiador,  nto  podia  ker  eooarrado 
na  alugava.  No  (arai  de  SabadoHia.  o  nos  analogoa  a  ello  a 
(oodanéia  ^A  exeaiqiçOea  o  príftIegioi.é  evidodteaiQDteflÉaé- 
lar  m  iavíotabíMUe  do  lar  dòniaitíeot  dar  força  e  oohèaèo^á 
faaiilM/O^hidiTidao  ^ue ara admiUMio ,eníi eaaa dequalfuar 
fiaínb^  «  (|oo  réedÍMa  desta  caitipoi  para  cultivar  era  atou 
hâmm,B  áada  tíoliafli  toas  oBa  os.mègíttradtti  ooioffiúaoa 
públicos.  Era  Krre  aos  paea  casaven  juai  filbast  godi  queai 
ttoiataava  ^hem  jm^unln  laido»  praviaib  ^pm  presèppile  a 
oxiatettcia  anterior  áo  tiribato  servil  daa  otasi  A  OMÉlicr  qae 
Jiigta  com  outro  perdia  a  neiaçio  uea  bens  da  casak  hmí 
oslarola^TOveitia  ao  fisoo  sanlo  por  asètado;  o  outra  BMtade 
floava  ao  marido^  Esta  jwispnideneia  en  appliitevel  assim 
áa  nkulhfaros  raeebidas  i  face  da  igreja,  como  ás  ^e  tniham 
oontrahido  apenas  uma  aepocb  de  consorcie  civih  Netoés  fé- 
Taas  é  ^fdidto  o  pritiiagío  de  ninguém  entrar  em  qdalquor 
baUla^  QoaAra  voi4ade  da  aeu  dono.  A  propriedade  estará 
«hi  Irana  do  direita  de  maninbádego,  a  ainda  qne  ipialqoer 
fiáf ho  nèa  liresBe  baldeiros,  podia  dar  tudo  qsaato  possuia 
por  ^ua  flau,  e  a  ultima  vootadis  do  testador  devia  aer  re|i«- 
giosaÉiaate  respeitada»  Como  no  foral  do  Seia«  no  de  SAt^ 
daibe  os  moradorea  sta  «aotoriaaéds  a  sair  dó  greauo  ^ent> 
deiidp  eonforma  lhes  ^pproaver  os  seus  bens  de  raia.  De 
mna  fsvte  ^antía  a  favor  da  immoaidadedaaiesticaé  esMi^ 
pio  shigolar  o  que  ostalue  a  carta  muweipal  de  Melgaço^ 
oottoelbt  imperfeíte  da  oexta  formula.  A  residência  de  qoaW 
ifocr  viiíidio  era  coutada  em  seis  mil  soldes,  isto  é,  ficava 
oywparsda  ao  solar  dos  asais  tibstres  cavalleisos  de  linhagem 
e,  afora  o  «oakamento»  qwera  nella  entrasse  á  força  tinha 
de  dar  a  reparaçlo  de  iqoiabentos  soldos  ao  dono  da  oma» 
V6««),  além  disso,  que  Melgaço  é  uma  terra  própria  para 
o  tráfico  o  que  se  pretende  deoanvalver  alli  o  ganio  cena* 
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wetmk  Ou  proiatíUm  da  bvwm  doi  vitinhQi.aii  és  4|àe  «ilei 
comprifenir  *i  fatendts  e  roupas  em  que  iMiciriqaota»^;o 
oommepao  4o  gado*  todas  os  okjtctos,  en  suavoa*  sob» 
que  fiserém  entre  si  traéaacçdes,  quer  em  feira  qii^  fora 
daMa»  éerlo  abaólataàieiite  lif res  da  ionfostos.  A,  )»artiigeni.a 
què  iibam<  siqeitoa  ^&  areraaddros»  eittráRbaá  è  modelada; 
tMs  ae  Mintrem  pataias  b  outroa-^cidoa  (tnparid) t^èo 
obrífadaa  a  veo<ksr  por  atacado^  deixáudor  aos*  da  Uhr*  a 
^enda  a relaitto  (Mtiu),^e  si  nos  dias  de.fektai.lbes.é  lieite 
viearierem  tanto  dei uwooMO  de  iMitm  iBodfi. 

Emide  qqe  manaita  o-caraeter  e-itaodoaeíaa  daa|varoga«- 
tíyaaelibardadesdos^òheEes  de  faniilia  Variayau  nos  díveraos 
fotae^i  mais  bum  Aios  ainf>los,  mais  Ou  menosi  incompletos^ 
álbeioB  aos  três  grandes  typps  regulares  de  Santarém^  SaUh- 
roaoca'  e  Ávila»  \è^t  bem  que  as  necéssidaidea  ou  oonve^ 
níetioias  do  logar  e  da  epocbà  prodiáziaih  essa  yariabilidAde. 
A  aboliçUo  de  usanças  e  ericargos  4ri)sm'dos  e  vexatorioSitfas 
provisões  destinadas  a  estabelecer  eertas  jgarantias  ^qcris  JMJe 
«erfs  talvez  rídiciilo  estatuir,  porquê  nio  se  camprebeoderià 
a  existancia|debm  faclo-soéiál  contrario  a  ella^  rovelaniHite 
toda  «  eiteaodo  dosniales  aifteriorés  e  habilitaai^oSipiara 
a^ireoíarmos  o  semniumero  de  pequenos: vexames  que  peaar 
vatn  &obre  as  claisses  inferiores*  e  quaiito  a  imsginagio  doa 
poderosos  tiniu  sido  (ertil  iom  inventar  estorMes.e  em  sdkio«- 
dònar  os  mais  extranbos  abusosi  de  gue  etJamnríolinias^pQptí- 
laçSes  servas  e  iáhabilitadas  para  a  resisieboía»  A  cMitesaio 
das  instituições  municipaes,  ainda  das  nenpsdeséniolvidas^ 
qoe;proclamavam  como  privilégios  eertosjditeitoaf  que^esla^ 
fceieciam  oemo  exeepçlo  certas  franqueias,  as  íi|Biaes  pela 
segurança  com  qiie  hoje  aa  cansas  nòs  paraeam  ínaigptf* 
cante»,  era,  attenta  a  situação  anterior,  um  fceae6cÍQ  ideal* 
cuiavel  para  aquelias  populações  opprimidas;  ^a  um  passla 
gigante  que  a  oaçlo  dava  no  caminho  da  cjyilisaçia^.  O  quadro 
ijm  já  desenhámos  do  estado  das  desses  nto-nobv^s .  nos 


trikiMt^iÍM ;  «PKI  i  P09AVMB  *  i^re :  allM,) '  4^ 
ganiiafil^oiuiHOÍpAi»  fâf^nMrfclío  iwdír  lieUuir  á  éíalaÉcit 
que  teiiflo  .)iiJ)itaMe  di^^um  «oacalho  4(iioerta  mg)M4ftiioia 
aos  pn>prÍ0Mirío0  MeXeiwoa.^ii*  ft06  culoMàrdea^íaipiog  iòap- 
«lat  e  aMainf ».  «ujditos  dir«ctaibwle(ao«  agealea  da  1^  ra 
«oft  ^apofAat  de  uaà  aanhor.paiticiiUtr»    .        :   <  >      :  / 
T^nif)^  díoto  maí».  d»  ima  vexi*  fooqka^leBieaiè  d)  ea»- 
firqiaQi  a*  pMaagaas^^d^s  diplapa»,  já'lniii|eri|itaa  a -.outro 
pr^Oililo»!  que  a  totalidada  4^  itiiinhot  nqaiaonceUioft.peiv 
leitoiy  (>em.p^ipp  nas  daqfiímaToraiulAidotMipoffféiterf,  iit»- 
produijndA.  a^  eaiegoríaa  am  «que  B:  pépulaiff»  inGmor  ianÉâíva 
gerah^qDta  dividida^  f^v^  daictM  ^ramioa»  oonititala  'doHB 
grupga  fprwi»^«#»  o  dea 'dkvalleif aa  e  o  dôs.feOea/  GobIo 
vÍD9oaip«i  Ima^  ai^Maad^t^*  ^  da^ter  dos.OKvaileiroaiaHtoip 
erfi  am  g^cal  p.^ç  aoompaabarakD  A  f[Mira  Qomo>:aoldadaa 
de  cavallariaio  rai  ou  oaiebefes  4(110  :o  répfaaaotaf am J^.  Abi 
vinpa*  iaaiib4W,  q^»  diverias  oircum^tanciaa  sMHÍí^eayam 
div6i:aao)ant^-es^  ancargi».  Una  bayiaiii  traçado  a  obrigacAo 
do  li^nicQ  faà^q^l  por  uma  cOntribiiit^o  quo  se  fisava.  Ms 
re»pacUiKa.8  propriadadeat  fMiaaando  do  hometa  pata  aâertà; 
wlvikh  ^#  aaitiaíaxíiBin  aos^deveraa  do.  foasado  e  da  anAdulu 
servindo  pessoalmentei  ora  oatmbsftiluiain  p^gasdo  uma  aom- 
ma^queiaoroputa^a  oqi«vBlafita(  outros»  aiiilh5«  «poaaMlodo 
pr^dÍQ8  bavid^á  4i  coriôa  .peba  oolonata  e  atais  abiUtados 
pira  eDtrsir  na  e^tag^ciaid^  cavalleíffosy  afora  otserrífoào 
fopiado'e  da.apúdnYa-  9itbftiUMdo  <Ht  nãopeeuníariaaftonta, 
contiaiiavam  a  pagar  pr/esta^õef  agrarias  péloa  beosidetti^ 
tureffa  coIwhJ  ^m  faasuíam  K  lodieáoiaa  aotio.as  fOqígaÉs 
provai^fU*  dfl>  tAd4i^fai8aa.vait6dadea«  Dlia  nesmat  arigeps 
diversas  ,pr9(;*^ia>a4avallaria  tilian  doa^oneaUioa;  mas  dia- 
tioguia-ae  por  um  façko  oaraetarisUco.  Havia  grandea  muiir- 
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ciffiot  mftíkiidit  em  h^M  j*  yoi^ftdM  oddé  éxíltílriim 
conjuatUiMiitè  ctf«Heirw  prapmtitfcM  de  pr^id»  állòdiaes 
e  étâtmáeíOM  én  antigos  fraM^riM»  oèkMiM  MvttléittM  e 
ooloiMM  peOes;  oiiU^St  qoe  se  iyrgaiii5«tiit&  eib  cidades  e 
nllas  oMqiHstadaf  Ms  «ntseeiMM;  Mde  ««  tètes  bmreria 
eavvHekos  d»  csça  noMrabe»  mim  tmde  ao  fiieMM  tempo 
vinham  habitar  famiKai,  to  quaes  se  éistribuíanii  terra»  m 
que  delias  se  epoderatati  por  fntmria;  oiitnhi,  einfiaif  qae 
na  masma  çoo^rooDura  ena  ifM  se  Iheseonoedia  a  caiia  de 
imifiíeipio  era»  poreaisa  de  fsgo  mérto  oe  Aindhdos  d^  laova 
em  loganoB  deserloat  com  unba  popolatao  miita  e  indet^^ 
níiada»  (jiiíi  vMia  a  «KridiíHie  nas  Atai  Jetarehias  ein  que 
ea  eheres  de  faniih'a  nSo-nobres  se  dassificayam.  Todas  as 
dtstibcçftes  «ieiaes  entre  os  eavalleirM  f4IIaoê'<teMf  par^ciam^ 
yiofém.  com  a  imtttttiçio  Muancípal.  iPbdia  dar^^se  e  dava*-se 
snaior  ou  menor  annero  de  ^atttias  e  deveres  de  grémio 
para  grémio»  mas  dentro  de  cada  em  deHes  e  dentro  de  cada 
classe  passava  o  nivei  da  igualdade.  Êra  esse  um  dos  grandes 
prograoMs  que  trasiam  os  concelhos,  sem  que  ais  mesmo 
teoipo  gerassem  os  inconvenientes  de  uma  regra  absoluta, 
de  uauí  ganemliaaçao  inexoravei  para  todo  o  paíz,  desattM^ 
dehdo^e  as  circumstanoias  locaes  que  diversamente  deviam 
modificar  a  índole  da  sua  organisaçBo. 

Noa  concelhos  do  typo  de  Santarém  o  corpo  ou  classe  dos 
cavaUeiros  formava*se  e  perpetuava*«e  de  varias  maneiras. 
Ou  eram  indivíduos  qie  já  perteneiam  a  eHa  na  occasiao  de 
se  cowtitmr  o  municifno,  ou  eram  peSes  que,  habilitados 
para  desempenhar  os  deveres  de  cavalteiroa,  queriam  gosar 
4aa  prerogâtivas  deasa  ordem  e  obtinham  cartas  de  metcè 
que  os  elevava  a  elia^  oa,  finalmente,  eram  os  què  o  áiltlança«> 
vain  por  um  meio  mais  simples.  Quando  no  ttiez  ^  maio  se 
verificava  de  que  forças  de  cavallaria  o  cono^fHio  podia  dispdr 
para  o  serviço  do  fossado  ou  para  o  da  anúduva,  no  caso  de 
serem  necessários,  o  alcaide  arrolava  os  voluntários  que  lhe 


fioía  Mlàrmi  em  thmimttMWitft  d'fMô  m  Mrpo  àé  €Ih 
TdiMw  vtHloâ.  KMe  nodo  de  der  e^eNi  grlidii(le  «io  ie 
adii  expresso  oeni  tios  fortes  iieiii  Ms  eestUMes  esoriploi, 
OMS  era  eme  oiença  que  se  iotradtfiírar  e  se  geoerilislm  Ji 
nos  fins  desta  eporba  ^  Suppcmdo  qpte  o  eaf  illetro  viMo  ou 
per  Tolhioe  oq  por  iecipecídÉde  physíeA  ficetá  fnposiilfíK- 
tado  de  esnprir  oa  setis  dereres  de  sertifiS  pefelico»  etá  mh 
Mso  dtUes»  e  o  còocelbo  com  o  akaide  e  o  alaioxartfe  pa»- 
aafanhJhe  carta  de  (MnúXImro  poiMdo,  <OBtltitoaoéo  a  asar 
doa  pritíkgioB  espeeiaes  de  dasse»  mas  Kvre  dos  Meai||ea 
pesioaes^* 

Esses  privilégios  eram  fartados  e  importantes.  Bm  yéiao, 
m  tavalleiHw  nNtos  estavam  equipiirsdos«  na  «mportMeta 
do  sea  testemànbo  ott  juramenlo  e  no  dit^ito  de  repare{to, 
aos  cavalleires  nobres  ou  MançOes.  Quando  ô  sér? i|^  Militar 
era  feito  nas  expediçOes  de  maior  vulto»  na  /Uísts  ou  exereilb 
real,  o  sen  posto  era  oa  vanguarda,  nobre  prerogatlvt  que 
se  estribava  na  idéa  da  valentia  dos  guerreiros  populares.' Se 
algum  deites  se  alistava  nas  companhias  de  boínens  d'innas 
que  pelas  rendas  daa  tenencias  os  governadores  dos  disirih 
doa  Ott  rícoa*>home»s  eram  obrigados  a  aprescttar»  *  rei 
acctílava*^  oomo  soldado  do  rico^homem,  embora  pér  esse 
lacto  perdesse  o  serviço  a  que  eHe  estava  obrigado  eomo 

>  Qsshíoii-te  o  tonedlio  de  Liiboâ  de  qne  oe  offidaes  do  fisco  oon- 
•traogfiMn  oe  ouvalIttrM  de  «ato  feitoe  noe  doas  annoe  aadeeedéiitei 
a  que  moetnaoeiD  eartoê  por  gue  o  eretm  oa  «  pegarem  jogada. —  «E 
disem  (ot  do  concelho)  que  sempre  se  asoa  e  aooetamoa,  cm  tetMpo  de 
méu  pòãte  t  de  méat  áwk  e  no  meit,  qne  o  meti  atcaide  ãéàià  ima  fi» 
mveihkroè  tm  Mm»,  e  qae  Iknndo-ae  aasT'  eom  feetoe  per  maa  Maá- 
dado  e  qae  aor  esto  foram  semprs  eseosados:»  Carta  R.  de  1805:  L. 
doe  Pregos  f.  7  ▼.  Os  costumes  de  Santarém  eommunieados  a  Oriola 
presuppSeai  o  uso  de  darem  os  alcaides  o  gmu  de  cftvallarla.  Quando 
easava  a  Éibe  de  eavaUeiro  ei^  pse  morrera  Aeav»  desde  loge>  aàval- 
leiro,  êem  preoUar  de  ir  ao  aleaide  para  que  lhe  dê  acudia  graduação» 

>  Ver.  da  OetnsfaMi,  Leiria,  SattSsrem,  Lisboa,  lN|)a,  éCc.t  O.  !EL  de 
1805  i  aft  Veía^m  a  este  t»f^|^ito  o  atttgò  19  dtui  C9rlee  de  i8$l- 


individuQ  4ii  OQOQ^hôí.  Quawlo  o^fosfiadp.eriiJeíto^em 
a6C«lfs  ifiiiMd^.Qm  fi|i«nik9f  uiba  ícaii^lfiMk  ou  eoneria  us 
kmt  do  wMÍgo  .cafMtiiiieada  p^to  aleaide»  este  «lo  tinha 
(|imla  a  ioniar  para  fíxoen  pouco  oem  muito  da  preaa,  de- 
tendo conteiitafTiBe.coai  o^fuo  oa.  aous  cat  all^íroa  lhe  deasen. 
SMdot*larça  da:eKpadi$lo  «^Miríor  á  de  aeMenta  cavaUoa, 
ticanfiKsq.o  ^aifitB  doad^pojos  para  o-reíiaendo,  portm, 
infiiriorii  Q.ftioo  perdia  o  diroilo  ao  quinto.  A09  aab-cheCM 
^amadaa.adaU»  que  ia  veias  otpitaMavana  «asas  coneríaa, 
BafQ  aaa  um  n^aa  em  ou^r^.hypoltieae  90  tirava  aqiaeUa  quota 
dos  respectivos  quinhões.  Se  fora  do  serviço  o  cavalleiro 
yjllla  MiM^ia  o  jcavallp  ou  outras  cavalgaduras  a  gaaba^de  re* 
ooi^lUAi  aap. pagava  por  f^Hm  o  tributo  ii^poato  ao^aimo- 
cffevai  K  Noftríbmi^l  oi^iiicipat  nlo  éra  obvigado  a  rospooder 
Am. qualquer  pleàtQ  nio  estando  presente  o  aeu  alcaide»  e  já 
aotw)ormento  vimoç.que  i^guen  lhe  podia  fazer  citaçio  ou 
penhora.  seo9o  o  parteiro  doa  alvasia.  Se  o  saiio  se  atrevia 
a  ir.p^pjborar  ^m  caaa  de  um  delles  e  lá  o  espaacavan,  nlo 
jiodia  queísar-iOi^ao  measM  tempo  que  o  portaim  era  hábil 
pariícUspr  em  pleitos  dexavalleiroa  taato  aos  iguaes  destes 
como  fioB^ões^  Das  et^cuçQes  nosiheas  dosmdividuoa  dessa 
ordem  era  fixceptiiado  o  seu  cnvulld,  bem  comot  todas  as 
QQuaas.iqae  tivessem  no  seu  leito»  Mftp  podiam  preader-lhes 
os  creados  e  dependentes  sem  lhes  pedir  vénia.  Nas  anú- 
duvas  vè-se  que  ás  vezes  lhes  impunham  trabalhos  asses  rudes 
e  Uies  em[tt^avam  os  cavallos  em  carregar  oa  materiaes 
da  obra,  mas  estes  acfos  reputavam-se  íllegaes  e  violentos. 
Se  uma  família  de  peão  creava  um  61ho  de  cavalleiro,  ea- 
tandiam-ae  a  elia  durante  esse  tempo  as  immuiiidades  do  pae 
do  seu  pnpTnòVprivileirio  alrás  disputado  pela  corda  á  nobreza 
de  IiAbagem^  como  n'outro  logar  veremos»  Se  o  individuo 
aoUairo  que  parteacía  a  esta  classe  e  tinha  uraãtho  iilegi- 

( 

^  <)•  «ostfunas  ^ram  déflappavaoer  esta  tribniOy  iiiooi|»oraiMlo  00 
almocrevaB  na  categoria  doe  cavaUeiíoa  yU12o«»  eoioo  Já  vimos. 


linMi  deioía  Jôpêib  para  a  de  peto  e,  caatoáMPe,  IfVriá  'fi^ 
Hm»  da  mafiriíiioiiíet  oillogHiideèiMi^aiUi^attillMd^sriíena 
quando  ei^  morria;  AdmiUida  na  jurilpiiviefiefábartparfe 
dtaic|iiellB  opoaba  a  peaaifdadè  atfoa  dn^  varirdaaywfa^têS, 
08  eavalletreis  destes  ciméettiee'  tflo  i^tatam  atenptee-  de 
aeuMlkanta  ca$ti^b>  mas  ri^isao  tnesino  ò  âUtélô  coMUMifèí* 
Mrío  astâbeteisia  provkoea  mgtlaresé  Noa  MiefKm  d»tmi^ 
flaeiiUNi  gravesi.  a  qae  espeetalmeBie  «è  ép^a^  'aftllMa 
pene»  a  reparaytoòoMivliaeinsesmilaYàradai  êfeo^qaditOÉo 
era  eavàlleiro  e  em  Iriítta  se^ra  pelTo.  Quando  d  offéndldo 
e  o  offensor  pertenciam  a  clasi^s  divitsas  tinha  este  ^uHlno 
a  faeoidvtde  de  4at  pessoa  por  si  (Ai^totidi^o  doTei4do)'qiie 
qtaizeasé  subiiieMar-se^  á  pena^  Mas  á  vantagotn  dô  cataMeiro 
ooBsisCia  em  lhe  serem  eqntparadoa  para  esse  ím  a  ani-  que 
o  houvesse  ereado,  o  indívié«o  que  o  serfisse  de  peftaa  a 
denirov  d  até  a  nratber  e  os  Blhos  K  Por  morte  de  qoalquer 
caTalleíro  a  sna  ? iova  goaava  dos  prífilegios  do  faUeofdo  no 
que  lhe  eram  appiica?eist  mas  perÂa-os  se  oasavaeom^e. 
8e  lhe  Acava  uni  filbo  vario  eapaa;  de  'a  sub«lítuir'no  cumf' 
primento  das  obrigações  de  cavalleiro,  linha  este  de  as  des^ 
empenhar  como  representante  de  aoa^mâe.  Atém  dosde^tres 
das  expedições  militares  e  das  anúdovas,  a  elasSé  mais  e(e*« 
vada  deates  concelhos  ainda  tinha  oeílro  encargo  q«e  lhe  ara 
aspecíél«  mes  qtte'o  deoHrM  do  tempo,  a  cessação  das^m^ 
carsdes  doa  sarracenos  easrelaçdea  mais  paciReasièoMl^  Eelo 
a OáaieMa  iam  ferçosamevite itutiNsando.  Pelos féraesdeite 
lypo  m  càydllleiroi  villSos  deviam  dar  metade  tia  gnamiçlQ 

^  NoaoMhimtfs  de  Sanlaf^  eoiiiaiualt|iâae'a>Boite'(IiiedL  IVri4> 
p.  542)  6  DOS  de  Beja  (T.  5,  p.  502)  nâo  se  meDcionam  sen&o  a  ama 
•  •  crcad»;  nos  Mtnmtmiemdoi  a  Onda  (O  15^  M.  1  K.*  H)  é  <faer  se 
acereaeeafatn  a nialber  eai^ailibi  do  eavall^to.  Sobre  a  aiát^a  dcsfè 
pa^agr^phe,  além  dos  ^sp«ctivot  formes,  reja-te  T.  4  d^lned.  p.  541 » 
5^,  546, 047, 086;  600,  aiS8, 67  J ,  676,  e  T.  5,  p.  4T6. 496, 60t:«9,  SfT. 
Cana  R  de  1S54  na  O.  d^  fivO  N.  ll-^€.  R.  dé  IdOOtt»  L.  doa  Preaos 
f.  7  V.  '.  •   '  .  .  ■       ?  .-...* 
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d«8  lofws  m  fMUtoi  for tifie«4oê  que  se  esteUeoMi  mfi  0 
•(m4í»  pelM  YÍM#  4oii  miiteB  #  ierrM»  para  4"«IU  m  vigw 
dtraii  rebiite  4i  «fiPMímicio  4e  iwini^«  Áo  foiwt  cm* 
tf«l  ÍBOii«}»Mi  «proiii|it«f  A  «utr«  metade  de  goeniHtlo*  Ok 
eeveUeir^  que  rto  Moprian  ettai  divenet  obrigeeSee.  e 
sefaretude  of  que  dei««f em  de  ter  eevello  {treprio  pêra  « 
giMWPe  pei4iefii  •  aue  digaideje»  e  e  eiempçi»  de  jugeda* 
eem  fee  ae  Miie>e«i  erem  hmm^p  deeeppeDeeie*  Os  eee* 
tumee  escriptos  deMes  ceeeeibes  sebmnistrenMifie  e  tal  res- 
peita veríes  eipeem.  Nes  mostres  de  meio  o  cevelleíro  aio 
podia  ter  oeveUo  de  aiews  de  trinta  meses,  elíts  era  nepin 
tedo  pelo  e  obrigado  a  pegar  jugede*  Se  eté  o  tempa  das 
eitai*  das  vindimas  w  de  p4r  o  líobo  no  estendal,  nlo  o  aiU 
quine,  pagava  esse  jugade  dos  osreees,  do  viobo  eu  do  linho 
que  eultivera^  No  easo  contrario,  einda  que  o  eevallo  nio 
cliegaase  ei^s  trinta  meies,  vigoreve  e  exempcio.  Se,  ineL* 
neofte,  o  eavelleiro,  andando  no  eseroíte  r^,  perdie  o  cs-r 
yeMo  jpor  lhe  morrer  ou  simplesmente  porque  Ibe  eenaeeiíiam 
que  o  vendesse»  nlo^ere  por  isso  rc^Mitado  peto  nem  si^eile 
á  solufiap  de  jogada. 

Os  bteteiroa»  í^to  i,  aqueiles  que  poasuiam  béste«  aras 
offensiva  de  tiro  que  correspondia  nos  efteitas  à  moderas 
espingarde  \  oitavem  nas  (braes  deste  tf  po  equiperedos  esi 
immuttidedea  e  prerogatiivs  aos  eeveiieiros  do  eonceUie.  A 
censequeeeia  4'isao  era  que  o  besteiro  fieeva  obrigndo  a  ser^ 
vir  «a  guerra  eom  a  erma  eujo  uao  Ibe  deve  denominyaelo  s 
privilegies.  Se,  abdieaedo  estes,  preferia  e  eoodiele  inferior 
de  jugadeiro  ao  serviço  militar  de  besteiro,  demittia^se  de 
uma  e  de  outra  cousa  per  um  aíniples  acto.  Ne  die  em  que 

1  A  VvU  «fia  t|ine  anuafiXQQpâYvaeate  mortífan,  i  qii«l  m  Ugan 
garalmeAft^  «ma  id6a  odiopa,  fobvatudii  e«aiido  eva  envcnuaad»  0  vir 
foto  qaa  delia  se  eeapodia.  Entre  mW  •  aaa  mo  foi  iwniiw  e  dia» 
pHaÊ%  apoiar  ds  pmimnaMio  pela  {gi^Ja,  e  de  aer  i^rfiwfsroente  pm- 
bibido  paio  i^goadp fiaeciVo geral  de  Leliio.  Sobres  UetaeDibéi* 
teiroa  Tcja-ae  Cibrario,  Eoon.  Polit  dei  Medlo  Evo,  voL  1,  p.  8481 


UVMO  tW-^tPABU  BI  9tt 

O  oaMell»  MCMigKgava,  ím  dli  e,  d^daraBdofwtetMva 
de  pertencer  bo  cerpo  áu  hésteiíM,  iençive  diaato  dot  bmh 
gialredet  a  corda  da  beata  h  O  naàiei^  dea  ^m  deviaa  fer* 
mar  peNja  das  Iropat  munieipaea  quando  eilaa  galai  pare 
•e  unirem  aoesarei^  rael  eitara  detenliinado  per  coftamei^ 
ele  $&  eesjtei  caiolhoa»  eooM»  taBibaas  &m  oetrea  da  èlaiat 
dea  iflaperfeilMi  ae  eneeoe  pala  •EvtMadeni  e  pela  Beire 
eecidaflAaL  Uaa^eetMBeate,  jà  de  reinada  de  D.  Binif,  maa 
qne  ae  refere  em  parte  a  lienkpoa  anterieraSf  nwncieea  ca  aoI« 
dadoa  desta  anne  qne  oabíam  e  oada  nwnicípio.  Abi  appa-» 
reoaoB  ea  onedaiei  en  amadgiê^  iqoe  erimi  aa  capitiea  deisaa 
compeobiaa  de  béilairoe:  igneramoa,  porém*  se  etteseraoi  de 
neva  creafloeu  se  eiialiani  Já  na  epodia  de  quetreetames, 
alo  ea  ecbando  BMneieiíados  nos  diplomas  relalivos  aos  meni** 
cipioado  primeiro  período  da  neasa  bistaria.Desaedecumeolo 
oeoate  iamben  quo  ae  estca  bisteivas  eram  chamados  extra- 
erdtoariemente  ae  scrviçe,  o  rei  devia  dar-Jhes  mne  fecae»« 
pense,  Gampríndo  ^pie  o  mmero  driiao  leaae  proparcíanal 
ás  fortes  mililares  de  oada  concelbo  e  estm  á  soa  popeiaglo 
e  ri^eiOt  e  docomento  a  que  ma  refana^os  aarve  para  iw^ 
diear  a  gréedeia  e  prosperidade  comparatiam  de  mnilas  po^ 
▼oa^õeainqierlantes  nesfiasdoseeelo  XIH.  Assim  venms  qee 
Abrantea  daveâfi  besteiros,  Tbeaaar  32*  Pombal  SI*  Seure 
12,  Torres^aras  fti,  Oqram  21,  futU^  de  Mtfa  IA,  Uíria 
40,  Peoelke,  JlinaBdá 4,  Arouca (Loesan)  12,  ConÉbraai, 
Montemér-^velbo  2t^  Aleenede  1 B,  Santarém  70.  Nos  lerraa 
dos  templários,  como  Tbomar,  Pombal  e  Soure,  a  ordem  era 
obrigada  a  dar  uma  cavalgadura  para  cada  quatro  besteiros 
levarem  as  suas  amas  e  petrechos  cada  tei  que  marchavam, 
d*onde  se  pôde  inferir  que  igual  uso  existia  nos  grandes 
municipios,  ou  á  custa  do  estado  ou  á  custa  do  concelho  *« 

■ 

A  IW.4aOolaArihLeiil<UflbM,«lflL*-«<)oil«eaSABl^^ 
«ImA.  T.  4,  p.  MS^-^OoÊÍki  úê  B6J»  (toÊÚ.  T.  5,  p.  SOe).  • 

s  G.  9,  M.  10,  N.«  27,  na  Aseli.  Madm 


\ 
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I  D»*«ift|Bo:MDdò  .qlie  os  béiteivos,  .n  .6eiolM«9ÍkM#  que 
vifitai  u'¥Êm  ifefltet;Mbc«Uiw  0râBt'ei|i)iparftdai>  fiefo  foral 
a4i»GAiiftUoiro«*fiUèb9'k  Amiiíi^  do  divéilo  piíMíoo  iMHÍcípil 
mmbi— Jo-  Mdn  a.JMiBO|iíoo«  com*  as  l&is  dà  mên^ã  «yr^tf^ 
(IweiMS^côrte  daiftil  sb  declaram  aaf ermres  la  leia  ctns 
quando  ianlrer wnaaeiMifanai homroaa ahtÍBMDia ^;  TCaottara 
l^aaUeal^  aleriglM  dMiimiiaÉi^aéaaeprearniiiéiiCiaaéaB  ea^ 
vallairoa  aan^asikaavgaa  daitteaí  eaieDoMaMile  roywgtiaitteg 
t  Índole  dei  iniaiateriD  aaoerdot^«  Todatia^iõnoa  já  oono  ea 
(ao^a  dívieraifioarani  da  Ihe^rkv  é  ooaaf  osííndMdiios  vtn- 
auUdb&éígrffa  eaaaa  ■lo  rfro^.cánairaagidei  a  acomimaliar  á 
gberra  e  «tareko  teaU  pomfmuMfecoB  a  tributa  de  aaiig9e  oi 
seaaipfMrHagio^^*  Eafreiaato^ea^aiirrègularídaéefiltM  da  hmr^ 
bana  eraKiefluajdaiureia  tfanaitoria^  aflW|QaaÉo  aa  exempçita 
da  €lafo  burguâa  fotBMvatn  uma  íostiluício  peraaaqente. 

No  dinMtOioaiiiuetttdiaanD  dèsteaeoncellioa  tntroduaii»-ae 
taBibeaíi<0  uao  dè  tat^eoi  oonaiderad<^  eamo  cataileiroa  para 
goaareai  de,i([^aaa  JaÉÉwaidadaa  os  nferoadorea  de  grosso 
td^olo  qu^ leaobaioaiwiiiicoai. seus «xabeãaes* ide  dinheiro  oa 
degeoefoa^qaer  |MnFlattdre8t>guer  para  o  Levante^.  Pelos 
aoataaseside.Batttiaraiii  çooimMiaadas  a  Ovíala  -aabemoa  que 
oa.bemdesaeaAnaíéadores  estíivaiii  eiemptedejugada. 

i.Msts  téntellMia  de  segwada  fomala.  liaVh  atgoaidaile  de 
Caro  p(ura  tadbs  oa  rfiiiÃos^«  D'aqup  r0»i!te?a  que  oa  prif  i- 
]agiosiiaa<(iav^feíroaaó  èm  gerat  sé  diivaaa  iias  raiaçOea  con 
m  aatctoridade  reri  ou.eom  indrvfidMS  eilítrttBhoá  aaTwpedito 

'  1  «t^Ierici  habôant  fórum  mUitum:»  Por.  de  Coimbra,  et6. 
t'L.  aaaliBli  19  tfúÊt.  Deitfx^d  1911,  lei  1. 
'  Vjfla  fu4a  wçl  ^\p<mim  e.  npfi^iádaaieií^a  a  p«a«  S'28. 
4  «^  wiy  en  Prandes  ou  alemmar.»  ^or  ir  além  mar  eutcndim-aç 
na  ida()6-itietfia'o  miTegar  para  o  Levante :  Ducange,  ^fcsa.  ▼.  Tram»' 

'  «DomuB  de  Penamacor  habeaut  unam  fórum:»  For.  de  Pemun.  e 
aasim  aofamL'  KPaatnia«K|Nríiae-8a  6  âlDMio  maia  iadhidaadaoience : 
«8ed  peoneita^aiilít*  iii  laaiili  ai  èà  ftriteí  jbí  inituiso  ufeiaài  fcnna 
kabeamufl  in  villa:»  For.  da^fiaifetaGAia.    .7*. 
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rauoicipio.  As  formulas  do  processo»  as  multas^  os  factos 
jurídicos,  em  summa,  que  resultavam  das  mutuas  relaçfies 
entre  cavalleiros  e  peSes  eram  necessariamente  análogos,. e 
a  jurisprudência  civil  e  criminal  de  taes  concelhos  uniforme 
para  ambas  as  classes.  Assim,  nos  coêtumes  nlo  apparecem 
estabelecidos  direitos,  deveres  ou  garantias  oue  n&o  sejam 
communs  para  a  generalidade  dos  vizinhos.  E  pelas  cartas 
orgânicas,  em  que  se  especificam  as  obrigasses  e  immuní- 
dades  de  cada  um  dos  dous  grupos  em  relação  ao  poder  real, 
que  se  determina  a  dislincção  entre  elles  nas  suas  relações 
externas.  Na  maior  parte  destes  concelhos  situados  ao  norte 
da  serra  da  Estrella  as  condições  para  o  chefe  de  familía 
ser  adscripto  a  uma  ou  a  outra  classe  não  estão  determinadas 
pelos  foraes;  não  se  regulam  sequer  ahi  os  casos  em  que  o 
cavalleiro  por  falta  de  cumprimento  dos  seus  deveres  deve 
perder  a  graduação  que  tem.  Em  vários  concelhos  ao  sul 
da  serra  é  que  achamos  estabelecida  uma  condição  para 
qualquer  individuo  ser  cavalleiro,  condição  que  veremos  de» 
pois  reproduzida  nos.  do  typo  d' Ávila.  Era  a  de  possuir  o 
chefe  de  familia  uma  granja  com  caseiros  (aldeia),  uma  juncta 
de  bois,  quarenta  ovelhas,  um  jumento  e  duas  camas.  Todo 
o  proprietário  que  desfructava  esta  pequena  fortuna  estava 
obrigado  a  comprar  cavallo;  isto  é,  a  grande  maioria  dos 
vizinhos  devia  pertencer  á  classe  mais  elevada.  Muitos  signaes 
indirectos  nos  indicam,  porém,  que  a  situação  dos  outros 
concelhos  deste  typo  onde  falta  esta  providencia  era  análoga. 
Nos  respectivos  foraes  não  se  menciona  o  tributo  da  jugada, 
a  qual  tinha  por  base  a  juncta  de  bois,  d'onde  se  pôde  in- 
ferir que  também  naquelles  concelhos  ella  subministrava  o 
meio  de  apreciação  para  se  considerar  o  individuo  como 
obrigado  a  ser  cavalleiro  villão,  porque,  em  geral,  só  essa 
circumstancia  obstava  á  imposição  da  jugada  ^ 

1  Que  a  grande  maioria  dofl  habitantea  de  taes  eoneelhoa  eram  ea« 
vallciroB  deduz-se  de  algoas  doB  próprios  foraes  que  em  disposições 

21 
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FoBsem,  porém,  quaes  fossem  os  meios  de  qualificar  os 
cavalleiros,  a  obrigação  de  acompanharem  aos  fossados  o  rei 
ou  o  seu  representante,  o  sénior,  recaia  apenas  sobre  um 
terço  delles  uma  vez  cada  anno  e,  se  as  expedições  se  multi- 
plicavam, só  voluntariamente  tomavam  parte  nellas.  Note-se, 
todavia,  que  essa  mesma  circumstancia  da  exempçfio  de  dous 
terços  dos  cavalleiros,  apesar  de  ser  tão  limitada  a  duração 
do  serviço,  reforça  a  conjectura  de  que  a  máxima  parte  dos 
YÍiinhos  estavam  adscriptos  a  esta  classe  e  de  que,  se  todos 
fossem  obrigados  durante  um  certo  período  a  abandonar  os 
seus  misteres,  a  agricultura  e  a  industria  seriam  impossiveis. 
Aquelle,  porém,  que,  tocando-lhe  sair  no  contingente  muni- 
cipal, faltava  ao  dever  do  fossado  pagava  como  multa  a  sub- 
stituição delle,  a  fossadeira,  orçada  n'uns  concelhos  em  cinco, 
n  outros  em  dez  soldos  ^  N'alguns  legares  mais  sujeitos  a  sú- 
bitos commeltimentos,  por  estarem  situados  na  fronteira,  a 
cavdlaria  villan  era  nfto  só  eximida  do  serviço  effectivo,  mas 
também  da  substituição  em  dinheiro,  ou  limitava-se  o  fossado 
a  um  praso  curtissimo  ou,  finalmente,  tinham  os  cavalleiros 
de  sair  ao  campo  só  no  caso  de  invasão,  vindo  o  inimigo  em 
tão  pequena  força  que  podesse  ser  rechaçado.  Nestes  con- 
celhos era,  ás  vezes,  o  rei  quem  subministrava  as  armas  aos 
cavalleiros,  e  ainda  aos  peões  para  a  defesa  do  respectivo 
castello*,  especificando-se,  todavia,  em  alguns  foraes  que  se 
o  cavalleiro  morresse,  o  rico-homem  ou  o  prestameiro,  o 
semar^  não  exigisse  dos  filhos  a  restituição  das  armas  que  lhe 

ezcloBivamente  relatívas  aos  indivíduos  desta  classe,  em  vez  de  os 
designar  pela  palavra  ndUtes,  os  designam  pela  expressão  genérica 
hotniiMã  de  villa  no  sentido  de  moradorei.  Os  peões  deviam  sobretudo 
ser  os  homens  do  campo,  e  talvez,  á  vista  da  imperfeiç&o  da  lingua- 
gem da  epocha,  os  ccueiroê  e  êolarengoe  dos  vizinhos  que,  aliás,  pelos 
mesmos  foraes  eram  ezemptos  dos  tributos  directos  e  portanto  da 
jugada. 

1  For.  da  Guarda,  Moreira,  Felgosinho,  Aguiar  de  Pena,  Valhelhas, 
Ghmveia,  CaateUo^Mendo,  etc. 

*  For.  de  Molas,  Sancta  Cruz,  Freixo,  Numfto,  ete. 
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tinham  amIo  distribuídas.  Em  tarios  logares,  se  por  qualquer 
aeddente  o  catalleiro  perdia  o  cavailot  ficava  e^Lempto  do  ser- 
viço durante  um  anno ;  n  outros  a  dispensa  do  serviço  esten- 
dia-se  á  hypotbese  de  elle  enviuvar  ou,  sendo  viuvo»  de  con* 
trabir  segundas  núpcias  K  O  ooulamento  ou  seguro  de  vida 
do  cavalleiro,  àffiançado  pela  lei,  era  o  de  mil  soldos  que 
devia  pagar  quem  o  matasse,  sendo  quinhentos  para  os  seus 
herdeiros  e  quinhentos  para  o  (ísqd.  Se  alguém  o  (Mionrava 
(isto  é,  se  o  tirava  dp  sua  hcmra  eu  graduac&o)  mataiido-lhe 
o  cavallo  ou  privando^  deile  por  outro  qualquer  modo,  era 
multado  em  metade  daquella  soraraa*  A  provisSo  mais  com- 
mum  era  impdr^-se  a  nuilta  de  sessenta  soldos  a  qtiem  sim* 
piesmente  o  derribava  ou  Taiía  apeiar  á  ibrça.  Em  diversas 
partes  bastava  senrir«-se  de  um  oavalio  alheio  sem  iieenf a  do 
dono  para  ficar  sujeito  o  delinquente  a.  uma  pena  pecuniária, 
que  variava  de  concelho  para  concelho  e  que  era  menor  se 
o  acto  se  practicavla  de  dia  e  maior  sendo  practicado  de  noite* 
Em  joiso,  08  cavalieiros.KÍIlftos  destes  oonceUioe  considera- 
vam^se  como  iguaes  dos  cavaifetros  de  linhagem,  infâncias 
ou  ricoa*homeQs,  não  só  para  ter  o  seu  juramento  o  mesmo 
grau  de  considenaçâo  que  se  dava  ao  delles  e  portanto  para 
se  exigir  a  conconreoeía  de  menor  nuinero  de  individues  cujo 
testemunho  confirmasse  o  seu,  nus  também  para  se  eleva- 
rem as  reparações  ecahmmas,  que  em  geral  variavam  oon^ 
forme  a  categoria  diw  oflPendidos,  a  sommas  equivalentes  és 
que  se  impmdiam  quando  o  quei^toso  era  um  ncdbre*.  Os  que 
possuíam  Cora  do  seu  conúeiho  bens  pelos  quaes  estivessem 
adstrictos  ao  fossado  eram  dispensados  delle  por  servirem 
no  corpo  das  tropas  municipaes.  Os  cavalleiros  de  alguns 
concelhos  tinham  a  pnerogativa  de  repartir  entre  si,  antes 
de  se  tirar  o  quinto  da  corda,  eertos  objectos  quaqdo  havia 

i  For.  de  fianeta  Grus,  Freixo,  cte. 

2  For.  da  Guarda,  Âgaiar  de  Pena,  Moreira,  Feoamaeor^  Yalhdhaa, 
Felgosinho,  ete. 
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despojos  nas  correrias  ou  nas  batalhas.  Taes  eram  os  cooros 
talhados  para  obra,  os  paonos  e  as  armas  ^  Finalmente,  as 
suas  habitaicdes  eram  immunes  de  aboletamentos  ou  apo- 
sentadorias, e  a  obrigaçfto  de  hospedar  aquelles  que,  per^ 
noitando  ou  residindo  aoddentalmente  na  povoação,  tinham 
direito  a  serem  aquartelados,  recaía  exclusivamente  sobre 
a  classe  inferior. 

Nos  concelhos  deste  typo  nlo  se  encontram  vestígios  da 
existência  de  corpos  desses  besteiros  equiparados  aos  cavai- 
leiros  nos  foraes  da  primeira  formula;  novo  indicio  de  que 
abi  o  numero  dos  pedes,  vixinhos  e  donos  do  solar,  era  in- 
significante. O  próprio  clero  só  o  achamos  em  geral  fruindo, 
como  os  cavalleiros,  da  exempçto  dos  aboletamentos,  e  apenas 
n'um  ou  n'outro  foral  desta  espécie  se  declaram  immunes 
os  clérigos  da  obrigaçio  do  fossado  ou  se  estatuo  precisa- 
mente que  sejam  escusos  de  tributos  e  as  suas  propriedades 
hanradoi  como  as  dos  cavalleiros  villlos  *. 

Nos  concelbos  da  terceira  formula  a  condiçko  geral  para 
qualquer  visinho  ser  collocado  na  categoria  de  cavalleiro- 
villio  era  a  mesma  que  já  vimos  expressa  em  alguns  foraes 
do  typo  de  Salamanca  e  que  suppomos  commum  aos  con- 
celhos dessa  espécie.  Quem  possuia  uma  granja  ou  proprie- 
dade rústica  habitada,  um  jugo  de  bois,  quarenta  ovdhas, 
uma  cavalgadura  menor  e  dous  leitos  devia  comprar  cavaDo 
próprio  para  o  serviço  militar.  Na  obrigaçio,  porém,  do 
fossado  havia  uma  differença  essencial.  Em  vex  de  ser  um 
terço  que  devia  estar  prompto  cada  anno  a  marchar  no  exer- 
into,  eram  chamados  ás  armas  dous  terços,  ficando  um  na 
povoaçio  com  os  peões,  absolutamente  exemptos  da  guerra 
offensiva.  Aquelle  indiriduo  pertencente  aos  dous  terços  que 
nlo  cumpria  o  seu  dever  pagava  a  fossadeira  arbitrada  uni- 


1  For.  de  Penamacor  e  de  Salyaterra  do  Extremo.  Adiante  se  tra- 
eterá  eapecialmeote  do  çuinio, 
s  For.  de  Valhelbaa,  Penamacor,  ete. 
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formemente  em  cinco  soldos.  Os  direitos  e  príyilegios  da  classe 
eram  lambem  análogos  aos  que  lemos  nos  foraes  da  segunda 
Iminula.  Os  que  no  serviço  militar  perdiam  o  cavallo  tira* 
?am  o  yalor  delle  dos  despojos  antes  d'este8  se  repartirem. 
Se  por  qualquer  accídente  se  inutilisaTa  ^  a  alguém  o  seu  ca« 
fallo  de  batalha,  embora  possuisse  outro  com  que  o  substituir, 
ficava  escuso  do  serviço  por  um  anno.  Havia  nestes  concelhos 
a  mesma  multa  que  vimos  estabelecida  nos  do  typo  de  Sala- 
manca para  quem  montava  o  cavallo  alheio  sem  licença  do 
dono,  e  com  as  mesmas  distincçQes  na  importância  da  multa, 
conforme  o  delícto  era  perpetrado  de  noite  ou  de  dia*.  FinaU 
mente,  em  conformidade  com  os  privilégios  da  sua  classe  nos 
concelhos  perfeitos  dos  outros  typos,  os  cavalleiros  vilISos 
eram  ahi  equiparados  em  juiso  aos  infançSes  e  rícos-homens 
de  Portugal  ^  Mais  constante  nos  foraes  do  typo  d' Ávila  do 
que  nos  de  Salamanca  6  a  doutrina  da  immunidade  sacer- 
dotal. Os  membros  do  clero  slo  alli  incluidos  de  certo  modo 
na  categoria  dos  cavalleiros,  tomando-se-lhes  extensivo  ex- 
pressamente tanto  o  foro  como  o  direito  consuetudinário 
applicavel  a  estes.  É  singular,  porém,  que  nenhum  vestigio 
se  encontre  em  semelhantes  foraes  de  serem  os  besteiros 
considerados  como  membros  da  classe  mais  elevada  e  nem 
sequer  uma  alIusXo  á  sua  existência.  Entretanto,  a  situaçBo 
destes  concelhos  pela  maior  parte  pertencentes  á  provincia 
do  Âlemtejo,  fronteira  dos  mouros  do  Gharb  até  o  meiado 
do  século  XIII,  tomava  altamente  útil  o  uso  e  a  frequência 
dessa  arma  mortífera,  a  besta.  Os  costumes  de  Gravio,  com- 
pilados dos  de  differentes  concelhos  cujas  instituições  eram 
análogas,  mostram-nos,  todavia,  que  já  entio  havia  besteiros 

^  «Si  se  anafiragftyerít»  Â  rubrica  em  vulgar  desta  disposiçfto,  do 
foral  de  Qravlo,  tradus  an^firagare  por  danar  (estragar,  arruinar). 

>  Em  alguns  destes  foraes  ohanuHie  a  estas  multas  aii,^ii€Írof  fpeetei 
la$  angueiroêj.  É  a  angaria,  Vid.  £luddario  v.  amgueiraê* 

>  For.  de  Évora,  Crato,  Niia,  Aleaoer,  M<mtemór*iiovo,  Gomche, 
GraySo,  Benavente,  Abrantes,  Oovilhan,  Sariedasi  Sortelha,  ete. 
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naqúelles  coooelhog,  que  os  peôes  eram  obrigados  a  ter  lança 
e  escudo»  e  que  a  base  da  olassificaçfto  dos  cavalleiros  estabe- 
lecida nos  foraes  fora  substituída  por  uma  avalíaçto  dos  seus 
bens,  que  deviam  ser  equivalentes  a  quatrocentos  maravedis. 
O  que  daquelies  costumes  se  deduz  é  que  os  besteiros  per- 
tenciam ahi  á  classe  dos  peões.  Isto  expKcaria  o  silencio  dos 
foraes  a  respeito  dell6St  se  podessemos  saber  que  esaa  parte 
do  direito  consuetudinário  de  Gfávio  remontava  á  epocha 
de  que  tractamos,  o  que  nos  parece  menos  provável. 

A  parte»  porém»  mais  antiga  desse  direito  consuetudina- 
río»  aquella  que  certamente  remonta  ao  século  XUI  ^  e  que» 
transcripta  dos  costumes  de  Évora»  era  por  isso  commum 
ao  geral  dos  concelhos  do  mesmo  typo»  subministra-«os  as 
provas  de  quanto  eram  deaiguaos  as  relaçdes  que  existiam 
entre  as  duas  classes  de  cavalleiros  e  de  pedes.  Esta  desigual- 
dade era  o  resultado  practico  da  disposi^o  dos  foraes  que 
equiparava  em  juizo  os  cavalleiros  víllios  aos  infanções  de 
Portugal»  isto  é»  que  lhes  dava  os  privilégios  de  foro  da  fidal- 
guia. No  que  tocava  aos  delictos  contra  a  immunidade  da 
habitando  ou  a  outros  quaesquer  que  nlo  importassem  der- 
ramamento de  sangue,  os  processos  corriam  eiH;re  os  indi- 
víduos dè  difibreòte  jerarcbia  moradores  destes  concelhos  com 
perfeita  igualdade;  mas  quando  se  litigava  sobre  reparação 
de  maus  tractos  corporaes,  como  feridas  e  contusões»  a  juris- 
prudência local,  em  eKtreuio  prolixa,  estabelecia  em  cada 
caso  duas  reparações  diversas,  maior  se  o  offendido  era  caval- 
leiro  6  o  offensor  peio,  menor  na  hypotbese  contraria»  des- 
igualdade que  do  mesmo  inodo  se  verificava  entre  os  peões 
e  os  inalados,  indivíduos  da  olaase  iníima»  creados  ou  depen- 
dentes por  qualquer  modo  dos  cidadãos  ou  vizinhos  K 

1  Esta  parte  dos  costamea  preoede  no  respeetivo  códice  (M.  1 1  de 
For.  Ânt.  N.«  11  no  Arcb.  Nac.)  uma  lei  geral  de  Affonao  III  de  1275 
Bobro  as  revelias. 

>  Estas  matérias  serão  adiante  eapeeiafanente  traetadas. 
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As  condições  capitães  de  existência  dos  cavalleiros  villflos 
DOS  concelhos  perfeitos  que  ndo  entravam  nas  três  grandes 
formulas  eram  proximamente  as  mesmas  destes»  como  o  eram 
nas  terras  nío-municipaes ;  isto  é,  consistiam  por  uma  parte 
no  servÍQO  militar,  quando  por  concessão  especial  não  eram 
escusos  delle,  e  por  outra  na  exempção  dos  tributos  directos 
sobre  a  propriedade  territorial  e  em  gosarera  do  foro  de  nobres 
nas  suas  questSes  judiciaes.  Quanto  ás  demais  immunidades 
e  privilégios,  elles  variavam  de  logar  para  logar»  como  acon<- 
tecia  entre  os  três  typos  geraes.  Os  mesmos  factos  se  vefi«- 
ficavam,  em  regra,  nos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  for- 
mula, e  é  nos  foraes  e  costumes  destes  que  se  encontram 
ás  vezes  noticias  curiosas  sobre  as  relações  dessa  espécie  de 
aristocracia  com  as  outras  classes  e  com  a  sociedade  em  geral. 
Em  Fonte-arcada,  por  exemplo,  dependia  a  classiíicaçáo  de 
cavalleiro  da  vontade  do  próprio  morador  que  se  achava  nas 
circumstancias  de  comprar  cavallo,  evitando  por  este  facto  o 
pagamento  da  jugada  e  ficando  só  adstricto  ao  eocercUo  de 
nrnOf  ao  fossado.  A  situação  individual  desses  cavalleiros  de 
uma  villa  obscura  estava,  porém,  muitas  vezes  longe  de  ser 
igual  á  dos  que  viviam  nos  grandes  municípios.  Achamos  por 
isso  ahi  imposto  o  encargo  da  recovagem,  limitado  quanto  á 
sua  repetição  e  quanto  ás  distancias  até  onde  o  prestameiro 
podia  mandar  em  seu  serviço  os  que  possuiam  cavalgaduras, 
serviço  que  evidentemente  recabia  sobre  os  cavalleiros  de 
Fonte*arcada.  No  castello  de  Pena-ruiva  estes  eram  obri- 
gados ao  serviço  militar  annual,  mas  gosavam  do  mesmo  pri- 
vilegio de  Bragança,  de  não  pagarem  o  nando^  ainda  quando 
tivessem  algum  prestimonio  da  coroa,  o  qual  ficava  a  sei^ 
filhos,  que  também  herdavam  integralmente  as  armas,  o  ca- 
vallo ou  muar  ^  do  fallecido,  embora  tudo  isto  lhe  houvesse 

* 

sido  dado  pelo  rei  ou  pelo  senhor.  Estas  provisões  indicam 

^  O  uso  dos  muares  em  logar  de  cavallos  no  serviço  militar  resulta 
dos  foraes  e  do  outros  documentosi  que  ainda  talvos  teroDOs  de  citar. 
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uma  populaçlo  guerreira,  mas  pobre,  onde  a  força  miUtir 
organisada  nAo  podia  eatribar-se  exclusivamente  sobre  a  pro- 
priedade. Em  Cemanceihe,  Longroiva  e  outros  concelhos 
com  foraes  análogos,  em  Seia,  em  Viseu  e  nos  concelhos  da 
Estremadura  onde  predominou  a  organisac&o  municipal  de 
Coimbra  anterior  ao  foral  de  1 179,  encontrámos  ji,  em  re- 
lação aos  cavalleiros,  grande  numero  de  disposições  seme- 
lhantes ás  que  nos  apparecem  nos  três  typos  dos  foraes  com- 
pletos ^  e  ainda  ás  vezes  privilégios  mais  amplos.  Tal  era, 
por  exemplo,  a  escusa  do  serviço  para  o  que  perdia  o  cavallo, 
nSo  por  um  anno,  conforme  o  costume  geral,  mas  sim  durante 
três  e  ainda  durante  cinco,  como  estatuo  o  foral  de  Villarínho, 
povoaçSo  vizinha  de  AnciSes  para  o  lado  de  Sancta  Cruz.  Em 
muitos  concelhos  situados  pela  fieira  central  não  somente 
os  foraes  presuppOem  a  existência  dos  besteiros,  de  que  não 
achamos  vestígios  nos  grandes  municipios  do  typo  de  Sala- 
manca, mas  também  os  equiparam  aos  cavalleiros,  estendendo 
igualmente  ao  clero  as  immunidades  d  estes.  Em  Cintra  os 
cavalleiros  nlo  davam  o  quinto  do  rei  nas  expedições  do  fos- 
sado, nem  pagavam  fossadeira,  se  por  qualquer  motivo  dei- 
xavam de  comparecer  em  semelhantes  occasiOes.  Finalmente, 
nos  costumes  de  um  desses  concelhos  imperfeitos,  o  de  Tor- 
resHiovas,  costumes  reduzidos  a  escripto  no  século  XIII  ou 
XrV,  vamos  de  novo  achar  provas  de  que  a  diversidade  de 
foro  estabelecida  entre  cavalleiros  e  peões  consistia  princi- 
palmente na  differença  das  mutuas  reparações  pecuniárias 
e  das  multas  nos  crimes  de  espancamento  e  de  feridas,  con- 
forme a  categoria  do  offendido,  vigorando  assim  esta  juris- 
prudência nlo  só  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  e  da 
terceira  formulas,  mas  também,  provavelmente,  por  toda  a 
parte  onde  nlo  se  estatuia  expressamente  nas  cartas  muni- 
cipaes  a  igualdade  do  foro  entre  as  duas. classes. 

t  Yide  anta  p.  108  e  s^gg. 
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Nos  monumentos  desta  epocha  encontram*se  ainda  outras 
espécies  particulares  ou  geraes  relatÍYas  aos  cavalleiros  de 
concelho,  as  quaes  fora  impossível  enumerar  todas.  Por 
exemplo,  os  da  Ericeira  eram  escusos  dos  seus  deveres  mili- 
tares, mas,  segundo  parece  deduiir-se  do  foral,  estavam 
sujeitos  a  todos  os  tributos  directos.  Em  Pena-cova,  pelo 
contrario,  deviam,  conforme  a  regra  geral,  n&o  somente  sair 
á  campanha,  mas  também  levar  comsigo  os  seus  creados  e 
clientes  (málados).  Ahi  mesmo  a  qualquer  peio  que  queria 
entrar  na  jerarchia  dos  cavalleiros  bastava  dar  ao  senhor  da 
terra  uma  fogaça  de  dous  alqueires,  um  almude  de  vinho  e 
um  capão  para  essa  prerogativa  lhe  nio  ser  recusada.  De 
uma  inquiriçSo  do  século  XIII  v6-se  que  em  algumas  partes 
os  cavalleiros  viilSos  levavam  A  guerra  tendas  redondas,  além 
de  cavallos  e  armas  ^  e  estas  eram  As  veies  tSo  completas 
como  as  de  qualquer  cavalleiro  de  linhagem.  No  testamento 
de  certo  vizinho  de  Lisboa,  feito  em  1268,  lega  elle  cavallo, 
loriga,  capello  de  ferro,  escudo,  lança  e  espada,  camisote 
(loriga  curta)  e  almofre  (espécie  de  elmo)  *.  Entretanto  o 
mais  commum  era  armarem-se  apenas  com  lança  e  escudo» 
desígnando*se  na  linguagem  vulgar  (para  os  distinguir  dos 
homens  d'armas  nobres)  pela  denominaçlo  de  cavalleiros  de 
escudo  e  de  lança  ^  De  todos  os  documentos,  porém,  cujo 
conteúdo  pôde  servir  para  tllustrar  a  existência  desta  classe 
em  relaçllo  ao  desempenho  dos  seus  deveres  públicos,  ne- 
nhum tSo  importante  como  o  regulamento  militar  dos  fossados 
inserido  nos  foros  de  Castello-bom,  Sabugal,  Alfaiates  e  ou- 
tros logares  situados  desde  a  margem  direita  do  Coa  até  a 
actual  fronteira  de  Hespanha.  Bem  que  leoneses  e  conce- 
didos no  principio  do  século  XIII  a  povoações  leonesas,  os 


>  L.  1  dlnq.  d'Aff.  UI  f.  58. 

s  a  84  da  CoUecç.  Espee. 

'  Vcja-se  a  InscripçSo  do  Mannelal,  v^.  2,  p.  491. 
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U90S,  eostumes  e  instituições  dos  dous  países,  que  apenas  um 
século  antes  formavam  uma  só  naçlo,  eram  tão  análogos, 
que  essas  regras  deviam  ser  com  pequenas  modificações  as 
mesmas  que  regulavam  em  Portugal  estas  expedições^  sobre- 
tudo nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  que  predominava 
na  Beira.  Servia  aquelle  regulamento  de  norma  aos  adais 
para  regerem  as  tropas  municipaes  de  cavalio»  postoque, 
prevenindo  diversas  hypotheses,  elle  ahi  as  presupponha 
acompanhadas  de  besteiros  e  de  peões.  Os  vigias  ou  guardas 
das  atalaias  recebiam  uma  gratificação,  a  qual  variava  se- 
gundo a  distancia  em  que  se  collocava  o  posto  avançado  e, 
se  áquelle  serviço  se  associava  algum  peão,  vencia  este  me- 
tade. Para  evitar  rixas  impunham-se  multas  pesadas  sobre 
os  ferimentos,  guardadas  as  proporções  com  a  gravidade  da 
ferida,  e  estas  multas  estendiam-se  h  hypothese  de  ferirem 
os  cavalieíros  os  cavallos  uns  dos  outros.  O  direito  de  tirarem 
dos  despojos  o  valor  do  cavallo  quando  o  perdiam  nos  fos- 
sados, direito  que  havemos  visto  consagrado  nos  foraes,  tinha 
limites  nas  disposições  regulamentares  sobre  tal  objecto. 
Estas  eram  assAs  particularisadas  e  curiosas.  Se  o  cavalleiro 
perdia  o  cavallo  tendo-o  deitado  a  pasto,  mas  peiado,  subsis- 
tia o  seu  direito  ^  indemnisação ;  senão,  não  Ih  o  reconheciam. 
Se  aí&rmava  que  o  perdera  apesar  dessa  precaução,  devia 
provA-lo  com  três  homens  da  companhia;  mas  se  os  adais 
ou  um  terço  dos  cavalleiros  lhe  mostravam  que  mentira,  ra- 
pavam-lhe  a  cabeça  e  expulsavam-no  como  aleivoso  \  Des- 
mandando-se  qualquer  sem  licença  dos  adais,  se,  emquanto 
andava  vagueiando,  lhe  matavam  ou  feriam  o  cavallo,  não 
tinha  jus  A  erecta^.  Se  um  desertor  levava  o  cavallo  do  seu 
camarada,  os  do  rancho  ou  esquadra  que  comia  em  commum 

1  Este  castigo  da  deealvação  era  evidente  renuDisoeDcia  de  «ma 
pena  assas  freqaente  no  código  wisigothioa 
>  Adiante  faUremoe  especialmeQte  da  ereM. 
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com  esse  desertor,  tinham  de  pagar  o  roubo,  embora  hou- 
vesse despojos,  sob  pena  de  os  adais  os  porem  á  mercê  do 
queixoso.  Segando  o  regulamento,  a  erecta  ou  indemnisaçio 
consistia  em  se  pagar  do  producto  da  presa  o  valor  do  ca* 
vallo  até  a  quantia  de  trinta  morabitinos,  pagamento  que 
devia  efFeituar-se  dentro  de  um  anno  K  O  vigia  que  estava 
de  sentineila  ou  atalaia  e  que  a  roída  achava  a  dormir,  pro- 
vando«se»lhe  o  facto  com  duas  testemunhas,  era  considerado 
como  aleivoso  e  passava  pelo  castigo  da  decalvaçto.  Todo 
aquelie  que  fugia  ao  signal  de  rebate  ou  no  meio  da  refrega 
tinha  a  mesma  pena  e  perdia  o  direito  ao  seu  quinhSo  na 
presa.  O  que  na  presença  do  inimigo  ou  ao  aproximar-se  deste 
se  travava  com  um  companheiro  e  vinham  ambos  ás  mios 
maltractando-se  com  faca,  lança,  espada,  pedra  ou  pau  tinha 
a  mSo  cortada  ou  havia  de  remi-la,  ficando,  além  d'isso,  como 
captivo  do  offendido,  e  respondendo  pelo  criminoso  os  adaís 
e  os  seus  camaradas  se  n&o  o  retínham.  Se  havia  morte,  o 
matador  era  enforcado.  O  simples  cavalleiro  ou  soldado  raso 
que  em  terra  inimiga  descobria  presa  que  valesse  vinte  mora- 
bitinos, recebia  de  premio  um  morabitino.  A  parte  relativa 
á  divisSo  dos  despojos  é  uma  das  mais  notáveis  do  regula- 
mento. Desde  que  o  fossado  ou  cavalgada  transpunha  o  viso 
da  serra  no  extremo  do  concelho,  pertencia  a  cada  cavalleiro 
a  sella  do  cavallo  do  primeiro  adversário  que  derribava  e,  se 
tinham  ferido  nelle  dous  ou  três  a  um  tempo,  repartia-se 
entre  todos  o  valor  da  mesma  sella.  Na  hypothese  de  n^em 
pedes  e  de  se  travarem  um  ou  mais  delles  com  o  pefto  ini- 
migo applicava-se  a  mesma  regra  á  melhor  peça  do  espolio 
do  vencido.  A  quota  de  cada  cavalleiro  na  presa,  quando  a 


1  A  necessidade  de  recolher,  avaliar,  e  vender  a  presa  e  de  apurar 
o  custo  do  cavallo  tomaria  muitas  veaes  indispensável  a  demora.  Por 
este  facto  se  comprehende  a  conservação  do  cavalleiro  na  honra  da 
sua  classe  durante  um  anno  quando  perdia  o  cavallo,  doutrina  que  i 
geral  nos  foraes. 
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força  da  expedição  excedia  sessenta  homens,  era  proporcional 
ao  modo  por  que  iam  armados  de  armas  defensivas.  O  que 
levava  lorigio  ou  loriga  (saio  de  malha  grande  ou  pequeno) 
com  cervilheira  de  ferro  ou  com  almofre,  tinha  um  quinhão 
inteiro  ou  uma  cavallaria;  o  que  levava  só  brafoneiras  (bra* 
çaes)  ^  tinha  um  quarto  de  quinhão;  ao  que  levava  lorigão 
sem  cervilheira  e  sem  almofre  pertencia  meioreavallaria»  A 
qualquer  besteiro  que  ia  na  expedição  armado  de  besta  com 
duas  cordas,  uma  ante-corda  e  sessenta  virotes,  cabia  meio 
quinhão  sendo  de  cavallo,  e  um  quarto  sendo  de  pé.  Indo 
os  alcaides  com  a  força,  podiam  guardar  para  si  todos  os 
despojos  de  que  se  apoderassem;  na  sua  falta,  gosavam  desta 
prerogativa  os  adaís.  Se  estes  espancavam  ou  feriam  alguém 
para  manterem  a  disciplina,  nem  por  isso  podiam  ser  mul- 
tados com  as  penas  pecuniárias  impostas  em  taes  casos  aos 
simples  soldados.  Estava  regulado  o  modo  de  proceder  quan- 
do, durante  a  campanha,  qualquer  cavallo  era  ferido  ou 
adoecia.  Se  o  dono  recéiava  não  o  poder  salvar,  devia  apre- 
sentá-lo ao  corpo,  que  tomava  conta  delle  por  nove  dias.  Se 
durante  estes  o  animal  morria,  tinha  seu  dono  direito  á 
erecta;  mas  se  escapava,  o  cavalleiro  só  recebia  o  respectivo 
quinhão.  Quando,  finalmente,  havia  alguma  refrega  (arran^ 
eada)  todo  o  que  distrahia  do  campo  de  batalha  qualquer 
cousa,  antes  de  feita  a  divisão  regular,  perdia  o  direito  á  sua 
quota  e  ficava  considerado  como  traidor. 

Vimos  já  quantas  liberdades  e  exempçOes  havia,  nos  con- 
celhos perfeitos,  communs  aos  cavalleiros  e  aos  peOes,  mas 
também  ahi  achámos  encargos,  dos  quaes  eram  escusos  ex- 
pressamente os  individues  da  classe  mais  elevada,  e  que  só 
recaíam  sobre  a  inferior.  A  diversa  consideração  de  que,  em 
grande  numero  de  concelhos,  gosavam  uns  e  outros  perante 
os  tribunaes,  assim  na  taxa  das  reparações,  como  na  maior 

1  Braf onera,  em  francês  antigo  bragonièref  armadora  do^iraço. 
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fé  que  mereciam  as  declarações  judiciaes  dos  cavalieiros» 
isto  é,  o  menor  numero  de  ccnjuradores  que  eram  obrigados 
a  apresentar  em  juizo,  estabelecia  também  entre  uns  e  ou- 
tros uma  ditferença  profunda.  Comparada,  todavia,  com  a 
dos  tributários,  com  a  dos  jugadeiros  das  terras  não  muni- 
cipaes  e  jDiinda  com  a  dos  de  muitos  concelhos  imperfeitoSt 
a  situaçSo  dos  peões  das  villas  mais  importantes  e  organi- 
sadas  com  amplas  instituições  representava  um  immenso  pro- 
gresso de  independência,  de  segurança  e  de  ennobrecimento 
moral.  Se  dentro  do  próprio  grémio  estavam  em  certas  rela- 
ções abaixo  dos  seus  vizinhos  privilegiados,  desde  que  se 
dava  contenda  entre  qualquer  delies  e  um  extranho,  o  foro 
tomava-se  igual  para  ambos  os  contendores,  embora  esse 
extranho  fosse  uma  cavalleiro  villão.  Assim  se  caminhava  para 
a  igualdade  civil,  que  hoje  nos  parece  uma  cousa  simples, 
mas  que  estava  longe  de  o  ser  n'nma  epocha  essencialmente 
hierarchica  e  em  que  apenas  a  sociedade  safa  de  séculos  nos 
quaes  a  idéa  do  trabalho  se  confundia  com  a  da  servidão. 

Já  dissemos  no  livro  antecedente  em  que  consistia  sobre- 
tudo a  caracteristica  do  homem  do  trabalho  convertido  em 
proprietário  livre,  porém  não  nobilitado  pelo  serviço  militar 
de  caf  aliaria.  Era,  como  vimos,  a  solução  da  jugada.  O  mesmo 
facto  se  verificava  geralmente  nos  concelhos  rudimentaes  e 
imperfeitos.  Varias  passagens,  citadas  a  diversos  propósitos» 
no-lo  tem  sobejamente  mostrado.  Â  sua  situação,  pelo  que 
tocava  ao  tributo  directo,  era  idêntica  fora  dos  pequenos  gré- 
mios ou  dentro  delies.  A  instituição  dos  grandes  municipios 
é  que  modificava  ou  antes  destruia  esta  regra  na  maior 
parte  dos  districtos  do  reino,  eximindo  do  imposto  predial 
os  vizinhos  da  povoação  sem  distincção  de  classe.  Por  este 
lado,  porém,  a  formula  nacional,  a  organisação  a  que  serviu 
de  typo  o  foral  de  Santarém,  fazia  uma  difierença  profunda 
das  outras.  A  distribuição  das  terras  pelos  habitantes  era 
ahi  acompanhada  da  distincção  ordinária  de  jugadeiros  e  de 
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dSo  jugadeíros,  attribuind(K8e  o  serviço  da  goerra 
a  uma  ciaste  e  o  tributo  predial  directo  a  outra.  Quando 
falámos  dos  prí?ilegios  especiaes  da  primeira  dessas  classes 
vimos  que  o  priucipal  delles  era  a  exempção  da  jugada.  Esta 
pagava-a  só  o  peUo.  Â  quota  e  a  forma  do  pagamento  es- 
tavam reguladas  nos  respectivos  foraes: 

«Pelo  que  respeita  á  jugada,  esta  será  paga  até  o  natal.  De  cada 
jugo  de  bois  darão  um  modio  de  milho  ou  de  trigo,  conforme  for  o 
cereal  que  cultivarem,  e  se  lavrarem  uma  e  outra  cousa,  paguem-na 
de  ambas  pelo  alqueire  aferido  da  villa,  devendo  ser  o  quarteiro  de 
quatorze  alqueires  sem  coguUo  >.  O  que  lavrar  de  parceria  com  ca- 
?alleiro,  não  tendo  bois  seus,  nio  dè  jugada.» 

«O  que  cultiva  á  enchada  (cavon)  dè  de  foro  uma  teiga  de  trigo  ou 
de  milho,  conforme  o  que  cultivar.  Da  lavoura  feita  a  geira  de  bois^ 
pagar-se-ha  um  quarteiro  de  trigo  ou  de  milho,  segundo  for  a  cultura.» 

«O  peão  pague  oitavo  do  vinho  e  do  linho.» 

Taes  eram  as  bases  da  contribuição  directa  predial  paga 
pelos  pedes.  Á  cada  juncta  de  bois  própria  que  o  lavrador 
empregava  na  cultura  do  seu  prédio  correspondia  um  modio 
dos  cereaes  que  este  produsia,  sendo  trigo  ou  miJbo.  Pelos 
costumes  de  Santarém  communtcados  a  Oriola  sabemos  que 
se  dava  a  esta  disposição  uma  intelligencia  litteral,  nlo  se 
pagando  nada  de  outros  grios,  como  aveia,  centeio  e  lega- 


1  •Medatur  wne  hraMo  eurvaio  H  taltUa  mprmpoêita,»  V.  Ehiei- 
dario  v.  Alqutirt  ahraçado^  Quarteiro  e  Sàuppleinento  v.  Alqueirt. 
'  2  Os  foraes  dizem  gtircu  de  bois  para  distinguir  o  trabalho  diário 
de  uma  Juncta  de  bofe  do  dia  de  trabalho  de  um  homem,  trabalho  a 
qno  também  se  chamava  geira.  Para  oe  que  eonheeem  os  usoe  a«tiiaes 
da  cultura  das  pequenaa  propriedades,  aaoa  que  neata  parte  afto  ainda 
08  do  século  XII,  a  disposiçfto  do  foral  é  clara.  Não  assim  para  aa 
pessoas  eztranhas  á  vida  do  campo.  O  que  possua  uma  extensflo  de 
terreno  mui  limitada,  nSo  lhe  convindo  ter  bóia  seus  para  a  cnltivar 
£u  a  cultura  delia  chamando  quem  Ui*a  lavre  a  tanto  por  dia.  O  prego 
deste  dia  de  trabalho  chama-se  geira  e  o  methodo  de  cultura  euUivar 
a  geiras.  E  pois  sobre  o  producto  de  prédios  desta  ordem  que  o  foral 
impSe  o  qoaiCeiro. 
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mes.  Movei  e  proporcional  á  vastidlo  da  propriedade  doa 
grandes  cultivadores,  a  jugada  era  uma  contríbuiçlo  fixa 
para  os  pequenos  seareiros  e  proprietários.  Quanto  ao  linho 
e  ao  vinho,  sendo  a  contriburçio  de  quota,  determinava-a  a 
abundância  ou  a  escaceza  da  producçSo.  Os  costumes  de  San- 
tarém acima  citados  mostram-nos  como  o  uso  tinha  preve- 
nido as  hypotheses  n&o  previstas  nos  foraes  e  até  alterado 
um  pouco  as  prescripções  destes.  A  cultura  com  muares  ou 
cavallos  nBo  era  alli  mencionada.  Podia  considerar-se  como 
equivalente  á  que  se  fazia  com  bois;  todavia  o  costume  tinha 
resolvido  a  questão  a  favor  do  contribuinte,  pagando  o  que 
lavrava  com  cavalgaduras  meio  modio  ou  dous  quarteiros,  ao 
passo  que  a  cultura  feita  á  enchada  se  reduzira  a  uma  fanga. 
A  hypothese  de  arrendar  o  peio  o  seu  prédio  a  quota  de 
fructos  também  não  estava  prevista  no  foral;  mas  prevê- 
niam-na  os  costumes,  exceptuando-se  da  jugada  a  ração  ou 
quota  do  senhorio  e  recaindo  o  imposto  sobre  o  rendeiro  só, 
disposição  pouco  justa  mas  que  se  explica  pela  tendência 
constante  das  instituições  municipaes  para  privilegiarem  os 
proprietários,  os  vixinhos.  Subsiste  ainda  hoje  pelo  Alem- 
téjo  a  usança  de  dar  o  lavrador  a  certos  creados  de  lavoura 
pequenas  porções  de  terreno  que  estes  cultivam  por  conta 
própria  e  cujo  producto  lhes  pertence.  Esta  usança  era  geral 
jft  no  século  XIII,  e  pelos  grandes  concelhos  da  Estremadura 
as  pequenas  searas  dos  mancebos  estavam  também  exemptas 
do  encargo  fiscal.  As  jugadas  deviam  ser  exigidas  até  o  fim 
do  anno  civil,  e  se  os  exactores  deixavam  de  cumprir  o  seu 
dever  dentro  do  praso  fatal,  a  responsabilidade  do  contri- 
buinte cessava  em  relação  áquelle  anno;  provisão  salutar, 
pela  qual  nós  os  homens  desta  epocha  de  luz  e  progresso 
temos  de  invejar,  como  por  muitas  outras  instituições,  esses 
tempos  de  rudeza  e  barbaridade. 

A  jugada,  o  tributo  directo  mais  avultado  que  pesava 
sobre  os  pequenos  agricultores  e  que  ao  mesmo  tempo  era 
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mais  gerai  nai  suas  variadas  formas,  taoto  nos  territórios 
sem  organisaçto  rouDÍcipal,  como  nos  concelhos  imperfeitos» 
penetrou  apenas  nos  grandes  municípios  da  Estremadura.  O 
typo  de  Santarém  irradiou-se  largamente  ao  sul  do  Tejo  e 
até  predominou  exclusivamente  no  Algarve:  todavia  a  ju- 
gada  só  por  excepçfio  nos  apparece  nas  duas  provincias  merí- 
díonaes.  Nos  foraes  d'£8tremoi,  Beja»  Silves»  Castro-marim» 
Faro,  Tavira»  Loulé  e  em  outros  muitos  pertencentes  aos 
districtos  além  do  Tejo  ella  é  expressamente  abolida.  Assim» 
a  classe  dos  peões»  se  ainda  ficava  ahi  sob  certo  aspecto 
n'uma  situação  inferior  á  dos  cavalleiros  villãos,  era  exempta 
da  mais  gravosa  distincçfio  estabelecida  entre  os  dous  gru- 
pos, e  podia  considerar-se  como  menos  onerada  do  que  essa 
espécie  de  aristocracia  municipal  que,  ao  passo  que  os  sea- 
reiros e  pequenos  agricultures  estavam  livres  da  jugada»  nto 
evitava  o  servigo  militar  nos  simples  fossados  ou  nas  expe- 
dições do  rei. 

Nos  concelhos  da  segunda  e  da  terceira  formulas  nto  se 
encontram  vestigios  precisos  do  tributo  predial  directo  e  ex- 
clusivo sobre  as  propriedades  dos  individues  não  pertencentes 
ao  corpo  de  cavalleiros  villãos.  É  natural  que  sobre  os  peões 
recabsem  principalmente  as  fintas  ou  derramas  para  as  des- 
pezas  municipaes  e  que  essa  classe,  designada  geralmente 
pelo  reino  com  a  denominação  de  tribularios  ou  com  outras 
análogas»  nem  sempre  podesse  evitar,  ainda  nos  concelhos 
mais  liberalmente  organisados  em  relação  a  ella»  as  conse- 
quências da  idéa  que  taes  denominações  envolviam.  Noa  pró- 
prios foraes  do  typo  de  Salamanca  vimos  nós  impostos  clara- 
mente alguns  encargos  que  só  pesavam  sobre  os  peões»  e  que 
tanto  mais  gravosos  deviam  ser  quanto  menor  fosse  o  nu- 
mero de  chefes  de  família  excluídos  do  corpo  dos  caval- 
leiros. Tal  era  o  de  dar  hospedagem  aos  extranhos  que  ti- 
nham direito  a  exigi-la  quando  pernoitavam  na  villa.  Entre- 
tanto é  certo  que  as  desvantagens  daquelles  indivíduos  que 
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nesses  concelhos  mal  se  poderiam  chamar  jiigadeiros,  dIo 
eram  taes  que  compensassem  o  serviço  militar  activo  a  que 
estava  sujeita  a  classe  mais  elevada.  Esta  circumstancia  e  a 
de  serem  ahi  obrigados  os  que  possuiam  uma  certa  fortuna 
a  pertencerem  ao  corpo  dos  cavalleiros,  ao  passo  que  nos 
concelhos  de  primeira  formula  isto  eftk  uma  concessão,  uma 
vantagem,  são  factos  que  mutuamente  se  explicam,  e  con- 
Grmam  a  idéa  de  que,  no  que  tocava  ao  mais  grave  negocio 
dos  cidadtos,  os  encargos  públicos  e  tributos,  entre  a  situaçSo 
dos  pedes  e  a  dos  cavalleiros  nSo  havia  naquelles  municipios 
uma  differença  demasiado  profunda. 

Nos  concelhos  perfeitos  de  primeira  formula,  pelo  que  res* 
peitava  ás  relações  civis  dos  peões,  dava-se  uma  circumstan- 
cia que  cumpre  considerar  aqui,  porque  é  capital  para  nos 
revelar  a  verdadeira  idéa  que  se  formava  desta  classe.  Aquella 
notável  circumstancia  era  a  espécie  de  dependência  ou  tutela 
judicial  em  que  estavam  os  peões  relativamente  ao  mordomo. 
Já  a  outro  propósito  citámos  uma  disposição  trivial  nos  foraes 
do  typo  de  Santarém,  da  qual  se  vê  que  os  individues  desta 
classe  quando  tinham  de  intentar  uma  causa  eivei  não  o  fa- 
ziam directamente.  O  mordomo  era  obrigado  a  substituir-se 
ao  litigante,  representando-o  no  tribunal  municipal,  e  de- 
vendo por  isso  receber  a  dizima  do  valor  da  causa  ^.  Os  cos- 
tumes das  mesmas  villas  suppõem  a  cada  passo  os  peões  nesta 
situação  juridica*.  Âlém  d'isso,  nos  concelhos  imperfeitos 
desde  Coimbra  até  o  Tejo  era  uso  assas  coromum  tomar  o 
mordomo  a  voz  oii  o  cargo  de  advogado  dos  peões,  e  talvez 
dos  próprios  cavalleiros  por  um  ajuste  livre  ^.  Esta  espécie 
de  superintendência  exercida  pelo  official  do  fisco  sobre  os 

»  V.  ante  p.  137. 

2  CoBt.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  565).  Cosi  de  Beja  (Ibid.  T.  5, 
p.  471,  474,  etc).  Cost  de  Santarém  e  Oriola  (G.  15,  M.  d  N.«  14). 

'  V.  For.  de  Ourem,  Arouce,  Torres  Noyas,  Figaeiró,  Arega,  ete. 
Co0t  de  Torres  Novas  (Ined.  T.  4,  p.  619,  ete.). 
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bens  dos  tributários  é  ura  indício  bem  claro  de  que  os  juga- 
deiros  deites  conccllios  eram  considerados  como  pertencendo 
á  categoria  dos  outros  colonos  da  corda  em  virtude  das  terras 
que  Ibes  haviam  sido  distribuídas,  embora  como  membros  de 
grémios  municípaes  gosassem  de  privilégios  e  liberdades  não 
concedidas  aos  simples  jugadeiros  do  rei  nos  legares  onde 
faltava  a  instituição  de  concelho. 

Taes  eram  os  caracteres  dos  dous  grupos  em  que  se  divi- 
diam 06  visínhos  dos  municípios,  aquelles  a  quem  diziam  es- 
pecialmente respeito  esses  foros,  liberdades  e  garantias  que 
dilatavam  e  fortaleciam  o  sentimento  da  dignidade  humana, 
e  que  verdadeiramente  fizeram  nascer  o  poderoso  elemento 
político  que  boje  exerce  quasi  exclusivo  predomínio  na  socíe* 
dade,  a  burguesia  ou  classe  média.  Do  mesmo  modo,  porém, 
que  succedia  nas  terras  nSo-municipaes,  havia  nos  concelhos 
uma  população  inferior  numerosa  que  correspondia  á  nossa 
plebe,  cuja  situação  moral  e  material  devia  ser  geralmente 
muito  mais  oppressiva,  mas  que  em  si  mesma  apresentava 
diversas  graduações,  aproximando-se  por  um  lado  dos  peões, 
confundindo-se  talvez  com  elles,  e  descendo  por  outro  quasi 
ao  nível  dos  antigos  servos.  A  denominação  mais  genérica, 
porventura,  com  que  os  indivíduos  desta  classe  parece  terem 
sido  designados,  é  a  de  inalados^  designação  que  se  encontra 
não  só  nos  foraes,  mas  também  n'uma  ínGnidade  de  diplo- 
mas públicos  e  particulares.  A  idéa  que  resulta  do  complexo 
destes  é  a  de  que  os  vocábulos  malado  e  mdadia  represen- 
tavam antes  o  estado  de  dependência  de  um  indivíduo  para 
com  outro  em  razão  das  pessoas,  do  que  a  dependência  em 
razão  da  propriedade,  sem  que  todavia  excluísse  a  ultima. 
A  qualificação  de  malado  attribuía-se  ás  vezes  a  um  simples 
colono  particular  e  ainda  publico,  mas  muitas  outras  cor- 
respondia ao  familiar,  ao  cliente,  ao  protegido  de  um  pode- 
roso, que  tomava  qualquer  debaixo  da  sua  protecção  (cont' 
menda)  a  troco  de  serviços  ou  de  dinheiro;  e  ás  relações 
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que  em  virtude  dessa  espécie  de  contracto  naseiíiai  entre 
um  e  outro  chamava-se  malc^dia.  Com  a  transformacSo  Iqnta 
da  sociedade;  com  o  progresso  da  libertação  das  classes  la-, 
boriosas,  o  valor  de  taes  palavras  devia  ir-se  alterando  e 
tornar*se  fluctuante  e  vago,  como  (odas  as  expressões  de- 
masiado genéricas  ^  N&o  admira,  por  isso,  ^ue  nos  conce- 
lhos organisados  durante  os  séculos  XII  eXill  a  denominação 
de  màlado  abrangesse  tanto  o  cultivador  livre  não  proprie- 
tário» como  o  familiar,  o  jornaleiro,  o  homem  sujeito  ã  do- 
mesticidade  e  collocado  n'uma  situação  mais  ou  m^nos  pró- 
xima da  servidão  antiga. 

Já  vimos,  falando  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  for- 
mula, que  os  cavalleiros  villãos  gosavam  em  alguns  delles  do 
direito  de  patronato  absoluto,  de  representaçãio  exclusiva 
pelo  que  respeitava  aos  spus  creados  ruraes  e  aos  próprios 
colonos  ou  seareiros  que  por  qualquer  contracto  lhes  agri- 
cultavam os  prédios  e  que  os  respectivos  foraes  dçsignam 
pela  palavra  yu^ade/ro5^.  Eram  estes  uma  espécie  de  ma- 
tados, bem  como  o  eram  nos  grandes  concelhos  os  homens 
de  algum  vizinho,  os  seus  solarengos  e  mancebos,  aquelles 
a  que  n'alguns  delles  se  dava  tambeip  a  denominação  de 
jugueiros  (particulares)  ^.  A  diíTerença  consistia  em  que  nos 
municipios  imperfeitos  da  quinta  formula  o  direito  de  re- 
presentação e  patronato  cm  relação  aos  malados  era  um  pri- 
vilegio dos  cavalleiros  villãos,  nos  perfeitos  uma  prerogativa 
commum  a  todos  os  vizinhos,  tanto  cavalleiros  como  peões. 
Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  era  onde  essa  preroga- 
tiva se  caracterisava  menos  perfeitamente:  todavia,  nem 
por  isso  o  patronato  do  amo  ou  chefe  de  familia  proprie^- 
tario  deixa  de  ser  expresso  e,  portanto,  não  deixavam  de 
existir  ahi  as  relações  de  maladia.  As  disposições  dos  foraes 

1  V.  Nota  III  no  fim  do  vol. 

*  V.  ante  p.  106. 

'  For.  de  Caatello-bom  f.  12  v. 
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de  tal  ordem  respectivas  a  este  objecto,  que  em  substancia 
j6  indicámos  n'outro  logar,  sSo  as  seguintes: 

«Os  vizinhos  tenham  as  suas  herdades  haòiUidas,  e  os  que  mora^ 
tem  nellds  paguem  por  homicídio,  rapto  provado,  oa  lixo  no  rosto 
60  soldos,  metade  para  o  fisco  e  metade  para  o  dono  da  herdade. 
Yao,  além  d'is80,  ao  appdlido,  mas  não  pese  sobre  dUs  outro  algum 
encargo»» 

«Se  os  homens  da  herdade  perpetrarem  algum  roubo  paguem  a 
multa,  sendo  do  mesmo  modo  metade  para  o  rei  e  metade  para  o 
dano  do  prédio.» 

Aqui  os  caseiros  dos  prédios  rústicos,  os  malados,  embora 
se  nSo  designem  por  este  nome,  apenas  estão  sujeitos  ao 
encargo  da  defesa  commum:  todos  os  seus  outros  deveres 
são  para  com  o  proprietário.  Ha  entre  este  e  elles,  além 
da  relação  que  tem  por  base  o  capital  e  o  trabalho,  outra 
moral  de  individuo  para  individuo,  a  qual  a  lei  reconhece, 
attribuindo  ao  senhorio  metade  do  imposto  criminal  ou  multa 
em  que  o  seu  homem  baja  de  incorrer. 

As  provisões  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  relativas  á 
classe  Ínfima  dos  concelhos,  á  população  que  habitava  a  casa 
ou  cultivava  o  prédio  alheio,  provisões  cuja  doutrina  já  tam- 
bém substanciámos,  provam  igualmente  a  dependência,  a 
nudadia  pessoal  em  que  estavam  os  individues  daquella  classe. 

A  letra  dessas  disposições  fa-lo  claramente  sentir. 

«Os  homens  de  vossos  termos  que  residirem  nas  vossas  herdades 
ou  nos  Tossos  solares,  estando  ausentes  os  donos  destes,  venham  ao 
tribunal,  se  a  elle  forem  chamados,  para  darem  fiança  de  que  logo 
que  voltem  os  donos  da  casa  ou  herdade  elles  se  apresentarão  em 
juizo,  e  se  depois  forem  havidos  por  criminosos  pagarão  a  multa  aos 
seus  senhores.  Taes  homens  a  ninguém  sirvam  senão  aos  donos  dos 
prédios  em  que  viverem.» 

Em  vários  desses  foraes  estatue-^e  que: 
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«Se  forem  assassinados  homens  que  algaem  tenha  nas  saas  her- 
dades» ou  que  sejam  seus  clientes  ou  apaniguados  (vassaUJ  perten- 
cerá ao  amo  ou  patrono  (domino)  a  multa  do  homicídio.» 

Mas  noutros  individua-se  quaes  eram  estes  malados  oa 
dependentes  dos  vizinhos: 

«Se  alguém  matar  o  creado  (eonà^uiarvitm)  de  qualqaer  viiínho, 
receba  este  a  multa  do  homicidio.  O  mesmo  é  applicavel  ao  seu  hor- 
telão, ao  caseiro  que  lhe  paga  quartos  (quartarioj,  ao  seu  moleiro 
e  ao  seu  solarengo.» 

Ou  como  se  exprímem  os  costumes  da  Guarda: 

«Quem  matar  mancebo  alheio  ou  jugueiro  ou  hortelão  ou  pastor 
pague  cem  soldos  ao  senhor  delle^.» 

A  distincç&o  entre  os  caseiros  e  os  solarengos  devia  ser 
minima  ou  apenas  nominal.  Os  foros  de  Castello-bom  de- 
finem o  que  se  devia  entender  por  solarengo: 

«Qualquer  homem  que  morar  em  herdade  de  que  outrem  sqa  dono 
e  que  somente  alli  cultivar,  será  solarengo'.» 

E  mãis  particularmente  os  costumes  da  Guarda: 

«...  é  solarengo  legitimo  quem  faz  casa  em  propriedade  de  seu 
senhor  e  lavra  em  herdade  delle  ou  ganha  salário,  grande  ou  peque- 
no, vivendo  com  elle.  Estes  não  fazem  foro  com  o  concelho'.» 

Ahi  mesmo,  porém,  se  previnem  os  abusos  que  se  pode- 
riam practicar  á  sombra  da  mutua  dependência  e  protecçio 
do  chefe  de  familia  ou  proprietário  para  com  o  seu  homem, 
vassalo  ou  malado.  Ê  preciso  que  este  nfio  possua  prédio 
rústico,  que  seja  um  verdadeiro  trabalhador,  um  simples 
proletário,  para  gosar  do  triste  privilegio  de  se  considerar 

1  CoBt.  da  Guarda  (Ined.  T.  6,  p.  429). 

>  For.  de  Caatello-bom  f.  24. 

'  Coet.  da  Guarda  (Ined.  T.  5,  p.  434). 
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coitio  uma  espécie  dos  antigos  libertos  wisigodos,  cuja  situa- 
çio  era  assas  análoga  ft  maladia.  Os  foros  de  Gastello-bom 
especificam  as  circumstancias  que  excluem  o  individuo  dessa 
condicfto : 

«ÁqueUe  que  lavrar  com  juncta  de  bois  sua,  ainda  qne  se  vá 
mettor  jugutiro  (particular),  Aque  sujeito  aos  encargos  commnns,  e 
o  que  cultivar  a  meias  pague  meio  imposto,  ficando  aliás  exempto  de 
fossado  e  de  appelído^» 

Nos  costumes  da  Guarda  já  vimos  prevenções  análogas 
para  o  caso,  que  (Vequentes  vezes  se  daria,  de  ser  o  mesmo 
individuo  vizinho  e  conjunctamente  homem  ou  matado  de 
outro  vizinho.  Era  necessário  em  tal  bypothese  impedir  que 
a  pessoa  collocada  nesta  situação  dúbia  escapasse  aos  en- 
cargos e  á  responsabilidade  commum  de  todos  os  membros 
do  grémio  a  pretexto  de  maladia  *.  Assim,  a  jurisprudência 
tradicional  procurava  individuar  bem  as  convenientes  res- 
tricções  do  principio  geral : 

«Nenhum  homem  que  safr  da  sua  casa  ou  da  sua  herdade  para  ir 
viver  em  prédio  alheio  será  reputado  solarengo,  mas  sim  ficará  obri- 
gado a  fazer  furo  com  o  concelho....  O  que  deixar  seu  amo  (ou  se- 
nhor), alrevendo-se  a  viver  sobre  si,  faça  foro  com  o  concelho,  e  não 
se  encoste  a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbanos  ou  rústicos.  Quem 
comprar  casas  térreas  (sem  solar)  de  outro  solarengo,  uma  vez  que 
para  isso  não  deixe  casas  ou  herdades  suas,  seja  solarengo  como 
aquelle  a  quem  comprou^.» 

Nos  forâcs  do  typo  d'Avila  é  geral  a  disposição  que  acima 
transcrevemos  do  de  Proença.  Os  creados,  os  hortelões,  os 

9 

t  Ibid.  Tradusimos  pela  phrase  /tque  êuJeUo  oot  encargos  eammuMê 
o  teito  êit  póstero;  porque  nos  parece  ser  o  equivalente  desta  ezpres- 
bSo  latino-barbara.  fim  vários  foraes  nossos  esse  de  posta  significava 
ser  pessoa  sujeita  aos  encargos  geraes  do  concelho.  E  o  homme  depooste 
dos  franceses. 

2  y.  ante  pag.  203. 

s  Cost.  da  Guarda  (Ined.  t.  5,  pag.  434). 
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caseirost  os  moleiros,  os  solarengos  do  vixioho  do  concelho 
são  seus  inalados.  A  relaç&o  de  maladía  é  jurisprudência 
quasi  constante  nas  povoações  organisadas  municipalmente» 
ainda  naquellas  cujas  instituições  são  incompletas.  Em  pas* 
sagens  já  citadas  de  foraes  relativos  a  concelhos  desta  ordem 
encontrámos  vestígios  da  existência  da  maladia.  Vamos,  po«- 
rém,  encontrá-los  em  muitos  outros  foraes.  Tal  é,  por  exem*^ 
pio,  o  de  Thomar.  No  de  Mogadouro,  depois  de  se  indicar  a 
contribuição  que  os  moradores  da  povoação  deviam  pagar, 
estatuem-se  as  excepções: 

cSão  exceptuados  os  jugueirot  e  os  mancdtos  dos  particulares,  qme 
não  tem  de  pagar  foro,  salvo  o  jugueiro  que  tiver  em  bens  de  raiz 
seus  a  dieta  valia,  porque  então  está  obrigado  ao  imposto.» 

O  de  Cintra  presuppõe  a  mesma  doutrina,  ordenando  que: 

«Se  vos  approuver  pôr  caseiros  nas  vossas  herdades,  só  façam  foro 
a  vós  que  sois  donos  desses  casaes.» 

Estas  citações,  que  poderíamos  multiplicar,  mostram  clara- 
mente que  nos  municipios,  abaixo  dos  vizinhos,  dos  botú" 
homines,  daquelles  que  propriamente  eram  membros  desses 
grémios  populares,  havia  uma  classe  de  individues  chamadoa 
variamente  solarengos,  jugueiros  (particulares),  mancebos, 
malados,  conforme  o  tempo,  o  logar  e  as  circumstancias  de 
cada  um  delles;  ás  vezes  aproximando-se  dos  peões,  con- 
fundindo-se,  talvez,  com  elles;  outras  vivendo  n'uma  con- 
dição quasi  servil,  e  assemelhando-se  aos  antigos  libertos; 
plebe  das  povoações  constituidas  em  município  e  das  aldeias 
e  granjas  delias  dependentes;  representantes,  em  summa, 
dos  modernos  proletários,  bem  como  os  homens  bons,  os 
burgueses,  os  cidadãos  o  eram  da  actual  classe  média. 

Considerada  em  geral,  esta  parte  do  povo  achava-se  col- 
locada  n'uma  situação  de  ioTerioiídade.  A  ignorância  e  a 
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barbaria  da  epocha  nSo  sabiam  distinguir  as  jerarcbias  sem 
attríbuir  a  cada  uma  destas  diversos  direitos»  aioda  nas  re- 
.  lações  ordinárias  de  homem  para  homem.  É  sobretudo  do 
direito  consuetudinário  que  se  deduz  a  desigualdade  civil  dos 
maladoSy  maior  ou  menor  segundo  a  situação  de  cada  um 
delles.  O  solarengo  ou  jugueiro  particular,  especialmente  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca»  que  cultiva  o  prédio  alheio 
repartindo  com  o  dono  do  fundo  o  producto  da  cultura,  na 
qual  empregaria  nSo  raro  capital  e  braços  assalariados,  era 
necessariamente  um  individuo  mais  conspicuo  e  mais  con- 
siderado do  que  o  simples  jornaleiro,  creado  ou  mancebo. 
Mas  como  essas  differenças  de  força  moral  e  de  importância 
se  manifestavam  nas  diversas  hypotheses  da  vida  civil,  não  é 
facíl  dizé-lo  tantos  séculos  depois  de  se  haver  transformado 
a  sociedade  primitiva,  e  quando  tão  poucos  monumentos  pos 
restam  como  padrões  do  passado.  O  que  é  indubitável,  h 
vista  dos  que  existem,  é  que  em  geral  essa  classe  não  go- 
sava  de  certas  prerogativas  e  estava,  até,  em  alguns  casos 
abaixo  do  direito  commum. 

Nos  costumes  de  Santarém,  de  Borba  e  de  Beja  lè-se: 

aÊ  costume,  que  se  alguém  assoldadar  mancebo  e  este  se  for  sem 
consentimento  do  amo,  havendo  recebido  já  alguma  cousa  de  sol- 
dada, tem  o  mancebo  de  restituir  em  dobro  o  que  recebeu  e,  além 
d'isso,  uma  quantia  igual  aos  vencimentos  do  tempo  que  deixou  de 
servir.» 

cÊ  costume,  que  se  eu  maltractar  o  meu  mancebo  ou  o  meu  ho* 
mem,  não  sou  obrigado  a  dar-lhe  reparação,  se  não  o  tolher  de  algum 
membro.» 

cÊ  costume,  que  se  persigo  o  meu  mancebo  e  lhe  tiro  alguma 
cousa  que  me  leva,  não  sou  obrigado  a  responder  á  acção  de  força 
que  por  isso  me  ponha  o  mordomo.» 

«Ê  costume,  que  quem  demanda  o  mancebo  ou  creado  que  o 
serviu  não  lhe  pague  as  custas,  ainda  sendo  absolvido  o  réu '.» 

1  Ined.  T.  4,  p.  546,  546,  549;  T.  5,  p.  500  e  501. 
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Estas  severas  ou  antes  tjraDnicas  provisões,  que  estabe- 
leciam a  desigualdade  civil  entre  o  amo  e  o  creado,  entre 
o  senhor  e  o  malado,  eram»  todavia,  temperadas  até  certo 
ponto  por  outras  com  que  se  tentava  t>ppdr  barreiras  aos 
abusos  a  que  tal  situaçio  daria  facilmente  aso: 

«Se  o  amo  expulsar  o  mancebo  sem  motivo,  pagar-lhe-ha  a  sol- 
dada do  anno  inteiro.» 

aSe  o  amo  quer  lançar  a  culpa  do  damno,  feito  por  gado  seu  em 
prédio  alheio,  ao  mancebo  que  delle  foi  guardador,  e  se  este  provar 
com  testemunho  de  outro  guardador  sen  companheiro  d'entio»  que 
nessa  conjunctura  encerrara  o  dicto  gado  no  estabulo,  o  amo  não  po- 
derá reter-lhe  o  que  lhe  pertencer.» 

aSe  o  amo  maltractar  o  mancebo  por  qualquer  damno  que  lhe  haja 
feito,  este  não  é  obrigado  a  pagar-lhe  a  composição  do  damno  ^.» 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  perfeitos  da  segunda  for- 
mula encontra-se  estabelecida  a  mesma  desigualdade  civil 
entre  a  classe  ndo  proprietária  e  a  dos  vizinhos,  desigual- 
dade que,  como  já  advertimos,  devia  ser  quasi  equivalente 
á  distincç&o  entre  peões  e  cavalleiros;  porque  a  esta  ultima 
categoria  pertenciam  provavelmente  em  grande  maioria  os 
membros  do  grémio  municipal.  Essa  jurisprudência,  arbi- 
trando a  reparaçSo  do  que  fdi  espancado  sem  premeditaç&o 
em  quatro  maravedis  e  a  do  que  o  foi  de  caso  pensado  e 
rixa  velha  em  dez,  ficando  o  réu  6  mercê  do  offendido,  es- 
tatue  ao  tractar  dos  individuos  de  classe  inferior: 


«Quem  espancar  aldeiao  ^  ou  jugueiro  ou  mancebo  ou  manceba 
com  punhadas  ou  com  açoutes,  pague  dous  maravidis,  se  o  espan- 

1  Ibid.  T.  4,  p.  546, 564,  567;  T.  5,  p.  501.  — Nos  costumes  de  Béja 
o  amo  é  obrigado  a  dar  reparação  ao  mancebo  se  o  fere,  mas  esta  dis- 
posição, como  outras  desses  costumes,  é  provavelmente  de  temp^  mais 
moderooB. 

<  Aldeiano.  Como  aldeia  significava  o  mesmo  que  granja,  o  mesmo 
que  no  Alémtejo  se  chama  tnonte,  o  aldeiâo  significava  naturalmente 
aqoi  o  mesmo  qat  oapata»j  quinieiro. 
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cado  o  prorar  com  jurameDto  ou  com  coiguradores  que  sejam  da 
classe  do  réu  *•» 


Mas  para  os  rendeiros  e  solarengos  nSo  havia  nesta  parle 
differença  dos  vizinhos: 

«Rendeiros  e  solarengos  tenham  foro  igual  ao  dos  vizinhos  da 
Guarda  chefes  de  família,  tanto  nos  casos  de  pisaduras»  feridas,  pa- 
nhadas  e  pontapés,  /como  nos  de  morte ^.» 

Empregan4o-se  arma  oíFensiva  na  perpetraçfto  do  delicto» 
o  foro  era  idêntico  para  o  vizinho,  para  o  lojista  e  para  o 
solarengo.  Impunha-se  a  multa  de  nove  morabitinos  sendo 
em  desordem  casual  e  de  cincoenta  sendo  em  rixa  velha. 
Os  mancebos,  aldeiOes  e  jugueiros  tinham  metade  da  repa- 
ração. Quando,  porém,  o  aldeiAo  possuía  habitação  própria 
no  campo,  essa  reparação  não  só  igualava»  mas  ainda  ex'- 
cedia  a  dos  moradores  da  villa  ^. 

Todavia,  apesar  da  desproporção  que  esta  jurisprudência 
estabelece  entre  os  simples  matados  e  os  solarengos,  a  in- 
ferioridade destes  em  relação  ao  senhor  do  solar  não  deixa 
de  resultar  das  doutrinas  inseridas  no  direito  consuetudiná- 
rio, que  em  certos  casos  nenhubia  excepção  faz  a  favor  delles. 
Assim,  por  exemplo: 

«Qualquer  individuo  que  morar  em  herdade  alheia  e  tiver  dis« 
cordia  com  seu  senhor,  ninguém  o  receba  (em  casa].  Quem  o  rcoo' 
Iher  pagará  cem  soldos  ao  dono  da  herdade  e  será  obrigado  a  ex- 
pulsar o  hospede.  Se  disser  que  o  fez  por  ignorância,  seja  absolvido 
expulsando-o.  Se,  porém,  replicar  que  tal  homem  nlo  morava  na 
herdade  do  queixoso,  provará  o  contrario  o  dono  do  prédio  com  três 
vizinhos,  e  o  réu  pagará  os  cem  soldos  e  expulsará  aqudle  a  quem 

« 
t  Ibid.  T.  5,  p.  4tOQ,  O  texto  é  obscuro,  mas  a  sua  intelligeoeia  pa- 
rece ser  eata. 
s  Ibid. 
3  Ibid.  p.  427. 
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deu  acolheita.  Se  o  senhor  não  tiver  meio  de  prorar  sua  tenção,  po- 
derá obrigar  a  juramento  o  adversário  e  desaíiá-Io,  ficando  este  con- 
demnado  se  for  vencido  ^o 

Quanto  aos  mancebos,  os  costumes  estabeleciam  que  fos- 
sem assoldadados  annualmente,  e  tanto  o  amo  como  o  creado 
eram  multados,  um  se  propunha,  outro  se  acceitava  ajusta 
diverso  ^.  Á  estes  e,  em  regra,  a  todos  os  malados  e  cha- 
veiros ^  era  applicado  o  mesmo  principio  de  ninguém  lhes 
dar  asyto  quando  por  alguma  contenda  com  o  senhor  fugiam 
de  casa  deste  ^.  Assim,  tinham  forçosamente  de  escolher  entre 
uma  espécie  de  servidfio  e  o  abandonarem  o  território  mu- 
nicipal. 

Em  Évora  e  nos  concelhos  de  organisaçSo  análoga  o  di- 
reito consuetudinário  encerrava  provisões  d'onde  resulta  a 
desigualdade  civil  nas  relações  entre  os  vizinhos  ou  homens^ 
bons  e  os  proletários.  Aqui  a  distincçSo  ainda  vinha  a  ser  mais 
profunda.  Nos  pleitos  crimes,  em  que  o  processo  era  o  da 
compuVgaçdo,  os  malados  estavam  inhibidos  de  serem  con- 
juradores,  do  mesmo  modo  que  os  falsarios  e  outras  pessoas 
incapazes  de  testemunhar  em  juizo  ^.  No  systema  das  repa- 
rações judiciaes  o  cavalleiro  que  espancava  um  malado  dava- 
Ihe  metade  da  reparaçUo  que  lhe  pertenceria  a  elle  se  fosse 
o  ofiendido  e  a  mesma  regra  se  seguia  quando  em  vez  de 
cavalleiro  era  peão  o  réu.  Pelo  contrario,  quando  era  o  ma- 
lado o  criminoso  devia  dar  inteira  a  reparaçSo  a  que  o  caval- 
leiro tinha  direito,  se  o  offendido  pertencia  a  esta  classe,  e 
o  mesmo  se^verificava  a  respeito  dos  peões.  Se  nBo  possuía  os 
meios  de  reparaçSo  pecuniária,  recebia  em  varadas  a  punição 


1  Ibíd.  p.  410  c  seg. 
^  Ibid.  p.  431. 

3  Esta  designação  provinha  talvez  de  viverem  na  casa,  ou  debaixo 
da  chave  do  amo  oa  senhor. 

4  Ibid.  p.  433. 

^  Cost  d*Evora  communicados  a  GravSo  (Ined.  T.  5,  p.  380  e  segÇ*)' 
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proporcional  á  categoria  do  queixoso.  Quando  as  contendas 
eram  entre  amos  e  creados,  estes,  conforme  o  grau  mais  ou 
menos  elevado  em  que  estavam  no  serviço  domestico  ou  rural, 
tinham  o  direito  de  se  defenderem  por  vezeiro  ou  eram  con- 
strangidos a  pleitear  por  si  a  própria  causa,  emquanto  o  amo 
podia  sempre  escolher  advogado.  Esta  differença,  porém,  nlo 
era  estabelecida  em  favor  dos  malados  a  quem  incumbiam 
os  serviços  mais  importantes,  mas  sim  em  favor  dos  Ínfimos, 
dos  simples  mancebos.  Â  uns  e  a  outros  podia  o  amo  exigir 
juramento,  sem  que  a  nenhum  delles  fosse  licito  fazer  outro 
tanto,  bastando  a  declaração  do  senhor  como  prova  em  con- 
trario ^  No  restante,  as  providencias,  tanto  para  conter  os 
assalariados  nos  limites  dos  seus  deveres,  como  para  obstar 
aos  abusos  de  auctoridade  dos  amos  ou  senhores,  são  análogas 
ás  que  encontrámos  nos  foraes  dos  concelhos  completos  dos 
dous  typos  de  Salamanca  e  d'Avila^. 

Temos  descripto  a  condição  das  diversas  classes  em  que 
se  dividia  toda  a  população  dos  grandes  municipios:  conhe- 
cemos, portanto,  qual  era  ahi  a  situação  dos  individues  que 
os  compunham  comparada  com  a  da  população  solta.  Restam 
agora  duas  faces  por  onde  ainda  se  deve  considerar  a  existên- 
cia desses  grémios  para  a  conhecermos  em  todos  os  seus  linea- 
mentos geraes.  São  estas  o  complemento  das  instituições  ju- 
diciaes  e  o  do  systema  tributário.  Quanto  áquellas,  dissemos 
já  qual  era  a  organisação  da  magistratura,  qual  a  jurisdicção 
desta  è  a  composição  dos  tribunaes ;  falta  expor  as  formulas 
capitães  do  processo.  Quanto  aos  tributos,  considerámos 
aquelles  que  caracterisavam  cada  categoria  e  que  nos  servem 
hoje  para  discriminar  as  duas  classes  de  peões  e  de  caval- 
leiros;  mas  não  examinámos  quaes  delles,  directa  ou  indi- 
rectamente, as  abrangiam  a  ambas.  O  interesse  histórico 


1  Ibld.  p.  384  e  segg. 

2  Ibld.  p.  388  e  segg. 
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dos  factos  relativos  ao  systema  das  provas  judiciaes  e  ao  dos 
tributos  é  obvio;  porque  sem  se  considerar  sob  estes  dous 
aspectos  ficaria  incompleto,  em  relação  ao  direito  publico» 
o  quadro  da  organisação  municipal. 

Antes  de  expor  os  diversos  modos  como  se  dirimiam  os 
litigios,  cumpre  advertir  que  nos  concelhos  existia  o  systema 
dos  julgamentos  arbitraes.  Os  exemplos  destes  nSo  sSo  ahi 
raros,  e  casualmente  temos  mais  de  uma  vez  alludido  a  elles 
no  decurso  do  presente  livro.  Gomo,  porém»  taes  julgamentos 
não  só  não  offerecem  caracter  algum  particular  em  relagão 
á  vida  municipal,  mas  também  são  em  si  assas  simples,  tra- 
ctaremos  delíes  quando  falarmos  das  instituições  judiciaes 
fora  dos  concelhos;  quando  exposermos  quaes  eram  as  ma- 
gistraturas e  os  tribunaes  dependentes  do  poder  central  e 
quaes  as  formulas  de  processo  seguido  nesses  tribunaes.  O 
julgamento  por  árbitros  não  era  senão  um  expediente  para 
conciliar  interesses  oppostos  sem  o  apparato  de  justiça,  po- 
dendo considerar-se  antes  como  um  meio  de  evitar  litigios, 
do  que  como  uma  formula  judicial:  expediente  que  se  per- 
petuou nos  avindores  dos  séculos  seguintes  e  que  subsiste 
ainda,  postoque  modificado,  na  instituição  dos  juizes  de  paz. 

As  formas  do  processo  perante  os  magistrados  propria- 
mente dictos  e  nos  tribunaes  permanentes  dos  concelhos 
eram  diversas.  A  todas  ellas  precedia  a  queixa  vocal  perante 
os  juizes  e  o  chamamento  do  réu.  Seguia-se  a  discussão  da 
causa.  Neste  methodo  de  averiguar  a  verdade  o  systema  das 
provas  é  que  variava.  £mpregavam-se  para  isso  diiFerentes 
meios:  os  inquéritos,  os  depoimentos  de  testemunhas  em 
juizo,  os  documentos,  os  juramentos  simples,  a  compurgação 
e  os  chamados  juizos  de  Deus.  Estas  formulas  não  só  eram 
variamente  applicadas  conforme  as  hypotheses,  mas  também 
se  distinguiam  e  subdividiam  em  si  na  applicação,  digamos 
assim,  pela  diversidade  de  ritos. 

Cumpre  primeiramente  notar  que  não  só  os  juizes  eram  os 
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mesmos,  tanto  para  as  causas  crimÍDaes  como  para  as  dveis, 
mas  que  também,  tanto  a  umas  como  a  outras  se  applicavam 
as  mesmas  formas  de  processo.  Â  innocencia  ou  o  crime,  as 
questões  do  meu  e  do  teu  tractavam-se  indislinctamente  por 
um  systema  de  provas  idenlico.  Aquelle  systema  variava,  não 
segundo  a  natureza  do  litigio,  mas  sim  conforme  a  maior  ou 
menor  barbaria  que  ainda  reinava  nos  hábitos  da  população. 

É  o  que  nos  vai  mostrar  o  exame  desta  parte  das  iuslitui- 
çÕes  judíciaes. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  á  queixa  ou  quereila, 
primeira  acto  de  qualquer  pleito,  seguia-se  a  cilaç&o  oo 
chamamento,  feito  de  ordinário  pelo  porteiro  do  alcaide  ç 
dos  alvasis  ou  pelo  próprio  auctor  diante  de  testemunhas  l 
Para  se  acceitar  a  querella,  em  certos  crimes  graves,  era 
necessário  que  esta  se  desse  perante  os  magistrados  dentro 
de  certo  intervallo  depois  da  perpetraçâo  do  delicto.  A  pre- 
sumpção  legal,  por  exemplo,  era  que  nenhuma  mulher  podia 
ser  violada  em  povoado,  salvo  sendo  retida  á  força  em  lugar 
occulto.  Neste  caso,  todavia,  cumpria-lhe,  apenas  se  visse 
livre,  correr,  carpindo-se  e  denunciando  em  gritos  o  nome 
do  delinquente,  a  dar  querella  aos  alvasis,  e  se  por  acaso 
sobrevinha  a  noite,  devia  dá-la  na  manhan  seguinte.  Ainda 
fora  da  vitla  ou  cidade,  era  necessário  para  ih'a  admittireo 
que,  durante  o  caminho,  viesse  narrando  o  successo  aos  vian- 
dantes com  choros  e  lamentos  e  que  apenas  chegasse  á  ca- 
beça do  concelho  fosse  patenteíar  ao  tribunal  a  sua  desven- 
tura^. Nos  casos  de  ferimento,  o  queixoso  devia  dar  logo  a 
querella,  sendo  o  acto  practicado  na  povoação,  e  dentro  de 
três  dias  sendo  practicado  fora  ^.  Quando  qualquer  individuo 
offendido  por  outro  n&o  ia  queixar-se  e  tractava  de  se  des- 

1  V.  ante  pag.  137,  188,  202,  229. 

2  Co8t.  de  Santar.  Ined.  T.  4,  p.  548,  e  Cost.  comm.  a  Qriola,  G.  15f 
M.  3  N.«  14. 

'  Ibid.  T.  4,  p.  542. 
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aflrontar  pos  suas  mtos,  perdia  o  direito  de  chamar  a  juizo 
o  adversário,  emquanlo  a  esie  era  licito  demandá*lo  sobre 
a  legitimidade  do  desforço  ^  Se  alguém,  depois  de  querellar, 
Dão  promovia  logo  a  citação  do  réu,  e  este  no  emtanto,  que- 
rellando  delle,  o  fazia  citar,  a  causa  promovida  pelo  ultimo 
antecedia  á  que  intentara  o  primeiro  ^.  Comtudo,  ninguém 
que  accidentalmente  se  achasse  em  audiência  do  concelho  e 
ahi  lhe  movessem  demanda  se^  podia  esquivar  a  ella  por  falta 
de  chamamento  regular  ^.  Quando  o  porteiro  intimava  al- 
guém a  vir  a  casa  do  alcaide  entendia-se  que  o  chamava  ao 
tribunal  e  a  intimação  devia  ser  feita  perante  homens-bons  ^. 
O  réu  logo  que  se  apresentava  aos  alvasis  declinava  o  julga- 
mento, uma  vez  que  declarasse  que,  de  accordo  com  o  auctor, 
tinham  ambos  entregado  a  resolução  do  pleito  a  juizes  ár- 
bitros, e  a  simples  affirmativa  dos  que  elle  indicava  como 
taes  era  suíBciente  pára  se  lhes  entregar  a  causa  '•  Em  regra 
geral  o  citado  tinha  três  dias  para  obedecer  aos  mandados 
da  justiça  vindo  a  juizo,  salvo  nos  crimes  de  força  ou  de 
ferimentos,  e  se  jazia  enfermo  esperava-se  por  elle  até  anno 
e  dia  ^.  Á  ausência  do  auctor  depois  d'intentada  a  lide  só 
era  permittida  provando-se  que  por  ordem  expressa  do  rei 
fora  chamado  a  algum  serviço  publico:  em  tal  caso  era  nulla 
a  sentença  proferida  a  favor  do  réu  sem  ser  ouvido  o  quei- 
xoso ''.  Mais  de  uma  vez  temos  j6  encontrado  allusões  aos 
vozeiros,  arrazoadores^  ou  advogados  dos  litigantes.  Para 
os  escolherem  dava-se  a  estes  um  praso  de  trcs  dias  resi- 
dindo o  advogado  no  concelho  e,  residindo  fora,  maiores 

1  Ibid.  p.  517. 

2  Ibid.  p.  554. 

3  Ibid.  p.  243,  e  Cost.  de  Oriola. 

4  Ibid.  p.  553,  6  Cost  de  Béja.~Ined.  T.  5,  p.  493,  495. 

5  Ibid.  T.  4,  p.  573. 
«  Ibid.  p.  541,  567. 

7  Ibid.  p.  561. 

8  «Uno  aolo  roMonario.*  Provisão  de  1254  no  L.  1  d*Aff.  III  f.  6  v. 
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prasos  i  proporção  das  distancias  ^.  Qualquer  pessoa  podia  ir 
defender  nos  tríbunaes  a  causa  alheia»  e  era  amplissima  a  liber- 
dade de  cada  qual  escolher  o  seu  advogado*;  mas  nenhum 
patrono  podia  invocar  em  juizo  a  própria  dignidade,  o  res- 
peito que  merecia  pelo  caracter  de  official  publico»  se  delle 
estava  revestido»  para  fazer  por  isso  pender  a  balança  a  fa?or 
do  seu  cliente.  Assim,  é  expresso  nos  costumes  municipaes 
que  o  mordomo  (advogado  natural  dos  peões  e  dos  indivíduos 
extranhos  ao  concelho)  não  tenha  em  juizo  mais  consideração 
do  que  outro  qualquer  patrono,  ainda  nas  causas  (iseaes  em 
que  aos  ovençaes  (designação  geral  dos  agentes  da  fazenda 
publica)  não  era  permittido  chamar  quem  falasse  por  elles^ 
excepção  que  parece  achar-se  também  estabelecida  nos  pró- 
prios foraes  deste  typo  contra  os  que  oifendiam  a  inviolabili- 
dade do  lar  domestico  ^.  Finalmente,  ás  declarações  do  ad- 
vogado contrarias  ao  seu  cliente  dava-se  o  valor  de  prova 
plena,  se  este,  achando-se  presente,  não  se  levantava  para 
o  impugnar  e  confirmava  o  dicto  com  o  seu  silencio  '• 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  estava  precisamente  es- 
tabelecida a  instauração  da  causa  perante  os  alcaides  como 
primeiro  acto  do  litigio  ^.  O  praso  concedido  para  se  dar  a 
querella  nos  casos  crimes  parece  ter  sido  ahi  mais  amplo,  ao 
menos  em  alguns  municípios  em  cujos  foraes  achamos,  por 

1  Ined.  T.  4,  p.  541  e  563. 

*  Ibid.  p.  567. 

s  Ibid.  p.  570,  546.  Cost  de  Beja:  Ined.  T.  5,  p.  475, 470.  Goet  de 
Santar.  comin.  a  Oriola :  G.  15,  M.  8  N.^  14. 

^  «Quí  publicè  coram  bonis  hominUníê  casam....  niperit  pectet  500 
Bólidos,  et  hoe  êit  êine  vezeiro:»  For.  de  Santarém  e  análogos.  Esta 
disposição  pôde,  talvez,  ter  diversa  interpretação,  por  isso  damos  a 
nossa  como  duvidosa.  Entretanto,  a  denegação  de  defensor  ao  réu  não 
existia  só  nestes  concelhos,  como  veremos. 

B  Ined.  T.  4,  p.  561. 

^  «Qaem  ornem  de  Guarda  penorar,  e  ante  non  pedir  dereyto  en  con* 
celho  vosso  pe^rte  ao  paaço  60  soldos  e  duble  a  penliora  á  quel  a  que  a 
tomar,»  For.  da  Guarda,  Ibid.  p.  400.  A  mesma  disposição  nos  foraes  de 
Trancoso,  Castello-  Mendo,  Sancta  Cnu,  Goa  veia,  Freixo,  Penedono,  etc> 
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exemplo,  esiatuida  a  mesma  disposiçio  do  de  Sentarem,  4e 
vir  a  mulher  violada  publicando  em  alta  vox  a  sua  afironta» 
rasgando  os  veaiidos  e  denunciando  o  ctilpado«  4aiMk>*ae^het 
porém»  para  isso  o  prasode  três  dias  ^.Seguia-se  a  compulsAo 
ao  réu  para  vir  a  juito.  Aqui  é  que  os  meios  diversificavam» 
Poatoq.iie  ÍDOompletas*  mal  formuladas  e  escriplas  n  uma  lio"* 
goa^am  barbeira»  as  frovis&es  directa  ou  indireotamente  re« 
lativaa  ^  tal  objecio  «as  diversos  foraes  desta  eapeci^  oohh 
paradas  en^re  K  revelanMKu,  em  geral  os  varias  methodoa 
de  <omp«iIsSo.  J&  vimos  como,  ainda  nas  matérias  judiciaes, 
o  solarengo,  o  caseiro,  o  homem  de  mUrem  era  representado 
por  seu  amo,  patrono  ou  senhor.  Tendo,  porénou  de  ser  ci- 
tado na  ausência  d'este,  a  apresentaçSo  do  signal  ou  sello 
do  juiz  equivalia  é  citaçèo  para  o  reu  comparecer  a  fim  de 
dar  fiadores  de  que  viria  a  juizo  apenas  seu  amo  voltasse*. 
Pelo  que,  porém,  tocava  aos  membros  do  gremioi  aos  cbefes 
4e  familia,  empregavam^se  três  meios  diversos  de  cbama* 
inento  ou  cítaçfio.  Era  o  primeiro  a  intiroaçlo  feita,  quer  pelo 
próprio  auctor  munido  do  sigqal  do  juiz  ^,  quer  por  um  offi*- 
cial  publico,  peio  mordomo  oitfelo  seu  saiiloou  pelo  andador 
do  concelho,  auctorisados  para  fazerem  atresto  por  mandado 
doa  alci^ldes  de.  alguns  bens  do  demandado  como  penhor  da 
soa  obediência  ^.  Bra  o  segundo  meio  apresentar  o  auotor  ao 
réu  um  indivíduo  denominado  fiel,  cujo  caracter  e  obrigações 
Dko  se  acham  expressas  com  bastante  clareia  nos  monu* 

^  For.  de  SairaU  Crai,  Freixo,  Urroe,  ete. 

sibid. 

2  «Todo  ome,  que  §3riial  parar  a  seu  eoatentor,  e  el  noA  vier  a  plaas: » 
Ooet.  da  Oaonífi  (Ined.  T.  5,  p.  47^).  Sete  ê^^nal  ou.  eello  devia  aer  • 
dojatxe,  o  meemooem  qne  ae  intinavain  oe  aolarengoe,  ali4«  aSo.re- 
prenutaiâi^  a  aaotoridade  jadieial.  Nesae  cato  eeria  maia  aiiDiilea  em- 
pe^gar  oe  oatfee  lOieioe  de  oonpukEa 

^  Yejateeo  doeameato  da  G.  1,  M.  7  N.«  2  no  Areh,  Nae.  compi^ 
rado  eom  oe  costumei  da  fioarda  (Ined.  T.  5,  p.  413  i»  medío,  p.  481. 
iiL  principio,  4d0  ad  mediam  e  48L  ad  finem,  onde  a  p.  421  em  logar 
de  aa  doadortê  se  dove  lêr  andadçru)* 
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nenlo»,  mas  que,  Begwodo  parece,  tomaT«  apçntf  umfi  rca- 
poliMbilidade  morai  pela  bea«»fé  do  auetor,  e  roTeeiia  até 
certo  pento  por  OMp  facto  o  caraeler  de  officíal  poblioo,  de 
delegado  do  iriJMKial.  Á  funeçfto  que  em  tal  case  exercia  o 
/M  perece  também  applicarem-ae  as  expresades  tornar  mtbpê 
^  êobrioaècar^  Ipoar  sobre  cabo,  que  se  enoeatnim  uas  obeciiras 
ptovifiea  dos  costumes  da  Guarda,  e  qve,  a  equiTaleréoi  is 
palewas  frfn  wpir  capuí,  eorrespewieríaip  metaphoríca^ 
■leate  àidia  que  suppomos^xprMHr  •  denoBtinofio  de  (td  K 

t  CdtDp«reai-M  00  muitos  logsras  das  eostomes  Óa  BvuLvén  onde  se 
•QQOQtTMi  as  fPflifkYf^JMt  ãobnoabar,  mtbrt  m^»  Umar  ^lért  Ht  (evar 
ni6re  eahq,  etc  Uma  pastagem  do  foral  d^  Sancta  Crus  illQstri^«  quanto 
a  nÓB,  esta  difficil  matéria :  «Todo  vicino  que  pedir  de  (dê?)  segurancia 
eum  ittM  vMnos  auft  cum  ano  dealde,  et  non  dederit,  peetet  y  moim- 
UtÍMtiVetsi/kfaanfotart  pe^S^  x  morsbitiees :  qui  diaar  nw^hmb^QkomQ 
q^  me  Ui^  êuper  cabo,  det  fiador  in  l  morabitinos,  et  si  non  dtdmt 
peetet  L  morabitiuoB,  et  postea  det  fiadores  in  coce  morabi tinos,  et  si 
non  4ederH  prendani  Hlos  alcaides  cum  raneereso.»  A  Htefpfetaçáo 
deslfi  passegem  pareea  nos  sar  asi^iele;  «8a  qimlqeef  vieinhe  peim 
(l|  outro)  lhe  dê  seguro  com  ires  visinhos  ou  com  um  alcaide,  e  elle  b^Íp 
o  dér,  pague  5  morabitinoS|  e  se  passar  uma  noite,  pague  10  morabi- 
thios :  se  disser*— «^  tenho  quêm  fique  teêponêavd  pwmim — dê  fisáof 
4  «»maM  de  M)  moraUliaos  no  ^tre  dia;  a  se  nle  o  dér,  s^  smlfiido 
çip  &Q  morabitinos;  e  depois  dê  fiadores  á  somm^  de  400  morabitínos; 
e  se  nHo  os  dér,  vfto  os  iílcaldes  com  o  queixoso  tomar-1b*os.»  A  eu> 
geneia  do  seguro  presappde  que  esse  que  o  pede  offendeu  uquelta  a 
quem  o  pada,  a  que  viiêiMJmei»^  eenFeiie  o  pfiaiehrp  ass  réu  e  o  «a* 
g\mdo  em  auctor.  O  seguro  pedido  é  necessariamente  para  que  o  o8en- 
aido  nto  se  vingue  extrajudicialmente;  para  que  nfto  arme  alguma  ci- 
tada ao  oilbnser.  O  foral  presuppoe  entáo  a  hypothese  de  respeuder  o 
offendido — não  tenho  quem  me  leve  êobri  eabo;  isto  é,  quem  regpomdm 
moralmente  por  mim.  Desde  esle  momento  o  réu  vivtual  aonreite^se 
em  auctor,  o  auctor  eonverte-se  virtualmente  em  réu ;  porque  asíbulha 
o  eutrs  de  um  direito.  Neese  easo  o  foral  eslabeleoe-llM  praoesie  e 
penas:  já  entfto  nao  lhe  pede  quem  se  responsabilize  par  eUe,  n&o  Uia 
pede  Jlei;  pede-lbe  )Saiores,  que  fiquem  abrigadoe  per  sommaa aortas. 
listas  ^mvlas  phases  faaen  sentir  a  diftereaça  do  >M  au  raspooaatalt 
ao  fiador.  Nos  costumes  da  Guarda  o, auctor  tialui  aaen  arbiSito  enif 
jMgar  esle  meio  da  aompulsfto  ou  o  outrodo  que  vamos  folar :  «Entre 
fyel  fareir  em  penhorar  tal  fafa  qual  qviíer»  (Inad*  T.  5,  p.  iSli).  As 
veces  ieeãt  êohre  cabo  tambesi  significava  afiançar^  êerfiâders  (l^iA 
p.  407  ad  fin.  e  418  post  médium). 
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Quando  o  queixoso  er«  un  dos  próprios  juixes  jnuiiicipaos 
(àUaldeê)  a  citao|o  era  feita  por  ires  vitinhos  que  o .^uctor 
«tiviava  ao  réo  e  qoe,  poi^tanto,  desenpeoliavam  o  mister 
de  fiéis  ^.  Logo  ^ue  o  demandado  recebia  a  declaração  do 
fid  coBstituia*se  réu  em  juizo,  e  se  ndo  se  apresentava  po» 
ranle  os  elcaldes,  ficava  sujeito  a  uma  multa  sem  evitar  que 
sa  empregasse  4Mitro  expediente  para  o  compellir  ^«  ô  <er«* 
oeíre  meib»  eoifim»  era  a  penhora  (arresto  ou  embargo)  íeiMi 
immedíatamente  pelo  auctor  sem  intervenolo  do  officíal  pu- 
blico e  bgo  que  inteniava  a  causa  K  Esí»  usanfOt  extranha  a 
nossos  oHaas,  devia  ser  e  era  o  arbítrio  a  que  mais  freqpc^te-^ 
ttenÉe  se  recorria  para  obter  qualquer  reparação  judicial  no 
fneio  da  liberdade  tumuUoaria  dos  eoacelbos,  entre  popula- 
fde»  rudes,  e  com  a  desproporção  que  existia  entre  a  força 
)»iibUca  material  e  a  violência  e  a  soltura  das  paixôçs  iadívi- 
dttaes.  ElitceUnto  o  systema  dos  arrestos,  dessa  espécie  de 
4)aiiçlo  pela  Iqual  o  interessado  assegurava  a  comparência  do 
aeu  coDtendof  I  tinha  reslrícçdes  que'  impediam  se  tornasse 
etai  elemento  de  rixas  e  de  .aoardbia  um  acto  destinado  a 
assegurar  a  intervenção  dos  magistrados  e  o  predominio  das 
formtílas  jndiciaes  nas  contendas  particulares.  Em  fnuitos 
concelhos,  como  já  vimos,  eram  exceptuados  de  taes  arrestos 
o  fato  do  uso  e  as  camas,  e  exemplos  ha  de  se  estender  esta 
knflstimdade  a  iUdo  ^anto  pertencia^  residência  do  r^u  ^* 
N'algumas  partes  os  foraes  declaravam  positivamente  que 
só  podiam  ser  penhorados  deste  modo  devedores  oa  fia- 

1  Cost.  da  Guarda,  Ined.  T.  5,  p.  416. 

s  «Todo  oine  que  a  fiel  andar  e  iion  quiser  prender  juizo  dalealde 
peyte  de*  soldpe:»  Ibid.  p.  434. 

.^  Nosforaea  deste  typo,  nw  costumes  da  Guarda,  e  noa  foros  leoneses 
das  terran  de  Ciaiia-Coa,  eai  ciúa  organisaçfto  municipal  ba  quasi  com- 
pleta analogiaeaai  a  daanosaas  povoares  limitrophea  na  Beira,  são  tio 
frequentes  as  referencias  a  este  systema  de  compellir  o  réu  a  vir  a  juiao, 
que  lbra>  inulil  eíAar  alguns  desses  logares  e  qoasi  impossivel  ok4*lof 


4  For.  de  Sancta  Cruz. 
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dores  \  Devia,  porém,  dar-se  frequentemente  o  caso  de  nio 
ter  o  auctor  a  audácia  ou  a  força  precisas  para  eiercer  pes- 
soalmente o  seu  direito:  em  tal  hjpothese  6  obvio  qoe  se 
tornava  necessário  recorrer  á  auctorídade  publica.  Ao  juie» 
parece  que  incumbia  ordenar  o  arresto  e  também  aos  alcai- 
des; porque  achamos  repetidas  passagens,  donde  se  conhece 
que  em  poder  ora  daquelle  ora  destes  estavam  ás  veies  os 
chamados  penhores  antes  de  começar  a  causa*.  Faziam  estas 
penhoras,  segundo  dissemos,  o  saiSo  do  mordomo  ou  o  anda- 
dor  do  concelho,  provavelmente  conforme  eram  ojudex  ou  os 
alcaides  quem  mandava  fazer  o^arresto  *•  Entretanto,  os  in- 
convenientes que  forçosamente  resultavam  de  tal  sjstema  de 
compuIsSo  eram  grandemente  modificados  pela  faculdade  qoe 
o  réu  tinha  de  dar  fiadores.  Sobre  este  ponto  eneontram-se 
nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  e  nos  respectivos  costumes 
multiplicadas  provisões;  mas  o  fim  evidente  de  todas  ellas  6 
evitar  as  collisOes  entre  os  litigantes  sem  tomar  duvidosa  a  ia- 
tervençBo  do  tribunal  e  a  eiecuçlo  do  julgamento.  O  prin- 
cipio geral,  expresso  nestes  foraes  ou  nelles  presupposto,  é: 

cEn  quaesquer  penhoras  que  se  façam,  tanto  por  parte  dos  vi»- 
nhos,  como  por  parte  do  fisco,  receba-se  fiador  de  que  o  réu  virá  a 
juizo  para  se  julgar  conforme  o  direito  locaP.» 

Como  o  arresto  e  a  fiança,  que  suspendia  a  apprehenaio 

1  For.  de  Castello-Mendo,  Salyatem,  ele. 

s  «Qui  tulerit  fdgnui  judiei  pectet  1  aolidum.»  For.  de  Proença. 
« Judez  si  Doluerit  colligere  directom  vel  fiador  eaper  pignora  que  U- 
nuerit,  etc.:»  For.  de  Fresno,  For.  de  Sancta  Cn». —  tiPemkore$  qoe 
alcaides  preserem  non  se  morteviguem,  etc.»  Ined.  T.  5,  p.  425. —  •P&' 
nhoret  queforen  boUom  das  aloaldeê,  etc*  Ibid.  p.  411. — «Qaem  a  al- 
ealde»,.,  penhor  revdlar:»  Ibid.  p.  408. — V^a^ee  também  p.  480. 

'  «Quem  penbor  reveKar  a  9ãf<m.„  qaem  ao9  andeidartt  rtvettar:» 
Ibid. 

^  Para  maior  clareia  paraphraaeámoe  o  texto,  que  é  o  oègmíMez 
«Pro  tota  pignora,  sítc  de  concilio  sive  de  palado,  coUigat  fiador 
super  illa  pignora  proâd  foram.» 
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das  cousas  arrestadas.  Unham  por  6m  a  comparência  do  réu 
em  juizo,  a  responsabilidade  do  6ador  cessava  com  a  apre- 
aenlaçSo  do  aflSançado  para  seguir  a  causa.  Se  o  réu  nio  vinha 
espontaneamente  libertá-lo  desse  ónus  ou  elle  nio  o  conduzia 
i  força  perante  os  alcaides,  ficava  sujeito  ás  consequências  do 
processo,  embora  com  o  direito  salvo  contra  o  afiançado.  Se« 
porém,  passavam  seis  mezes  sem  que  a  causa  progredisse, 
a  sua  responsabilidade  cessava  e  nfto  podia  ser  por  isso  in- 
quietado, elle  ou  (se  entretanto  vinha  a  fallecer)  sua  mulher 
e  seus  filhos  ^  Nas  contendas  roais  graves  em  que  a  irritação 
do  auctor  era  excessiva,  se  o  réu,  além  de  se  comprometter 
a  vir  a  juizo,  dava  dous  fiadores  e  elle  não  lh'os  acceitava, 
o  seu  adversário  podia  matá-lo,  e  a  reparação  pecuniária 
aos  parentes  do  morto  ficava  a  cargo  do  concelho  pelo  prin- 
cipio da  solidariedade  municipal  ^.  Quanto  ao  patrocinio  das 
causas,  a  circumstancia  mais  notável  da  jurisprudência  destes 
concelhos  era  não  consentir  defesa  por  advogado  ao' ladrão 
conhecido  e  provado  tal  pela  declaração  de  seis  homens  bons 
feita  em  juizo,  e  ficando  sujeito  ás  mesmas  penas  impostas 
ao  réu  aquelle  que,  apesar  de  tudo,  ousasse  patrocinar  a 
causa  de  qualquer  destes  facinorosos  '. 

0  foral  e  os  costumes  de  Évora  e  dos  outros  concelhos 
semelhantes  mostram-nos  que  as  formalidades  iniciaes  do 
processo  eram  análogas  ás  que  se  empregavam  nos  concelhos 
do  typo  de  Salamanca.  Ahi  nos  apparecem  os  três  meios  de 
compulsão,  as  intimações  pela  apresentação  do  ngnal  ou  sello 
dos  magistrados,  o  chamamento  com  fiel,  e  o  arresto  modi- 
ficado pelo  systema  das  fianças.  Nos  foraes  estatue-se:    * 

cQuera  achar  penhores  na  villa  e  lhe  derem  fiador,  se  for  penho- 

1  For.  de  Trancoso,  Guarda,  Valhelhaa,  Castollo-Mendo,  Sancta 
CroB»  Penamacor,  Gouveia,  etc. 

'  For.  de  Castello-Mendo,  For.  da  Guarda  no  original  e  mais  claro 
na  verafto  (Ined.  T.  5,  p.  401),  etc.  N*alguma8  oartaa  municipaea,  como 
no  foraUtypo  de  Trancoso,  dis-se  «um  fiador», 

'  CoBt.  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  409  in  fine,  434  in  fine. 
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rar  nos  prédios  roBticos»  reponha  em  dobro,  pagando  60  soMos  de 
multa,  da  4|u<il  porlcDcerá  ao  ílsco  a  sétima  parte.» 

Sfto  obvias  as  consequências  que  teriam  os  arrestos  nos  ga* 
dos  e  trens  delatoura  e,  portanto,  o  motivo  da  lei.  Esta  db^ 
postcSo,  porém,  está  indicando  que  elies  podiam  ser  feitos  pelo 
próprio  aoctor  depois  de  intentada  a  cSosa,  aliás  piohibirHMH 
biam  aos  oflicíaes  públicos  as  penhoras  nos  prédios  rosticose 
nfto  seriam  tào  genéricas  as  expressões  do  foral.  A  modíficaçSo 
desta  jurisprudência  acba^se  B'oulras  provisões  aoaJogast 

• 

«Quem  não  for  (a  juizo)  á  vista  do  sígnal  do  juii  e  tirar  os  pe- 
nhores das  mãos  ao  saião,  pague  um  soldo  ao  dicto  juit.» 

«Quem  penhorar  na  rilla  acompanhado  do  saiio  e  lhe  tirarenr  oi 
peibores  prove-o  legalmente  (omiargêí),  e  o  taiãa»  ramindo  ioéivi-* 
duos  de  Ires  fregueúas,  penhore  com  elleB  no  valor  de  seasenla  sol- 
dos, metade  dos  quaes  serão  para  o  concelho  e  a  outra  metade  para 
o  queixoso.» 

Assun  a  principio,  emquanto  existiu  nestes  concelhos  o 
cargo  de  judex,  os  modos  ordinários  da  comp uIsSo  eraiBi 
ou  apresentar^se  ao  réu  o  signal  do  juif ,  ou  acompanhar  ao 
auetor  o  officia)  do  mordomo  para  se  arrestarem  alguns  bens 
do  réu,  admittíii(lo-se  aliás  as  fianças  em  taes  casos.  Depois, 
quando  o  cargo  foi  supprimido,  a  auctoridade  de  ordenar  as 
citações  passou  naturalmente  para  os  magistrados  duumvi* 
raes.  Assim,  nos  costumes  de  Évora,  Akacer,  Mostemér^ 
iiov<»,  GravAn,  Terena  e  Alcáçovas,  achamos  que  os  porteiros 
ou  andadores  do  concelho  eram  quem  fazia  os  arrestos  e, 
por  via  de  regra,  citavam,  precedendo  sempre  ordem  ex- 
pressa dos  juizes  ^.  Embora  esses  costumes  se  refiram  ás 
veies  ao  foral  quanto  ás  penhoras  ^,  é  certo  que  as  disposi- 
ções do  direito  consuetudinário  eram  absolutas  e  precisas 

1  Co8t  de  Alcácer,  Mootemór,  e  Grav&o  (Inad.  T.  5,  p.  37d. — Coat 
de  E?ora  e  Tereoa  (F.  A.  de  Leit.  Nova,  il.  148  e  seg^g.). — Coei  daa 
Aleaçovaa:  M.  10  de  For.  A.  N.**  1. 

<  «E  quem  ouver  a  pigoorar,  pegQoro  por  foro  como  ante  aoyas  a 
peguorar* :  CoBt.  de  AlCaeer^  Moutemór  e  Gravâo,  loeo  cit  p.  377. 
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pelo  ^  tocavfr  A  necessidada  da  iulerveDçfto  do  official  do 
concelho  e  da  auciorimçlU)  dos  juizea  municipaea  em  iaea 
aclea.  O  ayttemat  porém,  de  der  fianga  ás  penhoras  parece 
ler  sido  invalidado  petos  costumes,  porque  oto  se  encontram 
referencias  a  eaie  uso  nos  monumentos  que  nos  restam  des«a 
juriapvudeneie  consuetudinária,  subsistindo,  porém,  as  garan^ 
tina  de  ser  feita  a  penhora  ou  tettaçom  (como  |à  se  cometava 
a  chao^r  ao  arreato)  ^  exidusívamente  por  ageatea  de  jns<* 
tifa^  e  4e  aeiem  depositados  oa  objectos  arrestados,  na  oasa 
do  YÍainbo  mais  próximo  morador  da  mesma  rua.  e  nunca 
em  mioa  d^s  offloiaes  do  fisco  '• 

A  inslauraçio  è(^  processos  nos  concelhos  deste  tyiM^  o0e- 
rece  varias  outras  circumstancías  dignas  de  nota.  Nas  dof* 
mandas  dos  beAs  de  raiz  o  auctor  tinha  de  manifestar  ao  réu 
^pial  era  precisamente  a  cousa  demandada  e  de  dar  um^  es- 
pécie de  fiel  ou  fiador  de  que  a  demanda  estava  na  realidade 
nffiecta  ao  poder  |odícial  (fiador  de  nocion,  nupáoH)  e  outro 
de  composigfto,  iato  é,  de  que,  decabiodo  da  causa*  elle  au*« 
etor  perderia  para  o  seu  contendor  um  prédio  igual  ao  que 
pedia.  Sem  estes,  dons  fiadores  o  citado  nfto  podia  ser  conr 
strangido  a>  vir  a  Juiio.  Se  se  tractava  de  bens  n»oveis,  o 
aiAetor  aó  ficava  obrigado  a  dar  o  fiador  da  legitimidade  da 
citaçfto  e  n)o  o  da  coroposiçAo,  escepto  se  era  individuo  oxt 
tranbo  ao  conceUio^.  O  fiador  demandado  para  pagar  a 

^  Nofteoatupnes  da«  AlcaçovM  oomman içadas,  d 'Evom  noe  fiiis  do 
secalo  XIII  dcnomiua-Be  o  arreato  tutcLçom^  e  arrestar  testar^  postoqu^ 
áf  coQsas  arrestadas  continuetn  a  chamar-se  ptnhortê.  —  Nos  usos  6 
tsariÉeinj:é»yii^yiMto  de  8.  MMrlinbo  de  Mouros  Mvistoa  pelo  cerrd^edor 
AfiEÒDSo  Annea,  am  1342,  segulando-se  o  modo  de  aireatar,.  a  ^ue  sa 
chamava  geralmente,  dos  tempos  mais  antigos  e  f5ra  dos  coQcelhoif> 
pdt  carUdj  o  magistrado,  approvaado  esses  estios  eoASQettidinaríòt^. 
accrescenta :  «pêro  manda  que  mudem  o  nome  de  caryttl  c  ponhanlhy 
uome  tesíaçom^  que  he  mays  frcmoso  diser.»  lued.  1\  4,  p.  561.  * 

>  Cost.  das  Alca^vas,  M.  10  de  For.  Ant.  N.**  1. 

>  lUd.  p.  384  NooioH  neata  passagem  tem  evidentemente  a  significa- 
ção jurnli^sa^  de  ^çlio  e  ó  uma  reniántaoeDcia  ooníusa  do  direito  rooimio* 
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fiança  considerava-se  como  principal  de?edor,  e  só  poâia  es- 
cusar*se  quando  o  afliançado  vinha  sabmetter-se  espontanea- 
mente ao  jaizo.  Na  primeira  hypothese  ficava  o  direito  saho 
ao  fiador  para  haver  do  afliançado  aqoillo  que  fora  constran- 
gido a  pagar  ^  Nas  querellas  de  oflensas  contra  a  segurança 
pessoal  o  auctor  devia  jurar  primeiro  que  querellava  por  esse 
motivo  è  nSo  por  ódios  ou  inimizade  que  anteriormente  tivesse 
com  o  rén'.  Quanto  á  defesa  das  causas  achamos  nos  concelhos 
desta  ordem  provisões  até  certo  ponto  análogas  ás  dos  ante- 
riores. Concedram-se  ao  demandado  prados  maiores  oa  me- 
nores, mas  nunca  inferiores  ao  de  três  dias,  para  irosear 
advogado.no  próprio  concelho  ou  fora  delie,  segundo  a  im- 
portância da  causa  ou  em  virtude  de  outra  qualquer  circum- 
stancia  cuja  apreciação  incumbia  aos  juizes^. 

Taes  nos  apparecem  nos  grandes  município»  dos  Ires  tjpos 
regulares  as  formulas  iniciaes  do  processo.  Nos  outros  con- 
celhos perfeitos,  bem  como  nos  incompletos»  ellas  eram  em 
geral  semelhantes,  postoque  ás  vezes  dfversamente  modi- 
ficadas por  condições  locaes.  Á  queixa  perante  o  tribunal,  ou 
qwrella,  ás  citações  feitas  pelo  próprio  auetor,  acompanhado 
ou  náo  por  algum  oflicial  publico,  ás  penhoras  ou  arrestos, 
ás  fianças,  á  nomeiaçáo  de  advogados  j6  mais  de  uma  vez  nos 
referimos  accidentalmente  na  historia  dos  municipios  incom- 
pletos e,  por  isso,  fora  inútil  accrescentar  novos  exemplos  dos 
variados  meios  da  compulsão  judicial  e  dos  actos  iniciaes  dos 
pleitos  nesses  concelhos,  onde  o  processo,  como  as  outras  ins- 
tituições, era  mais  imperfeito^.  Cumpre-nos  agora  examinar 
o  systema  das  provaa,  no  qual  os  costumes  dos  primeiros  teoH 
pos  da  monarchia,  n9o  só  dentro  mas  também  fora  dos  conce- 
lhos, diversificavam  profundamente  das  instituições  modernas. 

1  Ibid.  p.  385. 

*  CoBt.  d'£yora  e  Terena. 

•  Ooet.  de  Alcáçovas,  Montemor,  e  GravSo,  Ined.  T.  6,  p.  388. 

♦  V.  ftDte  p.  83, 85, 109, 116, 117, 137, 138, 146, 159, 190j  201,  etc. 
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Dissemos  antes  que  ú  melhodo  das  prdvas  nos  tribunaes 
muiiícipaes  variava,  empreganéo-^separa  descobrir  a  verdade 
diversos  meios,  como  oa  documcBtos,  ee  inquèrílosi  os  de- 
poimentos de  testemunhas  éni  jailo,  a  compurgaçio,  o  jura- 
mento individiiai  e  a  chamado  juizo  deDeoSi  Esto  ultimo, 
tio  inefficas  como  bárbaro  e  absurdo,  era  uma  tradiçio  das 
instituições  ^rmantcas,  que  a  superstição  .e  a  ferocidade 
alimentada  per  oontinuas  guerras  tiabam  radicado  noa  habi- 
loa  «  contta  a  qval  o  pn^resso  da  cívilisaQlo  loetou  asuilo 
tampo  debalde*^.  Pouco  mais  afficilMs  »  devem' auppârv  e 
rooítris  vezes  o  seriam,  o  jiirameRto  das  phvtea  mtereseadatf' 
e,  ainda,  o  sjptema  datoosnpnrgáglo;  mas,  aomeooa^  ésteo 
imíos  de  provai'  a  existência  ou  nto  existência  de  qualquer 
(isoto  assentavam  sobre  ura  principio  moral,  o  respeito  da- 
quelles  -a  quem  se  exigia  eéta  prova  por  tiin  acto  alè  certo 
ponto  religioso;  isto  é,  assentavam  sobre  o  temor  de  mciH 
tir^'  nio  só  aos  homens,  mas  também  ao  céu,  consideraçlo 
gravisaiitia  n'uma  epocha  de  crenças  robustas  f.  Os  jaizos 
de  Deus,  as  provas  por  combate  ou  pelo  ferro  candente  è 
que,  além  de  supersticiosas  e  impias,  nunca  podiam  servir 
para  esclarecer  a  verdade. 

Que  muitas  vezes  nas  questões  eiveis  ventiladas  perante 
os  juizes  mimicipaes  se  aproveitava  a  prova  documental  qnaai 
fdra  Jnutttdizè-»lo:  reatam  d'isto  sobejos- momimenioa  e,  até, 
já  a  outro  propeeitonos  oecorreu  citar  um  facto  dessa  ordem.^. 
Alegieléçilo  geral  presuppfie  o  uso  commum  de  taes  provas  K 
A  frequenbiá  com  que  no  aecuto  XIII  se  recorria  á  júris- 

1  £iolilM)r%.{>epiaoli«^A,  a.  fi.  GmcIi.  1  B»  §  79u 

2  A  eompnrgaçâo  tinha  por  baso  o  jaramento  do  róa :  militsui,  por- 
tanto, a  favor  delia  aa  meamaa  raaoea.  £  por  iaao  qae  nflo  concordamos 
com  Meyer  (Inatitut.  Jadiciairea,  L.  2  e  5)  que  reputa  este»  meioa  de 
prova  como  inteiramente  abaardoa,  poatoqne  reconheçamoa  a  aaa  in- 
flufficiencia. 

3  y.  ante  p.  208.  Doe.  de  1285. 

4  Por  exemplo,  a  provia&o  de  1272  (Ined.  T.  5,  p.  391  e  Beg^.). 
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dioci^o^oluiitami  4ot  raesmòt  ttagísirtdosdOíCORcellio  (lara 
revfllUflrrem  oe  eontnictoa  ^  noe  ^tá  «oatraiiáo  ét  qnMto 
vabr  jurídico  seríaiii  es  imtfuinftfilo»  tolemnes  quaod^  t 
vífta  deUes  enes  roaigísiradoa  tmbam  de  exercer  a  jerifdícf^ 
conteiKioaa.  Nesta  parte  at  institaiçòe»  judiciaea  dentro  doa 
esMelboa  erasn  anatogai  ás  dosf  tntNinaet  regte»  oas  terras 
tfla-ihiuiidpaes  e,  ainda,  ás  do»  tempos  modernos. 

Passaado  á  proYa  por  testenuBbas»  se  eoMpararmoa  as 
▼irias  paisagens  dos  foraes  e  coatames  qw  se  refereai  -èê 
€xquÍÊÊ$  eu  mupum»,  aduirtaioa  que  estes  voeabdoÉ^  sobie* 
teÃi oukimo^  tmÍHim duas sigoifkatõea dístínetaa» postoqw 
ptoiimasy  e  que  cemspaiidtam  a  dons  botos;  postoque  anS'* 
iogos^  diiiiarenteBi  Enqukar  eu  mais  genalaeaie  ésquÍÊ^ 
êxquiíã  direcia  era  o  equivalente  de  inquérito.  Este  inqoo-> 
rito»  porém»  podia  sev  feito  de  dous  modos^  oi»  indo  as  tes- 
tamanhas  depèr  no  tribunalv  ou  envíando^se  inquitídoves  a 
ateriguar  o  facto  na  localidade  onde  elle  acontecera  oa  onde 
existiaBl  as -pessoas  indicadas  pêlos  litigiantes  como  habilita» 
das  para  depérem  sabre  oiobfeeto  que  dera  maderia  ao  pklito. 
Bstses  inquiridores  eram  nçmeiades»  segundo  paf  ece,  a  coo« 
tento  das  partes  contendoras  ou  polr  ellas  próprias  de  mutuo 
accordo  *;  A  regra,  porém*  era  nirem  as  testoraunbaa  dar  de- 
poimento, em.  concellior  tal  hypotbese»  pelo  menos,  é  a  que  se 
presuppõe^mats  veies'.  Esses  fadivid^  ohamadb»  para  a 
a^mguçlo'  doa  factos  deaignavam^e  peky  me^mo  vocábulo 
enqíámui,  e  era  bsè»  a  M^PicaçèomaiairrvMldeHe  ^.  Noacon^ 
cdfaos  do  sol  dareinOt  priottipainMnto  noa  perfeitastda  príf- 
meira  formula,  predominava  este  systema  de  provas.  Nas 
causas  de  fazen^  pubKca  ou  nas  críarinaeSv  ^^,  em  ra^o 


'  1  V«  auU  Pi  207  le  stgg. 
'  Oest  de  âanCarem:  Itted.  T.  4,  p.  õõ^Z  iirfiaa. 
3  Ibid.:  T.  4,  p.  544,  545, 551, 553, 557, 5G0,  567,  etc.  e  T.  5,  p.  471, 
507,508,511,  518,  5Í4,  etc. 
*  Ibid. 
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da»  caiiMniiia»  ou  multas  Iributarial»  se  podiam  aifr  certo  pMii> 
coMÍderar  como  iiscae»,  09  agentes  do  fisco  eram  (d>pigadoa  a 
sustentar  e  pleito  por  este  moio  e  a  aeceitarem-no  na  defesa 
de  réu  ^.  O  mesmo  principio  reguIaVa  áceroa  dos  Utigios  par- 
ticulares sobre  dividas  e  fianças,  salvo  o  caso  de  se  «imih 
prometter  júdieíalmenCe  o  auctor  a  estar  pela  deehrafSo  ju- 
rada do  réut  o  que  se  eiprimia  pela  phrase  dstmar  «st  sua 
v^dmde^.  O  direito  de  recusar cerlo  numero  de  testemunbasw 
•brígpado  o  adfersario  a  dar  outras  mvas,  oo,  seguodd  a 
phrase  jurídica  de  enttof  o  direito  de  dketáB€nqéiâu  aiislta 
oralmente  ^<  A  prova  testemuahai,  que  a  prínaipio  parscè 
n&o  ter  sido  frec^aente  nos  xoacelhos  èo  typo  d'Ãvslav  tni 
sabstkilindo  panoa  a  ponso.o  eostame  de  exígiriO  juramenta 
do^éiL  Nos  fins  do  secaio  XIII  estava^  por  exeipplo^  alterado 
esse  cosUirae  emrelaçSo  aos  devedores  da  faseada  publica^ 
e  os  officiaes  do  fisco  eram  obrigados  a  recorrer  oontrd  elles 
ás  provas  directas^.  O  mesmo  acontecia  ao»  processos  civeisw 
Para  a  resoluçfto,  porém^  dos  pleitos  enUe  qualquer  viaiaho 
de  um  concelho  deste  tjpo  e  uaoi  extraobç  6  que  o  systèmh 
da  prova  testemunhal  fora  adoptado  géralanenlícidasde  oprin*« 
cipio,  não  se  admiltifido  nesSas  causas,  domo  a  outro  propor 
sito  j&  vimos  ^  seida  ou  a  e(C4jp»ka  ou  o  combale  judicial» 
que  seria  tòo  comomm  nes  casos  de  õffensa  passoai .  caiao 
pouco  frequente  nas  demaadas.  civeisi  Nos  aoitaaies  t sian 
bdeceiHsè,  gcraboente  a  juríspradcncia  de  ficar  a  arbitríò 
dos  offendidos,  nas  tentativas  de  moéte  ou  de  ferin^atoSi  dos 
«rrombamentos  de  casas,  quer  simples,  quer  som  armas,  e 
em  outraa  crimes,  o  darem  sobre  iáso  tesieaMBhas  ou  eai* 

1  Ibid.  p.  545,  e  foraes  deste  typo.  Cost.  de  Santafein  comrounioadoQ 
a  OrioTu,  G.  15,  M.  3  N.*  U. 

<  ined.  T.  4f  p.  544,  54&,  ete. 

3  CostdeSantar.:  íned.T.4,p.546,547.— Coflt.deBéja:T.5,p.508. 

*  CmI.  due  AlcâçofVM:  M.  10  de  For.  Aut  N**"  1. 

^  y.  ante  p.  199  a  disposição  do  foral  d*£vora  commaiD  a  lodDs  os 
antro»  d«  mesmo  tjrpa 
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girem  a  oompurgaçio  do  offensor  ^.  Em  alguns  pleitos  eiveis, 
como  nos  de  fianças,  o  mesmo  direito  consuetudinário  havia 
introduzido  a  faculdade  de  empregar  o  réu  em  sua  defesa 
tanto  o  juramento  contradictorio  como  o  depoimento  de  tes- 
temunhas ^. 

O  segundo  systema  de  provas,  o  do  juramento,  nas  suas 
variadas  formulas,  sem  deixar  de  ser  trivial  em  toda  a  et- 
pecíe  de  conceHios,  predominava  sobretudo  nos  do  typo  de 
Salamanca  janctameote  com  os  juízos  de  Deus,  e  a  prova 
testemunhal  apenas  nos  apparece  como  excepção  nos  foraes 
desta  ordem  pc^rtencentes  a  povoações  da  orla  merídiood 
da  Beira,  onde  os  dous  typos  d'Avila  e  de  Salamanca,  por 
assim  dizermos,  se  compenetravam '.  O  jurauMuto  dos  liU- 
gànles  e  o  de  pessoas  mais  ou  menos  extranhas  á  causa,  coroo 
meio  judicial  de  ataque  e  de  defesa,  tinham,  segundo  a  di- 
versidade dos  casos,  diversas  condiçòes.  Havia  o  do  auclor 
que  affirmava  e  o  do  réu  que  negava ;  havia  os  juramentos 
õollectivos  da  compurgaçllo  em  defesa  do  demandado  e  os 
da  firma  ou  oulorgamento  para  sustentar  a  acção.  Cada  orna 
destas  formulas  manifesta-se  por  caracteres  distinctos  no 
meio  dos  confusas  disposições  do  direito  locaK 

Do  juramento  de  calumnia,  tradição  da  jurisprudencisi 
romana,  acham-se  já  vestigios  nos  costuoies  municipaes  que 
nos  restsMi  desta  primeira  epoeha.  A  chamada  jura  de  mo- 
lida  e,  amda,  de  certo  modo,  o  aulargametUo  ou  firma  equi- 
valiam a  essa  formula  de  direito  romano;  porque,  embora 
variassem  nas  suas  circumstancias  e  nos  seus  effeitos,  ambas 
tendiam  a  assegurar  a  legitimidade  da  acção.  O  juramento 
de  malicia  era,  porém,  o  que  precisamente  lhe  correspondia, 
tendo  o  outorgamento  e  a  firma  antes  um  caracter  análogo 
ao  de  juramento  suppletorio.  Nos  foraes  ou  costumes  dos 

1  Coet  de  Montemor,  Âleaeer,  e  GtotSo  :  Ined.  T.  5,  p.  880  e  a^gg. 

<  Ibid.  p.  886. 

'  Taes  iSo  os  de  Penamtcor,  Proença,  Salvaterra  do  Extremo,  eta. 
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concelhos  do  tjpo  d'Avila  é  expressa  a  naturesa  da  jura 
de  malicia: 

cPor  costume,  nas  causas  de  ferimento  pôde  o  réu  pedir  ^ura  de 
nuiliciat  accusando  o  auctor  de  o  demandar  maliciosamente  e  por  ma- 
levolencia,  e  os  juizes  devem  ordenar  que  jure  (o  auctor)  ^» 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  do  typo  de  Santarém 
acharo-se  igualmente  vestigios  dessa  formula  judicial  do  mes^ 
mo  modo  limitada  ao  simples  juramento  do  auctor^;  mas 
DOS  concelhos  do  typo  de  Salamanca  eila  se  apiiaximava.da 
firma  ou  outorgamento  e  ainda,  até  certo  ponto,  da  com* 
purgaçío,  pela  circumstancia  de  ser  collectivo  o  juramento. 
Assim,  por  exemplo,  n'alguns  dos  respectivos  foraes  esta- 
tue-se  acerca  da  accusaçfto  de  aasassinio  aleivoso  feiia  por 
um  doa  parentes  do  assasainado: 

«Quem  intentar  uma  causa  desta  ordem  jure  precisamente  com  os 
três  parentes  mais  próximos  que  tiver  na  povoaçio  que  não  a  intenta 
por  outra  malquerença  que  tenha  com  o  réu ;  mas  que  este  matou  ò 
seu  parente  ou  o  feriu  de  modo  que  veio  a  morrer.  Se  não  houver 
parentes,  jure  o  auctor  com  três  vitinhos.  Sem  isso  o  aecosado  Biia 
lerá  de  responder '.» 

Materialmente,  entre  a  firma  e  esta  espécie  singular  de 
juramento  do  calumnia  é  evidente  a  distincçSo,  podendo  di« 
xer-se  que  a  firma  é  uma  como  prova  da  acçlo,  emquanto  a 
jura  de  malicia  é  um  preliminar  sem  o  qual  o  litígio  nlo 
progride.  Casos  havia,  porém,  postoque  raros,  nos  quaes  a 
falta  do  outorgamento  produzia  o  mesmo  effeito  de  impedir 
o  processo.  Tal  vinha  a  ser  nos  concelhos  do  typo  de  Sala- 

t  Goat.  de  Montemor,  Aleaear  e  Oratâo :  Ined.  T.  5,  p.  889.yq|tm-Be 
também  Poêt.  d*£Tora  a  Tenma  (For.  Ant  de  Leit.  N.  f.  148)>  e  no 
Ehieid.  ▼.  Apoêtílm. 

s  Goat  de  BanUrem:  Ined.  T.  4,  p.  543. 

'  For.  de  Freiío,  Baneta  Cma,  ete. 
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maiica  a  aecusação  centrf  um  alcaide  por  exoiiiitar  %m 
actos  de  jurísdicç9o  ^  Entretanto,  nos  outros  casos  a  de- 
manda prosegiiia  independente  da  (irraa.  Os  foraes  da  ter- 
ceira forniula  encerram  uma  disposição  relativa  aos  casos 
d'estupro,  que  jà  es^pusemos  em  substancia  e  que  litteral- 
mente  é  a  seguinte: 

«âe  alguém  violar  qualquer  mulher»  e  ella,  voz  em  grita»  se  queixar 
dê  que  foi  forçada  e  o  accusado  negar,  dô  a  querellaate  oulorgamento 
de  Ires  liMens  de  tategork  igual  á  do  réu,  a  qaal  se  defendera  j»- 
tànéa  oam  éau  homuis.  Se  ella  aia  adhar  individuas  que  doeu  a 
oiitorgaibcnlo.  aarvirá  4e  <V)fesa  ao  CMipado  o  «eu  juramento  só  e,  se 
não  poder  dar  este,  pague  á  queixosa  trezentos  soldos»  deduzida  a 
seplima  parte  para  o  Gsco.» 

íiw  ooslunies  da  Gmarda  estabeleee*Be  gerainiente  o  ou- 
torgamento*  ou  a  firma  '  cotn^èaae  do  litígio,  e  çra  vários 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  esta  foi  preceptivamente 
estatnida  desde  logo  para  diversos  casos.  Comparando  as 
disposições  em  que  o' direito  municipal  se  refere  a  essa  for- 
mula judicial»  cbnhece-se  que  à  arma  ou  outorgamento  era 
uma  «8(NBCÍ€  de  icompurgafiio  ou  juramento  do  auctor  em 
que  o  numero  dos  conjuradores  nem  sempre  se  acha  precisft* 
mente  especificado  para  fcada  hypothése,  o  que  aliás  acon- 
tecia com  os  de  defesa,  ou  porque  o  numero  daqueHea  Ibsse 
per  uso  eon^iantemente  o  mesmo  (lalvex  o  de  doua)  ou  por** 
que  em  gera)  foaae  indeterminado.  As  seguintes  paasagena, 
entre  outras,  faiem  sentir  quaes  Qram  os  fina  e  a  índole 
daquella  espécie  de  co-juramento: 

«Quem  ferir  a  qualquer  seu  concidadio  com  pedra  ou  pán  pague 
tinte  morabiiiBos,  se  th'o  Armarem,  e,  se  não  lh'o  firmarem,  Jnre 

1  CoBt.  da  Guarda:  T.  5,  p.  431. 

*  IW.  p.  40a  (kítorffãmnto  áé  ovtatg«r  (reoMdar);  FkwÊa  do 
fítmar  (dàr  finnesa,  ottegarar,  fortAleeer)  t&o  easciieiílmeole  «qn- 
valentes.  Na  passagem  aqui  alludida  acha- se  a  palavra  mUorffommtiú; 
mas  em  geral  nos  costumes  da  9uarda  0a>pr^ga*ae  a  ezpreasAo  firwuu 

>  Ibid.  p.  407  in  fine,  421,  427, 4ai, 
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(cm  »««  4ff(Hii)  «Qm  cinco  «uídíms.  8e  o  ferir  #v  lhe  Aier  pi9a()«ras 
com  a  mão  ou  com  o  pé  pague  quatro  mopbiUnos^  ^  hoav/ar.firma; 
se  náo  a  houver,  jure  com  quatro»  iondo  cll9  o  quinto  ^» 

«Se  o  vizinho  da  villa  a  quem  arrombarem  a  casa  com  armas  è 
dentro  d'c11a  O' ferirem  poder  firmar  (a  quercRa)  pagae-lhe  (ò  i^n) 
nil  soldos-;  «  m  aio  a  poder  firmar»  jure  (o  réu)  com  doM  vitinlios 
e  fl|ue  ab^oKfdo.da^die  ddicl<^'.» 

cQuem  for  vizinho  e  tjvçr  d^  Qnnar  com  akiddesi  sendo  o  pleito 
sobre  divida  superior  a  cinco  morabitinos,  firmfe  com  dous  alcaides; 
e  íohIo  iQferior»  firme  coai  am  '.» 

«Havendo  de  dar-se  ou  icmas  oq  juradores»  deven  eslfa^scr  áà 
catogona  úú  aoctor  ^.a 

«Qualquer  que  haja  de  firmar  Ar^ia  eom  viiínhos  oa  fllÉioê  de  vi^ 
úwèm  no  logar  onde  fer  o  tribuBal  do  cancelho*.» 

Destas  prescrípções  se  deduz  que  a  firma  era  a  revalidaçilo 
da  queUa  par  íi^lviduos  <|ue  fiobi  jurame»^  as^uravam 
a  leãtdftde  do  aiactor;  que>  n  aoa  jcaaoe  a  avu  áaláA  nla  era 
bastante  para  desobrigar  o  réu  da  d^sa,  tuas  tornanra  esta 
mais  facíi ;  que  n'outros  casos  excluia  a  contrariedade ;  que, 
finalmente»  se  fazia»  por  via  de  regra»  dístíncçHo  entre  os 
indivíduos  que  revalidavam  a  acçSo  e  os  que  sustentavam  f 
excepção»  denominando-se  os  primeiros  finnas  e  os  segundos 
júradartê^. 

t  FVir.  de  8aneta  Cnix»  Freixo,  ele» 

«  Cosi.  da  Guarda :  laed.  T.  5»  p,  407  ia  fine. 

'  Ibid.  p.  421.  Esta  disposiç&o  é  obscura.  O  auctor  dava  por  cour 
jaradores  os  alcaides?  NSo  parece  provável,  visto  que  elles  tiribam 
de  julgar.  A  extrema  barbaria  com  que  eMo  redigidos  eatea  coaúimes 
consente  a  interpretação  de  que  nas  dividas  insignificantes  se  firmasse 
perante  um  alcaide  só  e  nas  maiores  perante  dous.  Esta  pdo  menòê 
é  a  intelHgeocia  mais  rasoaveL 

♦  Ibld. 

9  Ibid.  p.  437. 

9  PodaoMa  tombepa  «itar  a  este  ptoportte  o  que  se  lê  nçs  ansawa 
costumes  (loe.  cit.  p.  456,  in  médio),  d*onde  pareoa  ésduairoisa  i|ii% 
em  geral,  os  firmoê  eram  dous.  Mas  a  barbaridade  do  texto  janota  á 
negligencia  com  que  este  foi  copiado  e  iaspcfsao  tomam  a  cilaiflodn- 
ntil  para  o  leitor  qae  nào  ppssa  eoafrofktar  o  original  a  aflo  estòa  kabi- 
tuado  á  linguagem  obscura  dos  monqmcptM  tagaes  daqaellm  «ppoha. 


368  mSMlU  DB  MRTQOAL 

A  moo  quadra  on  manquadra  era  vm  juraneato  de  eara- 
cler  mixto;  era,  digamos  assim,  a  tmnsiçUo  da  fírma  para 
a  compurgaçlko,  sendo  admittida  em  prova  tanto  da  accusa- 
ção  como  da  defesa,  postoque  mais  frequentemente  da  pri- 
meira. Os  costumes  da  Guarda  referem-se  muitas  vezes  a 
ella;  mas  as  seguintes  passagens  bastam  para  mostrar  o  do« 
plicado  caracter  qoe  Ibe  atltibuimos: 

«Todo  aquellê  que  vier  perante  os  alcaides  e  nio  dér  o  jorameato 
da  BiaiHioadra  aio  o  admitiam  a  jaiao.» 

«Os  alcaides  accusando  alguém  de  ter  quebrado  o  artesto  orde- 
nado por  alies  sao:  obrigados  a  jurar  manqHadxa.» 

«Quem  disser  a  qualquer  homem «^  «andaste  ou  andas  traçaoda  a 
minha  morte  sem  que  eu  seja  teu  iaimigo  provado,  nem  esteja  des- 
afiado comtigò  conforme  o  foro  da  Guarda»  — jdre  manquadra  qoe 
Unn  suspeitas  daqafellè  que  aécosa  át  o  qoerertaatar,  ete.» 

«Nas  deiíaádas  icaroa  éb  qutesquer  l^ni,  sè  lar  obrigado  (#  réo) 
ao  junaoMiito  da  manqu^a,  e  4€ipoia  Úfo  firmar  (o  aiictor  ^  réuj 
ou  (este  ultiopto)  não  po^ér  jurar,  pague  o  dobro.» 

«Homem  ou  mulher  que  cortar  madeira  em  devesa  alheia  pague 
sessenta  soldois  e,  se  negar  o  delicto,  jure  com  dous  vizinhos  sem  man- 
quadra *.»•'• 

Esta  forma  de  juramento  podia,  pois,  ser  empregada  em 
sustentar  tanto  a  acçHo  como  a  excepção.  Mas  o  que  era  a 
manquadra?  Os  foros  de  Castello-bom,  Alfaiates  e  outras 
terras  do  Cima  Coa,  regulando  o  processo  de  estupro,  pre- 
suppõem  este  j*uramento  como  começo  do  pleito: 

«E  a  manquadra  que  dér  a  mulher  deve  ser  do  seguinte  modo : 
/úre  conjunctamente  com  quatro  parentes  seus  sendo  ella'  a  quinta 
e,  senão  o%  tiver,  jure  côin  quatro  vizinhos  que  em  tál  dia  elle  lhe 
fez  aquella  violência  pela  primeira  vez  sem  seu  consentimento  e  sem 
que  ella  recebesse  retribuição  alguma,  nomeiando  deade  logo  quem 
combata  por  ella.  8e,  porém,  nio  Jurar  a  inani|ttadra,  nio  é  o  réo 
ol^igado  a  delender^-of  ^» 

1  Ibid.  p.  408,  409,  415, 412,  434. 

*  O  texto  dia  itíe  quiniOf  evidente  erro  por  Ula  ^tMfa. 

s  FlúfrOB  de  Ca8CeHo4>om,  f.  S. 
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Vé-«e,  portanto»  qae  a  nkmquadra  era  una  aspeeie  de 
joramento  que  o  auetor  ou  réu  davam  com  quatro  individuost 
lodoa  conjunctameote  e  cruzando  as  mãos»  segundo  o  indica 
a  palaTra.  Em  vários  concelhos  costumava  empregar«^se  em 
certos  casos  uma  espécie  de  firma  singular.  Em  vez  de  intervir 
nella  o  juramento  de  outros  individues,  o  auetor  firmava  só* 
flinho,  mas  dando  o  juramento  sobre  uma  crui.  Essa  firma, 
nos  concelhos  do  typo  d' Ávila,  podia  exigi-la  o  amo  do  creado 
quando  este  o  demandava  K  Em  Torres-novas  as  querellas  de 
ferimentos,  na  falta  de  prova  testemunhal,  firmavam*se  da 
seguinte  maneira:  o  queixoso  fazia  perante  os  magistrados 
uma  crus  no  chio  e,  pondo  uma  das  mSos  sobre  a  cruz  e  a 
outra  sobre  a  ferida,  dizia:  —  apor  esta  cruz  em  que  tenho 
uma  das  mios,  esta  ferida  em  que  tenho  a  outra  fes-*m'a  o 
accusado» — e  esta  prova  da  accio  bastava  para  o  réu  ser 
condemnado  se  nlo  mostrava  claramente  a  soa  innocencia  K 

De  todas  as  usanças  germânicas  que  se  introduziram  entre 
os  povos  neo-latinos  da  Hespanha  nenhumas  se  radicaram 
tio  profundamente  e  conservaram  por  largo  tempo  tio  claros 
vestigios  da  sua  origem  como  as  relativas  ao  systema  judi- 
cial. A  compurgaçlo  é  uma  dessas  usanças  essencialmente 
germânicas.  Entre  as  naçdes  teutonicas  existia  a  mutua  ga« 
rantia,  istoé,  a  solidariedade  dos  habitantes  de  cada  povoaçlo 
maior  ou  menor,  em  virtude  da  qual  a  communidade  era 
responsável  pelos  actos  de  cada  um  de  seus  membros,  tra« 
díçlo  que  já  vimos  subsistir  ainda  até  certo  ponto  nos  con- 
celhos portugueses  dos  séculos  XII  e  XIII.  D'aqoi  resultava 
que  cada  membro  daquellas  pequenas  associações  tinha  in- 
teresse iromediato  em  que  se  descobrissem  os  perpetradores 
de  quaesquer  delictos  cuja  responsabilidade  podesse  recabir 
sobre  a  associaçlo  e,  portanto,  em  parte  sobre  elle*  Assim, 


^  Gost  de  Alcaeer,  Montemor  e  Gravio:  Ined.  T,  6,  p.  885, 
<  Cost  de  Torres*iiovaB :  Ined.  T.  4,  p.  616. 
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quando  um  burguèi  atteatava  a  ínnoc^ ncia  4e  qualquer  réu, 
firmaudo  ooui  o  prafMrio  juramenlo  a  sineeridade  da  aegaiíva, 
lomavfr-M  digne  de  credito  como  iolereasado  on  que  base 
peeoftboeida  a  culpabilidade  doacousado^  se  oa  fevdaée  ella 
exieliiae.  Contudoí  como  a  eorrupçle  era  posaivel,  e  oa  es^ 
forços  do  réu  para  obter  queou  juraiae  a  seu  Caver  deviam 
augmeBUr  em  proporçSo  da  severidade  das  peoas  eonrespou- 
dentes  ao  delicto,  as  leis  exigiam  maior  ou  meoor  numero 
desta  espécie  de  testemunhas  em  proporçio  da  naior  ou 
menor  gravidade  do  crime  sobre  que  versava  o  proeeaao  K 

Os  individues  que  iutervioham  nestes  actos  dutioados  a 
provar  a  verdade  da  defesa  dos  réus  eram  designados  pelas 
palavras  juraterett  eanjtircUores,  sacrammUiks,  e&mpurga^ 
tores  ou  por  outras  equivalentes,  e  o  seu  ministério  distin* 
guia«4e  esseudalmente  do  de  testemunha,  ao  menos  cod- 
forme  a  idéa  que  hoje  ligamos  a  este  vocábulo,  visto  que  o 
jurador  nada  depunha  relativamente  ao  facto»  nias  s6  em 
relação  ao  individuo  a  quem  esse  facto  se  attribuia*  E  por 
isso  as  leis  barbaras  exigiam  que  os  jurator€$  fossem  ho- 
mens livres  e  ligados  por  um  principio  de  solidariedade  ao 
réu;  quer  codm)  membros  da  mesma  commuoa,  quer  como 
membros  da  mesma  familia  ^. 

Isto  que  diiemos  das  nações  germânicas  é  quasi  inteura*' 
mente  appltcavel  a  Portugal  no  que  respeita  aos  concelboa 
da  primeira  epocha  da  monarchia. 

Entre  nóa  os  compurgadores  denominavam^e  junkdarei, 
jwudoêp  cof^uradoiK  Na  legislaçSo  da  Europa  central  pte* 


1  Meyer,  Institut  Judioiaires,  T.  1,  L.  2^  c.  5. 
<  Idem  Ibld.  o.  11.— Eicbhom,  Deat.  8t.  n.  B.  Gesch.  1  B.  §  7a 
'  BVv.dotypodeBftlainaiica,|Nuiwfi.>-^€loflt.âa6iiainda;Iii^^ 
p.  409, 423,  etc. — Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravio :  Ibíd.  p.  881, 
884,  etc. — A  denominação  de  conjurcuioê  acba-se  no  foral  de  Salva- 
terra do  £Btr«mo:  «Qui  pefcofluerit  ereliottmM.«ai^Wet  sociud  XII  bo- 
nis  bominiboB  eumjurati$k9 


mOM^  hgrpotheftea  em  que  o  numwo  àoê  ^n^mpÊJoirêê 
podia  flvbír  «  ^etenU^  a  eam  e  a  maia^  bavtndoí  Humfkm 
de  p(f»toi  «nAa  mbervieraiQ  treieotoa  S  omíios. JWiiaoa.triF* 
bimaiss  jniiliúdfMWS' nunca  aioadiam  a  doaâ^«  CoiUiapiiiduHaa 
aata  formuta  A  prova  testamuQhal,  dt8Ígteii(lQt€e.pdà>pal*t 
vrã  jVMo>  emquanta  aqiiall  oatra  aa  ^imamitwfã  ,eaolmmit 
(»eate«  caiM>  viaMA»  ftvyiMa»  eoíqmsa  éin$êa  K  A^maibaaea 
eraan  en  iserto»  caaoa  admiitidaa  eoBMkjttradorai^  par  eaenoi^ 
ploi  oa  querella  da  ioj una»  dada  por  fmdber^da  (víiÍBhai'((tpa» 
'^víherj  dav«fkdo  mi  asias  oai^waàonu  da  metna  €alt«» 
geria  da  iqwriada,  ú»te  é,  também  mtilkerei  -de  yíimíiòs  K 
Ofl  casAume»  doe  coBoelhoe  da  typo  d' Ávila  aapòem  data^ 
maiMle  a  maaeíra  da  «m^purgatao.  O  implioadf»  juraea  pri-^ 
meiío;  depois  oa  eompurgadores,  oada  um  de  par  à^  íàm 
jurando  siicQeaaivamente  que  o  réu  j ura va«  verdade  e  aenim 
aavam  ^eBdo!~«ae  Utooêtim  nãe  i^  Dnm  me  eanfunià^^ 
Qaanfa»  ao  numero  dos*  oompargadoresv  eala  variaVa  toú'^ 
ionne  as  divereas  h jpotbesaa.  Nos  oonealhos  do  tfpo  de  SahiH 
maooa»  onde  a  compurgacâo  era  o  ineie  ordinária  de  defeaa^ 
a  rcf;ra  geral  estabeiecida  aos  braes  oonaí«tia  «maprtifDM 
o  réu  doua  juradoraa;  mas  aa  ezcepcdea  eram  nomerosaaj 
No  crime  d'estupro  já  vimos  que  para  o<  eulpadO'  it^  y^utí* 
ficar  neaaaaitova  de  doie;  a  mesa^oattooedianocaao^le  áa« 
aasaioio  oam ppemediMçBOi  aeos parentes  do  moHo àaa  pve« 
(anam  o  jaiao  de  Deua.  igual  numero  se  asigiã-  aoa^aasiis>de 
fatifliento  feilo  de  propósito  delibeméo  em  eitlidaoii  aspara; 


'  lieyor)  kxl.'6Ít."^^BMih<>M|  \ét.  cH.— *-Bd%orts6ily  líitttkiaiHl.  to 
the  Hifltory  of  the  Rdgn  of  Charles  the  V.  Sect*  1,  n.*  5. 

*  Foraea  e  costameB  piusim. 

»  tiMi  d» AloMSf,  MoDlMér  eOnvao:  Ine4.  T.  6$  p.  MOi  íiúkgehil 
oe  fbraes  da  seganda  formula  distinguem  entre /viso  ejurêmktnU^  etií 
tendendo  por  esta  ultima  palavra  a  taãqwum^  o  teetemmifio  Jmufo/ 

♦  Ooslw  ae  aantarem  t  Ibid.  T.  4,  p.  5T6.  Nos  epst  de  Chravâo,  p.  SMi 
suppoe-se  também  o  juramento  oompurgatorío  de  mulhei^, 

»  Cost.  de  GravOo;  Ibid.  p.  884. 
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màú  hÊBmi^o^  forém^  fertnieiítos  (lartava  mu  jorador.  Com 
Mft  «gwkfcnente  te  defendia  o  indiciado  de  haver  thrado  a 
oatr»  aigom  anÍMal  domeatíco  e,  em  geral,  nas  auspeítaf  de 
hho^  quando  a  valor  deate  nio  excedia  a  dei  íoldoa.  D'alii 
fNM  dma»  euniprtá  que  o  inapeilo  jnrasae  cora  dooa  horoem 
bMia,  00  qiMrea  em  alguns  coneelhoa  deviam  aer  eseoHiidos 
d'entfe  oa  dote  viiinhos  que  morataem  maia  perto  do  réu, 
e  que  nio  olMtava  a  que  nos  grandes  roubos  se  reeorreaae 
éa  firoraa  barbaras  do  combate  ou  do  ferro  candente  ^  Lo* 
gares  havia  onde  a  accusação  do  espencamento  de  algum 
eceleaiutico  só  podia  ser  annullada  pela  compurgaçto  com 
seis  individqoste  a  de  ferimentos  feitos  com  qualquer  ins^ 
trumentoímpugnava-se  com  cinco  juradores  ou  com  quatro, 
ae  o  néu.nio  era  accusado  de  se  haver  servido  de  arma  of- 
fenaiva  na  perpetraçfto  do  delicio  ^.  Nos  concelhos  do  tjpo 
d'A^ilar  ondo  também  este  systema  de  defesa  se  appKcava 
em  muitos  casos,  ha  a  mesma  varieclade  no  numero  dos  coo- 
juradores.  Nas  ciladas  ou  esperas,  por  exemplo,  quando  a 
prova  testemunhal  era  impossivei  ou  a  recusavam  os  litígan* 
tes^  preferindo  o  /uíso,  o  réu  devia  jurar  com  onze  homens 
bons»,  e  o  mesmo  succedia  nos  arrombamentos  de  casas  á 
forca  de  armas,  mas  nesta  hypotbese  o  juramento  era  dado 
sobre  uma  cruz.  Nos  simples  arrombamentos  e  nas  contu- 
sões e  feridas»  nio  se  verificando  a  prova  testemunhal,  o 
féu  jurava  aobre  uma  crui  com  dous  juradores  ou  com  om, 
conforme  a  categoria  delle  ou  a  do  auctor  era  a  de  peio 
ou  a  de  cavalleiro  '. 

Em  pleitos  de  menos  monta,  sobretudo  nos  eiveis»  a  com- 


1  lUd;  p.  406, 407^  410.— For.  da  fiaaeto  Cnll^  Yalhelhaa,  Gkvveia, 
Freixo»  eto. 

*  Fozaea  de  Santta  Crus,  Freixo,  Urros,  ete.  Como  vioioi  adma, 
em  Salvaterra  oram  neoetiaríoB  doca  oompufgadorss  do  caso  do  <•- 
paocainento  da  clérigo. 

*  loed.  T.  5,  p.  580. 
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purgante  era  substituída'  pelo  simples  jttrameDto  do  ré««  em 

aoalogia  com  o  que  se  practicava  ás  veies  rélatiTameiíle  á 

firma.  Nas  causas  sidire  dividas,  por  exempb»  o  aKtor  podia 

exigir  a  declaração  jurada  do  réu»  uma  ves  que  deáttiase 

de  apresentar  outra  qualquer  prova  em  eontrario,  teiÉ  o 

que  nfto  linba  direito  para  o  obrigar  a  isso  K  Este  eoAumet 

que  a  principio  se  applicava  até  ás  causas  fiscaes,  cemo  jà- 

notámoSt  foi  n'ellas  geralmente  abolido.  Outras  veies,  como* 

em  pleitos  sobre  fianças,  se  o  auctor  preferia  o  jmiao  a  dar 

elle  prova  testemunhal,  o  juramento  do  réu  era  facultativot 

podendo  provar  a  excepção  por  testemunhas  ou  por  jura- 

mento  ^.  Este  era  dado  sobre  a  crui  em  alguns  coBceHios, 

porém  n'outros  parece  que  se  usava  dft»Io  sobre  o  evangelho, 

proferindo^e  as  palavras  sacramentaes: — «Juro  por  Deus 

e  por  Sancta  Maria  e  por  estes  evangelhoe...  senão  o  diabo 

me  leve  a  alma.»  —  É  pelo  menos  esta  formula  a  que  se 

enoontra  nas  actas  de  um  processo  dos  fins  do  século  XUi  \ 

Resta-nos  falar  da  ultima  espécie  de  provas,  a  dos  juifos 

de  Deus.  É  opinião  recebida  que  os  wisigodos  desconheceram 

este  oieio  bárbaro  de  defesa.  Notasse  quf  na  sua  legislado 

não  se  encontra  o  menor  vestigio  do  uso  judicial  do  ferro 

candente  ou  do  combate  singular.  Quanto  á  prova  caldaria» 

que  consistia  em  metter  o  réu  o  braço  em  uma  caldeira 

d'agua  a  ferver,  prova  que  se  menciona  no  código  wisigothico, 

pensam  alguns  que  foi  ahi  inserida  nos  tempos  posteriores 

á  conquista  árabe  a  disposição  que  indirectamente  se  refere 

a  ella  ^.  Para  nés  tudo  isto  é  duvidoso.  Desde  o  secuto  VIU, 

porém,  o  systema  dos  juizos  de  Deus,  viesse  ou  não  dos 

paiies  francos  d'além  dos  Pyrenéus,  foi-se  gradnaUnente  ra* 

dicando  nas  monarchias  estabelecidas  pela  reacção  christan. 

1  Co8t.  de  Santarém :  Ibid.  T.  4,  p.  544  e  55a 

2  Coei.  de  Aleaeer,  Montemor  e  Gravio :  Ibid.  T.  5,  p.  886. 
s  Dec  de  1978:  Gh.  1,  IL  4  N.«  8  no  Âieh.  Nac. 

4  Marina,  Ensayo  §  980  e  seg. 
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Btf  ires  (drimilas  judieiacsB*  a  prove  oaldaria,  o  ferro  em 
braai  e  o  ecntíbate  aiiigular^  aó  aa  dqas  ukimaa  eotiiinuaraiii 
a  tigorar  «a  orgéiuBaQlo  judicial  dos  noasoa  mmticipiaa,  e 
oa-  vtatigíoa  da  aiia  oowervaçSo,  apeiar  das  tendenciaa  em 
oantrario  de  legislatfto  geral,  mais  huinaDa  e  judicioea  que 
os  eortumea  locaes«  sto  numerosos  e  profondos.  Noa  con- 
oaf boa  do  typo  de  Salamanca  é  oode  o  uso  do  ferro  candentei 
oaoBO  meio  de  areriguar  a  ionocencia  ou  a  culpa  dos  réua,  nos 
af^reoe  vaia  veies  appKcado  em  varias  hj^potheaea»  mas 
sobretudo  noa  processos  de  roubo  ^.  £m  outros  concelhos 
¥dno-b  usado  também  aas  causaa  de  assassínio^.  Oa  foraes 
e^costumes  que  nos  restam  não  particularisam  as  ceremonias 
que  se  emjpregavam  neste  singular  metbodo  de  recorrer  á 
ProTÍdeocia  para  a  mauifestaçlo  da  verdade;  mas  os  mono* 
mentos  dos  conceUios  de  Leão  e  Gastella,  onde  a  prova  do 
ferro  candente  era  assas  commum  ^,  descrevem  miudamente 
essas  cercmonias.  Conforme  os  foros  de  Guenca,  a  chapa 
empregada  neste  mister  devia  estar  levantada  sobre  quatro 
pós  oom  sufficiente  altura  para  o  réu  ou  a  ré  metterera  a 
mão  por  baiiOf  sendo  da  largura  de  dous  dedos  e  do  com- 
primealo  de  um  palmo.  O  juiz  e  um  sacerdote  punham  a 
aqueéer  o  ferro,  e  emquanto  não  estava  em  brasa  a  ninguém 
mais  era  permittido  cbegar-se  ao  pé  delle  para  não  haver 
algum  dolo.  A  peasoa  ipie  linha  de  passar  pela  prova  era 
primeiro  examinada  e  obrigada  depois  a  lavar  e  enxugar  a 
oriki  diante  de  todos.  Pegava  então  no  ferro  sustentando^ 
pela  parte  inferior,  andava  com  elle  o  espaço  de  nove  pés 
e  punha-o  de  vagar  no  chão  ao  passo  que  ò  sacerdote  a 
abençaava.  immediatamente  o  juiz  cubria-lbe  a  nato  com 


1  For.  de  Freixo,  Urros,  Sancta  Cruc,  etc.  —  Cost  da  Guarda :  Ined. 
T.  5,  p.  408,  410,  424. 

<  «81  homíeida  nadam  férravi  portaTerít:»  For.  de  Mdgaçfo. 

>  Existia  no  propvi«  otfiMMíbo  de  Sslamaaca^  que  servia  de  nodelo 
a  tantos  dos  nossos.  Y.  Marinai  Ensaie  §  888. 
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oerâf  ptiuba-lhe  por  etnia  Ktiho  ou  eátopa  e  enfaiiava  tado 
colD  um  panno  ^  Trei  dias  depois  exatnioaTa-se  o  estado 
da  mio»  e  se  nesta  apparecia  queimadura  o  réu  era  irremis- 
sivelm^ite  condemnado  *• 

Na  nossa  jurisprudência  municipal  o  combate  singular 
(repto)  introduziu<>8e  igualmente  como  meio  de  defesa  judi« 
ciai.  Nos  casos  de  roubo  a  prova  de  ferro  candente  é  muitas 
fezes  Bubstituida  pelo  dueilo  nos  foraes  da  segunda  formula  K 
Naa  causas  crimes  entre  habitantes  de  diversos  concelhos 
decididas  nos  medianidos  acbtmos  vestigíos  do  combate  ju«* 
dicial^,  e  já  também  notámos  que  o  foraMypo  d'Evora  esta** 
beleeía  como  regra,  nessa  hypothese,  a  alternativa  do  repto 
ou  da  prova  testemunhal  ^.  Na  verdade,  diversas  cartas  muni- 
eipaea  deste  typo,  concedidas  sob  a  influencia  de  idéas  mais 
humanas  e  judiciosas,  nfio  se  limitavam  a  excluir  a  firma 
nos  processos  e  com  ella  a  compurgaçSOy  que  lhe  era  cor* 
relativa,  roas»  excluindo  também  o  dueilo,  reduziam  todas  as 
contendas  com  extranhos  á  êxquiga^.  Em  compensação,  pela 
orla  meridional  da  Beira,  onde  a  organisação  municipal  da 
segunda  formula  e  a  da  terceira  se  compenetravam,  o  repto 
era  positivamente  estatuido  nos  respectivos  foraes,  como  equi* 
valendo  á  prova  testemunhal,  no  caso  de  medianido  ''•  Entre* 
tanto^  apesar  de  consagrado  o  principio  do  dueilo  n'um  grande 

1  NoB  foraes  de  Oviedo,  de  Avilés  e  de  S.  Jofto  de  la  Peâa  decla* 
ra^se  que  o  jais  devia  Bellar  o  panno,  a  fim  de  nfto  poder  abrir-se/o 
qae  era  indispenaavet  para  a  suppoeta  validade  da  prova. 

2  Fuero  de  Cuenca^  leye  4õ  y  46  c.  11  apud  Marina,  Enaayo  L  cit. 
'  For.  de  Sancta  Crus,  Freixo,  Urros,  etc. — Cost  da  Guarda :  Ined. 

T.  6,  p.  408. 

^  Em  Leiria  e  em  Cintra.  V.  ante  p.  200. 

5  Ibid.  p.  199. 

^  Em  logar  da  pfarase — «iion  ctêrrai  inter  eoê  firma  êéd  eêrrat  per 
exqmsam  atU  repto»,  que  se  lê  no  foral  .d*Evora  e  em  muitos  .doe  seus 
congéneres,  acha-se  em  outros —  «fio»  currat  inter  eo$  firmm  «ee  recto; 
9ed  currat  per  easquiêam.  •  Taes  s&o  os  de  Alcácer,  Palmella,  Oenmbra, 
GravSo,  e  em  geral  os  das  terras  pertencentes  á  ordem  de  Sanciíago. 

^  For.  de  Proença,  Penamacor,  Salvaterra  do  Estremo,  Sortelha,  eto. 
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namero  de  cartas  eonstitutivag  de  coneelhoi,  Uato  perfeitot 
como  imperfeitos,  esse  meio  judicial  parece  ter-seoblitterado, 
sobretudo  nas  províncias  meridionaes»  porque  nos  costumes 
dos  mesmos  concelhos  da  Estremadura  e  do  Alemtéjo,  onde 
os  foraes  estatuem  o  repto»  nlo  se  acham  yestigios  do  seu 
uso  no  século  XIII,  nem  nos  costumes  que  a  elle  deviam 
forçosamente  referir-se,  nem  em  outro  algum  monumento, 
ao  passo  que  tantos  encontramos  dos  systemas  de  inquérito 
e decompurgaçto.  Âccorde  com  a  rudeza  de  todas  as  outras 
instituições  locaes,  esta  prova  barbara  onde  parece  resistir 
por  mais  tempo  aos  progressos  da  civilisaçào  é  pela  Beira 
oriental  e  pela  orla  meridional  de  Tras-os-montes,  isto  é, 
pelos  territórios  onde  predomina  a  carta  municipal  de  Sala- 
manca. Os  costumes  da  Guarda  applicam-na  largamente.  Nos 
homicidios,  nas  affrontas  e  nos  ferimentos  ella  era  positiva- 
mente  ordenada  ou  admittida  facultativamente,  conforme  as 
circumstancías  do  delicto  \  Em  alguns  foraes  do  mesmo  typo 
ella  é  facultativa,  como  substituição  do  ferro  candente,  nos 
crimes  de  roubo  ',  levando  os  costumes  a  sua  applicação  ao 
excesso  de  ter  de  a  empregar  para  a  própria  defesa  o  réu 
accusado  de  apanhar  em  rede  pombos  alheios,  se  o  queixoso 
a  preferia  á  do  ferro  em  brasa  ^.  A  esta  mesma  alternativa 
estava  sujeito  aquelle  que,  havendo  recebido  de  alguém  por 
prestamo  uma  herdade,  negava  ao  dono  delia  o  reconheci- 
mento de  senhorio  ^.  O  mouro  ou  moura  convertidos  que, 
obtendo  carta  de  alforria,  a  davam  a  guardar  a  alguém,  se 
esse  individuo  recusava  restituir-lh'a,  tinham  jus  a  obrigá-lo 
A  prova  do  ferro  ou  A  lide^.  Bastava  que  qualquer  fosse 


1  Cost.  da  Guarda:  Iiied.  T.  6,  p.  40ft,  406,  418,  438, 424, 481  in 
fine,  482. 

2  For.  de  Saiicta  Cms,  Freixo,  Urros,  etc. 
'  Cost.  da  Quarda,  1.  eit.  p.  424. 

*  Ibid.  p.  406. 
»  Ibid.  p.  410. 
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aecusado  de  ter  acolhido  um  solarengo  rebelde  ou  um  ex* 
traoho  iflimigo  de  víiinbo  seu,  para  estar  sujeito  a  provar 
de  um  desses  dous  modos  a  própria  iofioceocia  K  O  mesmo 
succedía  aos  moradores  do  campo  quando,  havendo  appelido 
por  entrada  de  inimigos,  deixavam  de  acudir,  e  por  esse  facto 
o  gado  de  alguém  era  roubado^.  Estes  exemplos  bastam 
para  avaliarmos  quAo  frequentemente  se  recorria  áquelle  bru* 
tal  meio  de  defesa  nesses  districtos,  onde  por  tantos  modos 
temos  visto  manifestar-se  a  nativa  ferocidade  de  seus  habi- 
tantes. 

Pelo  que  respeita  ás  formalidades  do  combate  judicial  os 
monumentos  municipaes  daquella  epocha  subminislrám-nos 
diversas  espécies  curiosas.  Da  disposic&o  anteriormente  citada 
acerca  das  cartas  de  alforria  dos  mouros  convertidos  se  dedus 
claramente  que  o  queixoso  podia  dar  por  si  um  campeio, 
visto  que  a  mulher  forra  tinha  direito  de  chamar  o  réu  à 
prova  do  repto.  O  mesmo  se  concluo  de  serem  os  aldeões, 
accusados  de  remissos  em  correr  ao  appelido,  constrangidos 
a  defender-se  judicialmente  por  /ida,  nao  sendo  crivei  que 
nesse  caso  viessem  combater  todos  junctos  e,  ainda  accei- 
tando  semelhante  hypothese,  fora  necessário  admittir  cam-* 
pedes  em  numero  igual  por  parte  do  accusador.  Pelos  cos- 
tumes da  Guarda,  o  que  queria  chamar  outro  homem  a 
combate,  nos  casos  em  que  este  era  admissivel,  ia  desa6á-lo 
com  três  vizinhos  ou  enviava  doze  a  desaGá*lo  em  seu  nome. 
O  réu  tinha  então  nove  dias  para  dar  judicialmente  reparação 
do  domno  ou  oifensa  de  que  o  accusavam;  mas  passados  nove 
dias,  ou  se  encerrava  em  casa  acolhendo-se  á  immunidade 
desta  (e  d'ahi  nfto  podia  sair  sem  ser  multado  ^  ou  tinha 
de  combater.  Se  já  estava  encerrado  por  outro  desafio  e 
queria  evitar  o  segundo  vindo  ao  tribunal  confessar-se  cul- 

1  Ibid.  p.  411. 

>  Ibid.  p.  418  in  fine. 

s  Ibid.  p.  418. 


378  AttTUftU  DB  VÒftUffttAL 

p«do,  iiSè  podia  o  «Dteríor  advetvario  faxer-ttie  mai  algum 
durafit^s  a  ida  e  a  volta  ^.  Hivia  uma  defesa  ou  logar  d^ler* 
minado  jaira  estes  duelios,  e  oi  alcaides  assignaiafam  os  K-^ 
mites  para  fdra  dos  quaes  nenhum  dos  dous  campetes  podia 
passan  Se  algum  dellest  quer  a  lide  fosse  a  pé,  quer  a  ca- 
vallo,  os  transpunha  e  buscava  guarida  receiando  o  desfecho 
dá  lucta,  e  se,  intimado  pelos  alcaides  para  vokar  ao  campo, 
nSo  obedecia  I  era  considerado  como  rencido  ou  conforme  a 
phrase  daquelle  tempo,  como  cãHó^.  Faziam^-se  estes  duel- 
los,  segundo  se  vê  de  alguns  foraes,  a  cavallo  com  lança  e 
escudo  ou  a  pé  com  clava  ou  bordão  ^,  dístincçao  que  se 
achava' em  harmonia  com  a  existência  das  duas  claaaes  de 
cavalleiros  e  peOes  ^.  N'algumas  partes  era  estatuído  por 
Ufto  que  os  combatentes  tivessem  por  única  arma  defensiva 
o  escudo  e  por  única  arma  oSbnsiva  a  clava,  prohibindo-^e 
èxpressameftte  o  uêo  do  elmo  e  loriga  ^.  Nenhuns  documen- 
tos, porém,  daquella  epocha  nos  subministram  espécies  tSo 
particul  a  risadas  acerca  desta  espécie  de  joiso  de  Deus  como 
os  foros  dos  grandes  concelhos  da  margem  direita  do  Coa  • 
dos  que  lhe  ficam  ao  meioniia,  Castelio-Rodrigo,  Gastello- 
bom,  Sabugal  e  Alfaiates.  Estes  foros,  a  bem  diser  idênticos 
ou  pelo  menos  pertencentes  e  um  typo  commum,  regulam 
todas  as  ctrcumstaneias  doscombatea  judiciaes.  As  suas  pro» 


<  Ibfd.  p.  414. 

s  Ibid.  p.  409,  413. 

'  Elucid.  y.  Forriaa.  —  «qui  pugoam  fecerit  eum  lancei^  et  clipeo 
10  sol.  tribuat ;  cum  porrina  5 : »  For.  de  Arouce. — «De  prova  de  lauxa 
15  modios;  de  porrina  7  modios:»  For.  de  Seia. — «Qui  contra  TicitiQm 
toloerit  fácefe  provam  et  vicefit  iilaoi,  ille  q«i  ceeiderít  peciet  1  fan* 
ga),  £t  Biiam ia campum  vonerant  et  eam  non  feeeríut  pectet  mediam 
braga).»  For.  de  Cernancelhe,  Longroiva,  Sabadelhe,  étc. 

^  O  foral  de  Leiria  de  1142  estatue  qne  dt  pugna  qnefitéfUênjktdê 
(combate  judicial)  o  vencido,  se  for  cavalleiro,  pague  dose  soldos  e, 
se  for  pefto,  cinco.  £  uma  dísposiç&o  análoga  &  do  fòfál  de  Arouce, 
expressa  por  outros  termos. 

^  For.  de  Cintra. 
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visses  a  eite  respeito  sBo  ai  stg[«íntesi  ResoNIdo  e  dvib, 
os  «leaides  èx«imti«vini  se  os  lidadores  ertm  igtacs  em  foiw 
(as  ^  e,  seiid<M>,  tam  todos  d'abi  a  trea  dias  issieti^  á  missa 
da  alva  na  igreja  matria.  Bsooibiam  enlle  os  combèteotea  por 
padrinhos  dous  alcaides  e  armavam»set  depois  do  que  ambos 
os  campeões  prestavam  juramento;  o  reptador,  ou  <fuom  o 
representava^  de  que  o  direito  e  rasSo  estavam  da  soa  parte» 
e  o  reptado  im  quem  o  substituia»  de  que  o  juramento  do 
seu  adversário  era  falso.  Esta  particularidade  indíca^aios  que» 
apesar  das  rudes  idéasdaqueMe  tempo,  havia  um  sentimento 
mais  ou  menos  vago  do  absurdo  da  prova  pot  armas.  Fa-« 
tendo  anteceder  a  ella  uma  espécie  de  prova  de  juramento 
contradiotorio,  o  resuhado  do  combate  podia  oonsiderar*^ 
como  uma  vingança  celeste*  visto  que  neoessariamente  um 
dos  dous  campeOes  jurava  falso.  O  que  sustentava  a  acçHo 
era  obrigado  a  dar  fiança  de  que  no  caso  de  ser  vencido 
pagaria  em  dobro  o  valor  da  causa  e  o  estrago  das  armas« 
verificando  os  alcaides  se  o  fiador  era  suficiente.  Desde  que 
davam  o  juramento  era  tolhida  aos  lidadores  toda  a  com* 
municaçio  externa.  Qualquer  pessoa  que  entrasse  na  igreja 
tinha  de  pagar  aos  alcaides  um  morabitino,  e  os  dous  padri« 
nhos  deviam  expulsá-la  sob  pena  de  perjúrio.  Quem  no  logar 
do  combate  entrava  para  dentro  das  balisas  era  levado  pe* 
rante  os  alcaides  e  multado  em  seis  morabitinos,  salvo  sendo 
algum  viandante  que  accidentalmente  por  alli  transitasse.  Do 
mesmo  modo  nenhum  dos  campeões  podia  sa(r  para  fora  das 
balisas  ou  lançar  mào  d'outras  armas  que  nflo  fossem  as  suas» 
nem  apoderar^se  das  do  seu  adversário  ou  pegar  em  pedras 
ou  torrões,  nem  receber  de  alguém  vestidos  ou  pSo»  nem 


>  iilidkulorefl...  equent  (eo«)  hM  alealclei  et  dal  dia  qua  loa  tguarénpm 
ele.  lato  noatta  elurameiíte  a  neaeiáidade  de  admiUir  aa  aabatíttti^5«i» 
aa  Bienoi  do  reptado,  no  cosao  de  diaparidade  pfayaica  ou  moval  entte  oa 
dxma  oonleaéorea.  Aa  leia  91.«  do  L*  4,  tit  21  da  Fím-oBêol,  e  d.*  do  lit* 
4  da  7.*  Partida,  redigidas  no  mesmo  sentido,  iUasÉiaai  asté  ponld. 
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cortar  at  rédeas  oo  cabeçadas  do  cavallo  do  contendor  ou 
matar-lh  o.  £  se  por  ventura  acontecia  algum  destes  acci- 
dentes,  de?ia  declarar  com  juramento  que  nio  o  fisera  de 
propósito.  Morto  o  earallo»  montava  o  que  6cava  a  p6  n  outro» 
cujo  preço  taxado  de  antemfto  tinha  de  pagar  ao  adversário, 
dando  desde  logo  fiadores  idóneos.  Quanto  és  armas  rotas, 
pagava^as  o  vencido.  Se  o  reptado  punha  pé  em  terra,  devia 
esperar  o  seu  adversário  no  campo,  de  modo  que  os  alcaides 
vissem  que  este  o  podia  oifender  ^  por  todos  os  lados,  e  era 
obrigado  a  defender--8e  durante  três  dias  desde  o  sol  nado 
até  sol  posto.  Se  entio  o  reptador  se  apelava,  tinha  de  esperar 
que  o  accomettesse  o  reptado,  o  qual  devia  combater  com  elle 
braço  a  braço,  atacando-o  três  veies  por  dia  e  ferindo-o  no 
elmo,  na  loriga,  no  escudo  ou  em  quaesquer  armas  que  ti- 
vesse, excepto  na  lança,  ou  finalmente  no  corpo.  Se  o  reptado 
se  conservava  a  cavallo,  podia  ainda  assim  combater  o  adver- 
sário as  três  vexes  por  dia  e,  se  este  nSo  o  derribava  e  vencia, 
ficava  elle  vencedon  Como  já  vimos,  nto  era  licito  a  ne- 
nhum dos  contendores  ultrapassar  as  balisas  postas  pelos  al- 
caides, e  qualquer  d'elles  que  quebrasse  as  leis  do  repto  era 
por  esse  facto  desde  logo  reputado  como  caido.  As  prevenções 
que  se  tomavam  desde  que  começava  o  desafio  para  que  o 
equilíbrio  entre  as  forças  physicas  e  moraes  dos  dous  con- 
tendores nfio  fosse  destruido  por  meios  extranhos,  eram  assas 
singulares.  Aquelle  dos  dous  que  depois  de  estar  encerrado 
na  igreja  tomava  qualquer  refeiçio  leve  ^  era  multado  em 
meio  morabitino  para  os  padrinhos,  e  depois  de  saírem  para 
combater  tantos  morabitinos  tinha  de  dar  a  estes  o  vencido 


1  Ob  foros  de  Castello-Bodrigo  disem  que — puede  guardar  de  toda* 
parêeêf  imb  os  mais  correctas  de  Castello-bom  tem  —  •qm  píêede 
agm^r  ad  Uhm  de  íodoê  parteê.  •  Aguijamento  significa  âatmo  (Gloss* 
dei  Faero  Jaigo);  agttijar  significa,  portanto,  faier  damno,  offemder. 
•  s  «si  a<mfèetaverími»  For.  de  Oastollo-bom:  fsi  eímftitairemw  For. 
de  Outello-Bodrigo. 
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qvMtM  eriii  oi  diM  que  durata  a  lide.  Se  an^KM  tonatam 
refeicSot  por  ambos  era  paga  a  mulu.  Quem  vinha  cantar 
com  qualquer  delles  ou  lhe  traita  de  coner  muitavam-no  em 
cinco  morabilines :  porque*  estando  ambos  sob  a  guarda  dos 
dous  alcaides  que  lhes  serviam  de  padrinhos»  com  eHes  deviam 
comer,  e  só  durante  esta  comida  se  podiam  desMinar.  Cada 
dia  dos  que  durava  o  duelio,  quando  o  sol  se  ponha,  os  al- 
caides conduiiam  á  villa  os  dous  campeões,  e  na  manhan 
seguinte  haiviam  de  apresentá-los  no  campo  antes  do  meio-* 
dia  sob  pena  de  perjúrio.  A  prohíbiçfio  de  se  entrar  no  ter- 
reno deasarcado  para  o  recontro  nfio  abrangia  os  asagistra- 
dos  e  offieiaes  do  concelho.  Finalmente,  o  que  animava  com 
palavras  algum  dos  contendores  ou  dava  voies  oa  silvos  ao 
que  caia  pagava  a  multa  de  cinco  morabitinos  ^ 

Tal  era  a  ordem  das  provas  judicíaes  nos  julgamentos  dos 
■ossos  primitivos  concelhos.  Por  imperfeitas  que  ellas  fossem 
em  geral,  por  bárbaro  e  absurdo  que  fosse  o  systema  dos 
juiaos  de  Deus,  é  certo  que  o  pensamento  de  todos  esses 
methodos  mais  ou  menos  complicados,  mais  ou  menos  se- 
guros para  averiguar  a  verdade,  fora  o  de  crear  garantias 
a  favor  da  innocencia  coatra  o  crime.  Para  apreciar  com 
justiça  a  Índole  de  semelhantes  instituições  convém  que  se 
ato  vejam  á  luz  da  civilisaçto  actual,  mas  que,  remontando 
a  essas  eras,  se  meçam  pelos  costumes  e  idéas  de  entfto» 
quando  o  sentioiento  religioso,  n2o  só. profundo,  atas  tam- 
bém exaggerado,  dava  grande  valor  ao  juramento  d'alfm, 
sobretudo  sendo  dado  aobre  a  crui;  a  essas  eras  em  que  se 
acreditaiva  que,  nio  bastando  á  Providencia  as  leis  pbysicas  e 
moraes  com  qae  ella  revela  a  sabedoria  eterna  no  regimeBlo 
das  cousas  humanas,  o  seu  dedo  apparecia  a  cada  momento 
em  manifestações  miraculosas,  e  que  a  vontade  do  homem 
podia  compelli-la  a  semelhantes  manifestações;  nessas  eras, 

^  For.  de  Castallo-bom  f.  81  e  s^g. 


UH  «SIDMM  MB  maumm 

Ae  uma  aureola  dtviaa  u  tanta»  veiM  «  em  tantaa  eouaai 
•ubsliUMiQ  a  ju^liga  e  o  direito. 

Sabre  as  8cateataA«  ultkiio  acto  da«4^ft  dtamaa  judioiaei, 
a  sobre  as  suas  circuiMta^eias  pauco  tamea  da  ditar  aqui. 
Quaado  Cattasoa  dos  ministrados  muiiicípaes»  das  suas  aUrn 
bujçfiea  6  da  ioiarveoçâo  doa  booians  boos  ua  distribui-lo  da 
juattça  citAmos  basla«4ei  íacios  a  dissemos  aaaás  para  o  leitor 
faaer  oonceíto  do  modo  como  abi  ae  raaoiviam  definitiv** 
meate  o»  pleitos.  Dos  recursos  e  appellacOas  para  os  aag^ 
trados  superiores  ou  para  o  tribuual  do  rei  traetaremaa  a 
propósito  da  admínistraçlo  da  justiça  eitra-muuicipal  om 
geral.  Aqfú  temos  só  da  notar  algumas  drcumatancias  re- 
lativas ás  resoluções  íiiiaes  dos  magistrados  dos  coacelhoa^ 
bouvesse  ou  oto  recurso  delias.  £m  regra  pâde  diaer«*se  que 
as  sentenças  eiveis  eram  reduiidas  a  escriplo»  porque  tiobam 
as  maia  das  veses  de  servir  de  titulo  ao  vencedor.  Ao  passo» 
porém»  que  entre  os  antigos  docuq entoe  se  eoaonlram  oMniaa 
destas»  oenbuma  ba  criminal^  A  raião  é  obvia.  Punido  o  réti^ 
não  importava  que  do  julgamento  resbasseoi  ou  não  vcatigios, 
e  por  isso  eate  não  se  escrevia»  tasto  maia  que  os  meioa  de 
e  iaief  eram  esaactiaimos.  E  isto  ae  practicava  não  só  noa 
casoa  de  oondemnacio^  dm»  também  nos  de  absolvifie;  tanto 
assim»  que»  segundo  os  oeatumes  de  Santorem»  luis  oauass 
crimes  esn  que  o  réu  era  afasolTwio  a  sua  ianocencia  devia 
sat  prxMclaaaãdi  pelo  pregoeiro  no  fim  da  sessio  do  trifamal  K 
Quanijo  a  aanteoQa  ^era  ceodeBoatoria  e  impartava  easligo 
eorpocdC  fobretndo  de  ourte»  a  sua  eMouçio  conipelia  ao  ai*» 
oaédee  taheraosaeiís  oifidaeaaubaltemoa  chaanidoasaítea^. 

Onoerrei  aqui  tractaraíqs  uma  questão  a  que  já  anterieiu. 
mente  klbkdimoa*  É  a  da  penalidade  conforme  a  juviapn»- 

1  Incd.  T.  4,  p.  668. 

s  Ibid.  p.  666.— CkMt.  da  Guarda:  Ibid.  T.  6,p.  428  ad  fin.— Fom 
de  CasteUo*boin  £  8, 
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deneia  dos  muDicipio».  611a  ^  a  truofiflia  Mt«ral  etitte  a 
bUtoria  das  formulaa  judieiaes  e  a  do  ^y^Uma  de  oonirn 
biiiçOea^,  A  penalidade  ligavarae  a  cale  pelaa  coimaa  ou  ca^ 
lumniaSf  as  quaes  canv^rtiam  os  delictos  em  fonte  de  foo^ 
dimeoto  para  o  estado,  como  j&  temos  mais  de  «ma  vez 
advei:tido.  CH  nossos  escriptores  geralmente  oonfuadam  a 
calimmia  ou  tributo  criminal  com  a  reparação  da  offensa  ^ 
Por  outro  lado  é  opinião  commum  que  a  reparaçSo  pecuniária 
era  un^  principio  juridico  que  abrangia  todos  os  crim^«  ainda 
os  maiores  e  substituia  ou,  pelo  menos,  podia  subatítvir  em 
todos  eUes  a  pena  corporal  K  Ha  no  qu§  a  este  respeito  se 
tem  escrípto,  ndo  tanto  a  inexacta  exposiçto  dos  factos^ 
como  uQia  errada  apreciação  deites*  Ê  esta  que  teutaremoa 
rectificar  aqui  em  relação  aos  concelbos»  sem  que  sigAmoa 
em  todaa  as  «ias  parles  a  historia  do  direito  penal  noa  dous 
primeíroa  séculos  da  monarcbia. 

È  preciso  partir  de  um  facto  indubitável  e  reconhecido 
peipa  próprios  escriptores  a  que  alludimos.  Aa  penas  eorpo- 
raes,  incluindo  a  mutilação  e  a  morte,  até  com  circufiístant' 
cias  atrozes»  eokistiam  na  jurisprudência  municipal,  tanto  do 
nosso  pais  como  dos  outros  reinos  de  Hespanba^«  O  direito 
local  refere^e  íreqnenteaitante  a  essas  penast  Nos  costumes 
dos  concelhoa  da  primeira  e  da  terceira  formulas  o  castigo 
doa  agoutes  ou  varas  achasse  estabelecido  em  diversas  bypo- 
thesea,  embora  &a  veies  se  podasse  f eipr  a  dinbeito  K  A 
condemnaçlo  ao  supplicio  da  forca  nqs  crimes  maia  graves 


1  Viterbo,  Elncid.  ▼.  ealwmnia. — Amaral.  Mem.  Y.  nas  Mem.  da 
Aca4.  T<  6,  P.  2,  p.  1^6,  ^ta  (^)* 

s  Marina,  Ensayo  §§  286  e  287.— Schaefer,  Gesch.  t.  Fort  I.  B.  9 
AbscbD.  &  2da» 

»  Haripa»  1.  dt. 

^  Cost  de  Santarém  comm.  a  Oriola,  Q.  15,  H*  3  N.*  li^-^Coit  4a 
Santarema  Borha :  )of<LT.  4,p,5<>i.--Cost  4aBéJa;  Mi.  X.  ^^  aOA. 
— Coat.  de  Alcaoflr^MQi^temór,  ^cavK  «U».:  XbuL  p,a?7  lafiat,  378| 
381,  38^,  383.  -Cost.  de  Torres  Npyas;  Wà.  T.  i,  f.  H%  aiT. 
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e  ainda  o  entorramento  em  ?ida,  o  perdimento  de  membros 
e,  até»  o  da  liberdade  pessoal,  aio^ penas  que  se  encontram 
nos  monumentos  legaes  destes  ou  d'outros  concelhos,  tanto 
perfeitos  como  imperfeitos.  Os  exemplos  abundam: 

Em  Thomar  pelo  seu  segundo  foral,  em  Torrea-noTas  e 
em  outras  povoações  da  alta  Estremadura  o  voteiro  qoe 
vendia  a  justiça  do  seu  cliente  era  atormentado,  se  nSo  tinha 
por  onde  pagasse  o  damno  que  causara.  O  indivíduo  que  se 
achava  de  noite  fuKando  alguma  cousa  em  qualquer  proprie- 
dade rústica  tinha  de  pagar  sessenta  soldos  e  perdia  o  fato, 
metade  para  o  dono  do  prédio  e  metade  para  o  fisco:  se 
não  tinha  por  onde  pagasse,  pregavam-no  por  uma  das  mios 
na  porta  por  vinte  e  quatro  horas  e  no  outro  dia  açouta- 
vam*Do.  Contra  vários  delictos  dos  servos  mouros  applica- 
varo-se  judicialmente  tormentos  ou  açoutes.  Com  estes  se 
castigavam  também  os  ferimentos  e  outros  crimes  perpe- 
trados por  homens  livres  ^. 

Os  costumes  de  Santarém  e  dos  concelhos  do  mesmo  typo 
dispOem  que  nos  crimes  de  homicidio,  estujiro  e  roubo  o 
esbulho  doê  que  vào  a  enforcar  pertença  ao  mordomo.  Ahi 
os  roubos  de  fructos  nas  fatendas  e  quintas  eram  punidos 
com  a  mesma  pena  barbara  da  mio  pregada  na  porta  *. 

Nos  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'Evora  os  açoutes 
slo  em  geral  remiveis,  mas  applicados  a  muitos  delictos.  O  que 
espancava  os  magistrados  no  exercicio  da  sua  jurísdicçlo  tinha 
a  mio  cortada,  se  o  offendido  nlo  lhe  consentia  a  remissio. 
O  salteador  reincidente  era  irremissivelmente  enforcado'. 

1  For.  3.*  de  Tbomar. — For.  e  Cost  do  Torres-novAs:  Ined.  T.  i, 
p.  e08  e  tegf . 

<  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola:  G.  15,  M.  3  N.*  14. — Cost 
de  Santarém  e  Borba:  Ined.  T.  4,  p.  556, 566  e  572. —Cost  de  B^a: 
IM.  T.  5,  p.  572  e  574. 

s  Coet.  de  Aleacer,  Montemor  e  Gravfto:  Ined.  T.  5,  p.  8T6, 877  in 
fine,  878, 879, 388. — Cost.  d*ETOra  e  Terena :  L.  de  Fèr .  Ant  de  Leit, 
I^.,  f.  148  e  s«gg««^  For.  d*Evora  e  análogos. 
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Os  OQstames  da  Guarda  impSein  a  pena  de  morte  ineivi- 
tavel  ao  qae  houver  morto  alguém  sem  preceder  d^saflo 
judicial ;  presuppOem  a  mesma  pena  para  os  ladrOes  e  trai- 
dores e  a  de  capUveiro  em  poder  do  ofibndido  nos  casos  de 
ferimento.  Ao  que  falaeava  as  medidas  impunham-se-Hie, 
além  da  multa,  penas  corporaes.  O  mesmo  suceedia  a  quem 
tirava  á  força  das  mSos  dos  oíficiaes  do  concelho  as  cousas 
arrestadas.  Finalmente,  o  homem  que  di£ia  injurias  caiu- 
mniosas  a  alguém  era  mettido  nove  dias  no  tronco  sem  se 
lhe  dar  de  comer  se  nlo  pagava  cinco  morabttinos;  e  sendo 
mulher,  era  levada  ao  redor  da  povoação  e  azorragada  du- 
rante o  caminho  ^ 

Em  alguns  foraes  da  segunda  formula  acha-se  a  mesma 
dísposíçHo  acerca  dos  salteadores  incorrigiveis  que  se  lè  nos 
do  typo  d' Ávila*.  Reproduz-se  noutros  a  que  condemnava 
os  que  espancavam  os  magistrados  a  perderem  uma  das  mãos, 
se  não  pagavam  uma  avultada  somma  ^.  N'outros,  finalmente, 
ao  salteador  cortavam-se  pela  primeira  vez  as  orelhas  e,  se 
reincidia,  enforcavam-no,  tendo  além  disso  de  pagar  por  seus 
bens  ao  roubado  o  duplo  do  valor  do  roubo,  como  reparação, 
e  nove  vezes  o  mesmo  valor,  metade  como  multa  municipal 
e  metade  ao  fisco,  coroo  calumnia  ou  imposto  criminal  *. 

Os  foros  das  terras  de  Cima-Coa  condemnavam  o  violador 
da  mulher  honesta  (vdada)  e  o  assassino  a  serem  enforcados. 
Se  fugiam,  pagavam  por  seus  bens  trezentos  morabitinos  á 
violada  ou  aos  parentes  do  assassinado  como  reparação,  fi- 
cando, porém,  salvo  para  os  queixosos  o  direito  de  revin- 
dicta.  O  incendiário  era  também  enforcado,  se  a  casa  quei- 
mada valia  mais  de  cinco  morabitinos.  Os  ferimentos,  se 
davam  em  resultado  a  morte  do  ferido,  eram  igualmente 

1  Ined.  T.  6,  409,  418,  419,  427,  428,  431,  483,  485. 
<  For.  de  Penamacor,  Proença,  etc. 
'  For.  de  Salvaterra  do  £stremo,  Proença,  etc 
4  For.  de  Saneta  Crui. 
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efjfifàoí^  uêi  rqrcAc;  ae^  porém»  idl»  btthMi  eonie^iiieBQias 
faUifi^.  &  peiu  era  &  mio  cariada»  inas^  podia  Mnir-^ae  ^ 

£ni«  algHVMtt  teuu  povoadas  por  Gokmas<  eateang^uos^ 
dçi  cujpaforaaa  amd&efpecialniejite  havenuo»  do  falar»  a  pcMb 
dio  homícidio  era  o  aer  o  agaaasÍDO  sepultado*  vivo  debaixo  do 
morto.  Esta  puaícito  feroc  acba*fte»  como^  já  vimoa^  estabe- 
lecida também  oa  foral  da  Marmelar^. 

O  foTAlde Giotra eitatue  para  os fevimeotoo e ovitn» do» 
Ucl^s.  as.  varadas  e  os>  afiouLes. 

Em  Foote^-arcada  o  meaqiuioho  (mim-)  qfie  alo  podiam 
pag^r  a  calumnia  de  ({ualquer  deiicto  era  reduiido  á.  aaiv- 
vidllo  em  poder  do  senhor  da  villa. 

Na.coQveDGfto  celebrada  em  12&7  entre  o  bispo  da  Guaida 
e  a  concelho  da  villa  sobre  a  jurisdic^to  que  os  magístradoe. 
munícipaes  deviam  exercer  nas  aldeias  do  senhorio  daimitra, 
resoiveu-4e».  entre  outras  cousas,  que  os  homens  dessas  ai- 
deias  não  fossem  julgadoa  no  tribunal  municipal,  senSo  noa 
crimes  em  que  coubesse  a  pena  de  morte  ou  outro  qualquer 
castigo  corporal  ^. 

N'um  dos  artigos  das  cortes  de  1331  aflBrma-se  que  desde 
tempos  antigos  e,  portanto,  desde  o  século  XIII,  pelo  menos, 
estava  generalisado  nos  concelhos  o  costume  de  pagarem  os 
ladrões  o  dobro  do  roubo  ao  roubado  e  sete  tantos  ao  fisco; 
mas  que  essa  pena  se  applicava  tio  somente  a  primeira  vez 
que  se  perpetrava  o  deiicto,  e  que  no  caso  de  reincidência 
o  ladrdo  era  enforcado  ^. 

Fora  inútil  multiplicar  mais  provas  de  que  o  systema  penal 
dos  concelhos  nos  séculos  XII  e  XIII  não  era  qual  se  nos 
afiigura  examinando  superficialmente  as  cartas  constitutivas 
deUes,.  onde,  aliáa,  uma  ou  outra  vos  encontramos  vestigíos 

1  For.  de  Castello-bam,  f.  6  t.,  8,  19. 

«  V.  ante  p.  88. 

»  G.  1,  M.  7  N.*  2. 

«  Cortes  d*Âff.  lY  de  1331,  Artigo  20. 


deMflf  penalMarde  ik^ttii^  sertérâ,  que  ordinariamente  exiMiaf  ^or' 
díreítií^  eòlistiéfUíKiIkai^io  er  q^ué  era  indispengeível  Ao  nléiò  de' 
pòfmU^^s^túiéú,  pára  éoiktér  as  quaes  os  castigos  ínodei^Adoá' 
nio  bestaritfiti.  O  que,  por  Am,  o  sileocio  da  mfaioría*dòs  fóraeá 
toercft  das  penas  afDictívá»  Mi  prova  é  que  o'  óbjiáétd  essen- 
cia^desse9  pequenos  códigos  consistia  enà  se  detern^iAar^enl  os' 
de^erefl^  é  díveitoá  dos  grémios  oo  o^  dos  individuòs'  que  os 
òompuntiaM  em  réla\^8o  ao  estado,  á  sociedade  gei^af.  AqulRo 
em  que  o  systema  pefta!  se  Hgtfra  Com  os  interesses  do  flsiío, 
isto  é,  a  etUumnSa  ou  coima,  é  o  qué  quasi  sempre  se  éspefci- 
fica  nos  íora^s.  Mas  a  catmnnia'  nio  coristituitf  a  tepai^dO&o' 
integral  do  delíct^:  representava,  digamos  assim,  unia  sub- 
stituiçlk>  otf  remissUo  do  desaggravo  da  sociedade,  e  n?lo  a 
indemnisai;^  ao  offendido,  nem  a  expíaçSo  ^  A  primeira 
destas  mencíona-^se  muitas  vezes  nos  Toraes,  nlío  taúto  para 
a  filtar  em  relação  aoS  diversos  delíctos,  cóttio  porque  a  ca- 
lumniff  era  uma  quota  da  reparação.  A  segunda,  porém,  o 
verdadeiro  castigo,  existindo  por  tradição  nos  costumes, 
apenas  figura  accidentalmente  nessas  cartas^  constitutivas. 
A  verdade  é  que,  se  altendermos  ao  complexo  do  systema 
de  reparações  dos  dclictos  nos  nossos  concelhos  durante  os 
séculos  XII  e  XIII,  acharemos  que  na  índole  delle  subsiste  a 
jurisprudência  penal  wisigothíca,  embora  houvesse  cabido  em 
desuso  n'uma  ou  n'outra  parte  e  se  achasse  modificada,  não 
só  pelas  circumstancias  do  estado  social,  mas  talvez  ainda  pela 
influencia  dos  costumes  d'além  dos  Pyrenéus,  que  n'um  ou 
n'outro  ponto  alterariam  as  instituições  penaes^  da  Hespanha 

1  Um  dooamento  estranho  á  historia  municipal,  a  oatta  de  coota- 
mento  das  herdades  do  mosteiro  de  8ancta  Crus,  expedida  em  1134  por 
AffonsoHenriqnes,  fas  sentir,  melhor  talyea  que  nonhum  outro,  a  diffe- 
rehçâ«iitreí  adoItMinfof  e  a  ezptaçftò.  Eis  a  respectiva  passagem:  «£t  si 
homines  de  sancta  ecclesia  fecerint  aliqaam  injuriam  aliquibus  eitra- 
neisjudicentui*  com  eis  sicut  vieini  cam  vicinis  $ine  cUiqua  oalumnia  vd 
pMt&f  id  est,  vd/ttianiur  verberíbugy  vel  damnvm  pro  damno  equaliter 
reiaUMiU,  Hue  re^/C  cahfmnlMfvéZ  peefo;  >  M.  12  de  For.  Ant.  M.*  3,  f.  11 . 
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e  (|ue  por  isso  nto  podiam  deixar  de  isOiiir  maia  ou  meiíoa 
em  Portugal  •  Â  pena  de  morte  nos  delictos  maia  gra?es,  os 
açoutes  em  alguns  casos  de  ferimentos  e  iiyuriaa  pessoaes. 
o  aooveado  nos  roubos,  a  servidão  imposta  em  certas  hjpo- 
theses  aos  delinquentes  e  até  aos  devedores,  a  mutilaçio  em 
outros,  etc,  nada  mais  sto  do  que  tradicdea  doa  tempos 
gotbicos  e  do  que  uma  prova  do  predo^iinio  quasi  nto  in- 
terrompido da  legislaçio  do  lAber  Jitdicum,  que  se  acha 
assim  revalidada  pelos  costumes  locaes. 

Esta  legislação,  imitada  em  grande  parte  do  direito  ro- 
mano, deixava,  todavia,  subsistir,  como  era  natural,  muitas 
usanças  germânicas.  O  systema  das  composiçOes  veio-nos 
provavelmente  dessa  origem.  Em  geral  os  povos  germânicos 
tinbam  substituído  ao  direito  de  vindicta  individual  ou  de 
familia  o  uDehrgeld^  isto  é,  o  preço  em  dinheiro  que  se  re- 
putava equivalente  6  perda  resultante  da  ofiensa  para  o 
oífendido,  ou  para  a  sua  familia  nos  casos  de  homicídio.  O 
íjoehrgdd  não  era,  pois,  rigorosamente  uma  pena.  Era  um 
sacrifício  que  a  lei  facultava  ao  criminoso  para  evitar  a  vin- 
gança do  lesado  ou  dos  seus  parentes  quando  este  era  morto : 
o  verdadeiro  castigo  seria  a  vindicta,  a  pena  de  talião,  se 
o  culpado  não  a  remisse,  e  eram-no  as  multas  (freda)  im- 
postas pela  quebra  da  paz  publica  (fridu,  vríde)  que  rever- 
tiam para  o  estado  ^  A  composição  ou  MoArgeld  podia  antes 
considerar-se  como  um  uso  estabelecido  a  favor  dos  delin- 
quentes. As  guerras  particulares  de  vingança  pessoal  deno- 
minadas faidas^f  o  arbitrio  deixado  aos  ofTendidos  na  apre- 
ciação do  delicto,  e,  portanto,  na  intensidade  do  desaggravo, 
tudo  era  remediado  do  modo  possível  com  o  systema  das 


1  V.  Megrer,  Inatit  Judie.  L.  1,  c.  S.-^Ziemaim,  Mittelhocbdeuta- 
chea  Woerterbuch,  verbo  Vride. 

2  Do  teutonico  Vehida  (inimizade,  desejo  de  vingaiiça)  d^oode  veio 
vecà  e  vehe  ou  vekede  (faida)  em  allemâo  antigo  ^fth/tie  em  allemio 
moderno :  Ziemann,  MittelhochdeutBch  Woertarb.  yerbiB  Vuh  e  Fe&e. 
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composições,  ínstítuícSo  qae,  considerada  como  princípio» 
como  regra  geral,  seria  intolerável  segundo  as  idéas  actuaes, 
mas  (fae  era  altamente  cívilisadora  na  situaçUo  em  que  se 
achavam  os  povos  bárbaros  quando  a  adoptaram.  O  direito 
germânico  especificava  escrupulosamente  o  preço  da  com- 
posiçlo  das  offensas  pessoaes,  nto  só  do  homicídio,  mas  tam- 
bém de  cada  mutilação,  de  cada  ferida,  de  cada  contusão, 
e  ao  passo  que  tirava  o  arbitrio  á  vindicta  particular,  tirava-o 
igualmente  aos  que  tinham  de  applicar  a  lei  ^. 

Posto  que  o  wehrgeld  n9o  se  possa  considerar  como  pena, 
todavia  é  innegavei  que  elle  influiu  poderosamente  na  pena- 
lidade, e  um  dos  mais  illustres  historiadores  modernos  ^  já 
notou  que  os  monumentos  da  idade  média  confundiam  de- 
baixo da  denominação  de  verigUdum  três  cousas  distinctas, 
a  composição  para  remir  a  faida,  a  multa  e  a  expiação.  Mas 
o  que  isso  prova  é  que  a  reparação  á  sociedade  pela  quebra 
da  ordem  publica  e  a  expiação  moral  se  tornaram  remiveis 
a  dinheiro,  como  a  reparação  individual  ao  offendído,  o  que 
o  favor  concedido  aos  criminosos  não  se  limitou  a  livrá-los 
do  desaggravo  particular,  mas  estendeu-se  também  a  pA-los 
ao  abrigo  da  vindicta  da  sociedade  e  das  consequências  da 
crença  na  necessidade  de  uma  expiação  correlativa  a  cada 
delictOt  crença  ligada  ás  idéas  religiosas  de  todos  os  povos 
mais  ou  menos  civilisados,  tanto  do  mundo  antigo  como  do 
mundo  moderno  ^. 

*  N&o  é  aqni  o  logar  de  tratarmos  extensamente  esta  matéria.  Yeja- 
se  entretanto  Meyer,  Instit.  Jud.  L.  t,  e.  8.  —  Moeaer^  Osnabrttckische 
Gesch.  Einleit.  §§  17,  18,  lO.^Rosseeuw  St.  Hilaire,  Hist.  d^fisp. 
▼ol.  1  in  fine  (Tablean  oomparé  des  législatious). — Amaral,  Memor. 
de  Litterat.  da  Âcad.  T.  6,  p.  384  e  segg. — Lembke,  Qescb.  v.  Span. 
2  Abtbeil.,  SB.  4  cap. 

s  Moeser,  Osnabrack.  Gescb.  Einleit.  §  18,  n.  a. 

'  Moeser  (ibid.)  nota  que  o  preço  da  expiação  moral  entre  os  p  ovoa 
germânicos  (antes  de  convertidos  ao  christianismo)  pertencia  aos  sa- 
oerdotes,  emqnanto  o  wehrgeid  pertencia  ao  offendido  e  a  multa  ao 
estado.  D*onde  se  collige  que  elles  concebiam  a  natnresa  e  o  valor  da 
penalidade,  que  assim  substituíam. 


irddifões  id^léjad  do  jRheoo»  ^c^^vaip  o^  Pefw^vb  frtalieler 
icido  o  ^yslema  pe;)f  I  rookfu^Oy  ^egmidp  4>  i|miJ  os  4ieliotof 
ierapi  puiii^os  com  vários  géneros  4e  pena  capiial  mais  o« 
menos  f  t;:oze3»  com  aa  açpules»  com  a  pena  de  taliio»  cqq 
o  cárcere,  cfw  .09  trabalhos  públicos»  x^om  a  deporiaçlo, 
com  o  desterrp,  coro  a  infâmia»  com  variadas  multas,  Uido 
jco^iforme  a  ^aior  01^  ipe^or  gravid<|de  do  x^r,ime  K  O  e^Mrito 
desta  jurisprudência  contrastava  a  ipdole  do  Uifihrgd4.  Mas 
(p/^a^^o  a  raça  hispano-latioa  foi  equiparada  4  ^ef manica  e 
^e  promulgou  para  Ioda  a  Maçdo  um  código  único»  (^  dous 
^yatemas  cop>pe|ietraram-se,  destruindorse  em  parte»  mas 
jtpparecendo  ^  mesmo  tempo  ^vas  pwjções»  entre  as  quaes 
a  mais  notável  é  a  da  decai vaçâo.  Eatreianto,  bem  c4Hno  nas 
Jeis  cjvis»  no  direito  criminsl  preponderou  q  elemento  ro- 
fnano,  e  emquanto  vemos  o  u>ehrgeld  co^iliquando  %  predo-* 
jninar  nps  outras  legislações  barbaras»  pada  Península  acha- 
mo-lo a  bem  dizer  restringido  ao  seu  verdadeiro  valor  de 
simples  reparação  ao  queixoso»  e  não  impedindo  a  appjicaçâo 
em  larga  escala  de  punições  severissimas  ^ 

Taes  foram  as  tradições  acerca  da  repressão  dos  crimes 
que  a  sociedade  wisigothic^»  dissolvida  pela  inyasio  dos 
árabes,  legou  ás  monarchias  neo-gotbicas.  A  permanência 
d^q.uelle  systema  coercivo,  ao  mesmo  tempo  germânico  e 

a 

1  Nesta  enumeração  incompleta  das  penas  referímo-nos  á  jnriapra- 
denda  dos  codi^^os  theodosiano  e  al^nciano  (Breviarivmjf  W^  Bfto  as 
verdadeiras  fpntes  da  parte  romana  do  dir^Uo  ^isigothieo.  ye|a-a<B 
Gotbofredo.  Cod.  Tbepdos.  L.  9,  tít.  40,  P^atítlop. 

'  O  escudo  do  Líber  Judiewn  sabminivtr^-nos  e^eifiplos  eyídeDte^ 
de  como  as  id^  juridioas  roD)anas  ^  germânica^  acerca  da  praâli- 
dade  se  misturavam.  £m  muitos  casos  vemos  00  servos  punidos  cor- 
poralmeitte  pelo  niesipo  eripie  qçs  adpaitte  o  wchr^efd  pan^  p  delin- 
quente homem  liyre  (L.  3,  tjt.  4, 1.  IÇ— L.  7,  ^it,  J,  L  l—U  8,  tit  6, 
1.  ],  etc),  e  vemos  outros  cm  que  o  homem  livre  fíqa  sujei^q  ponjuncta- 
mente  á  pena  corporal  e  i  femisaao  pecuniária  (|j.  7,  %\t.  2,  1.  14— 
Ím  8,  tit.  4, 1.  30^  etc).  Vej^  se  também  o  Tablequ  cçnpporé  pp  ^  do 
!.•  vol.  da  Historia  de  Bosseèuw  de  Qp.  Hi)a$re. 
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iHNMD^,  peipetaou^ae  imto  entre  oi  tiiosarfebes  Mitid  ^entrè 
o8  «ehrwMos  independentes  ^as  mentnnlim  'de  Oviede  e  Leio, 
«lo  «6  porque  lião  era  facti  que  esses  homens,  retíquias  de 
«ma  «oeiedade  destruída,  abandonasaen  os  usors  da  Tida 
conimum  de  seus  pães,  mas  também  porque  as  leis  gothíeas 
Ibram  revalidadas  e  estatuídas  como  direito  geral  do  paic 
nos  princípios  do  sectilo  XP.  Uma  usança  bai4>ara  Teto, 
poréaa,  assocíar-«e  a  esse  direito,  usança  obfitterada,  ao 
menoa  legalmeiíte,  nos  tempos  gotbícos,  a  do  desaggravo 
pessoal.  A  vindicta,  a  faida,  que  o  wehrgdd  substituíra, 
toma  a  «ppsffecer  nos  monumentos,  senio  positivamente  esta* 
belecida  como  regra  jurídica,  ao  menos  adtnittida  como  direito 
n&o  escrípto  qne  a  lei  rAo  ousa  condemnar  e  que,  attenta  a 
proptía  impotência,  elia  acceita  como  meio  repressivo.  Na 
iegislaçio  geral  mais  remota  e  nos  foros  particulares  mais 
antigos  que  nos  restam  d'esta  epocha,  a  vingança  pessoal  do 
offendído  ou  dos  seus  parentes  contra  o  oifensor  (sobretudo 
nos  casos  de  maior  gravidade,  qual  o  homicidio)  presoppõe^se 
ao  lado  da  multa  ou  composíçfio  relativa  ao  desaggravo  da 
sociedade  ^,  em  contradicção  com  a  índole  do  código  wisi* 
gothíco,  que  attríbue  exclusivamente  á  magistratura  publica 
a  pvniçio  dos  delictos.  Differentes  causas  podiam  trazer  esta 
accumuiação  de  meios  repressivos.  É  provável  que,  nfio  ob* 
stante  predominar  na  jurisprudência  gothica  a  idéa  contraria 
ás  faidai,  a  violência  das  paixões  as  conservasse  na  praclicai 
toleradas  pelos  magistrados  e  officiaes  públicos  do  mesmo 
modo  que  o  tem  sido  os  duellos  nos  tempos  modernos.  Corro* 
bora  esta  opinifio  o  facto  que  nos  subministra  a  historia  so^ 
ciai  dos  outros  povos  germano-Iatinos.  Apesar  de  estabele- 
cida a  composição  em  todos  os  códigos  bari^aros,  ainda  íios 

1  Y.  mote  Tol.  1,  p.  182  e  vol.  3,  p.  268. 

s  Paeio  Vifjo  de  CastUla :  L.  2,  tit.  2, 1. 3, 5. —For.  de  Castro-Xeris 
(V.  ante  p.  48  e  Noto  1  do  fim  do  vol.).— Concii.  Legion.  24  (Muâos  y 
Romero,  Faer.  llanic.  p.  65). — Schaefer,  Gewh.  Span.  S.  488  e  seg. 
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fias  do  Vlll  século  oq  princípios  do  IX  tcbomos  qoe  as  faidai 
subsistJamt  e  os  capitulares  de  KarI  o  grande  provani-iios 
nto  só  que  ainda  entto  se  tractava  de  tornar  obrigativo  ^  o 
wdírgeld  entre  as  partes  contendoras»  mas  também  que  os 
esforços  de  Karl  para  combater  um  habito  inveterado  eram 
baldados,  e  que  nas  almas  daqueilas  populações  rudes  o  en* 
godo  do  locro  nem  sempre  podia  acalmar  os  ímpetos  da  ódio 
e  a  sede  de  sangue.  Assim,  encetada  a  reacção  nas  Astúrias 
contra  o  domínio  mussulmano,  durante  o  qual  se  estabele- 
ceram frequentes  relações  entre  os  godos  e  os  frankos,  con- 
cebe-se  a  conservaçio  das  desaffrontas  pessoaes  ou  faidai 
nas  offensas  ou  mortes  entre  os  membros  de  duas  famílias; 
porque,  sendo  essas  vinganças  particulares  uma  tradição  e, 
digamos  assim,  uma  jurisprudência  consuetudinária,  o  seu 
uso  fortificava-se  com  o  exemplo  dos  povos  christãos  d'além 
dos  Pyrenéus. 

Mas,  se  não  bastasse  esta  razão  de  se  renovar  no  século  X 
e  no  immediato  uma  instituição  (se  instituição  se  lhe  pôde 
chamar]  que  nos  parece  annullada  legalmente  três  ou  qua- 
tro séculos  antes,  restaria  outra  mais  simples  e  decisiva.  Já 
dissemos  anteriormente  qual  era  o  estado  social  dos  godos 
que  procuravam  salvar  nos  desvios  do  norte  a  sua  indepen- 
dência^. Um  illustre  contemporâneo  nosso  ^  observa  com  o 
seu  habitual  tacto  histórico  que  os  godos  das  Astúrias  em- 
brenhados nas  serranias,  não  raro  vagabundos  ou  divididos 

1  O  Br.  Guízot  pensa  que  já  o  era  no  século  VIII  (Civilisat.  en  France 
Leç.  9).  Vejam^Be,  por^,  os  três  capitulares  de  779, 805, 819,  citados 
por  £ioUioni  (OentBohe  St  u.  R.  Geach.  1  B.  §  207).  A  promnlgmçao 
dentro  de  quarenta  annos  de  três  capitulares  cohibindo  o  mesmo  facto 
é  significativa. 

s  V.  vol.  3.«,  p.  266  e  aegg, 

>  Guisot,  Hist  des  Origines  du  Gh>uvernement  Bepréaentatíf,  T.  1, 
leç.  26  ad  fin.  Postoque  os  monumentos  n&o  consintam  a  acceitaçâo  das 
idéas  do  sr.  Guiaot  em  toda  a  sua  eztensfto,  ellas  alo  admisaiveis  era 
parte^  sobretudo  cmquanto  se  referem  aos  primeiros  tempos  da  reacção 
christan. 
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em  mesnadas,  desandaram  no  caminho  da  emlisaçao,  vol- 
tendo  de  certo  modo  ao  viver  do^seua  antepasaados- errantes 
nas  selvas  da  Germânia.  Era,  de  feito»  impossivel  que  nHo  sue- 
cedesse  assim;  que  os  hábitos  selvagens  e  feroxes  adquiridos 
DO  meio  de  tão  precária  existência  e  que  a  falta  de  aucto^ 
ridade  nos  chefes  (até  porque  faltavam  instituições  civis)  nlo 
fizessem  com  que  em  todas  as  phases  da  vida  se  manifestas* 
sem  as  consequências  de  semelhante  situação.  Em  tal  estado 
e  com  taes  costumes  as  vinganças  pessoaes  de  faniilia,  as 
faidas  S  eram  inevitáveis.  Como,  porém,  ao  passo  que  se 
dilatava  e  fortalecia  o  nascente  reino  de  Oviedo  e  de  Le9o, 
e  as  tradições  da  civilisaçllo  hispano-gothica  se  restauravam, 
Ddo  cessava  a  guerra  cohi  os  sarracenos,  essa  civilisaçSo,  in- 
completa em  si  e  incompletamente  restaurada,  podia,  quando 
muito,  regular  e  restringir  os  Ímpetos  vingativos,  as  repre* 
salias  contra  offensas  mortaes,  mas  nâo  sujeitar  a  punição 
destas  exclusivamente  á  acção  do  poder  publico.  Quanto, 
em  epochas  mais  pacificas  e  mais  cultas,  custou  a  destruir 
esta  usança  inveterada  entre  nós  mostra-nos  sobejamente 
quão  poderosa  ella  devia  ser  nos  séculos  immediatamente 
anteriores  á  fundação  da  roonarchia  portuguesa. 

Assim,  dando*se  uma  espécie  de  recrudescência  da  barba- 
i^a  germânica  ao  lado  da  restauração  gradual  das  instituições 
wisigotbicas  em  que,  nesta  parte,  predominava  a  jurisprudên- 
cia romana,  a  penalidade  nos  concelhos  dos  séculos  XII  e  XIQ 
devia  ser  o  resultado  dessas  antecedencias.  De  feito,  ahi  se 
acham  accumuladas,  6s  vezes  monstruosamente,  a  composição 
ou  wehrgM,  as  penas  afilictivas  (taes  como  a  morte,  a  muti- 

1  É  notável,  como  veremoB  adiante,  que  o  direito  de  ravindicta  se 
exprimisse  ainda  nos  monumentos  do  século  XII  e  XIII  por  uma  phrdse 
que  corresponde  ezactamente  nn  sua  significação  á  palavra  vehida  ou 
féhâe,  A  ezpressfto  trivial  dob  foraes  9ii  inimicue  ou  et  inêuptr  nt  inú 
mieuê  iuorum  parentum^  significa  que  iique  o  réu  sujeito  á  visgançe 
dos  seus  parentes  (do  morto) ;  a  ser  asssssinado  por  elles.  Acima  vimos 
que  vecA,  vehe,  vehede  (faida)  significavam  ifwmitadt^  vingança  (nt 
êj. 
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Itçio  e  oft  >«ço«tes)«  4  enraTÍdSo,  a  revkidicta  o«  ^aida,  a 
fliulla  ou  fttêam.  E  «in  ayalama  «lixia,  nuMiio,  gemaiiieo, 
«iMBano-wiaígoIkíoa.  «n  que  akida  a  autoaoiDÍa  neo-gofhica 
àmprímeásveiesearaeiéreaproprioeeespeciaes.  £  esaeofacte 
iMJa  exiateDCÍa  oa  moDumenioa  combinados  entre  aí  Tem  eom- 
provar,  em  cootradicçfta  com  a  opinião  comuram  de  que  ea 
recursoi  pecuniarioa  baaCtfvam  em  virtude  doa  fiN^aea  para 
remir  os  deiiaquentes  da  punição  dos  seus  crimes.  Essa  idéa, 
influindo  aa  apreoíaçio  das  cartas  municipaes,  fei  com  que 
se  considerassem  taes  diplomas  como  breves  códigos  civis 
e  crimiuaes,  quando  aliás  elles  devem  ser  caracterísados  cmk> 
fontes  daqueUa  parte  do  direito  a  que  chamamos  pubKco, 
porque  o  seu  fim  é  evidentemente  estabelecer  os  deveres  e  o% 
direitos  dos  grémios  e  dos  individues  que  os  compunham  em 
relaçAo  ao  estado,  e  sobretudo  especificar  as  contribuições. 
A  coima  ou  ceiumnia^  na  realidade  procedida  do  fredum, 
não  o  representa  já,  nos  séculos  de  que  tractamos,  senão 
historicamente.  A  sua  significução  e  o  seu  valor  moral  não 
parece  serem  apreciados  nos  foraes.  É  por  isso  que  a  con- 
sideramos antes  como  um  tributo  sobre  a  criminalidade  do 
que  como  uma  substituição  da  vindicta  publica  ou  como  uma 
pena.  Em  cada  grupo  de  concelhos  de  certo  typo  e  em  cada 
um  daquelles  cuja  organisação  é  especial  a  calumma  im- 
posta a  este  ou  áquelle  delicto  é  diversa,  do  mesmo  modo 
que  os  encargos  tributários  variam  conforme  as  condições 
materiaes  de  território  em  que  o  concelho  é  fundado  ou 
conforme  o  incentivo  que  se  quer  dar  ao  augmento  da  po- 
voação. A  existência  ou  não  existência  da  calumnia,  a  sua 
maior  ou  menor  graveza  em  tal  ou  tal  delicto  são  conside- 
radas como  a  concessão  de  outro  qualquer  privilegio  ou  como 
a  imposição  de  outro  qualquer  encargo.  Não  se  desce  de  um 
principio  absoluto  ás  applicaçdes;  não  se  graduam  os  crimes 
por  uma  bitola  coromum  para  todos  os  casos  idênticos.  São 
unicamente  as  circumstancias,  a  identidade  de  um  foral  com 
QUtro  foral  ou  a  sua  dessemelhança  que  determinam  a  igual- 
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rjÇveU-^  ilUeir^a^ente  i^ellas  quando  se  .orçam  o'ijina  quota 
49  jpp0rafiio  90  offeodido.  Ê  metade,  6  um  ter^,  é  um 
aeptimo.qpedaquellafeparaçlo  ae  ha-*de  dadaiir  paraofiioo. 
Essa  miiJiLa,  em  siimma,  quer  3e  considere  como  reparação 
4  sociedade^  quer  co^o  triJbuto,  ainda  nos  easos  em  que  ae 
ajuncLava  com  a  composiçlo»  nfto  aalvava  o  delinquente  da 
peaa  icorporalp  quer  esta  íosAe  appJieada  pelo  poder  publíeo, 
quer  pelo  aysten^a  barí)aro  da  vindiota  particular.  Sem  agora 
i\Qs  diUiarmos  por  todas  as  variadas  hypoibeses  que  o  as^ 
suropt^  òQerece»  reatrinjamo-^nos  a  examinar  qual  era  a 
prai^e  dos  gran4ea  concelhos  Acerca  de  alguas  dos  mais  gra- 
ves crimes,  iaes  CO01O  o  homicidioi  o  rapto,  a  violaçfto  de 
joi^lbe^es  e  o  rx>ubo.  Esse  exame  baatará  para  provar  qufto 
diverso  4a  inteUig0ncia  que  se  lhes  tem  dado  é  o  valor  das 
disposições  relativas  a  esses  delictos  inseridas  nos  respe- 
ctivos foraesr 

Nos  do  tf  po  de  Santarém  estabelecesse  a  multa  de  500 
soldos  para  os  bomicidios  commettidos  no  recincto  da  povoa* 
Ção,  e  a  de  6Q  para  os  que  se  perpetrarem  no  termo. 

Sobre  o  crime  de  rapto  pesa  igualmente  a  multa  fiscal 
de  500  soldos. 

Ao  furto  impõe-se  a  multa  ^  de  nove  vezes  o  valor  da 
cousii  roubada,  o  anoveado. 

Serio  estas  multas  as  penas  correspondentes  a  semethanies 
deliiDtos?  Se  os  foraes  (Wsen»  os  códigos  de  leis  civis  e  do 
dir^ilio  p^MJ  doa  concelhos,  é  evidente  que  essas  multas  re- 
presentaram a  risparaçio  e  a  expíaç&o  doa  crimes.  Mas  nos 

^  Furtum  eognitum  novies  componatur  é  a  formuU  dos  foraes.  Esta 
oomposiiçSo  nAÒ  parece  que  revertesse  para  o  roubado,  mas  sfm  que 
era  integnUmí^QU  para  o  fisco;  ponqiio  os  mosmoB  foraes  ordenam  qve, 
sendo  o  delipquente  caseiro  ou  solRrcQgo  de  algufv  visinho^  aqaella 
multa  seja  repartida  igualmente  entre  o  amo  ou  senhorio  do  culpado 
e  o  fisco,  sem  se  attender  á  reparação  do  lesado.  A  auestão,  todavia^ 
é  4inda  pa^a  ^^  ob^çtMrat 
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costumesi  que  passavam  tradicionalmente  de  gera<^o  em  ge* 
ra(io  e  a  que  o  rei  e  os  seus  delegados  tantas  yezes  se  re- 
ferem nos  preâmbulos  das  cartas  rounicipaes,  reconhecendo-os 
como  fonte  do  direito  local;  nesses  costumes,  quando  redu- 
zidos a  escripto,  apparece-nos  bem  diversa  jurisprudência. 
JA  antecedentemente  vimos  que  pelo  direito  consuetudinário 
de  Santarém  e  por  consequência  pelo  dos  outros  concelhos 
identicamente  constituidos  se  appiicava  aos  crimes  de  homi- 
cídio, violaçlo  de  mulheres  e  roubo  a  pena  de  forca»  reve- 
lando-nos  as  actas  das  cortes  de  1331  que,  por  uso  gene- 
ralisado  nos  concelhos  do  reino  em  epochas  anteriores,  no 
ultimo  desses  três  crimes  o  anoveado  somente  era  applica- 
vel  ao  primeiro  acto  de  espoliaçllo  que  qualquer  practicava, 
e  que  a  reincidência  era  punida  de  morte.  Os  costumes  es- 
criptos  dos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  mos- 
tram, porém,  ainda  melhor  a  jurisprudência  penal.  Conforme 
elles  era  um  principio  geralmente  adoptado  que  nos  assassi- 
nios  tençoeiros  em  que  interviessem  mais  de  um  individuo 
o  que  perpetrasse  o  delicto  fosse  entregue  A  justiça  e  os  seus  - 
co-réus  ficassem  homizieiros  dos  parentes  do  assassinado  ^ 
Assim  a  punição  do  homicidio  estava  longe  de  resgatar-se 
com  ouro,  submettendo-se  o  réu  principal  A  vindicta  publica 
e  legitimando-se  a  vindicta  particular  contra  os  seus  sócios. 
Os  Ímpetos  generosos  do  perdão  podiam  As  vezes  temperar 
a  fereza  da  vingança  legal;  mas  isto  era  apenas  um  acto 
espontâneo  dos  oíFendidos,  que  o  poder  publico  acceitava  e 
mantinha,  que,  porém,  n&o  ordenava.  Nessa  abdicação  de 
um  bárbaro  direito  as  formulas  adoptadas  eram  dramáticas. 
O  ofiensor  que  obtinha  applacar  a  cólera  do  ofiendido  pu- 
nha-se  de  joelhos  perante  este  entregando-lhe  o  próprio 
cutello.  Então  o  que  abandonava  o  seu  direito  de  sanguino- 
lento desaggravo  pegava  na  m9o  do  humilhado  delinquente 

1  CoBt,  de  Santareno:  Ined.  T.  4,  p.  546.— Cort.  de  Beja,  T.  6,  p.  fiOa 
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e»  fia«fido«o  erguer»  betjêya-o  na  booe  em  sígofil  de  recoiH 
oílíafilo.  Sflte  aote  para  ter  vidído  devia  MriemnMr-se  com 
a  oencorreiícía  de  homens  bopa  K  Noa  easoa  de  vielaçèo  a 
vida  do  forçador  dependia  do  alvedrio  da  queixosa.  Se  eila 
preferia  a  desboara  a  ligar-se  com  o  que  a  violara,  buseando 
o  abrigo  de  seus  pães  ou  parentes,  a  consequência  desse 
acto  era  o  ser  justiçado  o  rte  *.  Em  summa,  as  allusOes  a 
penas  afilictivas  impostas  em  grande  numero  de  delictos^ 
levam  á  evidencia  que  aAo  é  pelas  cdmmniaê  estabelecidas 
nos  (oraes  que  se  pôde  apreciar  o  systema  penal  dos  gran- 
des concelhos  da  primeií^a  formula. 

Nos  municipíos  do  t]f|io  de  Salamanca,  em  cujas  insti- 
tuições Qe  manifesta  a  existência  de  uma  civilisaçlo  menos 
adiantada  e  de  usanças  mais  rudes,  é  onde  a  repressão  dos 
crimes  nos  apparece  sob  um  aspecto  mais  sanguinário.  Toda- 
via, quem  se  ativer  á  sentença  geral  dos  foraes  acerca  do 
homicídio  achará  que  este  crime  se  remia  com  a  composiçto 
de  trezentos  soldos  ou  com  a  de  trinta  morabitinos  ou  do 
seu  equivalente  em  bens  para  a  familia  do  morto  ^,  com- 


1  Ibid.  p.  563.— Co8t.  de  Beja:  Ibid.  T.  5,  p.  504  e  505. 

2  Cost.  de  Baatarem:  1.  oit.  p.  569.— Coet.  de  Beja,  T.  5,  p.  502. 

)  loed.  T.  4,  p.  547,  561,  565,  566,  570;  T.  5,  p.  472,  474^  502  ia 
fiue,  504,  505,  50l>. 

*  A  respectiva  formula  varia  assas  nestes  foraes.  Â  mais  commum 
é:  mNon  detiêpno  hamioidU  niêi  800  êoL  (ou  80  moraòif.)  a  raneuroêo  in 
apreoicuiura  per  concilium  (ou  de  concilio)  et  per  manum  dejudice»,  A 
expressão  obscura  per  apreeiadura  (por  avaliação)  correspoodia  a  um 
facto  económico  vulgar,  a  raridade  da  moeda.  Muitas  veaes,  a  maior 
parte  delias  talves,  aconteceria  n&o  possuir  o  réu  os  meios  de  pagar 
em  dinheiro  effectivo  a  composição,  e  nesse  caao  seria  necessário  to* 
mar-lhe  em  bens  moveis  ou  de  raia  o  valor  delia.  D'aqui  a  avaliação, 
a  aprtdadwra^  recebendo  os  offeudidos  esses  bens  e  pagando. ao  fisco 
a  calnmnia.  No  foral  de  Fonte-aroadft  (Imperfeito)  dia*  se  que  ao  senhor 
da  terra  pertencerá  metade  das  ealomnias  ú$U  eantm  pretmn.  Mas  o 
que  verdadeiramente  illustra  o  facto  é  o  que  se  lê  nos  foros  de  CasteUo- 
bom  e  análogos:  «Totus  homo  qui  rançado  fuerit  pro  caiamnia  pectar 
de  morabitino  arriba  pectet  cu  ropa  e  engiUMido;  e  la  ropa  e  el  ganado 
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pMÍçÍ«  de  que  se  dedoiia  um  seplioM»  e  áf  me»  nliiii  fên* 
o  fisco  K  ífêkgAm  foratesv  «^*  ni^  se  fisa  a  eôibiHMÍ^Ié'; 
suppA€««&  sabida^ ptle  ufto  e  4(^  iis  detonilinr  aiqvMi  tlmstA^; 
taiKo'  é  cerlo  que  riessa-  parle  os  fins  veiH]iNfeifX>s  de  taey 
dipiofliMS  eran  ei tebeieoert  nio  o  direila  mmvnèk  des  coo- 
celhot,  mas  sim  as  suas  relafiesí  ex?teiinw  dó»  quer  respéhtfva 
a  una-  parte  do  syttema  trHMriario,  ao*  qMl  m  realidade 
perteocia  a  calumiia.  O  principio  genrf  da  compoaí^o  dos 
trenenlos!  soldos  è  11'altes  is  yete»  iiiodifica<iio:  Mudo  o  iil- 
di^viduo  lÉortO'  è  falsa  (é  ou  pertencendo  á  daise  àúB  cavai- 
leíros  vilifios  sobe,  a  multa  a  mil  saldos,  metade  eoiiM»  éora^ 
posiglot  metade  como  ealumniai  Ahi  se  estatue  que,  sendo 
a  morte  feita  atraiçoadanente,  einr  voe  de  se  éèitwr  a*  ex- 
piação 6  vindicta  partíoular,  padeça  o  réu  a  pena  capitai  K 
N'um  ou  n'o4i4n>  forai  aeha-se  expressamente  mencionada 
a  vingança  d»  famitia  do'  morto  declarando-^e  horintkiro  o 
matador;  mas  no  roaxiava  numero  d'elles  nem  sequer  se 
allude  a  esse  «Ureito,  a  essa  expiaçAo  barbara,  porque  ella 
está  radicada  nos  usos,  na  jurisprudência  não  escrípta,  e'  o 
foral  tem  por  objecto  outras  instituições. 

De  feito,  se,  por  exemplo,  examinarmos  o  complexo  da 
legislação  da  Guarda,  concelho  de  que  nos  restam  a  carta 
municipal  e  o  direito  consuetudinário  j6  reduzido  a  escripto; 
se  compararmos  a  chamada  pena  do  homicidio,  a  dos  tre- 
zentos soldos  da  composição,  estabelecida  na  carta  constitu- 
tiva contra  os  perpetradores  deste  delícto,  com  a  praxe  atli 

Bit  de  Bovo  osqne  ad  mediado,  et  n  aurum  vel  argentmn  wdtterU  mUtert 
mUtat,  ^ta/prtoien-lo  Iob  alcaides,  et  acciptant  inde  decin^am  partem, 
perqae  loapréctaiv,  etdicant  propter  amarem  dei  et  ipsa  jura  qae  fe- 
cenint  ad  eonoilium  qtiod  dírectum  apreciant  seeandum  aenatim  suam ; 
et  per  valia  de  duos  morabítinos  é«MM  alcaides  lo  dican  et  d^^inde  arriba 
qnataor  alcaide»  lo  díeantv»:  ¥ot,  de  Castello-bom,  f.  6. 

1  No  foral  d«  Caalello-lieBéO)- por  exemplo,  a  eâliimfiia'era  metade 
da  csomposiçio. 

*  Taes  sio  os  de  Saaota  Cms,  Freixo,  Um>s, 

)  Vejam-se  os  mesoKM  íbraea: 


s«giuda  em  tae»  ca808«  este  eunu)  cosfiraiMÉ  plenamente 
a  precedente  doutrina.  Caníomie  os^oostMiesi  9»  crime  ám 
morta  perpetrado  em- rixa:  nova^e  sem  premeditaiçdO' corres* 
pondía  a^ompoMçto  de  cem  roomUtinos  e  erte  iica?a  su^ 
jfiito  k  revindicta:  k  o  asaassinio  fora  premeditado^  a  com« 
posição  era  de  dez  mil  soldos,  e  o  réu»  expulso  do  eenoelho 
como  traidor,,  fieavat  além  díssov  debaixo  da  mesada  sinofAo 
penal*  Se  a  morte  ocoorrera  em  revolta  eu  briga  de  muitos 
iodividuoSf  a  pena  da  revindíota  pedia^  conforme  as  cireum-» 
etancías^  recair  sobre  dous  do  bando*  contrario  ao  do  faili»* 
eido.  Qiiaíndo'  per  ({iialquer  motivo  nlo  era  possível  esla 
expía«&o  barbara,  acbava^se  prevenida  essa  faypothese  nos' 
mesmos  costumas.  O  principio  da  jurisprodencia  loeal  era 
que  o  matador  devia  padecer  pena  de  morte.  Se  a  familia 
oflEéndida  nAo  a  executava,  substituia-se  a  ella  a  magistra* 
tura  municipal»  Quem  quer  que  matava^  como  jft  vímosv  não 
precedendo  desafio  judicial,  era  enforcado  e  ob  seus  bens 
divididos  entre  o  concelho,  os  alcaides  e  a  familia  da  victi«« 
ma  ^  Se,  portanto,  as  provisdòs  de  foral  nesta  parte  con- 
siituissem  a  jurisprudência  penal  do  concelho,  o  direito  con- 
suetudinário estaria  em  antinomia  com  ellas.  Nesse  direito, 
nHo  só  ha  de  mais  a  pena  de  morte,  mas  também  a  com-^ 
posição  é  diversa  e  até,  no  caso  da  expiação  pelas  mãos  da 
justiça,  ha,  afora  a  composição  e  as  multas,  o  oonGsco  com- 
pleto do  resto  dos  bens  do  delinquente  a  beneficio  do  grémio 
e  dos  seus  magistrados.  Se,  porém,  as  disposições  do  foral 
a  semelhante  respeito,  embora  tenham  a  sua  origem  no 
fredum  germânico,  Ise  considerarem  como  condições  pura- 
mente fiscaes,  a  antinomia  desapparecerá.  A  phrase — não 
deis  por  homicídio  senão  trezentos  soldos  avaliados  pelo  cofi^ 
ceUio,  de  que  h  deduza  a  septima  parte  para  o  fisco — longe 
de  importar  uma  lei  penal,  importa  uma  concessão,  um  pri*- 

1  Ck)tt  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  405,  406|  481^  482. 
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vilagio  em  matéria  de  tributes.  Esm  pbrase  preauppõe  jssta- 
mente  a  possibilidade  de  um  direito  consuetudinário  diverso. 
Seja  qual  for  o  castigo  imposto  por  este  aos  homicidas,  o 
6sco  só  pôde  eiigir  como  calunsnia  o  septímo  de  trerentos 
soldos  ou  do  seu  equivalente,  embora  na  praxe  sejam  di- 
versas as  composiçdes. 

Os  delictos  de  abuso  e  vieiencia  contra  a  honra  das  mu- 
lheres eram  nos  concelhos  da  segunda  formula  tfto  severa- 
mente punidos  como  nos  da  primeira;  mas  ahi  davam^^e  na 
forma  da  puniçèo  circumstancias  diversas.  Neste  crime  as 
cartas  constitutivas  do  typo  de  Salamanca  distinguiam  a  vio- 
lação de  qualquer  mulher  do  rapte  violento  das  donzellas 
sob  o  pátrio  poder:  no  primeiro  caso  exigiam  para  o  fisco 
a  septima  de  trezentos  soldos  de  composição;  no  segundo 
esta  variava,  conforme  os  legares,  de  trezentos  soldos  a  du- 
zentos morabílinos,  deduiindo-se  d'estes  n'umas  partes  a 
septima  fiscal,  n  outras  não,  e  ficando  o  réu  sob  a  sancção 
penal  do  homicídio  \  isto  é,  sujeito  ao  direito  de  revindicta, 
direito  cujo  exercicío  a  jurisprudência  consuetudinária  facili- 
tava, a  ponto  que  o  único  meio  que  restava  ao  réu  de  evitar 
a  morte  era  abandonar  para  sempre  bens,  pátria,  tudo.  Uma 
passagem  dos  costumes  da  Guarda,  que  já  citámos  a  outro 
propósito^,  pinta-nos  com  vivas  cores  qual  era  a  situação 
do  hamizieirOf  ao  mesmo  tempo  que  nos  faz  comprehender 
claramente  quanto  a  multa  era  cousa  diversa  da  pena  ou  da 
expiação. 

Pelo  que  respeita  ao  roubo,  os  foraes  deste  typo  podem 
dividir-se  em  duas  categorias:  a  dos  que,  distinguindo  entre 
o  simples  furto  e  o  latrocinio,  dispõem  diversamente  acerca 


^  mEt  ituuper  nt  inimiouê.^  Sit  inmieuBf  como  atrás  dissemos,  na 
phrase  jaridioa  daquella  epocha  é  Bynouimo  de  9it  homiMa  oa  êitkpmú 
neirOy  significando-ae  o  mesmo  com  todas  est^  palavras,  isto  é,  qoe  fi- 
que o  réu  equiparado  ao  matador  e,  portanto,  sujeito  á  vindicta  privada. 

s  V.  ante  p.  280  e  281. 
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deties  delictoSy  e  a  dos  que  simplesmente  mencionam  o  roubo 
para  fixar  a  multa  tributaria.  Estes  constiluem  a  regra :  os 
outros  a  excepçlo.  ^  Nos  regulares  estatue-se  apenas  a  res- 
tituiçlo  e  o  anoveado,  ao  mesmo  tempo  como  multa  e  como 
eomposíção,  sendo  quatro  tantos  para  o  lesado  e  cinco  para 
ojudêx.  Nos  de  excepçlo  a  multa  e  a  reparaçlo  variavam. 
Ao  crime  de  furto  simples  impunha-se  a  dupla  restituiçlo 
«ngmentada  com  sessenta  soldos,  e  além  disso»  o  anoveado 
integralmente  para  o  fisco.  Contra  o  latrocinto  perpetrado 
pela  primeira  vez  achava-se  estabelecido  do  mesmo  modo  a 
restituição  em  dobro  e  o  anoveado,  mas  este  divtdia*se  ao 
meio  entre  o  fisco  e  os  alcaides,  executando-se,  além  disso, 
no  réu  o  castigo  infamante  e  bárbaro  das  orelhas  cortadas. 
Se  reincidia,  o  foral  declarava  que  deviam  enforcá-lo.  Essa 
praxe,  que  parece  excl.usiva  de  alguns  poucos  concelhos  deste 
typo,  era  geral,  nBo  só  conforme  o  que  ha  pouco  vimos  das 
cortes  de  1331,  mas  também  porque  nos  costumes  da  Guarda 
DOS  apparece  comminado  contra  o  latrocinio  o  supplicio  da 
forca,  e  exaggerada  a  severidade  contra  os  salteadores  a 
tal  ponto  que  bastava  a  qualquer  individuo  protegé-los  ou 
dar-lhes  guarida  para  ficar  exposto  a  um  processo  como  se 
fosse  participante  do  crime^. 

Postoque  os  costume  que  nos  restam  dos  concelhos  do 
typo  d^Avila  encerrem  no  que  toca  á  criminalidade  menos 
numero  de  provisões  e  estas  se  refiram  geralmente  áquelles 
delictos  quenlo  se  puniam  com  a  pena  capital,  é  evidente 
que  nesses  togares  os  homicídios  nfto  deviam  ser  menos  aspe- 
ramente punidos  do  que  nos  grandes  municipios  da  primeira 
e  da  segunda  formulas.  Os  costumes  tinham  revestido  o  tri- 
bunal municipal  da  ampla  jurisdicçio  de  julgar  como  enten- 
desse áquelles  casos  que  nfto  estivessem  previstos  nos  mesmos 

1  Áquelles  em  que  se  fái  a  distineçfto  e  que  nos  oeeoraem  sfto  os 
de  Freixo,  Urros,  Penamacor  e  Salvaterra  do  Estremo. 
»  Ined.  T.  5,  p.  421.  427, 428. 

26 


402  HlSrOftlA  BB  POIITIJ€At 

coslmet  ou  no  (orti  K  Nem  é  crivei  ^ue  ooi  diiirieUM  do 
Afenitejo  e  da'Beira«b«xa  onde  |iredonkMiv«  o  typo  d'AviIa 
(ÒMem  menos  Mfigaíiiêrios  os  meios  da  repressle  eontn  os 
easessinios  do  ^pm  o  eram  na  Eslremadmra*  na  Beira-ceolral 
e  por  toda  a  purte.  ReatamHMs,  de  feíte^  dacmneotoi  de  ou- 
tra oídem»  d'eode  se  coeheee  que  em  coBcelhos  deste  ty(M  se 
eoforeavain  «rimÍDOsos^^  ao  mesmo  tempo  que  alo  era  pos- 
sível qae  a  vindieta  particular,  esse  direito  que  as  leia  geraes 
do  reino  ainda  nos  começos  do  seguinte  século  nlo  ousavam 
combater  de  frente,  deiíasaa  de  existir  aqui.  As  iirovisOes, 
emímit  do  foral  d'Evora  e  dos  análogos  a  elle  relativas  aos 
raptos  violentes  de  donseUas  provam  que  o  direito  de  revia- 
dicta  se  dava  nos  casos  de  homicídio;  porque  essas  provisies 
sfto  semelhantes  ta  dos  foraes  da  segunda  formulot  ficando 
o  raptor  (depois  de  pagar  á  família  offendída  a  oamposição 
de  treientos  soldos  de  que  se  dedusía  um  septímo  para  o  fisco) 
komizieiro  dos  parentes  da  sua  víotima.  Assim,  o  rapto  dire- 
ctamente e  o  homicídio  virtualmente  são  reputados  crimes 
de  morte,  pena  que,  com  a  distíncção  que  j&  vimes  nos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca  entre  o  simples  furto  e  o  latro- 
cínio, era  applícada  ao  roubo  no  caso  de  reincidência.  Tra- 
ctando,  todavia,  dos  homicídios,  os  foraes  da  terceira  formula 
nem  sequer  incidentemente  alludem  á  pena  de  sangue,  como 
Casem  acerca  dos  raptos  e  dos  roubos,  límitando-se  a  regu- 
lar a  composição,  porque  delia  se  ha-de  deduzir  a  quota  fis- 
cal, que  é  o  verdadeiro  fim  das  disposições  desta  ordem 
nelles  contidas. 

As  ealumnias  ou  multas  tributarias  formavam  na  realidade 
uma  parte  importante  das  contriboíç&es  numicípaes,  porque 


1  Post.  d'Evora  e  Terana  ad  fio.  —  Cotft.  d'Aloaoer,  Monteaiór  e 
GravSo:  Ined.  T.  5,  p.  878. 

*  Venda  de  orna  caivaUam  (propriedade  de  oa^alletro  tíIJSo)  do 
concelho  de  Oesimbra,  que  fmt  SúmUU  qni  fuU  rnuponmu:  Doo.  de 
1232  na  G.  84  da  Collecç.  Espec  no  Árok.  Nae. 
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O  BUQierp  doa  disliotos  mai^  ou  menoA  graves  qiie  esUivoíp 
sujetto$  a  ntí^res  ou  oftenores  cahmmat  era  avultado.  P^ 
a  (o^a  absoluta  qu  quasi  abaolut^  à»  pr«vepçõcf  poticiaa^ 
a  igAoraocia  profunda  do  povo»  a  vjoloocía  dm  pai|;9f8.prpr 
pría  daqtielja»  idadaat  a  miaería»  que  taotaa  vexei  deviíi  ror 
aultar  de  uma  ofgapíaaçfto  ecoiKwica  imperrettísHiiia — a9 
mil  causas,  em  summa,  que  no  meio  de  uma  civiliaacftQ  )miI- 
buciante  haviaoi  de  trax<9r  a  quebra  de  direitos  mal  definidos/ 
estribados  die  ordinário  Of»  tradiçilo  e,  até,  is  vezes»  repu*- 
goaotes  entre  si ;  dadas  estas  eiroamstaocias,  dizemosi  os 
delictos  e  as  contravenç&es  repetia^i-se  jsecessariameote  com 
extrema  frequência,  e  as  multas  ou  calump^as  impostas  dia- 
riamente por  todos  os  districtos  do  reino,  fora  e  dentro  doa 
oonoelbos,  deviam  constituir  uma  das  fontes  mais  productivas 
^s  rendimentos  do  estado.  Quando  no  começo  do  século  XIV 
D.  Dinis  definia  o  que  era  tornar  um  território  immune  dos 
encargos  públicos,  ou  couiá4o,  elle  distribuis  em  três  cate- 
gorias todos  esses  encargos: — a  hoste  e  fotsado,  contribui- 
ção do  serviço  pessoal  de  peões  e  cavalleiros  para  a  defesa 
coramum,  em  que  também  virtualmente  se  envolvia  a  anú- 
duva; — o  foro,  istp  é,  todos  os  outros  serviços  pessoaes  e 
os  tributos,  pecuniários  ou  em  géneros,  directos  ou  indire- 
ctos, impostos  sobre  a  terra  como  instrumento  da  producçfto 
e  sobre  os  valores  creados  pela  agricultura,  pela  industria 
e  pelo  commercio ; — finalmente  a  peita,  expressão  equiva- 
lente de  ealumnia,  e  que  resume  as  numerosas  multas  ap- 
plicadas  ao  fisco^.  De  feito,  todos  os^  encargos  públicos  do 
paiz  entravam  nestas  ires  categorias.  Em  que  consistia  a 

1  «Coutar  ama  terra  é  escusar  os  seus  moradores  de  hotte  e  dtfoê- 
êado,  e  de  faro  e  de  toda  a  peita.9  L,  3  de  Chancell  de  D.  Dinis,  f.  79 
—V.  Amaral,  Memor.  5.  (Memor  da  Acad.  T.  6,  P.  2,  p.  120).  Peita 
é  a  traducçfto  da  palavra  latincbarbara  peeiuMt  de  peoiare,  que  se 
«emprega  maltas  veses  para  deslgoar  a  solado  tanto  da  calomnia  cooio 
da  composição,  postoqne  outras  vexes  se  expresse  o  pagamento  desta 
ultima  O)  até,  o  de  uma  e  de  outra  coasa,  por  oompoaere. 
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hoste  e  fossado  e  como  os  grémios  contribuíam  para  este 
serviço  vimo-lo  anteriormente;  da  importância  das  calumnias 
pode  faier--se  conceito  pelo  que  precedentemente  expuse- 
mos. Indicando  agora  o  resto  das  contríbuifSes  que  pesa- 
vam sobre  os  grandes  concelhos,  teremos  concluido  o  qua- 
dro dos  encargos  delles  para  com  o  estado  durante  os  séculos 
XUeXm. 

*  Gomo  já  mostrámos,  o  tributo  directo  predial  da  jugada 
apenas  nos  apparece,  em  relaçio  aos  concelhos  perfeitos,  nos 
do  typo  de  Santarém  situados  na  Estremadura,  e  ainda  ahi 
limitado  aos  bens  de  raiz  dos  peões.  Os  deste  mesmo  typo 
além  do  Tejo  vamos  achá-los  eiemptos  desse  encargo,  que 
falta  igualmente  nos  da  segunda  e  da  terceira  formulas.  En- 
tretanto, em  logar  do  tributo  directo  individual  e  imposto 
exclusivamente  sobre  uma  classe,  ha  outro  pago  coilectiva- 
mente  pelo  concelho  e  que,  remontando  á  epocha  leonesa, 
iremos  achar  geralmente  estabelecido  nas  terras  nBo  muni- 
cipaes  quando  expusermos  o  systema  da  fazenda  publica. 
Falamos  da  colheUap  jantar  ou  parada  do  rei.  Este  tributo 
era  um  daquelles  que  se  consideravam  annexos  ao  summo  im- 
pério. O  Foro-velho  de  Castella  presuppõe  como  sjmbolo  e 
express&o  da  dignidade  de  rei  o  direito  da  suprema  magistra- 
tura jurisdiccional,  o  de  bater  moeda  e  de  cobrar  o  jmposto 
para  náo  a  viciar,  o  de  oxigir  a  espécie  de  multa  chamada  fos- 
sadeira  daquelles  que,  devendo  ir  ás  expedições  militares, 
eram  escusos  delias  ou  que  de  motu  próprio  deixavam  de  mar- 
char, e  finalmente  o  de  receber  o  imposto  dos  sem  jantares^ 
Este  principio,  embora  só  precisamente  estabelecido  no  có- 
digo da  nobreza  de  Castella,  era  geral  nos  outros  estados  de 
Hespanha,  porque  nascia  em  parte  da  indole  do  sjstema  mo- 

1  •  Estas  coatro  cosas  $on  naturaUê  dei  seSorio  delRd,  qoe  n<m 
deve  dar  a  ningrun  home,  nin  las  partir  de  st,  qae  perteneeena  el  por 
raaon  dei  «eAortò  natural:  Jastieia,  Mooeda,  Fonsadera,  e  soa  Yam' 
tares:  Faero  Viejo,  L.  1.  T.  1.  I.  1. 
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narchico  e  em  parte  das  circamstancias  commuDS  a  esses  di- 
versos estados,  que  se  iam  constituindo  no  meio  das  luctas 
terríveis  e  incessantes  da  reacçio  christan,  das  mutuas  dis- 
córdias e  de  uma  organisaçAo  administrativa  e  económica 
rude  e  incompleta.  Sem  verdadeira  capital  que  servisse  mate- 
rialmente de  núcleo  a  um  systema  de  administração  com  uni- 
dade, isto  é,  prevalecendo  o  defeito  contrario  ao  da  centrali- 
saçlo  absurda  que  hoje  pesa  sobre  as  nações  da  Peninsula ; 
com  a  escaceza  frequente  de  victualhas,  escaceza  que  a  pouca 
segurança  para  os  productores  tornava  apparentemente 
maior;  com  a  raridade  de  moeda  sigoi6cativa  dos  valores,  que 
simpliBcasse  o  systema  dos  impostos  e  da  sua  arrecadação, 
nada  mais  natural  do  que  prover-se  á  subsistencia^do  rei»  obri- 
gado a  discorrer  constantemente  pelas  provincias,  onde  a  sua 
presença  era  indispensável  por  muitas  causas,  mas  sobretudo 
por  um  estado  de  quasi  continua  guerra.  D'aqui  a  necessi- 
dade, não  só  de  estabelecer  os  jantares^  isto  é,  a  obrigação 
de  subministrar  victualhas  para  a  mesa  do  rei  quando  en- 
trava em  qualquer  povoado,  mas  também  de  os  considerar 
em  regra  como  inalienáveis,  visto  que  o  chefe  do  estado  não 
podia  ceder  do  direito  de  manter-se.  Á  medida  que  a  segu* 
rança  publica,  a  facilidade  das  permutações,  a  abundância 
dos  productos  alimenticios  e  os  outros  phenomenos  de  uma 
civilisação  crescente  augmentavam,  podiam  ir-se  admittindo 
excepções  ao  rigor  da  doutrina;  mas  nem  por  isso  ella  dei- 
xava de  ser  considerada  como  principio  geral. 

Assim,  nos  concelhos  imperfeitos,  sobretudo  nos  mais  im- 
perfeitos, e  nas  terras  não  constituidas  municipalmente  o 
direito  da  colheita,  jantar  ou  parada  do  rei  era  trivial.  Não 
raro  os  documentos  o  mencionam;  e  nas  passagens  desses  do- 
cumentos  que  no  processo  do  nosso  trabalho  temos  transcri- 
pto  as  allusões  a  elle  são  frequentes.  A  exempção  especial 
deste  imposto  concedida  expressamente  a  algumas  povoa- 
ções firma  a  regra  em  contrario.  O  modo  como  era  cobrado, 
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a  sua  iitipdrtfittcfft  relativa»  e  sobre  queiti  reoaíai  qoaupáo  era 
ou  predial  ou  individuai,  sío  quesldea  que  pertencem  á  his^ 
toHa  da  facendte  publica.  Em  relaçllo  aos  grandes  ni«oicí«* 
pios  faltam-nos  vestigios  da  sua  existência  nos  da  primeira 
formula  onde  havia  a  jugada,  acaso  porque  esta  o  substi- 
tuía. Entretanto  a  universalidade  da  colheita,  o  principio  ab- 
soluto»  em  que  ella  se  estribava  e  as  provas  indubitáveis  de 
que  se  exigia  de  grémios,  onde,  aliás,  o  respectivo  foral 
guarda  silencio  acerca  de  tal  encargo,  sio  razões  para  se 
não  afiBrmar  positivamente  que  elle  não  estivesse  em  costu- 
me em  nenhum  concelho  dos  do  typo  de  Santarém,  apesar 
de  se  estatuir  geralmente  nos  foraes  dessa  espécie  que  o 
agente  fiscal  n8o  exija  nenhuns  tributos  senio  aqueiles  que 
ahi  se  acham  expressamente  designados^  Acerca  dos  con-^ 
celhos  da  segunda  formula,  e  ainda  de  outros,  é  que  restam 
provas  precisas  da  soluçlo  das  colheitas,  postoque  nSo  hou- 
vessem sido  estabelecidas  pelas  cartas  constitutivas.  Os  fa- 
ctos que  vamos  apontar  nos  subministrardo  mais  de  uma 
característica  deste  tributo  nesses  grémios. 

0  foral  de  Gouveia  expedido  em  1 186  pertence  aos  do  typo 
de  Salamanca.  Nelle,  como  nos  seus  congéneres,  ndo  se  en- 
contra incluido  entre  os  tributos  o  da  colheita.  Todavia  sa- 
bemos que  ella  ahi  se  pagava  no  meiado  do  seguinte  século^. 

Nesse  mesmo  concelho  e  nos  de  Celorico  e  Linhares,  de 
typo  idêntico,  athamos  que  ao  começar  o  século  XIV  o  tri- 
buto da  colheita  era  uma  instituição  antiga^. 

Em  1309  suscitaram-se  duvidas  entre  os  habitantes  de 
Felgosinho  e  o  sacador  das  colheitas  reaes  da  Beira  sobre  o 
quaníum  da  colheita  que  aHi  se  devia  pagar.  Examinados 
os  registos  reaes,  achou-se  que  em  Felgosinho  tinha  o  fisco 
de  receber  aonualmente  a  colheita  de  180  pães,  6  puçaes  de 

1  «ei  ad  hee  eat  maiordomas. . .  et  non  ad  alia.» 

2  L.  1  dlnquir.  d*Âff.  lU,  f.  25  v.  e  26. 

>  Inquir.  de  D.  tMnis :  L.  Âlúq.  da  Beiira  e  Álémdottto,  f.  6  6  T. 
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▼ioho,  3  modioa  de  cevada»  1  vaoca,  3  porcos,  4  carneiros 
com  maia  1  para  o  alferes  (mór)»  17  gallíiibas«  3  eaturitos 
e  lekOea»  60  ovos,  1  alqueire  de  manteiga  e  outro  de  mel, 
1  alqueire  de  sal  e  outro  de  farinha,  1  almude  de  vinagre, 
S  oargas  de  lenha,  1  restea  de  alhos  e  outra  de  cebolas, 
1  mortbitíno  para  cera  e  pimenta  e  1  molho  de  linho^. 
Entretanto  a  carta  municipal  não  impunha  nenhum  encargo 
deste  género. 

No  foral  de  Valhelhas,  análogo  aos  precedentes»  falta  como 
em  eas'outros,  a  iraposiçlo  deste  tributo;  todavia  no  exem- 
plar delie  incluido  em  confírmaçto  original  de  Aflbnso  II 
accrescentou-se  no  fim  do  diploma  por  diversa  letra  a  se- 
guinte memoria; 

«Esta  é  a  colheita  que,  por  foro,  o  concelho  de  Valhelhas  deve 
dar  a  elrei  Sanobo  uma  vez  por  anno  quando  vier  a  Valhelhas.  A  sa- 
ber :  1  vacca,  6  carneiros  e  mais  1  para  o  alferes,  3  porcos,  6  cabri- 
tos, 6  leitões,  5  gallinhas,  300  ovos,  1  alqueire  de  manteiga  e  outro 
tanto  de  mel^  1  alqueire  de  vinagre  e  outro  tanto  de  sal,  1  almude 
de  farinha  de  trigo  e  outra  tanta  de  milho,  2  resteas  de  alhos  e  2  de 
cebolas,  3  mãos  de  linho,  1  morabitinio  para  cera  e  pimenta»  6  mo- 
dios  de  cevada,  500  pães,  3  fogaças  e  3  modios  de  vinho,  tudo  me- 
dido pela  medida  de  Valhelhas.  Joio  Fernandes,  por  auctoridade 
delrei  Sancho,  achou  justa  esta  colheita  que  nunca  será  alterada^.» 

Quando,  porém,  ao  organisar^e  algum  destes  concelhos, 
se  entendia  conveniente  fiiar  a  quota  de  colheita  com  que 
cada  vizinho  devia  contribuir,  mencíonavá-se  essa,  porque  o 
obrigaçto  do  grémio  em  relação  ao  estado  convertia-se  em 
dever  até  certo  ponto  individual.  É  o  que  se  verifica  nos 
foraes  de  Penamacor,  Proença,  Touro,  Salvaterra,  Sancta 
Cruzy  etc.  Outras  vezes  o  foral  declarava  qual  era  a  totali- 
dade da  colheita  quando,  em  vez  de  se  pagar  em  géneros,  se 

1  O.  16,  If.  10,  K.«  17,  no  Areh.  Nac.  fiste.doenmaiilo  ooutém  al- 
giHBM  espaetea  importantes  paxm  a  hiièoría  doa  peaoa  a  medidai. 
<  M.  8  de  For.  Ântig.  N.*  16.  no  Are.  Nac. 
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reduzia  a  uma  quantia  certa  em  dinheiro.  Era  o  que,  por 
eiempio,  acontecia  na  Guarda. 

Vestígios  iguaes  aos  que  existem  em  relaçlo  aos  conce- 
lhos da  segunda  formula  se  encontram  respectivamente  a  al- 
guns municípios  do  tjpo  d' Ávila,  em  cujos  foraes,  como  nos 
anteriores»  nto  se  impOe  aquelle  tributo.  Tanto  além  do 
Tejo,  coroo  pela  Beira  meridional  para  onde  irradiava  esse 
typo,  vto-se  encontrar  as  provas  da  existência  das  colheitas 
ou  jantares  d'elrei. 

A  Govílhan  era  um  concelho  perfeito  organisado  pela  ter- 
ceira formula :  Belmonte  foi  um  concelho  Blial  instituído  no 
seu  território.  Nem  n'um  nem  n'outro  dos  respectivos  foraes 
se  estabelece  a  colheita,  e  todavia  sabemos  que  ella  so  pa- 
gava nesta  uUima  villa  ^ 

Benavente,  cujo  foral  pertence  á  mesma  classe,  não  tinha 
em  virtude  delle  semelhante  encargo.  Jodavia  a  colheita 
existia  ahi  nos  tempos  primitivos,  como  veio  judicialmente 
a  provar-se  nos  princípios  do  século  XV.  Essa  contribuição 
em  géneros  fora  convertida  n'uma  renda  annual  de  quarenta 
morabitinos  por  contracto  celebrado  com  Sancho  11.  Do  res- 
pectivo documento  se  conhece  o  que  igualmente  resulta  de 
outros,  isto  é,  que  o  jantar  ou  colheita  se  denominava  ás 
vezes  talha,  ou  talha  d'elrei^.    • 

O  foral  de  Pinhel  illustra-nos  assas  sobre  a  solução  da 
colheita  nos  grandes  concelhos.  Das  precedentes  provas  pa- 
rece deduzir-se  que  os  do  typo  d'Avila  estavam  a  ella  adstri- 
ctos  geralmente.  Não  era  assim.  Alguns  gosavam  do  privi- 
legio de  não  pagarem  esta  contribuição.  No  diploma  original 
daquella  carta  constitutiva  16-se  uma  nota  de  varias  exem- 
pçSes  que  Affonso  I  concedera  a  Évora  depois  de  organisada 

1  L.  d'Inqair.  da  Beira  e  Alemdoaro,  f.  6. 

s  L.  1  de  Direitos  Beaes,  f.  270,  no  Arch.  Nac— L.  d*Iiiqair.  da 
Beira  e  Alemdoaro,  f.  4  e  segg.  onde  êalha  parece  effectiTaineiite  d- 
gnificar  a  colheita. 
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municipalmente  e  qitf  Sancho  I,  fundando  Pinhel,  tornara 
extensivas  a  esta  povoação.  Entre  ellas  menciona-se  a  da 
colheita^  Mas  d'aqui  se  deduz  que  o  principio  geral  era 
pagar-se  quando  expressamente  não  era  abolida»  aliás  a 
concessão  seria  inútil,  não  se  achando  estabelecido  o  jantar 
do  rei  nos  foraes  desse  typo. 

Este  mesmo  phenomeno  se  verifica  em  outros  concelhos 
de  organisação  mais  imperfeita.  O  foral  de  Sátão*  por  exem- 
plo, nada  estatuo  acerca  do  jantar  do  rei»  Arrendando»  po- 
rém, ao  concelho  os  direitos  reaes  que  ali  devia  receber» 
Sancho  II  estabelece  a  dístincção  entre  os  foros  e  as  colheitas 
que  lhe  pertenciam*.  Em  Penacova  pagava-se  igualmente 
esta  contribuição^»  e  todavia  o  seu  foral»  asses  particulari- 
sado  acerca  de  tributos»  não  encerra  uma  única  disposição 
sobre  tal  objecto.  Suscitada  no  século  XVI  uma  contenda 
sobre  a  existência  em  Villaverde  do  foro  real  da  colheita 
nos  tempos  primitivos  do  municipio»  provou-se  claramente 
essa  existência^.  Entretanto  o  foral  deste  concelho»  povoado 
por  uma  das  colónias  de  francos  que  vieram  estabelecer-se 
em  Portugal  no  século  XII»  não  contém  sequer  uma  allusão 
a  semelhante  encargo. 

Estes  factos»  a  que  poderíamos  accrescentar  exemplos  de 
outros  análogos»  explicam-se  pela  doutrina  proclamada  no 
Foro-velho  de  Castella.  Era  um  principio  absoluto  que  regia 
independentemente  da  sua  inserção  n'aquella  espécie  de  pactos 
politicos  chamados  foraes;  que  preexistia  a  elíes  e  que»  não 
sendo  modificado  pela  creação  do  municipio»  é  natural  se 
não  julgasse  necessário  estatuir  positivamente»  do  mesmo 
modo  que  não  se  mencionava  a  acceitação  da  moeda  do  rei 
(encargo  tributário  assas  pesado»  supposta  a  alteração  perio- 

»  M.  7  de  Por.  Ant.  N.»  9. 

>  M.  8  de  For.  Ant.  N.«  8. 

'  L.  d^Inqair.  da  Beira  e  Alemdmuo»  f.  10. 

^  L.  das  Sentenças  da  Coroa  no  Arch.  Nac.  f.  75  e  segg. 
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dica  no  valor  intrioMCO  do  dinheiro^)  nem  os  oatros  direi tot 
ínherentes  ao  poder  rapremo,  tenSo  quando  havia  medifica- 
çOes,  em  que  o  encargo  era  restringido  e  quando,  portanto, 
se  tornava  indispensável  especificar  precisamente  as  restríc- 
COes,  como  se  verificava  em  relaçAo  ao  serviço  militar,  á  hasie 
e  foisado,  que  só,  conforme  vimos,  se  exigia  annaalmente 
de  uma  parte  dos  cavaleiros  villãos,  e  em  que  cumpria  re- 
gular as  multas  que  se  deviam  impor  no  caso  de  faltarem 
ao  seu  dever  aquelles  a  quem  tocava  marchar. 

Resta  ainda  mencionar  três  contribuições  nio  alheias  aos 
concelhos  que  se  podem  considerar  como  impostos  directos, 
embora  nem  sempre  recaíssem  rigorosamente  sobre  os  in- 
dividues do  grémio  ou  sobre  a  sua  propriedade.  Sto  ellas  o 
direito  sobre  as  pastagens,  que  se  denominava  montado,  o 
direito  sobre  a  caça,  conhecido  geralmente  no  reino  pelo 
nome  de  condado,  e  o  quinto  real  dos  despojos  havidos  nas 
correrias  em  terra  de  inimigos,  quer  estas  fossem  fossados 
regulares,  quer  fossem  os  simples  saltos  ou  entradas  a  que 
chamavam  azarias.  Esses  tributos,  postoque  nem  tão  im- 
portantes, nem,  talvez^  em  parte  tão  geraes  como  os  pre- 
cedentes, avultavam  bastante  para  que  não  os  omittamos  na 
enumeração  dos  reddítos  que  o  estado  auferia  das  terras 
rounicipaes. 

O  mofUadOt  tnontádego,  montadigo  ou  montaíico  existia 
geralmente  nos  concelhos  do  reino  no  meiado  do  século  XIII. 
É  o  que  se  manifesta  de  uma  provisão  de  Aflonso  IH  de 
1261^.  Conforme  este  diploma,  aquelle  tributo  devia  con- 
sistir uniformemetite  n'uma  vacca  de  cada  manada  e  em 
quatro  carneiros  de  cada  rebanho  que  viessem  pastar  nos 
termos  das  povoações,  ao  passo  que  outros  quaesquer  gados, 
como  o  suino  e  o  cavallar,  eram  exemptos  delle.  N'isto  con- 


1  Yeja-se  o  yoI.  8.<>  p.  42  o  Mg.,  67  6  segg. 
thláe  Doaç.  d*Âff.  III,  f .  49. 
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9Í9tía  legalmente  o  imposto.  Os  senhores,  porém,  das  terras, 
principalmente  ás  ordeas  militares,  que  tinham  o  senhorio 
de  um  gratide  numero  de  concelhos,  eommettiam  taes  abu«* 
soe  a  este  respeito  que  foi  necessário  tomar  providencias 
contra  esses  abusos.  Por  aquelia  provislo  as  ordens  foram 
reduzidas  a  escolher  cada  uma  delias  uma  das  villas  da  sua 
dependência  em  cujos  termos  recebessem  o  montado  restrin-* 
gido  precisamente  fiquillo  mesmo  que  se  recebia  nos  conce- 
lhos do  immediato  dominio  do  rei.  Assim,  o  tributo  desap* 
parecia  em  todos  os  outros  municipios  regidos  pelas  corpo-* 
rações  monastico-militares. 

A  generalidade  da  contribuição  e  a  sua  importância,  que 
nos  apparecem  determinadas  por  este  diploma,  nem  sempre 
resultam  com  a  mesma  clareza  dos  documentos  relativos 
especialmente  aos  concelhos  do  typo  de  Santarém  perten- 
centes ás  povoações  da  Estremadura  e  ainda  a  algumas  do 
Alemtejo,  e  nos  respectivos  costumes  não  ha  a  menor  refe- 
rencia è  contribuição  do  montado,  nem  para  o  estabelecer, 
nem  para  o  supprimir^  Foi  elle  ahi  desconhecido?  Certo 
que  ndo.  O  diploma  anteriormente  citado  prova-nos  que  o 
montatico  se  exibia  por  toda  a  parte  no  meiado  do  século  XIII 
e  que,  á  excepçfto  das  villas  das  ordens  militares,  continuou 
a  subsistir  geralmente.  Não  é,  porém  só  isso.  Em  alguns  fo- 
raes  de  povoações  do  Alemtejo,  a  que  Affonso  III  tomou  ex- 
tensiva a  carta  municipal  de  Santarém,  accrescentando-lhes 
novos  privilégios»  achamos  mencionado  este  tributo.  Taes  silo 
os  de  Monsaraz  e  Villa-viçosa,  em  que  se  concede  a  exem- 
pção  delle,  sendo  os  gados  dos  habitantes  da  villa,  e  o  de 
Estremoz,  no  qual  o  rei  faz  a  reserva  expressa  para  a  coroa 
éaquelie  direito  real.  Seis  annos  antes  de  se  tomar  a  reso- 
lução de  1261  relativamente  ás  terras  das  ordens  tinham-se 


1  Taes  Uú  os  fones  de  CoimbA,  L<^tía,  Santarém^  ete.,  e  09 
oostnmes  desta  atitam  villà,  os  de  Béja,  ete. 
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aleyantado  dissencOes  entre  os  concelhos  dependentes  dos 
spatharíos  e  o  de  Beja,  terra  da  corAa,  sobre  os  cortes  de 
lenha  e  uso  das  pastagens  nos  termos  uns  dos  outros.  A  es- 
tas questões  pós  fim  o  rei»  concedendo  que  os  gados  per- 
tencentes ás  terras  de  Sanctiago  víiinhas  de  Beja  pastassem 
nos  termos  desta  villa  sem  delles  se  pagar  montadigo,  nem 
a  conhecença  chamada  terradigo  pelos  cortes  de  lenha, 
convindo  á  ordem  em  usar  do  mesmo  modo  com  os  mora- 
dores de  Beja*.  Assim  vemos  que,  nfto  havendo  no  foral  e 
nos  costumes  desta  villa  a  menor  allusdo  ao  montado,  elle 
existia  ahi  como  pelas  outras  partes. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  o  direito  real  do  mon- 
tatico  é  expressamente  mencionado ;  mas  as  condições  da 
sua  existência  sXo  diversas.  O  principio  é  a  exempçSo  do 
tributo  pelo  que  respeita  aos  rebanhos  dos  vizinhos  do  con- 
celho a  que  as  pastagens  pertencem.  EUe  recai  exclusiva- 
mente sobre  o  gado  de  individues  extranhos  ao  grémio  que 
venha  buscar  sustento  no  seu  termo.  O  sénior  ou  o  presta- 
melro  e  os  cavalleiros  villãos  vigiam  ahi  pela  recepção  do 
imposto  ou  arrematam-no ;  mas  por  esat  superintendência 
pertence  aos  últimos  um  terço  do  producto  ou  renda,  em- 
quanto  os  outros  dous  terços  revertem  para  aquelle  repre- 
sentante do  rei.  Esta  regra  geral  tem,  porém,  excepções. 
Em  algumas  terras  o  montado  pago  pelos  pastores  adven- 
ticios  é  cedido  na  carta  de  foral  em  beneficio  commum  do 
município,  e  concede-se  aos  habitantes  o  privilegio  de  man- 
darem pastar  os  seus  rebanhos  nos  terrenos  dos  outros  con- 
celhos sem  pagarem  essa  contribuiçio^l 

O  montatico  em  os  foraes  do  typo  d'Avila  tem  diverso  cara- 
cter. Regula  nestes  o  principio  de  ser  pago  aquelle  encargo 
só  pelos  extranhos  que  trouxerem  os  seus  gados  no  termo. 


1  O.  5,  M.  8  N.«  3,  no  Ârch.  Nac 

^  For.  de  Proença,  Salvaterra  do  Estremo  e  Paoamaoor. 
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e  a  quota  doa  anímaes  estabelecida  como  regra  na  proYÍglo 
de  1261  acha-ae  já  estatuída  n^eaaas  carias  de  povoaçBo, 
devendo  o  ádrena  dar  quatro  ovelhas  de  cada  rebaobo  e  uma 
vacca  de  cada  manada^.  Ahi,  todavia,  o  direito  real  coo- 
verte»se  em  contribuição  municipal,  revertendo  o  montado 
integralmente  para  oa  concelhos.  Mas  com  o  tempo,  o  fisco 
assimilou-o  aos  outros  impostos,  revocando  esse  direito  á 
corda  por  apparentes  concessões  dos  grémios,  concessões 
que  a  simples  razfto  indica  não  terem  sido  voluntárias^. 
Emfim,  como  os  de  varias  villas  pertencentes  ao  typo  de 
Salamanca,  os  habitantes  de  muitos  municipios  da  terceira 
formula  gosavanr  da  exempçSo  do  montado  nos  termos  dos 
outros  concelhos  aonde  levassem  a  pastar  seus  gados*. 

Como  esta  instituição  tributaria  era  geral,  raras  vexes  se 
menciona  o  montatico  em  algum  foral  imperfeito.  Justamente 
naquelles  legares  em  que  se  julgou  conveniente,  para  attrahir 
povoadores  ou  por  outro  qualquer  motivo,  modificar  o  rigor 
da  exacção  é  onde  isto  se  verifica.  Já  vimos  que  nos  burgos 
(quarta  formula  de  concelhos  imperfeitos)  os  habitantes  po- 
diam mandar  pastar  fora  os  seus  gados  sem  que  ninguém 
se  intromettesse  com  isso^.  Pelo  foral  do  Marmelar,  |)or 
exemplo,  deixa-se  aos  habitantes  o  livre  uso  das  lenhas, 
pascigos,  caça  e  pesca  fluvial,  satisfazendo-se  o  fisco  com  a 
solução  da  colheita.  Villa-chan  obtém  igual  liberdade  quanto 
aos  pastos,  e  a  Soutomaior  ainda  é  concedido  este  direito 
com  mais  amplidão.  Assim  em  outros  logares.  O  que  parece 
indicarem  concessões  de  tal  ordem  é  que  nos  concelhos,  ás 

1  Na  IdaDha,  em  Sortelha  e  em  outros  coDcelhos  da  Beira  organi- 
sadoB  pelo  tjpo  d*£vora  o  montado  estendia- se  ao  gado  suíno  equi- 
parado para  isso  ás  ovelhas. 

2  Vejam-se  as  cessões  dos  montados  d'£vora  e  Montemor :  L.  3 
d'Â£L  m,  f,  19  e  20. 

s  Os  de  Niia,  Crato,  Coyilhan,  Sariedas,  etc.  Vejam«se  os  respe- 
ctivos  foraes. 
«  y.  ante  p.  9a 
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veieA  ataif  iniigBifiMDteAt  a  que  gào  (eilM,  biuea  chaaiar^se 
á  vida  pastoril  unaa  populaçãa  cxt-lusiva  ou  <}uaM  exásmrêr 
mente  iocliiia^a  á  profianlo  da  caça,  indusiria  sobre  a  qoalt 
aliás»  Dunca  esquece  a  impoaíçto  do  respeetivo  tributo. 

Este  tribulo  sobre  a  caca  oio  ert  tSo  geral  nos  grandas 
coBcelboa  oano  aos  impM-feites  e  nas  terras  nSo  BMMÍcípâea, 
onde  oemaMmaieoÉe  se  desíg&ava,  como  disstoios»  peU  d»- 
DonDinaç^o  de  eandado.  Nos  fones  do  typo  de  Sanáarem 
feiia«se  a  mesma  dâstÍDCçio  acerca  do  direito  de  caça  que 
havia  relalívameote  ao  monlatico  eatre  os  viúnbos  e  os  bo- 
mens  de  fora.  Os  caçadores  de  caça  miúda,  unka  perasittiéa 
ott^ única  de  algum  vulto  nestes  concelhosi  sendo  membros 
do  grémio  davam  a  pequena  oonhecença  de  um  coelho,  ainda 
que  se  demorassem  oko  dias  no  maio«  ao  passo  que  aos  ex- 
tranbos  se  eiigía  a  decima  de  todo  o  prodtieto  do  seu  tra- 
balho. Como,  segundo  vimos,  nas  povoações  consti toidas  com 
a  carta  municipal  de  Trancoso  ou  de  Salamanca  passavam 
para  o  dominio  commum  do  grémio  os  baldios,  pegos  e  de^ 
vesas  sem  reserva  alguma  ^  o  tributo  sobre  a  caça  não  pa* 
rece  ter  existido  abi :  ao  menos  nSo  se  encontram  veaiigios 
delle  fiOs  respectivos  monumentos.  O  mesmo  acontece  nos 
da  terceira  formula,  provavelmente  por  igual  razão.  Ainda 
que  nos  respectivos  foraes  nfto  se  encontre  aqueila  disposição 
especial  acerca  dos  terrenos  sem  dono  conhecido,  elies  assi- 
gnalam  precisamente  os  termos  is  povoardes  novas  que  não 
tinham  alfozes  determinados  desde  o  tempo  do  dominio  árabe, 
o  que  devia  acontecer  em  Évora,  Elvas  e  outras  povoações 
antigas.  Por  isso  achamos  designados  os  limites  do  concelho 

1  y.  ante  pag.  296. — Cabe  aqui  notar  que  nesta  eircnmstancia  se 
pôde  achar,  tfto  bem  on  melhor  do  que  nas  considera çÕes  qne  fisemoB 
a  pag.  165,  a  raz&o  por  que  nSo  ficavam  aubordinadoa  os  novos  con- 
celhos fundados  nos  alfozes  desertos  dos  grandes  municípios  da  Estre- 
madura a  eetes  mesmos  mnnieipios,  emquanto  na  Beira,  onde  predo- 
minava a  segunda  formula,  esses  novos  concelhos  ficavam  como  fiKaes 
e  dependentes  daquelles  em  oujo  terreno  eram  fundados. 
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Dê8  cartai  aiuBÍcipaes  do  liarvlo»  Pinhel»  Sactedas,  e  ouíraa 
ttllaa^  Efttei  termos  passavam  em  proprieéMle  pieiía  para 
o  conoelbo,  aegwdo  se  vê  mais  ou  menos  claramente  ex^ 
presio  106  mesmos  foraes»  ficando  portanto  aos  yiaíukos  o  di^ 
reitodedesfructar  livreiMDte  tudo  oquedelles  podessem  tirar. 
•Eia»  por  exemplo,  o  que  se  lè  na  carta  municipal  (de  Sorte- 
lha» depms  de  assignaJado  o  perímetro  do  respectivo  allos: 

«Possui  TÓs  e  a  Yossa  postorídade  estes  termos  do  mesmo  modo 
que  os  deu  aos  povoadores  de  Sortelha  meu  avó  D.  Sandio  (1)  e 
pouui  eamo  j^opriedadê  hereáUaria  tudo  quanío  $e  enarra  neitês 

Onde  o  direito  sobre  a  caca  nos  appareee  mais  generab- 
sado  é  nos  concelhos  ímper leitos;  porque  na  sua  organisaçlo 
incompleta  se  aproximavam  mais  das  terras  não  municipaes. 
Em  Seia  a  montaria»  a  veaçfto,  a  caça  de  coelhos,  tudo  era 
permittido»  mas  tudo  era  tributado»  e  até  o  era  a  busca  de 
mel  e  cera  no  mato.  Em  Villa-chan»  Soverosa,  Souto»  Ce- 
leiros» Guiles»  Covellinas»  etc.»  a  imposição»  chamada  ainda 
condado  em  alguns  dos  respectivos  foraes» .  recaia  exclusi- 
vamente sobre  a  caça  grossa,  javalis,  ursos»  veados»  e  con- 
sistia em  porções  de  cada  peça  de  veação  que  os  caçadores 
apanhavam,  indicio  certo  de  quão  selváticos  e  povoados  de 
feras  eram  os  desvios  em  que  esses  pequenos  grémios  se 
fundavam.  As  disposições  acerca  do  tributo  sobre  a  pro- 
fissão de  moDteiro  são  assas  prolixas  no  foral  de  Moimenta 
e  nos  seus  análogos»  no  da  Redinha  e  em  outros.  Os  que 
procuravam  os  enxames  para  colher  mel  e  cera»  os  caçadores 


1  NoB  íbraes  deata  eapeeie  relatÍToa  a  villaa  daa  ordens  militaree 
nem  sempre  ae  dá  essa  drcnmataneia;  maa  oa  terauM  doa  m)voa  oob- 
eelhoa  eatáo  determinadoe  pelas  doações  do  território  feitas  pela  coroa 
4  ordem,  doações  em  que  eaaes  termos  de  antemão  ae  fixam.  Veja- se 
por  exemplo  o  foral  do  Crato  comparado  com  a  doaçAo  do  território 
feita  aos  hospitalarios :  Nova  Malta :  T.  1,  p  442  e  444. 
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de  eoelhost  oi  monteiadorei  de  veados  e  jatalis,  todos  tinham 
de  repartir  com  o  fisco,  salvo  os  colonos  jugadeiros»  os  lavra- 
dores :  n  outros,  como  por  exemplo  em  Aiurara,  nfto  havia 
essa  distinccfio:  n'outros,  finalmente,  situados  na  vitinhança 
de  rios,  como  as  três  aldeias  de  Tavoadelo,  Fontes  e  Cras- 
tello,  deixava-se  expressamente  livre  a  pesca  (sobre  a  qaal 
nas  terras  nlo  municipaes,  também  recaia  o  condado)  esta- 
belecendo-se  unicamente  esse  direito  em  relaçSo  á  caça. 

O  quinto  real  sobre  os  despojos  obtidos  nas  repetidas 
correrias  de  uma  guerra  quasi  incessante  foi  sem  duvida  uma 
das  fontes  de  rendimento  publico  mais  caudaes  desde  o  prin- 
cipio da  monarchia  até  serem  expulsos  do  Algarve  os  últi- 
mos régulos  sarracenos*  Este  tributo,  que  remonta  á  epocha 
leonesa,  era  evidentemente  uma  instituiçSo  mussulmana  ad- 
optada pelos  christSos  e  adoptada  em  virtude  das  mesmas 
circumstancias  que  a  haviam  feito  apparecer  entre  os  árabes. 
Mais  affeitas  a  meneiar  a  espada  do  que  a  derigir  a  charrua, 
ambas  as  raças  deviam  por  muito  tempo  buscar  recursos, 
tanto  para  as  necessidades  publicas,  como  para  as  individuaes, 
antes  na  espoliação  dos  inimigos  do  que  no  próprio  trabalho. 
Assim,  desde  que,  convertidos  ao  islamismo,  os  árabes  se 
tornaram  conquistadores,  os  despojos  das  batalhas  foram  o 
seu  principal  recurso.  Destes  despojos  o  quinto  era  reservado 
para  o  kalifa;  para  o  chefe  supremo  do  estado.  Nos  histo- 
riadores árabes  que  se  referem  ás  conquistas  e  ao  dominio 
sarraceno  na  Peninsula  as  allusões  a  esta  reserva  são  fre- 
quentes^. Do  mesmo  modo  nas  nossas  cartas  municipaes 
encontram-se  repetidas  vezes  referencias  á  solução  do  quinto 
como  a  uma  cousa  já  antecedentemente  estabelecida  por  uso 
geral,  sobretudo  quando  o  novo  município  é  fundado  n'al- 
gum  districto  próximo  das  incertas  fronteiras  do  meio-dia. 

^  Conde,  Dominac  de  los  Ârab.  pasnm^  Schaeffer,  Qeseh.  y.  S|mlii. 
2  B.  8.  157. — Gayaogof,  Âl-makkaríi  vol  1,  Âppend.  p.  XLVàl  e 
LVIII,  etc. 
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Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  apparece-nos  esse  tributo, 
não  estabelecido  de  novo,  mas  sim  regulado  na  forma  da 
sua  percepçfto : 

«Em  cavalgada  que  for  capitaneada  pelo  alcaide  nada  reserve  este 
para  si  senão  o  que  espontaneamente  lhe  quizerem  dar  os  cavalleiros. 
Chegando,  porem,  a  força  a  sessenta  cavallos  separe-se  no  campo  a 
parte  que  me  toca  a  mim  (ao  rei).» 

«...  .0  quinto  dos  sarracenos  e  de  (mtroi  pague-se  na  confor- 
midade do  que  $e  ma.» 

Já  anteriormente  vimos  que  por  estes  mesmos  foraes  o 
qninhUo  da  presa  que  tocava  aos  adab  era  exempto  do  quinto, 
e  a  ultima  disposiçfio  citada  prova-nos  que  ndo  sé  os  des- 
pojos dos  infiéis,  mas  também  os  que  se  faziam  nas  guerras 
com  christãos  eram  sujeitos  á  quota  fiscal  por  costume  re- 
motos Effectivamente  pelo  foral  de  Coimbra  de  1111  sabe- 
mos que  nas  antigas  povoações  da  Estremadvra  este  direito 
preexistiu  á  sua  definitiva  organisação  municipal  nos  fins 
do  século  XII : 

«Da  presa  de  fossado  nÍo  nos  deis  mais  do  .que  um  quinta,  e  is 
forças  da  retaguarda  (azaga)  ^  duas  partes,  flcando-vos  outras  doas. 
Da  azaria  dai-nos  o  quinto  e  reparti  entre  vós  o  resto  sem  reserva 
ou  quinhão  para  o  alcaide^.» 

Onde,  porém»  o  transitório  deste  tributo  e  a  sua  verda- 
deira Índole  se  tornam  evidentes  é  nas  institoiçdes  dos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca.  Na  maior  parte  dos  respectivos 

1  Caga,  Zaga^  Âtaga  nfto  bSo  mais  do  que  differentes  fórmaa  da 
mesma  palavra,  que  significa  a  retaguarda,  oppoata  á  deamUira^  db* 
lantdrQf  ou  vanguarda.  Viterbo,  á  palavra  Âtaga^  sonhou  nfto  sa* 
bemos  que  synonimia  entre  Azaga  e  Adail. 

s  «De  asaria  nobis  quíntan  partem,  vobia  quatuor,  absque  uUa  ai- 
l^àidaría.»  —Senda  o  fossado  a  expedição  regular  de  lodos  os  annoa» 
em  que  os  cavalleiros  villãos  iam  na  hoste  real,  dedui-se  daqui  que 
a  OMona  era  uma  correria  espontânea  feita  pelos  habitantes  da  po- 
voaçílo  por  sua  conta  e  risco. 
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foTM}  uto  se  eocontro  a  menor  provido  relativa  ao  quioto. 
Todavia  vSiHse  achar  algumaa  dos  mais  antigos  que  nos  res* 
tam  e  nos  das  povoações  da  Beira  meridional  ç  orientalf 
dados  quando  ainda  o  dominio  sarraceno  subsistia  a  curta 
distancia  dessas  povoações  peio  sul  do  Alemtejo,  pelo  Al- 
garve, e  pelas  provincias  da  moderna  Estremadura  hespa- 
nhola  e  de  Sevilha.  Assim,  no  foral  de  Numio  de  1 130  lé-se: 

«Nós  08  habitantes  de  Numio  daremos  ao  senhor  (da  terra) ....  o 
quinto  de  tudo  quanto  adquirirmos  do  paiz  dos  sarracenos,  quinto 
que  fterá  recebido  por  mio  do  juii.» 

No  de  Monsancto  (1174): 

«Darão  o  quinto  do  que  literar0m  em  terra  de  sarracenos  oa  de 
^rUtw  4e  outro  f«tfip.» 

Nos  de  Penamacor  (1209),  Proença  (1218)  e  Salvaterra 
do  Extremo  (1229) : 

«O  juiz  de  todos ....  os  quintos  que  arrecadar  haja  um  sqHimo.» 

Nos  foraes  do  typo  d'Avilla«  pertencentes  em  geral  a  con- 
celhos situados  no  Aiemtejo  e  pela  orla  meridional  da  Beira, 
sío  triviaes  as  provisões  acerca  do  quinto  para  ser  pago, 
nfio  só  da  presa  dos  fossados,  mas  também  de  outras  quaes- 
quer  facfões  militares  era  que  houvesse  despojos,  salvo  o 
direito  da  arecla,  isto  é,  de  tirar  do  cumulo  total  o  caval- 
kiro  qi|e  ahi  perdia  o  cavallo  o  valor  deate,  devendo  só 
depois  d'isso  separar-se  o  quinto  do  rei. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula, 
onde,  como  vimos,  existia  a  classe  dos  cavalleiros  vílllosepor 
consequência  o  serviço  das  expedições  ou  fossados,  acham-se 
disposições  análogas  ás  que  temos  citado.  Taes  sSo  os  dos 
castdios  de  S.  Jo8o  da  Pesqueira,  de  Penella,  de  Paredes, 
de  Linhares  e .  de  AnciUes,  dados  por  Fernando  Magoo  e 
revalidados  por  Affonso  Henriques.  O  mesmo  succede  nos 


q¥«  rqH*Q<luzeiQ  o  «Qiigo  foral  4?  Coimbrii  c^^idq  oa  dfi 
SonrA,  Ponl>«),  Tbomar»  eW-  Nq  4e  $«ía  ha  ipenai  iiipa 
«UttiSo  indirecta  no  qiiínto  49  rei ;  mas  aquella  wnjfiw^  alIiiMia 
1n^  para  Mb^roftoi  4^e  es$ç  4irQito  real  ^íaiia  abi  |W 
coatume^  ainda  aol^a  4e  ae  c^nceder^m  a  $QÍa  om  4e  çrea^* 
rem  para  si  os  habitantes  deisa  villainstitiiiçOesinMnicipaeti. 
Encontrasse  a  allus^o  qqando  o  Cifrai  ae  rafçrfi  a  nm?  í^t 
pothe^e  que  4e  ordinário  ae  acha  prevenida  nas  cartaa  Wh 
oÍQÍpaes : 

«6e  vier  fossado  á  nossa  vllla,  e  cavalleiro  ou  peio  derribar  et- 
▼alleiro  haja  o  seu  espolio  e  o  cavallo,  e  nlo  dò  d^sso  nenbiini9 
quota  nem  o  quinto.» 

Uma  das  cartas  constitutivas  mai^  notáveis^  no  que  res- 
peita ao  quinto»  é  a  primitiva  de  Leiria  (1142),  antes  da 
ser  destruída  esta  povoacio  pelos  mussulmaQos  e  restau- 
rada por  Sancho  I : 

«Qe  Ilido  o  qu9  qualquer  individuo  de  l.eiria  i^dqiiirír  eçi  terraf 
de  sarracenos  dê  a  quinta  parte  ao  rei,  além  des  cavaUos,  de  <jue  o 
alcaide  de  Leiria  deve  tomar  conta  para  fazer  novos  cavalleiros  ou 
para  os  dar  áquelles  que  perderem  os  seus.» 

£sta  restrjccSo  icerca  dos  cavallo^  apprebendídp?  nas 
correrias»  nto  só  para  a  eracfa»  mas  também  para  se  darem 
4qMPÍ|es  qiie  quiz^em  entrar  no  corpo  da  cavallaria  villan* 
sf  atteudermos  á  epocha  em  que  o  foral  foi  e:(pe4ido  (dw^ 
annos  d^ppjs  de  Affi>nso.Hepriqueji  sp  ter  declarado  rei  d^ 
Portugal),  é  mais  uma  prova  da  energia  com  que  elle  tra- 
l^albavf  para  augmentar  os  seus  recurso9  militares,  único 
ipeio  qaqu§)ia4  circumstanciaa  de  converter  a  sua  pequeofi 
proviqcja  n  um  estado  asa43  vasto  e  poderoso  pqra  coiir 
irastar  com  Ledo,  igualando-o  aos  outros  reinos  christãos 
em  que  se  devidia  a  Península. 

Fossados,  anúduvas,  jugadas,  tributos  sobre  a  cvimiiiali<- 
dade,  colheitas,  montados,  direito  de  caça,  quinto  dos  des- 
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pojos  da  guerrat  eis  os  mposl^s  em  serviço,  em  dinheiro 
e  em  géneros  que  abrangiam  mais  geralmente  os  concelhos 
eque  constitcriam  nos  séculos  XII  e  XUI  as  principaes  cod- 
triftuições  directas  pagas  pelos  grémios  ao  estado,  embora 
houvesse  ttimb  as  modificações,  as  irregularidades,  que  t^ 
mos  apontado.  Na  verdade,  como  já  vimos,  muitos  concelhos 
imperfeitos  offerecem  exemplos  de  outros  impostos  dire* 
ctos  mais  ou  menos  singulares.  Havia,  até,  districtos,  onde 
pesavam  imposições  especiaes  anteriores  ao  estabelecimento 
dos  concelhos,  as  quaes  continuavam  a  subsistir  em  qualquer 
povoaçio  a  que  se  davam  instituições  municipaes  completas. 
Tal  era  a  tnaríinega  ou  martiniega,  commum  nos  districtos 
de  Trás  os  Montes,  a  qual  consistia  em  um  tanto  certo  que 
pagava  pelo  S,  Martinho  cada  chefe  de  familia  cuja  renda 
annual  excedia  uma  determinada  somma^  Tal  era  também 
a  almocf^evaria  ou  cUmoquevaria,  isto  é,  uma  recovagem  ou 
carreira  que  os  almocreves  tinham  de  fazer  annualmcute  em 
serviço  do  roi  em  muitos  concelhos  da  Estremadura,  tanto 
perfeitos  como  imperfeitos.  Tractaremos  agora  das  contri- 
buições indirectas  começando  pelas  mais  importantes — os 
direitos  de  barreiras,  de  transito,  e  de  mercados. 

Estes  impostos  sobre  o  consumo  eram  sem  contradicç&o 
tributos  oppressivos;  eram  um  obstáculo  permanente  ao  des- 
envolvimento da  agricultura,  da  industria  e  do  commercio, 
e  incentivo  poderoso  para  conservar  uma  espécie  de  bostiK- 
dade  económica  entre  os  concelhos.  Elles  significavam  as 
idéas  chamadas  protectoras  levadas  ao  ultimo  grau  de  ab- 
surdo: era  o  systema  de  alfandegas,  nlo  só  fechando  as 
fronteiras  e  entorpecendo  directamente  o  commercio  ei- 
terno,  como  hoje  succede,  mas  também  cubrindo  todos  os 

1  Acerca  da  martínega  (qne  ae  pagava  tm  Chaves  o  em  Bngaoça 
ftfieflar  de  serem  cooceUios  perfeUoe  de  4.*  ordem)  vejam^se  os  doeu- 
mentos  do  L.  1  de  Chancell.  de  D.  Dídíb.  f.  249  e  o  For.  de  Chaves; 
L.  1  de  Doaç.  de  Âff.  III.  f.  29. 
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districtos  de  uma  rede  de  eucçOes  e  guiando  ímniediata* 
mente  a  mio  do  fisco  a  todos  os  angulo»  do  f^h  oodo  ae  ao- 
cumiilavam  algunuis  famílias  e  se  erguia  uma  povoa^So.  li 
ebtio  o  knposto  indirecto  ofierecia  a  vantagem  que  o  poder 
lhe  tem  achado  em  todos  os  lempoSt  a  de  parecer  menof 
gravoso  que  o  directo,  sendo  sem  comparação  mais  avultado 
e  mais  destructivo  da  prosperidade  publica^  Os  direitos  deJbqiw 
reiras,  de  transito  e  de  mercados  cubriam-se  jé.com  as  falsas 
apparencias  de  protecção  a  favor  dos  naturaes  contra  os  ex>- 
traohos»  manto  com  que  o  tributo  indirecto  esconde  ainda 
hoje  a  ruindade  da  própria  indole.  Aoceita  a  bjpothese  de 
que  cada  concelho  constituia  uma  espécie  de  individualidade 
politica  (bypothese  que,  como  temos  visto,  a  precisão  de  orga«- 
nisar  as  classes  inferiores  contra  uma  aristocracia  poderosa  e 
oppr essora  tornava  de  altíssima  conveniência)  as  portagens, 
em  que  vemos  uma  prova  da  ignorância  da  idade-média,  nSo 
eram  nem  méis  oppostas  aos  verdadeiros  principios«  nem  mais 
poderoso  obstáculo  ao  accreseimo  da  riquesa  publica  do  que  o 
é  dentro  da  sua  orbita  o  syStema  de  restricçdes  e  tributos 
sobre  o  commercio  externo,  systema  que  existe  ainda  tio 
profundamente  radicado  na  nossa  organisação  eponomica. 
Primeiro  que  tudo  importa  distinguir  no  principal  imposto 
sobre  o  consumo  que  se  pagava  nos  concelhos  três  fdrmas 
diversas,  embora  na  essência  elle  fosse  um  só.  Eram  essas  três 
formas  a  portagem,  a  açoagafem  e  a  passagem  ou  peagem. 
N'alguns  foraes  a  distineção  entre  eilas  é  clara,  a  outros 
obscura;  mas  tanto  n'um  como  n'outro  caso  sio:  innegaveis 
as  suas  diversas  condições  e  imporlançía.  Nos  concelbos  a 
portagem  era  geral,  a  açougagem  dssAs  commum,  a  passagem 
mais  rara;  mas  todas  ellas  recaindo  sobre  o  movimento 
commercial,  sobre  as  permutações,  multiplicavam  os  emba- 
raços daquelle  e  augmentavam  o  preço  dos  objectos  de  con- 
sumo. N^isso  consistia  a  identidade  da  sua  indolc.  Eftn  no 
modo  e  logar  da  percepção,  na  quota  da  contribuição  e  na 
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TiKedMÍ«  do«  objectos  tfíbtiUdot  que  estava  a  differença. 
A  ptorta^em  era  verdadeiramODle  o  moderno  tflipoato  de 
barfOiMi,  e  denoniiftAva-se  assim,  porque»  setido  as  vitlas 
eiÉ  regra  itiufadas  e  fortiticadaB,  se  recebia  nas  portas  da 
povMçSo.  A  açúugégem  era  outro  dtreito  de  ooosuttio  qoe  se 
reeebia  no  que  hoje  ehamamos  praçãp  no  mercado  diário 
da  villa.  A  palavra  ufoii^^^  d'onde  vinha  a  designado 
Ujptmgúpfn^  títtba  nos  séculos  XII  e  XIII  uma  signiBcaçlo 
tnieiramente  diversa  da  actual.  Deriva va^^se  do  vocábulo 
árabe  9ók  ou  tsák,  nome  que  se  dava  nas  cidades  da  Hespa- 
nba  muàsuhikafia  ás  péquetiâs  ruas  bordadas  jior  ambos  ot 
iàdos  de  lojas  de  venda  de  certos  é  determmados  generosa 
fintre  nós  servia  o  açougue  para  o  trafico  de  todos  os  ob- 
jectos de  consumo,  tanto  de  victualbas  como  de  roupas  ou 
aMsias  de  qualquer  espécie  e  ainda  para  outras  mercadorias. 
Era  sobre  as  permutações  que  constituíam  esse  traBco  qoe 
recaia  a  agougagem.  A  pásêagem  ou  peagem,  chamada  tam^ 
bem  is  vetes  portagem  peia  pouca  precisio  da  língua  na 
idade  média*,  era  um  direito  de  transito  de  que  apparecem 
bastantes  vestígios  ftra  dos  concelhos  e  a  que  nos  foraes  se 
alhide  mais  veies  para  ser  abolido  do  que  para  ser  oovner'- 
vado.  Como  a  sua  denominando  o  está  indicando,  a  passa- 
gem recaia  sobre  as  mereadorias  que  entravam  na  povoação, 
mas  sem  destino  de  serem  alK  vendidas  e  só  com  o  intuito, 
digamos  assim,  da  reaiportaçfio»  Dadas  estas  noções  preli- 
minares, exataiioemos  como  a  acçio  fiscal  se  exercia  nessa 
parte  em  relaçfio  aos  concelhos. 

Nos  feraes  do  typo  de  Santarém  as  disposições  rehitivai 
a  portagens  envolvem  também  a  açougagem.  Na  apparencia 
a  forma  da  contribuiçllo  é  uma  só:  reflectindo,  porém»  sobre 

I  G«|rHiigo»,  Al-makk«rí,  toI.  1,  pftg.  493. 

*  As  -palavraa  pauagem  e  poHagtm  {poêvigine^  pottagime^  poria- 
ticum^  poHadigo)  afto  as  mais  frequentemeuto  empregadas :  ptagtm 
(ysdà^wáf  peaticuik)  è  ratas  veses  asada. 
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essas  disposições  e  comparando-^as  com  os  oastuaies  eacri- 
ptos,  chegam  a  discríminar-se  os  dous  impostos*  Eis  o  ^pie 
se  lé  oaquellas  cartas  constítntÍTas»  com  variantes,  em  geraU 
poaco  esscDCÍaes  entre  umas  e  outras,  acerca  desta  parte 
da  contribuiglo  indirecta : 

«Dêem  de  foro  de  vacca  I  dinheiro,  e  de  gamo  1  dinheiro^  e  de 
veado  1  dinheiro,  e  de  carga  de  cavalgadura  com  pescado  1  dioheire, 
e  de  barco  de  peixe  1  dinheiro,  e  o  mesmo  se  dará  de  julgado,  e  3 
dinheiros  de  alça  vala.  Do  veado  e  do  gamo  e  da  ^acca  e  do  porco  e 
do  carneiro,  por  qaalqner  destas  cousas  1  dinheiro.  Os  pescadores 
pagnem  dizima.  De  cavallo  ou  de  macho  ou  de  msila  que  venétreia 
ou  comprarem  a  homens  extranhos  por  10  morabilinos  o»  por  mais» 
i  morabilino,  e  de  10  para  baixo  meio  morabitíno.  De  égua  comr 
prada  ou  vendida  ou  de  boi  2  soldos ;  de  vacca  ou  de  jumento  ou  ju- 
menta 1  soldo.  De  mouro  ou  de  moura  (escravos}  meio  morabitíno. 
De  porco  ou  de  carneiro  2  dinheiros ;  de  bode  ou  de  câbta  1  di- 
nheiro. De  carga  de  ateite,  de  couros  de  boi,  de  gamo  ou  de  veado 
meio  auirabítino.  De  carga  de  cera  meio  morabitino.  De  carga  de 
anil,  pannos,  pelles  de  coelhos,  marroquins  brancos  ou  vermelhos, 
ou  grau  1  morabitino.  De  grossaria  (hracale)  2  dinheiros.  De  fato 
de  pelles  2  dinheiros.  De  linho,  alhos  ou  cebolas,  escudelas  e  vasos 
de  madeira  dizima.  Se  as  pessoas  de  fora  do  concelho,  que  trouxe- 
rem estas  diversas  cargas  e  tiverem  pago  portagem»  levarem  outras 
do  valor  delias  não  paguem  portagem  destas*  De  carga  de  pio  f«-4e 
sal  que  venderem  ou  comprarem  pessoas  extranhas»  seufio  carga  çie 
cavallo  ou  de  macho  pagarão  3  dinheiros  e  sendo  de  jumento  3  mea- 
lhas. Os  mercadores  naturaes  da  villa  que  quizerem  dar  soldada, 
receba-se-lhes :  se  não  quizerem,  paguem  portagem.  Da  carga  de 
peixe,  que  levarem  da  villa  pessoas  de  fóra,  paguem  6  dinheiros. 
Os  moradores  do  concelho  que  tiverem  pio,  vinho,  figos  oa  azeite, 
e  trouxerem  qualquer  dessas  cousas  para  seu  gaato  e  nio  para  mer- 
cadejarem, não  paguem  portagem^.» 

1  Zeuro  ou  set;ro.  Os  coetumes  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  539)  e  os  de 
Torres-novas  (Ibid.  T.  4,  p.  630)  traduzem  zeuro  por  ffomo.  Wtdgu.ièB 
foraes,  porem,  dÍBtiuguem-ao  duas  espécies  de  animaea.  Acaso  o  fWiro 
é  uma  espécie  perdida. 

2  Extrahimos  o  regulamento  das  portageaa  do  fòycal  de  hBui^  4e 
1195  por  ser  orna  povoação  reataurada  de  novo.  Nas  poToaçuos  an- 
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TraBseretemoB  as  precedentes  disposições,  postoque  ex- 
tMSis»  porque  delias  se  dedui  uma  serie  de  factos  relati-* 
vos  á  contribuiçio  indirecta  nos  grandes  concelhos  da  pri- 
netra  formula.  O  principio  quanto  ás  portagens  vè-se  que 
era,  pelo  menos  em  relaçSo  a  diversos  objectos,  pagarem-«e 
direitos  tanto  por  entrada  como  por  saída:  vé-se  também 
que  sendo  a  transacçio  duplicada,  isto  é,  de  importação  e 
de  exportaçSo,  só  eram  oneradas  as  mercadorias  importa- 
das; que  se  dexiavam  entrar  livremente  os  fructos  que  os 
habitantes  traziam  dos  seus  prédios  ruraes  para  o  consumo 
donMStico»  e  que  finalmente  os  moradores  que  mercade- 
javam vinham  a  ficar  exemptos  do  vexame  fiscal  das  bar- 
reiras a  troco  de  uma  espécie  de  avença,  a  soldada^  po- 
dendo assim  dizer-se  que  as  portagens  parece  recaíam 
quasi  exclusivamente  sobre  os  nSo-vizinhos :  dizemos  pa- 
rece, porque  é  sabido  que  em  definitiva  elias  recaiam  sobre 
esses  mesmos  privilegiados,  que  eram  os  consumidores. 
Isso  a  que  os  foraes  chamam  soldada  era  antes  um  symbolo 
do  que  um  encargo  tributário.  Os  costumes  de  Torres- 
novas  explicam-nos  em  que  ella  consistia.  Uma  simples  de- 
claração feita  ao  mordomo  por  qualquer  vizinho  de  que 
Queria  ser  soldadeiro,  e  o  pagamento  de  um  soldo  annual 
pelo  S.  Martinho  exemptavam-no  da  portagem^  Nos  cos- 
tumes dos  grandes  municipios  da  primeira  formula  apenas  se 
allude  á  soldada,  allus&o  que,  revelando-nos  a  existência  delia 
ahi,  é  também  uma  prova  indirecta  da  sua  insignificância. 

Mas  na  serie  das  provisões  acima  citadas  ha  um  facto  que 
seria  absolutamente  incomprehensivel,  se  outros  monumen- 
tos nlo  viessem  illustrá-lo  e  se  nSo  nos  recordássemos  de  que 
a  Índole  dos  foraes  é  limitarem-se,  na  parte  em  que  estabe- 

tigiis  havia  Já  praxe  anterior,  qne,  ao  ezpedirem-ae  os  foraes  deste 
tjpo,  08  modificava  ás  veaes.  É  o  qae  succedeu  no  de  Coimbra,  onde 
acerca  de  algumas  coasas  se  estatue  no  foral  de  1179  que  se  goarde 
o  foro  ou  uso  qae  Já  existia. 
1  Cost.  de  Torres-novas ;  Ined.  T.  4.  p.  687. 
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leeem  as  relações  do  município  ou  dos  seus  membros  com 
o  rei  e  por  elle  com  a  sociedade  geral,  a  regular  os  mútuos 
direitos  e  obrigações.  Quanto  ao  tributo  indirecto,  determi- 
nadas as  exempções  dos  burgueses»  o  que  importava  era  espe- 
cificar bem  claramente  quaes  os  objectos  sobre  que  elle  re- 
caia e  quaes  as  quotas  tributarias.  Os  usos  e  costumes  basta- 
vam para  tornar  perceptíveis  para  todos  os  preceitos  escriptos 
(que  nko  raro  pGe  a  dura  prova  a  perspicácia  dos  que  hoje 
os  estudam),  porque  essas  usanças  eram  a  vida  então  actuaL 
Na  enumeraç-do  das  portagens  vemos  mais  de  uma  vei  repe- 
tir-se  o  mesmo  objecto  com  a  designação  de  igual  ou  de 
diversa  quota.  As  carnes  de  veado,  de  gamo  e  de  vacca  sAo 
duas  vezes  mencionadas  com  idêntico  imposto:  o  pescado  é 
n'uma  parte  sujeito  apenas  á  soluç9o  de  um  dinheiro  em 
cada  carga  ou  barco  e  n  outra  onerado  com  a  dizima.  £  acaso 
uma  daquellas  contradicções  que  a  mão  de  redactores  inhâ- 
beis  mais  de  uma  vez  introduziu  nos  diplomas  da  idade-mé- 
dia  ?  Fora  absurdo  suppôr  que  taes  erros  se  reproduzissem 
em  tantos  foraes  do  mesmo  typo  expedidos  em  diversas  ep<H 
chás.  O  que  evidentemente  ahi  ha  é  uma  falta  de  distincção 
entre  os  direitos  pagos  nas  barreiras  e  os  que  se  pagavam  nos 
mercados;  entre  a  portagem  e  a  açougagem.  Essa  falta, 
porém,  que  hoje  produz  a  obscuridade  não  a  produzia  en- 
tão, discriminando-se  facilmente  na  praxe.  Nos  costumes 
reduzidos  a  escripto  no  século  XIV,  quando  já  as  idèas  se 
exprimiam  com  mais  ordem  e  clareza,  vamos  afchar  a  dis^ 
tincção  desses  mesmos  tributos  de  entrada  e  de  salda  e  os  de 
açougue  ou  mercado  separados  uns  dos  outros  sob  os  diver- 
sos titules  de  portagem  e  de  açougagem  e  impostos  em 
grande  numero  de  objectos  não  designados  no  foral,  mas  de 
um  modo  accorde  com  as  disposições  d'elle^ 

A  passagem  ou  peagem  não  se  usava  nestes  concelhos. 

1  Co8t  de  Beja :  Ibid.  T.  5,  p.  484  e  segef.  488,  529  e  538. 
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Nfio  SÓ  a  omittem  os  foraes,  mas  também  temos  documento 
positivo  a  esse  respeito.  Dirigindo  o  concelho  de  Beja  ao  de 
Santarém  taríos  quesitos  sobre  os  seus  usos  e  costumes,  os 
magistrados  do  concelho-typo,  no  particular  dos  direitos  de 
transito,  responderam  que  a  praxe  nunca  interrompida  em 
Santarém  era  que  os  que  passavam  pela  villa  com  mercado- 
rias, postoque  abrissem  os  fardos  não  sendo  para  vender, 
mas  para  recolher  a  carga  ou  para  arejá-la  ou,  finalmente, 
para  entregar  alguma  encommenda,  ndo  davam  portagem; 
mas  que  se  desmanchassem  a  carga  com  a  intenção  de  ven- 
der, pagavam*na  d'aquillo  que  vendiam,  ainda  que  não  ne- 
gociassem tudo.  A  mesma  regra  se  seguia  Acerca  do  gado 
e  dos  mais  objectos  que  apenas  transitavam  pela  povoação^ 
Mas  se  o  direito  de  passagem  não  ia  augmentar  nestes 
concelhos  os  embaraços  commerciaes,  outras  exacçOes  havia 
afai  que  se  ligavam  aos  actos  de  compra  e  venda.  A  accumu- 
laçfto  de  todas  ellas  não  era  comrauro  á  universalidade  dos 
grandes  municípios  da  primeira  formula,  mas  em  nenhum 
deixavam  de  se  encontrar  algumas.  A  akavalOy  a  akaidariã, 
<^  julgado,  a  rdegagem,  eram  as  mais  frequentes.  A  alcavala 
consistia  n'uns  tantos  dinheiros  sobre  a  carne  que  se  vendia  no 
mercado  ou  açougue  e  andava  por  isso  unida  ã  açougagem^. 
A  alcaidaria,  como  a  palavra  o  está  indicando,  era  uma  fora- 
gem estabelecida  em  benefício  do  alcaide-mór.  Consistia  em 
se  pagarem  dous  dinheiros  de  cada  carga  de  peixe  que  vinha 
ao  mercado,  ao  que  se  ajunctara  por  costume  em  algumas 
partes  um  lombo  de  cada  porco  que  se  matava  para  a  t enda^. 
O  julgado  (jfidicaium)  vinha  a  ser  um  tributo  igual  á  aiea- 
Tala  e  análogo  á  alcaidaria.  Como  os  Jogares  que  pelos  annos 
de  1179  obtiveram  os  foraes  da  primeira  formula,  isto  é, 


1  Ibid.  p.  482  e  seg. 

>  For.  da  Ericeira.  —  Cost.  de  Beja:  Ibid.  p.  487. 

'  Cost.  de  SantaxBm:  IbM.  p.  567. 
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Santttrenif  Coimbra,  Lisboa,  etc.»  eram  potoatOes  antigas  já 
com  iMtitsiçdeft  municípaes  mais  ou  menos  imperfeitas»  havia 
ahi  um  denes  juises  qae  precederam  os  alvaafs,  e  que  judi** 
cralmente  representavam  o  rei,  do  mesmo  modo  que  os  alcai<* 
deâ  o  representavam  militarmente.  Ao  passo,  porém,  que  hiH 
via  «m  tributo  especial  para  emolumento  do  alcaide,  devia 
igualmente  haver  outro  para  o  magistrado  jurisdiccional.  Esta 
parece  ter  sido  a  origem  desse  imposto  que,  supprimido  o 
cargo  de  juiz  pela  nova  organisaçdo  de  1 179,  revertia  para 
o  fisco.  A  relegagem  assentava  n'uma  base  diversa.  Gomo 
o  estado  recebia  o  tributo  directo  sobre  o  vinho  no  próprio 
getiero,  o  qual  a  maior  parte  das  vezes  estaria  sujeito  a  arrui- 
nQr^e,attentoomethodo  do  fabrico,  necessariamente  impen* 
feito  naqueila  epocha,  importava  facilitar  a  venda  delle.  D'ahi 
nascia  o  relego,  que  era  uma  espécie  de  tributo,  ao  menos  nos 
aeus  resultados.  Desde  o  1.®  de  janeiro  até  o  1.^  de  abril  nin«» 
guem  podia  vender  vinko  na  villa  senão  o  fisco.  A  contra^ 
tenção  era  punida  com  a  multa  de  cinco  soldos  pela  primeira 
e  segtmda  vez :  i  terceira  arrombavam-se  as  cubas  e  entor-^ 
Mva'-se  o  vinho  do  contraventor.  Esta  prohibição  era  rea* 
tricta  6  producçdo  do  concelho:  a  de  fora  podia  trazer^se  i 
villa  na  epocha  do  relego  e  vender-se  durante  ella,  mas  pa- 
gando de  cada  carga  ^  um  almude  de  relegagem,  tributo 
assas  avultado  para  compensar  a  concessfto. 

Acham-se  em  concelhos  desta  formula  vestigios  de  um  trt<^ 
buto,  o  das  achavas^,  que  veremos  também  nós  das  outras. 


1  Carga  cavallar.  Qaando  se  dizia  simplesmente  cargaú^flA-we  en- 
tender esta. --Cosi.  de  Beja:  Ibid.  T.  5^p.  491. 

<  No  foral  d^Estremoz  o  rei  i«8orva  as  otshavaaj  «si  ibi  eas  feeerint». 
Etn  Beja  vemos  pelos  costumes  (Ined.  T,  5,  p.  487,  tit.  da»  fangas) 
que  o  direito  existia,  embora  nfto  se  lhe  dê  o  nome  de  ocAacNM.  O 
earacter  deste  tribato  resulta  sobretudo  de  varias  passageiíB  das  in*- 
K{tiiH^oe«  de  1895  pela  Beira  oriental  (L.  do  Tombo  da  Comarca  d* 
Bi3tra  (40)  f.  55  v.,  85  e  90).  Nas  eonccssòes  feitas  a  Affonso  IH  pelo 
<»ucelho  de  Coimbra  eui  1269  (G.  10.  M.  11  N.«  5  ny  Areh.  Nav.) 
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Era  um  direito  sobre  os  géneros  que  se  veodiam  ao  alqueire 
ou  ao  ahnude  (medida  de  secoos)  nas  fan§a$.  Dava^se  o 
nome  de  fangas  a  um  mercado  ou  açougue  especial  dos 
eereaes,  que  em  algumas  partes  servia  egualmente  para  os 
fructos  de  casca»  para  os  legumes,  etc.  Era  ahi  que  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde  havia  fangas,  os  mer- 
cadores de  trigos  ou  de  farinhas  deviam  vendê-los  e  pagar  as 
odiavas,  tendo,  porém,  a  liberdade  de  os  negociarem  n'ou- 
tra  parte,  sujei tando-se  6  soluçdo  do  imposto«  Os  vizinhos, 
esses  só  eram  obrigados  a  pagá-lo  vindo  voluntariamente  ás 
fangas^ 

Pôde  imaginar-se  como  n'uma  epocba  em  que  se  igno- 
ravam os  principios  fundamentaes  das  sciencias  económicas 
a  cubicado  6sco  havia  de  tender  constantemente  a  multiplicar 
08  vexames  que  deviam  resultar  destas  contribuições  indire- 
ctas. O  primeiro  mal  era  o  grande  numero  de  agentes  6scaes 
que  tào  diversas  exacçdes  tornavam  necessários,  aggravado 
ainda  pelo  systema  das  arrematações  a  que  frequentemente 
se  recorria.  Os  porteiros  ou  açotígu/eiros  e  os  rdegueiroi 
eram  ás  vezes  substituídos  por  individues  que  contractavam 
a  cobrança  dessas  diversas  imposições,  dando  certa  renda^, 

mendona-se  a  construcçfto  de  fangoê^  e  estabelecem-ee  os  direitos 
qite  o  rei  devia  receber  dos  objectos  próprios  desse  mercado  especial. 
Veja-se  também  o  Elucidário  á  palavra  ochava  ad  finem  e  a  carta 
de  Affonao  III  ao  eonoelho  de  Santarém  sobre  os  direitos  reaes  das 
fangas  (Ined.  T.  4,  p.  540).  Na  Guarda,  e  provavelmente  por  todos 
aquelles  districtos,  a  palavra  ochava  significava  nâo  só  o  tributo 
assim  designado,  mas  também  a  própria  medida  ou  alqueire.  Cost. 
da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  413  e  423. 

1  As  disposições  mais  claras  e  precisas  a  este  respeito  sáo  as  dos 
costumes  de  Beja :  1.  cit.  p.  487  e  seg. 

'  Os  porteiros^  açougueiros  e  reUffueiroB  sâo  frequentemente  mencio- 
nados nos  costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  e  ainda  nos 
conununicados  a  Borba,  bem  como  nos  de  Beja.  AUude-se  abi  também 
aos  rendeiros,  como  por  exemplo :  «se  forem  avindos. . .  oom  o  açon- 
gueiro,  ou  com  aqud  que  tirar  0$  direitos  do  açougue  ddrey  (lued.  T. 
5,  p.  542)» — A  capa  de  um  quaderno  de  documentos  do  mosteiro  de 
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systema  que,  parecendo  preferível  para  a  fazenda  publica  e 
8cndo«o,  talvez,  n'uma  epocha  de  adminislraçio  ímperfeití»* 
sima»  redundava  por  certo  em  maior  vexame  do  contribuinte. 
Haa  nflo  era  só  isto.  A  perspicácia  fiscal  achava  diversos 
espedientes  para  enxerir,  digamos  assim,  novos  tributos» 
alguns  assas  difficeis  de  classificar»  nesses  que  se  podem 
considerar  como  principaes.  Não  se  entorpecia  só  o  movi- 
mento commerciai  com  os  encargos  que,  estabelecendo  dia- 
tincçSea  odiosas  entre  vizinhos  e  extranhos,  recabiam  na 
realidade  sobre  todos:  a  coroa  apoderava-se  dos  rocios  e 
terrenos  onde  nBo  havia  edificios  e  construia  ahi  terecenasi 
casas  e,  sobretudo,  açougues,  lojas,  ferrarias  e  outras  offi- 
cioas,  de  modo  que  n2o  só  o  concelho  ficava  inhibido  de 
crear  rendimentos  próprios,  mas  também  os  vizinhos  se  viam 
indirectamente  obrigados  a  mercadejar  nos  açougues  reaes 
e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  de  açougagem^  Como  tam- 
bém pelos  foraes  deste  typo  os  ofiiciaes  de  certos  officios» 
por  exemplo  ferreiros  e  sapateiros,  que  ndo  tinham  casa 
própria  na  villa,  eram  obrigados  a  vir  morar  nas  lojas  do 
estado  e  pagavam  por  isso  contribuição,  augmentando-se  o 
numero  dessas  lojas  facilitava-se  o  augmento  dos  direitos 
reaes.  Excogitou-se,  afora  isso,  o  estabelecimento  de  feiras 
sereanaea  e  em  dia  determinado,  daquella  espécie  a  que  cha- 
mámos vulgarmente  mercados.  Mas  estes  mercados  estavam 
longe  de  ser  livres.  Fazia-se  a  feira  nos  armazéns  ou  alfan* 

S.  Jorge  na  Gaveta  84  da  Gollocç.  Espec.  do  Areb.  Nac.  é  uma  folha 
do  registo  de  uma  companhia  de  rendeiros  das  portagens  de  Coimbra 
na  primeira  metade  do  século  XIII.  Precedendo  a  nota  do  rendimento 
diário  da  portagem  durante  uma  semana,  lôse  ahi  o  seguinte:  «Era 
1262,  quarta  feira,  3.*  die  aprilis  accepit  N.  portagioem  Colimbrie 
eum  9ooiiê  iuis  pro  1500  morabitiniê.9 — Sobre  os  relegueiros  e  relego 
not  ooncelhos  p^e  também  vôr-se  o  L.  1  de  AIP.  III,  f.  7,  o  doe  da 
G.  S,liL  2  N.°  3,  ete.  i^bre  a  arrematação  dos  direitos  reaes  veja  se 
a  Nota  VIII  no  fim  do  3.«  yol. 

1  Veja-se  a  concordata  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de  Lisboa :  L* 
1  de  Chancell.  de  D.  Dinis,  f.  164  v. 
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degas^  reaesy  e  todos  os  que  naquçlle  dia  quoríam  comprar 
ou  vendqr  viaio-*se  forçados  a  ir  alli,  pagando  as  foragCDS 
que  o  fisco  lhes  queria  impor.  Era  um  abuso  a  que  Aa  vexes 
os  concelhos  resistiam  até  que  o  rei  cedia,  como  acooieceQ 
em  Lisboa  no  tempo  de  Aifonso  IIl^.  O  de  Coimbra  aucte* 
risou  este  mesmo  príncipe  a  estabelecer  na  almedina  /atros, 
açougues,  fangai^  alfandegat  e  egialagen$,  constrangendo  por 
uma  resoluçlo  solemne  e  até  com  penas  severas  todos  os 
extranhos,  e  ainda  em  certos  casos  os  visinhos  a  mercade* 
jarem  ahi  e  a  recolherem  as  suas  cavalgaduras  e  (azeodas 
nos  edifficios  reaes.  A  espontaneidade  com  que  o  oonealho 
assegurava  ter  feito  esta  concessão^i  pôde  suppor-se  qual 
seria  A  vista  da  reacção  do  de  Lisboa  contra  os  mesmos 
abusos  fisoaes. 

Em  opposição  a  estes  factos  económicos  havia  outros 
que,  tendendo  a  diminuir  o  producto  das  contribuioSes  indi*» 
rectas,  tornavam  ao  mesmo  tempo  mais  complicada  a  realn 
sacão  destas  e  davam  forçosamente  aso  a  mil  duvidas»  con- 
tendas e  rixas  entre  os  exactores  e  os  contribuintes.  Os 
vizinhos  de  muitos  concelhos  perfeitos  desta  formula*  das 
outras  e  até  d'alguns  impejpfeitos  tinham  por  seus  foraes  a 
prerogativa  de  nfto  pagarem  portagem,  ou  nas  demais  po* 
voações  do  districto,  ou  em  todo  o  reino.  Algumas  ordens 
gosavam  da  mesma  exempção  para  os  seus  homens  e  colo- 
nos^. Destes  vários  privilégios  nascia  a  necessidade  de  verií- 
ficar  tanto  a  procedência  como  o  destino  das  mercadorias,  e 

1  Do  árabe  al-fondak,  barracSo,  edifício  amplo  para  Be  reoolheren 
08  mercadores  com  as  Bnas  mercadorias. 

2  Carta  Regia  de  1273  no  L.  dos  Pregos  f.  82.  Yc^a^se  também  a 
de  1261 :  Ibid.  f.  4  v. 

)  Doe.  de  1269  na  G.  10,  M.  5  N.*  11  no  Areh.  Nac.  comparado 
com  o  documento  ímprcseo  nas  Dissert.  Chronol.  T.  1  Append.  N.»  fiT, 
pelo  qual  se  vê  que  o  concelbo  de  Coimbra  reagira  contra  vexames 
desta  ordem. 

*  EzempçSes  da  ordem  de  Calatrava  e  do  Sepolehro,  G.  4,  tf.  1 
N.<>  8  e  G.  6,  M.  único  N.«  29. 
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d^aqui  todas  a^  burlas,  questões  e  violências  que  6  fácil  ima- 
ginar. Assina,  devia  succeder  aquillo  de  que  os  povos  se 
queixavam  em  cortas  nos  princípios  do  século  XIV :  esaei 
privilegiai  eram  por  toda  a  parte  violados^ 

A  theoría  geral  dos  tributos  indirectos  durante  os  secu>* 
los  XII  e  XIII  é  a  que  fica  exposta.  Na  sua  indole  ella  é  a 
mesma  por  toda  a  parte.  Quanto  aos  factos  externos  o  sy^ 
tema  diversifica  em  parte  nos  concelhos  da  segunda  formula; 
em  parte  é  semelhante.  Manifestasse  ahi  pelos  respectivos 
foraes  a  existência  do  duplicado  imposto  da  portagem  e  da 
açougagem ;  porque  nas  disposições  relativas  a  tal  matéria  o 
mesmo  objecto  apparece  duas  vezes  tributado  com  quotas 
diversas.  Além  d'isso,  em  alguns  ha  referencias  directas  aos 
açougues  ou  mercados  reaes.  No  de  Valhelbas,  por  exemplo  t 
em  virtude  de  uma  providencia  accrescentada  ao  foral  eatabe- 
ieceu-se  que  os  açougues,  isto  é,  os  tributos  que  ahi  se  tobra**- 
vam»  todos  os  annos  se  arrematassem  em  almoeda  no  mex 
de  agosto.  Na  carta  do  arrendamento  dos  direitos  jreaes  de 
Penamacor  feito  por  Affonso  UI  ao  próprio  concelho  indi* 
viduam^se  expressamente  os  direitos  de  açougagem.  Destes 
mesmos  monumentos,  bem  coroo  de  outros,  se  mostra  qw 
existia  aili  geralmente  o  direito  de  odiavas^  ou  porque  se 
houvessem  estabelecido  os  mercados  à  parte,  ou  fangas,  para 
os  cereaes,  fructas  seccas,  sal  e  legumes,  ou  porque  nos  pró- 
prios açougea  se  cobrasse  o  tributo  imposto  nesses  géneros 
medidos  aos  alqueires,  tributo  que,  como  acabámos  de  vèr, 
tinha  um  caracter  especial^.  O  relego,  chamado  mais  vul- 
garmente nos  districtos  da  Beira  oriental  eoldradot  parece 
nto  ter  sido  geral  nos  grandes  concelhos  do  typo  de  Sala* 
manca.  Acaso  a  cultura  da  vinha  seria  rara  pelos  pendores 
frios  e  agrestes  da  serra  da  Estrella,  onde  muitos  delias 


1  Cortes  de  1887  Ârt.  2. 

s  Tombo  da  Com.  da  Beira  (L.  46)  f.  bò  v.,  86,  8õ  v.,  110. 
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estacam  situados.  Traxido  de  longe  e  a  terras  pouco  opu* 
lentas,  este  producto  devia  ter  um  consumo  assas  restrícto  e, 
portantOi  ser  de  pouca  signiOcaçfio  como  matéria  tributável. 
Entretanto,  em  vários  delias  ha  referencias  ao  coldrado^  e 
na  addiçSo  ao  foral  de  Valhelhas  relativa  á  arrematação  da 
açougagem  mandam-se  arrendar  na  mesma  epocha  os  ai'' 
mudes,  expressão  com  que  evidentemente  se  quiz  designar  a 
relegagem.  Nos  termos  da  Guarda  a  cultura  da  vinha  parece 
ter  tido  certa  importância,  apezar  de  não  se  encontrar  oo 
seu  foral  nem  nos  seus  costumes  a  menor  allusão  ao  relego. 
As  providencias,  porém,  multiplicadas  e  severíssimas  que 
nesses  costumes  se  encerram  para  obstar  á  entrada  do  vinho 
de  fora  e  para  favorecer  a  viticultura  provam  quanto  ella 
era  difficil  naquelle  áspero  clima. 

Uma  das  disposições,  todavia,  mais  notáveis  dos  foraes  do 
typo  de  Salamanca  em  relação  ao  tributo  indirecto  é  a  dis- 
tribuição dos  redditos  da  portagem.  Por  esses  foraes  os  ex- 
actores  não  recebiam  senão  dous  terços  do  imposto;  o  outro 
terço  pertencia  ao  hospede,  ao  que  dava  gasalhado  ao  mer* 
cadorextranho,  gasalhado  provavelmente  involuntário  as  mais 
das  vezes  e  com  que  parece  ter  correlação  o  preceito  do 
que  ji  n'outro  logar  falámos,  de  serem  as  aposentadorias  ca 
aboletamentos  feitos  pelo  judex  só  em  casa  de  peões.  Da- 
quelle  modo  este  gravame  era  até  certo  ponto  compensado. 
Outra  circumstancia  capital,  em  analogia  com  o  que  se  veri* 
ficava  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém»  era  o  recahir  a 
portagem  exclusivamente  sobre  os  mercadores  e  mais  pes- 
soas extranhas  ao  grémio,  accrescendo  que  os  vizinhos  de 
muitos  destes  concelhos,  do  mesmo  modo  que  succedia  em  al- 
guns da  primeira  formula,  gosavam  da  exempção  dos  direitos 
de  barreiras  nas  outras  terras  do  reino,  exempção  que,  aliás, 

1  For.  de  Castello-bom,  Sabugal,  Alfaiates.  —  Tombo  da  Com.  da 
Beira  f.  Sõ  v, 
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seria  muiUs  y^e$  só  aominal.  Nio  é  menos  dotavel  a  «dis- 
tiaeoSo  que  havia  em  varias  destas  muiijcif>alidades  m  solugSo 
da  portagem»  a  ^ual»  em  oeirtos  casos,  era  maior  ^m  menor 
secundo  eca  cbristioou  mussirimano  o  que  tinha  .de  faga-Ia^^ 
Em  geral»,  n'estes  Jogares  os  aarraceaos  estavam  sujeitos  á 
t^Ka. uniforme  da  diurna  sobre  a  importação  e  a  exporl^a^o 
e  a  uma  espe/cie  de  alcaidaria,  devendo  dar  um  oouro  venr 
melbo  para  O' alcaide  onde. o  havia?»  emquanto •  os  cbrisUos 
pagaiF.aiB  uma  quota  maior  ou  menor  por  cada  carga,  con- 
forme o  valor  da  mercadoria.  Â  vizinhança,  porém,  igualava 
ahi  as  duas  raças;  o  mouro  habitante  da  villa.,Qu  do  tormo< 
era  exeqpqMto.  do  mesmo  modo  que  o  sectário  da  crença  do- 
minante. Emfim,  ao  passo  que  nos  concelboj»  perfeitos  da 
primeira  formula  a  porbigem  parece  ter*se.e:(igido  só  á  eo* 
trada  das  villas,  no  perímetro  do  coulo^  e  achar-se  inteira- 
mente abolida  a  peagem  ou  passagem,  nestes  da  segunda 
formula  sabemos  positivamente  que  se  enviavam  6s  aldeias 
agentes  fiscae^  (yorUiros)  para  receberem  o^  KlireitoA  de 
barreira  dos  géneros  que  ahi  se  permutavam^,  e  que,  ao 
menos  em  alguns  delles,  os  foraes  presuppunham  a  exis- 
tência do  imposto  de  passagem^. 

\  Este  facto  verifíca-se  principalmeote  nos  concelhoq  ^JQ  lul  da  serra 
da  Êstrella,  como  Salvaterra  do  Extremo,  Penamacor,  Proença,  etc, 
constituídos  nos  ^ns  do  século  !&II  ou  nos  prineipios  do  XIII,  quandío 
ainda^  o  domíaio  aarraoeBO  so  eaton^lia  a  ama  parte  do«al  do  reino,  a 
da  £streipa4urfi  liei-patibola,  tepdo,  além  dMseo,  Qcado  grande,  porç&o 
de  mussulmanos  redidindo  nns  terras  ultimamente  conquistas  pelos 

chrlstâos.  '     '  "     ' 

..'  P^slo  q«e  neatas  ooncelhoe  a  extoteocU  d#s  aloaídaa  nfto  £mm 
nqceasarif^  nem  estes  entrassem  na  jerarchia  administrativa  do  munf- 
cipio,  havia-os  em  alguns  delles,  como  vimos  anteriormente,  p.  155. 

^  L:  d!Inqti1r.  da  Beira  e  Alemdoiiro,  f.  8  e  r.  Bm  geral  sobre  as 
partagens  ióra  dps  cercos  das  villas  v^am-se,  por  exemplo,  as  Ipqai« 
riçoes  de  12^0,  (L.  5.  dlnquif.  de  D.  Dinis,  f.  88  v.,  115,  etc.)  e  as 
de  1263  (L.  1  d'Inq.*  de  Aff.  IIÍ,  f.  43,  84,  etc. 

4  De  portagio  et  passagine  (Por.  de  Balvat.)  De  portágines  et  dè 
passagines  (Fro.  dldaoba  e  de  Proença). 
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Daquella  efipecie  de  pautas  inseridas  nas  cartas  municipaes 
para  se  regularem  os  direitos  de  entrada  e  de  salda  sobre  os 
principaes  objectos  de  consumo,  dIIo  se  deduz  tio  claramente 
nos  fbraes  do  typo  d'Âvilla  a  existência  simultânea  da  porta* 
gem  e  da  açougagem.  Todavia  a  existência  das  duas  formas  de 
tributo  indirecto  é  ahi  indubitável.  Como  já  n'outros  logarea 
tivemos  occasiào  de  advirtír,  os  costumes  dTvora  eram  at« 
tribuidos  expressamente  nos  preâmbulos  das  respectivas  car- 
tas aos  outros  municipios,  a  cuja  oi^anisaçio  servia  de  modelo 
o  desta  povoaçBo.  Esses  costumes,  reduzidos  a  escripto,  como 
temos  dicto,  nos  séculos  XIII  e  XIV»  distinguem  precisamente 
uma  contribuiçllo  da  outra.  O  systema  das  portagens  era 
nestes  concelhos  análogo  ao  que  acbftmos  nos  do  typo  de 
Salamanca.  Vemo-lo  dos  foraes.  Dava-se  ahi  a  mesma  dis- 
tincçto  entre  os  extranbos  e  os  vizinhos;  aquelles  obrigados 
á  solução  dos  impostos,  estes  exemptos  delia:  dava-se  igual- 
mente a  reserva  do  terço  da  portagem  para  o  hospede  do 
mercador  tributado.  Quanto  á  distincção  entre  mouros  e 
cbristios  é  que  variava  o  systema,  nio  se  estatuindo  dizima 
para  os  últimos  e  fazendo-se  apenas  differença  entre  uns  e 
outros  na  diversidade  das  quotas  estabelecidas  sobre  obje- 
ctos insignificantes.  A  açougagem,  essa,  como  dissemos,  es- 
tava regulada  pelos  usos  locaes.  Todos  os  indivíduos  extranbos 
que  vinham  com  victualhas  á  villa  eram  obrigados  a  ir  ven- 
der nos  açougues  e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  reaes;  mas 
os  vizinhos  tinham  a  liberdade  de  as  vender  onde  quizessem, 
ficando  só  sujeitos  á  solução  da  açougagem  se  voluntaria- 
mente iam  ao  mercado.  Ahi  nlo  se  encontram  yestígios  da 
existência  separada  das  fangoi ;  antes  se  conhece  que  os 
cereaes  se  levavam  aos  açougues,  pagando-«e  os  respectivos 
direitos  que  nio  tinham  denominaçto  alguma  especial,  ao 
passo  que  os  da  carne  e  do  peixe  eram  conhecidos  pelo 
nome  de  hranoagem}.  Dos  outros  tributos  indirectos  de 

1  Cost.  d*Evora  e  Terena.  L.  de  For.  Aat  dejLeit.  N.  f.  148  e  segg: 
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menos  vulto  que  nos  revelam  os  monumentos  em  relaçlo  aos 
municipios  da  primeira  formula,  e  ainda  em  parte  aos  da 
segunda*  nfto  apparecem  memorias  no  geral  dos  do  tjpo  de 
Aviitt.  Só  o  direito  de  passagem  se  mencionou  para  se  de- 
clarar annuHado^.  O  relego  e  relegagem  tambcm  parece 
nllo  terem  eiistido  ahi,  provavelmente  porque,  nào  barendo 
Destes  concelhos  o  triboto  das  jugadas  nem,  por  conseguinte* 
os  oitavos  dos  vinhos,  os  depósitos  fiscaes  nlo  podiam  accu^ 
raular  grandes  porç{>es  de  um  género  ainda  em  tempos  mais 
modernos  escassamente  produzido  no  Alemtéjo,  e  assim  o 
relego  seria  a  maior  parte  das  vezes  uma  inutilidade. 

As  contribuições  indirectas  resumiam--se,  pois,  na  maioria 
dos  concelhos  deste  typo  além  do  Tejo,  quasi  unicamente 
nas  duas  principaes.  Todavia,  conforme  a  epocha  em  que  o 
munícipio  era  instituido  a  regra  geral  modificava-se*  em 
harmonia  com  circumstancias  accidentaes  que  se  associavam 
a  esse  facto.  ]Em  Montemor-novo,  por  eiemplo,  a  difficul- 
dade  com  que  a  villa  se  povoava  levou  o  rei  a  diminuir  as 
contribuiç&es  indirectas*.  A  açougagem  dos  fructos  e  hor- 
taliças foi  supprimida,  deu*se  faculdade  para  o  pXo  se  ven- 
der fora  dos  açougues  sem  pagar  a  foragem  respectiva,  dt 
que  em  regra  n2k>  era  exempto  ainda  neste  caso,  e  ímalmenie 
aos  vizinhos  concedeu-se  a  liberdade  de  mercadejarem  como 
quizessem  na  villa  sem  nenhum  encargo  tributário*.  Contra- 
riamente, no  foral  de  Tofosa  (dado  pelos  hospitaleiros  em 
1262),  pelo  qual  os  freires  cedem  ao  novo  grémio  terras  já  coU 
tfvadas,  estabelece-se  um  relego  por  metade  do  tempo  ordi- 
nário, isto  é,  por  seis  semanas.  Em  Pinhel  achamos  as  fangas 
e  as  ocbavas  como  nos  concelhos  límitrophes^  e  em  Sortelha 
a  portagem  estabelecida  nas  aldeias  do  termo,  como  nos 

<  CoBt.  d*£vora  comm.  ás  Alcaçoviu :  M.  10  de  For.  Ant.  N,®  1. 

*  Ined.  T.  6,  p.  376. 

s  Ibid.  p.  379. 

«  Tombo  da  Com.  da  B.  (L.  46)  f.  55  v. 
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coDcelhps  da  gegunda  (ormula^  Eslas  excepcOeg  iosigoificaor 
tes  e  pouco  frequeotes  nto  mudaait  coaitudot  a  regra  ger^al. 

Se  examínarmoa  os  foraea  das  poucas  municipalidades  per- 
feitas da  quarta  ordem  ou  classe  e  bem  assim  os  dos  conce- 
lhos imperfeitos  mais  importantes»  cujo  numero  é  avultado» 
veremos  o  tributo  indirecto  manifestar-se  por  formulas  iden* 
ticas.  Sdo  sempre  as  portagens,  as  agougagens»  as  passagens» 
a  alcavalla»  o  julgado»  a  alcaidaria»  o  relego  e  relegagem» 
as  fangas  e  ochavas»  as  feiras  captivas;  emfim  exacçOes  aná- 
logas &s  que  temos  descriplo.  O  que  succede  é  nio  hava 
um  systema  uniforme.  As  portagens  são  o  tributo  indirecto 
mais  geral»  e  a  sua  condição  ordinária  é  recahirem  sobre 
os  extranbos»  ficando  exemptos  os  vixinhos:  a  combinação, 
porém,  das  portagens  com  os  outros  tributos  indirectos  é 
variadíssima.  Ás  vezes»  até,  ellas  nos  apparecem  n^um  oo 
n  outro  concelho  como  único  imposto  sobre  o  consumo.  Nas 
passagens  de  antigos  documentos  que  citámos  ao  falar  dos 
concelhos  imperfeitos»  mais  de  uma  disposição  encontrámos 
destinada  a  estabelecer»  supprimir  ou  modificar  tributos  in- 
directos, e  assim  vimos  que  taes  disposições  se  referem  sem- 
pre a  alguns  dos  que  havemos  enumerado*.  Áccrescentarb- 
mos  aqui  outros  exemplos»  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso 
e  que  servem  para  confirmar  a  generalidade  dos  caracteres 
que  attribuimos  á  contribuição  indirecta. 

No  foral  de  Monte-alegre  (perfeito  da  quarta  clasae)  a 
portagem  estabelece-se  para  os  extranbos  e  os  habitantes 
são  exemptos  delia  não  só  na  própria  villa»  mas  também 
em  quaesquer  outra$.  Ha»  todavia»  uma  restricção :  devem 
piga*la  oode  essa  {portagem  pertencer  ao  concelho»  isto  6» 
onde  os  direitos  reaes  tiverem  sido  convertidos  n  uma  renda 
certa.  N'este  foral  não  se  menciona  outro  tributo  indirecto. 


1  Inqair.  da  Beira  e  Alemd.  f.  8  y. 

2  y.  ante  p.  107»  110»  116,  ate. 


LIVHO   Vlll  —  PARTè   III  437 

No  foral  da  Ericeira  (pertencente  á  mesma  classe)  éncon-* 
tra-se  a  repètíçBo  das  providencias  fiscaes  sobre  o  consumo 
em  que  se  revela  a  accumulação  dos  direitos  de  entrada  e  de 
safda  com  os  de  mercado,  aos  últimos  dos  quaes  andava, 
como  vimos,  annexa  a  alcavala.  Esta  existência  também  na 
Ericeira,  onde  igualmente  vigorava  o  principio  de  fazer  re- 
cahír  exclusivamente  sobre  os  indivíduos  de  fora  do  con- 
celho a  maior  porç9o  de  taes  encargos. 

Em  Bragança  os  moradores  eram  exemptos  pela  respe- 
ctiva carta  de  povoaçSo  de  pagarem  portagem,  nSo  só  na 
villp  e  no  termo  (o  que  indica  exigir-se  ahi  dos  extranhos 
este  direito  nas  aldeias circum vizinhas],  mas  também  em  todo 
o  reino. 

0  foral  de  Coimbra  de  1111,  communicado  successiva- 
mente  durante  o  século  XII  a  diversas  povoações  da  Estre- 
madura, eximindo  os  vizinhos  da  portagem  e  da  alcavala 
prova  que  existiam  ahi  para  os  extranhos  estas  duas  con- 
tribuições. 

Em  GuimarSes  (constituída  jà  a  villa  em  concelho  perfeito 
no  século  XIII)  achamos  a  dístincçdo  entre  açougues  do 
Concelho  e  açougues  reaes,  podendo  os  mercadores  vender  e 
comprar  os  géneros  n'uns  ou  n'outros.  Encontram-se  lam- 
bem ahi  as  ochavas  que  presuppõem  a  existência  de  um 
mercado  especial  de  cereaes,  ou  fangas.  A  portagem  rccahia 
somente  sobre  os  objectos  que  pertenciam  aos  indivíduos  de 
fora  e  o  relego  nHo  trazia  comsígo  a  relegagem,  porque 
durante  elle  nenhum  vinho  era  adroittido  á  venda  seu5o  o 
do  rei;  roas  os  relcgueiros  eram  obrigados  naquelle  periodo 
a  prover  abundantemente  o  mercado  desse  género  ^ 

No  forql  do  concelho  imperfeito  de  Penacova  lemos  pro- 
visões ndo  só  relativas  fts  portagens,  mas  também  ãs  contri- 
buições annexas  de  alcaidaría  e  de  julgado.  Além  dos  que 

1  L.  1  de  Doaç.  d*Aff.  III,  f .  7  e  116. 
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j&  indicáiDos,  muitos  outros,  como  os  de  Chaves»  Melgaço, 
Ega,  Coja,  etc,  sXo  explicitos  acerca  da  dístincção  entre  os 
vizinhos  e  os  ato-viziuhos  para  a  exempçfto  ou  não^xempçto 
dos  direitos  de  barreiras.  Outros,  como  os  do  castello  de 
S.  Chrístovam,  Sanguinedo,  Ceides,  Soulo-maíor,  concedem 
aos  respectivos  moradores  a  mesma  exempção  em  todo  o 
districto  respectivo.  No  de  Marmelar  acha-sè  a  particulari- 
dade de  se  dividir  o  producto  das  portagens  entre  o  fisco  e 
o  concelho.  O  de  Balneo  yubmlnistra-nos  outra  espécie  sin- 
gular, estabelecendo  um  direito  de  saida  a  que  ficam  sujeitos 
os  próprios  vizinhos  quando  exportarem  os  géneros  de  con- 
sumo para  fora  do  reino.  Emfim,  o  systema  dos  tributos 
indirectos  modifica-se  diversamente  conforme  as  circumstan- 
cias  locaes,  mas  a  sua  essência  é  sempre  e  por  toda  a  parte 
idêntica. 

O  exame  das  diversas  espécies  de  contribuições  com  que 
os  concelhos  estavam  onerados  em  relaçBo  á  coroa  é  o  der- 
radeiro aspecto  por  onde  tiuhamos  de  considerar  a  vida  mu- 
nicipal nos  séculos  XII  e  XIII.  Elle  completa  a  historia  das 
garantias,  dos  direitos  e  deveres  dos  membros  desses  grémios 
populares  como  cidadãos.  A  liberdade,  a  segurançar  o  allirio 
de  oppressões  de  que  se  gosava  nos  municípios  mais  notáveis 
eram  grandes,  e  maiores  parecerão,  se  compararmos  o  quadro 
que  traçámos  neste  livro  com  o  que  dissemos  no  antecedente 
acerca  da  situação  das  classes  interiores  nos  logares  onde  as 
instituições  municipaes  não  existiam  ou  onde  apenas  estavam 
esboçadas.  A  rede  de  exacções  e  vexames  que  pesavam  sobre 
os  tributários  fora  dos  concelhos,  exacções  e  vexames  de  que 
havemos  de  tractar  especialmente  na  historia  da  fazenda  pu- 
blica ;  os  abusos  e  violências  das  classes  privilegiadas  nas  terras 
onde  o  seu  predominio  não  estava  limitado  por  cartas  de  po- 
voação, far-nos-hão  comprehender  ainda  melhor  a  differença 
profunda  das  duas  diversas  situações.  Assim  é  fácil  de  ex- 
plicar o  ardor  com  que  nos  fins'  do  século  XIII  o  povo  bus- 
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ea?a  obter  esta  formula  da  vida  publica  ou  alargar  o  âmbito 
das  garantias  que  ella  offerecia.  Quando  se  estudar  a  historia 
das  epochas  subsequentes  yer-se-ha  como,  passado  mais  um 
século,  todo  o  paia  se  achava  organisado  em  concelhos  e  como 
esta  mamfestaçSo  poderosa  e  enérgica  do  elemento  popular, 
depois  de  brilhar  algum  tempo,  veiu  a  decahir  e  a  annullar-se, 
como  todas  as  instituições  de  liberdade,  aos  golpes  do  abso- 
lutismo. 

.  Por  fecunda,  porém,  que  seja  a  idéa  fundamental  que  pre- 
sidia á  organisaçlo  dos  antigos  municípios;  por  admirável  que 
fosse  em  grande  parte  a  própria  estructura  destes,  é  inne- 
gavel  que  a  barbaria  da  epocha,  o  cabos  de  que  a  sociedade 
saia  estampavam  nesta  instituição  o  cunho  da  rudeza,  da 
desbarmonia  e  da  imperfeição  communs  a  todas  as  outras. 
O  mechanismo  municipal,  ainda  quando  mais  largamente 
desenvolvido,  era  uma  concepçSo  enérgica,  mas  grosseira, 
muitas  vezes  sem  proporçSo  entre  as  suas  diversas  partes 
e  cujos  movimentos,  nlo  raro  encontrados,  frequentemente 
se  annullavam  ou  pelo  menos  se  amorteciam.  Destinado  a 
ser  um  poderoso  motor  da  civilisaçlo  e  da  ordem,  a  sua 
acçio  gerava  ás  vezes  a  desordem  e  contrastava  os  outros 
elementos  políticos  no  desenvolvimento  da  cultura  moral  e 
material  da  sociedade.  Faltava  um  archetypo  absoluto,  para 
attingir  ao  qual  constantemente  se  forcejasse  nas  alterações 
e  reformas  que  sucessivamente  se  Iam  introduzindo  nas  in- 
stituições dos  grémios  e  a  maior  parte  das  vezes  attendia-se 
unicamente  ás  necessidades  ou  conveniências  momentâneas. 
O  raciocinio  tinha  um  quinhão  diminuto  demais  nas  provisões 
das  cartas  de  povoaçáo.  Partia-se  quasi  exclusivamente  dos 
factos,  cujas  apparencias  tantas  vezes  illudem.  Acudia-se  com 
empenho  ao  presente;  mas  esqueciam  a  cada  passo  as  provi- 
sões do  futuro.  As  eivas  que  surdamente  foram  corroendo 
durante  a  idade-média  a  vida  publica  dos  concelhos  eram  um 
mal  encarnado  nestes  desde  os  primeios  dias  da  monarchia» 
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'  -'Oá' factos  desèHptos  pbr^nóí  Mffnl  bem  alto  a  fftToriditá 
ítostitui^Oeâ  mdnidpaed;  t|iie  cremos  inseparaveia^de  tlMia  e 
çiialqtier  organfisaçió'  verdadefirbMente  liberal ;  tnas  por  íaao 
Méstinò  cutupte*  indicar  oft'  pardeis  mats  arriseadoa  em  qiie 
éllias^atlfragaram;  em  que,  pelo  menos,  as  de  Portifgftl  en- 
emrtfe*aram  eti^  boa  pafte  a'  scraniina.  Ê  assinai  que  pela 
htstoríaf  o 'passado  serve  delicçflo  ao  futuro  e  queereslan- 
ração  de  certas  doutrinas  ou  de  certos  princípios  oblitteradoft, 
ntè<por  falsos,  rtids  por  mal  desenvoividos,  em  vêràe  ser  um 
piaiso  retrógradof  pAd(d  signifiear  um  verdadeiro  progresso, 
restafbe!ecendo-os<na  esseneiia,  mas  applicando-llies  formulaa 
novas 'arcordes  com<a  «ua  indole  ou  com  as  roodiflcaçdes 
Aconselhadas  pela  experiência  dos  secolos.  Tre9  circumBtmn- 
cinft  nospareee  terem-se dedo  nosystema  dosnossos onligM 
eòfteelht)s  que,  occotrendo  a  certos  inconvenientes  próprios 
da  epocha  em  que  aqifelle  sjsteroa  começou  a  dilatar-se, 
treavam  outros  maiores  para* o*  futuro.  A  reac^o  dasoci^ 
dade  geral  contra  estes  últimos  deu  motivo  ou  preteixto  á 
eorôa  para  'ir  mais*  longe  do  que  cumpria  e  para  lanhar  no 
neb  dos 'gi*emios  os  germens  da  sua  dissolwçlo  como  ele- 
mehto  social  hidependente, iato  é,  paramatar  a  força  pró- 
pria da  democracia. 

I  As  três  condições  que  principalmente  reputamos  deletérias 
tio  organismo  munioipat  foram  :-^f.*  a  existência  de  náia 
magistratura  jurisdicoional  perticniar  e  exclusiva  em  cada 
eoncelho: — ^^2/  a  ^separaç&o  material  das  classes  nobres  da 
eonviventia  com  os  vizinhos  ou  cidádSos  do  concelho,  sepa- 
ração que  se  estendia  até  a  propriedade  territorial: —^3/  a 
desigualdade  estafbelecida  como  rc^gra  a  favor  dos  habitantes 
do  mw)icipio  contra  os  indivíduos  extranhos  a  elle,  desigaari* 
dade  manifestada  na  diversidade  das  garantias,  na  ordem  do 
processo,  no  systema  tributário.  Estes  factos  orgânicos,  se 
obviavam  a  males  instantes  contra  os  quaes  a  sciencia  po- 
lítica modernio  acharia  mais  fáceis  remédios,  produziam, 


proyetíV^B,  mafiores  deseonfertoB,  crenvom  maiores  embara"- 
ços  dò  que  e9s'é<<  que  se  pretendiam  remo?er;  Sé  o  paiz  es-^ 
tivesse  todo  dí\idido  em  concelhos ;  se  os  jutces  borgueses 
fossem  absolutamente  magistrados  terri  toriaes  e  nfto-electivos 
ou  eleitos  de  outro  modo;  se  a  dífersidade  de  dirertos  e  de- 
veres que  distinguiam  as  classes  sociaes  n9o  se  estendesse  aos 
privilégios  do  foro,  istó^  é,  sé  a  tei  positiva  eivei  ou  crime  fosse 
igdal  para  todos,  n9o  baveria  inconveniente  end  qiie  o  Bmbito 
d'acçSo  dâ  magistratura  jurisdiccional  nas  inferiores  instan-* 
cias  estivesse  determinado  petas  circumscripçòesfmunicipaey. 
Mas  as  condições  d'existencia  4essa  magistratura  eram  outras 
absolutamente.  Os  j^ize»  dos  concelhos  procediam  da  elêiçfio 
e  esta  perterreifr  unicamente  aos  vizinhos,  4io8  arreigados.  Pelii 
origem  elles  erarm  antes  juizes  pessoaes  do  que  territoriaes*. 
Gomo  árbitros  nas  contendas  érítre  vizinho  e  vizinho  a  sua 
jnrisdicçHo  erà  nlo  só'  legal,  mas  também  m^almente  legi- 
tima ;  nas  que,  porém,  se  alevantavam  entre  um  vizinho  e  um 
extranho  essa  jurisdicç&o  poderia  ser  legal;  mas  era  moral-» 
mente  illègitima;  porque  assim  vinham  a  ser  árbitros  es-* 
colhidos  ^õ'  por  unia  das  partes.  Este  vicio  da  instituição 
produzia  todas  essas  variedades,  todas  essas  fluctuaçdes  na 
esphera  da  sua  acçHo  que  vimos  existir  de  concelho  para 
concelho.  D'aqui  vinham  também  os  medianidos,  remédio 
efficaz  para  resolver  muitas  dificuldades  e,  até,  garantia 
admira? el*  considerados  em  relação  ao  sjstema  jurisdiccional 
dos  grémios,  mas  que  avaliados  sob  outro  aspecto  contri- 
buíam por  certo  para  radicar  as  provas  barbaras  dos  juizos 
de  Deus,  que  obviamente  deviam  ser  preferidos  naquelles 
tribunaes  mixtos,  para  onde  tanto  os  magistrados  como  os 
jurados  levavam  prevenções  e  affeiçòes  do  espirito  de  loca- 
lidade e  onde,  portanto,  os  accordos  da  razSo  fria  e  impar- 
cial seriam  difficeis.  A  segunda  circumstancia  que,  sendo 
característica  na  Índole  das  instituições  municipaes,  veiu  á 
ser  com  o  decurso  do  tempo  a  cauàa  talvez  mais  efficaz  dá 


442  ttmOMA   PB  FMTOOAI. 

âlleriçlo  radical  desM  mesma  índole»  foi  a  formula  grosseira 
a  ^ue  a  rudesa  da  epocha  recorreu  para  separar  o  indÍTÍduo 
colleetivot  a  associaçio  que  rada  grémio  constituía,  das  pes- 
soas que  a  elle  eram  extranhas  e  sobretudo  dos  membros 
das  classes  privilegiadas.  Esta  formula  era  a  separação  ma-' 
terial  do  individuo  e  da  propriedade  territorial.  A  insulaçio 
das  aggregações  muoicípaes  no  meio  das  classes  aristocráti- 
cas, seja  qual  íòr  o  estado  e  organisaçlo  destas,  é,  em  nesso 
entender,  a  idéa  mais  fecunda  que  a  idade-média  concebeu 
em  relaçlo  á  liberdade;  porque  é  o  único  meio  de  conservar 
a  independência  do  elemento  democrático  e  de  tomar  posâvei 
a  sua  acçto  no  equilíbrio  social.  Esta  insulaçio  aflSgura^ie- 
nos  a  pedra  angular  do  verdadeiro  progresso  politico.  Mas 
a  sua  ezpressio  legitima  nlo  pôde  ser  senão  ímmaterial. 
Deve  manifestar-se  em  certa  somma  daquellas  relaçdes  ao- 
ciaes  que  constituem  o  direito  publico  do  paii.  Os  homens, 
porém,  dos  séculos  bárbaros  não  podiam  comprehender  isto 
e,  portanto,  não  previram  as  consequências  de  converter  de 
certo  modo  em  honra  ou  couto  democrático  o  perímetro  de 
cada  concelho  e  de  contrapor  este  ás  honras  dos  nobres  e  aos 
coutos  ecciesiasticos.  Mil  causas,  sobretudo  as  económicas, 
tendiam  a  annullar  a  exclusão  dos  indivíduos  pertencentes  ás 
classes  elevadas  do  território  municipal.  Nos  foraes  mais  an- 
tigos e  nos  dos  concelhos  mais  fracos  é  onde  esse  principio 
sobretudo  predomina  de  um  modo  absoluto.  Com  o  tempo 
e  nos  grandes  municípios  os  próprios  foraes  transigem  com 
a  força  irresistível  dos  factos.  Deixa-se  que  os  poderosos 
transponham  as  barreiras  desses  asjlos  da  liberdade  popular 
e  recorresse  ao  triste  expediente  de  os  igualar  aos  víllãos 
em  direitos  e  deveres  públicos,  como  se  isso  bastasse  para 
anníquilar  a  superioridade  das  suas  influencias  moraes  e 
materiaes ;  como  se,  incorporando-os  nos  grémios,  não  se 
levasse  ao  seio  destes  o  veneno  que  devia  ir  destruindo  a  in- 
dividualidade democrática  dos  mesmos  grémios.  Emquanto 
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por  um  lado  a  coroa  negava  expressamente  aos  membros 
de  tal  ou  tal  concelho  instituído  de  novo  a  faculdade  de 
alienar  os  seus  quinhões  no  sesmo,  os  prédios  que  se  lhes 
distribuiam,  vendendo-os  ou  doando-os  a  individues  do  clero 
ou  da  Bdalguía»  por  outro  lado  o  rei  dirigia  cartas  patentes 
808  magistrados  locaes  para  dístribuirem  terrenos  no  alfoz 
municipal  a  personagens  privilegiadas  e,  até  a  seus  próprios 
filhos.  Além  disso»  os  poderosos  impelliam  os  concelhosi 
empregando  ás  vezes  a  violência,  a  incorpora-los  no  grémio 
6  a  distribuir-lhes  vastas  propriedades  territoriaes,  o  que 
era  o  verdadeiro  ponto  das  suas  miras.  Na  verdade  estes 
factos  consideravam*se  como  excepçdo,  como  uma  quebra 
do  direito  publico  para  a  qual,  apesar  da  supposta  ou  ver- 
dadeira espontaneidade  dos  burguezes,  se  reputava  necessá- 
ria a  approvacllo  e  expressa  licença  do  poder  central ;  mas 
todos  esses  apparatos,  todas  esas  formulas  de  chançellaria 
nem  mudavam  a  essência  das  cousas,  nem  preveniam  os 
seus  desastrosos  effeitos.  Se,  em  logar  de  se  estremarem  os 
grupos  burguezes  pela  demarcaçSo  de  um  território,  diga- 
mos assim,  villdo,  se  estabelecesse  o  verdadeiro  muro  de 
separaçto  entre  elles  e  as  classes  privilegiadas,  o  principio 
da  associaclo  moral  como  hoje  a  entendemos,  mas  absoluta, 
mas  exclusivamente  democrática,  que  era  a  idéa  fundamen** 
tal  das  instituições  municípaes,  estas,  longe  de  degenera- 
rem, ter-se-hiam  desenvolvido  e  fortificado  a  tal  ponto,  que 
provavelmente  haveriam  obstado  ao  predominio  completo  do 
principio  monarchico,  e  ao  regimen  do  absolutismo  durante 
mais  de  três  séculos,  tornando,  portanto,  desnecessárias  as 
revoluções  da  Peninsula  na  epocha  presente ;  revoluções  co- 
piodas  servilmente  de  typos  extranhos,  potentes  para  derri- 
bar e  impotentes  para  reconstruir;  revoluções  sem  autono- 
mia que  alteraram  as  manifestações  exteriores  da  sociedade, 
mas  que,  politicamente,  a  deixaram  immovel  no  seu  viver 
ou  antes  no  seu  agonisar  intimo,   . 
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'  Se  as  imperfeições  no  mechamsmo  miimeipal  que  até  aqui 
notámos  eram  antes  um  elemento  de  desorganisaçao  futura 
do  qtfô  um  inconveniente  immedrato  e  actual  na  epocba  em 
que  o  municipalismo  se  constituia  e  dilatava,  outro  havia 
cujos  fataes  eifeitos,  embora  continuassem  depois  a  actuar, 
eram  desde  logo  sentidos.  Vinha  a  ser  a  desigualdade  posta 
eomo regra  entre  concelho  e  concelho;  desigualdade  nas  ga- 
rantias politicas  e  judicíaes,  no  systema  tributário,  D'um 
grande  numero,  emõm.,  de  direitos  e  deveres  públicos.  Como 
a  idade* média  procedia  mais  pelo  impulso  dos  instiuctosdo 
que  pela  reHexIo;  como  partia,  nlo  das  doutrinas,  mas  dos 
Ãictos»  a  necessidade  de  attrahir  moradores  a  qualquer  i^iHa 
ou  togar  que  se  povoava  incutia  uma  idéa  fácil  de  occorrer, 
mas  cujas  consequências  nto  era  igualmente  facii  prever  em 
toda  a  sua  extensão.  Assim,  cada  foral,  dando  vantagens 
efipeciaes  ao  habitante  do  respectivo  concelho  sobre  os  dos 
outros;  quef  limitrophes  quer  mais  distantes,  creata  entre 
bomens  na  essência  iguaes  uma  distincçao  odiosa  e,  ao  mes- 
mo tempo,  as  mais  das  vezes  inútil';  porque  dado  um  foral 
idêntico;  ou  contendo  privilégios  semelhantes,  aos  novos  coih 
celhos  que  se  iam  succcssivamente  constituindo,  esses  privi- 
légios annullavam-se  de  ordinário  uns  pelos  outros.  O  que 
nBo  se  annullava  eram  os  conflictos,  os  ódios  e  malquerenças 
de  interesses  e  direitos  oppostos  entre  as  villas,  que  deviam 
resultar  dessas  disposições  al)surdas  tendentes  a  exaggerar  o 
espirito  de  localidade  e  a  debilitar  o  elemento  democrático, 
forte  pelas  instituições  municipaes,  mas  que  o  seria  incom* 
paravelmente  mais  pela  coheslo  intima  dos  diversos  conce- 
lhos. Em  logar  dessa  cobesSo  as  instituições,  estabelecendo 
0^  ciúme  e  a  guerra  entre  ellcs,  enfraquecendo-os  moral  e 
materialmente,  davam-lhes  em  resultado  serem  menos  de 
temer  para  as  classes  aristocráticas  e  tornarem-se  cada  vez 
roais  dependentes  da  corda. 

Este  espirito  de  hostilidade  que  a  imperfeiçlo  das  insti- 


UVRO  VIII  —  PARTB  III  44S 

iuições  geravA  entre  os  diversos  grémios,  devia  iraduzir-se 
nllo  raro  eiD  liictas  deploráveis.  De  feito,  nos  antigos  monu- 
mentos encontra-se  mais  de  um  vestigio  de  taes  luctas.  A  me- 
moria da  que  se  travou  a  propósito  de  uma  questSo  de  ter- 
mos entre  os  concelhos  de  Gastello-branco  e  da  Covilhan 
nos  primeiros .  annos  do  reinado  de  Sancho  II  é  um  dos  do^ 
eumentos  que  melhor  nos  pôde  dar  idéa  de  quanto  sangue 
se  vertia  ás  vezes  nestas  inglórias  discórdias  em  que  o  povo 
se  dilacerava  a  si  próprio.  É  um  quadro  que  encerra  uma 
profunda  licQ&o  e  que  achamos  apropriado  para  remate  do 
presente  livro.  Apesar  de  favorecidos  pelos  templários,  cujo 
era  o  senhorio  da  villa,  os  vizinhos  de  Castello-branco  tinham 
evidentemente  levado  a  peior,  posto  que  nto  sem  damno  dos 
da  Covilhan.  Cansadas,  segundo  parece,  de  mútuos  estragos 
aa  duias  povoações  escolheram  por  árbitros  da  paz  o  bispode 
Viseu,  o  alcaide-mór  de  Santarém,  o  chantre  da  sé  da  Guar- 
da e  um  dos  alcaides  da  Covilhan.  Ê  a  sentença  proferidaf 
por  estes  juizes  que  nos  resta.  As  duas  partes  contendoras 
íiujeitaram-se  previamente  a  obedecer  sem  reserva  ao  juizo 
arbitral  sob  pena  de  ser  multada  em  dous  mil  áureos  a  que 
desobedecesse.  Então  os  árbitros  resolveram  o  seguinte: 

c  Pagar- se-hâo  aimualmenle  ao  concelho  da  Covilhan  no  primeiro 
de  maio  33 f  morabitinos  para  ajuda  da  colheita  delrei  ou  para  outro 
qualquer  destino  que  ao  dicto  concelho  aprouver  dar-*lhes.  A  este 
pagamento  o  mestre  e  os  freires  da  ordem  do  Templo  obrigaram  jé 
todas  as  rendas  que  tem  na  Covilhan  como  penhor  da  solução  da^ 
quella  somma  e  nomearam  depositário  e  responsável  João  Ramires 
reitor  da  igreja  de  S.  Bartholomeu,  o  qual  pagará  no  dia  prefixo  a 
dieta  quantia  emquanto  vivo  fòr,  nomeando  o  mestre  e  os  freires 
outro  individuo  que  o  substitua  logo  que  venha  a  fallecer.  As  ren- 
da^ restantes  recebe-las-ha  livremente  a  ordem.  Assentámos  em  quQ 
o  concelho  de  Castelho-branco  e  os  freires  do  Templo  mandem  ed|^ 
ficar  uma  egreja  no  logar  onde  foram  mortos  os  homens  da  Covilhaiii 
e  que  á  sua  custa  façam  instituir  ahi  um  capellão  que  todos  os  dias 
diga  missa  por  alma  dos  sobredictos  mortos,  ajunctando-se  quantas 
ossadas  destes  se  poderem  achar,  para  serem  sepultadas  naquelU| 
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igreja.  Por  fallecioieDio  do  capellio  Domear^se^^ha  oatro  para  se  con- 
tinuar ahi  nio  interrompida  a  celebração  dos  officios  divinos.  Os  vi- 
linhos  da  Govilhan  ficarão  d'ora  avante  equiparados  aos  de  Castèllo» 
branco  em  passarem  livremente  no  porto  doTéjo.  Se  algum  individuo 
da  Coviíhan  tiver  queixa  de  alguém  de  Castello- branco  venha  a  esta 
villa  e  foçam-Ihe  justiça  como  se  ahi  fosse  vizinho  e  o  mesmo  se  deve 
seguir  trocada  a  bypothese,  deixando  por  isso  de  haver  medianído 
entre  os  dous  concelhos.  Resolvemos  mais  que  quando  o  concdho  da 
Govilhan  fór  no  exercito  real  contra  christãos  o  de  Gastello-branco, 
levando  o  seu  estandarte,  guarde  e  proteja  o  estandarte  da  Govilhan 
e,  sendo  a  expedição  contra  os  sarracenos,  os  de  Gastello-branco  si- 
gam o  mestre  e  os  freires  do  Templo,  se  ahi  se  acharem,  e  se  nio, 
acompanhem  os  da  Govilhan  e  defendam  seu  estandarte.  Dado,  po- 
rém» o  caso  de  irem  o  mestre  e  os  freires,  mas  de  não  lhes  ser  pre- 
ciso ajudarem-se  das  tropas  de  Gastello-branco,  tendo  de  ir  as  forças 
da  Govilhan,  vão  com  ellas  as  de  Gastello-branco.  E  se  tocar  a  estas 
ultimas  marchar  ou  se  tiverem  de  Ocar  (n'alguma  parCe^  por  ordem 
delrei,  não  lhes  será  imposta  multa,  vão  para  onde  forim,  ona  vei 
qae  os  da  Govilhan  não  entrela  na  mesma  expedição»  no  ^ual  caso 
este  concelho  dará  aos  de  Gastelio-branoo  os  possíveis  auxilios.  Do 
mesmo  modo,  se  os  da  Govilhan  tiverem  altercações  ou  rixas  com 
outros  indivíduos  no  exercito  ou  em  qualquer  outra  parte,  vão  os 
de  Gastello-branco  em  seu  soccorro  e,  vice-versa,  os  da  Govilhan 

# 

defendam  e  amparem  os  homens  de  CastelIo->branco  tanto  centra 
christãos  como  contra  sarracenos,  ficando  salvo  em  tndo  e  por  lodo 
o  direito  delrei  e  do  mestre  e  freires  do  Templo.  Ordenamos  mais 
que  o  alcaide  da  Govilhan  acompanhado  dos  alcaides  e  de  dez  ca- 
valleiros  da  dieta  villa  conduza  a  bandeira  da  Govilhan  a  Gastello- 
branco  e  que  este  ultimo  concelho,  tendo  congregado  pelo  pregoeiro 
todos  os  moradores  do  sen  termo,  saia  fora  a  receber  honorifica- 
mente a  dieta  bandehra  e  que  o  commendador  de  Gastello-branco, 
tomando  aquçUa  insignla,  a  hasteie  no  logar  mais  elevado  da  alça* 
cova.  Feito  isto,  todos  os  de  Gastello-branco  erguerão  as  mios  para 
o  céu  e  farão  perante  Deus  a  promessa  de  observar  e  manter  para 
sempre  tudo  quanto  neste  aceordo  se  contém.  Então  os  da  Govilhan 
repetirão  a  mesma  ceremonia.  Em  signal  de  se  ter  posto  termo  aos 
mntuos  damnos  e  aggravos  dos  dous  concelhos  nós  ordenámos  que 
o  alcaide  da  Govilhan  desse  um  osculo  de  paz  ao  mestre  do  Temjdo 
e  que  o  mesmo  fizessem  os  alcaMes  da  dieta  villa  aos  alcaides  de 
Gastello-branco,  o  que  immediatamente  se  cinnpriu.  Resotvenws 
também  qne,  se  depois  de  conduida  esta  pacifica^  algum  indiri- 
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duo  de  qualquer  dos  dous  concelhos,  recordando-se  dos  passados 
males,  practicar  algum  acto  de  vingança  contra  alguém  da  outra 
villa,  acto  tal  que  o  ofiensor  não  possa  dar  reparação  por  si  próprio, 
o  concelho  a  que  pertencer  faça  nelle  justiça.  Além  d'isso,  ordena- 
mos para  todo  sempre  que  tanto  os  alcaides  da  Govilhan  como  os  de 
Gastdlo-branco  de  novo  constituídos  em  dignidade,  accrescentem 
ao  juramento  que  dão  o  de  manterem  e  fazerem  guardar  fielmente 
quanto  nesta  escriptura  se  contém.  Resolvemos  ainda,  além  do  mais, 
que  no  decurso  dos  próximos  dez  annos  o  mestre  do  Templo  não  pro- 
veja a  commenda  da  Covilhan,  salvo  se  fòr  em  individuo  daquella 
villa  que  entre  na  ordem  depois  deste  accordo.  Revalidamos,  enifim, 
a  convenção  feita  por  ambas  as  partes  de  pagar  dous  mil  áureos  e 
de  cahir  em  perjúrio  qualquer  delias  que  quebrar  os  precedentes  ar- 
tigos, podendo  a  que  obedecer  a  esta  sentença  fazer  apprehensão  á 
Gontraventora  em  bens  que  equivalham  á  multa  convencionada.  Ce- 
lebrada a  escriptura  no  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Ozezar  em  fe- 
vereiro de  1230  ^» 

Este  singular  documento,  além  de  nos  fazer  compreben- 
der  até  que  ponto  chegavam  as  discórdias  dos  eonceUios  e 
8  que  solemnídades  era  necessário  recorrer  para  assegurar 
entre  elles  uma  pai  duradoura,  encerra  variadas  espécies 
sobre  as  instituições  municipaes,  espécies  accordes  com  a 
aaalyse  dessas  instituições  a  que  dedicámos  este  livro  e  pela 
qval  procur&mos  dar  ao  leitor  uma  idéa  completa  delias^ 
quanto  era  possivel  faze*lo  em  matéria  até  agora,  a  bem 
diíer,  desconhecida. 


1  Doo.  original  na  G.  18,  M.  B  N.»  80. 
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APPENDICE 


Ab  colónias  estrangeiras  ou  os  concelhos  francos  no  sul  do  reino.^ Ca- 
racteres feadaes  das  relações  entre  os  alcaideã^móres  oo  senhores 
destes  grémios  e  a  coroa. — Differenças  e  analogias  entre  os  mesmos 
concelhos  e  os  de  popalaçlo  portagaesa. — Haas  íustitaiçdes  de  £- 
reito  pql^lico  e  privado. 


o 


leitor  deve  ainda  recordar-se  do  que  aoieriorinenle  dis- 
semos acerca  das  coloniai estrangeiras,  queuo^  reinados 4e 
AíFoDSo  I  e  d^  Sancho  I  vieram  estabelecer-se  no  sul  de 
Portugal  principalmente  na  Estremadura,  ao  longo  da  mar-* 
gem  direita  do  Tejo,  nesses  férteis  .territórios  deDominados 
pelos  árabes  Bela  tha'.  Esta  gente  advçntícia,  cujas  tradições 
e  hábitos  eram  dii&rentes  dos  da  populaçio  indígena,  embora 
accailasse  até  certo  ponto  as  formas  da  organisação  social 
usadas  na  sua  pátria  adoptiva,  não  podia  transforuEiar-se  de 
súbito  esquecendo  os  costumes  da  terra  do  seu  berço.  Como 
os  documentos  e  a  simples  razão  o  insinuam,  esses  colonos 
do  norte  eram  dirigidos  pelos  chefes  que  os  haviam  reunido 
e  que  naturalmente  conservavam  a  supremacia  no  seio  de 
cada  uma  das  colónias,  ainda  depois  de  estas  fazerem  assento 
naquelles  territórios  devastados  por  incessantes  guerras. 
Â  repovoação  fazia-se  dando-se-lbes  vastos  tractos  de  terra 
que  cultivavam  em  volta  da  povoação  que  se  erguia  no  logar 

1  T.  1,  p.  885,  T.  2,  p.  68, 95  e  seg. 
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pi»  iaiOiniW..arMiÉnMHUl|p> -Katts  i^i«ioiv  uêêq  vkti«i« 
«na^  ks.dfékiHiiMtaliQSi'  datieilcnaos.  aifeifs..iloii  pnoMÍroa 
ooublkDs  orgMÍiaddau»  t>oir0ii^»  jé<«iÍ6MBtef  m  Eali»t 
i»iidora«  côBíoiSaotebeM;  a.Liaboaii  que  ati  dilhUurttm^  aAéí 
peloa-  a6rtd6a>4o*  AfeopAl^o.  O:  f iieviporvieiítatra^  í&oaattituiaiii 
dafièale>iias4oatap'ifipclrtayte>ik>8^^  no  tfuppa^idkiHàt 
nâa  aan*aoiiiid«ilfai  aiancaMo^ikaiaf  Urrasèa  icifiBtqueap 
aa^MiauraiMi  etiabâU»irikeatoicbi>qoiobia:itoiepie8aot|Mratai 
o/sié«aioi4|iie  a&ibdaedo.deiitoi  oòntcbo  (todtuguèa^  Ebilent 
Bftinbnte  dav^aa^^è  niuUa».aMlogiaa[;'uiUrinsaoaiiiQnLi  haiia 
dilferéDçaa  profuadaa..:  Nos  grand^a  muiiicifMDa'  de*  {iffiylaaão 
poctugueia!  aqttfU&eapécie  dé:pae|oa  fcliJÉMê  cbaBiadas  fo^ 
raesérabve«igeral*díteeta  e  acKcltiaivaÉneiitoeflÉipuiadoaeiNB 
ea  vJMèpg:  BaarehioS^Siqiid  ae'estabel6oifii»^eiitrd.ettei  eJ 
coroa  080 aeÚBlroduiía  uma  «utidaie-ÍDlamiodia  o.of da  «uf 
e  todos  eram  singular  e  coUectí vãmente  responsáveis  para  com 
a^  pei  peio  «uthprínteiito  daa  obrigafOes  hupostaa.  O  rcpre- 
tiehtáritè  do  l^oder  céiltràU  o  chefe 'que  ahi  âe  collocava,  ^uii^f 
se  chamasse  alcaide,  quer  juiz,  quer  senhor  ou  prestaroeiro, 
era  um  official,  um  delegaao  da  Qproa^  aviovivel  conK)k  o  go.« 
vernador  de  districto  ou  )'ico-homem  ou  como  os  exactores 
fiicMSi  N4s''^rtfnvtcfs  sèoaelituídoe  <  cocn  os*  oaioaoi  doriidrte 
o  caso  era  diverso.  Os  oòslmneai^  aa  ídéhs  fcudaca  actaavban 
na  organisaçâo  delles.  O  chefe  da  colónia  recebia  uma  doa- 
çío  de  senhorio  sobre  o  território  e  os  íoraes  tepre^ebtáVam 
lim  accordo  independente  enlfé  elle  e  os  seus  antes  súbditos 
que  con;ipao.heíros.  A,  responsabilidade  do  limitado  numero 
de  deveres  doa  habitantes  era  relação  ao  estado  reoabia  aa- 
pecialnrente  sobre  o  senhor:  No!s  foraes  dos  grémios  portu- 
gueses o  rei  ou  o  seu  representante  (ríoo^homem;  senhor 
oii  preatameiro)  transmittía  perpetuameAte  aos  moradores  a 
ptopf  iedade  do  territoíríó  Aiunictpal  coita  os  encargos  e  com 
as  garantias  e  liberdades  que  çonstituiam  as,j)rovi^ões  do. 
mesmo  foral.  Na  instituição  doa  munioipios  francês,  a  firma 
29 
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<k  tianiMÍMio  «rc  diffevèule.  IlairiaiièMntotaiiidiilíiiitM; 

hmím  prl»^  MPoitnfciníii '4^4àekiv  linlii  ta-téèibtno 
lúteiiílBm;ábiclwfev  fomo  éaiiireiliíHl»i(WÍa<véiwha  ao  lii»» 
OMBÍd  ti'«Ma  porvitiide  l^ittafrio.'  fkfMé^fi»  vMmd  ai 
téB(iliií0H8,<piié  6«gamii»att  i^MèH«fiyeyÉHit»ai«iei«J^p  te 
q«9qii>féooâdía»ib  «» Aoonb «alr^  taltotasos  eoa»* 
nhop^toa^Miiai  fitatiidahpaiteiOK '  A  »ikAr  1»  aso^^ 
noÉaTiqMt  o  iflMfe*  «iterei»  fobraío»  aobdiloa  tapaotoriama 
■im'oiI  iMBoa  libaraloieiíte-Miaitioalitiiifteai  FdguladoreB 
dás  teluffeé  entre  «aimiiihoi  ou  eitr^i  éaiM  a  aaoohcr,  e 
iièò''alilr«<<4<  eatodo:  ^  •<  grafito ^  OajCxaáiytfB  fiirwno»Jifto 
aanlir  ^tí\^  easa  differeof*.  Eéi  1 I6A  Affaua  l  doa*  a 
fiuilliéraM.  AfHforntStiaà'  Atetigt)ia  ooní  leua  teiwaa^  aa 
fuaa  pariiaiii/4anlos'4a  Laorinhan  e  oa  de  ObMoa: 
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t^Q'o  j]jfje  ppdcxaes  a4<|uixir.,yop  mar  < e.|^r,  terra*  ^  fm^  delia  q 
que  TOS  approuver  para  toih  o  sempre,  o  que  \os  cocícedemos  pelos 
tossos  serviçok  e  pelo'  adjutoriò  que  i^s  déstés,'  vós  e  os  vossos  pá- 
rénle^  fi^  toiliádá-  Q^  Ksbbii >.  i»'  < '  '  * 

Nca4à dotei* sé  éoMnoionida •  AaSt*  A 4e  VSIIa-wrde 
(ii60)  *  feiU  «é  4drtfe«  «M  MMitai: 

f 

t  •  . 

«^sU  é  a  carta. , . .  de  doação  perpetra  e  hereditária  de  Yilla- 
verde  que  eu  Aflbnso. ...  rei  mandei  passar  a  ti  Àllardo  pretor  e 

'  ^  Honvè  muitos  eontelhoiiiinperfísftòi  de  ^opulaçfloportQ^Baacoii- 
•liauidai|Km  pMrtienlaMi  em  logArei  de  qa^tlâlHiai  o  domíido :  mm  náa 
faliuKUM  aqai  doafondadpa  epterriaorío  nfto  privilaglado,  «ifiUrEitQm 
da  córoH,  quer  o  rei  constituisse  directamente  o  concelho,  quer  eate  fosse 
orrgftttiimdcif  poè  tim  deílegadó^otf  repréaf^ntanie  do  re7.  Qaandd  tractarmoi 
da  flMH^a>  dos  riaos^liatuaMa,  pn^aCainaifféa  «donatários  «tt  rataf&a  á 
coroa,  yereaioa  a  differc^of^a  pfpfKMdf  que  liAvia  aptf^  é.datUmáéUrrw 
ou  Unenêf  o  sénior^  o  prestamarúiê  e  estes  chefes^  a  bem  diiçr  fendaes, 
das  (^lôhias  froneárs,  p&niqaem  o  rei  selomava  uma  esj^eeie  de  suermoo. 

.t  Ou  li,  M.  «  H.»  12,iM  Am»  Méo. 


n 


franeoii  tentam  o  fofro  quê  o  pretor  quisuBt  êstifhélefier  de  àeèorãQ 

•M,'iii'     j.  li  /•  .  1'!  '1,,     ....   I   .  '.    .'.  '..   .t  :,t\\. 
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«Dàmo^-vòs  a  8o))redi.cta  villâ  cotn' oi' seni  térdioi  e  c&fktuão  o 
que  pertence  ao  eenh&Hò  real  para  oposâéfr^  l^erédCUria  ti  pèrpe*« 
tuamente,  tós  e  rossos  filhos  e  netos,  livre  de  todos  os  encargos  e 
portagens»  e  bem  assim  áqftieHes  qae  vierem  do  vosso  pak  para  vive- 
rem eomvosco :  o  que  vòshilemos  para  que  nos  reéofrtieçae»  pòr  vosso 
rei,  a  nós  e  aos  nossos  successores,  e  nos  sirvaes  com  fidelidade  e  de- 
vodío*.» 

Nestes  diploaias  ha  os  verdadeiros  caracteres  da  concessSo 
dos  fevdos  na  epoctia  em  que  o  systema  feudal  se  aehvrn 

completamente  des/^nvolvido  e  oi^ganisado  na  Europa:  — 

í/.a  traosmissaa  da  pr9pri^da4^.fJeA4i  Q  bweditaría  e»  tQ^ 
dttfia,  ebfoltdndDi^eni^si  certas  obrigações  de  serago  pes- 
soal;  —  i.^  a  fuslio  àfi  soberania  com  a  propriedade;  feto  6, 
a  abstenção  da  p«rle.  do  goTeroQ  ceqtraC  do  m  como  cUefe 
do  estado,  daqtielles  direitos  que  cénstttaenÉ  o  que*  cbama» 
mos  dummo  império  ou  soberania.  Este  ultimo  facto,  que 
se  deduz  das  precedente^  doaçfies,  resulta  cçm  maior  evi«^ 
dencia  dos  foraes  dos  mesmos  concelhos  francos  e  de  eulros 
diplomas  que  lhes  s)o  respectivos. 

.AAtouguia  teve  dous  foraes  simultaueos,  impara  ^ 
franeos'0il  franceses  septemtrioitaes  (frand),  outro  para  oi 
merjdiooaes  (gattiei»  gallect)  '.  O  formulário  e  as  provisões 

1  Ml  »  4b  Vint.  Aat  N.«l^  f»  7Õ  V. 
<  Ibid.  f.  82,  e  O.  8,  M.  11  N.*  6. 

'  Jfwtkt^m  àm  AtangiMa  aaowrtra-ae  >aeiS|«e  eaeripA^  QalUei^  o 
qoo  poderia  faaeiv  oipdr.  %eft  •  pofMtaífko  4t  vtUa>era  em  paala 
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delles  oflfer^em  caracteres  díatmeios  dot  que  ae  «baerv 
nos  foraes  das  povoaçSes  portuguesas'.  Os  usos  abi  estatuídos 
foram  promulgados  pelo  primeiro  senhor  da  vílla,  Guilherme, 
com  a  approvac&o  de  Affonso  I  ^  Comparando  os  dous  diplo- 
mais conhél^e^e  qw  eè  fraoeòi  fermaiMa  •  parte  moi»  Im- 
portante da  eolonia;  que  eram  toidos  homens  de  gueira  mi 
qtaanb  étitré  oa  friiHecises  jnerMionaes  inufia  peSes^  e  cavai- 
leiros.  As  disposições  de  cada  um  dos  d<Mi  fbraes  totativas 
aos  direitos  e  deveres  dos  colonos  fazem  conhecer  melhor  a 
differ^QQa  eotr^  os  dous  grupos.  O  dos  francos  diz: 

«Se  as  filhas  dos  francQS  casarem  qom  os  franceses  meridioiíaes 
e  quilhem  morar  na  villa»  gosem  sem  resiricçâo  alguma  do  foro  de 
seas  pães.» 

«No  tempo  de  D.  Guilherme  era  costume  ^  que,  quando  tinham 
de  marchar  com  elle  no  exercito  do  rei,  os  aliviava  em  todo  aquillo 

*  •  4 

povM  de  mna  c^ooia  galle^Ab  EotreUluto  galhoi  nfto  é  aenSo  faia  eov- 
rnpçSo  degaUioi:  GalUeuê  era  uma  designação  traiída  pela  neoeaaidade 
de  distinguir  os  colonos  vindos  áo  meío-dia  da  França,  isto  é,  os  homens 
da  raça  |r||{lo«romana,  doe  (b  raça  franka  esfabeledda  oo  norte  do 
m69ino,pâ»%  Ambas  M  qiiaet  pe  oQoaervawaai  ozIrMi^iM  e  distiateMia, 
e  eram  ai^a,*  até  cetto  ponto,  antipathica8.i)a(j|aella  epocha,  embora 
o  domínio  dá  monarchia  francesa  se  fosse  estendendo  'sobre  os  gallo- 
romanoto  (V.  Tbierry,  Lettrea  sor  t^Hist.  de  Franee,  Let.  19  ad  fin.). 
Na  Ghfontaa  doe  iQo4os  (ad  ann.  1140)  dta-sa:  «obsidetur  Qliaipo... 
auxilio  70  navium  gallieorum,  etc.»  No  foral  da  Lourinhan  mencio- 
nam-se/ranct^enae  onfranci  e  galleci  ou  gallici  distínctos  uns  dos  ou- 
tros, e  tias  addiçòes  a  estes  foraes  da  Atougnia  eliKinam^se  galUci  os 
franceses  do  sul. 

1  Os  foraes  originaes  da  Atouguia  não  existem  \  acham-se  incluidoe 
nas  confirmações  de  Sancho  I  e  de  Affonso  It.  A  deste  príncipe  rela- 
tira  ao/9rcáAt  gaUeoorum  refere-ae  a  iUudfúrum  eiiUam  cantam  quam 
ViMmus  4f  Comibuê  fecit  et  dedit  vob£9.  No  preambulo  ta^to  de  uaa 
como  d*òutro  diz-se  que  Sancho  I  ooncede  «fortim  quem  VUUlmuê  de 
Comibuê,  toricedente  patre  mèo,  dedit  franciê  et  gcUlecis,»  A  data  do 
diploma  de  Sancho  I  relativo  aos  francos  é  a  da  era  1205  (fl67)  acaso 
porque  o  redactor  se  enganou  transcr(evendo  a  dà  eartb  primitiva  de 
Guilherme  Descomes. 

2  Vd^se  que  ao  redlgir-se  a  earta  de  Saneho  I  se  iifCM»dttriii  nella 
uma  pavie  do  direita  •^sotisnetudínarfo  o«  nio  eserlpto.  • 
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«n  que  |m4mi  liie-lo  e  i^vdava  de  Imm  grado  o»  que  i|iipi.  çom  elle, 
siibiãíiiistfliQdo^Ibes  íCAvalgiduras  úb  alugH^  ou>baTÍ4M,djf  omJjtq 
modo  para  levarem  a»  bagagena.Ji  , 

€Íicha-*fte  também- esUUiido  no  seu  fpro  .que  o  «(tnhor.^  peosti- 
Itthlo  para  reger  oi  franceaea  do  sul  nio  entre  a  faser  pvúxqfsàs^  em 
eaaa  deUeii  (francoff);  mas»  âe  qualquer,  deates  uUimoa  tiver.sido  cba* 
mado  por  um  meiíaageiro  do  alcaide  á  sua  preseo^.  pôde  ser  peidio* 
redo  por  um  emissário  do  mesmo  alcaide  » 

«Quando  ouvirem  apregoar  que  elrei  os  chama  ás  fileiras  do 
exercito  para  marcharem  contra  os  pagãos  ou  com  outro  destino* 
•vão  debom  grado  e  sem  oonteslações»  obedecendo  h  ordens. regias 
sob  o  mando  do  próprio  alcaide.» 

«Sejam  livres  de  todas  as  coimas»  salvo  três.  Se  qualquer  iranco 
perpetrar  homicidio  ou  rapto  ou  entrar  vioteptamente,  armado  e  em 
companhia  de  mais  dous,  em  casa  alheia,  serão  taes  delíctos  julgados 
conforme  o  uso  dos  concelhos  vizinhos.» 

I 

«Se  algum  franco  practicar  alguma  violência  contra  outro  franco 
ou  contra  algum  francês  do  sul  e  não  quizer  obedecer  ao  concelho, 
seja  expulso  da  villa  até  que  se  arrependa  e  dè  a  devida  reparação.» 

«Se  algum  franco  se  apoderar  de  bois  ou  cavalgaduras  alheias 
contra  vontade  de  seu  dono  e  o  espoliado  izer  queixa  ao  senhor  da 
terra,  dê  reparação  ao  aggravado  e  pague  meio  morabilino  ao  se- 
nhor. Igualmente,  se  um  franco  insultar  sem  motivo  algiAn  homem 
bom  m  moUMr  honrada  e  não  quizer  der  a  satisfação  que  o  alcaide 
e  o  concelho  lhe  ordenarem»  seja  expulio  da  villa  pelo  ateeida»  até 
q«e  ealisfiiça  a  este  e  eo  oSendido  tte  forma  que  fi)r  doleiminada  pe- 
los homens  bons.» 

No  foral,  dos  franceaee  meridionaeB  eneontram^-3e  em  re- 
laçfto  aos  aeu§  direitoe  e  <leveres  de  cidadtes  disposições  di- 
versas* das  ánteeedentes. 

«O  senhor  da  villa.  quando  quizer  coMtituir  vigário  (v/kô^do- 
mmu$)  00  juiz»  não  o  foça  se»  audieneia  e  acceitação  de  todo  o  con- 
celho: porque  assim  ee  estabeleceu  em  tempo  de  D.  Guilherme.» 

«Se  alguém  quizer  haver  algum  penhor  de  qualquer  visiaibo  seu 
por  mão  do  vigário  ou.  do  porteiro,  dará  e  este  um  díjobeiro  e  nada 
nuis:  se»  porém»  a  apprehensão  fór  feita  injuetaaienter  pegerá  o  que 
a  mandou  fazer  o  dobro  da  quantia  pela  qual  pediu  fle^penlMNrasse*» 

•  ■ 

1  Di>míuu$.  Deve  lêr-se  viçê'dQpttmu$f  como  ee  vê  dp  oi^tro  foral. 
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se  consenrará  no  grémio  quem  respeilMr  d  jn^tf)».» 

^Liyf^e^  itlittn  ^ttef  i|Ue  Mjtt  (te  «Mar  iMnlM»4Mii^  #  alnide 
M  ééffli  <^  ¥%iiHii>  )pkrik  tildar  fÉdMdMitaeiít»  dfthefiro  ir  «ig«m  TíiUé 

dnsMi,  ^HÃt^tttt^-ffiè  {}Udi(MAéM!ie)  b  deirédtfr.  i«  «lo  7odé^  4á» 
em  pai  o  outro  vizinho.  Qftfe'éo  tottiUõ  inodo  OÉteHiite  nio  Modlli^ 
gúe  com  ^xtraitfiò  o«i  com  vtrfnho  pâfa  iiiâerviéan«»te  eslorfáir  di* 
tlMro  ^  âl^tn  4Mraâor> 

^0  tfúwcdbo  fofa  o  ^éHiço  dias  Malaia»  «  guarneeefé  e  MitMeMi 
o  castello  quando  assim  fdr  necessário.» 

«N9d  haja  hutfca  í^síkgo  na  tíM».-» 

4S(e  al^m  Viiíitiho  fêt  peio  pêt^tiii»  ^^* 

Seguem-se  as  jugadas  6  mtiís  direitos  sénhorittes,  e  a  estes 
alguns  attríbuidos  especialmente  ao  vice-domino  ou  vigário. 
Quanto  ao  syfitema  de  repressão  criminal,  estatue-^e  que: 

ir8e  alguém  <dr  chaníiadò  (a  juízo)  peto  rigario  ou  pek)  parteiro 
do  alcaide  *e  «ao  obedecer,  pagará  tan  morabitíno.» 

«8è  <detis  individuo»  se  éesafiaren  e  éepois»  antes  de  tirem  a 
^émapú,  «e>cDngraçireB»  pagarão  iqualro  soldtos.M^eaiÉirda  tMTa«  e 
4e  viitreoi  ta  'dnppo  e  8é>coaiíp<i9ereni  «otes  4e4^avttrdiQ  a  Me»  pag»- 
rte  ineio  nwMibí^Ov  ,fie«oâbai«ilHbk  é  vencida  dará  yHnaaarahf- 
tino. » 

«Se  aiguem  matar  ou  arrombar  casa  em  companhia  de  dous  cúm- 
plice bu' víofTát-  itídítér,  'sef-á  Já^ado  peí&í^^  Úcli  ^riéãhòs' proTÀ- 
^g.im  «^éKwhNM  pàhi^^cnuteripalaiciéaRA^  oa>tai^  « 

desobedientes.  Quem  der  em  alguém  eom'íi4^l^  toMantD  e^a^lerír 
pague  um  morabitino  ao  senhor  da  terra.  Se  der  punhadas  ou  com 
phu  àn  pêÉra  e  ílzer-sfemiigQe  oa  aaiilliaia  na  «dára  oli  aa  icalie^»  pa- 
gttè  'tneÂo  tedrttbttilio:  Sffo  esHas  as  «viças  donnaS'.  Quem  awawim 
arttiM'deÉll¥o  da'Tflla  «owtra  o  seu  ttilBfao  oa  aa  fdr^bascur  a  tíasa 
fyara  Hite  i^ter  nial,:peKle*lvs-ba.)» 

VvSe  '(fúíáh^r  achiar  arruneado  ^  avirco  qae  dividia  « 'seu  prédio 
*éé  ão iMrihe, >tetiá  delbe fpagar  bqfaa >o «nrmaoii «d d6lMia  de  «f»e 
«ell^  f»v«rt«ir  iftft  (pertABè  a«ai  líiiio.  i>      - 

«A  mulher  impudente  que  sem  motivo  affrontar  outra  mulher 
hcMie^^ta  fè^bH  dhcb  À^er'Mi>^iji!àa/e  âo  iaeWo  "itMò  t>  W 


Posteriormente,  no  século  aIII,  accre3ceiitarani-8e  varias 
provisões  penaes'  a  este  forat^  segundo  parecei  por  úma>e|- 
solucio  (lo  concelho :  ' 

«f Agoira,  etn  nome  de  Dcms.  decretemos  algumas  cousas  úteis  ao 
senKof  fti^l^É  e  a  teA<)^^  )(remk>.  "Quem  ijuer 'qn^  se 'af rever,  seja 
lhin€%  seja  Aromèa  riimdioKaiva  calpar  em  tinhas,  e  nio  9Í  eia  vw 
«ihaa»  Q^a  tai^fiem  «qi  ^b^aaresi^vi  «oi  cascos  oU  ni«  horila  ou  «m 
qualquer  esjpeçie  'de  terreno  cultivado,  para  fazer  estrago»  pague, 
sendo  abi  encontrado  de  dia,  dous  soldos  e,  sendo  de  noite,  cinco, 
metade  para  o  senhor  da  terra  ou  alcaide  e  metade  para  o  dono  dos 
fru<B(os.  Se  alguém  ste  nietter  em'algmB  -iMíroo  sem  Uoença  4o  dont» 
«  4  levar  do  povto  ««teihe  queèrar  ou  perder  nemo  oa  oalra  qvál^ 
quor  cousa»  pa^ucna  pfr  inteira  «,  além  d'isso^  4»us  soldos,  um  para 
o  senhor  da  villa,  outro  para  o  queixoso.  A  mesma  regra  se-appli^ 
cará  em  relação  aos  carrqs,  arados  e  outros  instrumentos  de  lavou- 
ra. Bu  7oão,  pela  graça  ãe  Deus  alcaide  da  Atotiguta,  concedo  esta 
postura,  éle,<.j» 

T 

Qtt6aos4efetÍl>nevelafiido«8  prsoedsnleslbrftéainnaoríjptos 
qiiaaí  idtegrahneiiter  <«  oa  irôlnpalMirftiaB  '^atre  síT.-Qiie  « 
c—w|ho  t&i  içqwfUMiat»  iie  Aia  grandwáima  naione  úpintè*' 
cbaéa  'iBsriéNniaea'  (foUm)  •  qua  oa  ârnhis  eral»  apMa» 
um  gnifo)d«  gMcrrètéosf  mikf^sdos*  lavcbnpa^bekoaávif 
iMb  da'6lcaid8iGuilh0rnierdi>'sa0hah-  leudAmbi  tíaitflla, 
ffifò  talccQiior  Mlda  119  aeoob  seplinte  aeintilolava  «loaíde 
jpris  fníçA  ée  Bem.  Ofe  t^ue  se  Iraota  «Kcfaaifonf  nto*  wm 
Airai  éâa.franoos é.de atae^rai^to deaèmpénfao doaíeeuaesK 
tmfpà  naUífaáes;  BáliM  omwifps  qfie  reunrtcnKlirectatoKi^te 
en  asrvípid«pei:sãoíadíreclbisaD4)e  mnpi^vABlo  d» alcaide. 
Alleleoiipeb  fNiÍD0Í|M»  feoddl  aisesBm  ofcngaffto-qoe^  ffkè 


1  Eataa  reaolnooes  do  concelho  aalMHHié  j«Bcaaa.'á«o|aai4éa.fi>rae8 
da  Atoogttia  no  L.  de  For.  Anti  4a  Ldtotèí:  }àm^  £  «.  ■ 
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pHrtelpio  béHèficíi^rio  ou  biife«  «dmiMMratWo,  ipeMWsobre 
08  ricos  homens  e  prestameiros  portugueses,  a  de  àcotôpá* 
nharem  a  hoste  do  rei  com  ceçto  ^umero  de  homens  armados 
pajgos  á  custa  das  tençncias  e  preataipos  que  desfructavàm. 
Os  guerreias  francos  da  Atouguia  Tormávam  á  companhia, 
a  ffiestioda  do  senhor  da  filia,  mas  gratuitamente,  porque  a 
sua  compensação  estava  nas  vantagens  que  gosavam  de  pro- 
prietários e  vizinhos.  Além  d'isso,  o  pretor  feudatdría  absor- 
via todos  os  proventos  dos  tributos  directos  e  indireetoa  pa- 
gos pelos  gdlici,  sobre  os  quaes  exclusivamente  exercia  a 
auctorídade  administrativa  uma  éápecie  de  vigário,  vice- 
dominus,  entidade  extraoha  6  jerarchia  dos  funccionarios 
portugueses. (3  evidentemente  trazida  d'além  dps  Pyrenéus  ^ 
O  pretor  era  o  chefe  dos  francos ;  o  vice^minuât  seu  de* 
legado,  o  dos  gaUki,  e  esse  pretor  interpunha-se  entre  a 
população  e  o  rei  suzerano ;  porque  a  etlè  foi  dado  heredi- 
tária e  perpetuamente  o  dominio  da  Atouguia.  Elle  foi  quem 
concedeu  os  usos  e  costumes  locaes,  não  como  logar-tenente 
da  coroa,  mas  sim  por  direito  próprio.  AiTonso  I  permittiu-o : 
os  aeus'  saeeessoiiei  cohiiniiaf  a«  esMÍ  iegisiá^  ;*  intertie- 
fom^M^i  ns  expedição  do^  diplomas^  maa  seibeliuMites  actos 
filo  reilreaentam  senle  aiucta  da  idéa  oeo^gotkica  e  peaíii* 
«ylar  coaira  a  idéa  feudalv  qu«  adiante  veremos  soateatada 
aorèmeate^peloa. herdeiros  deàtes -feuckianoa  (jrhnooa^ 
.  i  Bm  '1 160  AffoDio  1  doa  Villa-varde!  aoi  hloiide  Allardo  e 
seus  luaoeiéores  e  aòs  outros  francos  perpetua  e  bereditaria^» 
«lent^  par»  por  isso  o  servirem  fíeilbenie  a  ede  e  aos  seus 
soecesseres,  estaUiindo^se  ahí  o  feralem  que  conveneionáreiíi 
o  pretor  e  os  viiinhos.  •£  a  meama  idéa' feudal'  de  ligar  á 
coroa  essa  viUa,  qup  ae  toma  de  seahorio  particular,  única* 
oteate  pelo^en iç6  de  guerra,  demittiodo  o  rei  desí  o  direita 


1  V.  Dnsàii^e'  v.  Fiot« 

2  M.  12  de  Fos.  Aat.  N.«  8,  f.  76  t. 
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No  preambulo  do  foral  da  Loiírinhan  achamoç  a  expres- 
são do  mesoip  facto^  .po3to  que  de  um  modo  menoa  preciso; 

«Esta  é  a  carU  que  D.  Jordão,  com  a  aimuenoia  d«  illoaUe  rei 
D.  AíTon^Oy  deu  aos  povoadores  da  Louri^l^n  [uresentes  e  ívXvtfOê.i^ 

Aquèlle  diploma  qual  hoje  nos  réstia  offerece,^  conforme 
logo  voreiAos,  um  complexa  de  instUuições  de  direita  pu^ 
blico  e  de  provisões  de  direito  privado  assas  singuW. J)ir^ 
se-hia  que  nelle  se  acham  confundidos  o  foral  e  os  C09U1- 
més.DIuitas  das  suas  disposições  são  exaradas  como  expressão 
da  vontade  popular.  Entretanto  as  attríbuições  de  soberania 
que  exerciam  na  Lourinban  os  herdeiros  e  successores  de 
I).  Jordão,  tornam-se  evidentes  da  extraordinária  confír- 
maçlio  que  se  lê  n'um  antigo  traslado  do  mesmo  foral  ^  É 
uma  carta  patente  de  ^(Tonso*  lA : 


( 


«8aM  <|fie  Rodrigo  iQtkiMVest^veiraoeMièedái»  ^'honfttiiwu  na 
■líBlia  1» eten^  aei  ctne^b  mUàk»  •  d»  Lavnnliaik  tados  o»  seus  é&m 
e  foro»  e^QirUs  cq<do  .os,boi|vf9ram'en  teotpo  4e  meu  pae  .e  àft  ^eu 
avó:  e  eu  do  mesmo  modo  0$.  aucto.riso  e  confirmo.» 

Aqui  a  confirmação  dè  ref  é  uniicamente  um  meto  dé 
anctornaf*  é  solemnísar  a' do  senhof  hereditário  da  villa;'^ 
uítí  reéótibéòimènto  tácito  da  espeòiíé  èt  soberania  què  Rò^ 
•drigò  Gbnliálves  alli  ex^cia,  èftibora  no  reinado  de  Affònsolt, 
do  príncipe  que  táhtô  trabalhou  em  centralisar '  o  poder, 
pareça  ter  sfdo  desátténdidò  less^  diréttó  dos  senhores  da 

1  lalè-tratlâdo,  qné  'ee  aelb  naG.  15,  It  9  K.*  tt  tio  Âfèh:  Nkc., 
pMio  qUto  aio  ati€r{a  aulbektfoadr octo  nn  íbnadlaii  extetfiAa  de  ebafi^ 
cellaria,  é  evidanteibéuta  dd^Meolo^SRL  ... 


«SB 

Em  1200,  Sancho  I  doa  a  Raulioo  e  aos  colonos  flamen- 
g(A  íúàrUébiffels  em  YfHa^rMòi<  (Azáwblifa)  â  Mièsma  wtlh  e 
seu  termo, 


«Úom  tuáoo  que  netla  pertence  Í  coróà  fad  Jus  »i€Ufn},  e  con- 
ctedeúids^íh-memente  qtié  i  ^o^^áe3'v6s  e  moMos  fllhb^,  ncltosv  soe* 
ccssores  hereditária  e  perpetuamente,  livre  de  toda  e  qualquer  exac- 
t6o  f^/'^  9t  toA^i  ãfí  'poi^iTJferis ;  t  ião  s\i  cdnted«ihMs  isto  a  «ós  e 
^  VoMàs  fflhosb  ttetò^itfías  tMbMn  a  tdAos  ai|(it^6i  (|(ue  ViertÂi  tk 
vossas  terras  para  morarem  comvoscQ.  .Fazemo-lo  assim», para  que 
not  aeceitHt  tomb  reUe  senhorh  e*n<A^hiaeS'tiom  de>oçat)'ié  fide- 
HdS(te  bUM  ajuãáh  úêkêta  «t  meééê  inMffOs  txNn  Mis  tas  rossite 
forçt^sV.»   I     .     •     . 

I  « 

Neste  documento,  como  nos^reced^ntes,  continua  a  appa- 
reccr-oos  coma  único  laço  entre  o  rei  £  o  senhor  da  terra  e 
seus  dependentes  a  obrigaçdo  do  serviço  militar.  A  doutrina 
feudal  de  qu^  as  relações  mutuas  do  suzerano  e  do  feuda- 
iario  erain  exclusivamente pessoaes  revela-se  na  phraseiMira 
que  nos  accetlets  como  rei^  pnra&e,  que  n3o  se  em^ontrara 
por  certo  em  diploma  alguníi  daqueíla  epocha  relativo  a  con- 
4)esafto  ,ila  4ei*i;a»  .Caiia .  n  iivHvj4Wr^ortijigiiAj|  nobr^  mi  nâo 
aMbM^>«€iiv«ihaioM4«s«»li9tít«tntH  dtMifi«iM0iforlflp;Hè8er 
'  Nlk>)i6fstéiHfAfni'v6Mfglo#d6  fôtisl  (iriVkitttvd  da  l<lil«itibuja. 
Porventura  Rauittiò  n^ò  ó  prothiJitgou,  é  dufáhte  itaais  de 
iqeÍQ.Aeculo  a  coioiíía  T^g/^n;f$a  p^lq^  uaoii  e  <:o8(ume8  que 
Uouxera  fde  flandr^,ii;^;MÍitÍcadQs,ro^is  ou  meqof,  pelos  xla 
j)Alrú&  adf){4iya.  t  JOftui^.d^poif  (i^72},  que  um^fn^a^essor 
de  K4|i|yio,,  Hodr^o  E^^^andes^camoe^e  os  foros  da  %íiU« 
fópqs  qn^eno  respecliYQ.dipluQa^  os  lial^taoies  declararam 
acceiíap*  J^  ifitervencl^  4o  reÍ!rfllU.'4ÍU-'Mafis.do  que  isso: 

i^.  4«  de,f\»r.  4ait  Jk*  lit,^99,n-^A*L  4i;N.^€.  Balai«tíina 
oilípiar  «oiaíMeui  i  wrtatmrnSortá» . stbwAoj  MV»  é  ^tw^oaaa  iiffipniK^j 
po9io  que  não  no  essencial^t  A^dafnopnl*  Ae.Afcisaia*  > 
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^lè  'ii«  ciMM^ettio  MN>  M^  tòfpôf  AfOel  'lut^Mittctiii  ot «  mvàl^ 

^eslifr Dfté^dio  áicdílA^.  É  umh  fêwntsao  dtda  em  ISMLSa 
AifoitM  III  pBt^  tmífr^  mti  berdatneivtofta  Aiâmhujt^; 
pmvff  evidente  'èt  (fêt  se  reeidnhecia  a  espqoie  d^- domínio 
feudal  que  Rodrigo  Fern»f»d^  exercín  «esse  tenríUriò.  I^im 
serie  de  nkitMiemos  reletivos  á  AtóogQta  nos  estdo  inos«' 
traftdo sefr  identicia  a nattireta do seiíhoiíodaquella "vifta,  qive 
M  traM^ítte  'fAtma  família  e  què  aié  ^nsHtuef  objeeta  de 
doaic^e»  partieutMhtsT  i^,  emfim,  chaimadia  máeiManante  k 
t^oroa,  esta  cede  de  novo,  reciMhec^ndo  que  o  rei  pradioára 
uma  violêimia^. 

Uma  inquirit^Io  d^  tempo  de  D^  Dinis  vtm  reviibéar  o  que 
em  r«1açiK>  1  liourniban  restyka  do  seo  foral  eda  oonfínMvAo 
deste  no  bocuío  Xtll  por  um  4ierdeiro  e  succesaor  do  piv- 
iiMJro€hefe  da  coloiria.  È  o  nKsstno  Mfoe  temoe  adiado  ii<Asrca 
<do  6«nbaríodn. A^éfflboja*  Diesaa inquiriffi» reioka-que a  alf- 
*clafdiárM'da  >LMrMban,  equivalendo  ao  domihio  4a  fvllk,  ipas»- 
aa^ahemdfthrianiente  hlovóaosMIios  q«è seguissem  a  pro^ 
IRssfio  'diis  nrma»,  mas  até  «  eodesitatioos  e  >aitida  ái^filhaa, 
^  <qiiae^  easando,  tPãtmtíikliêtn  a  sem  «nhndo«  o- senhorio 
ou^aksaMariabevrtada*.  iN'adii>  ipsíniiii,  ,ht  sentir  tfto  ekarai- 
inetvte<(a  mrtuvtfMi;  «illnÉnK^-  «oésreilo'  [>ublíoo  fmtnsgais, 
d0sv^a<i6«e  Ifie  m  «t^abeloiíam  énlra  o  rei  e  os  eaucNHioB 
^satsM^eotaDtas  de  'feni^ttiae,  como  as  tedss  tle  um  pleiHo 
énéeitâido  no  eerfsefo  do  seeulo  XIV  po^  moiHe  do  utlimo 

*  Doe.  d'Aleob.  de  1286  na  G.  84  da  CoUecç.  Eep.  e  6.  20,  M.  15 
N.o  28  no  Arch.  Nac. 
'  L.  n.  da  EstreMutàm^-^  986  «.«ao  A^tà^  Ht^,  ' 
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•kaide»  Fenito  Fteaudeft  Gaf^minho,  eiiire  a  coroa  e  os 
ffepnwMURtfef  A^^Guilbenne  IXt^coniea  tobi^e  o  senhorio  da 
Aionguit.  Por  porto  da,ooroa.;olUgaya^«e:  1.^  que  ajorit'- 
prdieÉoia  coMnoludíiiaria  do  raça  franea  era  í^t  ^  morria 
o  soifbor  do  aJgimla  viUa-  ou  t^ra  soai  aacoodontoa  ou  do»*- 
condeotes  legitimei»  a.ivilla»  terra  ou  herdaoo  fiea^va  oo  rei« 
ao  fiúTtde^  ao  isebhorf  eoifiio,  do  território  em  que  o  povoa- 
iflo  ou  terra  estava  encravada :  2/  que  a  Atouj^uia,  po- 
voamlo^se»  adoplAra  o  meamo  direita  cooaueiudínariorS»^  que 
os  pretefidentes  á  auceesa^p  daquelle  senhorio  eram  exclui- 
doa  por  essa  jurâprudeacia :  ^.^  que  a  coroa  nomeava  alli 
o  alcaide  (meoor)  e  o6  offidiaes  de  justiça  e  con&rmava  os 
juizes  electivos  ^  Na  sentença  affirma-se  que  por  parte  da 
coroa  BO  mostrara-  o  que  era  suRicieate  para  reQshir  nella  o 
senhorio  devoluto,  d'onde  parece  seguir-se  que  só  nfto  pro- 
vara a  ultima  allegaçdo,  porque  era  das  primeiras  e  nào 
desta  qae  podia  resultar  a  devoluçfto  pretendida. 

Não  era  ^  na  índole  das  rolardes  com  o  poder  central  que 
sie  distinguiam  osmunicípiosestrangeiros  dos  verdadeiramente 
portugueses:  na  conteitura  das'cartas  orgânicas»  nas  suas 
provisõesieénle*so  que  esaas  iosliluicdea  sio  applicadaa  a  uma 
raça  diversa,  ã  bomtena  cujas  trediçdes  sSo  diatinotaa  das  da 
-socjedade -lieo^gothica,  embora  as  phraaes»  ás  formulas  que 
exprimem  os  factos  sejam  muitas  vezes  idênticas.  Nio  é  só 
isso  j  fios  foraeia  francos  a  jurisprudeacia  civil  e  o  que  pode- 
mos chamar  direito  publiooimunioipal  acham-se  misturados, 
nio-acmanifestandoa  pensamento  de  6&ar  oxelusivaoiente  as 
garantiAs  e  os  encaj-gos  dos  cidadftois  nesses  diflomas.  Quanto 
aos  direitos  seohoriaes,  v6^e  que  aubsistem  ahj  maiores  op- 
prefisfiea  ao  jlodo  de  hábitos  mais  ferozes.  Assim,  no  foral  da 
Azambuja  achámos  estatuída  a  exclusão  dos  illegitimos  da 
herança  paterna,  a  successão  do^  ascendentes  e  o  dommio 

1  L.  2.  de  Reis,  t  47  v.  e  «eg.  ao  Arcli«  fifaMau 


legalize  pieia  po»e  paeifiotée  anuo  e  <db^  P^lo  (fu^  bscavf 
80B  'diraftoB  simliMnaes  toíoM'  a)i»  lambe» oivatè^o»  á  pmM 
tagem  abmigeMk;  aetiAo  taèw  w;niÍBhittfa0nMOftfrinM 
^eUea»  oma  «apeeie  de  mpniBhiéego^  aahrtfit  (ItrpbrdaiBft, 
HÊúMéfi  «kai^geradas  aobra  lodos  oa^dctícloa  •  dtpiwadia  iq 
qttando  o  crime  «ra  perpeií^ad^  na  (irtitQfade  alcaides  etdf 
NmtiÉmlartil,  poHltnv  4  tlo^fHte|àrio;>d0pMft<doá  darA^i 
gtiía*  ipani  dar  tioia  idéa  dà9'ttiiitiiuÍQ0e»iei|>aci«es!  dbaléa 
MMettàòs  <N>aM  o  da  Lourinhaní  buja  omleádo  Hmpt\  erii 
reaunve  expAr.  .    .  i  '  . 

Nea  profiaOes  rçlalifaa  áa  garaftCaaa  dalptopriedaáe  e  daa 
pesaoaa .  a  forai  da  Lourttibaii  preTÍae  eni  ^rímenro  lê§ti 
doas  kypolbesea^a  de  qualquervisMio- morrer  Mp»  herdei^ 
roa  no  cotieeiho  e  só  »oom  algum  parente  ptoximo  marador 
n'outra  parte»  e  a  de  nia  df  iiar  parenle^neohumtohefçado^ 
No  primeiro  case  oa  baas  jaçanãs  conaerraívaaHief  por  annil 
e  dia  depositados  em  poder  de  dons  homena  bons,  finde  d 
qual  praao,  se  o  herdeiro  otto  ae  apresevtavsav  a  herançàv 
cmnpridos  oa  legados  pios^dítidia-ae  ao  metb  entre  o  aloaido 
e  o  município,  (içando-  este*  e  aqqelle  responsavepa  peio  rçan 
peotivo  qoíiibio,  se  o  legitimo  berdeivo  poateriomaote  ap-* 
parecia.  Ne  segundo  caso,  o  de  (aileaer  o  viiidbo  seaa-ber^ 
d«iros  e  sem  dispeai^des  da  ultima  vontade  quanto  a'.gtir^ 
fregies,  a- herança  divídía^se  igualnaente  entre  o  aleaider 
e  concelho  e  a  igrqa.  Quando^  finalmente,  4fuah|uer'  vizíinbp 
com  herdeiros  morria  no  mar  ou  de  modo  que  nlo  podesae 
testar  por  sua  alma,  e  foral  mandava  que  se  lhe  fizeasem  oa 
nltimos  suifragios,  arbitrando  ifuatro  ou  dnco  homens  bona 
o  que  se  de?ia  dar  i  igreja»  Estas  provisões  tfto.  partícula** 
risadas  sobre  as  herançaa  preaappòem  uma  espécie  da  direito 
análogo  6  jurisprudência  portuguesa  do  maniohAdego»  do 
qual,  aliás,  as  nessas  ínstituiQdeajnuntcâpaesi^ínbafli  por  via 
de  regra  libertar  as  classes  popelareSi  Suppondequeno-con* 
celho  f  osscm<  vir  a  babitar,  assim  outros  fraqcea' (/Wlnsi^ 


4M  mmnÊHt  m  mnêãêi^ 

9«Ufci%  Qpliiimi-flft  (fiM  M;f)rÍM«ros,M  «Míltírlii  IMI  rair 

pinhihi  ghiifcf  t  •<  á0í|«ÍBÍ|la  4» t>f«i< 4^ jIím«.  A^ iidwMw 
<fcmoè(rataea;eM|;g«rMf  í<Iq  Ma  (i94f  a  ?iWmlo  P  dirailM>4« 
pra^fíedki<k  j  pirfif«.al&ri  dfa^rftiTreiQAiita  4^  qni^wr.lM^ 
«l#di  Imm  «()Mntíóíoid«iMft^filbQt  JUegMiafii^^ 
de>rapeBtev  Qt  hMDc«jB  bQM .  hfl>iJiMv«|i  ,uum  ^u«M»fi  |iim 
estes.  Em6ni«  se  do  faliecido  só  ficavam  filhai  íll^gMilioii 
ef  im  eks«os]ipw{hiÉd)MWiiiiiyirsM^»  AqMirOmiQ  w  AutnH 
hiÊ^  a  pMi»i4®  «uno  e  di«>  |aas0gttrA«t  o  dNíto  d«»  proprid'^ 
dttdnaos.ficeéiQa  fuflèi6ta:ao0;  qoe  os  ouUtvaMwn»  i^iwti^ei 
4|aB.  Miidonoi.  iii<(  pMrtfatpaaaiii: contra. isso  dflutffo  4aá|iieUfi 
prliM^  iiu  què  •:  iMardaikj  slo.fisrAciícoto»  n  aigwi  mtmwt. 
É:<urío^'iWBa  fuwoauçaoiqtte  qeiaft.caffU«onatitMtiva  «e 
toma  mojttrai  061  idfipoiiyuribs  «biBéís^  ^^  davata  a  guardar  a 
aègQni  iádividiiaifõabmer  oouaa  eaala. a  (perdia  wn  peider 
nada  aeti,  ora  obatgado  a  pagània;  se,  pwégi»  mostea^jiar 
ioqaéitiq  Hfne  a  p^era  )t^laiaMl;a:oQiii.  o,  qipe  ara.  sau, 
fiqavadeaebrígMkK)  finalmatilQ»  sé  negava  haMr  rqeelúdo  a 
dapAsalo^  tídha  de  pronrátia  pslo  syskomàidacaaifluj^at^ 
Eslas  e  ootras  praviaftes  de  direito  po^lkoe  de  direita  civil 
<|iie  setreferiaffi  è  prapaiedade  ligavam rse  com  díver$aa  dis*- 
poii«ies.cr^imife3  e  fontiitla&  judicias  tiendenies  aa  maama 
fim.  A^fiHilta  aatabeleoida  oontra  a  entrada  violenta  nas  ha- 
b€tafdes'dividia-«e  eqtre  e. alcaide  e  o^qaaixoso.  Oa  roubaa 
fiuéosam.)iredioaruaticos.6Pfim.puaidQs#  alémdamalla  para 
e  .aloaiikeie  de  duas  vefea  o  anoveado  (navim  dãqdoê)  fiara 
0  dono  ib  pved»o,  com  a  mapaa  infacqante  de  um:  fen»  em 
brasa  aa  teittac  areincidencia  traf  ia  oamsif^  a  nieama  |Mma: 
aacMrat  naiiiêideiioía.<inha>-per  aastigo  a  feroa.Os  peahaces 
aHKestadoajpaéa  cqippeltiv  o  id<ive|ier  a.iíir  a  juito  nij  podiam 
sar  leVadea  para  (iith  dativília>  quer  «a  àuctar  iòesa  vÍKinho, 


wmm  «M  -^knmoÊm  MS 


qwir^hêêi  evúraiihoi'^  a  MMrihbr  casada  afcadJ— afiOtaia^ 
rUhn  «9  M«|afcitnteata«Mi|tiiMlhá  coada  da».ba»{  «Mtff  ^ 
a^fapeniKtta,  tonava «iummaaijffamidfer iIwíém  nstiUMTH 

màndw^BÍgÊm\\itàààiã^êohi^hém\4^^  aòhmíMli^ 

ifwikfMr^obuaariae  nl^fvpfkwta  iegífÍMidadedi «MffiraH 
teiHÉav  UftlMidei^pagiaB  aoi.Uaaída  e.iaa  ijtewf  «valat^equit* 
ittl«Rte(«o^l9dctDiiobn;qaéiíateBÉaraiaiMsl|^l0«  - 
"A  ièfiJ9aii9à  feraaal  adiavata5prale^db-{ioriditpoiiçdea 
olo  KMKMiéeaeraa*  Já'filnot.quâ>  aoftrb  os^  íitaMaa  áa;  Lout« 
rinlMin  -a  f>aDÍpài>  doi .hdnrioldio  eaaalraav.ac  o  câiiwDaa 
Ma  |M)dia  ««adir-tsttt/EnteiranrBiiif-M  T^ÍM^e  Jànçairaiikribe 
em^^fina  •'cadaijer  doinoitOí^  Se  ÍU0Ía#»a  élcaidd>  havia. delia 
o  vaioridalreaaBtos  soMoa.deiQuitii^  fioandai  oréu-auiailo  á 
vínéicta  partiaulaa^:  salnàd.ae  adiDfiàiha.ieitiii.QS' pmôDtca  da 
itfa,Yto|iiiia. Opaplòi},  ae  o.pra«dâaQa»>€ai^.í|uMftCado  d;.sefu-^ 
gia,  ficava  equiparado*a«t;aafaaiinQiia,aiultaie«a:aavÍDdbta« 
Naa:niuUllqpdcft(a'|keaaif(vii  «idia  4aliiiav  filém.d*  nallia  se- 
nhofiai^ittiiolréa-iiiiO'  ie.  aaidUa  eom  o  mutilado».  Asiferidab 
mânoq  gravei  temiam^^.  a:  dinhetl^»  paganda^aa  aimaltae 
arefaraçify  wlM  leaollaigrMlHadaíi^o.iiuiiifffú  de  ^aib^ 
gadaa.  qHa:4ÍBha  «-  fétida.  O.  iadivâdin»,  poaéprd»  gnemio 
qoa  dteolra  da  viUa  invaira  pèadenefa^ceaiialgiinJiafailaiile 
dai  povoações  'etrcúpivíiiohaa  e  iaaçaivfi  niò  das  (mmaa  para 
se  defeiideFi  nBo  úTdt.  cMsiderado  como  cr i minoaa.  .A  a  íoju  riaa* 
especial nfittte  o<díaer  um.  tadividuo  a  outro  ti^/Uea,  Mraaiain 
a  aauUapara.o.aloaíde  e  a  repacaçèo.  pecuniária  aoitnjuriado^ 
Como  garantia  de  segurança  pessoal  era  prohidido  a4adoB 
os  moradores  dar  gasalhado  a  qualquer  individuo  extranho 
que  fosse  inimigo  de  um  vizinho.  A  disposii;fio,  porém,  mais 
singular  entre  as  que  tendiam  á  prroteger  directa  ou  indire- 
ctamente as  pessoas  dos  cidaddos,  era  a  que  presuppunha  a 
criminalidade  dos  irracionaes,  usança  barbara  que  os  fran* 
cos  traziam  do  seu  paiz,  onde  mais  de  uma  vez  se  viram 
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MJm^eê^MnáêmhnáúÈêm  uliJ—i  sofplicib>'  Nâ  Lnufinbu 
app«r«iMm!eitk  akiofdaiJiuritpniáciíMa^ifQilQqM  gmd^ 
fomtB  améiâtnãni  fáSeiitlguam^^mtdísiaifend-nfite  n^ort^ 
por  bdívparp«»álèo^!p»ff.b)«fO>'(Hi.|Niiii'aèMi,40  parrate.natt 
piémno  ida  tfalltcida  iapaJet-e^ié  »rfrtffcrffe  fcwwirírfg»^  Ht 
naifitwrtri  cohttíialihraoiAra/diípíiípiflo  faencaidos  «WMes 
doiposlifiw,  fnBM|ueafto  «bnMammajaBberiéf » tMabem 
notável.  Se^o  b«  da  aáii  viiinhot  oMUm  o  Jboi  de«OQlrat  a 
aoa.vaooa  a  tapoi  4»tMitfetty  oieia  touro  a  Içara  alheie, o 
dood  da  omxIo  e>o  daÉio>  do  ;vifOidÍTÍdÍam  íguaimeaáe  entre 
li  «mbaa  as  tezesv  ieto>  i  o  vl^loridsllaa:  se  por  acaso  o  bai 
oú  afacea  dè  qualquer  matavs  o  civaUo  ou  a  égua  do  seu 
vitMibov  odonodoailiflaal  mortottamava  para  ú  a  que  o 
matara  e  aefVM^farea^  o  cafállo  de  algiiMt  matara  boi  ou 
vacea  aibai^s,  odono-éaipiaUa lNiba'da^dar  ao leaado,  alão 
valor- da  auMMi  perãida« «asaa  aíro  oequivaiante  do  próprio 
cataUo,  oama  uaia  6spacie.da*rtagate.i 

Taes  sAa  as  dJspaatftea  tÉais  dijgnaa  de  atleaçfto  no  Tarat 
da  LourmhaUiNoHe,  como  noa  das  dem^s  colónias  eatran- 
geírás»  ha  muítos^  eanaoléres-  extraahoa  á*  autonomia  portu^ 
g«aai|,  oanfarme  .acâbfinéa  da  var.  Ne  reste  apfMreoeoB  os 
costamea  dopais  que^fiedeasarlamèote  se  mtataravam  com 
os  usos  daaeoloniaa  saptemtrionaes.  Entretanto^  ainda  nos 
fina  .desta  primeira  epacha  essa  poputa^fto  adventícia  guar- 
dava com  maior  ou  menor  tenacidade  as  UradiçOes  pátrias. 
Só  depois  6  que  as  unides  das  familias  a.  jo  decurso  doa  se« 
ctdoa  forsm  gradualmenta.canfondindo  as  duas  nacionali- 
dades^ 
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08  fiictot  que  nos  volumes  antecedentes  mencionámos  acerca  dos 
motins,  por  meio  dos  quacs  os  concelhos  de  G)imbra  e  do  Porto  obti* 
yeram  maior  ou  menor  porção  das  suas  liberdades,  e  bem  assim  dos 
suGceasos  análogos»  postoque  obscuros,  que  neste  volume  apontámos 
acerca  de|outras  povoações,  em  cujos  foraes  apparece  a  acção  e  a  von- 
tade popular  manifestadas  nessas  cartas,  que,  aliás,  se  dizem  conce^ 
didas  espontaneamente,  o  leitor  pode  em  geral  fazer  conceito  de  que 
o  povo  nem  sempre  era  passivo  na  grande  obra  da  própria  emanci- 
pação; nem  sempre  a  acceitava  como  mercê,  antes  ás  vezes  a  eiigia 
como  direito.  Os  monumentos,  porém,  de  Leão  e  Gastella.  paizes 
cuja  situação  politica  era  nos  séculos  XI,  XII  e  XIII  inteiramente 
semelhante  á  de  Portugal,  não  só  nos  subministram  provas  do  mesmo 
facto  geral,  mas  também  exemplos  que  mostram  com  quanta  violên- 
cia o  sentimento  da  liberdade  se  manifestava  não  raro  naspo>oações 
importantes;  e  com  quanto  valor,  e  até  ferocidade,  as  grandes  com- 
munas  tentavam,  ora  com  feliz,  ora  com  infeliz  resultado,  sacudir  o 
jugo  ou  defender  suas  franquezas  e  privilégios  quando  os  julgavam 
ofiendidos.  Na  falta  de  quadros  completos  desses  movimentos  popu- 
lares contra  os  poderosos,  de  que  nesta  primeira  epocha  só  nos  res- 
tam em  Portugal  memorias  parlicularisadas  acerca  da  guerra  entre 
os  burgueses  do  Porto  e  o  seu  bispo  em  tempo  de  Sancho^I,  apro- 
veitaremos alguns  dos  que  a  historia  do  resto  da  Península  nos  offe- 
rece  por  aquella  epocha. 

Juncto  ao  foral  de  Castro-Xcriz,  a  que  já  mais  de  uma  vez  nos 
temos  referido,  encontra-se  a  noticia  de  uma  serie  de  factos  mate- 
riaes  tendentes  a  provar  que  as  disposições  desse  foral  tiveram  a 
sancção  de  uma  resistência  tenaz  e  constante  por  parte  dos  villãos 
contra  os  poderosos,  resistência  legitimada  pela  approvaçao  dos 
principes  castelhanos  posteriores  ao  conde  Garcia.  Eis  os  factos  que 
alH  se  mencionam : 
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«Fallccido  o  conde  Garcia  (neto  do  anterior),  o  qual  mataram 
em  Leão,  veio  o  rei  Sancho  de  Pamplona  e  assenhoreou-se  pacifi- 
camente de  Castclla  em  virtude  do  seu  casamento  com  D.  Mayor 
filha  do  conde  Sancho,  e  auctorisou  os  foraes  que  seu  sogro  dera. 
Naquelle  tempo  cafu  uma  parede  sobre  um  homem  e  quizeram  os 
meirinhos  fazer  pagar  o  homicídio  a  N.  dono  da  parede^  c  fomos  ter 
com  eirei  Sancho,  e  julgou  que  não  o  dcviamos  pagar  á  vista  do  foro 
do  conde  Sancho.  Veio  então  N.,  apoderou-se  do  nosso  gado  e  foi-se 
melter  na  villa  de  Silos :  mas  nós  fomos  atraz  delle  e  rompemos  as 
barreiras  da  villa  e  os  paços  de  N.,  e  morreram  ahi  15  homens,  e 
fizemos  grande  estrago,  e  tirámos  á  força  o  que  nos  tinham  tomado. 
Fallecido  elrei  Sancho,  le\antaram-se  os  homens  de  Castro  e  ma- 
taram 4  saiões  nos  paços  delrei  em  Mercatello  e  60  judeus ;  e  pren- 
demos os  restantes  e  expulsámo-los  de  suas  casas  e  herdades,  e  ellcs 
foram  morar  em  Castrello.  Reinava  então  elrei  Fernando  filho  de 
D.  Sancho.  No  tempo  deste  príncipe  vieram  N.  e  N.,  e  Êizendo  ap- 
prehensão  em  cousas  nossas,  levaraof-nas  para  a  villa  Guimara,  enós 
fomos-lhes  no  encalço,  e  arrombámos-lhes  os  paços,  e  tirámos  o  que 
era  nosso,  c  elles  mettcram-se  n'um . . . .  ^  e  arri^ncámos-los  d'alH  com 
grandes  affrontas,  e  fizemos  presa  em  tudo  quanto  achámos.  Fomos 
uma  vez  após  um  pedreiro  e  escondeu-se  no  paço  delrei  em  Asto- 
diello,  e  arrombámos  a  porta  do  paço  e  matámos  o  pedreiro.  Também 
nos  levaram  cousas  apprehendidas  a  Quintanilha  de  Yilhegas,  e  fomos 
na  pista  dos  apprehensores  e  rompemos  as  barreiras  e  entrámos  nos 
paços  onde  a  presa  estava ,  e  trouxemos  o  gado  nosso  e  não  nosso.  Qad- 
xando-se  d'isso  a  elrei  o  ricorhomcm  de  Falência,  elle  reconheceu  que 
usávamos  dos  nossos  foros.  Outra  vez  um  pedreiro  escondeu-se  nos 
paços  de  N.,  e  arrombámos  as  portas  e  alli  mesmo  o  matámos. . . . 

«...  .Naquelle  tempo  (delrei  D.  Sancho)  veio  o  meirinho  da  in- 
fanta D.  Urraca,  e  fez-nos  execução  e  levou  o  que  apprehendera, 
e  metteu-o  nos  paços  da  infanta  em  Villa  fcinaz,  e  seguimo-lo,  e 
entrámos  violentamente  na  villa  e  nos  paços,  e  bebemos  quanto  vi- 
nho podemos  e  o  resto  éntomámo-lo.  Queixon-se  a  infanta  a  el-rei 
seu  irmão,  mas  elle  revalidou  os  nosos  foros.  Vieram  homens  da 
villa  de  Silos,  e  levaram-nos  cousas  nossas,  e  seguindo-os  nós,  meC- 
teram-se  no  solar  de  N. ,  e  arrombámos-lhe  a  porta  e  matámos  um 
homem  chamado  N.,  e  bebemos-lhe  o  vinho,  e  trouxemos  o  que 
era  nosso.  A  esta  empresa  fomos  com  D.  N.,  e  d'outra  vez  fomos 
com  N.  atraz  de  uns  pedreiros  a  Mdgarejo,  e  elles  esconderam-se  no 
solar  de  N.,  e  entrámos  ahi  á  força,  estando  lá  seu  filho,  e  achámos 
os  fugitivos,  e  trouxemos  os  pedreiros  á  ponte  de  Fitero,  e  fizemo-los 
saltar  á  agua  e  ahi  morreram.  D*outra  vez  fomos  a  Fitero  com  N., 
por  causa  de  tomadias  que  nos  tinham  feito,  e  tirámo-las  do  mos- 
teiro de  S.  Millan.  Com  elle  também  e  para  o  mesmo  fim,  inra- 
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dtmos  os  paços  do  conde  D.  Garcia,  trazendo  à  força  o  que  era  nosso. 
Fomos  igualmente  com  elle  a  Valboa,  e  entrámos  na  villa  e  nos  paços 
da  condessa  D.  Maria  e  fizemos,  etcJ» 

Eis  aqui  os  terriyeis  annaes  de  um  pequeno  municipio  que  com- 
bale energicamente,  como  a  rudeza  da  epocha  o'aconselhava,  por  de- 
fender os  próprios  privilégios.  À  força  isolada  dos  seus  poderosos 
vizinhos  oppõe  a  sua  força  collectiva,  á  violência  responde  com  a  vio- 
lência, á  offcnsa  com  a  vingança  brutal.  Officiacs  da  coroa,  simples 
nobres,  pessoas  de  sangue  régio,  nada  respeita  quando  se  tracta  de 
desaggravo.  Contrahe  até  alliançascominfançõesecavalleiros,  apro- 
veita as  suas  mutuas  inimizades,  e  nas  correrias,  naquella  espécie 
de  guerras  que  intentam  os  villãos,  combatem  ao  lado  de  nobres  con- 
tra outros  nubres.  O  municipio  é  como  um'  estado,  como  uma  re- 
publica sob  o  protectorado  do  rei,  com  acção  própria,  e  que  não  es- 
pera que  elic  lhe  faça  guardar  seus  foros.  Ê  depois  de  os  dcsaíTron- 
tar  que  dá  razão  de  si  á  coroa  c  que  vai  buscar  a  declaração  do 
poder  centra]  de  que,  reparando  pela  força  os  próprios  aggravos, 
não  exorbitou  do  seu  direito. 

A  villa  de  Sahagun  ou  S.  Facundo,  cujo  senhorio  pertencia  ao 
mosteiro  do  mesmo  titulo,  oflcrece-nos  um  exemplo  de  outra  ordem. 
Ê  a  lucta  entre  os  frades  e  o  municipio,  constituido  com  escacas  li- 
berdades, que  elle  tenta  ampliar  pela  revolta,  emqoanto  os  monges 
procuram  contê-lo,  digamos  assim,  n'uma  tutela  infantil.  As  duas 
chronicas  de  Sahagun,  de  que  tanto  nos  utilisámos  no  1.®  volume, 
encerram  uma  historia  particularisada  das  violentas  contendas  que 
passaram  entre  o  mosteiro  e  os  burgueses.  São  essas  contendas  assas 
semelhantes  ás- do  Porto  com  os  bispos,  sendo  de  notar  que  o  Porto 
foi  crcado  burgo  municipal  com  a  mesma  carta  constitutiva  com  que 
o  fora  Sahagun.  Transcrever  aqui  a  longa  narrativa  daqnellas  dis- 
córdias entre  os  monges  e  os  burgueses  seria  demasiado  longo  pela 
mínuciosidade  com  que  as  duas  chronicas  citadas  estão  redigidas. 
Aproveitaremos  por  isso  o  resumo  delias,  que  o  sr.  Monóz  y  Romero 
ajunctoii  aos  foraes  de  Sahagun.  Ahi  veremos  como,  também,  depois 
de  uma  lucta  de  muitos  annos,  acontecia  ás  vozes  que  os  villãos  eram 
vencidos,  não  obtendo,  ao  menos  em  parlo,  essas  novas  garantias, 
pelas  quaes  tão  tenazmente  tinham  pelejado  e  por  que  tanto  sangue 
tinham  vertido. 

«A  villa  de  Sahagun  foi  fundada  no  anno  de  1085  por  D.  Ber- 
nardo, abbade  do  mosteiro  do  mesmo  nome  e  depois  arcebispo  de 
Toledo,  precedendo  o  consentirtiento  delrei  D.  AfTonso  VI,  que  por 
proposta  dos  monges  lhe  outorgou  foral  em  25  de  novembro  d'esse 

*  Mnfioz  y  Romero,  Oollecç.  de  Fueros  Municíp.  p.  39.  A  palavra 
pedreiro  (podroro)  nào  tiiiImNpor  cerlo  a  significHÇÍlo  de  alvenéu  que 
hoje  lhe  dainoií.  Quanto  a  nós,  pedrriro  ou  pedrero  era  o  fuiidíbalario, 
o  toldado  que  combatia  despedindo  pedraa  com  a  funda. 
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anuo.  Contém  o  dido  foral  varias  dispoiíções  Uo  gravosas  e  vexa- 
toríaê  para  os  habitaotes,  que  deram  aso  a  muitos  alborolos  e 
lamentáveis  desordens.  Pareoe-se  tão  poueo  este  foral  com  outros 
concedidos  pelo  mesmo  rei,  que  logo  se  conhece  que  Affonso  VI 
não  fez  mais  do  que  confirmar  o  diploma,  sem  alterar  nada,  da 
mesma  maneira  que  lh'o  apresentaram.  O  redactor  do  foral,  monge 
que  fora  de  Ciuni.  era  segundo  o  P.  Escalona  (llist.  de  Sahag. 
p.  75),  um  estrangeiro  pouco  inslruido  nas  leis  e  costumes  d*lle9- 
panha  e,  portanto,  não  admira  que  estas  leis  municipacs  nos  appa- 
reçam  eivadas  dos  costumes  franceses  e  das  iiéas  feudaes  do  re- 
dactor. Os  visinhos  de  Sahagun  não  podiam  ter  fornos  em  suas 
casas,  e  se  os  construíssem  derribar-lh'os-hiam  os  monges,  disposição 
aliás  alM>iida  em  1096 :  não  podiam  comprar  géneros,  victualhas  e 
lenha  que  se  levassem  a  vender  á  villa  sem  que  os  monges  declaras- 
sem primeiro  se  queriam  ou  não  comprá-los.  e  se  algum  vizinho  o 
facia  sem  este  requisito,  perdia  o  custo  dos  géneros  e  ficava  sujeito 
a  uma  multa :  também  não  podiam  vender  os  vinhos  emquanto  os 
monges  estivessem  vendendo  os  seus.  Os  solarengos  da  villa  estavam 
adstrictos  a  condições  duríssimas  e  bem  diversas  das  que  regiam  ou- 
tras povoações  de  senhorio  particular,  cujos  habitantes  descendiam 
dos  antigos  servos  ou  homens  de  creação.  Os  povoadores  de  Sahagun 
eram  pela  maior  parte  estrangeiros  oriundos  de  paizcs  onde  o  feu- 
dalismo inteiramente  vigorava,  e  todavia  não  piMliam  tolerar  resi- 
gnadamente os  vexames  a  que  estavam  sujeitos,  comparando  a  sua 
carta  de  povoação  com  as  franquezas  das  villas  e  povoações  de  Cas- 
tella.  Assim,  ainda  no  tempo  do  abbade  D  Bernardo,  os  burgueses 
amolinaram-se  e  sacudiram  o  jugo,  recusando  reconhecè*lo  por  se- 
nhor. Teve  Affonso  VI  de  ir  pessoalmente  a  Sahagun  restabelecer  a 
auctortdade  do  abbade,  devendo  notar-se  que  este  motim  sobreveio 
em  1087,  passado  apenas  um  anno  depois  da  fundação  da  villa.  A  pro- 
tecção que  aquclle  príncipe  sempre  facultou  ao  mosteiro  conteve  até 
eerto  ponto  os  burgueses  emquanto  elle  viveu.» 

«As  eousas  mudaram,  porém,  completamente  por  morte  de  Af- 
fonso VI.  O  abbade  D.  Pedro,  querendo  acalmar  a  effervescencía  dos 
visinhos  da  villa,  fez  em  11 10  uma  pequena  alteração  no  foral,  exem- 
ptando-os  de  núncio  e  maninhádego,  e  regulando  o  systema  das  he- 
ranças. I''sta  insufficícntc  reforma  não  podia  diminuir  a  má  vontade 
dos  habitantes  contra  os  seus  oppressores,  e  por  isso,  aproveitando-se 
dos  tumultos  que  houve  em  Castella  por  occasião  das  desavenças 
entre  a  rainha  D.  Urraca  e  elrei  D.  AíTonso  de  Aragão  seu  marido,  le- 
vantaram-se  contra  o  abbade  e  sacudiram  o  jugo.  O  anoúymo  de  Saha- 
gun conta  eloquentemente  a  historia  desta  sedição :  —  «Naquelle 
tempo,  diz  elle,  levantaram- se  contra  o  abbade  e  contra  os  monges, 
não  só  os  ricos  e  nobres,  mas  ate  as  pessoas  mais  vis.  taes  como  curtí- 
dores,  alfaiates,  pellileiros,  sapateiros,  e  ainda  aquelles  que  ezerdaa 
seus  misteres  em  sótãos  subterrâneos.  Pegavam  estes  em  aroos  e  settas 


NOTAS  471 


e  em  lodo  o  género  d'araia8,  e  iam  roubar  á  viva  força  as 
naa  hortas  t  as  fnictas  aos  pomares,  oortando  e  destraindo  as  cousas 
de  mais  estimação.  Os  obreiros  de  escudos  e  os  pintores  de  escabel- 
los  durante  sete  annos  tiraram  madeiras  da  devesa  sem  dar  nada  ao 
abbade  e  nem  sequer  satisfação,  e  se  elle  repreheadia  alguns  por  isso, 
com  asperesa  respondiam :  «hmw  quem  ^Kabo  deu  Uio  om  fradêê  ? 
e  aocresGcntavam,  jurando  pelos  olhos  e  sangue  de  Deus :  •a  alg^um 
tiver  que  êaer,  hatemoe  de  lhe  cortar  a  èabeça.»  Vendo  o  abbade 
e  nós  taes  cousas,  fechámo-nos  no  claustro,  como  ratos  nas  tocas,  re- 
petindo muitas  vetes  as  palavras  do  propheta :  —  «Quando  julgarás» 
Senhor,  os  que  nos  perseguem  ?» 

«Não  teceremos  a  historia  deste  notável  OMitim ;  só  accresccn- 
taremos  que  os  burgueses  obrigaram  os  BKmges  a  conArmarem-Ihes 
uma  carta  de  foro  que  eUes  próprios  tinham  redigido  e  que  é  pena 
não  ter  chegado  até  nós.  Eis  como  o  anonjmo  refere  o  facto:  — 
«Sem  duvida  me  repugna  contar  o  que  certo  dia  aconteceu.  Os  bur- 
gaeses,  entrando  todos  no  capitulo,  mostraram  aos  moQges  nma  carta, 
na  qual  estavam  escrlptas  novas  leis  ordenadas  por  elles  mesmos  para 
se  regerem,  abrogando  as  que  eirei  D  Affonso  estabelecera.  E  apre- 
sentando a  dieta  carta,  começaram  a  apertar  com  os  monges  para  que 
confirmassem  por  suas  mãos  aquellos  leis»  e  recusando  estes  fosè-lo 
com  asseverar  que  não  lhes  incumbia  ratificar  taes  cousas,  mu  sim 
ao  abbade,  amesquinharam  os  monges  com  muitos  doestos  e  ritupe- 
rios  de  palavras  para  que  os  satisfiiessem,  e  saindo  do  capitulo  amea- 
çavam-nos  dixendo  que  se  continuassem  a  viver  fariam  com  que 
nenhum  frade  ficasse  no  claustro.  Mas  a  mão  vingadora  do  Senhor 
não  sofTreu  que  o  delicto  passasse  sem  castigo ;  porque  não  tardou 
que  um  daqnelles  que  tinham  proferido  mais  pesadas  injurias  fosse 
morto  por  seus  inimigos  com  morte  cmelíssima,  ferido  da  espada  de 
Deus.» 

«Restabdecida  a  pat  e  com  ella  a  auctoridade  real,  tomaram  os 
burgueses  a  ficar  sujeitos  á  jurisdicção  dos  monges,  continuando 
estes  a  aveaar  e  a  opprímir  os  vtsinfaos  da  rilla.  OÍ  queixumes  que 
repetidas  vetes  dirigiram  ao  imperador  Aflonso  VII  deram  motivo  a 
que  este  fosse  com  a  sua  corte  a  Sahagun  em  1 152  e  lhes  desse  novo 
feral  que,  como  dís  mui  bem  Marina  (Ensayo  L.  4,  S  20),  pouco 
melhor  era  que  o  anterior,  sendo  quasi  o  mesmo  augmentado  e  de- 
clarado. Em  1245,  no  reinado  de  S.  Fernando,  tomaram  os  bur- 
gueses a  amotinar-se  contra  os  monges,  mas  o  rei  suffooou  a  rebel- 
lião  continuando  elles  a  ficar  no  estado  em  que  estavam.» 

«Nos  fins  de  liní4,  reinando  já  Affonso  X»  sobreveio  em  Sahagun 
outro  alevantamento  não  menos  notável,  que  terminou  tragicamente, 
mandando  eirei  enforcar  quatone  burgueses  e  desterrar  muitos  ou- 
tros, dando,  todavia,  depois  d'isso  novo  foral  á  villa,  no  qual  se  conce- 
diam algumas  vantagens  aos  seus  moradores,  tal  como  a  de  poderem 
vender  livremente  os  seus  solares  a  quem  quisessem,  com  taailo  que  o 
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comprodor  ficasse  adstricto  aos  mesmos  tribotos,  e  a  de  estabelecer 
recursos  do  juiso  muDÍcipol  para  a  camará  do  abbade  e  desta  para  a 
coroa.  Abolidos,  cmfim,  os  tributos  e  oppressões  á  força  de  tumultos» 
estes  continuaram  ainda  por  causa  da  eleição  dos  alcaides»  querendo 
uns  que  fossem  eleitos  pelo  povo,  outros  que  fossem  escolhidos  só 
pelo  abbade.  Decidiu  a  queslao  AÍTonso  XI  em  1322,  ordenando  que 
o  abbade  instituísse  os  alcaides,  nio  a  seu  bd-prazer,  mas  sim  esco- 
Ihendo^os  d'entrc  os  propostos  pelo  povo,  que  devia  nomeiar  doas 
por  freguesia.  Também  então  se  determinou  que  as  chaves  da  villa 
as  guardassem  d*alli  em  diante  os  alcaides  e  não  o  abbade.»  ^ 

Tal  foi  a  lucta  de  mais  de  dous  séculos  que  Sahagun  sustentou 
para  obter,  emfim,  certa  porção  de  liberdade.  Poucos  desses  direitos, 
que  hoje  nenhum  cidadão  imaginaria  possível  disputarem-se-lhe, 
deixaram  de  custar  sangue  a  varias  gerações  e  um  sem  numero  de 
combales.  Nesses  tempos  o  espirito  municipal  fazia  ás  vezes  surgir 
para  se  alcançar  a  emancipação  de  nm  concelho  obscuro  maior  nu* 
mero  de  martyrcs  do  que  hoje  encontram  narões  inteiras  no  dia  em 
que  se  torna  necessário  o  sacriGcio  espontâneo  de  algumas  vidas  para 
a  liberdade  geral. 

Á  historia,  porém,  da  conjuraçio  e  alcvanlamento  dos  burgueses 
de  Gottipostella  contra  o  bispo  Gclmires  nos  começos  do  Século  Xll  é 
o  quadro  mais  animado  dessas  enérgicas  manifestações  populares. 
Na  extensa  chronica  chamada  Historia  Compostellana  vamos  encon- 
trar o  modo  como  se  originavam  e  desenvolviam  aqueilas  tentativas 
e  como  rebentavam  ás  vezes  em  terríveis  excessos  quando  encontra- 
vam resistência.  8e  nos  restassem  narrativas  tão  particularísadas 
acerca  dos  successos  de  outras  grandes  povoações,  como  a  que  nos 
deixaram  os  cónegos  de  Sanctiago  acerca  dos  acontecimentos  da- 
quella  cidade  durante  o  episcopado  de  Gelmires,  porventura  existi- 
riam muitos  outros  quadros  não  menos  interessantes  destes  esforços 
desordenados  do  po\o  para  fundar  a  própria  liberdade  ao  sair  das 
faixas  da  servidão. 

Foi  durante  o  tempestuoso  reinado  de  D.  Urraca  e  no  meio  das 
conspirações  da  nobresa  galliziana  para  sacudir  o  jogo  da  rainha, 
que  os  habitantes  de  Compostella  entenderam  dever  aproveitar  o 
exemplo  dos  poderosos  para  se  emanciparem  do  pesado  domínio  do 
mais  turbulento  e  ambicioso  de  todos  elles,  o  seu  bispo  e  senhor. 
Servir*nos-hemos  quanto  for  possível  em  a  narração  do  successo  das 
palavras  do  próprio  chronista  Geraldo. 

«Entretanto  alguns  cidadãos  mais  poderosos,  cujos  ânimos  eram 
avessos  ao  bispo,  como  já  disse,  mas  que  não  tinham  podido  reduzir 
a  effeíto  os  anteriores  desígnios,  vendo  baldados  os  seus  esforços, 
buscam  outro  expediente.  Agitando  o  povo  e  conspirando  contra  o 
bispo  tolerados  pela  rainha,  expulsam  da  cidade  alguns  parentes  do 

K  Ibid.  pag.  301  6  aegg. 
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prelado ;  a  saber,  P.  seu  sobrinho»  Gundesindo  seu  irmão ....  asse- 
verando que  Gundesindo,  adminislrador  (villieusj  da  cidade,  fízera  a 
esto  grandes  males.  Expulsos  os  quaes,  para  diminuir  a  influencia 
do  bispo,  por  conselho  dos  occuUos  inimigos  deste,  fazem  certa  con* 
juração  a  que  costumam  chamar  irmandade.  Para  fortalecer  e  firmar 
a  conspíraçíío  ligam>se  todos  por  juramento  a  auxiliarem-se  mutua- 
mente, seja  contra  quem  quer  que  for,  a  prevenirem-se  e  a  defen- 
dcrem-se  unidos,  de  mudo  que,  se  algum  receber  damno  ou  injuria 
de  qualquer  poderoso  ou  de  alguém  que  não  pertença  ao  grémio  dos 
conjurados,  os  seus  cúmplices  o  protejam  com  todas  as  forças. ...» 

a . . . .  Entretanto  os  dictos  conspiradores,  tendo  associado  a  si  o 
clero  e  o  povo,  com  o  pretexto  de  defender  a  justiça,  deprimem  uns, 
exaltam  outros,  renovam  leis  e  posturas,  chamam  a  si  toda  a  gover- 
nança da  cidade,  destroem  as  casas  episcopaes  (palatia)  e  fazem 
ameaças  de  morte » 

« . . . .  Naquelle  tempo  o  partido  do  bispo  era  tao  inferior  na 
cidade  aos  cúmplices  da  traição,  que  não  podia  determinar  ou  dispor 
cousa  alguma.  Alguns  dos  próprios  familiares,  traidores  ao  prelado, 
diariamente  celebravam  reuniões  do  clero  e  do  povo  na  ausência 
delle,  trcictavam  de  fazer  regulameutos  e  de  julgar,  e  enfraqueciam 
o  poder  episcopal  quanto  podiam.  Dizendo  que  anhelavam  pela  li- 
berdade, aliiciavam  uns  por  juramentos,  outros  por  dadivas,  outros 
por  ameaças . . . . » 

«. . . .  Certo  dia,  convocado  o  clero  e  o  povo,  um  dos  traidores 
arengou  á  multidão  segundo  o  costume,  e  de  tal  modo  a  inflammou 
contra  o  bispo,  que  o  resultado  foi  ficarem  os  seus  paços  quasi  de 
todo  arruinados,  tendo  já  sido  cm  parte  dostruidos. ...» 

No  meJo  desta  situação  violenta,  em  que  era  obrigado  a  mos- 
trar-se  resignado,  ardentio  em  drsojos  de  vingança  o  orgulhoso  Gel- 
mires  fugiu  de  Compustella  e,  empregando  toda  a  sua  astúcia  e  acti- 
vidade, tractou  de  trazer  a  um  accórdo  os  dous  partidos  qne  luctavam 
na  Galliza,  o  do  infante  Afl'onso  Raimundes,  a  que  elle  mais  de  uma 
vez  servira  de  centro,  e  o  de  D.  Urraca.  Tendo  obtido  o  seu  intento 
e,  havendo-se  congraçado  com  a  rainha,  só  pensou  em  vingar-se  dos 
burgueses.  Acompanhada  do  prelado  e  do  moço  infante,  D.  Ur- 
raca marchou  para  Sanctiago  com  um  numero  avultado  de  tropas. 
Estas  dividíram-se  em  dous  corpos ;  um  ficou  fora  com  Áfibnso  Rai- 
mundes e  o  outro  entrou  com  a  rainha  e  com  o  bispo  em  Compostella. 
Quanto  é  possível  inferir  da  parcíalissima  narrativa  do  historiador 
de  Gelmires,  as  violências  contra  os  burgueses  foram  horrorosas, 
e  a  desesperação  despertou  nos  populares  indomável  valor.  Ê  o  que 
transparece  da  seguinte  narrativa. 

«Os  perdidissimos  sócios  de  Judas  fogem,  uns  para  a  igreja  de 
Sanctiago,  outros  para  as  outras  igrejas,  outros,  emfím.  mettem>se 
por  escondrijos.  Um  dos  principaes  fingiu  vestir  o  babílo  monástico 
em  o  mosteiro  de  S,  Martinho  para  se  livrar  da  morte, . .  •» 
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Os  que,  porém,  te  hariani  acolhido  a  sagrado  tinham  tido  tempo 
de  armar-se.  Segundo  a  narrativa  do  cónego  Geraldo,  a  rainha  queria 
mandar  invadir  a  igreja  e  arrancá-los  de  lá ;  mas  o  bispo  oppds-se, 
por  causa  do  direito  d'a8ylo.  D.  Urraca  determinou  então  que  fossem 
admoestados  para  deporem  as  armas  e  ficarem  só  defendidos  pela  in- 
violabilidade do  iogar,  e,  quando  não,  para  deixarem  entrar  alli 
igual  ou  maior  numero  de  soldados,  de  modo  que  não  podessem 
commeller  algum  excesso.  A  sequencia  da  narrativa  indica  antes  que 
o  que  na  realidade  houve  fui  o  mostrarem-se  os  burgueses  resolvidos 
a  defcnder-se.  As  igrejas  eram  geralmente  naquella  epocha  fortifi- 
cadas, o  que  tornava  possivel  essa  resolução. 

«Aprouve  ao  bispo — prosegue  o  chronista  —  e  ás  mais  pessoas 
presentes  o  parecer  da  rainha  e  prohibiu-se  que  se  tirassem  á  força 
as  armas  dentro  da  igreja.  Tendo  certeza  d*isto  por  avisos  que  re- 
ceberam, 08  traidores  proromperam  em  gritos  e  maltractaram  os 
mensageiros  que  lhes  foram  intimar  deposessem  as  armas  lá  dentro. 
Acommettidos  assim,  os  mensageiros  fogem  para  os  logares  mais  altos 
do  edificio.  Vociferavam  os  rebeldes,  soltando  criminosos  brados  de 
guerra :  o  clamor  fere  todos  os  ouvidos ;  os  ânimos  dos  traidores  con- 
citam-se  e«  finalmente,  põem  por  obra  o  que  longamente  haviam  ma- 
chinado.  Tumultua  a  cidade  inteira ;  corre  o  povo  ás  armas  e  arroja-se 
ao  combate.  A  fama  que.  ainda  mal,  é  tão  fácil  de  propagar-se,  relata 
que  os  soldados  da  rainha  e  do  bispo  atacaram  os  compostellanos. 
Alguns  cónegos  e  outros  cidadãos  que  não  se  tinham  deixado  levar 
de  tão  nefando  delírio  tentavam  acalmar  a  inaudita  audácia  dos  lou- 
cos que  encontravam.  Mas  que  podiam  poucos  contra  tantos  mil? 
Correm  á  peleja  os  cúmplices  da  traição  e,  chamando  os  conhecidos 
e  amigos,  dizem- lhes  que  é  necessário  acabar  com  a  rainha  e  com  o 
bispo,  visto  que  elles  assim  o  quizeram.  Estavam  os  dous  nos  paços 
episcopaes  e,  ouvindo  o  arruido  e  vozeria  da  cidade  e  como  os  sodos 
de  Iscariotes  haviam  concitado  contra  elles  a  populaç-ão,  assusta- 
ram-se ;  porque  a  audácia  dos  desleaes  subia  de  ponto,  movendo  as 
armas  cada  vez  com  mais  ardimento,  investidos  e  expugnados  já  por 
gente  armada  a  igreja  de  Sancliago  e  o  palácio  do  bispo.  Não  sabem 
que  resolução  tomem  contra  tal  insolência.  Os  assaltos  violentos  ao 
templo  do  apostolo  repetem-se  incessantes :  voam  as  pedras,  frechas 
e  dardos  sobre  o  altar,  e  os  m^alvados  não  desistem  do  nefando  com- 
bate. Que  ha  ahi  que  i  espeitem  mãos  afleitas  a  flagícios  ?  Os  mal- 
aventurados  pÕem  fogo  á  igreja  e  incendeiam-na  por  mais  de  um 
lado ;  po'>qTif  ora  em  boa  parte  cuberta  de  ramos  e  taboado.  Oh  crime ! 
Arde  a  veneranda  e  digna  casa  do  apostolo,  sem  que  higa  respeito 
para  com  tão  apreciável  padroeiro.  Oh  dorl  As  chammas  sobem  para 
o  céu  e  ailiimiam  em  volta  o  horrendo  espectáculo. ...» 

«Vendo  o  bispo  e  a  rainha  incendiada  a  igreja  e  os  conjurados 
cora  uqueilu  grande  multidão  promptos  para  todo  o  género  de  deli- 
ctos,  não  se  julgando  seguros  no  paço,  fogem  com  o  séquito  para  a 
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torre  dos  sinos.  Os  compostellanos*  porém»  subindo  aos  tectos  mais 
elevados  da  igreja  e  invadindo  o  palácio»  correm»  arrebatam,  der- 
ribam tudo.  As  vestes»  os  vasos  de  ouro  e  de  prata  e  o  mais  espolio 
qtie  acham»  tanto  do  prelado  como  da  rainha»  são  roubados»  e  tor- 
nam-se  em  despojos  dos  inimigos  Subindo  da  igreja  á  torre  dos  sinos» 
aonde  tamticm  se  haviam  acolhido  os  parentes  e  os  soldados  do  bispo 
e  os  homens  d*armas  da  rainha,  parte  avançando  do  tecto  da  igrqa» 
parte  saltando  djis  outras  torres,  parte  apinhados  no  terreiro»  acom- 
mctlem  a  torre,  despedem  pedras  e  frechas  com  ameaças  de  morte. 
Mas  o«  que  ahi  estavam  defendiam- se  galhardamente  c  repelliam  os 
aggressores,  não  obstante  a  desigualdade  do  numero  e  estreiteia  do 
logar.  Durou  largo  tempo  o  combate.  A  final  os  burgueses»  vendo 
que  tão  poucos  resistiam  a  tantos  e  sustentavam  a  briga,  soccor- 
rem-se  ao  incêndio  e»  unindo  os  escudos  sobre  as  cabeças»  lançam 
fogo  dentro  da  torre  por  uma  janella  aberta  no  plano  inferior.  Arro- 
jam depois  para  dentro  matérias  combustíveis.  Que  mais  é  necessário 
dizer?  Ateia*  se  o  incêndio  na  torre  e  ameaça  os  que  a  ella  se  aco- 
lheram • . . . » 

O  cónego  historiador  descreve  então  uma  scena  admirável  de 
terror  e  de  hypocrisia,  porque,  se  o  acreditarmos»  Gelmires,  cujo 
caracter  perverso  elle  não  soube  occultar  á  posteridade,  appclla 
naqiiella  apertura  para  Deus  e  ouve  a  todos  de  confissão.  Depois  a 
rainha  pede-lhe  que  saiam  ambos,  porque  hão  de  respeiti-lo;  mas 
o  bispo  diz-lhe  que  é  melhor  sair  cila  somente. 

«Entretanto — prosegue  o  chronista — clamavam  de  fora:  •taia  a 
rainha  se  quizer :  só  ella  tem  licença  de  sair  com  a  vida  salva :  os 
mais  hão  de  morrer  a  ferro  ou  a  fogon.  Ouvido  o  que»  ateiando-se 
cada  vez  mais  o  incêndio,  e  obrigada  pelo  bispo»  D.  Urraca  saiu,  re- 
cebendo palavra  de  segurança ;  mas  apenas  as  turbas  a  vêem  fora» 
lançam-se  a  ella,  agarram- na,  deitam-na  em  um  atoleiro,  arras- 
tam-na  como  lobos»  despedaçam- lhe  os  vestidos,  de  modo  que,  nua 
da  cinctura  para  baixo,  alli  fica,  deitada  no  chão  e  descomposta,  por 
longo  tempo.  Muitos  queriam  apedrejá-la  e,  até»  uma  velha  a  feriu 
gravemente  na  face  com  uma  pedra . . . . » 

Gelmires,  vendo  o  incêndio  progredir,  resolve-se,  emfim,  a  tentar 
a  fuga.  Saindo  da  torre  e  deposto  o  pallio,  envolve-se  n*uma  capa 
de  homem  do  povo  e  logra  assim  atravessar  desconhecido  por  entre 
a  multidão  dos  combatentes.  No  caminho  deu  de  rosto  com  a  rainha 
desgrenhada,  calcada  aos  pés,  nua,  coberta  de  lodo»  e  passou  avante 
sem  dar  mostras  de  a  reconhecer.  A  final  pôde  escunder-se  n'uma 
igreja  da  cidade,  onde,  por  singular  acaso»  a  rainha  veio  buscar 
abrigo  quando  alcançou  sublrahír-se  ao  tumulto  e  ás  afifrontas  da 
gentalha.  Foi  aqui  que  ambos  prepararam  os  meios  para  a  sua  fuga 
de  Compostella. 

«Neste  tempo  —  contínua  Geraldo  —  os  que  tinham  ficado  na 
torre,  vendo  que  contra  o  fogo  de  nada  valia  a  altura  delia,  uns 
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deíxam-se  cafair  d'aH  abaixo  para  escaparem ;  outros  arrojam-se 
ao  meio  das  turbas  armadas.  Pedro,  prior  da  igreja  de  Sanctiago 
(o  sobrinho  do  bispo  de  que  acima  fizemos  menção)  rompendo  por 
entre  a  multidão»  salvou-se  pela  sua  agilidade,  bem  como  outros 
muitos.  Gundcsinho  Gelmires,  o  irmão  do  bispo,  no  acto  de  querer 
romper,  fui  atravessado  por  varias  estocadas  e  lançadas.  Rodrigo 
Oduares,  mordomo  do  bispo,  o  copeiro  Radimiro,  Diogo  Strabão, 
>illico  da  cidade,  morreram  nessa  conjunctura.  Outros  escaparam 
feridos,  roubados  e  quasi  moribundos.» 

Depois  a  eflervcscencia  popuLir  acalmou  gradualmente  Uma  parte 
do  povo,  se  acreditarmos  o  historiador,  parece  ter-se  arrependido  de 
tantas  violências.  Tractou-sc  de  apagar  o  fogo,  cujos  estragos  eram 
avultados.  D.  Urraca  recobrou  em  breve,  senão  a  auctoridade,  ao 
menos  uma  parte  da  consideração  que  era  devida  á  sua  jerarchia  e 
á  sua  fraqueza  Os  irritados  burgueses,  contra  quem  evidentemente 
se  dirigiam  era  contra  Gelmíres,  que,  escondido  ora  aqui,  ora  alli, 
tremia  pela  própria  vida.  O  povo,  entretanto,  procurava  congra- 
çar-sc  com  a  rainha,  que  fingia  pactuar  com  os  levantados,  mandando 
jurar*lhes  paz  pelos  princípaes  cavulleiros  do  seu  séquito.  D.  Urraca 
saí,  depois,  de  Com  postei  la  e  declara  a  alguns  burgueses  que  a  seguem 
que  tudo  fora  fingido,  protesta ndo> lhes  AÍngar-se.  O  bispo  nessa 
mesma  noite  evadc-se  disfarçado.  Não  tardam  -a  marchar  tropas  de 
toda  a  parte  contra  os  levantados.  A  cidade  é  sitiada: os  ânimos  fra- 
quejam e,  apesar  das  diligencias  de  muitos  cidadãos  que  preferem 
sepullar-se  debaixo  das  ruinas  da  povoação,  o  partido  episcopal 
triumpha,  e  pede-se  misericórdia.  O  resultado  foi  impor-se  a  Com- 
postella  uma  pesada  multa,  entregar-se  a  Gelmires  o  pacto  de  federa- 
ção municipal  para  elle  o  rasgar,  e  serem  desterradas  e  privadas  dos 
seus  bens  ceni  pessoas  das  mais  implicadas  na  tentativa,  entre  as  quaes 
alguns  membros  do  clero. 

n. 

JOizBs  MUNICIPAIS,  pag.-124. 

Colligiremos  nesta  nota  um  numero  de  documentos  sufficienle, 
não  só  para  mostrar  cm  quaes  dns  formulas  de  concelhos  perfeitos 
ou.  talvez,  em  que  dístrictos  predominavam  as  denominações  de  ai- 
vasis,  alcaides,  juizes^  como  designação  dos  magistrados  jurisdic- 
cionaes,  mas  lambem  para  vermos  que  a  maior  parle  das  vezes  o  seu 
numero  não  excedia  o  de  dous,  e  que,  quando  excedia,  não  ultra- 
pas.<iavu  u  de  seis,  se  não  6  que  onde  tantos  se  mencionam  se  devem 
suppór  incluídos  os  jurados  das  aldeias. 

Primeira  formula  —  Typo  de  Santarém, 

i         Coimbra         1 179  Alvasís :  —  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  1 34 

Doe.  da  Uist.  Port.  N.^»  235. 
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14 


15 


16 


17 


19 


20 


Coimbra        1205 


\'22\ 


4 

» 

1259 

5 

» 

1266 

6 

D 

1269 

7 

Lisboa 

1210 

8 

» 

1227 

9 

» 

1251 

10 

» 

1252 

11 

» 

1264 

12 

» 

1261 

13 

Santarcm 

1199 

Leiria 


1255 
1260 


1282 


12..? 


18       Alemquer        (267 


1257 


21    Torres-Vcdras    1254 


Alça  ido,  alvasfs:  — Cartório  de  S.  Jorge 

nos  £]Llrnc(08  da  Acad. 
Teslemunhas  em  um  contracto  o  alcaide 

(pretor)  1  alvasil  e  2  mordomos:  — 

Cart.  do  Colieg.  de  S.  Pedro  nos  Extr. 

da  Acad. 
Alcaide  e  alvasís :  —  Dissert.  Chronol. 

T.  1,  Doe.  57. 
Alcaide,  alvasís  e  concelho:  —  Cartório 

da  Camará  de  Coimbra  nos  Extr.  da 

Acad. 
2  Alvasis:— G.  10,  M.  5  N.Ml  no  Arch. 

Nac. 
Ric  i-hdmem,  alcaide,  alvasís  e  concelho : 

—  L.  1  de  Doaç.  d'Affonso  111,  f.  54. 
Alcaides  de  terra  e  mar,  e  alvasís :  — 

L.  dos  Pregos,  f.  2  y. 
Alvasís: — L.  5  de  D.  Dinis,  f.  56  v. 
Alcaide  e  alvasís:  —  L.  1  de  D.  Dinis, 

f.  138  V. 
Alcaide,  alvasís  :~-L.  1  de  Doaç.  d^AÍT. 

III,  f.  7. 
2  Alvasís: — Doe.  do  Cartório  de  Chellas. 

(referindo- se  aos  tempos  anteriores  a  D. 

Dinis)  2  alvasís : — L.  dos  Pregos  f.  6  v. 
Alcaide,  4  alvasís,  e  homens-bons:  — 

L.  5  de  D.  Dinis,  f.  52. 
Alcaide  e  2  alvasís :  —  G.  7,  M.  10  N.""  2 

no  Arch.  Nac. 
Alvasís:  —  Doe.  do  Cartório  de  Chellas 

(Do  mesmo  Doe,  alvasís  em  Lisboa.) 
(rcferindo-se  a  epochas  anteriores)  Al- 
caide, alvasís  e  concelho  :  —  G.  15» 

M  2N.<'  14  no  Arch.  Nac. 
Alcaide,  alvasís,  escrivão  e  concelho :  — 

Carta  regia  d'AÍT.   III.   Ined.   d'Hist. 

Port.  T.  4.  p.  540/ 
Alcaide-menor  e  2  alvasís : — Cartório  de 

Chellas. 
Alcaide,  alcaide-menor,  alvasís  e  homens 

bojs:  — G.  13,  M.  3N.»2. 
Alvasís:  —  Doe.  deAlcob.  G.  29  da  Col- 

Iccç.  Espec.  no  Arch.  Nac. 
Entre  testemmihas  de  um  contracto  I  al- 
vasil:—  G.  86  da  Collecç.  Espec.  no 

Arch.  Nac. 
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Sâ     Vílla-Viçota     1970  Álvasfs :— lí.  1 1  de  For.  Ant.  N.*  1. 
23  Beja  1955  Álvasís :  —  G.  5,  M.  3  N.""  3  e  G.  29  da 

Gollecç.  Espec. 

94  »  1960  Alcaide  e  aWasís :-— Doe.  de  Alcob.  Ibid. 

95  B  1961  Alcaide,  alvasfs   e   concelho: — G.   3» 

M.  1  N.*  3. 

96  MonMrai        1965  Pobrador  ou  alcaide,  9  alvatís  e  conce- 

lho :—  Dissert.  Chronol.  T.  1 ,  Doe.  7 1 . 

97  »  1967  Alcaidç,  aWasis  e  concelho:  —  L.  dos 

Bens  de  D.  Joio  d' Aboim,  f.  33  no 
Arch  Nac. 

98  Montemór-Telbo  1976  Alcaide  e  alvasfs:— L.  1  d'Affonso  lII, 

f.  144, 

Vemos  nesta  primeira  formula  designados  constantemente  os  juizes 
monicipaes  pela  palavra  alvoiis.  Nos  tempos  mais  antigos  apparecem 
quatro,  tanto  em  Coimbra  como  em  Santarém.  Depois,  ahi  mesmo, 
dous,  bem  como  noa  outros  concelhos  onde  o  numero  delles  se  adu 
eipresso. 

Segunda  formula  —  Typo  de  Salamanca. 

99  Numio         1 130  Alcaides  e  juiz  (Foral) :  —  For.  Ant.  de 

Leit.  N.  f.  42. 
30  Freixo  da  Serra  1152  Senhor,  alcaides  e  juiz  (Foral) :  —  L.  9 

d'Aír.  III.  f.  10. 
1182  Senhor,  alcaides  e  juiz  (Foral): — G.  15, 

M.  SN.""  12. 
1188  Alcaides,  juize  concelho  (ForaL: — H.  8 

de  For.  Ant.  N.'  16. 
1199  Alcaide,  alcaides  e  juiz  (Foral): — M.  12 

de  For.  Ant.  N.*  3,  f.  7. 
1 199  Senhor,  alcaides  ejuiz  (Foral  e costumes): 

—  Ined.  d*Hist.  Port.  T.  5,  p.  399  e 

35  »  1295  Senhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  seus 

collegas  (eum  sociis  nns),  juiz,  vigá- 
rio :  —  Cartório  do  CoU.  de  S.  Pedro 
de  Coimbra  nos  Extr.  da  Acad. 

36  »  1931  Senhor,  alcaide,  2  alcaides  com  os  seus 

collegas,  juiz  :  —  Ibid. 

37  »  1236  Senhor,  alcaide  menor  (vicê-prttor)  ^  9 

alcaides  com  os  seus  collegas,  juiz: 

—  Ibid. 

38  »  1 241  Senhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  seus 

collegas :  —  Ibid. 


31 

Orrios 

32 

\alhelhas 

33 

Penamacor 

34 

Guarda 
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39  Goarda         1241  Senhor,  alcaide,  2  alcaides  (diTersos  doa 

três  anteriores)  com  os  seas  collegas : 
—  Ibid. 

40  »  1255  Alcaide,  2  juizes  :  -^  Ibid. 

41  »  1254  Juixes  e  concelho  :  —  Memor.  das  Gon- 

ãrm.  Doe.  39. 

42  Alpedrinha      1202  6  Alcaides  ejaii:--M.  12  de  F.  A.  N.*3. 

43  Proença        1218  Alcaides  e  jais  (Foral} :  —  G.  11»  M.  8 

N.*  57. 

44  Sancta  €rui     1225  Senhor,  alcaides,  juis  (Foral) :  — L.  2  de 

Aff.  Ill,  f.  68  y. 

45  Salvaterra  do  j  1229  Alcaide,  alcaides,  jaiz  (Foral) :— M.  3 

Extremo      (  de  For.  Ant.  N.*  4. 

46  Castello-Mendo   1229  Alcaides,  Juiz  (Foral) :  —  G.  15,  M.  3 

N.*9. 

47  Idanha  Vdha    12iO  Alcaides  e  concelho  :  —  L.  2  da  Beira, 

f.  294  (Arch.  Nac). 

48  Valença         1258  Povoador,  alcaides,  juiz  :  —  Inquir.  de 

Aff.  III.  L,  9,  f.  88  e  y. 

49  Gouyeia        1258  Nas  inquirições  deste  anno  relativas  ao 

districto  de  Gouveia  allude-se  varias 
vezes  aos  juizes  municipaes,  ora  pela 
palavra  Judiees,  ora  pela  palayra  aí- 
ea/ita»:  — Inquir.  d'Aff.  III,  L.  1  f.  25 
eseg. 

50  Pena  da  Rainha  1268  Alcaides,  juiz  (Foral) :  —  L.  1  de  Doaç. 

d' Aff.  III.  f.  90. 

Os  precedentes  exemplos -mostram-nos  nio  só  a  denominação  de 
alcaides  dada  aos  magistrados  municipaes  quasi  constantemente,  mas 
também  a  associação  de  um  juiz  especial  com  essa  magistratura,  que 
aliás  é  exercida,  ao  menos  em  algnmas  parles,  por  um  numero  mais 
avultado  de  indivíduos  do  que  o  dos  alvasís  nos  foraes  do  typo  de 
Santarém.  Essa  circumstancia  da  pluralidade  dos  alcaides  parece-nos 
estar  sufiicientemente  esclarecida  no  logar  do  texto  onde  se  tracta 
da  magistratura  subalterna  dos  furados. 

Terceira  formula—  Typo  d' Ávila. 

51  Eyora  1221  Alcaide,  e  alcaides : — Dissert.  Chronol. 

T.  4,  P.  1,  Doe.  4. 

52  »  1251  Alcaide,  2  juizes  e  concelho:  — G.  3, 

M,  1  N.«  16. 

53  j»  1257  2  Juizes :  —  G.  29  da  Collecç.  Espec.  no 

Arch.  Nac. 
51  »  1257  Juizes  :  —  L.  1  d'Aff.  III,  f.  19. 


55 

Évora 

56 

» 

67 

» 

58 

» 

59 

Elvas 

60 

Terena 
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1261  2  Juizes  d'fivora  e  2  alvasís  de  Lisboa  : 

—  G.  29  da  Collecç.  Espec. 
1265  Alcaide,    2  juizes:  —  Oíssert.    Cronol. 

T.  1,  Doe.  71. 
1870  Alcaide,  2  juizes  e  concelho : — For.  Ant. 

de  Leit.  N.  f.  148  e  se^. 
1273  Alcaide,  2  juizes  e  conoellio: — Dissert 

Chionol.  T.  3,  P.  2  Doe.  30. 
1264  Juizcs,"sesmeiros  e  concelho  T — L.  dos 

Bens  dé  D.  João  d* Aboim,  f.  22. 
1280  Alcaide,  2  juizes  e  concelho:  —  For.  A. 

de  Leit.  N.  f.  H8  e  scgg. 

61  Montcmor-novo  1267  Alcaide,  juizes,  homens  bons e  concelho: 

—  Ined.  de  Hist.  Port.  T.  5,  p.  378 
e  seg. 

62  Alcácer         1267  Gommendador,  juizes,  homens  bons  e 

concelho :  —  ibid. 
1267  Juizes,  homens  bons  :  —  Ibid. 
1271  Juizes: — L.  dos  Bens  de  D.  João  d' Aboim. 
1205  Alcaide,  6  alcaides,  juiz:— G.  7,  Af.  10 

N.»  36, 
1210  Alcaide,  alcaides  e  concelho  :  —  G.  15, 

M.  11  N.»60. 
1214  Alcaide,  alcaides  e  concelho:  —  G.  3, 

M.  4N.«7, 
1230  Alcaides  e alcaides:— G.  18,  II.  3N.*  30. 
1250  Juizes :  —Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  2, 

Doe.  23. 
1258  Senhor,  alcaide,  2  juizes: — Cartório  de 

S.  Jorge  de  Coimbra  nos  Extr.  da  Acad. 
1258  Alcaide  e  juizes  :->  G.  29  da  Collecç. 

Espec, 
1 221  2  Alcaides,  alcaides  e  concelho :  —  G.  1 . 

M.  4  N.  22. 

73  Cattello-branco  1230  Commendador  e  alcaides  :—G.  18,  M.  3 

N.'»  30. 

74  Avis  1269  Alcaides  :  —  Cartório  de  Chellas. 

75  Marvão  . . .  ?  Commendador,  alcaides  e  concelho  :  — 

G.  29  da  Collecç  Espc. 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila  vemos  predominar  a  denominação  de 
Juizes  pelo  Alemtejo  central  c  meridional :  pela  parte  aquilonar 
desta  província,  bem  como  pela  Beira-baixa  achamos  a  de  alealdet. 
A  influencia  da  expressão  usada  nos  concelhos  organisados  pelo  typo 
de  Salamanca,  typo  que  predomina  largamente  na  Beira,  é  manifesta 
nesses  concelhos  septentrionaes  do  Alemtejo,  cujas  cartas  tiveram 
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65 

Gravão 

Portel 

Covilhan 

66 

» 

67 

» 

68 
69 

70 

» 

71 

» 

72 

Sortelha 
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por  modelo  a  d*fivora.  Na  davilhan  vemos  a  existência  de  seis  al- 
caides e  de  um  juiz  nos  primeiros  tempos  da  sua  oiiganisação.  Mas 
gradualmente  a  palavra  JtdMes  é  substituida  á  de  alcaldêt»  e  o  Jhiu 
differente  destes  desappareoe.  Ainda  assim  o  exemplo  da  Covilhan 
é-  o  unico,  e  o  qqe  na  essência  distingue  o  typo  d'Avila  do  de  Sala- 
manca é  a  falta  desse  juiz  especial  ao  lado  dos  dous  magistrados, 
quer  se  chamem  akaldes.  quer  juizes,  que  exercem  a  jurisdicçâo 
municipal,  que  representam  o  duumviralo'  romano.  O  que  os  do^ 
cumentos  acerca  da  Covilhan  nos  indicam  é  que  a  povoação  se  tinha 
organisado  municipalmente  por  si  mesma  antes  de  se  lhe  conceder 
foral  (1186)»  imitando  os  concelhos  mais  próximos  que  tinham  o  foro 
de  Salamanca»  e  conservando  o  seu  systema  de  magistraturas  ainda 
aVguns  annos  depois  de  se  lhe  dar  o  foral  d' Ávila. 

Qwiria  formula  —  Typos  diversos. 

Desta  formula,  ou  antes  deste  fascículo  de  excepções  das  três 
grandes  formulas  anteriores,  daremos  apenas  alguns  exemplos,  quan- 
tos bastem  para  provar  que  nesses  concelhos  os  magistrados  jurísdic- 
cionaes  eram  Tariamente  designados  por  algumadas  três  denominações. 
alvasis,  alcaides,  JuUee,  embora  as  disposições  de  direito  publico 
municipal  diversifiquem  dos  três  typos  capiiaes  que  predominam  lar- 
gamente nos  territórios  ao  sul  do  Douro. 

75  Ericeira  1229  Commendador,  alcaides  (Foral) :  — 

G.  U,  M.  6N.«31. 

77  Panoias  (Villa  Real)    1231  6  Alcaides :  —  Cartório  de  Caramos 

nos  Extr.  da  Acad. 

78  Óbidos  (foral  incerto)    1275  2  Alvasis :— G.  86da  Collecç.  Espec. 

79  Azambaja  ÍMí  Alvasis^  — L.  1  á'AS.:lU,.L7A. 

80  Monforte  de  RIo-livre  1273  Alcaide,  2  juizes  (Foral)  :  —  G.  15. 

M.  1ÍN."49. 

81  Bragança  (sem  data,  AIT.  III)  Alcaides :  —  L.  das  Leis 

e  Post.  lei  40,  no  Arch.  Nac. 

82  »  1 279'  Jnites  e  concelho :  —  Dissert.  Chro- 

nol.  T.  3,  P.  2,  Doe.  32. 

Nos  fins  da  primeira  epocha  a  denominação  dos  juizes  dos  cour- 
celhos  perfeitos  toma-se  fluctoante  nos  diplomas  régios»  Ora.  se 
distmguem,  presnppondo-se  a  exislencia  das  trea  designações:  on 
se  toma  uma  delias  para  os  designar  em  geral,  k  falta  de  outru 
provas,  esta  bastaria  para  mostrar  a  identidade  das  suas  respectivas 
ftmcções.  Daremos  também  alguns  exemplos  de  um  e  de  outro 
facto. 

83—. .  • .?  Carta  regia  de  Sancho  11  a  fa>or  do  mosteiro  de  Alco- 
baça» dirigida  aos  alcaidesp  Juizes  e  concelhos  de 
32 
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Leiria,  Óbidos,  Torres-vedras  e  Cintra:  ^G.  28  da 
Collecç.  Espec.  M.  4. 
84 —  IfiO  Carla  regia  para  q«e  sqam  guardadoa  oi  prinlejgioa  da 

CoTÍlhan,  pelos  quacs  os  seoa  habitantes  são  eiena- 
p(o8  de  direitos  de  montado  e  de  portagem  nas  on* 
tras  terras.  £  dirigida  aos  akaiáft,  alvasis,  Jmxa, 
alealdês:-^L.  I  d'Aff  III,  f.  3  v. 

85  — 1264?  Circular  d'Air.  III  aos  ofliciaes  e  magistrados  do  sul  do 

reino.  Ê  dirigida  aos  akaidsê,  aivatiê»  jwizes,  ai-- 
caldM,  «fc.:— Vol.  3,  p.  408  (NoU  VI). 

86  —  I  SM  Na  lei  deste  anno»  relaiira  aos  preços  das  aaercadorias  em 

Alemdouro,  de(ermina-ae  que  u^b.  lida  na  presença 
dos  aleaides,  altmais. . . .  aleêldn,  fuwê  e  conoe- 
lho :  —  Dissert.  Chronol.  T   3.  P.  2,  Doe.  21. 

87 —  •  • . .  ?  N'um  costume  geral  do  reino  que  se  acha  inserido  en- 
tre as  leis  d^AITonso  lU,  falando- se  dos  magistrados 
jurisdiccionaes.  dii-se:  njuues,  alvasis,  alcaldei 
que  foutem  ãi  vexes  de  jwxe$,  etc.  (que  son  en  logo 
de  juíies)»:  — L.  das  Leis  e  Postur.  Ant.  lei  40. 

88 — . . . .  ?  Uma  espécie  de  cireular  d'A£ronso  III  aos  magistrados 

propriamente  municipaes,  sobre  os  abusos  practica- 
dos  pelos  alcaides  das  YÍUaSt  é  dirigida  simplesmente 
«aos  alvaiis  e  concelho  de  tal  ou  tal  logar»,  o  que 
mostra  entender^se  então  que  a  denominaçio  de  al- 
vaMl  dada  aos  magistrados  locacs  nas  terras  cujas  in- 
stituições municipaes  eram  as  de  Santarém,  eqoiva* 
lia  Como  rigoroso  synonymo  á  de  juix  e  á  de  alcaide  : 
-*-Ibid.  leiM. 

89-^126S  Lei  sobre  as  aniiMluvaa.  Nella  se  ordena  que  os  indivi* 

duos  sujeitos  ao  serviço  da  anúduTa  s6  sejam  comr- 
pellidos  a  ella  pelos  alcaides,  alvasís  e  juizes  dos  lo- 
gi»ea-^G.  3,  M.  2N.M3. 

m. 

MÁLADO,  VÁLÁDU,  pag.  339. 

■ 

Bstars  denominações,  tão  frequentes  nos  documentos  dos  séculos 
Kl,  Xlf  e  XIII»  precisas  emqoanto  indicam. as  relações  da  depe»- 
deneia  dos  índivlduoa  das  classes  inimas  para  com  outros  das  me- 
dianas OB  superiores,  sio,  oomo  dissemos  no  texto,  demasiado 
Vagas  pelo  que  respeiCa  i  natureia  dessas  relações.  Em  geral  os 
nossos  escriptores  consideraram  a  maladía  como  signiOcando  um 
direito  territorial,  e  o  malado  como  equivalente  ao  servo  adscripto. 
(Viterbo,  Elucid.  v.  Malado  c  BÊalaêia,  — Amaral,  nas  Memorias  da 
Academia,  T.  6,  P.  2,  p.  í  49 notas).  João P.  Ribeiro*  corrigindo  vários 


i 


artíg06  do  Elucidam.  dit|MM4iiraiBenie:  uMaUd^ê  s€  chamavam  m-* 
trê  nóê  OÊ9€rvo$  ndiúriptMoê  (DissarL  ChFoaol.  T.  4,  P.  2,  p.  126). 
Os  próprios  documentos,  porém»  riladoa  por  eUes  não  consentem 
que  se  dè  a  taes  vocábulos  esla  si^niGcação  re&tricta  c  uniforme* 
sobretudo  sem  dislincção  de  tempos.  Viterbo  e  Amaral  lembram*sc, 
por  exemplo,  dos  foraes  de  Thomar  e  Figueiró,  onde  se  allude  aos 
que  tem  em  sua  casa  mim  filho$  por  malade$ ;  mas  esta  phrase  ex« 
due  ao  mesmo  tempo  a  idéa  de  adscripção  e  de  colonato ;  indica  exa- 
ctamente o  contrario,  a  dependência  pessoal  de  individuo  para  com 
individuo  por  um  dever  mutuo,  de  protecção  por  uma  parte»  de  su- 
jeição por  outra,  e  nio  cm  virtude  de  senhorio  ou  domínio  senho* 
riaL  Eiles  próprios  citam  o  foral  de  Penacova,  em  que  se  obriga  o 
chefe  de  familia  a  le>ar  comsigo  aos  fossados  os  seus  matados.  Repur 
gnando  a  adscripção  ás  instituições  monicipaes»  é  evidente  que  eiaes 
matados  eram  apenas  indivíduos  collocados  na  dependência  pessoal 
dos  cavalleiros  villãos. 

A  relação  de  maiadia  parece  ter  nascido  na  epocha  da  conquista 
sarracena  e  ser  um  resultado  da  confusão  e  barbaridade  que  reinava 
por  aquelles  tempos.  Em  Oviedo  e  Leão  o  fraco»  o  pobre»  o  humilde 
estavam  constantemente  expostos  ás  violências  de  uma  aristocracia 
militar,  para  cujas  rudes  paixões  fraca  barreira  eram  as  insti- 
tuições publicas,  apenas  esboçadas,  confusas»  e  não  defendidas  por 
força  alguma  moral  ou  material.  Uma  idéa,  que  naturalmente  devia 
occorrer  aos  indivíduos  incapazes  por  qualquer  motivo  de  repellirem 
a  violência  com  a  violência,  de  se  defenderem  a  si  próprios»  era  a  de 
ae  collocarem  debaixo  da  goarda  ou  eommenda  de  outros:  era  a  de 
se  fazerem  dietitci»  de  algum  humem  poderoso  ou  valente,  o  qual 
lhes  assegurasse  a  protecção  que  não  podiam  dar  a  si  mesmos,  a  tro- 
co de  dadivas  ou  pensões  espontâneas.  Este  facto  forçosamente  se 
verificava  frequentes  vezes:  e  não  se  verificava  só  na  Península; 
existia  por  toda  a  parte  e  na  origem  de  todas  as  nações  modernas. 
Buscaram  os  fracos  a  única  vantagem  que  havia  na  condição  servil, 
e  assimilavam*  se,  por  este  lado,  voluntariamente  aos  servos.  Não 
raro  os  adscríptos,  os  pequenos  cultivadores,  os  colonos  do  rei,  da 
igreja  ou  dos  nobres  h.iviam  de  recorrer  a  este  meio,  ou  comprando 
a  seus  senhores  a  protecção  pessoal  a  Iroco  de  um  augmento  de  pres- 
tações agrarias»  ou  ainda  valendo-sc  de  um  extranho.  Destas  preá- 
tacões  voluntárias  era,  digamos  assim,  hypotheca  natural  o  prédio 
cultivado  pelo  que  recebia  a  protecção  e,  por  isso.  não  admira  que 
ás  vezes  ellas  se  confundissem  com  as  que  representavam  o  reoonhA- 
eimento  do  domínio  senhorial  sobre  a  gleba  e  que,  até,  pelo  decurso 
do  tempo  se  tornasse  hereditária  essa  mutua  relação  entre  as  famílias 
do  protegido  e  do  protector. 

Viterft>o  deriva  maiadia  e  matado  da  palavra  germânica  3§àl,  con- 
tracção de  MahaL  A  significação  de  Mdl  é  aponto  quê  auigMda^ 
êignal ;  depois»  em  sentido  mais  eu  menos  translato,  ÍM»a  no  Wlwt» 
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lágarejo,  tmnho  da  moeda,  cou$a  afnÊÍoda  e  determinada,  cetuo, 
prettação»  gymbolo  de  fnrUdiccão^  ele.  MÊál^^man  significava  prcci- 
ftameiite,  não  o  qvtt  áh  Viterbo,  homem  tributário,  mas  sim  o  que 
era  obi  igado  a  tumar  parte  no  mál  (mállwm)  ou  tribunal  germânico. 
Assim  matado  nào  pode  vir  de  mdl^man.  O  Snr.  Munoi  j  Romero 
(Del  Estado  de  las  Personas  en  los  Reynos  de  Astúrias  e  lieon,  p.  44) 
aponta  as  verdadeiras  etjmologias  de  maladia  e  malado.  São  os  vo- 
cábulos arábicos  maulat,  que  significa  patrocimot  dientela,  e  mate/á, 
que  era  o  termo  com  que  se  designava  enlre  os  árabes  o  eUewte,  o 
protegido. 

Conforme  a  jurisprudência  municipal,  vimos  que  era  relação  á  so* 
cieáade.  não  só  os  creados  e  clientes,  mas  também  os  caseiros,  ren- 
deiros, ou  solarengos  eram  representados  pelos  amos  e  patronos»  oa 
petos 'prnpfietarios»  cujos  prédios  cultivavam  ou  em  cuja  casa  viviam. 
Consequência  forçosa  de  tal  doutrina  era  que  os  amos,  patronos  e 
senhorios  fossem  os  protectores  naturaes  daquelles  que  o  direito  con- 
siderava como  seus  dependentes,  e  que  essas  relações  inteiramente 
sociaes  se  exprimissem  por  um  vocábulo  especial,  diverso  daquelles 
que  serviam  para  indicar  as  relações  que  tinham  por  base  de  uma 
parte' o  domínio,  do  outro  o  uso  da  propriedade. 

Collígindo  aqui  varias  passagens  relativas  ao  objecto,  sobretudo 
das  inquirições,  fonte  caudal  dos  antigos  costumes  que  Viterbo  e 
Amaral  não  aproveitaram,  faremos  sentir  melhor  quanto  era  de  sua 
nalureta  móbil,  pessoal  c  independente  da  idéa  de  colonato  a  mala^ 
dia,  embora,  pelo  motivo  que  acima  apontámos,  as  doas  condições  se 
achem  unidas  e  apparent emente  confundidas  de  um  modo  a  bem  di- 
zer inextricável. 

N'uma  inquirição  do  regalengo  abseondUo  e  das  maladUs  que 
havia  no  termo  de  Guimarães  (L.  t  de  Inquir.  de  Aff.  II,  f.  119^, 
inquiríção  que  não  pnrece  pertencer  ás  de  tââO  (Memor.  das  In> 
qtiir.  p.  15  nota  2)  uma  das  testemunhas  disse  ^quod  auditit  dicere 
quod  pretor  VimaranU  habit  maladiam,  et  neeeiebat  uòt».  Depondo, 
porém,  pouco  depois  o  pretor,  não  só  declara  onde  tinha  essa  mala- 
dia, mas  também  a  origem  delia:  vMartinus  Gonsalvi pretor  Vima- 
ranit  dixit. . .  H  de  se  ipto  quod  fuU  ereatuê  in  pastaliÒuê  eed&- 
eie  Si  Michaeíis  de  Caldis,  e  ideo  hahet  Un  tret  homines  et  quinque 
mulierei  fMnas  et  in  Freetas  duos  hominee,  tamen  non  abstiUit 
inde  direetum  meiiordomo.  Bm  virtude  (ideoj  de  ter  sido  creado  na- 
quelle  lognr  o  nobre  alcaide  tir^a  ahi  alguns  homens  e  mulheres, 
que  pek)  dicto  da  outra  testemunha  se  vê  serem  seus  malados.  To- 
daviíi  elfp  não  obstava  a  que  o  agente  fiscal  cobrasse  ahi  os  foros. 
Esses  indivíduos,  esses  malados  do  alcaide  de  Guimarães  eram,  por 
tanto,  colonos  da  coroa.  Martim  Gonsalves  protegia-os  e.  talvez, 
recebia  delles  alguma  dadiva  ou  signal  para  os  ter  em  commenda, 
em  raxão  de  hnver  sido  creado  nlli,  isto  é,  pelo  direito  de  amaàigo. 
Bnlrelailto,  é  claro  que  essa  maladia  consistia  exclusivamente  era 
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relaçõei  pessoaes,  na  defesa  individual,  e  nada  tinha  com  o  colonato. 

Nas  inquirições  de  í^iM  encontram- se  frequentes  allusões  a  ma* 
ladias  e  a  malados,  todas  as  quaes  con?ergem  para  indicar  o  mesno 
fiwto. 

Em  Castaedo  i}ogM  de  senhorio  real},  inquirindo^se  ácerra  de 
amadègos  (de  amii  mUUum)  e  das  mais  oommendas  e  maladias, 
disse  uma  testemunha  que  certo  colono  «e#l  m  maladia  H  in  eom^ 
minda  de  Stephano  Petri  de  Tataret»,  (L.  I  d*lnquir.  d'Aff.  Ill* 
f.  31). 

Na  freguesia  de  Lageosa,  dístriclo  de  Viseu,  a  aldeia  de  Tuy* 
miro  era  pela  maior  parte  de  pUlanie  heredibus,  os  quaes  nio  davam 
foro  a  elrei,  salvo  as  coimas,  porque  os  amparava  e  defendia  um 
l/ourenço  Soares  per  ferraturae  quas  daiU  ipso  mi/tft  e  porque  es- 
tavam tn  eommenda  ei  maladia  de  ipeo  mUile.  (Ibid.  f.  44).  Aqui, 
como  por  muitas  partes,  a  proteeçio  pessoal  affectava  a  propriedade, 
o  colonato,  e  defraudando  as  rendas  publicas  approtimava-se  da  Et^ 
censória. 

Casal  era  uma  aldeia  da  coroa  no  termo  d'i41va.  Unu  testemunha 
disse  queJòA.  Petri  de  CasaUi  e$í  in  eommenda  et  maladia  de  F«* 
lãseo  Menendi  eí  de  aliie  filtU  de  ãknendo  GomaM  de  Fmeeea^  ei 
minatur  suos  vicinos  cum  illis.  Et  Jam  timw  fíHut  de  MarOmo  Àl* 
fomi  pereusiit  maie,  pro  ipeo  Joh.  Peíri,  MartiiwmJoh,  de  Ca^- 
«alt».  Outra  testemunha  accrescentou  mquod  per  istum  hommem 
evenit  mMum  malum  et  -multum  domnum  hominihue  regii  de  Ca'' 
eali»;  e  outra  disse  que  o  dicto  Joio  Pedro  ttreelamat  te  adcammen^ 
dam  ei  maladiam  de  ipeie  miUiíibue  cum  iuo  carpore  ei  kahere». 
(Ibid.  f.  90).  Esta  passagem  é  uma  das  que  melhor  fai  sentir  a  Índole 
da  maladia.  Essencialmente  pessoal,  esta  proteeçio  dos  cavalleiros 
nobres  concedida  a  um  víllio  do  rei  (por  certo  não  de  graça),  esten- 
dia-se  virtualmente  até  a  propriedade  (cum  eUo  corpore  et  habere)  ; 
nao  a  tinha,  porém,  por  objecto  directamente,  como  a  Eneenearia  ou 
Censuria  de  que  opportunamente  havemos  de  filar. 

Gil  Rodrigues,  cavalleiro  nobre,  possuis  na  aldeia  de  Pyde lo  três 
casaes  por  herança  de  seu  pae  Rodrigo  Gonsalves.  Perguntada  uma 
testemunha  acerca  do  modo  por  que  este  homem  os  possuis,  disse 
•quod  Roder.  Gane,  dcmandabat  malum  hommíbus  de  Pydelo  et 
pro  tali  raiione  guod  non  demandarei  eis  malum,  dederuni  illi  vai- 
iem  de  Pegias  ei  de  Corvo»,  Proseguindo  a  inquirição,  disse  outra 
testemunha  que  «homines  de  mlla  de  Pfdelo  sunt  de  ordimbue  ei 
de  miliíikuê^  et  laboraní  et  habeni  ei  utuníur  regalengoe  régie  de  Py- 
delo, et  tamen  non  sunt  homines  regis,  nec  in  sua  eommenda  nec 
maladia,  nee  faeiunt  regi  aliud  fórum  niei  tamen  quod  d/ani  4.*"  ei 
^.'^  ei  5.*"  de  pane  et  Hnguloe  franganoê  ei  5  ova^  et  HH  que  lobo- 
rant  regalengum  dani  denarios  in  anuduvam  (Ibid.  f.  99  v.  e  100). 
Revciam-se  nesta  passagem  bastantes  circumstancias  das  maladias. 
A  palavra  Malum  pela  qual  se  eiprimia  a  davida  ou  serviço  que  Ro- 
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drigo  GoDMkes  exigia  dos  habitatitef  de  Pjútlo  como  §eui  Karnenê^ 
COMO  seus  protQgtdos»  nâo  ó  o  mtdum  latino,  mas  liflia  derivação  de 
mmmUU  para  designar  o  pcero  da  proteoçio.  Vé-se  lamtM»  ahi  como 
o  censo  ou  pensão  paga  pelo  malado  se  podia  transformar  n'uraa 
cessão  de  beos.  Á  distiacção  entre  estar  na  maladia  e  commenda  de 
um  individuo  e  ser  colono  de  outro  é  aqui  igualmente  precisa. 

O  logar  de  Pardelhas  compunha  *8e  de  uma  cavallaria  real  e  de 
uma  fogueira  reguenga.  O  caballarius  rcgis  farariuâ  —  dii  uma 
testemunha  —  nest  in  eomnienda  et  maladia  Roderiei  Menendi  d» 
Fonêe<m,  H  tMU  quod  ipsê  stabai  prtsen»  f  ««Mdo  tpj»  JMnu  Petri 
misit  se  in  oommenda  et  maladia  ipH^  mt/ttw».  (Ibid.  f.  td5).  Eis 
aqui  um  contracto  de  maladia  cekbrado  entro  um  colono  do  rei  e 
um  nobre. 

Na  cottlD  do  mosteiro  de  Vandoma  (distrícto  de  Aguiar  de  Sousa) 
«AT.  ef  N*  wcor  ^uê,  qid  moratUur  in  etkuíot  fêtentmt  $€  wuUaâoê 
dê  JV.  ei  dawunU  $e  pr9  sitM  àornsniòtta,  H  cButum  mona$têhi  €sí 
deêtructum  per  Uloê».  L.  5  d'Inquir.  d'Afr.  Ill,  f.  66. 

Na  frcgueiía  de  S.  Christovam  de  Lordeio  havia  i7  casaes,  13  de 
mosteiros  e  4  de  herdadores.  Os  habitantes  desta  parochia  mfeeemni 
$€  vassalli  dominormm  de  ihwm  (Unhão)  cl  faciani  farum  ef  servi- 
dum  domims  de  Unam^  ui  simí  defenti  ah  tmni  f^ro  refãU».  (Ibid. 
f.  57).  Aqui  a  palavra  vassalus  equivale  a  malado. 

No  seguinte  exemplo  a  maladia  qoasi  que  se  confunde  com  a  en- 
censória,  porque  se  ia  perdendo  cada  vea  mais  a  idea  da  verdadeira 
origem  deste  contracto  o  as  expressões  tomavam-se  íluctuantes  e 
vagas.  È  o  oxiraclo  de  uma  inquirirão  em  Río-maior.  Acerca  dos 
bens  que  ahi  tinha  a  ordem  du  Huspilal  disseram  as  testemanbas  que 
alguns  homens  que  foram  moradores  do  dícto  logar  se  empraxaram 
com  o  Hospital,  em  esta  guisa:  Davam* lhe  a  6.*  do  pão,  vinho  e li- 
nho para  que  o  Hospital  as  amparasse  deste  e  de  todo  o  fôro  real 
(caracter  da  cncensoria).  Pergimtadas  acerca  da  epocha  em  que  se 
metteron  nesta  maladífa,  disseram  que  não  se  recordavam,  e  acerca 
de  quakilos  eram  o«  qne  se  melferan  nesta  maiadya,  disseram  que  não 
sabiam»  mas  que  exlsliam  ahi  netos  dos  que  nella  haviam  entrado  e 
que  não  só  lavravam  aquelles  prcdíos,  mas  também  outros  faros 
(Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  10»  f.  10  v.) 

Em  1361  expediu-se  uma  provisão  régia  a  favor  do  mosteiro  de 
fiio-tincto  em  virtude  de  uma  representação  da  abbadessa  por  onde 
constava  que  «1>.  Taraeia  Martini  dejfendU  hommbus  qmi  wso- 
rantur  m  hrrediiate ipsius  aàlMÊise  ei  conventsis. .  ^qaed  mm  faâaitU 
ei  fervitium  de  ipsa  hereditate  de  YalleUmgar  que  est  heredítas  ipsins 
monasterit  de  hermare  et  de  populare,  et  habent  inde  directuras  et 
foros,  et  miUií  Ubi  maiordwsuim  suam  ei  defeniU  diete  abbatise  quod 
non  pigmttei  ipsos  hòmmes . . .  pro  suis  direelis.  Na  provisão  orde- 
nasse que  u  abbadessa  receba  tudus  os  foros  de  qnie  estava  esbulha- 
da o  moeleiro,  met  ipsa  f>.  Jarqsia  JjÊaHftU  kabesU  iki  ««rviçímn 
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quod  modo  debet  habere  per  racionem  de  maladya  quam  ibi  habeU. 
(Pergam.  de  S.  Bento  de  Ave -Maria  do  Porto,  nos  extr.  da  Acad.) 
Eis  um  exemplo  evidciilissimo  da  personalidade  exclusiva,  digamos 
assim,  das  relações  entre  os  malados  e  os  seus  patronos.  Os  homens 
de  Vallongo  são  colonos  do  mosteiro  de  Rio-tincto  e  D.  Teresa  Mar- 
tins não  tem  alli  propriedade  alguma.  Ê  apenas  defensora  desses  co- 
lonos, ou  porque  se  collocaram  debaixo  do  seu  amparo,  ou  porque 
os  antepassados  delles  foram  malados  ou  talvez  servos  dos  seus  ascen- 
dentes. O  poder  publico  restabelecendo  as  relações  do  colonato,  de- 
fendendo o  direito  de  propriedade,  respeita  as  da  protecção  pessoal 
e  reconhece  o  serviço,  o  maulatp  que  representa  o  principio  da  ma* 
ladia. 

Assim  ao  lado  da  plebe  dos  municípios,  dos  familiares,  caseiros, 
creados  ruraes  que  vivem  nas  víllas,  mas  que  nem  por  isso  são  vizi- 
nhos e  que,  collocados  na  dependência  destes,  são  seus  homens  ou 
malados,  achamos  nas  aldeias,  nos  campos,  nos  togares,  em  summa, 
não-municípaes  a  mesma  palavra  para  designar  o  facto  parallelo; 
facto  diverso  emquanto,  fora  dos  concelhos*  o  malado  pôde  ser  o  co- 
lono ou  co-proprietario  e,  dentro  delles,  é  apenas  o  proletário,  o  ho- 
mem assalariado,  e  quando  muito  o  rendeiro  rural;  —  facto  idêntico 
emquanto,  assim  n'uns  logares  como  em  outros,  elle  é  a  manifesta- 
ção de  uma  necessidade  daquellas  eras  rudes,  da  dependência  pessoal 
voluntária  do  fraco  em  relação  ao  forte,  para  este  supprir,  até  onde 
era  possivel,  a  falta  de  uma  força  publica  suflicíente  para  proteger 
igualmente  a  segurança  de  todos  os  indivíduos  sem  distincção  de  for- 
tuna ou  de  jcrarchía. 
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